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PREFACIO

Com este terceiro volume abre-se uma nova época nos
annaes historicos do Imperio, e bem assim nos seus fastos
diplomaticos; a Maioridade do Senhor D. Pedro II assignala
essa memoravel data. Encaremos rapidamente este successo
pelo lado politico, e pelas transformações que operou nos
negocios internacionaes.

Os fautores da revolução de Abril, moderando corajosa­
mente a propaganda das idéas anarcbicas, combatendo, pela
imprensa, na tribuna, e pelas armas, os exaltados de seu
partido, e os da restauração, havião encaminhado o movi­
mento de 1831 na estrada da ordem, e desse modo conso­
lidárão o principio monarchico. Governando o paiz já pela
omnipotencia do parlamento, onde exclusivamente prepon­
deravão, já pelas sociedades politicas que havião inaugu­
rado, esses homens, é justo confessar, não abus~rão de seus
triumpbos, nem tornárão esteril seu dominio. Não abusárão
da victoria, porque jámais proscrevêrão a seus adversarios,
nem derão á nação o espectaculo das execuções politicas;
e se mais tarde, quando ardente era a luta contra os restau­
radores, e contra os demagogos, uma fracção dessa grande
parcialidade, obedecendo talvez a impressões erroneas so­
bre o estado das cousas publicas, tentou transviar-se das
sãs doutrinas, preparando o .t1'inta de Julho, e a convocação
de uma assembléa nacional, o bom senso da maioria de seus
alliados politicos reagiu contra taes fantasias, e ainda uma
vez salvou o paiz de absurdas innovações. Não fizerão este-
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ril sua dominação porque resguardárão a monarchia dos
assaltos das facções, e dotárão o Brasil com leis organicas
tendentes a melhorar o processo criminal, e a tornar mais
elIeetiva a repressão dos delictos, regulárão outrosim a
organisação da guarda nacional, e, se essa milicia resen­
tiu-se de certo toque assaz democratico, nem por isso dei­
xou de cooperar activamente com o governo na debellação
das commoções politicas dessa éra.

Eis porque no nosso modo de ver o regimen parlamentar
dos tempos a que alludimos não trouxe comsigo os males
que se inculcão, a autoridade de então era fraca ex vi de
sua instituição, e por causa da grave crise que abalára o
paiz, o governo das regencias comparte sempre da debili­
dade inherente a governos de transição, e o facto da abdi­
cação dochefe do Eslado empeiorára suas condições oe for­
ça j uma camara, porém, que acercava a administração com
a promulgação de leis do genero das que deixamos apon­
tadas; não tinba o intento de afrouxar, ou mutilar a acção
da autoridade,~ aliás-e.ra.nlba de suas entra:1Tlfas, e con­
sequencia do movimento politico que seus propl'ios mem­
bros bavião levado á execução.

Opartido moderado, porém, tendo triumpbado de todas
as opposições, chegáJa a esse estado de vigor, e plena do­
minação, ql,le é quasi sempre o'prenuncio de uma transfor­
mação nas idéas das seitas polilicas. Não tendo mais em
frente inimigos contra os quaes empregasse suas forças
vivazes, necessitando do movimento e das lutas, começou
a tecer em seu proprio seio a crisalida de uma nova pbase
na ulterior direcção de seus principios.

Areforma da consti tuição, que fôra promettida aseus cor­
religionarios desde {83{, e cujo debate se adiára para não
complicar a já tão melindrosa situação do paiz depois do 7
de Abril, começou então à ser exigida com tenacidade, e
afinal teve sua realização em 1834., não sem a circumstancia
assaz notavel de ser repellida pelo voto de importantes cbe­
fes daquelle llartido. Oponto de divergencia nesSa materia
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fôra, entenderem uns que pela reforma se devia conceder
tudo ás provinc~as, ejulgarem outros que a ellas só cólivinha
outorgar a direcção dos negocios puramente provinciaes ;
os primeiros querião a continuação do movimento revo­
lucionario de 1831, os segundos pretendião que á sua mar­
cha fosse posto o cravo. Realizada assim a scisão no campo
do partido liberal, recomeçárão as lutas politicas com des­
usado vigor, logrando o grupo dissidente fazer mais tarde
passar a lei da interpretação, para cujo complemento teve a
fortuna de' conseguir valiosas conquistas no proprio centro
dos autores do Acto Addicional. Oazedume daquellas lutas,
as discussões animadas e violentas da imprensa dos dous no­
vos partidos, o estado lastimoso da nação sobraçando as re­
belliões do Rio-Grande, Bahia eMaranhão ,forão conduzindo
os espiritos á adopção da idéa da Maioridade Imperial,
e essa magestosa idéa teve plena consagraçãQ em Julho
de 18~O. Amagnanima resoiução do Imperador aceitando
as rédeas do governo apagou os vislumbres do novo cata­
clisma que bruxoleava no horizonte politico,.e o elogio de
seu rein~do pMe s~r, sem servilidade, proferido pelo ·es­
criptor coevo, porque esse elogio ahi está gravado, não nas
frases fugitivas de um livro obscuro, mas nos grandes
monumentos moraes e materiaes que hão de com seu nome
passar ás gerações vinlJouras. .

Assignalemos agora igualmente as alterações que esse
facto imprimiu ao regímen de nossas questões interna­
cionaes.

Os. tratados ue 1810 lrazendo a communicação com uma
das nações mais commerciantes do globo, abrirão sem
duvida espaço ás aspirações de independencia, e fizerão
brotar entre o povo os desejos de emancipação; todavia
as estipulações leoninas, e outras indecoros·as á dignidade
do Reino Uni<1o, nelles enxertadas, o:ffuscárão completa­
mente aquellas vantagens. Havia, poréII\, uma justificação
em pró dos estadistas portuguezes que os elaborárão ; a
Grã-Bretanha poupára as colonias lusitanas de além mar,
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escoltára depois disso o Sr. D. João VI para suas terras do
Brasil, e ministrára contingentes militares a Portugal para
debellar a invasão franceza; lord Strangford, pois, estava na
posição de impôr á côrte do Rio de Janeiro as condições
onerosas daquelles tratados.

As convencões celebradas no primeiro reinado resenti­
rão-se ainda da mesma influencia; o nascente imperio
achando-se isolado na America,e tendo em frente o especta­
culo desolador das republicas Iimitropbes, julgára prudente
achegar-se ás velhas nacões moriarcbicas da Europa, pro­
curando em sua alliança, talvez, um ponto de apoio para
futuras emergencias; monarchia nova, mas oriunda de

. fonte popular, parecêra aos homens notaveis daquelle rei­
nado que lhe era indispensavel filiar-se na grande familia
dos Estados europêos regidos por identica instituição. 'E'
certo que esse erro de apreciação teve logo fatal desen­
gano na guerra que o Imperio houve de sustentar contra d.

Republica de Buenos-Ayres entre os annos de 1825 a 1828,
sendo que foi da parte da Inglaterra, da França, e dos Es­
tadOS-Unidos que lhe vierão os maiores estorvos ás suas
operações maritimas; mas uem por isso as mesmas con­
venções deixárão de ter realidade sob o aspecto mais deplo­
ravel para os interesses do paiz, como já o demonstrámos,
quarido no tomo anterior historiámos os tratados firmados
em 1826 com a França, e em 1827 com a Grã-Bretanha.

Esses funestos precedentes produzirão uma reacção, reac­
ção aliás exagerada, durante a MenoriJade,relativamente á
celebração de novos contratos internacionaes; forão todos
enL'ão fl).lminauos pelo governo, e pelo parlamento, indo de
envolta nessa hecatombe o que havia sido accordado com
o Chile em 1838, mediante clausulas equitativas, de toda a
reciprocidade, e conducentes a. estabelecer uma alliança
intima entre oImperio e aquella republica.

Depois da declaracão da Maioridade a s6luCão das ques­
tões internacionaes desenha-se por uma pbysionomia nova,
mais energica, e mais cultivada. Os principios sobre blo-



queios, tendentes a dartodas as garantias ao commercio dos
neutros. e a regular os requisitos de sua cffectividade, que
havião sidó consagrados no artigo de 2'[ de Agosto de i828,
addicional ao tratado de 8 de Janeiro de 1826 com a Fran­
ça, na convenção de j 2 de Dezembro daquelle anno com a
União Americana, e em outros de"pacbos do governo im­
perial durante a citada guerra de i82f) com a Republica
Argentina, forã mai.; expansivamente consagrados nos
tratados desta época. A livre navegação dos rios para os
Eslarlo; ribeirinbos, ou para os não ribeirinhos, mediante
aju·.t 's espociae~, doutrina esta heterodoxa da opinião dos
antigos publicistas, e da pratica das grandes nações da
Europa, inda depoi:3 das estipulaçõe~ do congresso de
Vienna, tiverão tambem seu logar no direito publico brasi­
leiro do mesmo tempo. A abolição do corso de accordo
com os preceitos do congresso de Paris, c a adopção do uti
possidetis como meio conciliatorio de deslindar as ~elbas

e emaranhadas questões de limites. mesmo com qualquer
detrimento de nossos direitos, forão assignalados triumpbos
dessa politica sensata, e esclarecida. Aopportun;], e indis­
pen-avel intervenção nas qUI:slões cio Rio da Prata, qu~ndo

perigava talvez a integridade do Imperio por aquella r,da, e
quando era urgente sust 'ntar, contra a ambição de Rosa,
a autonomia daquC'lles Estados, pela fórma por que se acba:­
vão con ,ti-tuiclos, são tradições gloriosas ele que o Imperio
com razão se ufan~, porque com essa intervenção alJatemos
o colo~sal poder do mesmo c\ictador, e dém03 as referidas
republir..as evidentes penhores de' DOS;18 lealdade, e vistas
alLamente desinteressarias,' pelo procedimento nobrn, c ge­
neroso com que sellámos o desenlace clesse acto.

Em referencia á França, cá Inglaterra pautárão-se nossas
relações pela norma da mais franca cordialidade. Adb \­
rindo á inoccupação do Amapd com prejuízo da posse im­
memorial em qQe estavamos desse territorio, e posterior­
mente envi~ndo a Paris um distincto estadista. com a missão
de resolvf1r a que tão do üyapnc sob as bases as mais gene-
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rosas, exhibimos, perante' o governo francez, plena prova
de nossas intenções amigaveis para que se puzesse fim a essa
antiga pendenoia sobre limites.

De igual modo nos houvemos relativamente á Grã-Breta­
nba; tambem conoordámos na inoccupação do Pirdra a des­
peito do nosso bom direito ao uso dessa zona; e no mesmo
momento em que suas esquadras pratio:l.vão, a pretexto da
repressão do trafego de escravos, ina ' _5 violencias em
nossos porlos, e em nosso litoral, jámais nos escusámos a
tratar sobre esse objecto, uma vez que se nos ofIerecessem
olausulas oondignas de nossa soberania, e sympatbioas á
segurança e interesses da navegação brasileira. Nem por
motivo dessas arbitrariedades, que profundamente ferião o
pundonor nacional, procedêmos a qualquer retaliação no
commercio, ou nas passoas dos subditos britannicos, os
quaes, seja dito em bonra do paiz, continuárão tranquilla­
mente no manejo de suas transacções, e no pleno gozo de
todas as garantias sociaes, emquanto que o cruzeiro de sua
nação infestava nossas costas, e o parlamento inglez pro­
mulgava o famoso Bill Aberdeerd

Entre as paginas brilbantes, porém, da nossa moderna
pbase diplomillica destaca-se um passageiro .eclipse, que
veiu toldar o límpido horizonte daquellas conquistas inter­
naoionaes; fallamos da celebração das convenções consula­
res, contra as quaes a justiça da historia "ão póde deixar de
lavrar o seu protesto. Exhumadas dos an'bgos pe1petuos com
a França, triste }egado de nossos velhos tratados, essas con­
venções não forão devidamente oontestadas, e introduzirão
dentro do tdrritorio do paiz uma jurisc1icção e tranha, cbeia
de perigos e de difficuldades. Neste pensar todas as opiniões
são acoordes, e essa unanime manifestação publica elevan­
do-se alé ás alturas do poder politico secundou com effica­
oia o proposito do ministro (-1'-), que deixou seu nome bon·
rosamente ligado á promulgação elas energkas providencias

(*) oconselheiro Dias Vieira.
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tomadas para deter a invasão dosagentes consulares, expli­
cando os preceitos daqueIlas convenções como devem eBes
ser legitimamente entendidos. Dest'arte resolvida a questão,
é de crer que os mesmos e salutares principias serão sus­
tentados pelas administrações que se seguirem.

Pondo termo a este já longo prefacio, cabe-nos ponderar
que, tendo de tratar no presente volume de assumptos quasi
actuaes, e em cujn desenvolvimento figurárão distinctos
cidadãos que felizmente inda se achão entre nós, limitar­
nos-hemos a narrar, sendo assaz parcos nas apreciações
pelo temor de que, a despeit) de nossos esforços para
guardar a imparcialidade, possamos comtudo receber sobre

. eIlas uma impressão injusta, ou quiçá apaixonada.
Não finflaremos ainda sem expressar todo o nosso reco­

nhecimento pelas animações benevolas com que em suas
cartas,ou juizos criticas se r"ferirão ao nosso tosco tra­
balho os dignos redactores da imprensa diaria da côrle,
e outros ilIustrados cavalbeiros que occupão posição emi­
nente no paiz. No numúo desles não nos é licito deixar
de recordar com viva saudade o nome do benemerito
Visconde de_Uruguay pela maneira benigna com que cons­
tantemente nos estimulára a proseguir na vereda encelada.

No meio dos grandes labores que nos custa esta tarefa,
praz-nos reconhecer que inda ha alguns bomens, e bomens
de elevada intelligencia, que dão apoio ao neophito que
entre nós se dedica á cultura das letras.
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Tralado enlre o Senhor D. Pedro II, Imperador do Brasil, e Fernando II,
Rei das Duas Sicilias, para os desposorios daquelle Soberano com a
5erenissima Princeza Theresa Cl1ristina Maria, assignado em Vienna
em 20 de Maio de 1.842, e ratiflcado pelo Senhor D. Pedro II em 23
de Julho, e por Sua Magestade Siciliana em 30 de OUlubro do mesmo
anno.

(no ARCHIVO PUBLICO)

EM NOME DA SANTISSIMA, INDIVlSIVEL TRINDADE, PADRE,
FILHO, E ESPIRITO SANTO

oSerenissimo,e Potentissimo Principe Fernando II, Rei
do Reino das Duas Sicilias, de Jerusalem, etc., havendo
como Chefe da Augusta Familia dos Bombons de Napoles
dado com o maior prazer o seu consentimeoto á nova al­
liança Ilue o Serenissimo, e Potentissimo Principe D. Pe­
dro II, Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do
Brasil, ,mostrou desejo de contrabir unindo-se em matri­
monio com a Sere"oissima, e Potentissima Princeza elas Duas
Sicilias, Theresa Cbristina Maria, carissima Irmãa de Sua
Magestade Siciliana; e os dous Serenissimos Principes, ani­
mados igualmente do mais vivo desejo de apertar com esta
união mais intimamente os vinculas de parentesco, e de
amizade, que felizmente subsistem entre as duas Augustas
Familias, querendo concluir o mais depressa passiveI esta
união com a estipulação formal de uma Convenção, a qual
regule solemnemente as partes dotaes; têm para tal fim
escolhido e nomeado por seus Plenipotenciarios, a saber:
Sua Magestade o Imperador do Brasil ao Sr. Bento da Silva
Lisboa, Cavalleiro Grã-Cruz da Ordem de Nossa Senhorá da
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Conceição de ViIla Viçosa de Portugal, Commendador das
Ordens de Cbristo, da Legião de Honra de França, e de
Leopoldo da Belgica, Conselheiro de Sua Magestade, e Seu
Enviado Extraordinario, e Ministro Plenipotenciario junto
da Imperial, e Real Côrte de Vienna; e Sua Magestade oRei
das Duas Sicilias ao Sr. D. Vicente Ramires, Cavalleiro
Grã-Cruz, condecorado com o Grã-Cordão da Ordem Real e
Militar de Sardenba de S. Mauricio e S. Lazaro, CavaHeiro
do Numero da Real, e dislincta Ordem Hespanllola de Car­
los m, Enviado ExLraordinario, e Ministro Plenipotenciario
de sua dita Magestade, junto da Imperial, e Real Côrte da
Austria.

Os quaes,depois de terem trocado os seus repectivos Ple­
nos Poderes, achados em boa, e devida fárma, convierão
nos artigos seguintes:

ART. L-Sua Magestade Siciliana, em consequencia da
proposta que se lhe fez da parte de Sua Magestade o Impe­
rador do Brasil D. Pedro II, promette solemnemente conce­
der-Lhe por Esposa, e futura Consorte a Sua Augusta Irmãa,
a Serenissima Princeza 1'bercsa CbrisLina Maria. O Casa­
mento, precedidas as dispensas elo Soberano Pontifice, por
causa do parentesco que existe entre os Augnstos Esposos,
celebrar-se'-ha em Napoles por procuração, e será depois
em pessoa ratificado quando a Serenissima Princeza 1'he­
resa Chrislina Maria cbegar aoBrasil.

ART. n.-LogO que a ceremonia elo Casamento tiver lu­
gar, a Sereníssima Princeza 1'beresa Cbris\.ina Maria será
dechlr,lda Imperatriz do Brasil, e romo t.al con1iada ao Cam­
missaria Plenipotenciario de Sua Magesta.cle o Imperador,
autborisado para recebêl-a, embarcando-se clr:pois para
transportar-se ao Brasil em uma Esquadra, que Sua Mages­
tade o Imperador pari\. esse fim enviará a Napoles com a
devida comitiva.

ART. UL-Sua Magp.stade Siciliana, em confornlidade
do que se tem praticado com as outras Suas Augustas Ir­
mãas, que se t.êm casado, constitue á SHenissima Princeza
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Theresa Christina Maria, o dote de cento e vinte mil duca­
dos do Reino de Napoles,que será pago em moeda corrente
em Napoles, antes da celebração do casamento, a quem fôr
dev idamente authorisado por Sua Magestade Imperial para
receber tal quantia, passando o recibo do costume. Sua
Magestade Siciliana além disso fará fornecer á Serenissima
Esposa as alfaias ele ouro e de prata, de joias, vestidos, e
outros orna'<>s, como é de estylo fazer-se em casos seme­
lhantes.

ART. IV.-Sua Magestade oImperador do Brasil promette
constituir a Serenissima Esposa, a titulo de contradote, e
para augmento do sobredito dote, a quantia de cem contos
de réis, moeda do Brasil, equivalente a ducados napoli­
litanos cento e cincoenta mil; e para maior segurança tanto
de tal augmento, como do dito dote, obriga para a mencio­
nada Serenissima Esposa, com pleno direito de hypotbeca,
a totalidade das rendas do Imperio do Brasil, e em parti­
cular os bens da Corôa, especificados no Instrumento de
segurança, que Sua Magestade Imperial fará expedir em
boa, e devida fórma, a contento de Sua Magestade Siciliana,
entregando-se em Napoles juntamente com a ratificação do
tratado matrimonial.

ART. V.-Com o pagamento deste dote de cento e vinte
mil ducados napolitanos, a Serenissima Esposa Theresa
Christina Maria se declara contente, e satisfeita de sua le­
gitima paterna, e materna, sem que possa posteriormente
allegar outro direito, nem intentar acção ou pretenção con­
tra a herança livre de seus Reaes Progenitores, da qual fica
inteiramente excluida.

ASerenissima Princeza Theresa Christina Maria an teso de
effectuar·se ocasamento farã: asua renuncia em boa, e devida
fórma, e com todas as cautelas, e solemnidades necessarias;
ecelebrado ocasamento a approvará, e ratificará igualrnen te
com o seu Augusto Esposo por si, e seus Augustos descen­
dentes, herdeiros, e successores na fórma mais solernne, e
authentica.

3 .



- 18-

- ART. VL-Sua Magestade Imperial destinad para a Sua
futura Serenissima Esposa Theresa Christina Maria, afim de
poder suprir as despezas de toucador,e outras semelhantes,
a quantia annual de cem contos de réis, moeda do Brasi I,
igual a ducados napoli tanos cento e ci lJcoenta mil. Esta
quantia será paga mensalmente em partes iguaes, ficando
absolutamente ao arbitrio da Serenissima Esposa dispôr
deste dinheiro. Bem entendido, que esta pensão não lhe
deverá servir senão para ornatos. vestidos, esmolas, e ou­
tras despezas de pequena importancia, devendo o Augusto
Esposo prover a tuelo o que fôr rolativo ao tratamento da
casa, e côrte da SereQissima Esposa, como tambem a mobi­
lia das salas, e camaras,-mesa, cavallarices, conforme a sua
Alta Jerarquia.

ÂHT. Vlr.-~ua Magestado o Impendor promette dar á
Sua ~-ere,nissima Esposa deIJois ela celaljJração do Casamento
um presente dia joias, a tilulo de presente de bodas, e con­
cessão esponsalicia.

ÁRT. VIII. -Sua Magestade o Imperadol' promette, por
si, e seus herdeiros e 3uccessores, destinar á Serenissima
Esposa, no caso de ficar viuva, a somma de cem contos de
réis, igual a cento o cincoenta mil ducados napolitanos,
pagos de trimestre a trimestre-, sem dedllcção alguma, a
tHulo de pensão ele viuva. Esta quantia será pela mesma
fórma, como a do dote, e contradote, hypothecada na tola­
lidade das rendas do Imperio do Brasil, e em particular
sobre os bens da Corôa, especificados no Instrumento de
segurança, o qual será remettido a Sua. Magestade Sicilianfl
na conformidade do art. 4° deste tratado matrimonial. A
Serenissima Esposa gozará desta pensão de viuva durante
a sua viuvez, comtanto que resida no Imperio do Brasil, e
neste caso ted direito a ficar no palacio, que occupou
quandp vitia. o seu Augusto Esposo, ou de escolller para a
sua habitação OU,tl:O palacio a seu aprazimeoto,onde estiver
a séde do g,overno. .

O palacio que a Serenissima viuva escolher para Sl}.a
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habitação será completamente mobiliado, montado, e con­
servado em estado de ser habitado, tudo á custa do Impe­
rador, e de seus herdeiros e successores. Deverá tambem
ser fornecido de baixeHa, roupa branca t cavallarices neces­
sarias, e de tudo mais conforme aAlta Jerarquia da ilIustre
Princeza. Mas, se a Augusta Esposa sahir dos Estados do
Brasil, a pensão de vinva de cem contos de réis fic~rá redu­
zlda á metade,

ART. IX.- Se no seu estado de viuva a Serenissima
Princeza Theresa Cbristina Maria se achar sem filhos, poderá
quer fique no Brasil, quer delle se ausente, dispôr
livremente do seu dote, que deverá reslituir-Ee-Ihe, e
até o momento em que lhe não fôr restituido o capi­
tal deveráõ pagar-se-Ibe os juros de cinco por cento. ElIa
disporá livremente de toda sua pl'Opriedade, joias, pedras
preciosas, vasos de ouro e de prata, e de outros Q..fIeitos,
quer os tivesse trazido para o Imperio do Brasil, quer os
tivesse ali adquirido por qualquer modo, e ser-l he-ha consi­
gnada, para dispôr á sen aprazimento, a metade dos bens
moveis não pertencentes á Corôa, adquiridos em commum
com o seu Augusto Esposo d.urante o matrimonio.

ART. X. - Se pelo contrario, como é de esperar, o Céo
abençoar esta união, e o Imperador do Brasil deixar um ou
mais filhos, em tal caso a Serenissima Princeza viuva,
fixando a sua residencia no Imperio, conservará aquillo que
lhe foi destinado nas estipulações dos arligos precedentes,
assim como os vencimentos dos juros do dote e contradote
inteiro; e se partir do Brasil para ir estabelecer-se em outra
parte não terá senão melade da quantia de cem contos de
réis, moeàa do Brasil, e do terço do dote, e contradole, e
de tudo que possuir até então em propriedade, quer em
objectos trazidos por occasião do casamento, ou adquiridos
mais tarde de qualquer modo, e igualmente a terça parte
da metade dos bens livres, e efIeitos moveis não pertencen­
tes á Corôa, eadquiridos em commum com oAugusto Esposo
durante o casamento, entretanto que os outros'dous terços
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de bens, e etreitos que acabão de ser énumera~os se devol­
vem, pelo que é relativo ao capital, aos filhos que tiver
deixado no Imperio, e a Serenissima Princeza viuva con·
servará o vencimento dos juros durante a sua vida.

ART. XL-No caso que a Serenissima Princeza falleça
primeiramente que seu Augusto Esposo, sem deixar descen­
dencia, poderá dispôr do seu dote, assim como de toda a
sua propriedade no estado em que se achar no momento fia
morte; das suas joias, pedras preciosas, alfaias, vasos de
ouro e prata, e outros objectos que trouxesse na occasião
do casamento, ou que tivesse de qualquer modo adquirido,
e igualmente da metalle dos bens moveis não pertencentes
á Corôa, adquiridos em commum com o Imperador Seu
Esposo durante o casamento. E se fallecer sem nada ter
disposto, taes bens, e objectos serão restituidos aos herdei­
ros ab intestato da ilIustre defunta.

Em um, e outro caso formar-se-ha um inventario exacto,
e circumstanciado para ser entregue sem falta com taes
bens, e effeitos aos herdeiros que succederem á Serenissima
Princeza, qUl}r em virtude de testamento, quer ab intestato.
Mas, se pelo contrario a Serenissima Princeza morrer antes
de seu Augusto Esposo, deixando um ou mais filhos, a sua
herança no mesmo modo em que se achar no dia do falleci­
mento se devolverá a estes ultimas no caso que a illustre
defunta não tenha usado do seu direito de dispôr da terça
parte de tal herança.

ART. XII. -Os presentes artigos do contracto matrimonial
serão ratificarIas por Sua Magestade o Imperador do Brasil,
e por Sua Magestade El-Rei das Duas Sicílias, e os actos
das respectivas ratificações serão trocados em Napoles, ou
em Vienna, no prazo de seis mezes ou antes se fôr passiveI.

Em fé; e testemunho 'do que, nós os plenipotenciarios
respectivos, em virtude dos nossos plenos poderes, assi­
gnamos, cada um com os nossos punhos, as presentes
convenções matrimoniaes, expedidas em duplicata, para
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serem trocadas reciprocamente, e lhes fizemos pôr o sello
das nossas armas.

Feito em Vienna aos vinte de Maio de 18q,2. - (L. S.)
Bento daSilvaLisbôa.-(L. S.} VincenzoRamires.

E tendo nós lido o mesmo contracto matrimonial, cujo
teor fica acima inserido, o approvamos, ratificamos, e
confirmamos, assim no todo, como em cada um dos seus
artigos, e estipulações; e pela presente o damos por firme, e
valioso, Promettendo em Fé, e Palavra Imperial, Observa-lo
e Cumpri-lo inviolavelmente, e Fazê-lo cumprir e observar
por qualquer modo que possa ser. Em testemunbo e firmeza
do sobredito Fizemos lavrar a presente Carta por nós
assignada, passada com o Sello Grande da Armas
do Imperlo, e referendada pelo Nosso Ministro e Secre­
tario d'Estado, abaixo assignado. Dada no Palacio do
Rio de Janeiro aos vinte e tres dias do mez de Julho do
Anno do Nascimento de Nosso Senbor Jesus Cbristo de mil
oitocentos quarenta e dous.- D. PEDRO li, Imperador, com
Guarda. - Au?'eliano de Souza e Oliveira Coutinho.

CARTA DE HYPOTHECA

Dom Pedro, por Graça de Deos, e Unanime Acclamação
dos Povos Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo
do Brasil. Faço saber aos que esta Minba Carta de Hypotheca
virem que, tendo~se estipulado nos Artigos terceiro, quarto,
e oitavo do Tratado ajustado, concluido, e assignado na
Côrte de Vienna d'Austria aos vinte do mez de Maio do
corrente anno, para os Meus Desposarias com a Serenissima
Princeza Theresa Cbristina Maria, Irmã do Muito Alto, e
Muito Poderoso Rei do Reino das Duas Sicília, Meu Bom
Irmão, e Primo, pelos Ministros para este effeito nomeados
de ambas as partes, que a somma, no primeiro dos sobre­
ditos Artigos especificada, de cento e vinte mil ducados
Napolitanos, igual á de oitenta contos de réis em moeda do
Brasil, assignada á dita Serenissima Princeza em Dote por
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seu Augusto' Irmão; a de cento e cincoenta mil ducados
Napolitanos igual á de cem contos de réis em moeda do
Brasil, por mim estabelecida no segundo dos referidos
Artigos a titulo de Contradote, o finalmente'a de outros
cento e cincoenta mil ducados Napolitanos, igual tambem .
á de cem contos de réis do mesmo modo em moeda
do Brasil, em que no .ultimo dos mencionados Artigos
se constitue a Pensão da Viuva, terião por hypol.heca
geral a totalidade das rendas deste Imperio, e -por
especial aquelles bens da Minba Imperial Corôa, que
forem por Mim designados: Hei p.or bem que, além da
referida totalidade das rendas deste Imperio, fiquem
d'ol'a em diante especialmente obrigados, e hypotbeca­
dos, pela melhor fórma de Direito, para segul'ança, e
satisfação daquellas sommas em que se ajustárão o Dote,
Contradote e Pensão de Vi uva., pela maneira declarada nos
mencionados Art.igos terceiro, quarto, e oitavo, os bens
constantes da Relação annexa a esta Minha Carta, e assi­
gnada por Candido José de Araujo Vianna, do Meu Consf.'lbo,
Ministro, e Seqretario de Esta~o dos Negocias do Imperio.

Pelo que Mando a todos os Tribunaes, Ministros, e mais
pessoas, a quem possa pertencer o conhecimento desta

. Minha Carta,,' da 'qual, por firmeza de tudo o que dito é,
Mandei passar duas do mesmo teor, anibas por Mim assi­
gnadas, e selladas com o sello pendente das Armas deste
Imperio, para ser uma remettida para a Côrte de Napoles,
e ficar outra depositada no Archivo Publico deste mesmo
Imperio, que a cumprão, e fação inteiramente cumprir, e
guardar sem duvida alguma. E valerá como se fosse passada
pela Chance.Ilaria, posto que por ella não ha de passar. Dada
no Palacio do Riõ de Janeiro, aos vinte e tres dias do mez
de Julho do anno do' Nascimento de Nosso Senhor Jesus
Cbristo de mil oitocentos e quarenta e dous, vigesimo pri­
meiro da Independencia, e do Imperio.- IMPERADOR. ­
Candido José de Á?'auio Vianna.-Carta, pela qual Vossa
M:agestade Imperial Ha por bem Hypothecar a totalidade
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d(j.s rendas dRste Imperio, c especialmente os bens, de que
nella se faz particular menção, para segurança do Dote,
Contradote, e Pensão de Viuva, que se estipulárão no Con­
tracto do Seu Matrimonio com a Serenissima Princeza do
Reino das Duas Sicílias, Theresa Cbristina Maria, na fórma
acima declarada.

ParaVossa Mage tade Imperial ver. - Registrada na Secre­
tari~ de Estado dos Negocias do Imporia á O. 53 do Livro
Oitavo de Leis, Alvarás, e ecirtas.-Rio de .Janeiro, em 24
de Julho de i84.~.-Albino dos Santos Pereim.- O Conse­
lheiro Antonio José de PaivcL Guedes de Andrade a fez
escrever.

Relação dos bens e§pecialmente bypothecados para
segurança do Dote, Contradote, e Pensão de Viuva, á. qual
se refere a Carta lmperial deHypotheca, passada na presente
data, cm virtude das respectivas estipulações do Tra.tado de
Matrimonio de Sua Magestade o Imperador com a Sere­
níssima Princeza Theresa ChrisLina Maria.

1.0 Edificio espaçoso, que servil) n'outro tempo d'aquar­
telamento, composto de diversos armazens, sito na rua de
Bragança ns. 10 a 26, com 338 palmos de frente e 255 de
fundo, até entestar com o morro do Mosteiro de S. Bento,
arrendado por despacbo de 11 de Junho de i 83ft. por dous
conto, c setecentos mil réis annuaes, e avaliado em
cincoenta contos de réis (50:0QO$000)

2 o Casa de sobrado contigua ao mesmo edificio, sita D:l

mesma rtJa n. 8, com nove janel)qs de frente, e tres
portões de cocheIra; servia de Academia dê Marinba, pódc
-rencler annualmente dous contos de réis, e é avaliada em
vinte e cinco contos de réis (25:000$000)

3." Edificio grande, que servia n'ou.tro tempo de
aquartelamento tia Cavallaria, e de deposito de viveres,
construido á. custé]. da Fazenda Nacional em -1.817 em terreno
de Marinhas ns. 2, 4, e H, islado, com quatro faces para as
ruas de Dom Manoel, Fresca, e a do Cotovelo, e o becco do
,[,heatro, com cento e noventa e um palmos de frente, e
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cento e sessenta e quatro de fundo, em fórma de um qua­
drilongo; nelle se acha construido o Theatro de S. Januario,
diversos armazens, e bemfeitorias, o que tudo está arren­
dado por Despacbos de 23 de Novembro de 1832, de 2{ de
Fevereiro de 1837, e 24. de Julho de 1838, pela quantia de
dous contos e novecentos mil réis annuaes, e avaliado em
quarenta e cinco contos de réis (45:000$000)

4·. o Casa de sobrado espaçoso, onde esteve a Caixa de
Amortização, sita na rua do Ouvidor n. 64, com 55 3/ 4 palmos
de frente e 128 de fundo, com área, poço, e tanque de
cantaria, com duas salas de frente, e diversas lojas, incor­
porada nos Proprios Nacionaes em 1784, e reconstruída
em 1827, arrendada por Despacho de 12 de Agosto de 1835
por dous contos e oitocentos mil réis annuaes, e avaliada
em trinta contos de réis (30:000$000)

5. 0 Edificio nobre, sito na rua do Passeio n. 42, com
nove e meia braças de frente, contendo tres salas na mesma
com tres janellas cada uma, duas cocheiras, e uma loja,
quinze de fundo, e vinte oito de quintal, com casa no centro
e um annel d'agua do chafariz da Carioca, com frente
tambem para a rua dos Barbonos, onde tem tres lojas ns. 27
a 33. Foi adjudicada á Fazenda Nacional por Decreto de 28
de Agosto de 1820. O edificio póde render dous contos de
réis annuaes, e o quintal com as lojas sobreditas se acha
arrendado por Despacho de 19 de Junho de 1835 por
quatrocentos mil réis annuaes, avaliada em quarenta
contos de réis (40:000$000)

6. 0 Chacara encravada na Propriedade Nacional di).
Lagôa de Freitas, na rua da Floresta, adjacente ao Jardim
Bolanico, composta de grande casa de vivenda, e de muitos
arvoredos excellentes, incorporada por Decreto de 6 de
Março de 1820; póde render oitocentos mil réis annuaes ;
avaliada em quinze contos de réis (15:000$000)

7. o Edificio nobre de dous andares, sito na rua da Guarda­
Velha n. 3, tendo na frente doze janeIlas de sacada, e
cinco salas no primeiro andar, e tres lojas no pavimento
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terreo, composto de dous corpos, com um vasto accrescen­
tamento ém um dos lados, até entestar com os fundos dos
predios da rua da Ajuda, parallelo ao quintal, e pateo com
poço de cantaria j incorporado aos Proprios por adjudica­
ção, o qual servio no Reinado do Senhor Dom João Sexto
de r:esidencia do Guarda-joias, e de Thesouro da Real Corôaj
póde render annualmente trés contos de réis, e é avaliado
em cincoenta contos de réis . . . . . . . . . . .. (50:000$000)

8. 0 Edificio de prospecto decoroso, e espaçoso, de dous
andares, sito na mesma rua n. 5, incompleto j tem de frente
cento e noventa e cinco palmos, comprehendendo quarenta
e tres janellas, e um portão, sendo vinte 'janellas de sacada
todas de cantaria. Do lado do becco do Proposito tem
oitenta e tres palmos, comprehendendo doze janellas j a
saber, no pavimento baixo qnatro de peitoril; no primeiro
andar quatro de sacada e no segundo quatro de peitoril,
tudo de cantaria. Olado esquerdo confronta com o edificio
acima descripto, e no fundo com predios de particulares, c
tem em toda a sna extensão duzentos e noventa e dons
palmos: na linha do fundo, que corre parallela á da frente,
tem quarenta e sete palmos, e com este intervalIo corre
outra linha parallela á do lado, que tem no"Venta palmos, e
no extremo desta faz um angulo reentrante, em cujo lado,
que é parallelo á frente, tem setenta e seis palmos até
encontrar a linha que divide o terreno. Tem grande
quintal, comprebendendo cincó telheiros de differentes
dimensões. Foi mandado construir á custa da Fazenda
Nacional por Decreto de 23 de Agosto de 1S!7 para Tbe­
somo da Real Corôa ; póde render neste estado dons contos
e quatrocentos mil réis annuaes, e é avaliado cm quarenta
e cinco contos de réis (45:0008000)

Total réis 300:0008000
Palacio do Rio de Janeiro, em 23 de Julho de !842.­

Candido José de Ara't/&'o Vianna.

4
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Convenção entr'e o Senhor D. Pedl'o n, Imperador do Brasil, e ã Rai­
nha de Portugal a Senhora D. Maria n, sobre o modo de ajustar o
pagamento das reclamações de seus respectivos subdilos assignada
no Rio de Janeit'o a 4 de Dezembro de 1840, e ratificada por parte do
Brasil em 1.4 de Agosto de 1841. e pell.\ de Portugal em '13 de Março
deste ullimo anno.·n-

(DA COLLECÇÁO DE LEIS)

E~ NOME DA SANTISSIMA, E INDIVISIVEL TRINDADE

Convindo pal'cl exeGução do artigo 2° do Decreto de:ti) de
Setembl'o de t840, pelo qual Sua Magestade oImperador do
Brasil sanccionou a resolução da Assembléa geral legislativa
áCeI'ca do pagamento das reclamações liquidadas pela
commissão mixtabrasileira e portugueza, estabelecida nesta
Côrte em virtude do artigo 8° do Tratado de 29 de Agosto
de 1823, entre o Brasil, e Portugal, que os dons governos
se entenclão sobre oencontro das quantias que hão de ser
pagas por cada um llelles j e tendo Sua Magestade o
Imperador do Brasil, e Sua Magestade a R~inha de Portugal
iguaes desejos de evitar quaesquer collisões ou duvidas
que possão suscitar-se entre um e outro governo, üxando
desde já a conclusão deste negocio, e obrigando-se cada
um pela parte qne lhe toca aos interessados l'espectivos por
meio de estipulações convenientes, resolvêrão nomear para
este fim os competentes plcnipotenciarios, a saber: Sua
Magestade o Imperador do Brasil ao mm. e Exm, Sr.
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinbo, de seu conselho,

(") ';l'rocárão-se as ratificações no Rio de Janeiro em 1.9 de Agosto
de '18b.1..
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gentil-bomem de sua imperial camara, desembargador da
Relação do Rio de Janeiro, Cavalleiro da Ordem de'Christo,
Grão-Cruz da Ordem de Leopoldo da Belgica, ministro e
secretario de estado dos negocios estrangeiros, e ao Sr.
Bento da Silva Lisboa, de seu conselho, commendador das
Ordens de Cbristo, da Legião de Honra de França e de
Leopoldo da Belgica, Official-maior da Secretaria de Estado
dos Negocios Estrangeiros; e Suã Magestade a Rainha de
Portugal e Algarves ao Sr. Ildefonso Leopoldo Bayard,
Cavalleiro da Ordem de Christo, e com!Uendador da de
Nossa Sennora da Conceição, Cavalleiro do numero da
Ordem de Carlos 3° em Hespanha, Official da Ordem de
Leopoldo da Belgica, commendador da segunda classe na
Ordem da Casa Ducal Saxonia Ernestina, do conselho de
Sua Magestade Fidelissima, e seu Enviado extraordinario,
e ministro plenipotenciario junto a Sua Magestade o
Imperador do Brasil; os quaes depois de trocarem os seus
plenos poderes, que achárão em boa, e devida fórma,
convierão nos artigos seguintes:

ART. L - Sua Magestade oImperador do Brasil se obriga
a satisfazer a Sua Magestade ~idelissima, na especie abaixo
designada, a quanti:J. necessaria pllra pagamento das recla­
mações dos subdi tos Portuguezes apresentadas á commissão
mixta Brasileira, e Portugueza, que já estiverem liquida­
das, ou cuja liquidação se achar agora pendente, declarando
desde já destinada para este fim a somma de 8l,.4·:8l,.õ~q.41

réis.
ART. II. - Sua Magestade Fidelissima por sua parte se

obriga a satisfazer a Sua Megestade o Imperador do Brasil
a quantia necessaria para pagamento das reclamações dos
subditos Brasileiros, na fórma mencionada no artigo -to,
declarando desde já para este efIeito destinada a somma de'
283:9.fO~617 réis.

ART. Ill.-Cada uma das Altas Partes Contráctantes, ávista­
dos titulos legaes que apresentarem seus proprios subditos
relativamente 'ás sommas liquidadas pela commissão mi~ta
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lh'as fará pagar dentro de um anno, contado desde o dia da
troca das ratificações da presente Convenção, das sommas
que para isso estão destinadas nos dous artigos antece­
dentes.

AR'l'. IV.-O governo de Sua Magestade o Imperador do
Brasil reservp,rá em seu poder a qn;lDtia de 283:9fO$617
réis, que pelo artigo 2° deveria ser-lhe eo tregue pelo de Sua
Magestarle Fidelissima, para ser deduzida da importancia .
de 8!~~:84,5$~~i réis, que e·ste havia de receber na con­
formidade do artigo i 0, ficando bem expressampnte en ten­
dido e declarado que, em virtude da applica..,dO desta
parcella, o governo de Sua Magestade Fidelissima será
obrigado a satisfazer, dentro no prazo marcado no artigo
3°, o numero de reclamações pertencentes a subditos
Portuguezes que corresponde á quantia deduzida.

ART. V. -=-A somma marcada em virtude do artigo 4° será
di stribuida pelo governo de Sua Magestade Imperial a seus
proprios subditos, em pagamento das reclamações que ti­
verem sido julgadas pela commissão mixta, e cuja satis­
fação estiver a cargo do governo de Sua Magestade Fide­
lissima, effectuando-se esse pagamento dentro de um anno
depois da ratificação da Convenção.

ART. VI. Para completar o pagamento da$ reclamações
portuguezas, além da quantia que pela disposição do ar­
tigo ~o da presente Convenção fica em poder do governo
de Sua Magestade Fidelissima, ser-Ihe-ha entregue pelo·
governo de Sua Magestade o Imperador do Brasil a quantia
de ,)60:93~~ 82~ réis em duas prestações, das quaes a pri­
meira será remettida na troca das ratificações, e a outra
passados seis mezes.

ART. VIl.-Estas remessas se verificaráõ por meio de
letras do Thesouro do Brasil, pagaveis a seis, nove, ou
doze mezes, depois de feita a reducção da moeda neces-.
saria segundo o cam bio do dia. E o governo portuguez sa­
tisfará por inteiro todas as reclamações dos seus subditos,
as quaes, por esta Convenção, ficão a seu cargo, quer em
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dinheil'o, quer em letras, ou como com elies se conven­
cionar; comtanro porém que sejão embolsadas· com as al­
terações que exigir a differença do valor do meio circulante
nos dous paizes na época das remessas, e dentro do prazo
do artigo 3,0 Desta mesma maneira o governo hrasileiro
satisfará a seus proprios subditos as reclamações, a que ora
fica obrigado, na conformidade do artigo 5.0

ART. VIU.-A commissão mixta brasileira, .e portugueza
estabelecida nesta Côrte em consequencia do· Tratado de
29 de Agosto de "8~5, findará os seus trabalhos seis mezes
depois da troca das ratificações da presente Convenção,
emquanto ás reclamações de que tratão os artigos 6° e 7°
do referido Tratado. Ella fornecerá a cada um dos governos
uma lista nominal das reclamações, com declaração das
sentenças pelas quaes forão julgadas, e passará aos interes­
sados certidões em fárma para seu titulo, com a con ta res­
pectiva da liquidação, e' do juro até o dia da entrega. Estas
sentenças, e os documentos )nstructivos serão depois en­
tregues aos governos que fizerão os pagamen tos, afim de
não poderem apparecer debaixo de qualquer outl'.a natureza.
~ ART. IX.-O governo de Sua Magestade Fidelissima to­
mará as disposições riecessarfas para que os credores das
reclamações p·órtuguezas a seu cargo, residentes no Brasil,
antes do dia em que fôr assignada a presente Convenção,
possão receber as quantias que por tal motivo lhes perten­
cerem, uma vez que apresentem os titulas exigidos pelo
artigo 8° ; essas quantias serão deduzidas das remessas que
o governo de Sua Magestade o Imperador tem de fazer em
.conformidade do artigo 6.°

ART. X.-Pela sua parte Sua Magestade o Imperador do
Brasil mandará tambem entregar em Lisboa aos credores
das reclamações brasileiras a seu cargo, que residirem no
reino de Portugal, em· letras do Thesouro do Rio de pa­
neiro, quaesquer. quantias a que pelo indicado motivo
possão ter direito, debaixo das mesmas condições do ar­
tigo antecedente, ficando bem entendido em ambos os
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casos que qualquer dos dous governos se considerará obri­
'gado ao pagamento pela qualidade, e origem da reclamação,
sem aLLender á differença que possa baver em a naturali­
dade, ou nação do indiviu.uo, em cujas mãos elia se acbar.

ART. XI.-As reclamações comprebendidas nos artigos 6°
e 7° do Tratado de 29 de Agosto de 182;$, que actualmente
se achão em ,processo de liquidação peran te a commissão
mixta brasileira, e portugueza, e que se liquidarem dentro
do tempo fixado pelo al'Ligo 8° desta Convenção, serão
pagas. pelo governo a que pertencerem, segundo os prin­
cipios neHa estipulados. E mostl'and.o qualquer dos dous
governos, por uma conta autbentica, que as sommas outor­
gadas pelos artigos i O e 2° têm sido consumidas nos paga­
mentos já feitos, lhe será entregue pelo outro a quantia
que faltar, com tal reciprocidade que fiquem completa­
mente satisfeitas, por uma parte, e por outra, as reclama­
ções julgadas afavor dos respectivos subJitos pela mencio­
nada commissão até ao tempo prefixo de seu acabamento.
Fica porém bem entandido que, verificada a falta de fundos
de que tratão os dous artigos antecedentes, ambos os go­
vernos brasileiro, e portuguez recol'reráõ ás Camaras Le­
gislativas para serem babilitados a fazer os respectivos pa­
gamentos.

ART. XII.-Esta Convenção será ratificada, e a troca das
ratilicações effectuada dentro de seis mezes, ou mais cedo
se fôr possivel.

Em testemunbo do que, nós abaixo assignados, pleni­
potenciarias de Sua Magestade o Imperador do Brasil, e
de Sua Magestade Fidelissima, em virtude dos nossos res­
pectivos plenos poderes, assignamos a presente Convenção,
e lbe fizemos pôr o seHo das nossas armas.

Feita na cidade do Rio de laneiro, aos i4- dias do mez de
Dezembro do anno do Nascimento de Nosso Senbor Jesus
Christo de 184-0. -(L. S.) Atwreliano de Souza e Olivei?'a Cou­
tinho.-(L. S.) Bento da Silva Lisboa.-(L. S.) Ildefonso
Leópoldo Bayard.
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Ajuste feito entre o Enviado Exlraordinario, e Ministro Plenipoten­
ciario de S. M. Fidelissima na Côrte do Rio de Janeiro, e o Ministro
dos Negocias Estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil, sobre o
cumprimento das cartas rogatorias para diligencias judiciaes, depre­
cadas reciprocamenle pelos dous Estados, assignado no Rio de Ja­
neiro a 18 de Março de 1841 (*).

DO ARCmvO DA SECRETARIA n'ESTADO DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIROS

Nós abaixo assignados, Aureliano ele Souza e Oliveira
Coutinbo, elo conselbo de S. Magestade Imperial, Gentil Ho­
mem da sua Imperial Ca:mara, Desembargador da Relação
do Rio de Janeiro, Cavalleiro.da ordem de CbrisLo, GI'ã-Cruz
da ordem de Leopoldo da Belgica, Ministro e Secretario de
Estado dos Negocios Estrangeiros; e Ildefonso Leopoldo
Bayard, Cavalleiro da ordem de Cbristo, e Commendador da
de N. S. da Conceição, Cavalleiro do numero da ordem de
Carlos 30 em Hespanha, Oflicial da Ordem de Leopoldo
da Belgica, Commendador de segunda classe na ordem da
Casa Ducal Saxonia Ernestina, do Conselbo de S. Magestade

(*) Este Ajuste .não foi ratificado pelo governo porluguez pela clau­
sula do placet ministel'Íal, consignado no artigo m. Em sub tituição
porém do mesmo ajusle e para regularisar o seu objecto expedia o
gabinete imperial o Aviso do r de Outubro de 1847, cujos preceitos
forão adoplados pejo 'daquelle governo, datado de 18 de Outubro de
1850.

No referido Aviso do 10 de Outubro assim se diz; (( S. M. o Impe­
rador manda declarar' a V. S., para sua inlelligencia gara o fazer
constar a quem convier, que devem ser ct:mpl'idas e saLisfellas as cartas
precatarias, cilatorias ou inquisilorias expedidas por autoridades judi-
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Fidelissima, e seu Enviado Extraordinario, e Ministro Pleni­
potenciaria junto de S. M. o Imperador do Brazil, autori­
sados devidamente pelos nossos respectivos governos, to­
mando em consideração a conveniencia que deve resultar
para as relações de amizade, felizmente subsistentes entre o
Reino de Portugal, e o Imperio, do Brazil, de serem reci­
procamente cumpridas as cartas simplesmente precatarias
ou rogatorias, que acaso tenbão de dirigir-se ás autoridades
de ambos os paizes; concordamos nós artigos seguintes, que
devem ser cumpridos pelos dous governos, expedindo am­
bos as ordens necessarias ás autoridades competentes para
sua devida execução:

ART. L-As cartas simplesmente precatarias, ou rogato­
rias expedidas pelas autoridades judiciaes de qualquer das
partes contractantes (e jámais as que forem executarias,tra­
gão ou não insertas as sentenças) serão cumpridas pelas au­
toridades judiciaes da outl'a parte contractante,a que forem
apresentadas, mandando elIas por seus despachos fazer as
diligencias requisitadas nas mesmas cartas, emquanto per­
manecer uma perfeita reciprocidade entre os dous go­
vernos.

ART. Il.- As ditas cartas precatarias, e rogatorias serão
concebidas em termos civis, e deprecativos, sem forma al-

ciarias estrangeiras, que contiverem os seguintes quesitos: i O
, qne

sejão simplesmente precatarias on rogatorias expedidas pelas autori­
dades jndiciarias pat'a simples cilação ou inquirição de testemunhas,
sendo repellidas quaesquer executarias, tragão ou não insertas as sen­
tenças ; 2°, que as dilas cartas precatarias ou rogatorias sejão conce­
bidas em termos civis e deprecativos, sem rórma ou expressao de
ordem imperativa, sendo exceptuadas expressamente as oiLatorias, que
versarem sobre objer.tos criminaes; 3·, que as dilas cartas sejão lega­
lisadas pelos consules brasileiros respectivos, pela fórma prescripta no
seu regulamento; 4°, que a laes cartas sempre serão admittidos os em·
bargos das partes que forem allendiveis em direito, e serão estes pro­
cessados )".<- termos regulares para serem julgados definitivamente,
como fõr de justiça. Deos guarde a V. S. - Nicoláo p(f/"eim de Cam­
pos Vergueiro. - Sr. ManoeI Ignacio Calvalcanti de Lacerda. »
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guma, ou expressão de ordem imperativa, sendo exceptua­
das expressamente todas as que versarem sobre objectos
criminaes. -

ART. IIL-As referidas cartas deveráõ ser legalisadas e
authorisadas pelos consules das duas nações, pela fórma
prescripta nos seus respectivos regimentos.

ARl'. IV.-As mencionadas cartas precatarias, ou rogato­
rias,antes de serem apresentadas par~ ocumprimento ásau­
toridades judiciaes competentes. serão transmiltidas ao Mi­
nistro da Justiça de qualquer das partes contractantes por
intermedio da Repartição dos Negocias E~trangeiros, para
obterem o Placet, que porlerá ser concedido ou recusado,
com audiencia do procurador lla coróa.

An'f. V.·-A-pczar do Placet do governo a que fór submet­
tida a carta precataria, ou rogatoria, e não obslante qual­
quer clausula que ne11as venha expressada pelos juizes que
as tiverem expedido, poder-se-hão admittir os embargos
das partes, que forem altendiveis em direito, e sel'ão e11es
processados nos termos regulares para serem julgados defi­
nitivamente como fôr de justiça.

Em testemunho, e firmeza do que assignamos, e sellamos
com os sellos das nossas armas dous termos do mesmo teor,
mu.tatis rnrutandis, lavrados por José Domingues de Athaide
Moncorvo, official-maior interino desta repartição. Secre­
taria de Estado elos Negocias Estrangeiros, aos 18 ele Março
de 1841 (L. S. )-Aureliano de Sov,za e Oliveira Cotlti­
nho--( L. S. ) Ildefonso Leopoldo R(l,ya?'d "/-").

C*) Com a França linha e lamhem combinado, pOl' nolas de 18 r.
23 de Junho de 18116, no cumprimento da. cartas precatorias expe­
pedidas 'de UI1l para outro paiz; mas e se ajll te ficou posteriormente
annlllJado e sem e.ITeiLo 1101' diversas limitações qne ogovel'l1o francez
oppõz aos termos em que fora elle previamente concebido.
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Convenção entre o Senhor D. Pedro II, Imperatlor do Bl'asil, e a Rainha
de Portugal, a Senhora D. Maria n, assignada no Rio de Janeiro em
22 de Julbo ele 18li2, e ratificada por parte tio BI'asil em 11 de Ja­
neiro ele 18lt3, e pela de Portugal em 3 de 'ovembro de 18112. n

(DA COLLECÇÁO DE LEIS)

EM ~OME DA SAí TISS[MA, E [NDrY[SrvEL TR[NDADE

Sua Magestade o Imperador do Brasil, e Sua M:agestade
a Rainha de Portugal e Algarves, Desejando concluir por _
uma Convenção reciproca, e satisfactoria o ajuste 'de contas
pendentes entre as duas Nações, em consequencia da Con­
venção addicional ao Tratado ele vinte e nove de Agosto
de 182f>, assim como do adiantamento ele algumas quan­
tias, e da abonação ele certas despezas, que cada um dos
Estados respectivos havia feiLo em favor do outro; e Con­
siderando que ás bases em que se fundára a liquidação
feita em Londres aos dez ele Junho de mil oitocentos e

\

trinta e seLe poderião faltar importantes esclarecimenLos,
e alguns dados, que sómente por uma discussão Diploma­
tica nesta Côrte serião devidamente apreciados, em razão
das diversas transacções, a que as extraordinarias occur­
rencias ela usurpação do Tbrono Portuguez derão lugar:
Resolvêrão sujeitar a um novo exame a referida liquidação,
como o meio mais seguro, e proprio de conciliar os inte­
resses dos dous Estados nesta negociação; e para este fim
Nomeárão os competenLes Plenipotenciarios, a saber: Sua
Magestade. O Imperador elo Brasil ao I\lm. e Exm. Sr.
Caetano Maria Lopes Gama, Conselheiro d'Estado, Offieial
da Ordem Imperial do Cruzeiro, Commendador da de

(') Trocárão-se as ratificações no Rio de Janeiro em 22 de Janeiro
de 18li3. '
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Christo, Senador do Imperio, e Desembargador da Relação.
do Rio de Janeiro; e ao Il\m. e Exm. Sr. Manoel do Nas­
cimento Castro e Silva, do Conselho de Sua Magestade O
Imperador, Cavalleiro da Ordem Imperial do Cruzeiro, da
de Nosso Senhor Jesus Christo, e da da Rosa, e Senador do
Imperio. E Sua Magestade ARainha de Portugal e Algarves
a9 Sr. Ildefonso Leopoldo Bayard, Cavalleiro da Ordem de
Christo, e Commendador da de Nossa Senhora da Concei­
ção, Cavalleiro do Numero da Ordem de Carlos III em Hes­
p:wha, Official da Ordem de Leopoldo na Belgica, commen­
dador de segunda classe na Ordem da Casa Ducal Saxonia
Ernestina, Grão-Cruz da Ordem Imperial da Rosa no Brasil,
do Conselho de Sua Magestade Fidelissima, e Seu Enviado
Extraordinario, e Ministro Plenipotenciario junto de Sua
Magestade O Imperador do Brasil. Os quaes, depois de
trocarem os seus Plenos Poderes, que achárão em boa e
devida fórma, convierão nos Artigos seguintes:

AUT. L - Sua Magestade O Imperador do Brasil Reco­
nhece Dever a Sua Magestade Fidelissima a quantia de
quatl'ocentas e oitenta e oito mil trezentas e noventa e tres
libras esterlinas, quinze shillings, e oito pence de saldo de
ajuste de contas entre os dous Governos feito em Londl'es
no anno de mil oitocentos e trinta e sete: e assim mais o
juro decorrido desde o primeiro de Junho de mil oitocentos
e trinta e sele ao primeiro de Dezembro de mil oitocentos
e quarenta e dous, na importancia de cento e trinta e
quatro mil trezentas e oito libras esterlinas, cinco shillings,
e sete pence, fazendo o total de seiscentas e vinte e duas
mil setecentas e duas libras esterlinas, um shilling e t1'es
pence.

AnT. II.- Sua ~lagestade o Imperador do Brasil Obri­
ga-Se a Realizar o pagamento da dita quantia de seiscentas
e vinte e dua's mil setecentas e duas libras esterlinas, um
shilling, e tres pence, em Apolices circulaveis na Praça de
Londres do juro de cinco por cento ao anno, e extinguiveis
no decurso de vinte annos pOI' annuidades iguaes, ou antes,
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se assim Lhe fôr conveniente, Entregando ao Agente, ou
Agentes, do Governo Portuguez em Londres por cada
oitenta e .cinco libras esterlinas deste capital cem libras
esterlinas em Apolices, o juro das quaes será pago aos se­
mestres no primeiro de Dezembro, e primeiro de Junho de
cada armo, vencendo-se o primeiro semestre no primeiro
de Junho de mil oitocentos e quarenta e ires, e as amol'ti­
zações serão feitas no primeiro de Janeiro de cada anno,
devendo a primeira ter lugar no primeiro de Janeiro de
mil oitocentos e quarenta e quatro, sorteando-se as Apoli­
ces no C1SO em que subão acima do par.

AllT. III.-Sua Magestade o Imperador do .Brasil Obriga­
Se, na conformidade <.la Convenção aclclicional ao Tratado
de vinte e nove de Agosto de mil oitocentos e vinte e cinco,
a Extinguir completamente até ao anno de mil oitocentos e
.cincoenta e [res ocapital existente do emprestimo Portuguez
de mil oitocentos e vinte e tres, que se acha a seu cargo.

ART. IV.- A presente Convenção será Ratificada, e as .
Ratificações serão trocadas no Rio de Janeiro dentro do
espaço de seis mezes, ou antes se fôr possivel.

Em testemunho do que nós abaixo assignados, Plenipo­
tenciarios de Sua Magestade O. Imperador do Brasil, e de
Sua Magestade A Rainha de Portugal e Algarves, em vir­
tude de nossos respectivos Plenos Poderes, assignámos a
presente Convenção, e lhe fizemos pôr o seBo das nossas
Armas. Declarando comtudo ó Plenipotenciario Portuguez
que se via obrigado a acceitar a presente Convenção sub
spe mti em consequencia de differir em um ponto das
Instrucções que recebêra do seu Governo.

Feita na Cidade do Rio de Janeiro aos vinte e dous dias
do mez de Julho do anno do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Christo de mil oitocentos e quarenta e dous. (L. 5.)
Caetano Maria Lopes Gama.-(L. S.) Mwnoel do NasGÍmento
Cast1'o e SLlva. - (L. S.) Ildefonso Leopoldo Bayard.
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Tratado de alliança olTensiva, e defensiva com aConfederação Argentina

NOTICIA lllSTORICA

Comquanto O tratado de 24 de Março não fosse levado
á execução, todavia não deixa por isso de absignalar um dos
episodios mais notaveis de nossa politica internacional em
relação aos Estados platinos, memorando, talvez, a data das
longas controversias que durante tantos annos tivemos de
sustentar com o dictador Rosas. Esse tratado, aconselhado
pelas conveniencias politicas mais palpitantes, e celebrado
sob a impressão de exterminai' a revolta do Rio-Grande do
Sul,que deparava auxilios, eanimações da parte de Fructl1o­
so Rivera, chefe das forças militares da Republica Oriental,
encontrou no seu tempo as hostilidades de severàs aris­
tarcos; pertencendo porém hoje ao domif!io da historia, pó­
de ser encarado com mais calma,e deve-o ser, não só em ho­
menagem á reputação dos estadistas que ofirmárão, como
em abono do procedimento recto do Brasil quando oacceitou.

Depois da paz de 1828, e desde que em 18 de Julho de
1830 o E~tado de Montevidéo promulgára sua constituição,
a conducta do. governo brasileiro em relação ás querellas
intestinas desse paiz foi sempre pautada pelos princípios de
perfeita neutralidade; e nesse sentido constanteménte se
expedirão ordens aos seus agentes diplomaticos, e ás autbo­
ridades da provincia limitrophe do Rio-Gl'ande.

Sem tomarmos o encargo de applaudir, em toda a ampli­
tude, essa politica aliás insustentavel quando pelo artigo 10
da Convenç~o de 1828 contrahiramos o dever de auxiliar o
governo legal da Provincia de Montevidéo,se antes de jurada
a Constituição, e cinco annos· depois fosse perturbada sua
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tranquillidade pela guerra civil, facto que immediatamente
deu-se pela luta promovida contra o presidente legitimo Ri­
vera por Lavallega, e quando pelo artigo 3° da mesma Con­
venção nos constiluiarmos garantes da independencia, e in­
tegridade da referida Provincia, independencia que desde
1836 c_omeçou a ser insidiosa e abertamente atacada pelo
general Rosas, relatemos os Jactos que forçárão o governo
Brasileiro a modificar, em algumas épocas, o pensamento
da .1eutralidade.

No procedimento dos Estados do Prata relativamente á
revolta existente na provincia do Rio-Grande vamos en­
contrar as primarias origens dessa transformação na poli­
tica imperial, transformação na qual têm responsabilidade
os eSLadistas brasileiros de todos os matizes, porque ella se
fundava no interesse publico.

Oribe deu forte apoio aos rebeldes rio-grandenses, pres­
tanJo-Hies munições, e forças; a um contingente orienLal de
tresentas praças,sob omando do coronel Ventura,deveu Net­
to a victoria que alcançou sobre Silva Tavares recebêra emis­
sarios de Bento Gonsalves, e foi áJronteira conferenciar com
este chefe; desarmára partidas legalistas que acossadas pelos
rebeldes entravão em territorio oriental, ao passo que ás
destes, em identico caso, favorecia, e acariciava.

Rosas por seu lado não foi menos propicio á rebellião do
Rio-Grande, em seu começo, e só a repudiou quando se con­
venceu da alliança intima entre Rivera, e aquelles insur­
gentes. Antes disso consentia que em Entre Rios, c Corrien­
tes se vendessem gados tirados aos legalistas" servindo seu
producLo para a compra de munições de gerl'a ; em 1839
Echague, general argentino, recebia a Antonio Manoel Cor­
rêa da Camara, emissario de Bento Gonsalves para Rosas,
em seu acampamento; e reclamando o governo imperial
contra esse facto, oministro Arana respondeu que oda con­
federação estave resolvido a ouvir qualesquer propostas para
obter Glrrwnjos amistosos entre oRio-Grande do Sul, e oIm­
perio ; embaraçava-nos além disso olivre transito pelos rios
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Uruguaye Paraná, e negava faculdade a um navio de gucl'l'a
brasileiro para subir alé Assumpção conduzindo o nosso
encarregado de negoci os I

Fructuoso Rivera porém, esse excedeu-se extraordina­
riamcnte, e praticava ás escancaras o systema de proteger
a revolta do Rio-Grande, enlevado pelo seu plano da COfl­

felleração de Corrientes, Entre-Rios, Piratinil11, e ~lonLe­

vidéo. Em 1838 contractou com os insurgentes alliança
offensiva,e defonsiva-,Lratado esse que em ,1844. foi redigido
na rórma diplomatica (1) ; em 18~2 reunia um congresso

(1) Convenc.ion entre Fntctuoso Rivera, y los insul'ge·ntés de la
P'I'Ovincia dellho Grande. - EI Gobiel'llo de la Republica Rio Gran­
dense, y el Sr. General en Gere de los Ejércilos de la Republica
Oriental dei Uiuguay, director de la guerra contra el Gobernador de
Buenos Aires, deseando poner On á las disensiones desastrosas que
actualmente aOigen á ambos paises, y preparar ai mismo tiempo las
bucnas relaciones de amistad que debon existir eutre las dos nacioDes
vecinas, convinieron eD njLlstar eutre si una convencion para coope­
rar eu la actual Iucha hasla establecer una paz deO niliva ; y para este
On nombl'aron sus Comisarios, li saber: el Sr. General en Gefe de
los Ejércilos de la Itepublica Ol'Íental aI DI'. D, Jose Maria Vidal; el
Gobiel'no Rio Grandens ai coronel Daniel Gomez de Freitas: los
cuales, clespues de cambial' sus respec\.ivos poderes, que se hallaron
en buena y debi<la forma, acordaron los articulos siguienles:-

i. Los Ejél'cilos Oriental y llio Gnlndense, en la gnerra que actual­
menle soslienen, el prim 1'0 conll'a el Goberuador de Buenos Ai.res,
yel segundo contra cl Gobiel'l1o Imperial, lílllitaràn por a\1ora sus
operB.ciones á una gnerra dú recursos, y solo en nu caso extremo se
re.unirán las fue.rzas convenienlcs de ambos Ejércitos para dar una
b'atalla donde lo detcrminen las cil'cuoslancias. 10 obstante, si suce­
di~se:[11 los dicbo> Ejércilos se hallassen en \ln mislllo lance de no
poder auxiliarse mutuamcnle, los lres Gencra\es clelerminarún enton­
ces la linea de condllcla qne fuese mas conveniente (l la naturaleza
de las opel'aci.ones. _

2, Para arcnnsal' todas las venlajas convenientes, los Ejércitos Rio
(:-ran lense y Oriental se obligan ú preslarse I'eciprocamenle todos los
elemenlos y recursos compalibles para su conservacion basta des­
lruir á los enemigos comunes.

3. Las fuel'zas de las dos llepúblicas ocupal'án Los punlos limill'o­
fes rlel Gllal'eim, Cerro TJal'O'o y Yagllaron, donde se depositarán los
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em Paysandú: para o qual foi convocado Bento Gonsalves,
e recebido com as honras devidas a um chefe de Estado

materiales de los dos Ejércitos, sin perjuicio de una variacion cuando
las circunstancias lo exijan.

4, EI EjérciLo Rio Grandense se fraccionará como mejor pareciese
á sus Geres, ocupando los puntos de más navegacion y mús comer­
ciales de la Provincia para llacerse de recursos, alentar y proteger á
los amigos, dispensando ai mismo liempo ii los que no lo Jueren toda
las consideraciones posibles, conservando siempre una fuerza central
para apoyar los outros,

5. Ambos contratantes, por medio de sus Comisarios, hal'ún co­
nocer ai Gobierno de Corrientes la importancia de celebrar una con­
vencion para cooperar reciprocamente eu la aClual conlienda que
desgraciadamenle aflige á eslos países.

6. No podrán hacer la paz con sus respeclivos enemigos, tratar
ni aceptar la mediacion de poderes eslrangeros con el mismo objelo,
sin previo asentimie'nto }' comun aprobacion de las ciladas altas pal'­
tes contratantes.

7. La presente Convencion tendrá loda ruerza y vigor despues de
ser ratificada en la forma correspondienle.

En te~limonio de lo cual, nosotros los infrascriptos, Comisarios deI
Gobierno de la Republici nio Grandense, y el General en Gefe de los_
Ejércitos dei Estado Oriental, en virtud de nueslros po~~res, firma­
mos la presente Convencion con nneslrn mano y le hicimos poner el
seno de nueslras armas.

Hecha en las Punlas dei Cnareim, Estancia dei SI'. P,'reyra, á cinco
de Mano dei ano dei Senol' de mil ochocientos cuarenla y cunlro. _
Jose Mm'ia 1T·idal. - (Estaba el sello de las armas Orienlales.)

os el G(meral en Gefe 'de los Ejércilos de la Hepublica Oriental,
uireclor ue la gnerra corrlra el Gobiemo de la Provincia dc Buenos
Aires, provisto de plenos poder\ls ad IIDc :

Decláramos, aprobamos, y admitimos todos y cada uno de los arti­
culos contenidos en la presentc Convcncion celcbrada cntre los Comi­
sarios Rio Gr<lnuense y Oriental compelentemente o1nlol'izados, cum­
pliendo por nuestra parte, y haciendo cumplir, bajo nuestra palavra
de honor, todo cuanto en elJa se previenc; y para CJue lenga la fuerza
y valor que se re([uiem, ratificamos y firmamos con IlUCSll'a mano
la presente Convencion en las puntas dei CLlal'eim, Estancia de Pe­
reyra, á seis de l\Ial'zo deI aoo dei Senor de mil ochocientos
cuarenla y quatl'o.-F1'Uctuoso Rivem, - (N. B, O original desfa con­
venção cabio em poder do Barão de Caxias. e foi I'emellido an r,o\'crno.)
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soberano ; ~m uma proclamação daquelle mesmo anno Ri­
vera declarava o Rio-Granue nação livre, eindependente;
forneceu-lhes trinta mil pesos em ·dinheiro: e por ~ua

parte Bento Gon~alves entregava-)be duas ou quatro peças
de campanba ; em uma nota do enviado Magarinos de De­
zembro de 184.{ acha-se o testemunbo deste facto, embora
desfigurado, e aLtenuado. Em carta de 3 de Agosto de
1838 dirigida ao comqlandante do Serro Largo dizia aquelJe
c"audilbo: « Muito impol'La isto que lhe encarrego (a reunião.
de cavalhada), pois que d'ahi deve resultar o cumprimento
da primeira parte de um compromí"sso sagrado que con­
trahimos com o governo ela republica rio~gral1dense. » Em
2{ ele Agosto, dirigindo-se ao mes.mo commandante, es­
crevia: « C.hegou ao· meu conhecimento que nessa po­
voaçã0 se commetteu o exc.csso ele tirar as divisas dos re­
publicanos rio-gralldenses, insult~llldo-os lambem, e .que
este exCesso ficou impune. A' vista do que ordeno l1ajade
guardar tanto nessa povoação como no's l11ais pontos do
departamento [) maior respeito, e aLLençi.io para com
aquelles republicanos ... » Além disto o ministro insurgente
José da Silva Br:lndão, em 19 lle Abril de ,1839 expedia o
aviso ou nota seguinte: « O ministru, e secretario de Es­
tado das relações da guerra, marinha, e exterior da Repu­
blicd rio-grandense, que esl.a subscreve, tem a bonra de di­
rigir-se a.o" lllm. Sr. commilndante. militar do departa­
mento do SCI't'D Largo, D, Manoel Alem{\n, para significar­
lhe qUJ, havendo o corunel José Mariano de Mattos 110 seu
regresso ela cornrnissão a que fôra aMontevidéo, 'inrormudo
ao Exm. Presidente d stc Est[ll10 que o llln]. SI'. comman­
c1ante militar a quem se dirige Se achava cncarregarl0 pelo
Exm. Sr. Pl'csillcnte desse Estado Oriental, D.' [i'ructuoso
Rivera,de promptificarseiscentos cavallos para lhe entregar
á conta (le m:lior numero. flu,- deve receber na conformi­
dadl~ (la Convenção JJ?'elirn'inG1', e t?'C~/ado celeb1'arlo (ml?'e as
duc~s altas pa?'tes contractantes a 2,1 1113 Agosto elo emno l1as­
sado, foi em ,consequent.:ia incumbido ue os reel'bor•.. »

6
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Demonstra-se tambem com outros documentos que Ri­
vera prestava aos rebeldes do Rio-Grande o auxilio de
suas lropas. Em officio ele 7 de Abril de '18[13 dizia o Cemde
de Caxias: « Cumpre-me communicar a V. Ex. que, vindo
com o exercito em perseguição dos rebeldes até a fron­
teira de Alegrete, estes a atravessárão para a Banda
Oriental, tendo cinco dias antes Bento Go'nsalves mandado,
como de vanguarda par;), aqllelle Estado, trezenlos Orien­
taes, que aqui se ach~vão.ao serviço delte, commandados
por um coronel tambem oriental de nome Bernardino
Baez. E' publico, e notaria qu'e existe um tratado entre Ri­
vera, e Bento Gonsalves para poder este atravessar a fron­
teira, e com força armada, sempre que fôr perseguido pelo
exercito imperial, e por isso mui dilficil se torna a paci­
l1cação da Provincia. » Em outro olficio de 27 de Maio do
mesmo anno o Conde de Caxias communicava que: « tinha
toda a certeza de que entre as fileiras rebeldes, na acção
de Ponche verde, se acbavão forças orientaes partidistas de
Riv.era, comméJ,ndadas pelos 'coroneis Baez, e Santander,
não só pelas noticias que tinbão chegado ao seu conheci­
mento, corno porque o numero de rebeldes que se apresen­
tárão era muito superior ao maximo dos calculas que ge­
ralmente se fazião a'semelhante respeito. »

PaI' este mesmo tempo Pacheco e Obes, 'ministro da
guerra em Montevidéo, dirigindo-se a Rivera em data de 1.6
de Junho de 1.843; assim se exprassava: « O Brasil de­
baixo das fórmas monarchicas não póue ser nosso alli~do,

não nos convém que oseja; porque ha discordancia de prin­
cipias entre elte, e nós, porque não ba segurança de exis­
tencia para elle, nem podem existir sympatl1ias de nossa
parte para a LDonarcbia, planta exotica no continente ame­
ricano ; o Imp.erio do Brasil não é senão um poder de
transição, é a tregua entre a revolução que marcha, e os
ioteresses privilegiados que esperão ; essa tregua ha de ter
um termo, e esse termo trará a vida elos poderes republi­
canos. » Em carla ele Rivera a Canabarl'D com a elata de
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Novembro de 184·3 lê-se este periodo: « Deixei neste de­
partamento o coronel D. Bernardino Baez com uma forca
de mil e quinhentos homens,allthorisado para resolver todos
os casos, do que previno a V. Ex. para, se o julgar por bem,
pôr-se com elle de accordo em tudo quanto a ambos nos
convenha lJara a nossa commum defesa, e bem estar dos
habitantes de ambos os territorios, e de nossas relações de
amizade... »

Emquanto que tal era o comportamento de Rivera
em relação ao governo brasileiro, Gribe, e Rosas,
levados do interesse de supplantar aquelle emulo, que
havia assumido uma attitude mais vigorosa depois de sua
alliança com os rebeldes do Rio-Grande, modificárão sua
politica, tomando o alvitre de hostilisar aos mesmos re­
beldes. De mais de um officio do' Conde de Caxias 'vê-se que
desde então os partidarios de Oribe comecárão a mO:ltrar­
se avessos aos insurgentes, e mesmo a persegui-los; o
commandante da fronleira do Uruguay, José Miguel Galan,
escreve ao dito conde: « manifestando a sua satisfacão
por haver recebido ordem de seu governo para relacionar­
se com os chefes do exercito imperial, accrescentando que
estava disposto a cooperar com suas forças em favor ela
completa pacifica.ão da provincia do Rio-Granele i Gribe
franqueava a vinda de seis mil cavallos promettidos pelo
general Rosas, e mandava dizer que não só os seis mil ca­
vallos graUs, como dois mil homens de sua cavallaria, esta­
vão ao dispôr do general brasileiro, bastando um simples
aviso para sua entrega. »

Nestas melindrosas circnmstancias, quando Fructuoso
Rivera se lornára inteiramenle infenso ao B~asilligando-se

com a maiol' devocão aos insurgentes do Rio-Grande, e
quando Rosas, e Oribe seguião rumo diverso procurando
a alliança do Imperio ; não era porventura tempo de aban­
donar a senda da neutralidade, e de acceitar as amigaveis
aberturas daquelles que tinhão comnosco interesse com­
mum em aniquilar a preponderancia de Rivera na Banda
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Oriental? Mas não se pense que para consolidar essa al­
lianca actuára exclusivamente no animo do governo brasi­
leiro á consieleracão unica de, por esse meio, abafar 'a re­
volta do sul; comquanto sem desaI' para o Brasil pudesse
essa CDosidera:ão ter a preeminencia em tal assumpto,
lião porque nos faltassem os meios de debella-Ia, mas pelas
maiores difficuldades que tal resultado nos' custaria, desde
que os rebeldes tivessem arsenaes no Estado vizinho para
proverem-se de municões, e guarida certa quando repel­
lidos pelas forcas imperiaes, outras ponderacões, e de não
menor vulto, resolvêrão o gabinete brasileiro a firmar o
tratado de ~4 de Março.

Tres pontos cardeaes, além do exposto, o induzirão a
esse acto, taes erão : a imminencia da intervencão européa
nos negocias do Rio .dá Prata; a absorpção do ]~stado

Oriental, ou pelo mellOS o estabelecimento sem limites da
iufluencia de Rosas sobre ogoverno do mesmo Estado, dado
o caso do rendimento de Montevieléo; e finalmen te o de­
sejo, aconselhado por boa, e sensata politica, de obter a
celébração do tratado definitivo de paz prómettido pela
convencão de t828, e a do de limites en tre o Imperio e a
republica do Uruguay.

A intervencão anglo~franceza havia sido annunciada, em
meiado do anno de 1842, pelo Conde de Lurde, e pelo en­
viado Mandeville em carta dirigida ao ministro Vidal, na
qual se communicára que em uma entrevista havida entre
Lar Cowbley, e Guisot se resolvêra aquella intervenção,
afim de pôr terino á guerra. Por nota de 16 de Dezembro
daquellc anno os referidos agentes diplómaticos offere­
cêráõ formalmente 'a R{)sas a mediacão; todavia foi ella
repellida, 'o exercito argentino continuou suas operacões
militares, e triumphante na batalha do A7'7'oio G'rande in­
vadia a Banda Oriental. (2)

{2)' Eis o contexto daquelIa nota: IC OS governos da França, e da
Grã-Bretanha estando na intenção de tomar as medidas que consi-
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Ora,da intervenção européa (pens·avaogoverno imperial)
poderião vir,á independencia de M,ontevidéo, aggressões, e
se,mesmo sem dar-se Qcaso de ataque directo;). mão armada
contra a dita indepenclencia, poderia ella ser affectada por
convenções, e tratados que a diminuissem ou dessem nasci­
mento a i'ntluencias, e interesses contrarios á.segurança da­
quella nacionalidade, principalmente creada pelo Brasil,
como d.esprezar-se o ensejo de, pela alliança com a Confe­
deração Argentina,contrapesar, ou me~mo annullar aquella
intervenção? Por esta circmnstancia pois, assaz ponderosa,
é devido aos plenipotenciarios brasileiros do trdtado de
2!1. de Março touo o elogio.

Quanto a Rosas, tendo completamente desbaratado as
hostes de Rivera, e achando-se com seu exercito ús portas
de lVlontevidéo, erão intuitivos os llerigo$ que correria a in­
uependeIlci.a desse paiz se lograsse apossar-se de sua in te­
ressante capital.· Desue os primeiros tempo~ de seu go­
vemo 9 plano de Rosas em relação ao Estado Orien tal
consistia 'em levar-lhe a ruina, e como consequen(;ia
della a sua suje.ição á Republica Argentina. Encon­
trando no presidente Oribe um docil instrumento <le
suas inspirações, obteve toda'a casta de concessões, con­
cessõ~s que, ferindo o amor proprio ori~ntal, derão aU-
mento ás discordias civis.

derão indispensa·veis para impedir as hostilidades entre as republicas
de Buenos-Ayres, e de. Mon~evidéo, o abaixo assignado, consul de
França junto á Repnblica Argentina, tem a homa, conforme as ins­
trucções de seu governo, de observai' a S. Ex. o Sr. Arana, minis­
tro dos negocios estrangeiros do governo de Buenos-Ayres, que a
guel'l'a cruel que se move entre as duas republicas Argentina, e
Oriental deve cessar, no interesse da hUlllaniclade, e dos SUbdltOS
fl'ancezes, inglezes, e outros, residenles no paiz que é o theatro
da dita guerra; por taes motivos reolama do govel'l1o de Buenos­
Ayres : 1.. A cessação immediata das hostilidades entre a Republica
Argentina, e a do Urllguay. - 2. Que as tropas da Republica Argen­
tina bem como aquellas da Republica cio Uruguay regressem ao seu
~elTi torio se porvGntura passárão a fron lei l"ü. II -(Assignado) -De Lurde,
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As violenciéls praticauas contra a imprensa de Monte­
vidéo, que disculia os actos e a politica argentina; as per­
seguições empregadas contra LavaHe, e outros emigrados,
adversarios de Rosas; o decreto de 4 de Março de 18:16,
estatui ndo que as mercadorias reexporladas dos portos
orientaes pagassem de direitos nos argentinos vinte e
cinco por cento mais do que se fossem importadas di1'ecta­
mente d' OUt1'O qualque1' paiz estrangei1'o; o projecto de in­
corporação da Banda Oriental á Confederação Argentina,
de que foi emissario perante Oribe o coronel Corrêa Mora­
les, como condição dos auxilios pedidos a Rosas para ser
continuada a guerra, em 1838, contra Rivera i todos estes
extraordinarios successos, sacrificando os interesses, e as
instituições do paiz, forão tornando impopular a presiden­
cia de Oribe, concorrêrão indubitavelmente parà a prolon­
gação da luta em que estava empenbado com o general Ri­
vera, e compeHirão-o afinal, em Outubro daquelle anno, a
resignar o posto de chefe su premo do Estado Orient.al.

Mas a taes fins visava justament~ o intento cle Rosas;
prestando meios soccorros a Oribe procrastinava a lucta,
arrancando de sua subserviencia aquellas enormes con­
cessões lavrava a sentença do aniquilamento do Estado
Oriental. Motivos pessoaes iniluifio tambem para a má
vontade daquelle dictador contra Montevidéo ; fôra nesta
cidade que Lavalle, Páz, e ouLros emigrados argentinos
encontrárão asylo, fôra ainda llelIa que os homens illus­
tl'ac1os dessa emigração, Alsina, Varella, Wl'ight, e Aguero,
assestavão da imprensa golpes profundos contra a politica
sanguinaria de Rosas; em sua mente pois repoli ava
tambem a idéa ua vingança. Por seu lado Oribe, depois de
abdicar a presidencia, descendo ao nivel do mais servil
apaniguado do dictador, secundou efficazmente seus pro­
jectos ambiciosos, e não hesitou em pôr-se a seu soldo, le­
vando a guerra ao s.eio da patria.

Foi por este tempo que deu-se o acontecimento que re­
latamos; Rosas, victo.rioso em frentede Montevicléo, tentava
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acommettee a praça, e obriga.-la-hia pelo rendimento a
subscrever sua incoeporação a Buenos-Ayees, ou por tra­
tado a outorgar-lhe toda a preponderancia em seus nego­
cios intestinos. Era o caso pois, sem controversia, de não
ser desdenbada pelo Imperio a offerta de uma convenção
que, accelerando o termo ela guerra, evitasse a ruina do
paiz j que, dando interferencia a um poder civilisado, con­
jurasse os massacres e os confiscos; e que finalmente
equilibrando, com a presença da esquadl'a, e exercito im­
peeial, o poder das armas argentinas, e mantendo assim a
politica da convenção de 1828, impedisse uma absorpção
contraria á letra, e espirito daquelle convenio, e aos in­
teresses do Beasil. Os autores pois do tratado de 24. de
Março, attendendo a tão geaves pontlerações, consultárão
perfeitamente as conveniencias do paiz adberindo á sua
celebração.

A p1"0 posta de nossa paete de conveetee as bases da con­
vtloção iniciada pulo ministro argentino no teatado defini­
tivo de paz eeferillo nos ajustes de 1828, e a da inserção
neste dos nossos limites com o Estado Odental, íomando­
se a noema da convenção de 1819, proposta que aliás não
teve seguimento pela falta de instrucç.ões allegada pelo
plenipotenciaeio Guido para discuti-la, e pela urgencia que
havia em pô!' o fecbo á negociação, ficanuo apenas assig­
nalada como promessa no artigo 12 do referido tratado,
peova que o govBeno brasileiro Gogitou maduramente em
touas as vantagens ([ue o paiz podeeia coI bel', realizando
nessa época qualquer conteacto internacional com a Confe­
deeação Argentina.

O abandono da politica ue neutralidade neste ensejo
teve por si os' melhoees fundamentos, e fôra autori­
sado pelos peccedentes de outra época, cm que o gabi­
nele brasileiro julgou tambem aceetado desvial'-se acci­
denLalmente cio caminho da abstenção nos negocias do Rio
da Prata; referimos-nos ao [Jeojecto de Lratado ele alliança
que em 3 de Junho de 1837 foi entabolado entre o governo
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brasileiro, c o de Oribe ("1). Essr projecto roponsava sobre
as' mesmas bases do tratado ele 18l~:1, inflo além, qua.ndo
abrangia não só :l. luta éxistente, como quaesquer outl'as
gnert'as intern3s, ou externas. que por ventura app3re­
céssem nos <1ous Estados, clausula por sem duvida C'xage­
l'ada, c excessiva. Este tratado lld:O foi levado a efTeilo, não
só pela exigencia de Oribe de occupar com suas forças
todo o territol'io entre o Ibicuhy-assú, e o Mirim, querendo
além disso entl'ar com suas tropas no territorio bl'asileiro
cm perseguição de Rive-ra, como porque, tendo este general
ganho a acção 1.10 PCLlmalr, rÔl'a prudente adiar a l1ila con­
venção (4.). Abortada a.quella negociação,o governo oriental
procmou reata-Ia enviando a. esta côrte corno encar-

(3) As bases do projeclo forão resumidamentp as seguinle. : 1.", qU,e
o auxilio conslal'ia de forças de mar, e terra, e de e.mprestimos pe­
euniarios; 2", que a tropas conservariUo sempre o unifol'me da
respectiva nação, e Que sel'ia o coml1landante m r.hefe nomeado
pelo governo em cujo lel'l'ilol'io operassem; 3", que todos os cri­
minosos politicos seriUo iJ11I1le(h,llal1lenle relido, e enviados para
longe das fronteiras, ficando ao arbitrio do governo ele qnem fos­
sem subdilos marcar o lugar para onde se lhes daria pa. aporle;
4", que seriUo desarmadas, e internadas as I"orças rebeldes que pas­
sassem de um a oulro paiz; 5", que SI' enlregarião reciprocamente
os clJefes da rehellião; ô", qne ao govel'l1o elo paiz onde apnarecesse
a rebellião cQmp lia qnalificar os chel"cs della.

(4) A nola elo Conselheiro AUI'eliano de Souza e Oliveira Coutinho
de 24 de Dezembro de 1.84'1, dirigida ao agente oriental, traçava
tambem a linha em que del'ia ser abandonada a poliUca ele neu­
tralidade, nll- eguinle lopico : (C 1'(\ 'erva-se ( o govprno) porém o
direito que assisle inconleslavelmenle éL qualquer governo, no caso
em que se acha o do Brasil, de ahallllou(ll' aqnelle principio (o
da ueutr<Llidade), e de obrar activõ\m nlc ([nando vil' que, :tpezar
de sllas juslas reclamaç.ões. Q\wlqnl'r governo Seu vi. inlto, desco­
nhecendo a justiça tlellas, c os seus pi'oprios, e bem entendidos
intercs e, e de prezando o principio de' rei rihnição, co!!cori'e,
de qualquer modo, para a rebellião dos sub.lilos elo lmperio, e
desmembração (Ie algumól de suas provincias, porqne 11m 1;t1 pro- I

cedimenlo não pac! n\ deixar de ser considerado como de aberla
hostilidade. J)



regado lle negocios a D. Carlos Villademoros, mas ainda
esta tentativa não teve realização (5).

Cumpre agora. consignar que o tratado de 24· de Março,
celebrado pelas vivazes inslancias do enviado Guido, do
que o leitor se convencerá lendo a discussão, e notas que
juntamos como documentos em seguida ao sen texto, não
foi silnccionado pelo dictador Rosas I Para negar-lhe a ra-.
tificação estribou·se o governo argentino no pretexto de
que fôra esse compromisso firmado sem audiencia e
acquiescencia do presidente legal D. Manoel Oribe (aliás
sómente reconhecido como tal pelo general Rosas), dislJon­
do-se entretanto nelle do territorio "Oriental durante as
operações da guerra; esse escrupulo, dizia com a maior
ingenuidade o plenipotenciario Guido, tinha assaltado a
mente de Rosas, não só pejo respeito que devêra guardar
á soberania de Montevitléo, como para desviar as suspeitas
de usurpação desse Estado que lbe erão calumnios:imente
imputadas (6). Esquecia·se porém nesse momento o go­
verno argentino de todas quantas violações houvera per-

o pell'c1do, como mais acima indicámos, contl'a a soberania
do Estado Oriental, esquecia-se de que, tentando impôr a
presidencia illcgitima de Oribe, creatura sua, emittindo
papel moeda de Buenos-Ayres com curso força.do naquellc
Estado, proscrevendo a cidadãos orientaes pelo crime de
serem wnita1'ios, em um paiz onde não era reconhecido o
systema federal, negando-se a concluir com o Brasil o tra­
tado delinitivo de paz, em o qual se estipuJarião as garan-

(5) Vid. nolas de ii e 12 de Ago to de 1837 troçadas entre o
governo imperial, e D. Carlos ViIlademoros, nos annexos do Rela­
torio de 1852.

(6) Não pensava assim o general nosas quando, tendo Oribe
ajustado com a missão Gore e 6'1'05, mandada junto á sua pes­
soa, uma convenção que lhe era vantajosa, o dictador de Buenos­
Ayres determinou que fosse ella rompida, porque Orme não podia
tratar P01' si só, sendo que na gllerra eutão existente a Confede­
ração sustentava interesses, e conveni/mcias suas. E eITecLivamente a
referida Convenção foi retractada!

j
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lias para a defega da independencia de Montevidéo, dava
os mais solemnes testomunlJos de seu profundo menos­
preço pelos direitos soberanos da Republica do Uruguay.
Era ainda irrisoria a allegada desculpa da falta de compa­
recimento de'Oribe ao tratado; porque o Imperio, e a Con­
federação Argentina declarando a guerra áquelle Estado,
qual era a consequencia da referida cpnvenção, tinbão
pleno direito de levar··lhe as hoslilidades ao proprio terri­
torio sem dependencia da adhesão do governo legal, ou de
f~cto, que neHe existisse. Frivolas pois erão taas razões, e
mais frivola ainda a insinuação que dellas tI'anspirava,
contra o Brasil a proposito do respeito pela independencia
de Montevidéo, cahindo tal increpação ante o facto pa­
tente, e continuado da neutralidade que o Imperio havia
guardado nas questões domesticas do Rio da Pra ta, e ante
os penhores que nesse mesmo ensejo dera desse respeito,
firmando a convenção de que se trata, traçada em bases
mais largas, e equitativas do que aquellas que fazião o as­
sumpto do projecto, e memorandum do enviado Guido.

As causas reaes porém da não rJtifio,;ação <.lo tratado de
24 de Março devem ser procuradas em outra origem;
quando Rosas mandou pelo seu plenipotenciario nesta côrte
offerecer, e insisti!' pela celebração daquelle trata<.lo, acba­
va-se sob a pressão das notas do mez tIe Dezembro do Conde
do Lurde, e do ministro Mandeville, que lhe expressavão
a notificação de não invadir a republica do Uruguay, e de '
celehrar a paz sob a mediação das potencias que represen­
tavão; é certo que Rosas, a despeito de taes protestos
realizou a invasão; mas de que lhe valeria esta, se como
principio daquella ameaçadora intervenção, os referidos
plenipotenciarios desconhecessem qualquer bloqueio posto
á praça de Montevidéo, bloqueio indispensavel para apres­
sar seu rendimento ~ Com a cooperação do Brasil seria o
bloqueio mantido, e a quéda de Montevidéo infallivel; mas,
como essa cooperação contrariava grandemente os planos
de. Rosas, sua politica subterranea consistio então em en.-
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treter esse poderoso auxiliar em espectativa, ao passo que
machinava no sentido de apa.rar o golpe da intervenção
eUl'opéa, ou ao menos de destacar os interesses da França
dos da Inglaterra, para burla-Ia. Assim o alcançou por
fim, fazendo conceber ao ministro l\1andeville a esperança
de que, renunciando a Grã-Bretanha o projecto de inter­
venção, lhe serião outorgadas largas concessões ácerca da
navegação dos rios, constante alvo da politica internacional
britannica no Rio da Prata. Desde então ren.ascêl'ão as
condescenclencias de Mandeville pelo dictador ; o bloqueio
absoluto não podia ser decretado com probabilidades de
acceitação por parte das forças navaes, estabeleceu-se pois
em f 9 de Março um chamado bloqueio p(JJf'c-ial que, com­
quanto fosse posteriormente (em 29 do dito mez) limitado,
por accordo com os ministros de França, e Inglaterra, á
certos generos vindos s6mente por cabotagem, e sua fisca­
lisação delegada ás esquadras daquelles paizes relativa­
mente aos navios de seus nacionaes, não teve efft~ito porque
já então o commodore Purvis havia desconbecido o citado
bloqueio de f 9 de Março. Entretanto esse embaraço con­
trariou por pouco tempo o governo argentino, porqucl ex­
posto o caso ao gabinete britannico foi desapprovada a
conducta. do commodore Purvis, determinando-se o reco­
nhecimento de qualquer dos mencionados bloqu~ios !

Nesta tão risonha situação para os intentos de Rosas, não
apparecendo da parte dos ministros interventol'es os actos
de vigor que deverião acompanhar a nota de Dezembro,
tinha cessadQ a necessidade do concurso do Brasil, e pen­
sando o dictador que só por si poderia escalar os muros de
Montevidéo, recusou dobremente sua ratili.cação ao tratado
de 24, de Março.

Os censores deste tratado referirão tambem c.omo cir­
cumsLancia aggravante de sua celebração o facto de não es­
tar munido oplenipotenciario argentino dos plenos poderes
para termina-lo. O leitor porém que reparar com.attenção
para os documentos que vão annexos ao seu texto ha de
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concordar comnosco que nem a falia de plenos poderes,
nem a·das necessarias instrucções pollia ser razoavelmente
presumida, vista a solfreguidão com que o general Guidú
o requerêra, e a maneira positiva com que se mostrát'a ha­
bili tado a impetrar a alliança tio BrasiL E' exacto que ao
findai' a negociação foi declinada a ausencia dos plenos
poderes, como consta do respectivo pl'otocollo; mas a co­
nhecida lealdade do govel'llo imperial, e a eil'eumspecção
e sisudez, que devem seI' o cal'acteristico das nações sobe~

l'anas quando tratão de tão elevadas qnestões, desviavão
do espirito do gabinete bl'asileiro todas as apprehensões
sobre o ulterior resulLatlo daquella negociação. Demais o
interesse do paiz estava compl'OmeLLido nella, e a mgencia
de a fazer expedir era manifesta, porque já então se dcvêl'a
receiar que ou a intervenção houvesse apressadamente
caminhado, ou as forças de Oribe estivessem prestes a
oceupar Montevidéo. Os tratados s'Mb spe 1'ati são adopta­
dos pelo c1il'eito das gentes, e o de que nos oecupamos,
tomando então essa feição, não podia ser com razão vitu­
pel'ado.

Dous factos concomitantes allião-se á historia do tralado
de 24, de Março, e fazem parte de sua discussão; fallamos
da escolha do conselheiro Sinimbú como ministro resi­
dente do Imperio junto ao Estado Oriental, depois de sua
não ratificação, e da missão do Visconde de Abrantes ante
os gabinetes de S. James, e das Tulherias, pelo mesmo
tempo.

A enviatura de um plenipotenciario brasileiro ao go­
verno de Montevidéo depois que o general Rosas recusou
sua approvação ao tratado de 24, de Março prova que o ga­
binete imperial obedecêraaos conselhos da prudencia, e se
enterreirára de novo na politica da neutralidade, da qual
por certas, e determinadas circumstancias se havia afas­
tado. Como antithese desta conducta poderá entender-se
que o Imperio estava obrigado a levar isoladamente a
guerra a Rivera depois ua não ratificação de um tratauú
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~ujo lito consistia principalmente em uerribal' U lJouer
desse caudilllO. Não adoptando porém este recurso, o esta.­
distas brasileiros seguirão os dictames da mais sensata po­
litica, sendo que em seu esp irito influirão para assim obrar
c-onsiderações de alta valia. Na verdade a guerra assim
isolauamente feita pelo Imperio, em primeiro lugar auxi­
liaria perfeitamente as vistas, ('; inlentos de Rosas, limpan··
do··lhe o vaminho para que com mais prestez3. se apode­
rasse da Banda Oriental; e em segundo lugar, lançando a
Rivera abertamente nos braços da rebeHião do Rio-Grande,
~rearia ao govemo imperial novos, e grandes embaraços
para a debellação dos insurgentes, ocompromeUería quiCá
a integridade do Imperio. « Eu não assevero, dizia o mi­
nistro dos negocios estrangeiros Limpo de Aureu ante o
parlamento em 184.f>, referindo-se a este assumpto, llue
não fosse muito generoso esse sentimento que pudesse
levar um gabinete ao partido da guerra isolada, mas ueve
wnvir-se que o coração não é quasi nunca em politica o
melhor conselheiro. Paizes ha cujos governos têm solIrido
muito, e não têm tomado um partido extremo, porque
entendem que· elie póde compromettei' a conservação, e
segurança da nação.» E com tanto melhor fundamento
assim pensava aqueHe ministro quanto é certo que o go­
vemo oriental, guiando-se por identicos principios, e tendo
como havia ter, pelos manejos occultos de Rosas, conhe­
cimenlo daquelle tratado, recebeu todavia o enviado brasi­
leiro com a maior cordialidade, e dispensou-lhe todos os
obsequios, porque esse governo, assaz atilado, compre­
hendeu então que lhe convinha contai' com a alliança ou .
pelo menos com a ueutraliclade do Brasil, na luta em que
se achava empenhado com o dictauor de Buenos-Ayre.s.

Todos esses factos derão alimento ás suspeitas de que o
gabinete imperial, agastado com o general Rosas por não
haver ratificaf,lo o tratado de 24. d,e Março, tentára contrahir
com Fructuoso Rivei'a qualqll.er liga infensa á·Republica
AI'gentina; semelhantes appi'ehensões erão infundadas, e
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as razões da referida missão não forão outras que as já
expendidas. Assim o declarou posteriormente o citado
ministro Limpo de Abreu ás camaras em -1845. não só
estribado nas instrucções que a 6 de Junho de 184-3 bavião
sido dadas ao conselheiro Sinimbú, recommendando-lbe a
politica de neutralidade; como em uma carta que em 29
lIe Agosto daquelle anno de 1845 o dito conselheil'O ende­
recára ao referido ministro, na qual se lê o seguinte
topico: « tendo visto pelas discussões da camara do~ se­
nhores deputados fazer-se referencia de um tratado.por
mim negociado com o governo do Estado Oriental do Uru­
guay, quanLlo junto delle estive acreditado ministro resi­
dente do governo de Sua Magestade, e parecendo-me pela
leitura do discurso de V. Ex. que, apezar das declarações
por V. Ex. feitas ácerca da .não existencia desse tratado,
alguem poderá permanecer ainda em duvida a semelhante
respeito, àc·ho ser de meu dever asseverar formalmente
que nem omcial, nem confidencialmente negociei tratado
algum com o governo oriental »

Durante a missão do conselheiro Sinimbú teve lugar uma
grave complicação, qual foi o não reconhecimento do blo­
queio posto a Montevicléo pelo general Ros,as, e accordado,
como anteriormente expuzemos, entre o mesmo general, e
as legações franeeza, e ingleza. Esse bloqueio excepcional,
limitado sómente ao commercio de cabotagem, e incum­
bido, relativamente aos navios de seus nacionaes, aos res­
pectivos consules, ou commandantes das estações, e no
qual não tivera parte o Brasil, devêra incontestavelmente
susüÍtar duvidas ao agente brasileiro, cuja arlhef:ão a
tão excentrica doutrina não fôra previamente solicitada,
e pois aquelle agente, quando foi elle decretado em Se­
tembro de 18!~3, julgou acertado consultar a opiniã.o de
seu governo a tal respeito. Entretanto o governo argentino,
dirigindo-se desde logo ao commendador Ponte Ribeiro,
que exercia as funcções de residente brasileiro na Confe­
derac:ão, pela violenta nota de 22 '1e Setembro de 18r~3



increpou acremente, usando até de expressões descortezes,
o procedimento do conselbeiro Sinimbú, e procurando
aquelle commendaclor demonstrar por nota de 25 do mes­
mo mez que o desconhecimento do bloqueio, nos termos
em que fôra estabelecido, não importava ofIensa alguma
aos direitos da Confederação, não podendo portanto caber
á conLlucta daquelle conselbeiro as graves, e asreras argui­
ções da nota argentina, descobrio o general Rosas uma
serie de injurias á dignidade do seu paiz nessas pondera­
ções, e exigio a retirada da nota do ministro PonteRibeiro.
Conteslado por este devidamente o nenhum fundameIJto
de tal requisição, e negando-se aacolhê-Ia, foi-lhe intimada
por nota do governo argentino de 30 de Setembro a inter­
rupção de sua correspondencia com a legação brasileira
em Buenos-Ayres; sendo esta deliberação efIectuada na
difficil conjunctura em que se achavãQ os negocios entre os
dons paizes, e quando o acto do ministro do Brasil em
Montevidéo pendia ainda da decisão do gabinete imperial.

Entretanto fôra por este mesmo tempo que o governo
brasileiro, não querendo apartar-se da politica que havia
adoptatlo nas questões do Prata,·nem asedar suas relações
oom a Confederação Argentina, mandou reconhecer o b10­
qtleio, desapprovou oprocedimento dos ministros Sinimbú,
e Ponte Ribeiro, propoz a retirada das notas trocadas com
Este ultimo agente, e conveio na sua não continuação como
plenipotenciario junto ao gover.nador Rosas I r ada disto
porém contentou ao governo argentino, e o general Guida·
desde 184\3 até 1849 multiplicou, e reproduzio sempre
amargas queixas contra o gabinete imperial por não haver
atlherido ao desenlace por elle proposto obre a questão
das notas escriptas pelo commendador Ponte Ribeiro, em
um sentido aliás indecoroso á dignidade do Imperio. (7)

(7) Devem ler-se a esle respeilo as importantissimas notas de 1.7
de Novembro de 1.8lJ5, 25 de Julho de 1.8lJ9, e 8 de Maio de 1.850
dos minislros, Limpo de Ahren, Visconde de Olinda, e Paulino José
Soares de Souza.
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A mlssao do Visconde de Abrantes junto aos gabinetes
europeus, missão que deu ensancbas ao general Rosas para
diuturnas, e asperas recriminações contra o Imperio, não
pMe deix:ar ue ser consig'nada muito especialmente, pela
sua importancia, em um bosquejo, embora resumido, de
nossas questões internacionaes: vamôs pois aprecia-Ia no
ponto de vista historico.

O principio geral da inlervencão nas questões interiores
de outros paizes teve seu maior desenvolvimento depois
do congresso de Vienna, e dos concertos da Santa Allíanca ;
fôra elle dictado então como uma represalia aos movi­
mentos que, oriundos da Franca, havião abalado a Europa
por espaco de vinte cinco annos. Nas revoluções de Napoles,
do Piemonte, e da Hespanba teve essa doutrina ampla
consagracão, na fórma das bases accol'dadas em os con­
gressos de Troppau, Laybacb, e Verona. Desde então a
IlIglaterra começou a deslacar-1>e das outras grandes po­
tencias pela applicação lata com que começavão a pôr em
prJtica aquelle principio, e pois já em Laybach lord Cas­
tlereaab, que aliás tinba pronunciadas sympathias pelos
representantes da Santa AlIiança, expedira o despacho de
19 ele Janeiro de 18:H, declal'<lndo que {I refurida doutrina.
nito devia dar-se uma applicacão geral, e illimit:\da a todos
os movimentos revolucionarios de outros Estados, devendo
ser css~ applicação regularisada pela necessidade em que
qualquer paiz fosse collocado de intervir por sua propria
seguranca, e interesses essenciaes nas questões internas
de outra nação; nos mesmos termos se expressára Can­
ning em 1823 por occasião do congresso de Verona.

Transportado para a America, como o entendia a Grã­
Bretanha, esse principio tev'e grande voga, e sob a autori­
dade de lJ[onroe ficou radicado como um preceito interna­
cional, que « nas questões relativas aos interesses politicos
do continente americano não fusse admittida a intervenção
européa, pela mesma razão por que a União Americana não
se ingeria nos conflictos intestinos das nações da Enropa.»
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Partindo destes principios, e attenuendo principalmente
ás conveniencias que para o lmperio devem resúltar d-e
conformar-se com a politica internacional das potencias
americanas em assumptos daquella ordem, a missão do
Visconde de Abrantes não póde deixar de ser encárada como
um facto não devidamente reflexionado, e conducente a
despertar antigas desconfianças nas regiões do Prata por
quasi identico motivo (8).

(8) Reportamos-nos ás inst7'ucçlíes secretas dadas ao Marquez de
Santo Amaro, enviado em 1830 á Europa em missão extraordina­
ria com o fim principal" ele tratar com as COrtes de França', Austl'ia,
e Inglaterra de negocros concerneutes ao estado politico de Por­
1ugal, e de vêr se conseguia modificações no violento memoran­
dum da legação britannica a proposito do pagamento de prezas.
Essas inslrucções, que em mais de uma occasião têm sido publi­
cadas pela imprensa do IUo da Prata, que o fOl'ão no A7'chúJO
Americano u. 19 do mez de Junho de 1845, e que se remellê­
rão authenticamente á camara dos deputarios com olficio de 20
de Ífaio de 1831, do ministro Francisco Carneiro de Campos, se
podem ser atacadas pelo lado de acceitar o :Brasil a inlerferencia
européa em questões americanas, forão todavia dictadas pelas in­
tenções mais patrioticas. O principio de intervenção que ainda nessa
época, e posteriormente dominava na Europa, presumia-se ter de
ser applicado ás colonias hespanholas, estahelecendo-se nellas go­
vernos regulares sob a fórma monarchica: então o gabinete bra­
sileiro, sem provocai' o facLo, procurou encaminha-lo de uma ma­
neira conveniente it segurança, e tranquillidadE' de suas fronteiras.
A reincorpóração da Cisplatina ao Imperio, ullico artigo que po­
deda ser com I'tlzão notado, não significava uma exigencia expressa,
cifrava-se em consignai' uma insinuação, que aliits era sabida, altentas
as conveniencias do Brasil, e quando se tratava, como se suppunha,
ue uma recomposição das nacionalidacles do Prata.

Como muito importante documento historico inserimos aqui as ditas
instrucções, cujo teor é o seguinte :

l:-iSTRUCÇÕES SECRETAS PARA o ~JA.RQUEZ DE SANTO AMARO

lllm. tl EXUl. Sr.-§ 1. Além dos negocios relativos á actual ques­
tão Portugueza, outros ha igualmente nrgentes, que S. M. Imperial
ha por bem confiar ao experimentado zêlo, saber, e lealdade de V. Ex.

§ 2. Consta ao Govemo Imperial que os Sobel'anos Preponderantes
da Europa, depois de estabelecerem a nova Monarchia Grega, ten-

8
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Tentou.-se por aquelle tempo explicar que a lleferi'da
missão tióVera apenas p0r aI vo procurar saber dàs gMel'nOS

cionam occupar-se do meio de pacificar a America chamada ainda
Hespanhola. A. derrota que solfreu em Tampico a ultima Expedição
mililar de Hespanl1a contra o Mexico fornece sem duvida aos mesmos
Soberanos um poderoso motivo para obrigarem a Côrte de Madrid,
já tantas vezes, e tão inutilmente escarmentada, a convir em algum
arranjo, que tenha por fim a desejada pacificaçãe. Nem certamente
é possivel que o Mundo civilisado continue por mais tempo a obser­
var com fria inditrerença o quadro lastimoso, irnrnoral, e perigoso,
em que figurão tantos povos abl'asados pelo volcão da anarchia, e
quasi proximos de uma completa aniquilação.

§ 3. Sendo pois muHo possivel que as Grandes Potencias tratem
de discutir este negocio, e que V. Ex., como Embaixador Ameri­
cano, seja consultado sobre elle, S. M. r. entendeu em sua Alta
Pl'udencia que seria mui conveniente aos interesses do Imperjo
habilitar a V. Ex. com as Instrucções necessarias, para tomar parte
no mesmo negocio, com o caracter de seu Plenipotenciario. Em
verdade, collocado como se acha o Brasil, no centro da America
do Sul, e naturalmente abraçado pelos Estados que farão da Hes­
panha, não póde nem deve ser indifferente á sua politica, e talvez
mesmo á sua segurança externa, qualquer negociação concebida,
e dirigida pelos Governos da Europa, para o fim, aliás justo, e
conveniente, de regularisar, e constituir os referidos Estados, pondo
um termo á guerra civil que os en anguenta.

§ 4. Quer portanto S. M. r. que V. Ex. logo que seja con­
lidado por algum dos dilas Governos a dar a sua opinião sobre
tão melindroso ass!1mpto, ou quando mesmo lhe conste que se
cuida seriamente do negocio em questão, haja de declarar-se
auctorisaclo para. concorrer e intervir na negociação referida, cin­
gindo-se no progresso delta á doutrina dos seguintes artigos.

§ 5. V. Ex. procurará demonstrar, e fazer sentil' aos Sobe­
ranos que houverem de tomar parte nesta negociação, que o meio,
se não unico, pelo menos o mais efficaz de pacificar, e constituir
as antigas colonias J:lespanholas, é o de estabelecer Monarchias
Constilucionaes ou Representativas nos difTerentes Estados que se
achão independentes. As idéas propaladas, e os principios adqui­
ridos no curso de vinte annos de Revolução, obstão a que a
geração presente se submeLla de bom grado á fórma do Gover­
no absoluto. Não foi por outra razão que mesmo na Europa EI­
Rei Luiz XVIlI, apezar de haver passado a França pelo despo-
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da Inglaterra, e da França os direitos, e obrigações que,
para sustentar a independencia do Estado Oriental, dedu-

tismo militar de Napoleão, e a despeito do apoio que encontraria
na força dos numerosos exercitos que lhe reivindicárão o throno,
julgou comtudo em sua sabedoria que antes lhe convinha outorgar
uma Carta aos Francezes do que assumi)' a Authoridade abso­
luta. Emfim, se o caracter, e costumes dos Hespanhoes Ameri­
canos são, adaptados por um lado á Monarchia, as suas novas
idéas, e principios, embora combatidos por tantas desgraças, são
inclinados por outro lado á Fórma Mixta, Isto posto, convpm
absolutamente que V. Ex. insista neste ponto com todas as suas
forças,

§ 6. Quando se trate de fundar' Monarchias Representativas, e
sómente neste caso, V. Ex. fará ver a conveniencia de transigir-se
nessa occasião com o nascente orgulho Nacional dos novos Esta­
dos d'America, ja separados entre si, e independentes uns dos outros;
O Mexico, Columbia, Peru, Chile, Bolivia, e as Provincias Argen­
tin'as, podem ser outras tantas Monarchias dislinctas, e separadas.
A divisão de alguns destes Estados, ou a reunião de outros en­
contraria graves inconvenientes no espirito dos povos,

§ 7. Quanto ao novo Estado Oriental, ou á Provincia Cispla­
tina, qUcl não faz parte do territorio Argen lino, que já esteve
encorporado ao Brasil, e que não póde existir independente dé
outro Estado, V. Ex. tratará opportunamente, e com franqueza, de
provar a necessidade de encorporal-a outra vez ao Imperio. E' o
unico Jado vulneravel do Brasil. E' difficil, senão impossivel re­
primir as hostilidades reciprocas, e obstar á mutua impunidade dos
habitantes malfazejos de uma, e outra fronteira. E' o limite natural
do Imperio. E' emfim o meio efficaz de remover e prevenir ulteriores
motivos de discordia entre I) Brasil e os Estado~ do Sul.

§ 8, E no caso que a França, e a Inglaterra se apponhão á
esta reunião ao Brasil, V. Ex. insislirá por meio de razões de
conveniencia politica, que são obvias, e solidas, em que o Estado
Oriental se conserve independente, constituido em GrãO-Ducado ou
Principado, de sorte que não venha de modo algum a formar
parte da MonarclJia Argentina.

§ 9. Na escolha de Principes para os Thronos das novas Mo­
narchias, e quando seja mister havê-los da Europa, V. Ex. não
hesitará em dar sua opinião a fnvor daquelles Membros da Augusta
Família de Bourbon que estejão no caso de passar á America. Estes
Príncipes, além do prestigio que os acümpanha, como descendentes
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zia o·primeiro da convenllão preliminar de paz de 27 de
Agosto de 1828, em que fôra mediador, e o segundo do

ou proximos parentes da Dynaslia que por longos annos rein:íra
sobre os mesmos Estados, o[ferecem demais por suas poderosas rela­
ções de sangue, e amizade com tantos Soberanos, uma solida garantia
para a tranquillidade, e consolidação das novas Monarchias.

§ 'lO. E se com efreito fôr escolhido algum Joven Principe, como
o segundo Filho do Duque de Orleans; .ou mesmo Principes que já
tenhão Filhos, bom será, e S. M. L Dezeja, que V. Ex. faça desde
logo aberturas de Casamento ou Esponsaes entre elles, e as Princezas
do Brasil: cumprindo-me declarar a V. Ex. que, se fiz expressa men­
ção do Segundo FilJlO ele Orleans, é porque S. A. n. o Duque já se

, mostrou disposto a esposa-lo com a Joven nainha ele Portugal, ainda
quando ella não restaurasse o seu Throno.

§ 11. V. Ex. poderú assegmar, e prometter que S. M. 1. empre­
garú todos os meios de persuasão, e conselho, para que se consiga a
pacificação dos novos Estados, pelo indicado estabelecimento de M.o­
narchias H.epresentaLivas, obrigando-se desde jà a abrir, e cultivar
relações de estreita amizade com os novos Monarchas.

Tendo a gloria de haver fundado, e ele sustentar quasi só, a primeira
Monarchia Constitucional do Novo Mundo, S. M. O Imperador deseja
ver seguido o seu Nobre Exemplo, e generalisado na America, ainda
não constituida, o Pl'Íncipio do Governo que adoptou.

§ i2. Se exigirem que pal'a esta util empreza S. M. l. Se compro­
mella a prestar SOCCOlTOS materiaes, ou' a fornecer subsidios de dinhei­
ro, e ele Força de terra ou de mal', V. Ex. prevalecendo-se das nossas
circumstancias financiaes, e politicas, mostrará a impossibilidade em
que se acha o Governo Imperial de contrahir semelhante obrigação.

§ i3. Se porém, depois de reiteradas instancias, V. Ex. julgar de.
absoluta necessidade o fazer alguma promessa de SOCCOlTOS taes, S. M.
L não Duvidará Obrigar-se a defender, e auxiliar o Governo Monarchi­
co Representativo, que estabelecido fór nas Pl'Ovincias Argentinas,
por meio de ullIa sufficien~e Força de Mal', estacionada no Hio da
Prata, e da Força de terra que conserva sobre a Fronteira l'vleridional
do Impel'io. .

§ iii. Esta obrigação, todavia, será valiosa unicamente: i", no ca­
so de que a Provincia GisplaLina seja encorpol'acla ao Imperio,p0l'que
então S. M. r. com mais facilidade, e promptidão, poderá auxiliar a
nova Monarquia com a Divisão do Exercito, e da Esquadra que deverá
ler na mesma Provincia; 2°, no caso de que o Governo Monarchico
Constilucional tenha sido introduzido previamente na Columbia, Perú,
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tratado de 29 de Outubro. de {840, e fazer sentir a ambos
quanto conviria que se entendessem com o Brasil para pôr
um termo á guerra que devastava o Rio da Prata: entre­
tanto as instrucções dadas ao Visconde de Abrantes, o me­
morantlum por elle âpresentado ás côrles da Grã-Bretanha,
e da França (9), as conferencias que teve com os minis­
tros Aberdeen, e Guisot, e finalmente o que estes ministros
expuzerão ao parlamento de seus paizes ácerca dessa inter­
venção, contraria infelizmente a referida explicação. O pe­
riodo daquellas instrucções expedidas reservadamente ao
mesmo plenipotenciario em data de 23 de Agosto de i 8U era
assim concebido: « além de sua missão de Berlim, dignou-se
Sua Magesl.ade o Imperador encarregar-lhe uma jncum­
bencia de grande importancia. Conhece V. Ex. as dispo­
sições da convenção preliminar de paz de 27 de Agosto
de 1.828, estipulada entre o Imperio, e a Republica Argen­
tina com a mediação da Inglaterra, e está intelligenciado lIa
historia da guerra, e negociação que precedêrão áquella

e Bolivia, visto que de outra sorte o Governo Imperial, sendo o pri­
meiro ól obrar, ficaria exposto a solTrer algum insullo, ou invasão da
parte d'aquellas Republicas limilrophes.

§ 15, Quando no andamento da negociação occorra a idéa de vio­
lar-se a ,integridade do Imperio, a pretexto de dar maior extensão,
ou arredondar algum cIos Estados que se limilão comnosco, V. Ex.
empregará os meios necessarios para repellil' semelhante arbitrio, de­
clarando por fim que S, M. I. nãopóde consentir, sem prévia approva­
(ião da Assembléa Geral Legislativa, em desmembração ou cessão al­
guma do Tenitorio do Imperio, por tr'atado celebrado em tempo
de paz.

§ 16. De accordo com os principios enunciados nos Artigos deslas
Instrucções, fica V. Ex. autllorisado por S. M. O Imperador Nosso
Amo a negociar, e concluir com as Grandes Potencias da Europa uma
Convenção ou Tralado, que ser'á submellido à Ratificação do Mesmo Au­
gusto Senhor. - Deos Guarde a v. Ex. - Palacio do Rio de Janeiro,
em 21 de Abril de :1830. - Miguel Calmon d" Pin e Almeida·.

(Está conforme). - Bento da Silva Lisboa.

(9) Nos annexos do Relatorio dos negocios estrangeiros de 1847
encontra-se a integra do lIfemo1'andum.
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convenção, e de tudo quan.to se tem passado desde ess~

época entre o Brasil, e as republicas do Rio da Prata. Sabe
v. Ex. que o Imperio não prtlscinde por modo nenhum da
independencia plena, e absoluta da Republica do Uruguay,
independencia que se acha tambem eSLipulada entre a
França, e a dita Confederação Argentina pela convenção do
29 de Outubro de 1840, e ao mesmo tempo não ignora
V. Ex. que muitós suspeitão o governo de Buenos-Ayres de
nutrir vistas ambiciosas contra o dito Estado do Uruguay.
Consequentemente deve estar V. Ex. convencido do quanto
importa ao gabinete imperial conhecer completamenLe
qu.aes são as vistas dos gabinetes de Londres, e París rela­
tivamente a essas republicas do Rio da Prata, e á do Pcl­
raguay:' como é que a Inglaterra entende os direitos, e
obrigações que lhe competem em consequencia daquella
mediação, e a França os que se deduzem daquella sua
convenção com a Confederação Argentina. Finalmente
mui~o convém que os agentes diplomaticos dessas duas
nações acreditados nesta côrte recebão instrucções para
poderem entender-se com o governo imperial sobre os
negocios pendentes, e quaesquer futuras occurrencias rela­
tivas a essas republicas. »

No memorandum de 9 de Novembro do mesmo anno
de 184.4, dirigido pelo Visconde de Abrantes'aos governos
de França, e da Grã-Bretanha, lê-se o topico seguinte:
« Parece ao governo imperial que é de seu dever, e dever
de que não pMe prescindir, o manter a independencia, e
integridade do Estado Oriental do Uruguay; assim co!Jlo o
concorrer para que a Republica do Paraguay continue
a ser livre, e independente. Igdalmente parece-lhe que,
sendo a independencia destas duas Republicas de interesse
geral, forçoso é adoptar medidas que tenhão por fim conter
o governo de Buenos-Ayres dentro dos limites marcados
pelo direito das ge,ntes, e baldar-lhe quaesquer vistas am­
biciosas. Finalmente parece-lhe que a humanidade, cuja
ça~sa d~ve ser pleiteada. pelos governo~ christão~, não só

" .
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D0 velh(])'mas·tambem no novo mundQ, eos .Llilter.esses com­
merciaes, qlile tão ligados se achão aos progressos da civili­
sação, e ao remanso da paz, exigem imperiosamente que
se ponha um termo á guerra encarniçada que se move no
territorio, e mares do Estado- Oriental. »

Os governos serios, e previdentes jámais promovem me­
didas da especie das que são esboçadas naquelle memo­
ra,ndum, e instrucções, sem que tenhão assentado em um
plano de ulterior procedimento j procurando sondar o
animo dos gabinetes europêos sobre suas inlenções relati­
vamente aos negocias do Rio da Prata,não fôra uma simples
curiosidade que excitára o governo imperial em tal em­
penbo, requerendo a1ém disso que a França, e a Inglaterra
mandassem instrucções a seus agentes diplom~ticos nesta
côrte para com elle entenderem-se, nào só dcerca dos ne­
gocias pendentes, e conhecidos, como a respeito de quaesquer
futtbras 'occu?'rencias nas Republicas de B-uenos-Ay?'es, do
Uruguay, e do Pamguay, manifestava-se abertamente o
desejo de inaugurar, cm commum, uma politica mais ener­
gica em relação ás discordias com que lutavão os Estados
do Prata. Póde ser que não estivesse na mente do gabinete
brasileiro senão provocar a mediação officiosa daqueIlas
potencias juntamente com o Imperio para conseguir..se
aql1elle desideratum, contando-se que o effeito moral de
-semelhanto coalição compellisse o general Rosas a desistir
de seus projectos ambiciosos j todavia da intervenção pa­
cifica á intervenção armada o intervallo é curto. Se Rosas,
tenaz como era em sua politica, repellis,se os bons oflicios
dos tres governos, como já o houvera feito em Dezembro
de 184.2 em referencia á Grã-Bretanha, e á França, não
querendo pôr termo a uma guerra que nas apprehensões
(lo gabinete imperial tendia: a absorver a Republica
Oriental, e ainda na sua phrase affrontava os interesses com­
merciaes, os direitos da humanidade, e os progressos da
civilisação, a referida intervenção se retiraria cabisbaixa
ante os decretos do dic.tador? A resposta a este quesito é
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dada pelo proprio Visconde de Abrantes a Lord Aberdeen
na conferencia de t8 de Novembro de t844, quando o dito
Lord manifestára receios de que Rosas, obstinado como
era, fosse por diante em seus projectos, sem dar-se conta
da intervenção, eis suas expressões: « Respondi a S. Ex.
que com efIeito era possivel que Rosas, como teimoso que
é, resistisse ao desejo aliás louvavel dos governos; mas
que julgava mais provavel que elle ouvisse a razão, e que
emfim parecia-me, em todo o caso, que mais valia expô1'­
nos por algum tempo a uma luta, que continuarmos a
ser espectadores impassiveis de uma guerra devastadora,
e tão nociva aos nossos interesses. » Posteriormente inter­
pellado pelo ministro Guisot naquelle mesmo sentido re­
petio o plenipotenúiario brasileiro: « que era possivel que
Rosas cedesse, mas que não lhe era licito afiança-lo á vista
do caracter obstinado daquelle chefe, parecendo-lhe aliás
que a prudencia aconselhava que se estivesse apparelhado
para o peior. isto é, pata o emprego da f01'ça. »

Na discussão havida na Europa entre o Visconde de
Abrantes, e os ministros Aberdeen, e Guisot transpira
sempre o proposito de levar a intervenção ás suas derra­
deiras consequencias ; e, comquanto aquelle plenipoten­
ciario quando mais claramente se expressava fizesse pes­
soaes as suas opiniões, é evidente que esse recurso não
passava de uma tactica diplomatica,digna por certo de elo­
gios, mas que nem por isso üiminuia a authoridade de suas
apreciações. Assim nas conferencias a que temos alludido
tratou-se de saber, se as potencias européas concorrerião
sómente com as forças navaes, ficantlo as de terra a cargo
do Brasil, se o exercito imperial do Rio-Grande podeda
fazer uma diversão contra o general Rosas, se a inter­
venção deveria ser de caracter pacifico, ou al'maua, c de
outros detalhes que fastidioso seria relatar.

Não nos soccorrel'emos, para demonstrar a tbese esta­
belecida, do que foi dito sobre a intervenção pelos ministros
Guisot, Abel'deen, e por Sir Robert. Peel nas camaras de
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seus respectivos paizes, nem do que sobre eUa escrevião
da Europa o enviado· ElIauri, e desta côrte o plenipoten­
ciario Magarinos a seu governo nos mezes de Fevereiro, e
Abl'il de 184:>: o que ahi fica expendido basta para fazer
nascer a convicção de que a missão do Visconde de Abrantes
era encaminhada ao fim de realizar a intervenção do
Brasil, da França, e da Inglaterra nas questões ~o Rio da
Prata, com o .fim aliás louvavel da parte do Imperio de ga­
rantir a independencia da Republica do Uruguay, e de pôr
cobro ás calamidades da guerra contra eUa intentada pelo
general Rosas; mas que peccava na fôrma, quando se ia
buscar o apoio de auxiliares que se arrogarião poste­
riormente toda a preponderancia no desenlace da questão.
Se uma das causas que em 18t.3levárão o Imperio a pac­
luar alliança c@m o dictador de Bilenos-Ayres fôra neu­
tralisar a imminente intervenção européa, cuja acção po­
deria ser indirectamente nociva á independencia do Es­
tado Oriental, como cm 1844 excitava essa mesma inter­
venção? Além disso, no estado de nossas relações com a
Grã-Bretanha por causa do lrafego de eseravos, a sazão
não fôra a mais propria para propôr-Ihe I1ma liga qualquer,
nem seus Estadistas deixarião fugir tão propicia occasião
de impôr-nos. a troco de seu auxilio, condições onerosas
concernentes á questão do dito trafego de escravos, ou á
renovação do tratado de commercio; assim o concebeu
perfeitamente lord Abnrdeen fazendo sobre esses assum­
ptos allusões bem diafanas, nas conferencias que entreteve
com o Visconde de Abrantes.

Afinal carregando, sem proveito, com a responsabilidade
da intervenção européa de 1.84.:> nos negocios do Prata
(intervenção aliás já coneordada entre os gabinetes de S.
James, e das Tulherias antes da missão do Visconde de
Abrantes, como ao mesmo Visconde fói communicado
pelo Conde de St. Aulaire, embaixador de França em
Londres), nem ao menos colhêmos a vantagem de com­
partir dessa coalição, porque aquelles gabinetes entendê-

\)
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rão que era mais prudente não comprometter o ImpPJrio
em uma lIuta com seus vizinhos, evitando assim pa;ra o
futwro novos motivos de 'l"ivalidade entre a côrte do Rio
de Janeiro, e as republ'icas belligerantesl « D'ahi resul­
tou um facto, diz o conselheiro Limpo de Abreu na sua
excellente nota de 17 de Novembro de 184.5, que a his­
toria não. poderã. deixar de consignar como uma das ano­
malias mais monstruosas que tem gerado a diplomacia mo­
derna, não sendo ouvidas, sobre a sorte da Republica
Oriental do Uruguay as duas unicas potencias que por
um tratado solemne são obrigadas a inLervir nos negocias
deHa com relação ao tempo, e ao modo de sustentar-se,
e defender-se a sua independencia e integridade I »

Aexperiencia porém veio bem depressa convencer aos
interventores europêos de quanta valia lbes teria sido a coo­
peração do Brasil, tanto que por notas do ministro oriental
Magarinos datadas de 9 de Setembro de t84.5, e 15 de Ja­
neiro do seguinte anno, convi·dava-se ao governo imperial
a aggregar-se á intervenção eUl'opéa como wm elemento
amer icano de primeira importancia, accrescentando que aos
plenipotenciarios de Inglaterra, e da França não se apresen­
tava difficuldade alguma que pudesse contrariar a dispo­
sição a favor da adbesão do Brasil. Esta suggestão foi digna­
mente repeIlida pelo .ministerio brasileiro, jã. porque não
estava resolvido a assumir a responsabilidade de actós que
a intervenção houvera praticado sem conhecimento an­
terior do gabinete imperial, já porque pela convenção de
1828, nas questões relativas ã. independencia do Estado­
Oriental, é o Imperio considerado não como um elemento
que deva aggregar-se, mas como parte principal em qual··
quer negociação.

Finalisando nossas observações adversas á missão do Vis­
conue de Abrantes, seja-nos permittido authorisa-Ias com a
sabia opinião sobre eIla emiLtida pelo benernerito Viscon­
de do Uruguay na sessão da camara dos deputados de 11 de
Junho de 1852; ei-Ia: ( Foi por isso que, como lembrou o
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nobre deputado pelo Pará, eu condemnei aannopassado, e
tambem no anno de 1846 nesla camara, estando em op­
posiÇãO, a missão do Sr. Visconde de Abr~ntes, não condem­
nei-a em si, condemnei-a porque entendi, e entendo que
aqueIles que a delineárão devião ter previsto o seu nenhum
resullado, e que sómente poderia servir, como servio, para
compromeller-nos, e complicar-nos mais com ogovernador
de Buenos-Ayres. O nobre deputado pelo Pará sabe perfei­
tamente que era este um dos pontos em que esse governador
mais insistia; que por ella exigia satisfações, e queria que,
depois de a havermos ordenado, a reprovassemos. E' neste
sentido que condemnei essa missão como tendente, e pro­
vocadora de uma intervenção pacifica inutil, que nenhum
bem poderia trazer, ant~s mal. »

Taes são em resumo os principaes incidentes relativos
ao tratado de 24 de Março de 1843.
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Tratado de Alliança olfensiva, e defensiva entre o Impet'io do Brasil,
e a Confederação Argentina (*), assignado no Rio de Janeiro em 2ú
de Março de 18ú3, e ratificado por parte do Brasil em 27 do mesmo
mez, e anno (**).

EM NOME DA SANTISSIMA, E INDIVISIVEL TRINDA.DE

Sua Magestade oImperador do Brasil, e o Governador, e
Capitão General da Provincia de Buenos-Ayres, Encarl'e­
gado das Relações Ex:teriores da. Confederação Argentina,
desejando restabelecer a paz na Republica Oriental do
Uruguay, e na Provincia do Rio-Grande de S. Pedro do
Sul, e convencidos de que o Governo de Fructuoso Uivera
é incompativel com a paz interna da dita'Republica, e com
a paz e segurança do Imperio, e dos Estados limitrophes ;
convencidos de que a perpetuação do seu poder, mantido
por uma politica dolosa, e sem fé, não só põe em perigo a
existencia politica da mesma Republica, que, pelo artigo
terceiro d;! Convenção Preliminar de Paz de vinte e sete de
Agosto de mil oitocentos e vinte e oito, ambos os Governos
se obrigárão solemnemente a defender; senão.que fomenta
a rebellião da Provincia do Rio-Grande de S. Pedro do Sul,
conLra o Throno Constitucional do Brasil; e considerando
que os ,rebeldes da dita Província se têm alUado, e unido
~ Fructuoso Rivera para fazerem a guerra ao Imperio, e á
Confederação Argentina, como provão documentos authen-

(*) Transcripto do tomo quarto da Bibliotheca do Commercio do
Prata.

(**) Este tratado não foi ratificado pelo general Rosas,
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ticos de que ambos os Governos estão de posse; e que­
rendo pôr termo a este estado de cousas, restabelecer o
imperio da lei na Republica do Uruguay, e assim assegurar
tambem a paz do Imperio, e da Confederação Argentina:

. Accordárão em celebra.r entre si um Tratado de alliança
offensiva, e defensiva. E para este fim nomeárão por seus
Plenipotenciarios, a saber:

Sua Magestade o Imperador do Brasil aos IlIustrissimos.,
e Excel1entissimos Senhores' Ronorio Hermeto Carneiro
Leão, do Seu Conselho 3enador do Imperio, Ministro e
Secretario de Estado Interino dos Negocios Estrangeiros j

e Joaquim José Rodrigues Torres, do Seu Conselho, Depu­
tado á Assembléa Geral Legislativa do Imperio, Ministro
e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha.

E o Govemador, e Capitão General de Buenos-Ay['l's,
Encarregado das Relacões ExterioTes da Confederação A1'­

gentina, ao I1lustrissimo, e Excel1entissimo Senhor D. Tho­
maz Guido, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten­
ciario da mesma Republica junto a Sua Mageslade Imperial.

Os quaes depois de haverem trocado os seus plenos po­
deres respectivos convierão nos artigos seguintes:

ART. 1.- Sua Magestade o Imperador do Brasil, e o
Governo Encarregado das Relações Exteriores da Confe­
deração Argentina, se unem em alliança offensiva, e defen­
siva con'tra o poder, e autoridade que exerce Fructuoso
Rivera na Republica 1.10 Uruguay, e contra os rebeldes da
Provincia do Rio-Grande de São Pedro do Sul, e contra os
partidistas do dito caudilho e dos mencionados rebeldes.

ART. II.- Ambas as Altas Partes Contractantes se com­
promettem a empregar as forças de mar, e terra de que
puderem dispôr, até conseguirem a completa pacificação
da Provincia do Rio-Grande de São Pedro do Sul, e da Re­
publica do Uruguay, com o restabelecimento da paz, e da
authoridarJe legal em ambos os territorios.

ART. 11I.- Sua Magestade o Imperador do Brasil, logo
que o presente Tratado tiver sido ratificado, declarará blo-
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quaado 9 Porto de Montevidéo, e qualquer outro do terri­
torio da Republica do Uruguay que esteja dominado por
forças sujeitas ao mando de Fructuoso Rivera. Nos Portos
bloqueados será mantida uma força naval do Imperio,
sufficiente para fazer effectivo o bloqueio; e o Governo da
Confederação Argentina se obriga a auxiliar esta força com
os vasos de guerra de que puder dispôr, os quaes ficaráõ
c1ebaixo das Ordens do Commandante da força Imperial.

ART. IV. - As provisões de guerra, e de boca, e os
fundos de que tiver necessidade força naval do Imperio,
serão fornecidos pelo governo Encarregado ,das Relações
Exteriores da Confederação Argentina, e devidamente pagas
pelo Governo Imperial.

ART. V.- O Governo Encarregado das Relações Exte­
riores da Confederação Argentina, se obriga a fornecer ao
Exercito Imperial do Rio-Grande de São Pedro do Sul, até
o numero de seis mil cavalIos, ou mais se forem precisos,
que serão postos á disposição do General do Exercito Im­
perial no mais curto prazo possivel, e pagos pelo Governo
Imperial, se fôr exigido, segundo o preço convencionado
entre o mencionado General, e o das forças Argentinas.

ART. VI.- As tropas da Confederação que. passando a
fronteira da Republica do Uruguay, entrarem no territorio
do Brasil, para obrarem contra o inimigo commum, ficaráõ
ás ordens do General em Chefe do Exercito Im'perial, e as
tropas' imperiaes que com o mesmo intento entrarem no
territorio da Republica do Uruguay se porão ás ordens do
Genoral das forças Confederadas. Pal'a regular os com­
mandos, considerão-se Fronteiras entre o Imperio, e o
Estado Oriental, as que erão reconhecidas entre a Pro­
vincia do Rio-Grande, e o referido Estado, antes da sua
independencia.

AIIT.VlI.-As tropas alliadas do Imperio, e da Confedera­
ção Argentina, serão pagas, alimentadas, vestidas, e muni­
ciadas durante a campanha, pelos seus respectivos governos.

Os curativos das praças serão mutuamente deduzidos dos
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prets, ou soldos 'respectivos. O pagamento de qualquer ou­
tro auxilio ertraordinario, que as forças de um dos gover­
nos contractantes receberem das do outro.será regulado en­
tre os GenerJes em Chefe de ambos os Exercitas.

ART. VUI.- Concluida a guerra, não será permittido a
Bento Gonçalves nem aos outros Cbefes dos rebeldes do Rio
Gr<lllde que forem designados pelo Governo Imperial o resi­
dir no territorio Oriental nem no da Confederação Argentina

O Governo da Confederação Argen tina se obriga a expul­
sa-los do seu territorio, e a tomar, de accordo com o Go­
verno Imperial, as medidas que fOl'em necessarias para a
sua expulsão do territorio do Estado Oriental.

O Governo Imperial igualmente se obriga a expulsar do
territorio brasileiro a Fructuoso Rivera, e a outros Cbefes a
que forem designados pelo Governo da Confederação, e a
tomar de accordo' com à mesmo Governo, as medidas ne­
cessarias para a sua expulsão .do Estado Oriental.

ART. IX. - Os outros Febeldes da provincia do Rio-Gran­
de S. Pedro do Sul que se asylarem no territorio elo Estado
Oriental ou da Confederação Argentina não poderão residir
a menos de duzentas leguas da fronteira da referida provin­
cia. Semelbantemente aos partidistas de Fructuoso ou a ou­
tros dissidentes da Confederação que se asylarem no terri­
torio do Imperio, não será permitLido resid.ir nas provin­
cias do Rio-Grande, Santa Catbarina, e S. Paulo.

Quaesquer dos mencionados n'este artigo que se acolhe­
rem nos respectivos tt'rriLorios durante a guerra ficaráõ de-o
baixo da vigilancia policial dos referidos Governos.

ART. X.- Restabelecida a paz, e autoridade l~gal na Re­
publicado Uruguay,não poderá abi permanecer força algu­
ma de terra dependente de qualquer das altas partes conLra­
ctantes, salvo se o governo da mesma republica o exigir ou,
fôr isso accordado entre as altas partes contractantes, as
quaes determinaráõ o numero, arma, e o tempo que deve
durar esse auxili0.

ART. XI.- Se as tropas do exercito confederado entra-
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rem no territorio da provincia do Rio-Grande, ou para o
restabelecimento da paz, ou em perseguição do inimigo
commum, o desoccuparáõ logo que cesse o motivo dessa
operação, ou que isso seja o.rdenado pelo general em chefe
do exercito imperial.

ART. XII.-Sendo de mutuo interesse p'ara o Imperio, e
pal'a a Confederação Argentina a celebração do tratado de­
finitivo de paz entre ambos os paizes, qonforme a estipula­
ção do artigo desasete da convenção preliminar de vinte
sete de Agosto de mil oitocentos e vinte oito. ambas as
altas partes Contractantes promettem nomear com a malar
brevidade passivei os respectivos plenilJútenciarios para a
,conclusão do dito tratado e do de limites da Republica do
Uruguay.

ART. XIU.- A troca das ratificações deste tratado se
·Cará em Buenos-Ayres, dentro do prazo de cincoenta dias
da data deste.

- Em testemunho do que, nos abaixo assignados, pleni­
potenciarias de Sua Magestade o Imperador do Brasil e do
governo da Confederação Argentina, em virtude dos nossos
plenos poderes, assignamos o presente tratado, e lhe fize­

·mos pôr o se1l0 tIas nossas armas.
. Feito na cidade do Rio cle Janeiro, aos vinte e quatro do
·mez de Março de mil oitocentos quarenta e tres. - (L. S.)
HonO?'io He?'meto Carnei1'o Leão. - (L. S) Joaquim José
Rod;rigues Torres.- (L. S.) Thomas Guido.

li: sendo-Nos presente o mesmo Tratado, cujo teor fica
acima inserido, e sendo bem visto, considerado e exami­
nado por Nós ludo o que neHe se contém, o Approvamos,
Ratificamos, e Confirmamos, assim no todo, como em cada
um dos seus artigos, e estipulações; e pela presente o
Damos por firme, e valioso, Promettendo em Fé e Palavra
lmperialobsel'va-lo, e cumpri-lo, e Faz6-lo observar, e cum­
prir por qualquer modo que possa ser. Em testemunho, e
firmeza do sobredito, FizemQs passar a presente carla,
por Nós assignada, com o seBo das Armas do .Imperio, e.



- 73.-

referendada pelo Nosso Ministro, e Secretario de Estadc
abaixo assignado.

l)ado no Palacio do Rio de Janeiro, aos vinte e sete do
mez de Março de mil oitocentos qUlrenta e tres. - PEDRO,

Imperador.-(L. S.) Hono~'io Hermeto Catrneiro Leão.

PROTOCOLLO

Reunidos os ministros plenipotenciarios .de S. M. Im­
perial, e da Confederação Argentina, na sala da reparti­
ção dos negocios estrangeiros do Imperio do Brasil, e to­
mando em consideração a urgencia que pelo estado actual
da guerra na Banda Oriental, que reclama a necessillade de
ajustar-se com brevidade a alliança otIensiva, e defensiva.
ent1'e os governos de Sua Magestaue Imperial e da Con(e­
deração Argentina, para restabelecer a paz, e a autoriGade
legal na Republica do Uruguay, e para terminar a rebellião,
na provincia do Rio-Grande de S. Pedro do Sul, accordárão
os ditos ministros plenipotenciarios que, não obstante
haver exposto S. Ex. o enviado extraordinario, e ministro
plenipotenciario da Confederação Argentina o general p.
Thomas Guida achar-se sem poderes tJspeciaes para firmar
o tratado, se procedesse aajustl-Io, e conclui-\.o, como se
taes potleres existissem, offel'ecendo o Sr. Guido que,
submettendo este acto á· ratificação do seu governo, pedi­
ria plenos po~e.res correspondentes, que serião trocados
pelos de suas excellencias os ministros plenipotenciarios
de Sua Magestade Imperial. fazendo-se do, presente ajuste

-um pr.otocollp para constar devidamente.
Secretaria de Estado d0,s negocios estpang~iros, 27 de

, Março de 184,3. ~ eu José Ooming,tles de A,ttflide Mon­
corvo, afficial-maior· i,nt~rino da mesma repartição. na
qualidade. de Secr~t~r~o dos protocallos, o escrevi.- Ho­
norio Hermeto.Catrneiro Leão.- Joaquim José Rodrigues
Torres. - Thomas Guido.

10
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MEMORANDUM

DO SR. D. THOMAS GUIDO

Legação Argentina, li de Fevereiro de 18!~3. - O en­
viado extraordinario e mInistro plenipotenciario da Con­
fede'ração Argentina ouvia com grande satisfação, na confe­
rencia de 3 do corrente, ao Exm. Sr, ministro dos nego­
cios estrangeiros Bonorio Bermeto Carneiro Leão, a sua
patriotica resolução de cooperar para que o gabinete do
Brasil sahisse da inacção' em que linha permanecido até
agora sobre a questão do Rio da Prafa, e recebeu comó
prova de alta previsão de S. Ex. o mostrar-se convencido
de que a existencia de FructU080 Ri vera na Republica do
Uruguay era incompativel com o socego dos Estados limi­
trophes.

'. Na verdade, desde que aquelle caudilbo anarchico perdeu
todo o direito á confiança do governo imperial por suas
jntelligencias publicas com o chefe da rebellião na pro­
v'incia do Rio-Grande; desde que ao gabinete de S. M.
consta o ajuste de convenções mutuas entre os mesmos
para se auxiliarem e darem á revoltq do Rio-Grande a fir:­
meza e a força com que por longos annos tem combatido
'contra o Imperio; desde que ninguem ignora no Brazil
'que á cooperação escandalosa de Rivera, com armas, e toda
a' crasse de artigos de guerra, se deve a existencia dos
caudilhos da revolução na dita provincia, e o ter-se inuti­
lisado os grandes sacrificios do Imperio ; e desde que a tri-
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buna e a imprensa têm clamado incessantemente contra
tal perlidia, é de crer, por honra <10 illustrado ministerio
de S. M., que sómenLe difficllldades insuperaveis poderião
impôr silencio ao justíssimo direito de S. M. para reprimir
vigorosamente tão audaz e desleal conducta.

O ministro argentino excusa repetir no presente memo­
randum as razões de que se tem valido desde a sua che­
gada a esta côrte para chamar a attenção do gabinete im­
perial sobre os perigos que ameaçavão a integridade do
Imperio, se não se punha termo á tolerancia das manobras
sinistras de Rivera.

S. Ex. poderá consultar a sua correspondencia official
com oseu honrado antecessor para julgar das razões com
que o ministro argentino tem qualificado a alliança de Ri­
'\lera com Bento Gonçalves como effeito de um plano que não
se limita á provincia do Hio-Grande, senão que, tendente
a robustecer o poder da Republica Oriental do Uruguay, e
a dar expansão a seus limites, toma por base a indepen­
dencia da pretendida republica de Piratinim, para adiantar
a propaganda e a conflagração no Brasil.

Não estava no direito do ministro argentino exigir do
governo imperial um rompimento com o caudilho intruso
da Republica do Uf'Uguay, nem se permittio ligar a um
~cto semelhante a conservação das amigaveis e benevolas
relações que felizmente existem entre o Imperio e a Confe­
deração Argentina; mas ao assignalar o sustentador da
guerra do Rio-Grande contra o throno de S. M., ao provar
a insufficiencia de novos esforços da parte do governo im­
'perial para suffocar a rebellião, emquanto ficasse em pé o
promotor constante da anarchia; ao levantar o véo ao fe­
mentido manejo de Fructuoso Rivera para com o Imperio,
o ministro argentino devia esperar da illustraçã6 e patrio­
tismo dos ministros de S. M., que, comprehendendo os
principaes interesses do Brasil, se decidIssem a salva-los
por uma resolução energica combatendo ao inimigo que a
Republica Argentina persegue ha tempos como ao ominoso
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agitador de um e outro E<;tado. O ministro argentino tem
conservado esta esperança, e alem transmittido ao seu
governo com uma constancia igual aos protestos que re­
cebeu do gabinete antecessor ácerca de sua disposição para
conter Rivera, quando tivesse reunido seus elementos.

Aleitura da nota do ministro argentino de ~ de janeiro
proximo passado a S. Ex. o ministro de negocias estran­
geiros, que ainda até hoje não foi respondida, instruirá ao
Sr. Ronorio <la franqueza e lealdade com que o governo
argentino pretende aplanar obstaculos que o mais com­
pleto zêlo talvez não poderia remover na provinciado Rio­
Grande; e S. Ex. achaTá na mesma nota outras indicações
demasiadamente gl'aves para deixar de' occupar o seu
animo, mesmo quando não se cuidasse senão do d'estino e
da independencia do Brasil:

Felizmente o, ministro argentino teve de deduzir das
duas conferepoias com que o honrou o Sr. Ronorio ser
chegada a hora .de .entenderem-se os governos 'de S. M. e
da Confed.eração para applicarem meios positivos de ex­
tinguir para sempre a int!uencia funesta de Rivera, e para
adiantar alguns principias que, sendo consequencias 10­
~icas do texto da convenção de paz de 27 de ago.sto de f828
entre ambos' os Estados, approximão a época de fixar o
destino da Republica Oriental do Uruguay, sem detrimento
das nações signatarias da dita convenção.

E, havendo S. Ex.. incitado o ministro argentino á honra
de redigir uma minuta de convenção sobre os pontos que
farão materia de discussão entre ambos, lhe parece ter for­
mula.do as proprias idéas de S. Ex. na m.inuta jl;Jnta, sujeitas
sem embargo ás nevas observa~ões que lhe aprou,vE}r fazer
em cada um de seus artigos, as quaes o ministr@ argentino
tomará gratamente em consideração com o espirita de
franqueza com que se tem conduzido até aqui. .

Tem presente o ministro argentino que S· Ex. o Sr. Ro­
norio o convidou para um trataào de commercio com a
Confederação, e de limites com a Republica do UruguaYí;
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e ainda que declarou a S. Ex. não acbar-se com poderes
sufficientes para um e outro caso, nem considerar as cir­
cumstancias actuaes a proposito para emprebender taes
tratados, emquanto a paz não se restabeleça na Republica
Oriental do Uruguay,e emquanto o,governo argentino tiver
d,e cOHtrahir a sua attenção primordial á, guerra a que o
conduzio Rivera, o ministro argentino procurou consignar
nos arts. 11,,12 e i3 não sóruente o direito que mais
ad~ante poderá ampliar-se por ambos os Estados quanto aos
expressados limites, senão tambem o que lhe incumbe para
empregar taes medidas que impeção que a independencia
da Repubfica do Uruguay seja nominal, se, por desaccordo
ou má fé de seus governantes, a sua nacionalidao'e, a sua
popúlaçã,o e a su~ força tivessem de ficar á mercê de in­
tlucncias da Europa.
- O ministro argentino se terá por feliz se acertou em
combinar com justiça e reciprocidade o que possa convir
á gloria e segurança do Brasil e da Confederação Argentina,
e aproveita esta 0ppol'tuniclade para saudar a S. Ex. o
Sr. Ronorio com a sua distincta consideração.-Rio de Ja­
neiro, 5 de fevereiro de 184,3.

'NOTAS

Oabaixo assignado, senador do Imperio, conselheiro, mi­
nistro e secretario de estado dos negocias da justiça, e inte­
rino dos negocios estrangeiros,tendo, desde que se verificouªorganisação do novo ministerio, e tanto quanto lhe permit­
tirão aaffluenci~ de negocios e a presença das camaras, pres­
tado toda asua attenção ao estado das relações do Jmperio
com a Confederação Argenlina e com a Republ.ica Oriental,
~omou conhecimento das duas notas que, com as datas de 4,
e de i9 de janeiro ultimo, forão dirigidas pelo Sr. general
D. Tbomaz Guido, enviado extraordinario e ministro pleni­
potenciario da Confederação Argentina, ao seu antecessor,
e que nã.o Linbão ainda sido respondidas.
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oabaixo assignado, habilitado agora e depois das con~

fereneias que teve éom o Sr. D. Thomaz Guido a respon,d~r

ás pergnntas feitas nas suas duas referidas notas, passa,
em conformidade das ordens que recebeu de S. M. o Im­
perador,a relatar as ditas perguntas, afim de dar-lhes a
precisa solução que exigem, sendo feitas pelo represen­
tante de um governo que tem sabido manter com o Im­
perio as mais amigaveis e benevolas relações.

Na primeira nota o Sr. Guido, depois de memorar a der­
rota soffrida pelo exercito de Rivera na provincia de Entre­
Rios, e a probabilidade que ha de que este, não podendo
resistir ás forças confederadas argentinas, tente unir-se
aos rebeldes do Rio-Grande, ou reclame o seu auxilio, em
conformidade de formacs estipulações existentes entre os
ditos rebeldes e o mesmo Rivera, passa a observar que
qualquer dos casos augmentará a attenção do exercito im­
perial na provincia do Rio-Grande; e suppondo que a falta
de sulficiente cavalhada possa demorar as operações e dif­
ficll1tar a mobilisação do mesmo exercito. pergunta: {o,

qual o numero de cavallos que necessitaria o exercito im­
perial no Rio-Grande, além dos queltem em invernada,
para abrir e continuar a eampanha; 2°, qual o itinerario
que deveria seguir a cavalhada de Corrientes, 0':1 da Banda
Oriental para que o exercito imperial podesse recebê-la;
3°, se, auxiliado o exercito imperial em cavalhada por
ordem do governo argentino, e debaixo das condições que
em separado se estipularião, o governo imperial se deci­
diria a obrar separadamente, ou de accordo com a Confe­
deração contra o intruso governador da Republica do
Uruguay, Fructo Rivera, alliado notoriamente dos insur­
gentes do Rio-Grande.

Na segunda nota o S~. Guida, fazendo menção de noti­
cias recebidas relativas a um contracto entre Fructo Rivera
e o rebeld-e Bento Gonçal V8'S para a compra de 500 a 700
negros, que Fructo pretenue empl'egar na guerra que sus­
tenta contra a Confederação Argentina, pergunta: i 0, se a
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posição actual do exercito imperial naquella provincia, e
sua mobilidade,lhe permittirião impedir que o l'eferido nu­
mero de escravos, tirados do Rio-Grande, passe a en­
grossar as fileiras de Rivera pará bostilisar com eltes a Con­
federação Argentina; 2°, se, passando os esr"':Ivos do Rio­
Grande á Banda Oriental, e continuando 6\ re os dissi­
uentes e Fructo Rivera suas estrei tas combinacõcs e mu­
tuas serviços á causa que cada um delÍes suste·nta, conser­
vará o governo imperial essa neutralidade como até aqui.

O abaixo assignado,apreciando os amigaveis sentimentos
de que em todo o contexto destas notas o Sr. Guido mostra
achar-se possuido para com o Imperio, relativamente á
pacificação da provincia do Rio-Grande, em que o governo
da Confederação Argentina é grandemente interessado por,
causa da conbecida ailiança existente entre os rebeldes
desb provincia e Fructo Rivera; confiando perfeitamente
na alta capacidade e no caracter firme do chefe da referida
Confederação, que o fará comprehender o reciproco inte­
resse do Imperio e da Confederação na pacificação da dita
provincia e do Estado Oriental, e dará solidez a qualquer
convenção que nesse intento possa ser feita. entre QS dous
governos, passa a dar iÍs questões do Sr. GuiDo as solu­
ções convenIentes, dictadas pelos sentimentos de lealdade,
franqueza e benevolencia que o governo imperial se com­
praz de conservar em todas as suas relações com os go­
vernos estrangeiros, e particularme..ote com o da Confe­
deração Argentina.

O numero de cavallos que necessitará o exercito imperial
no Rio-Grande, além dos que tem em invernada para abrir
e continuar acampanba, é a primeira questão. Comquanto,
pelas noticias recebidas desta provincia, se conte que o
general barão de Caxias terá já aberto ou abrirá em breve
a c:lmpanha, munido de alguma cavalhaLla, comtudo, pa­
rece ao governo imperial que, para a poder continuar vi­
gorosamente, seria conveniente haver em reserva até seis
mil cavallos mais, além dos existentes, e por isso estimaria
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que esse numero de bons cavallos lhe podesse ser forne.,."",
cido pelo governo da Confederação Argentina, ou por com-,
pra, ou por outro modo que fosse convencionado. O.iti­
nerario que deverá seguir essa cavalhada, partindo de
Corrientes (ln do Estado Oriental a reunir-se ao exercito
imperial, é . s'egunda questão, e cumpre solvê-la, decla­
rando ao Sr. Guido que esse itinerario deverá ser fixado
pelQ bél'rao de Caxias de intelligencia com os agentes da
Confederação encarregados do fornecimento, e que nesse
sentido se lhe transmittirião as ordens, desde que, pejas
convenientes declarações do Sr. Guido, o governo iJIlpe­
riaI podesse contar com esse auxilio.

A' terceira questão o abaixo assignado responde qne o
governo imperial não tem duvida em convencionar com o
governo da Confederação Argentina o tratarem em com­
mum da pacilicação do Estado Oriental e da provincia do
Rio-Grande,. obrando os dous governos conjuncta ou se­
paradamente contra os rebeldes do Rio-Grande e seu al­
Hado FI'uctuoso Rivera, de conformidade com as estipu­
laçõés que para isso se fizerem: porém, certo o governo
imperial ue que emquanto se :Ião marcarem definitiva­
mente os limites' entre o Imperio e o Estado Oriental,
questões se poderão suscitar que fação desapparecer o
accordo que por reiliproco interesse deve existir entre os
dous governos, e o governo legitimo que se estabelecer
no Estado Oriental, tem o governo imperial julgado ar­
tigo essencial de qualquer convenção, ou antes do do tra­
tado definitivo de paz, a fixaçã6l definitiva d03 supradi'tos li­
mites, com sufficientes garantias de sua inteira obser­
vancia, seja por parte dos dous governos, seja do E:;tado
Oriental; e, porquanto o Sr Guido signilicou ao abaixo
assignado não ter para isso os poderes necessarios, pa­
rece ao abaixo assignado que, convencionando-se já o. au­
xilio que a benevolencia do governo da Confederação Ar­
gentina offerece ao governo imperial, as estipulações de
que trata a terceira questão devem ser reservadas p~ra a
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occasião em que a existencia dos plenos poderes acima re­
feridos possa dar lugar a um tratado completo, em que,
definidos os limites do Imperio e do Estado Oriental, se dêm
igualmen te as precisas seguranças da manutenção da inde­
pendencia deste Estado, em que os dous governos já se achão
empenhados pelo tratàQo de 1828. Julga igualmente o go­
verno imperial que no mesmo lratado se deveráõ incluir
estipulações commerciaes e de navegação, exigidas pelo
reciproco interesse dos dous paizes; porém; parecendo

, que a conformidade dos interesses dos dous govern,os, sua
mutua benevolencia fará com que o accordo a semelhante
respeito appareça em qualquer outra occasião, por isso as
estipulações desta natureza não são declaradas condições
indispensaveis da convenção ou tratado definitivo projec­
tado.

Respondidas as questões da nota de !~ de janeiro, passa
o abaixo assignado <l: responder ás duas poslas na nota de
19 do mesmo mez. Não pensa o abaixo assignado que a po­
sição actual do exercito imperial permUta impedir a.pas­
sagem de que trata a primeira questão: assegura porém
ao SI'. Guido que, se essa posição evenlual o permittir, as
inslrucções dadas ao Barão de Caxias o obrigaráõ a operar
neste sentido.

/l' segunda questão responde o abaixo assignado que o
governo imperial tem já transmitlido ao Barão de Caxias
as inslrucções necessarias para dirigir as operações se­
gundo os interesses da pacificação do Rio-Grande, obrando
evenlualmenle, segundo as circumslancias o exigirem,
seja contra os rebeldes, seja conlra seus auxiliares ou al­
Ijados; mas que o abandono da neutralidade, alé agora
mantida pelo governo imperial nas questões enlre o go­
verno da Confederação Argentina e do Estado Oriental,
depende do tratado definitivo, e convenções que o abaixo
assignado deixa inqicados nesta nota, e de que já entreteve
oSr. Guido nas suas conferencias verbaes.

O abaixo assignado aproveita esla occasião para rei­
11
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terar ao Sr. general D. Thomaz Guida os protestos de sua
perfeita estima e distincta consideração. Palacio do Rio de
Janeiro, em 9 de fevereiro 1843. - Hanaria Hermeta
Ccvrnei?'a Leãa.

Legação Argentina.-Viva a Confederação Argentina 1­
Rio de Janeiro, i'2 de fevereiro de 184.3. Anno 33 da liber­
dade,27 da independencia e 13 da Confederação Argentina.

lllm. e Exm. Sr. Honorio Hermeto Carneiro Leão, se':
nador dõlmperio, conselheiro, ministro e secretario d'es­
tado dos negocios da justiça, e interinamente dos negocios
estrangeiros.
- O abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro
plenipotenciario da Confederação Argentina, lee com me­
ditação a nota, com data de Irdo corrente, do Exm. Sr.
Honorio Hermeto Carneiro Leão,ministro esecretario d'es­
taâo dos negocias estrangeiros, em resposta ás notas de 4.
dejaneiro p. p. e de '19 de janeiro de 184.2.

Oabaixo assignallo, antes de occupar-se do que consi­
dera mais urgente, se permittirá observar ao Sr. ministro
que a citada nota de i 9 ue janeiro, relativa aos negros ne­
gociados por Fructoso Rivera parq,o exercito de seu com­
mando, com o chefe dos insurgentes do Rio-Grande, Bento
Gonçalves, foi respondiJa em 26 do mesmo !llez e anno
pelo respei.tavel antecessor de S. Ex. no ministerio, pelo
teor ua cópia que o abaixo assignado tem a honra de acom­
panhar j a, ainda que ti. ultima de S. Ex. o Sr. Honorio
adbere substancialmente ao mesmo principio que a ue
S. Ex. o Sr. Aureliano, sem embargo vê com satisfação <.lar­
se nella alguma maior latitude em pró dos interesses red­
procos do Brasil e da Confederação Argentina.

Passa agora o abaixo assignado a occupar-se da resposta
d·o Sr. Honorio á sua nota de 4, de janeiro ultimo, na qual
S. Ex. declara:·

1.o Que, para que o barão de Caxias possa cOl1tinuar vi- -
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gorosamente a campanha, será conveniente ter em reserva
até seis mil cavallos, além'dos existentes, e que estimaria
que esse numero de bons cavallos lhe podesse ser submi­
nistrado pelo governo da Confederação Argentina, debaixo
de condições convencionaes; e que o itinerario para a ca­
valhada deve ser fixado pelo barão d'intelligencia com os
agentes da Confederação, encarregados da subministração.

2. o Que o governo imperial não trepida em convencionar
com o governo da Confederação Argentina o tratar em
commum da pacificação do Estado Oriental e da provincia
do Rio-Grande, obrando os dQus governos conjunéta ou
separadamente contra os rebeldes do Rio-Grande e seu al­
liado FI'uctuoso Rivel'a, de conformidade com as estipu­
lações que para isso se fizessem, bem que o governo im­
perial julgou artigo essencial de qualquer convenção, ou
antes do tratado definitivo de paz, a fixação dos referidos
limites com sufficientes garantias de sua inteira observancia
por flarte, seja dos governos contractantes, seja do Es·tado
Oriental.

3.0 Que, convencionado o auxilio de cavalhadas, as esti­
pulações para obrar de accordo contra Rivera e os insur­
gentes do Rio-Grande devem ser reservadas para occasião
em que, habilitado o abaixo assignado de plenos poderes,
tenha lugar um tratado completo que defina os limites do
Imperio e do Estado Oriental, com as precisas seguranças
da manutenção da independencia do mesmo Estado.

4.° Que no dito tratado devem incluir-se estipulações
commerciaes e de navegação exigidas pelo reciproco inte­
resse das duas partes, bem que as 19stipulações desta naLu­
reza não sejão condições indispensaveis da convenção ou
tractarlo definitivo projectado.

Quanto á primeira das declarações, o abaixo assignado
teve a honra de anticipar-se á exigencia do ministerio,
propondo igual numero- de cavaIlos no projecto de con­
venção passado a S. Ex. o Sr. ministro com a nota verbal
de 5 do corrente; o abaixo assignado não duvida de que
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sidade de parte do Imperio, e da applicação dos cavallos á
guerra contra os insurgentes do Rio-Grande, e contra seus
alliados os rebeldes sequazes de Rivera, dará as ordens
mais positivas ao general em chefe do exercito confede­
rado, para que se realize o auxilio e se regule a marcba
das cavalbadas para o ponto que designe o Barão de Ca­
xias. Oabaixo assignado não sómente aproveitará a pri­
meira opportunidade de instruir oseu governo da urgencia
daquelle auxilio, senão que julgaria conveniente que se
algum vaso de guerra brazileiro se tivesse destinado para
o Rio da Prata se anticipasse a sua sabida para conduzir
os despachos da legação.

Quanto á segunda e terceira declaraçãó, se é altamente
grata ao abaixo assignadp a honrosa resolução do governo
imperial de tratar com o governo da Confederação Argen­
tina da pacificação do Estado Oriental e da provincia do
Rio-Grande, vê com pena que se annullaria tal plano se se
tivesse de chegar á condição de um tratado definitivo de
paz, comprehensivo da fixação de limites, com muluas ga­
rantias respeito á independencia do Estado Oriental, e no
qual tambem se estabelecessem bases de commercio e de
navegação.

S. Ex. o Sr. ministro permittirá ao abaixo assignado que,
usando da franqueza e bpa fé com que sempre tratou de
corresponder á confiança do seu governo, se explique com
candura pela entidade mesma dos negocias de que se trata,
e pela honra devida aos talentos de S. Ex.

Questão é não decidida ainda se ao Imperio e á Repu­
blica Argentina compete exclusivamente o direito de fixar
os limites á Republica do Uruguay, sem intervenção directa­
nem indirecta daquelle Estado. Nem basta a conformidade
de opinião em que felizmente se encontra o abaixo assig­
nado -com a de S. Ex. para dar este ponto por ventilado e
como uma difficuldade vencida. Se este só topico ha de of­
ferecer materia de largas discu~sõas, é de crer podasse in-
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trincar-se muito mais, se ao mesmo tempo se tivesse de
tratar do estabelecimento das linbas divisorias, e consultar­
se os interesses materiaes e politicos inseparavelmente
unidos á designação das fronteiras.

Questão é, Sr. ministro, se depois da solemnidaele dos
compromissos contrahidos pelos govemos signatarios da
convenção lle paz ele 27 ele agosto de i828, sob a mediação
da Inglaterra, reiterados pela Confederação ante a França
na convenção de 29 de outubro de i8~O, se requer alguma
outra para afiançar a validade e suhsistencia daquelle
pacto; e,caso que algumas. garantias se tivessem de aggregar
mutuamente, ainda não se discutirão, nem serião, na opi­
nião do abaixo assignado, de faci! desenvolvimen to.

Questão, e complicada, é tambem, quaes sejão as bases
de interesse reciproco para o desenvolvimento e prosperi­
dade do commercio e da navegação nascente entre o Im­
perio e a Confederação; e o zêlo mais activo não alcançaria
descobrir meios clams de intelligencia e convenção com­
mum, sem gastar um tempo mais ou menos lato em com­
pulsar razões estadisticas de um e outro paiz para dar luz
aos trabalhos e estipular todas as condições de um tratado.
Necessitarei apresentar provas historicas ante a illustração
do Sr. ministro para persuadir a S. Ex. de que a melhor
vontade se tornaria impotente para submetter a um periodo
fixo o termo destas negociações ~ As meJidas de salvação
e de segurança ter-se-hão deixado alguma vez até o desen­
lace de questões de commercio, navegação e limites ~ Está
certo o abaixo assignado de que S. Ex. não aceitaria nem
por um momento tão grªnde erro.

S. Ex. o Sr. ministro conhece que se trata de uma guerra
que arde já nas fronteiras do Imperio ; de combater um
inimigo a cavallo unido aos sublevados contra o tbrono im­
períal; de decidir se ao governo do Brasil convém unir-se
a um exercito argentino que vem marchando sobre Mon­
tevidéo, em perseguição de um traidor á republica e ao
Brasil; de evitar que o fementido Rivera, acossado pela
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invasão, penetre as fronteiras deste paiz e engrosse as
forças dos Rio-Grandenses; que se trata emfim de saber
se, depois que o governo argentino facilite a mobilidade
necessaria para o exercito imperial, declarar~ ou não a
guerra oImperio ao rebelde Rivera e a seus sustentadores,
e se as armas do exercito confederado têm de lidar sós ou
não, com o inimigo commum.

Poderá ser compaLivel, Sr. ministro, com a pri~eira

destas circumstancias, com o caracter da guerra na Banda
Oriental do Uruguay, e com a posição actQ.al dos exerci tos
contendentes, que, antes de tomar o governo imperial um
partido, deva celebrar-se tratado defini tivo de commercio e
limites? Asolução que V. Ex. der não póde ser duvidosa,
porque será inspirada por um esclarecido espirito, e por
um sentimento de patriotismo e de respeito ao bom sen­
tido.

Não é sómente a conveniencia de immediatas vantagens
que aconselha a liga entre os governos do Brasil e da Con-

o federação Argentina; não só para suffocar a insurreição do
Rio-Grande, e para desbaratar o plano anilrchico de Ri­
vera, deverião mancommunar-se os esforços ue um e outro
Estado. Aalliança de ambos os Estados para restabelecer a
ordem legal na Banda Oriental ,e para destruir nella Iodas as
sementes perniciosas á paz das nações Iimitrophes, serviria
tambem para fazer entender ás potencias maritimas que

-ousárão ameaçar com a sua intervenção armada no Rio da
Prata, que ao Brasil e á Confederação incumbe unicamente
velar sobre a independencia da Banda Oriental, e evitar as
traições dos que, sacrificando a nacionalidade á sua am­
bição e ao seu egoismo, compromeLLem a existencia poli­
tica desse Estado, creado por consentimento reciproco em
proveito da segurança e paz da Confederação e do Imperio,
e que oBrasil e a Confederação estão resolvidos a afugentar
a influencia e a poli~ica européa de uma republica situada
em suas fronteiras.

Sem embargo, o abaixo assignado, penetrado da utili-
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dade de dar quanto antes estabilidade e expansão ás base
estipuladas na enunciada convenção de !828, e de que
finalmente se fixem os limites da Republica do Uruguay,
terá a satisfação de transmittir ao seu governo a nota de
S. Ex. o Sr. ministro, com a esperança de que S. Ex. con­
sagrará a este assumpto a sua immediata e seria conside­
ração, tendo mui presente o espirito da quarta declaração
da nota de 9.

Oabaixo assignado nutre a esperança de chegar promp­
tamente a uma mutua e util intelligencia, não menos pelas
amigaveis idéas do Sr. Ronorio para com a Confederação
Argentina e pela lealdade de seus principios, senão parque,
fazendo justiça á alta capacidade e ao caracter firme do il­
lustre chefe da Confederação, comprehendeu amplamente
quanto é do interesse reciproco que os dous governos se
entendão dignamente para a restauração· da ordem legal
no Estado Oriental e para a pacificação do Rio-Grande.
Esta intelligencia mutua, Sr. ministro, não contraria o pro­
gresso dos males presentes, se, perdendo instantes, não se
associar logo o governo de S. M. para obrar immediata­
mente de accordo, tomando a ofIensiva contra os inimigos
do Imperio e da Confederação Argentina.-Deqs guard.e a
V. Ex. muitos annos. - Thomas Guida.

o abaixo assignado, senadol' do I_mperio, ministro
e secretario -ue estatlo dos negocios da justiça, c in­
terino dos negocios estrangeiros, accusa a recepção da
nota que, em !2 do mez corrente, lhe passára o Sr. D.
Tllomaz Guido, enviado extraordinario e ministro plenipo­
tonciario da Confederação Al'gentina, em resposta á que
o abaixo assignado lhe eS(jrevêra em 9 do mesmo mez,
respondendo aos quesitos que em outra nota de 4, de ja­
neiro fizera'Ü Sr. Guido ao antecessor 0.0 infrascripto. O
abaixo assignado apressou-se a levar á presença de S. M. o
ImperaLlor a referio.a nota, e tem de significar ao Sr. Guido
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de ordem do mesmo augusto Senhor que o governo im­
perial pesou maduramente as considerações que faz rela­
tivamente aos inconvenientes que podem resultar de tra­
tarem os dous governos ao mesmo tempo da convenção
para se conseguir a pacificação da provincia de S. Pedro e
da Republica Oriental do Uruguay, e do tratado definitivo
de paz, em conformidade do artigo :{O da convenção preli­
minar de 27 de agosto de 1828, fixando-se os limites entre
oImperio e a Republica Oriental, e estipulando-se sobre as
relações commerciaes entre o Brasil e a Confederação Ar­
gentina.

Em resposta, o abaixo assignado tem a significar ao Sr.
Guido que o governo imperial a(jhou procedentes as pon­
derações relativas á confecção do tratado de commercio, e
não duvida adiar esse tratado para época mais tranquilla,
em que ambas as nações concordem com reciprocidado
real nas condições das suas .relações commerciaes. Não
pensa porém assim emquanto ao tratado llefinitivo de paz
e demarcação de extremos entre o Imperio e o Estado li­
mitrophe pela fórma que mais consentanea parecer ás
partes contractantes, que opportunamente podem auto­
risar os re;;pectivos plenipolenciarios, a quem deveráõ
conceder amplos mandatos para attendel'em com madureza
e imparcialidade a todas as considerações que possão apre­
sentar-se neste negocio.

A celebração do tratado definitivo de paz com estipu­
lação sobre os limites do Estado Oriental com o Imperio,
e declaração e definição do modo e fórma pela qual ambas
as nações hão de defender a independencia do dito Estado,
é pois uma condição sem a qual o governo imperial não
póde fazer alguma estipulação que o obrigue a obrar contra
Fructo Rh:era e seus sequazes:

Em verdade,.o governo imperial, indgpcndente de al­
guma convenção, póde eventualmente ser compellido a
tomar mellidas contra o dito Fructo Rivera e seus sequazes,
e mesmo a fazer-lhe a guerra. Taas serão os casos: lo, de
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acolher-se Fructo na provincia do Rio-Grande, e unir-se
aos rebeldes; 2°, de acolherem-se os rebeldes do Rio­
-Grande no Estado Oriental, e de ahi serem protegidos por
Fructo, recusando-se o governo do dito Estado a tomar
contra elles as medidas energicas que o governo imperial
exigirá. Estes casos, e outros que se podem dar sem du­
vida, poderão induzir ao governo imperial- a operar contra
Fructo; porém uma lal deliberação, devendo ser tomada
com attencão unicamente á pacificacão do Rio-Grande, dif­
fere muito da que poderia ser tomada em consequencia de
convencão com ogoverno argentino. Semelhante convenção
imporá ao Imperio deveres difficeis de preencher; e como,
além disso, a expulsão de Fructo, que ambos os governos
se esforcarião por conseguir, tornaria muito provavel a ele­
vação de Gribe á presidencia do Estado Oriental, forcoso
é que o governo imperial se garanta das pretenções outr'ora
manifestadas por este chefe quando investido da mesma
presidencia. Assim, o abaixo assignado roga ao Sr. D.
Thomas Guida haja de communicar o expendido ao seu go­
verno, de cuja boa fé e relacões de perfeita amizade espera
o. governo imperial o bom accordo e feliz resultado das ne­
gociações que se vão encetar. Oabaixo assignado reitera
ao Sr. Guido as expressões da sua perfeita estima e distincta
consideracão. Palacio do Rio de Janeiro, cm 17 de Feve­
reiro de 1843. - Hon01'io Hermeto Cameiro Leão.

Legacão Argentina.-Viva a Confetleracão Argentina \­
Riode Janeiro, 25 de abril de 1843. Anno 3/1- da Liberdade,
28 da Independencia e 14 da Confederação Argentina.

Illm. e Exm. Sr. Ronorio Hermelo Carneiro Leão, se­
nador elo lmperio, conselheil'O, ministro e secretario de es­
tado dos negocias estrangeiros, etc., etc.

O abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro
plenipotenciario da Confederação Argentina, teve a honra
de dar conta ao Exm. Sr. governador e capitão-general da
provincia de Buenos-Ayres, encarregado das relacões ex-
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teriores da republica, de ter assignado um tratado de al­
liança offensiva e defensiva entre a Confederação e S. M. o
Imperador do Brasil, cujo ministro plenipotenciario em
Buenos-Ayres estava encarregado de apresenta-lo a S. Ex.

O ab'ajxo assignado deu conta a S. Ex. o Sr. min!stro
dos negocios estrangeiros da Confederação de ter decla­
rado aos Exms. Srs. ministl'os dos negocias estrangeiros e
da marinha, nomeados por Sua Magestade Imperial para
estipularem o dito tratado, achar-se sem poderes especiaes
para isso, e que, aceita e protocollada esta declaração, se
tinha decidido a assignar otratado sub spe rati pelas razões
que o abaixo as'Signado expôz ao seu governo, solicitando
em virtude delias a ratificação de S. Ex., e em resposta
recebeu a explicação seguinte, que o abaixo assignado se
honra em transcrever a S. Ex.

« Instruido S. Ex. da dita nota, ordenou ao abaixo as­
signado responda a V. Ex. que desde já são mui aprecia­
veis ao governo os diligentes esforços com que desem­
penha o delicado posto em que se acha collocado, e com
que tem provado mais o nobre interesse que oanima pela
gloria e dignidade da Confederação Argentina. Mas que no
meio desta manifestação e dos vivos desejos que animão ao
governo não lhe é passiveI decidir-se á ratificação do tra­
tado, segundo está redigido e accordado nessa côrte, que
lhe foi apresentado pelo Exm. Sr. ministro de S. M. oIm~

perador j unto a este governo.
« S. Ex. sente sobremaneira que a summa nrgencia,

sem espera alguma, com que avisa odito Eim. Sr. ministro
a sahida do vapor conductor desta communicação, não lhe
permitla detalhar a V. Ex. as poderosas razões que lhe as­
sistem para não ratifica-lo. V. Ex. notará quão inconve­
niente seria um tratado deste genero sem a concurrencia e
acquiescencia do Exm. governo legal da Republica Oriental
do Uruguay, especialmente quando o Exm. Sr. presi<1ente
brigadeiro 'D. Manoel Oribe está reconhecido, e se acha exer­
cendo suas altas funcções em quasi todo o territorio oriental
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« A admissão dos artigos do tratado, em que se permitte
ás tropas de S. M. o Imperador a entrada no territorio
oriental; os que se referem á expulsão dos chefes orientaes
epartidarios do selvagem unitario pardo Rivera; a simul­
tanea cooperação do exercito que se acha em armas contra·
o mesmo· Rivera, ao qual está incorporada uma grande
força de Orientaes; os que se referem aos parLidarios dos
rebeldes amotinados anarchistas do Rio-Grande, e sua não
admissão e asylo no territorio oriental, são o.utras tantas
razões que fazem absolutamente necessaria a sua acquies­
cencia. Em tal estado, e enlace de circumstancias, sem a
concurrencia do governo oriental, appareceria humilbadaa
suprema autoridade legal daquella republica, e violada a
sua soberania e independencia. Neste mesmo sentido é que
estima absolutamente necessaria a concurrencia da suprema
autoridade legal della para o enunciado tratado de alliança
offensiva ,e defensiva com o governo de S. M. o Imperador
do Brasil, para cujo effeito, em vista deslas e de outras po­
derosas razões, confia obter a sua conformidade.

« Ogoverno da Confederação adopta desde já o principio
da reciprocidade contra o amotinado caudilho Bento Gon­
çalves, e seus partidarios rebeldes, anarchistas lmmundos
da causa santa do continente americano, inimigos vis de
sua elevação e dignidade, e se compraz em encontrar no
gabinete do Imperio uma nobre disposição para pô-lo em
pratica; e, já que 'não lbe é possivel fazê-lo neste momento,
peja escuna de guerra Legalidade remetterá a V. Ex. uma
minuta do tratado de alliança offensiva e defensiva entre o'
govern'o de S. M. 1., o da Confederação Argentina e o do
Estado Oriental do Uruguay, para que, debaixo das bases
que contenha, se forem approvadas por S. M., se celebre
a alliança tão necessaria para a paz e, tranquillidade do
Imperio, do Estado Oriental, e da Confederação Argentina.

« E' altamente satisfactoria ao governo a benevola e dis­
tincta manifestação que S. M. o ImperadoT lhe fez com este
acto; o reconbecimento da justiça que o guia na presente
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guerra contra o usurpador do poder legal da Republica
Oriental, e anarchisador das republicas vizinhas; e a de­
cisão do governo imperial parà entender-se com este go­
verno com especial franqueza e adbesão, tendo-lhe V. Ex.
declarado achar-se sem poderes especiaes para isso. Con­
sequente a estes sentimentos, V. Ex., por ordem do Exrn.
Sr. governador, assim o manifestará ao governo de S. M.,
retribuindo-lhe da maneira mais viva e expressiva dispo­
sições tão obrigantes e amigaveis, e que debaixo de taes
conceitos devolveu ao EKm. Sr. ministro do Imperio junto
deste governo o referido tratado sem ratifica-lo. »

Oabaixo assignaelo não dissimulará que lhe teria sido
altamente salisfactorio ter podido prever todas as razões
deduzidas pelo seu governo, para não prestar-se á ratifi­
cação elo tratado de alliança de ~4 de março, porque, le­
vado do melhor espirita em favor dos interesses de seu
paiz e de toelo o meio honroso que, estreitando as relações
entre a·Confederô,ção e oBrasil,concorresse para a extincção
da autboridade intrusa e traidora da ~cpublica do Uruguay,
não estaria disposto jámais a pospôr estas considerações a
nenhum sentimento menos elevado e patriotico.

Mas o abaixo assignado. não póde deixar de reconhecer e
de recommendar altamente á consideração do governo im­
perial os dous grandes principios que resaltão na resposta
do governo argentino.

O primeiro refere-se ao respeito religioso do governo
argentino para com a soberania e indegendencia da Re­
publica Oriental, pois que, prevendo que os direitos inhe­
rentes a esta qualidade appare cerião violados, se no tl'a­
.tado não tomasse pal'te a suprema authoridade legal da_
quelle Estado, antes quer privar-se das transcendentes e
uteis consequencias de uma alliança immediata com S. M.
Imperial, que dar lugar a interpretações offensivas ao ca­
racter da contenda em que está empenhado, e as suas vistas
desinteressadas e justas.

Para julgar estrictamente desta politica, o abaixo assig-
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nado se permitte invocar o testemunho do Sr. ministro dos
negocios estrangeiros. Familiar é a S. Ex. o conhecimento
da censura dirigida ao governo argentino sobre seus fins
ulteriores na guerra contra o caudilho anarchico da Banda
Oriental. Opiniões absurdas empenhadas em contaminar
o mesmo gabinete imperial têm sido emittidas na Europa e
na America, para despir do merito da justiça uma empreza
fundada no direito inconcusso de repellir a guerra com a
guerra, e na necessidade de afastar da fronteira o germen
funesto de revoltas.

A esta empreza tem-se querido caracterisar de plano de .
usurpação, convertendo-se em objecto de engrandecimento
pessoal um pensamenta dictado pelas conveniencias nu­
cionaes. Os inimigos tla Confederação não têm cessado de
proclama-lo; e o governo argentino, não contente com ter
opposto até hoje a força dos factos, aux.iliando com o the­
souro e com o sangue da republica a authoridade legal do
Estado Oriental, crê-se obrigado em certo modo pela
gloria de sen nome a dar esta vez a S. M. I. um novo tes­
temunho de respeito aos tractarlos existentes, negando-se
a estipulações susceptiveis de serem apresentadas como
actos de usurpação ou de prepotencia sobre a republica
independente do Uruguay.

Ao governo argentino não podia ser oceuHa a summa
importancia de associar á sua justa causa a poderosa in­
fluencia de S. Magestade. O abaixo assignado, como repre­
sentante da Confedel'ação, promoveu uma alliança tão grata
ao seu governo e tão mutuamente vantajosa para a paz e
prosperidade de ambos os Estados. Não é de nenhuma ma­
neira recusa-la o pretender funda-la sobre bases solidas e
menos expostas a conceitos equi vocos e deslu'Strosos. O go­
verno argentino contempla aallianca mais segura e proficua,
se o povo oriental e seu governo legal independente não
descobrirem nella motivo razoavel de suspeita ou de alarma;
e ao sacrificar o governo argentino um tempo inavaliavel
em meio dos actuaes successos da guerra para obter aqueUes
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fins, mostra quanto S. Ex. deseja chegar ao objecto que o
tratado de alliança de 24, de Março teve em vista, mas que
não pôde levar-se a execução pelas condições que S. Ex.
julgou inadmissiveis.

O segundo principio declarado pelo governo argentino
revela, se é passiveI, mais amplamente a sua firme adhesão
ás unicas bases permanentes de organisação e estabilidade
das nações. S. Ex. acceita por principio de reciprocidade o
dever de concorrer para destruir a rebellião no Rio-Grande,
e de restaurar, de accordo com S. M. L, aquella rica pro­
vincia á ordem legal do Imperio; e, ainda que um direito
positivo de guerra conduza' ao governo argentino a parti­
cipar lia nobre contenda sustentada por S. M. contra taes
rebeldes, não é menos certo que S. Ex. acceita um compro­
misso de transcendencia vital ao repouso e engrandeci­
meoto ulterior do Imperio, e dá com esta dedicação uma
prova relevante de seu voto em favor de uma alliança- uti!
e duradoura entre ambos os paizes.

Oabaixo assignado confia que, penetrado o gabinete de
S. M. dos sineeros votos do governo argentino em favor de
uma liga que afiança os interesses positivos da Confederação
e do Brasil, favorecerá o desejo do abaixo assignado de
que S. M. L se persuada de que a não ratificação do tratado
de alliança de 24 de março procede unicamente de úma
vontade' decidida de parte do governo argentino de subro­
gar estipulações mais confôrmes a mutuas convenções,
tendo a grata ventura de retribuir amplamente as amiga­
veis e obrigantes disposições de S. M. para com a Confe­
ração Argentina. -Deos guarde a V. Ex. muitos annos.­
Thomas Guido.

O abaixo assignado, ministro e secretario de estado in­
terino dos negocias estrangeiros, accusa a recepção da nota,
em data de 2;) do mez passado, na qual o Sr. general
D. Thomaz Guida, enviado extraordinario e ministro pleni­
potenciario da Confederação Argentina, referindo ter dado
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conta ao seu governo de haver firmado um tratad0 de al­
liança offensiva e defensiva com o Brasil, declara não ter
sido este tratado ratificado pelo seu governo, e passa a
expôr os motivos da não ratificação declarados pelo mi­
nistro das relações exteriores da Republica deBuenos-Ayres,
no oflicio que dirigia ao Sr. general, que na dita nota vem
copiado litteralmente. Oabaixo assignado deu conta a S.
M. o Imperador dos motivos referidos na mencionada. nota,
bem como da declaração que foi feita ao Sr. Guida, de que
pela escuna Legalidade lhe será remettida uma minuta
para um novo tratado de alliança. offensiva e defensiva
entre o governo de S. M. L, o da Confederação Argentina, e
odo Estado Oriental do Uruguay, para que debaixo de suas
bases, se forem approvadas por S. M., se celebre a alliança,
tão necessaria para a paz do Imperio, do Estado Oriental e
da Confederação Argentina; e recebeu ordem do mesmo
augusto Senhor para declarar ao Sr. general que o governo
imperial, convencido da vantagem que devêra resultar ao
Brasil, á Conredel'ação, e ao proprio Estado Oriental do
Uruguay do tratado celebrado entre o Sr. Guida e os ple­
nipotenciarios brasileÍros, que deixou de ser ratificado
pelo governo da Confederação, não póde deixar de lastimar
uma semelhante decisão, que, pelos motivos em que se
funda, parece trazer dil:Ilculdades e embaraços á realização
de uma alliança que se reconhece como necessaria e uti!
aos dous governos; mas que entl'etanto aguarda que a mi-

, nuta lhe seja apresentada, para tomar uma deliberação a
respeito com conhecimento de causa.

Fazendo esta declaração, o abaixo assignado não se dis­
pensará ele fazeI' notar ao Sr. Guida que os motivos da não
ratificação declarados pelo seu governo estão em inteira
conLradicção com a letra, e espirita das notas que durante
toda a sua missão o Sr. Guida havia dirigido ao governo
iruperial. especialmente as ultimas, que provocárão a cele-
bração do tratado que deixou de ser ratificado. .

A urgencia da alliança reputada necessaria, e que, no
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entender do Sr. Guido, viria ~ ter lugar fóra de tempo, e
não produziria o bem desejado, se esperasse por plenos po­
deres que authorisassem ao plenipotenciario da Confede­
ração, não s6 para firma-la, como para celebrar o tratado
de paz definitiva com o Imperio e o de limites, desappa­
receu desde que ogoverno imperial se decidio sem depen­
dencia das referidas condições que a principio havia posto;
e, o que é mais, apparecem por parte do governo da Con­
federação condições taes, que difficultão, se não impossibi­
litão, a nma aIliança que ainda se julga necessaria.

Resulta das razões de não ratificação que dá o govel'Do
da Confederação, e que vêm copiadas na nota do Sr. Guido,
que a intervenção do general Oribe, que o dito governo
considera ainda como presidente legitimo da Republica do
Uruguay, será exigida no novo tratado de alliança que se
houver de fazer. Oabaixo assignado, procedendo com a
franqueza que da lealdade do governo imperial se deve es­
perar, fará ao Sr. Guido as observações a que dá lugar uma
semelhante exigencia. O governo imperial reconhece que
o general Oribe foi despojado do governo do Estado Oriental
por meios violentos, e persuadido que, se o dilo general
voltasse legalmente ao governo da referida republica, daria
ao Brasil e aos Estados vizinhos garantias de segurança,
almeja que e8se successo tenha lugar; porém o governo
imperial não póde concordar com o da Confederação Ar­
gentina, no ponto de considerar desde já o generalOribe
como presidente da Republica Oriental. Terminado o qua­
triennio de sua presidencia, comquanto fosse elle privado
do exercicio do poder executivo durante os ultimos tres
mezes, não se póde conceber como, com boa razão, se

. possa sustentar a duração de sua presidencia ainda na
actualidade, e deve-se duvidar mesmo que o general Oribe
acceda a tal principio, que deve em pouco tempo priva-lo
do exercicio do poder quando o consiga. Não sendo pela
Constituiç~ão do Estado Oriental pel'mittida a reeleição do
presidente sem que medeiem quatro annos entre a cessação
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de sua autboridade, ainda continua actualmente, seguir-se­
ba a impossibilidade de poder elte ser reeleito, uma vez que'
se não queira violar a Constituição do paiz, o que se não
deve suppõr. Accresce que, ainda mesmo que o governo
imperial considerasse o general'Oribe como presid ente le­
gitimo do Estado do Uruguay, se ac.haria impossibilitado
de leva'r a effeito a alliança com a Confederação Argentina,
uma vez que elle fosse uma das partes contractantes do
tratado; porquanto, sendo necessario, segundo a Consti­
tuiÇão da républica, que os tratados se iniciem com cOBbe­
cimento do senado, e que a ratificação se faça com appro­
vação da assembléa geral, nenbuma dessas circumstancias
se poderia verificar no estado actual das cousas. Se o go­
verno da Confederação Argentina zela tanto o cumprimento
da Constituição do Estado Oriental, que sustenta a legiti­
midade do presidente Oribe, em razão de ter elle sido pri­
vado violentamente do exercicio do poder executivo antes
de completar os quatro annos, não p6cle querer a: violação
dos artigos dessa mesma Constituição,pretendendo que eIle
possa iniciar tratados sem conhecimento do senado, e ra­
tifica-los sem approvação da assembléa geral; e sendo
assim, a exigencia se torna insustentavel,. contraria ao in­
teresse dos dons governos, ao Estado Oriental e do proprio
general Oribe, que tiraria vantagem da alliança da Confe­
deração com o Brasil, que lhe daria facilidade de apoderar­
se da cidade de Montevidéo e de pojeI' por uma eleição
valida ser eleito presidente da Republica do Uruguay.

O abaixo assignado julga a este respeito dever lembrar
ao Sr. Guida que o tractado de Chaumont, celebrado em t
de março de 18i4. por quatro grandes potencias da Europa,
tinha por fim principal estabelecer a alliança das dilas po­
tencias e a entrada das suas tropas no territorio da
França, e que nelle não foi parte contractante Luiz XVIII,
que aliás era considerado pela Inglaterra,uma das ditas po­
tencias, como legitimo rei de França; e não deixará de
ponderar que, se a concurrencia de um rei julgado legitimo
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~ão foi necessària pa~a um tratado desta especie, menos se
póde considerar necessaria a de um presidente temporario,
cujo poder legal expirou ha mais de quatro annos. Oabaixo
assignado, sem se alongar nas considerações deste genero,
emquanto não tiver pleno conhecimento das bases que pro­
mette enviar ogoverno da Confederação, não deixará de
contestar o principio novo adoptado pela Confederação a
respeit.o do Brasil, que vem entre os motivos de não ratifi­
cação, e que tanto mais notavel é quanto a Confederação,
pelas notas do Sr. Guido, havia sustentado o contrario, e o
~em praticado respeito ao Estado Oriental. Entre os ditos
motivos com que o governo da Confederação justifica a sua
recusa de ratilicação vem declarada a permissão que se dá
ás tropas de S. M. o Imperador de entrarem no Estado
Oriental. Oabaixo assignado lembra ao Sr. Guido : to, que o
Estado Oriental é tão independente para oBrasil como para
a Confederação Argentina; 2', que as tropas da Confede­
ração têm entrado effectivamente no Estado Oriental, sem
algum tratado ostensivo que lhes permitUsse essa entrada;
3°, que, dada a existencia de algum tratado com o general
Oribe, era eIle nuIlo sem I'atiliclção, e que essa não póde
ter havido pela falta de approvação da assembléa geral do
dito Estado; 4,0, que o govemo da Confederacão foi o pro­
prio que provou incontestavelmente perante o governo im­
perial ter o Brasil sido hostilisado pelo governo existente
em ~lontevidéo e pelo general Fructuoso Rivera; 5°, que,
dadas as ditas hostilidades, não póde o governo da Confe­
deracão deixar de reconhecer que seria justa a guerra que
o governo imperial fizesse ao dilo Estado; 6°, que conse­
quentemente para a entrada de suas tropas no territorio
da Republica Oriental não era precisa, dado o caso de
guerra, a permissão nem de Oribe, nem de alguma potencia;
7°, que o tratado não ratificado não dava ao governo im­
perial semelhante permissão, de que elle nenhuma neces­
sidade tem, por lb.e pertencer s6mente o deliberar a res­
peito o que julgar justo e conveniente.
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o abaixo assignado não terminará esta nota sem expõr
ao Sr. Guido a opinião em que está o governo imperial de
quão infundado é o receio que manifesta o governo da
Confederação de poderem ser suspeitadas suas intenções
ulteriores ácerca do Estado Oriental, se porventura se hou-·
vesse ratificado o tratado celebrado pelo Sr. Guido em nome
da Confederação. {

Aconcurrencia do Brasil com o governo da Confederação
para a pacificação da Republica do Uruguay, que, pelo es­
tado excepcional em que se tem achado, tem promovido a
guerra civil no Brasil, e no territorio tla Confederação, longe
de dar azo a taes suspeitas, as dissiparia, e o abaixo assig­
nado crê que as potencias européas, que parecem suspeitar
as intenções ulteriores da Confederação a respeito da Re­
puhlica do Uruguay, seguras por essa concurrencia, terião
reconhecido obloqueio de Montevidéo, ° que facilitaria a
occupação dessa praça, e o prompto preencbimento do fim
dos tlous governos. Oabaixo assignado julga que, se o tra­
tado em questão fosseconbecido 'por essas potencias, a sua
rejeição seria mais capaz de dar lugar a suspeitas do que
a sua ratificação por parte da Confederação; porquanto,
sendo obvio que o art. 10 desse tratado, observado fiel­
mente pelos dous governos, daria possivel garanlia de não
pretenderem elles attentar contra a independenéia e a inte­
gridade da re-publica, poderá ser entendido que esse artigo
motivára a rejeição, e não as outras razões produzidas, cuja
procedencia não póde ser apreciada.

O abaixo assignado reitera ao Sr. general D. Tbomaz
Guido os protestos de sua perfeita estima e distincta consi­
deração. Palacio do Rio de Janeiro, em 2 de maio de i8~3.

-Hono?'io HlJ'I'meto Cwrnei?'o.Leão. ('1-\'-1')

(***) Com relação á este tralado convêm consullar as notas do gene­
ral Guido de 4 de Janeiro e 2:1 de Fevereiro de 1.8lt3; o projecto de
convenção com que elle acompanhou o seu lJlemvrandum de 5 de Feve­
reiro; bem como a nota do ministro Carneiro Leão de 27 de Feve­
reiro do mesmo anno.
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C wenção entre o Senhor D. Pedro II, Imperador do Brasil, e Luiz Fe­
lippe, Rei dos Francezes, com o fim de provêr ap estabelecimento de
uma linha de Paquetes a vapor para o serviço regular da correspon­
dencia offieial, e para o transporte de viajantes, assiguada no Rio de
Janeiro em 21. de Novembro de 1.843, e ratiücada por parte do Brasil
em 1.8 de Dezembro do dito anno, e pela da França em 28 de
Março de 1.844. ('1<)

DO ARCHIVO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIaS

ESTRANGEIROS

Querendo Sua Magestade o Imperador do Brasil, e Sua
Magestade oRei dos Francezes, a bem das relações de ami­
zade, boa harmonia, e commercio, que tão felizmente sub­
sij:ilem entre Seus respectivos Estados, prover ao estabe­
lecimento de Paquetes a Vapor para e> serviço regular da
correspondencía Oflicial, e particular dos dous Paizes, e
para o transporte de viajantes, e desejando assegurar este
importante resultado por meio de uma Convenção, Nomeá­
rão para este fim seus Commissarios, a saber:

Sua Magestade o Imperador do Brasil, o lllustrissimo, e
Excellentissimo Senhor ~aulino José Soares de Souza, do
Seu Conselho, Membro da Camara dos Deputados, Oflieial
da Ordem Imperial do Cruzeiro, Desembargador da Relação
do Rio de Janeiro, ~linistro, e Secretario d'Estado dos Ne­
gocias Estrangeiros, e Sua Magestade o Rei dos Fran­
cezes, o Senhor José Léonce, Cavalleiro d~ S. Georges,

(*) Esta Convenção,devidamente ratificada por ambas as altas partes
con tl'actantes, e trocadas as ratificações em Paris a 25 de Abril de 1.844
entre os ministros Araujo Ribeiro, e Guizot, não teve execução. São­
nos desconhecidos os motivos de semelhante facto.
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Cavalleiro da Ordem Real da Legião, de Honra, Commen­
dador da Ordem de Christo, e Seu Encarregado de Negocias
junto do Governo de Sua Magestade oImperador do Brasil :
os quaes depois de haverem trocado os seus Poderes, que
farão achados em boa, e devida fórina, convierão nos Arti­
gos seguintes:

ART, L-Da data da troca das ratificações da presente
Convenção em diante a Administração dos Correios do
Brasil, e a dos Correios de França transmittiráõ, e trocaráõ
regular,e reciprocamen te os despacbos,e papeis,cujo trans­
porte lhes é incumbido, e que tiverem destino, quer para
os seus respectivos Estados, quer para Paizes Estrangeiros,
cujas correspondencias transitão pelos seus territorios.

ART. IL-Far-se-ha este serviço por meio de Fragatas
movidas por vapor da Marinba Real de França, por'conta
de cujo Governo serão feitas as despezas de armamento,
esq uipação, mantença, e outra qualquer em geral. O Go­
verno de Sua Magestade o Imperador reserva comtuJo para
si o direito de concorrer ulteriormente para esle serviço,
empregando- neHe Navios de sua Madnba de Guerra, os
quaes então, pelo principio de reciprocidade, gozaníõ em
França dos mesmos privilegias,. isenções, e immunidades,
que adiante ficão esti puladas a favor dos Paquetes Fran­
cezes.

ART. IIl.-As Fragatas de vapor de Guerra empregadas
pelo Governo de -Sua Mageslade o Rei dos Francezes no
estabelecimento das communicações regulares entre aFran­
ça, o Brasil, e o Rio da Prata, serão consideradas, e rece­
bidas em todos os Parlas do Brasil, onde apartarem, habi­
tuai, úu accidcntalmente, como todos os navios de guert'a ;
terão direilo ás mesmas honras, e privilegios, e serão isen­
tas de direitos de navegação, de Alfandega, de parlo, ou
outros analogos, e bem assim de toda a declaração, 'en­
trada, ou visita d'Alfandega, e não poderão ser desviadas do
importante serviço que lhes é encarregado, por nenhuma
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Autoridade, nem ser .sujeitas a apprebensões, arresto, em­
bargo, ou arresto de Principe.

ART. IV.-No caso de sinistro, ou de avarias sohrevjndas
aos Paquetf's Francezes durante o curso da sua navegação,
o Governo Br~sileiro dará, ou fará dar a estes navios todos
os soccorros, e assistencia que reclamar a sua situação, e
ordenará que se lbes fação, ou forneção, quando assim seja
preciso, pelos seus Arsenaes, e pelo preço da Tarifa destes·
estabelecimentos, os reparos de apparelbos, e machinas,
assim como os apparelbos, e macbinas que puderem ser
ahi reparados ou construidos convenientemente. O carvão
destinado para o consumo dos Paqueles de Vapor será ad­
mittido nos portos do Brasil livre de todos os direitos d'Al­
fandega ou outros quaesquer.

ART. V.-No caso de guerra entre as duas ações, os
Paquetes Francezes continuaráõ a sua navegação sem obs­
1:lculo, e sem que sejão molestados por parte d.o Governo
Brasileiro, até a notificação do rompimento das communi­
cações postaes, fei ta lJor um .dos dous governos; e neste
caso poderão os Paquetes, se estiverem em caminbo, volLar
livremente, e debaixo de protecção especial, para os Portos
de França, durante o prazo de tres mezes depois dessa no­
tificação.

ART. VI.-Os Paquetes acima mencionados partiráõ em
dia determinado de cada mez, do Porto de S. Nazario para
o Rio de Janeiro, tocando em Lisboa, nas Ilhas de Cabo
Verde, em Pernambuco,e na Babia, e effectuaráõ a sua volta
para S. azario, tocando nos mesmos Portos, na época
que fôr ulteriormente fixada, de maneira, porém, que urna
partida do Brasil tenba igualmente lagar todos os mezes O
Governo de S. M. o Rei dos Francezes, e seu Ministro no
Rio de Janeiro poderão, quando as circumstancias assim o
exjfão, adiantar, ou demorar por quarenta e oito horas a
partida desses Paquetes; attenderáõ, tanto quanto fôl' pas­
siveI, aos convites, que lhes possão ser feitos, para o mes-
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mo fim, pelo Governo de Sua Magestade o Imperador do
Brasil, ou pelo Seu Ministro em Paris.

ART. VIL-Fica entendido que o numero das viagens, e
a fixação dos lugares de partida, e de escala poderão soffrer
as modificações que forem ulteriormente reconhecidas con­
venientes.

ART. VlU.-Logo depois da chegada ao Rio de Janeiro
do Paquete que vier de França, e l:lm época que. será defi­
nitivamente fixada, outro Barco de Vapor da Marinha Real
receberá a seu bordo as malas, e passageiros, etc., da Ru­
rapa ou do Brasil com destino para o Rio da Prata, e segui­
rá em direitura para Montevidéo, e Buenos-Ayres, d'onde
effectuará o seu regresso para o Rio de Janeiru, de maneira
que coincida com a partida dos Paquetes que se dirigem
para França. ..

ART. [X. - Os Paquetes supramencionados transpor­
taráõ as correspondencias de França,dos Paizes que se ser­
virem de seu intermedio, ou dos Portos de escala para
o B~asil, e vice-vel'sa, assim como cos Portos Bl'asilei­
ros para Montevidéo, e Bu enos-Ayres, e vice-versa, se­
gundo as clausulas, e condições adiante eslipulàdas. As
duas Altas Partes Constl'ac~antes Se obrigão portanto a
fazer todos os esfo~ços pa ra prevenir o transporte i11egal
dos despachos, e maços em prejuizo do privilegio con­
cedido aos Correios pelas Leis, e Regulamentos dos dous
Paizes. Fica entretanto entendido que ós Capitães de navios
mercantes não poderão em caso algum ser inquietados por
causa dos despachos Officiaes, que lhes forem confiados, OU.

das cartas, e maços de que forem de boa fé portadores para
seus con'signatarios, no interesse de seu carregamento ou
de seu armamento.

AHT. X.-Os Agentes Consulares de Sua Magestade o Rei
dos Francezes no Brasil, seus Chancelleres, ou outras quaes_
quer pessoas especialmente designadas para este fim pelo
Governo Francez, serão encarregados d'Administração' dos
Paquetes de Vapor de Guerra acima referidos, e de todos
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os nrgocios que della procederem entre os Correios de
França, e os do Brasil. Receberáõ direr:tamente Iodas as
cartas, e maços destinados a ser transportados pelos Paque­
tes Francezes.

ART. XI.-Os Agentes encarregados da Administração
dàs Paquetes fecharáõ, e remetteráõ direct~mente aos Com­
mandantl;ls destes Navios as malas do Brasil para Portugal,
França ou Rio da Prata, e de Pernambuco, e Bahia para
qualquer destes pontos, e vice-versa. Abriráõ, e entl'egaráõ
aos Agentes dos Correios Brasileiros as malas transportadas
pelos Paquetes Francezes, immediatamente depois da en­
trega que lhes houver sido feita pelos Commandantes dos
Paquetes.

ART. XII.-As cartas e maços de França destinados para
oBrasil serão,depois de contados,pesados,segundo os pesos
de França, atados, embrulhados, e fechados, collocados em
caixas fechadas á chave, as quaes serão metlidas dentro de
malas fechadas igualmenle á chave. As malas serão arran­
jadas da mesma maneira pelos Agentes dos Paquetes no
Brasil, os quaes sómente, bem como os Directores dos Cor­
reios em França, terão a chave das caixas, e malas. Uma
carta de aviso annunciando o numero, e peso dos despachos,
e maços contidos na mala, assignada em França por um
Director dos Correios, e no Brasil por um Agente dos Pa­
quetes Francezes, acompanhará cada remessa. As carIas
recusadas ou de refugo serão respectivamente reenviadas
no fim de seis mezes, restituindo-se o"preço com que tive­
rem sido dadas em conta.

AUT. XIll.--O Governo de Sua Magestade o Rei dos Fran-
, cezes perceberá por todas as cartas, e maços transportados
de França para ci Brasil, ou deste para a França em malas
Francezas o porte interno, na razão de dous francos por
peso de trinta grammas, se~do meio franco por carta
simples de sele, e meia grammas, ou um quarto de
onça, e um porte pelo transporte marilimo, calculado
na razão de qua.tro francos por peso de trinta gram-
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mas, um franco por carta simples de sete emeia gram­
mas, ou um quarto de onça. O total destas duas ta'x.às,
que seguiráõ a escala da Tarifa dos Correio's Francezes,
será :reduzido a réis ao cambio da praça, sendo este
determinado no principio de cada semestre para os seis
mezes subsequentes, ou de qualquer outro modo que o
Consul do Rei, e o Director dos Correios Brasileiros reco­
nhecerem como mais conveniente ao serviço, e deverá, ao
receber-se cada mala no Brasil, ser pago pelos Correios
Brasileiros ao Agente dos Paquetes Francezes, que disso
passará recibo. .

ART. XIV. - O Governo Brasileiref, para indemnisar-se
das despezas feitas com a distribuição das cartas rece­
bidas pelos Paquetes Fráncezes, perceberá, como porte
interno, uma tax;} estabelecida pelos Regulamentos dos
Correios do Brasil; que jámais poderá exceder a taxa: 01'­

dioaria, que se percebe pelas cartas vindas nos Navios
Brasileiros.

ART. XV.-Os jornaes, gazetas, publicações periorlicas,
livros encadernados, brocburas, papeis de musica, ca­
talogas, prospectos, annuncios, e avisos diversos, im­
pressos, Iitograpbaclos ou autograpbados em língua Fran.:.
ceza, Portugueza, ou Estrangeira, assim como as amos­
tras de mercadol'ias, serão transportados' nos Paquetes
de Vapor Fraocezes por um preço .modico. Estas amos­
tras só pagaráõ em França, tanto na partida, como na
l:hegada, o terço de uma carta sfmples; os jornaes, e im­
pressos pagaráõ uma uoica taxa de cinco centimos, ou
quinze réis por folha, seja qual fór o SdU destino. Uns, e
outros serão porém distribuidos no Brasil gratuitamente
pelos Agentes dos Paquetes.

ART. XVI.- Os Paquetes supramencionados poderão
igualmente transportar corresponclencias entre diversos
portos BrasIleiros, onde tocarem, e entre estes, e os elo Rio
da PI'ata. Receberáõ a titulo de il1demuisação por este Iset~

viço a metade da taxa púcebida pelos Correios do Brasil,
1.4
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ou sessenta réis por carta: simples de sete grammas e mei?,
ou um quarto de onça.

ART. XVll.- As duas Altas Part~s Contractantes reser­
vão para- Si o direito de remelter em malas particulares,
cuja dimensão não poderá exceder cincoenta centimetros
de. comprimento, e vinte e cinco de altura, e largura, as
.cartas e maços offi.c.iaes destinados para a Legação Impe­
rial em Paris, ou para a do Rei dos Francezes no Brasil.
Estas maras serão igualmente destinadas para o trans­
porte da correspondencia official dos respecti vos Enviados.
Serão transportadas sem indemnisação pelos Paquetes
Francezes, e entregues directamente livres de todo o en­
.cargo ás Legações, ou ás Repartições respectivas dos Ne­
gocios Estrangeiros. As cartas, e maços officiaes transpop­
tados nas malas Francezas para o Commandante das Forças
Navaes de Sua Magestade o Rei dos Francezes no Brasil,
para os Officiaes, ou Marinheiros, que estiverem debaixo
das suas ordens, para os Consules de França em Pernam­
buco., e Babia, e para o Gonsul de Sua Magestade Impe­
rial em Nantes, ou em S. Na~ario, ou para seu Ministro
'e~ Lisboa, assim oomo as cartas dos Consules Francezes
erp. Pernambuco, e Babla, para a Legação de Franca n'o Rio
de ,Janeiro, serão igualmente entregues livres de todo o
encargo, mediante os cuidados da propria Administra­
ção Glos Paquetes. As duas Altas Partes Contractantes
obrigão-se a impedir que estas isenções possã0 dar lugar a
alguma fraude em prejuizo dos direitos dos Correios res-
pectivos. :

Ált1'. xvm.- Apresente Convenção.durará tres annos,
C([Hl.ta.dos da data da troca das Ratificações, que será feita
em Paris no mais curto prazo possivel, e '(wntinuará
em vigor por mais tres, e assim successivamQnte pelo
pFazo de tres annos, se nos seis mezes, que precederem o
lermo de sua expiração, não tiver declarado uma das
duas Partes Contractantes sua intenção de não admittir
J;lpvo prazo.
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Em fé do que os Commissarios respectivos assignárão em
duplicata a presente Convenção, e lhe puzerão o SeBo das
suas Armas.

Feilo no Rio de Janeiro, aos vinte e um do mez de No­
vembro de mil oitocentos e quarenta e tres. -(L. S.) Poo­
lino José Soares de Souza. -(L. S.) Le Chevalier L. de S.
Geo1'ges.
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Tratado entre o Senhor D. Pedro II Imperador do Brasil, e Luiz
Felippe I Rei dos Francezes, para os desposarias da Serenissima
Pl'inceza D. Francisca Carolina com oPrincipe de JoinvilIe Francisco
Fernando d'Orléans, assignado no Rio de Janeiro em 22 de Abril
de 18/i3, e ratificado pelo Senhor D. Pedro II em 29, e por Luiz
FeJippe I em 30 do mesmo mez, e anno. (*)

DO ARCHIVO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIaS

ESTRANGEIROS C.. ".)

EM NOME DA SANTISSIMA, E INDIVISIVEL TRINDADE

Fazemos saber a todos, que o presente virem, que, como
promessas de casamento têm sido feitas entre Sua Alteza
Real oSenhor Francisco, Fernando, Felippe, tuiz, Maria de
Orléans, Principe de Joinviile,Filho do Serenissimo; Muito
Alto, e Muito Poderoso Principe Luiz Felippe, Primeiro Rei
dos Francez~s, e da Serenissima, e Muito Alta, e Muito po­
derosa Princeza Maria Amelia, Rainha dos Francezes, de
uma parte 9 sua Alteza Imperial a Senhora Princeza Dona
Francisca Carolina, Joanna, Carlota, Leopoldina, Romana,
Xavier de Paula, Michaella, Gabriella, Rafaella, Gonzaga,
Filha do Serenissimo,~Iuito Alto, e Muito Poderoso Principe
Dom Pedro d'Alcantara, de Bragança, e Bourbon, Primeiro

(~) O pequeno intervallo que medeia entre a data da assig~atura

do tratado, e a ratificação franceza procede de que a dita ratificação
veio remellida em branco.
. (**) Este traLado tem um artigo secreto, mas de pura formula, sem
lmportancia alguma politica.
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Imperador do Brasil, e da Serenissima, Muito Alta, e Muito
Poderosa Princeza Carolina, Josefa, Leopoldina, Archidu­
queza d'Austria, Imperatriz do Brasil, Irmã do Serenissimo,
Muito Alto, e Muito Poderoso Príncipe Dom Pedro II, Im­
perador do Brasil, de outra parte:

Sua Magestade o Imperador do Brasil, eSua Magestade o
Rei dos Francezes, Desejando estreitar cada vez mais os
laços de parentesco, de amizade, e de confiança, que os
unem, têm, para o efIeito de regular, e concluir solemne­
mente as convenções matrimoniaes, escolhido, e nomeado
por seus Plenipotenciarios, a saber:

Sua Magestade o Imperador do Brasil, ao Illm. ·Ex. Sr.
Bernardo Pereira de Vasconcellos, Conselheiro de Estado,
Senador do Imperio, Dignitarío da Ordem Imperial do Cru­
zeiro.

E Sua Magestade o Rei dos Francezes ao Senhor Barão
Emilio de LansgsdorfI, Commendador da Sua Ordem Real
da Legião de Honra, e Seu Enviado Extraordinario, e Mi­
nistro Plenipotenciario junto a Sua Magestade o Imperador
do Brasil.

Os quaes, em virtude dos plenos poderes, que respectiva­
mente se communicárão, convierão nos seguintes artigos, e
condições do Contracto de Casamento:

ART. I. - Sua Magestade o Imperador do Brasil dá seu
consentimento ao Casamento de Sua Alteza Imperial a Se­
nhora Dona Francisca Carolina, Princeza do Brasil, com Sua
Alteza Real o Senhor Principe de Joinville. As Altas Partes
Contractantes têm concordado celebrar o casamento na Ci­
dade do Rio de Janeiro, segundo a fórma, e as solemnidades
prescriptas pelos Santos Canones, eConstituição da Igreja
Catholica, Apostolica, Romana, devendo preceder dispensa
da autoridade ecclesiastica por causa do parentesco existente
entre os dous Esposos. Antes das ceremonias religiosas será
o casamento celebrado segundo as fórmas estabelecidas
pelas leis civis Francezas.



- 110-

ART. II.. - Tendo a Princeza Dona Francisca Carolina,
com autorisação do Imperador, d~ sabir do Imperio com
seu futum Esposo, são-lhe reservados expressamente to-o
dos os direitos de successão politica, que lbe pertenção ou
lbe puderem pertencer dentro dos limites da Constituição,
sobrevindo o caso em que Sua Magestade o Imperador do
Brasil, e Sua Alteza Imperial Dona Januaria, Princeza impe­
rial, e Herdeira Presumptiva da Corôa, falleção sem poste­
ridade

ART. m. -Todas as despezas de viagem da Senbora Prin­
ceza serão feitas á custa de Sua Magestade o Rei dos Fran­
cezes.

ART. IV. - Sua Magestade o Imperador do Brasil,'nos
termos dos Artigos 11, e 12 da Lei de vinte e nove de Setem­
bro de mil ai tocentos e quarenta, consti tue em dote para Sua
Augusta Irmã, aSenbora Princeza Dona Francisca Carolina:
1° , a somma de tresentos e setenta contos de réis, equi­
valente pelo cambio actual a um milhão de francos, moeda
franceza, que sera. entregue, por via de letras do Governo
Brasileiro sobre Paris ou Londres. ao futuro Esposo dentro
dos seis mezes, que se seguirem á data da celebração do ca­
samento; 20, a somma de mil contos de ~$is em 'apolices,
ou inscripções da divida publica interna do Brasil, equiva­
lente, ségundo o preço actual da praça, á somma de sele­
centos contos de réis, em moeda franceza á de um milbao e
novecentos mil fl'ancos; 3°. cinco leguas em quadro, ou vin­
te e cinco leguas quadradas, de tres mil braças, segundo a
Lei de vinte e cinco de Janeiro de mil oitocentos e nove, de
terras devolutas, que podem ser escolhidas nas melbores
localidades, em um ou mais lagares, na Provincia de Santa­
Catbaril)a. Sua Alteza Real o Príncipe de Joinville entrará na
posse d' estas terras, logo que forem medidas, o que terá la­
gar o mais breve que fôr passiveI, e será considerado pro­
prietario tanto da superficie, na fórma das leis, que regulão
no Brasil as concessões de terras destinadas á cultura, como
da profundidade, para extrabir, sem que tenha necessidade
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de outras concessões,ou privilegias, assim carvão de pedra
como quaesquer outros mineraes que possão ser descober­
tos, sem reserva alguma, excepto as minas de diamantes (.lf.H)

AnT. V. - ASenhora Princeza Dona Francisca Carolina,
com autorisação deSna Magestade o1m perador do Brasil ,Seu
AugustÇl Irmão eTutor, e Sua Alteza Real oSenhor Príncipe
de Joinville, com autorisação de Seu Augusto Pai, daclarão
casar-se sem communbão de bens, e que é sua vontade que
em tudo quanto não se achar expressamente determinado
no presente Contracto, os effeitos d'esta estipulação sejão
regulados conforme o Codígo Civil Francez, que regerá as
condições civis do casamento, e será applicado, não obs­
tante todos os costumes, estatutos, ou usos em contrario, a
todos os bens dos futurds Esposos, de qualquer natureza
que sejão, e em qualquer lugar em que estejão situados. Fica
porém entendido que os bens situados no Brasil estão su­
jeitos a todos os encargos publicas, que são, ou venbão a
sér impostos pelas leis sobre as propriedades Brasileiras.

ART. VI. -Os teres, e haveres que Sua Alteza Real oPrin­
cipe de Joinville traz ao casamento são: to , todos os direi­
tos indevisos de propriedade, que adquiria, e lhe pertencem
em virtude ela dóação paterna, que lhe foi feita por acto
de sete de Agos~o de mil oitocentos e trinta, perante
Dentend e Noel, Notarias em Paris, taes como forem
regulados pela partilha testamentaria de Sua Magestade o
Rei dos Francezesj 2°, seusdireitos de propriedade na terra,
e Palacio de Carheil, departamento do Loire inferior,
e todos os outros direitos de propriedade, e bens que lhe
pertenção, ou possão pertencer, por qualquer titulo, ou de
qualqner natureza que sejão.

AIIT. VIL - Fica estipulado como condição expressa do

( ***) Vid. Lei n. 166 de 29 de setemhro de 18ltO, e Decreto n. 289
de 9 de Agosto de 18ú3. A primeira estabelece a dotação da Serenissima

'Princeza D. Francisca Carolina, e a segunda vota fundos para cumprir as
condições dos arts. ú· e 10 do seu contrato de casamento com o Prin-
cipe de JoinviJIe. .
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presente contractCl que, no caso que Sua Alteza Real o
Principe de Joinville falleça sem filhos, assim como no ca­
so em que os filhos nascidos de seu casamento, ou seus
descendentes, falleção sem posteridade legitima, os bens
immoveis pertencentes a Sua Alteza Real, e de que élle não
tiver disposto, ou que pertencerem a seu ultimo descen­
dente, serão devolvidos aos Principes, e Princezas seus Ir­
mãos, e lrmãas, ou a seus representantes em linha directa,
e legitima, Francezes, e domiciliarias em França, livres, e
qui tes de todas as dividas e hypothccas. Para este effeito ós
ditos bens ficaráõ onerados com um direito de devolução
perpetua, em favor dos Principes, e Princezas, e de seus
descendentes, o qual será aberto, no caso da extincção da
descendencia do Principe futuro Esposo.

ART. ViII. - Os teres ehaveres que ai Princeza futura Es­
posa traz ao casamento são: 10, seu dote declarado no art. 4,0
do presente contracto; 2°, sua (ortuna particular, consistin­
do em cento e qnarenta e cinco apolices, ou inscripções
da divida publica do Brasil; em diamantes, joia.s, ohjectos
de ouro, e prata, e rendas no valor de cerca de duzentos
mil francos, mais ou menos, segundo o inventario, que se
fizer, de commum accordo, em duplicata, devendo uma
cópia ser entregue a Sua Magestade o Imperador, e outra a
Sua Alteza Real o Principe ue Joinville; 3°, todos os ou­
tros direitos de propriedade, bens ou acções, que lhe per­
tencem, ou puderem pertencer-lhe, por qualquer origem
ou titulo que seja, por herança, doação, legado, ou outro
qualquer meio. Aadministração de todos estes bens per­
tencerá ao futuro Esposo desde a celebração do casamento.

ART. IX. - Fica estipulado, como condição expressa do
presente contracto, que, no caso que a Princeza futura Es­
posa falleça sem filhos, assim como no caso em que os fi­
lhos nascidos de seu casamento, ou seus descendentes, fal­
leção sem posteridade legitima, todos os bens immoveis,
que lhe pertencerem, ou puderem pertencer, por compra,
herança, legado, doação, ou qualquer outro meio, e ,de que
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elIa não houver disposto ao tempo da sua morte, serão de·
volvidos ao Imperador, ~ á Princeza Imperial, seu Irmão,
eIrmãa, on aseus representantesemlinha directa, e legitima
Brasileiros, e domiciliarias no Brasil, livres e quites de to­
das as dividas e bypotbccas. Para este effeito os ditos bens
ficaráõ onerados com um direito de devolução perpetua,
em favor dos Principes e Princezas, e de seus descendentes,
o qual será aberto no caso da extincção da descendencia da
Princeza futura Esposa.

ÁRT. X.-Sua Magestade oImperador constitue além disso
a SuaAugusta Irmãa, nos termos do art. 4.0 da lei de vinte ~

nove ele Setembro de mil oitocentos e quarenta, um enxoval
110 valor de cem contos de réis, moeda Brasileira, que fa­
zem em francos pelo cambio actual a somma de cerca de
duzentos e setenta mil francos. C'H~)

ART. XL - Sua Magestade o Rei dos Francezcs pagará
aos futuros Esposos uma renda annual ele cem mil francos,
sobre a qual Sua Alteza Real oPrincipe de Joinville assigna
á Serenissima futura Esposa uma pensão de sessenta mil
franeos por anno. A dita renda será de pleno direito ex­
tincta, tanto pela morte do Principe de Joinville, como no
momento em que, em consequencia da morte de Sua Mages­
tade o Rei dos Francez s, o Principe tiver de entrar no
gozo dos bens, cuja núa propriedade lbe foi conferida pelo
acto de doação de sete de Agosto de mil oitocentos e trinta:
mas neste ultimo caso o Principe faturo Esposo assignará
directamente á Pl'inceza uma pensão annual conveniente, e
proporcionada ao seu nascimento, e Jerarcbia, que será
destinada ás despezas de sua Camara, e ao entretenimento
de seu Estado, e Casa.

A renda acima mencionada não impedirá que o Rei
continue, como pratica para com todos os seus filbos, a
subministrar pelos diversos serviços de sua casa tudo

(****) Cilada lei e decreto.
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quanto fôr necessario para a sustentação dos futuros Es­
POSOg, conforIrie sua Jerarchia.

ART. Xli. - Fica assignada, e constituida á Princeza fu­
tura Esposa uma pensão annual de vi uva decem mil francos,
de que ella gozará logo que enviuve, e durante toda sua
vida, "quer resida em França, quer julgue conveniente re­
tirar-se para fóra do Reino. No caso que a Princeza pre­
fira habitar em França, ser-Ihe-ha destinado, emquanto
viver, um alojamento e suas depenrlencias, adequadamente
mobiliados, para sua habitação, em algum dos Palacios do
Rei, ou em algum dos Palacetes de Sua Alteza Real o Prin-
cipe de Joinville. •

ART. XIII. - A pensão de viuva, e as estipulações do­
taes acima declaradas, as propriedades particulares da
Princeza, são garantidas pela hypotheca legal da Princeza
futura Esposa sobre os bens immoveis que Sua AlLeza Real
o Principe de Joinville possuir, e por todos os valores da
mobilia do seu serviço que deixar por sua morte.

ART. XIV. - Os presentes artigos, e condições de casa­
mento serão ratificados por uma, e outra parte, e as ratifi­
cações, encontradas em boa e devida fórma, serão trocadas,
logo que seja passiveI. .

Em fé, e testemunho do que nós os Plenipotenciarios
respectivos os temos assignado com nosso punho, e lhes
puzemos o sello de nossas armas.

Feito em duplicata no Rio de Janeiro, aos vinte e dois do
mez de Abril de mil ai tocantos e quaren ta e tras. - (L. S.)
Berna1'do Pereira de Vasconcellos. - (L. S.) Baron Emile
de Langsdorff (H"""").

(*****> TI'oeárão-se as I'ULificações, no Rio ue JaneiJ'o, entre O!'l
ministros Carneiro Leão, e LangsdorfT, no 1.0 de Maio de 1843.
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Tratado entre o Senbor D. Pedro II Imperador-do Brasil, e Fernando II
Rei das Duas Sicilias, para os desposo rios da Serenissima Princeza
D. Jannaria Maria com o Principe D. Luiz Carlos Maria Conde
d'Aqnila, assignado em Napoles em 26 de Janeiro de 18M, e ra­
tificado pelo Senhor D. Pedro II em 22 de Abril, e por Sua Mages­
lade Siciliana em 15 de Fevereiro do mesmo anno. (*)

DO ARCHIVO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS

ESTRAi~GEIROS

EM NOME DASANTISSIMA, E[ DIVISIVEL TRI DADE, PADRE, FILHO
E ESPIRITO-SAJ.~TO

o serenissimo, e potentissimo principe D. Pedro II,
Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do Brasil, e
o Serenissimo, e Potentissimo Principe Fernando II, Rei do
reino das Duas Sicílias, de Jerusalém, etc.: animados do
reciproco desejo de consolidarem cada vez mais os doces
vinculos de sangue e amizade, que unem suas angustas
familias, têm resolvido contratar um matrimonio, com o
consentimento das partes interessadas, entre sua Alteza
Imperial a Princeza lmperial do Brasil D. Januaria Maria,
filha de Sua ~1agestade o Imperador D. Pedro I, e de Sua
Mageslade aImperatriz D. Leopoldina, Arcbiduquezad'Aus­
tria, de saudosissima memoria, e Irmã de Sua Magestade
o Imperador, e Sua Alteza Real oPrincipe D. Luiz Carlos

(*) Ao l!'alado acompanlla não só o artigo addicional e separado
da mesma data, como a convenção tambem addicional assignada no
Rio de Janeiro em 23 de Abril de 18M, e ratificada pelo Senhor
D. Pedro II em 24 de Abril e por Sua Magestade Siciliana em 22
de Oulubro do mesmoanno.
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Maria Conde d'Aquila, filho de Sua Magestade o Rei Fran­
cisco I, de gloriosa recol'dação, e de Sua Magestade a Rainha
Izabel, Infanta de Hespanha, e Irmão de Sua Magestade o
Rei.

E para convenientemente estabelecerem, e fixal'em o
pacto, e as condições de um tal matrimonio, Suas Dilas Ma­
gestades nomeárão e autol'isárão, a saber, Sua Magestade o
ImperadorConstitucional, eDefensor Perpetuo do Brasil oSI'.
Eustaquio Adolfo,de Mello Maltas, conselheiro de Sua Mages­
tade Imperial, fidalgo cavaHeiro da sua casa, commen­
dador ela ordem de S. Bento d Aviz, tenente-coronel do
estado-maior do exercito imperial, e seu enviado extraor­
dinario, e ministro plenipotenciario junto a sua Magestade
o Rei do reino das Duas Sicilias, o SI'. D. Fulco RuIIo di Ca­
labria Santapau, pri'ncipe de Scilla, duque de Santa Chl'is­
tina, e conde de Sinopoli, pl'incipe de Palazzolo, duque
de Guardia Lombarda, conde, e grande almirante de Nico­
tera, de Santa Eufemia, de S. Procopio, e de Acquaro,
marquez de Licodia, de Alia, de Raguleti, de GiuJ.fo, de
Sciri, ele Mangalavili, ele Donninga, de S. João, de Marineo,
de S. Onofrio, de S. Marcellino, de Calanna, de Laganadi,
de S. Aleixo, etc., etc., grande de Hespanha, bereditario
de primeira classe, cavalleiro das insignes, e reaes ordens
de S. Januario, e do Tozão d'Oul'o, grão-cruz das reaes
ordens de S. Fernando, e do Merito, de Francisco I, da dis­
tincta real ordem hespanhola de Carlos III, da imperial
ordem brasileira do Cruzeiro, da p~mtificia de S. Gregorio
Magno, da real ordem beIlenica do Salvado r, condecorado
com a grão-cruz da ordem militar de S. Mauricio e S. La­
zaro, bailio, e gl'ão-cruz da S. O. M. de S. João de Jeru­
salém, gentil-homem da camara de sua dita magestade, e
conselheiro ministr'o de estado encarregado da pasta dos
negocias estrangeiros:

Os quaes, vistos e trocados os respectivos plenos poderes,
que achárão em boa, e devida fárma, wnvierão nos artigos
seguintes:
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ART. 1. - Sua Magestade o Imperador Constitucional, e
Defensor Perpetuo do Brasil, havendo já benevolamente
acolhido o pedido da mão de sua Alteza Imperial a Princeza
imperial do Brasil, D. Januaria Maria, pessoalmente feito
no Rio de Janeiro por sua Alteza Real o Principe das Duas
8icilias D. Luiz Carlos Maria, conde cl'Aquila, com o bene­
placito d'el-rei seu Augusto Irmão, da sua parte e em con­
formidade do art. 120 da Constituição do Tmperio, dá o seu
consentimento, e aprazimento ao matrimonio da Princeza
Imperial, sua Augusta Irmã, com o Principe D. Luiz Carlos
Maria, Canele d' Aquila: e Sua Magestade oI\ei do reino das
Duas Sicilias, como chefe de Sua real familia, consente no
matrimonio do Principe D. Luiz Carlos Maria, Conde d'A­
quila, com a Princeza Imperial do Brasil, D. Januaria
Maria.

ART. U. - Logo que se verifique o matrimonio, sua Al­
teza Real o Principe D. Luii Carlos Maria, conde d'Aqlli\a,
esposo ele Sua Altez.l Imperial a Princeza Imperial do Brasil,
D. Januaria Maria, será considerado como Príncipe da Casa,
e da Família Imperial do Brasil, e gozará de todos os di­
reitos, e prerogativas que pela Constituição do Imperio
competúm a taes Principes.

Tomará o titulo de Principe Imperial, que actualmente
pertence á sua futma Augusta Esposa: quando, porém, Sua
Magestade o Imperador tiver descendencia, os dous au­
gustos esposos tornaráõ o titulo de Principe, e Princeza do
Brasil, conservando comtudo o tratamento de Alteza Im­
perial.

ART. III. - Realizado o matrimonio, a ambos os au­
gustos esposos se pagará annualmente pelo thesouro pu­
blico nacional urna dotação de noventa e seis contos de
réis em moeda corrente elo Brasil, cessando desde então a
pensão alimentaria que actuall1)ente percebe. sua Alteza Im­
perial aPrinceza D. Januaria Maria.

ART. IV. - Aqualquer dos augustos esposos que sobre­
viver ao outl'O se continuará a pagar a metade da supradita
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dotação de noventa "e seis contos de réis por anno , quer
resida dentro ou fóra do Imperio ; comtanto que neste ul­
limo caso a ausencia seja com licença de Sua Magestade o
Imperador.

ART. V. - Cada um dos Principes. e Princezas que nas­
cerem deste matrimonio peréeberá, desde o seu nasci­
mento, lima pensão alimentaria, flue será assignada pela
assembléa geral legislativa do Imperio, e p;Jga pelo tbe­
souro publico nacional, emquanto os mesmos Príncipes
resitlirem no Bmsil.

Conservaráõ sempre os direitos que lhes pertencem pela
constituição do estado; e serão tratados como Pl'incipes do
Imperio.

ART. VI. - A ambos os augustos esposos se pagará por
uma só vez, pelo tbesouro publico nacional, a quantia de
cem contos de réis em moeda corrente do Brasil, para o
enxoval de sua Alteza Imperial, e outros objectos do seu
serviço, e de seu augusto esposo.

ART. VII. - Fica fundado para sua Alteza Imperial a
Princeza D. Januaria Maria, seus herdeiros, e successores,
um patrimonio, que constará:

1.· De um palacio na cidade do Rio de Janeiro ou seus
arrabaldes, que será posteriormente designado, e que terá
de valor até cento e vinte contos de réis em moeda corrente
do Brasil.

2.· De doze fazendas de criar, comprebendidas na ins­
pecção do Canindé, na provincia do Piauhy, com todas as
suas dependencias.

3.· De quatro leguas em quadro de terras devolutas na­
cionaes, na provincia do Rio de Janeiro, e quando as não
haja nesta, na provincia do ~spirito-Santo.

4.· De quatro leguas, em quadro de terras devolutas na­
cionaes na provincia de Santa Catharina.

5.· De seis leguas em quadro de terras, e campos devo­
lutos nacionaes, na provincia de S. Paulo, comarca de
Coriliba.
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Todas as referidas terras, e fazendas serão medidas e
tombc1das á custa da nação.

Este patrimonio poderá ser augmentado com outros pre­
dios, fazendas e terras que forem designados pela assembléa
geral legislativa do Brasil, a qual fixará o valor do dito pa­
trimonio. ("''I')

ART. VIII. - No patrimouio de que frata oart. 7°, e nos
mais bens com que fôr posteriormente augmentado, suc­
cederáõ perpetuamente os herdeiros, e successores de sua
Alteza Imperial a Princeza Imperial D. Januaria Maria, se­
gundo a ordem de successão estabelecida no art. i 17 da
Constituição do Imperio para a successão da corôa do
Brasil, e n,a ordenação Liv. 4°" TiL. 1.00 para a successão
de morgado's, e vinculados.

A administração de todos os bens de que se compõe o
patrimonio da Princeza Imperial D. Januaria Maria, men­
cionado neste, e no artigo precedente, pertenceriÍ ao fu­
turo augusto esposo de sua Alteza Imperial o Principe D.
Luiz Carlos Maria, depois da celebração do matrimonio.

ART. IX. - Extinctos os descenrlentes de sua Alteza Im­
perial a Prin~eza imperial D .Tanual'ia Maria, o dito palri­
mania voltaráá nação, e todos os bens de que elle se com­
põe serão considerados proprios nacionaes.

ART. X. - Acontecendo que sua Alteza Imperial a Prin­
ceza Imperial D. Januaria Maria venha a sncccder ao throno
do Brasil, em fa.lta de Sua M.lgestade oImperador e de sua
desceildencia, cessará a dotação de noventa e seis contos de
réis mencionada no art. 3° do presente tratado, e ambos os
augustos esposos perceberáõ uma dotação correspondente
ao decoro de sua alta dignidade, que será assignada pela
assemblé,l ger;"\\ legislaLiva do Brasil. '

(**) Pelo gozo que deixál'ão de ter dos terTellOS mencionados nos
S\§ 3° 4° e 5" deste artigo exigil'ão Suas Altezas (desde que determi­
nárão estabeleceI' sua l'esidencia fóra do Imperio) uma compensação.
Pende porém ainda de decisão este ponto, como se vê do ReJatorio
dos Negocios estrangeiros de 1864.
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ART. XI. - Sua Alteza Imperial a Princeza Imperial D.
Januaria Maria e f;eu augusto esposo o Principe D'. Luiz
Carlos Maria fixaráõ sua residencia habitual dentro elo
Imperio, emquanto Sua Magestade o Imperador não tiver
descendentes; mas tendo-os, de maneira que se julgue se­
gura a successão do seu throno, poderão os dous augustos
esposos ausentar-se temporariamente do Brasil, com li-'
cença: de Sua Magestade o Imperador; e nesse caso não fi­
caráõ de maneira alguma alteradas as disposições dos ar­
tigos precedentes.

Quando, porém, por achar-se segura a su~cessão elo
tbrono, os dons augustos esposos queirão fixar a sua resi­
dencia, e domicilio babitual fóra do Imperio, então cessará
a dotação de noventa e seis êontos de réis de que se !rata
no art. 3·, e o patrimonio descripto no art. 7· reverterá á
nação, como no caso de extincc,ão da descendencia de sua
Alteza Imperial a Princeza D. Januarra Maria; e a Sua Alteza
Imperial se pagará como dote, por uma vez sómente, a
quantia de setecentos e cil1coenta contos de réis, segundo o
padrão monetario do Brasil. ('H)

ART. XII. - Su'a Alteza Real o Principe D. Luiz Carlos
Mari(l, conde d'Aquila. em consideração deste matrimonio,
gozará, não obstante residir fóra do reino das Duas Sicilias,
e não contar ainda os trinta e dous annos de sua idaue, do
rendimento annual de sessenta mil ducados do reino, ads­
trictos a todos encargos publicas, e despezas de adminis­
tração, provenientes de bens de raiz que, a titulo de m(ljo­
rato lhe forão concedidos por acto soberano de 6 de Abril

(***) Consta do dilo Relatorio de 186ft que, tendo Suas Altezas
resolvido fixar sua residencia fóra dolmperio, reclamárão opagamento
do dote conforme a ultima partI' deste artigo, e em virtude tambem
da lei de 29 de Setembro de 18ftO. Preveniriclo esta hYlJothese jábavia
a lei de 9 de Setembro- de 1862 artigo 22 Sl 10 vOlado fuudos para
satisfação do mesmo dote. E :outl'osim eutendeu-se que o padrão
monelario para regular aquelle pagamentó fosse o da lei de 8 de
Outubro de 1833.
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de 1836; ficando esses bens, de que se compõe o dito ma­
jorato, sujeitos ás outras condições, expressas no citado
acto soberano, e á legislação especial dos majnralos, con­
tida na par.te 1"liv. 3° do codigo das Duas Sicilias.

Logo, porém, que um dos descendentes de Sua Alteza
Real oPríncipe D. Luiz Carlos Maria por este matrimonio,
com direito ao dito majorato, fôr cbamado a succe.der ao
tbrono do Brasil, cessará o majorato, e os bens de que elIe
se compõe revel'teráõ a Sua Magestade o Rei do reino das
Duas Sicilias.

ART. XIII. - Opresente tratado será devidamente rati­
ficado por Sua Magestade o Jmpprador Constitucional, e
Defensor Perpeluo do Brasil, e por Sua Mag~sLade o Rei do
reino das Duas Sicilias, e a tror,a das ralificaçõps se fará
no Rio de Janeit'o dentro dl~ seis ffiBzes contados desta data
ou mais cedo sendo passive].

Em fé do que, nós os plenipotenciarios respectivos, em
virtude dos nossos plenos poderes, assignámos o presonte
Tratado matrimonial com os nossos punbos, e lhe fizemos
pôr o seBo das nossas armas.

Feito em Napoles, aos vinte e seis dias do mez de Janeiro
uo anno tio NJscimento de Nosso Sanhur Jesus Christo de
mil oitocentos quarenta e quatro.-( L. S.) Eustaquio Adol­
pho de 111ello Mattos. - (L. S.) Principe di Scilla, Duca di S.
C1'istina.

ARTIGO SEPARADO ADDICIONAL AO TRATAOO SUPHA

Sua Magestaue o Imperador ConsLitucional, e Defensor
Perpetuo do Brasil, e Sua MagesLClde o Rei do reino das
Duas :;icilias reservão-se o direito de eslipular, tão de­
pressa como ser possa., o emprego, e as garantias que deverá
Ler o tiote tie Sua Alteza [Illperiai, a Princeza II}1perial do
Brasil, D. Januaria Ma.ria, quando se verificar o caso pre­
visto na segunda parte do art. 11 cio di tu Tl'atado matri­
mõnial, de Sua Alteza lmperial, e seu .augusto esposo sàbi-

16
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rem definitivamente do Brasil, e bem assim a' quantia
annual, que pelo réndimento do mesmo dote, ou do ma­
jorato de Sua Alteza Real o Principe Dom Luiz Carlos Maria,
conde d'A.quila, conti uuará a perceber, por morte de um
dos dous augustos esposos, aque1le que sob·reviver.

Esta estipulacão terá tant-a forca, e valor como se fosse
inserida palavra por palavPtl no referido Tratado m.atri­
monial.

O presente artigo será ratificado, e as ratificacões serão
trocadas no Rio de Janeiro dentro de seis mezes contados
de hoje, ou maÍ.s cedo sendo possivel.- Em fé do que nós
os plenipotenciarios de Sua Magestade o Imperador Consti­
tucional, e Def~osor Perpetuo do Brasil. e de Sua Magestade
o Rei do reino das Duas Sicílias, em virtude dos nussos
plenos poderes assiguámos este artigo separado addicional
com os nossos proprios punhos, e lhe fizemos pôr o se1l0
das nossas armas. •

Feito em Napoles, aos viote seis dias do mez de Janeiro
do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cbristo ue
mil oitocentos quarenta e quatro. - (L. S ) Príncipe de
Scilla, diaca di S. C?·istina.-( L. S.) E'l,/'staquio Adolpho de
MeUo Mattos.

CONVENÇ.\O ADDICIO:'IAL AO REFERIDO TRATADO

EM NOME DA SANTISSIMi\. E INDIVISIVEL TIUNDADE, PADRE,
FILHO E ESPillITO-SANTO

Sua MagestaJe O Imperallor, Constitucional e Defensor
Perpetuo do Brasil, e Sua Magestade o Rei do reioo das Duas
Sicilias, reconhecendo que o tratado matrimonial assig­
nado em Napoles aos viote seis dias do mez de Janeiro do
corrente aooo pelos plenipotenciarios brasileiro; e napo­
litano, ent.re Sua Alteza Imperial a Sra. Princeza Imperial
D. Januaria Maria, e sua AlLeza Real o Sr. Priocipe D. Luiz
Carlos Maria., conde d'Aquila, precisa de artigos addicio-.
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naes para que possa produzir todos os seus effeitos em be­
neficio dos augustos esposos, resolvêrão para este fim, de
confOJ!midade com o artigo addicional ao mencionado Tra­
tado, assignado na referida data pelos mesmos plenipoten­
darios, nomear por seus plenipotenciarios, a saber:

Sua Magestade oImperador Constitucional e Defensor
Perpetuo do Brasil ao Illm. Exm. Sr. Ernesto Ferreira
França, do seu conselho, cavalleiro da ordem de Cbristo,
desembargador da relação da provincia da Bahia, ministro
e secretario de estado dos negocias estrangeiros.

E Sua Mages tade o Rei do reino das Duas Sicilias ao Sr.
D. Genaro Merolla, dignitario da imperial ordem do Cru­
zeiro, commendador da ordem de Christo, cavalleiro' da
real ordem Constantiniana, cavalleiro da ordem de S. Gre­
gorio Magno de Roma, e encarregado de negocios de Sua
dita Magestade, nomeaJo enviado extraordinario, e m~nis·

tro plenipotenciario para assistir a ceremonia do casam('nto
entre Sua Alteza Imperial a Sra. Princeza Imperial D. Ja­
nuaria Maria, e'Sua Alt za Real o Sr. Principe D. Luiz Carlos
Maria, conde d'Aquila.

Os quaes, havendo trocado os seus respectivos plenos
poderes, que acharão em boa, e devida fórma, convierão,
e concorJarão nos artigos seguintes:

ART. 1.- Tendo Sua Magestade o Rei do reino da~ Duas
Sicillas, pelo art. i2 do Tratado matrimonial, constituido
des,le já para Sua Alteza Real o Sr. Principe D. Luiz Carlos
Maria, conde d'AquHa, o rendimento annual de 60,000
ducados do reino de Napoles, o mesmo Principe assigna
á serenissima futura esposa, Sua Alteza Imperial a Sra.
Princeza Imperial D. Januaria Maria, a pensão annual
de US,OOO ducados para as despezas do seu bolsinha. .

AR.T. n.- Quando aconteça que Sua Alteza Imperial a
Sra. Princeza Imperial D. Januaria Maria sobreviva ao seu
augusto esposo, Sua Alteza Real o Sr. Principe D. Luiz
Carlos Maria, Conde d'Aquila, fica qssignada, e constituida
para a Sereníssima Princeza uma pensão de víuva de
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24.,000 ducados do reino de Napoles, de que ella gozará,
quer viva no Brasil, quer fóra do Imperio. E se a mesma
Augusta Princeza preferir fixar o seu domicilio em Napoles,
ser-Ihe-ba destinado um alojamento com suas c1ependen­
cias adequadamente mobiliado para sua habitação em'
algum dos palacios ou palacetes de Sua Alteza Real o Sr.
Prinl:;ipe D. Luiz Carlos Maria, Conde d'Aquila.

AllT. U1.- Quando se verificar que Sua Alteza Imperial
a Sra. Prlncoza Imperial D. Jal1uaria Maria estabell.'ça a
sua residencia, e domicilio habitual fóra do Imporio, e que
haja recebido o dol.e de setecentos, e cincoenta contos de
réls mencionado no artigo undecimo do Tratado matrimo­
niai, fica desde já estipulildo que este dote é garantido por
uma bypotbeca legal, especial, e [Jrivilegiáda sobre o mor­
gado mencionado no :..rt. 1.2 do Tratado, sobre os bens
immoveis que Sua Alteza Real oSr. Principe D. Luiz Carlos
Maria, conde d'Aquila, possuir actu:l1mente ou para o fu­
turo, e sobre todos os valores, e mobília do seu serviço.

Esta hypotbeca legal existirá tambem a favor das pensões
que nos presentes artigos são consignadas a Sua Alteza
Imperial a Sra. Princeza Imperial D. Januaria Maria, e das
propriedades particulares da Serenissima Futura Esposa.

E SJa Magestade o Rei do reino das Duas Sicilias dará
mais todas as outras garantias que julgar necessarias.(HH)

ART. IV.- Neste mesmu caso de ter Sua Alteza Imperial
a Sra. Princeza [mperial D. Januaria Maria recebido o
dote mencionado no art. H do Tratado matrimonial, por
haver estabelecido a sua residencia, e domicilio h~bitual

fóra do Imperio, se acontecer que Sua Alteza Real, seu
futuro esposo, venha a sobreviver-lhe, fica igualmente
constitui<la para o Serenissimo Principe uma pensão an-

(****) Deliherando Suas Allezas permanecer .em paiz eslrangeiro,
como é dilo, accordou-se em substiluir a hypolheca para garanlia do
dOle de que lrata este artigo, na sna conversão em apolices da divida
publica brasileira, deposiLadas no lhesouro nacional. Vid. RelaLorio
de 1864.



- '125 -

nual de vinte e quatro mil ducados do reino de Napoles,
que é garantida a Sua Alteza Real por uma bypotheci.\ legal
sobre este dote, e sobre os bens immoveis ou moveis que
pertencerem á fortuna particular de Sua Alteza Imperial.

ART. v.~ Fica estipulado como condição expressa do
presente contracto, que no caso de Sua Alteza Imperial a
Sra. Princeza Imperial D. Januaria Maria fallecer sem
filhÇls, assim como no caso em que os filhos nascidos do
seu casamento, ou seus descendentes, folleçãu sem poste­
ridade legitima, seus bens dotaes, e todos o:; bens immo­
veis que lhe pertencerem, ou puderem pertencer, por
éompra, herança, legado, doaç,ão, ou qualquer outro meio,
e de que ella não houver flisposto ao tempo da sua morte,
serão devolvidos ao Imperador, Seu Augusto Irmão, ou a
seus descendentes legitimas, brasileiros, e domiciliarias on
Brasil, livres e qUites de todas as dividas, e hypothecas.
Pêll'a este effeito os ditos bens !icarC:Í.õ onerados com um
direito de devolução perpetua em favor cio Imperador, e
de seus descendentes legitimas, o qual verilicar-se-ha no
caso da extinc~ão da descendencia da Princeza Fulura
Esposa.

Tutlo quanto não estiver determinado no Tratado matri­
monial, artigo addicional, e presentes artigos, a respeito da
sUélcessão de bens, regular-se-ha na conformidade da legis­
lação civtl geral do Brasil.

ART. VI.- As leguas de terra em quadro declaradas no
art. 7" do Tratado equivalem: as do § 3°, a 16 legllas qua­
dradas; as do § 4°, a ou tras 16 leguas quadradas; e as
.terras e campos do § 5°, á 36 leguas quadr:tdus, tendo tres
mil bracas cada legua, segundo a lei de 25 de Janeiro de
mil oitocentos e nove. A propriedade destas terras com­
prehenderá, tanto a superficie na fórma das leis que regu­
Ião no Brasil as concessões das terras, e campos destinados
á cultul'a, e á criação, como a profundidade para exLrabir-se,
sem que haja necessidade de outras concessões, e privile­
gias, não só carvão de pedra, mas tambem quaesquer ou-
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tros mineraes, que possão ser descobertos, sem reser,va
alguma, excepto minas de diamantes.

ART. VIL - Sua lltezil Imperial a Sra. Princezalmperial
traz para o casamento, além do patrimonio fun~lado pelo.
art. 7° do Tratado, a sua fortuna particular, consistindo
em cento e cincoenta e oito apolices, ou inscripções da
divida publica do Brasil, e em diamantes, joias e objectos
de ouro e prata no valor de sessenta mil ducados do reino

. de Napoles, mais ou men"os, segundo o inventario que se
fizer ele commum accord,o em duplicata, deveQ(lo um exem­
plar ::;er entregue a Sua Mag~lstade o Imperarl'lr, e o' outro
a Sua Alteza Real oSr. Príncipe D. Luiz Carlos Maria, conde
d'Aquila, e tambem todos os outros direitos de proprie­
dade, bens, ou acções que lhe pertencerem, ou puderem
pertencer-lhe por qualquer origem, ou titulo que seja, por
herança, doação, legallo, ou de qualquer outro modo.

Os presentes artigos addicionaes terão a mesma força, e
vigor, como se fossem ou tivessem sido inseridos palavra
por palavra no citado Tratado, e serão ratifica.dos, e troca­
das as ratificações na côrte de Napoles clen~ro do espaço de
seis mezes ou mais cedo se fôr passivei.

Em testemunho do que nós abaixo assignados, plenipo­
tenciarios de Sua ~lagestade () Imperador Copstitucional,
e Defensor Perpetuo do Brasil, e de Sua Magestade o Rei do
reino das Duas Sicilias, em virtude de nossos respectivos
plenos poderes, assignámos os presentes artigos addi­
cionaes com os nossos punhos, e lhe fizemos pôr os sellos
de nossas armas.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro, aos vinte tres dias
do mez de Abril do anno do Nascimento de Nosso Senhor
JeslilsChristo demil oitocentos quarenta e qllatro.- (L. S.)
Ernesto·FerreiJra Fmnça.--(1. S.). Gennaro Merolla. C''l-H)

(****) As ratificações do tratado, e artigo addicional forão trocadas,
no Rio de Janeiro, em 24 de Abril de 1844, entre os ministros Ernesto
Ferreira França" e Mel'olla.



Tratado de Alliança, Commercio, e Limites de 7 de Outubro com a
Republica do Paraguay

NOTICIA HISTORICA

Quando o inLrepido Aleixo Garcia, devassando inbospi­
tos, e asperl'imos serLõl)s, atravessava as regiões banbadas
pelo'Paraguay, transpunha o Ch.aco, e levava seus desco­
brimentos aLé ás fronteiras do Alto Perú, ainda antes que
o navegador Sebastião Gabota, entrando o Rio da Prata,
viesse ancorar suas caravellas ria ilba do Api pê, 3guas do
Paraná (1), mal pensava o destemido Paulista, e seus com­
panheiros de conquistas, que a posse desses vasLos terri­
torios, em cujo sólo primeiro fluctuárão as quinas portu­
guezas, passasse em breve ao dominio da corõa hespa­
nbula, cuja ambição legou ainda até aos tempos que correm
a solução da questão de limites enLre o Imperio, e aquella
Republica (2).

A. despeito porém desse titulo valioso, e não obstante as

(1) A Bandeim (tal era o nome dado {IS antigas expedições dos
Paulistas, pelos centros do Brasil) commandada por Aleixo Garcia, e
composta de numerosos Indios, realizou a invasão do Pal'aguay em
1526, ao !lasso que a frota de Gaboto, sarpando da Bahia de San­
Lucal' a 3 de Abril daquelle anno, veio abordar a Ilha de santa
Calharina, onde demorou-se alguns mezes, e de cujo porto fez-se á
vela para o Rio da Prata (Rio de Solis, as iU1 então conhecido, do
nome de seu descobridor) somente em Fevereiro de 1527. Vid.
Revista do Instituto llistorico, tomo 15 pags. 15 e 2ú.

(2) O faclo l1islol'ico a que allurlimos de haver sido o Paraguay
de coberto pelo Paulista Aleixo Garcia é relatado pelo c1JrOllista
Ruy Dia de G'usman na sua Historia Argentina, pelo Padre Techo,
e consta da tradição, naquelle paiz. O el'udito senador Pimenta
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energícas reclamações do rei de Portugal, D. João III, pe­
rante Cal'1os V, para que lhe fosse reconhecida a soberania
das regiões do Prata, por demorarem fóra dos limites assig­
nados pela Bulia do Papa Alexandre VI, a Hespanha multi-­
plicou suas expedições na parte austral do Brasil, e pelos
annos de 1535, e Hí36 Pedro de Mendoza, e João de Ayolas
lançavão os alicerces das cidades d' Assumpção, e de
Buenos-Ayres (3). Assim perdidàs para o Brasil os desco-

Bueno em um discurso proferido no parlamento no anno de 1855,
tratando com a maior prouciencia da questão de limites do Imperio
com aquella Republica tambem assignala aquelle facto bistorico,
accrescenlando que quando estivera em missão diplomatica junto ao
govemo do Paraguay fora infol'mado da existencia de descendentes de
Garcia, e se lhe mostrára a casa de residencia de um delle~, ao qual por
ausente não pôde encontrar. O Conselheiro Paranhos, negociador do
tratado <1e 6de Abrilde 1856 com a referida Hepublica,reportaorlo-se á
digressão historica que o plenipotenciario Berges fizera ácerca da prio­
ridade para a Hespanha do df1scobrimenlo dos teniLorios do Paraguay,
e notando que esse debate seria mais proprio de um Instituto, ou Aca­
demia, deste modo se expressa: (C se assim não fôra não seria muito diffi­
cH ao plenipotenciario brasileiro provar que o descobridor do Paraguay
foi·um pOl'lugue:t,e não um hespanbol. )) O DI'. Antonio Corrêa do
Conto na sua - Disse1'taçao sobl'e o actual govemo da Republica do
PaJ'aguay-, publicada nesta côrte em 1865, fornece detalhados pormeno­
res sobre este objecto. O historiador Southey, na sua obra sobre o
Brasil, tomo 1° pago 2!1.7,exprime-se ácel'cadeAleixoGarr.ia da seguinte
fórma: « grande pena é não se ter conservado a historia desse aventu­
reiro portuguez j homem deve elle ter sido de extraordinarios dotes,
para com sós cinco europeos ter levantado 11m exercito, e penetrado
até mais de meio do continente sul-americano; e o respeito em que
sua memoria era tida mostrá que assim como em prudencia, e valor
deve ter igualado os maiores d'eutre os conquistadores tambem pro­
vavelmente os exedeu em humanidade. )) O conego Gay na sua im­
portante Historia da Republica Jesuitica do Paraguay, Íinpressa na
Rev'ista do Instituto Historico, tomo 26, refere, com circllmstancias espe­
ciaes, a viagem de A.leixo Garcia.

(3) O corajoso Iartinez d'Irala con olidoll a obra de Ayolas, regll­
larisando, em 1538, a fundação lia cidaue <1' Assumpção j e João de
Garay, em 1.80, por seu tumo, fazia renascer Buenos-A.yres elas rui­
nas em que a haviam sepultado a fome, os incendios e as aggressões
dos indigenas.
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brimentos de Aleixo Garcia, conservou-se oParaguay su­
jeito á dominação da Metropole bespanbola até os movi­
mentos politicas do anno de 1810 no Rio da Prata, que o
segregou, bem como a todo o vice-rei nado do Buenos­
A.yres, da vassa11agem européa. Nesse tempo a sensata po­
litica internacional de Portugal pl'ocedeu com o maior cri­
teria l'ela tivamente aos successos do Paraguay, concor­
rendo com sua podérosa intercessão para que e11e, como
desejava: não permanecesse subordinado ao governo ar­
gentino, formando ao contrario um Estado separado (4.).
Com tal auxilio logrou õ Paraguay firmar c'om Buenos­
Ayres o tratado de 12 de Outubro de 1811 (~), cujo art. 5°
fundava inquestionavelmente a independencia daque11a
provincia, independencia qne tivera sua alvorada ql1ando
em t 7 de Junho do dito anno uma assembl,éa nacional reu­
nida na cidade d'Assumpção havia creado uma Junta gover­
nativa perfeitamente distincta, e desligada do antigo vice­
reinado. Essa' assembléa, entre ouLras providencias, decre­
tára que a provincia doParaguay se governaria por si
mesma, separada, e sem intervenção da de Buenos-Ayres ;

(li) Consulte-se, a nota do Conde de Linhares de 30 de Maio de
1811 transcripta no 2° tomo des\a obra á pago 128, da qual se v~ que
o Principe Regente do Brasil offel'eGendo a Buenos-Ayres suá media­
ção para pôr tel'l1?o ás desordens que affligião ás ex-colonias bespa­
nholas propunha, como base carcleal, a desannexação de Montevidéo,
e do Pal'aguay, daquelle vice-reinado.

(5) FallandO deste tratado na lIistOl'ia de Belgrano, assim se ex­
pressa o' illustrado general Mitre: (I nesta negociação toda a perse­
verança, habilidade, e vantagens estiverão da parte do astuto diplomata
paraguayo (Francia). O papel dos representantes do governo de Bue­
nos-Ayres (Belgrano, e Eohevarria) foi meramente passivo, os quaes,
sem altingirem então ás consequencias do acto, sanccionál'ão de
cerlo modo a dissolução politica das Provincias Unidas. l) E accres­
centa: «( tres pontos capitaes comprehendeu o referido tratado; a
descentralisação das rendas, independencia economica, a demarcação
de limites, independeucia tetTitorial, e o estabelecimento de uma fede·
l'ação, independencia politica, ))

18



- 130-

sendo que o governo argentino por nota de 28 de Agosto de
{8it se conformou com aquelladeliberação, declarando que,
se tal era a vontade decidida da cilada provincia, o mesmo
governo não se oppo"ria a ella (6). E foi ainda de conformi­
daue com estes factos que oParaguay em Outubro de 1813
estabeleceu uma Constituição, 0\1 plano de governo, se­
gundo o qual o poder supremo foi confiado a dous con­
sules,ratificanuo posteriormente no Congresso de 2õ ele
Novembro de '18!~2 sua independencia, no intuito de alargar
as relações da Republica com as differentes nações, com o
abandono do systema de isolamento que até então havia
adoptado.

Acompanhando as pegadas da Metropole, o Imperio teve
tambem como boa politica estreitar, e manter relações de
amizade com o Paraguay ; ia nessa alliança, conforme en­
tendemos, o interesse de ambos os paizes (7). Ribeirinhos

(6) Vid. Pm'aguayo Independente de 26 de Abl'if de 18l15, bem como
o Manifesto do Presidente Carlos Antonio Lopes de li de Dezembro
d'aquelle anno, declarando a guerra a Buenos-Ayres, publicado no
n. 31 do referido jornal.

(7) O periodo que abaLxo transcrevemos de um omcio datado de
15 de Maio de 1821, e subscripto pelo general lVlage si, que eotão
gove1'l1ava a provincia de Mato-Gl'os o, demonstra perfeitamente o
apreço com que o governo portuguez encarava as boas relações do
Pal'aguay, eil-o: (I.... como tambem V. Ex. me insinua que convem
muito conservar a boa intelLigencia com o governo do Pal'aguay,
e de que o general Barão ela Laguna procUl'a entrar em corres­
jJondencia com elle, visto que não quer reconhecer o governo de
Buenos-AYl'es, nem outro partido, e que convem muito a amizade,
e boa intelligencia com esse govel'llO, para ver se podemos COIl­

seguir a navegação livre para esta Pl'ovincia, e para podermos ajus­
taI' com vantagem as nossas fronteiras, pois qne sendo, segundo os
tratados antigo, pelo Xexni, os Pal'agnayos se têm adiantac!o muito
para COl'rientes; que seria muito importante fortificar o FecllO dos
Monos para se cobrir t\Iiranda, e que para se fazer isto, sem dar
occasião a ciumes, e argumentos, será muito conveniente a boa illtel­
ligencia; cumpre-me dizer a V. Ex. que tenho 'buscado todos os meios
de vêl' se posso entrar em correspondencia com esse govel'llo, o que me
não tem sido possivel por modo algum, pela desconfiança em que vi-
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superiores do Paraná, e Paraguay, convinha~lhes. a união
contra aquelles em cujas mãos se achão as bocas do Rio da
Prata; limitrophes pelo lado do Rio-Grande do Sul, de
Mato-Grosso, e do Paraná, suas conveniencias commer­
ciaes, e a tranquillidade das respectivas fronteiras, acon­
selhavão toda a intimidade; contendo em seus territorios
populações de habitos ordeiros, e pacificas, os dous Es­
tados podião fazer a melhor vizinhança, e r.onservar pe­
renne concordia (8). Assim o concebeu, com justeza, o
sagaz Dictador D. Gaspar Francia, que aliás isolando-se do
contacto com todas as outras nações, pelos impulsos de
uma politica tacanha, e egoista, permittia comtudo a seus
sub(mos que fizessem o commel'cio com os Brasileiros do
Mato-Grosso, e com os de S. Pedro do Sul pelo sitio de
Ilapua, hoje villa da Encarnação (9).

vem com esta Provincia, por algumas hostilidades que lhe têm feito os
Iudios, e que eu tenho buscado toclos os modos de evitai-os. Se o
Barão da Laguna fôr tão feliz que possa desembal'açar a navegação do
Paraguay, e que nós possamos travar o commercio com elle, seguro
a V. Ex. que esta Provincia virá a ser uma das mais interessantes para
Sua Magestade.... )) 'o mesmo afficio (deposílado no Al'clúvo Publico)
fazem-se outras ponderações sobre as clifficuldades de cumprir a or­
dem da Côrte para a fortificação do Fecho dos Monos.

(8) Infelizmente frustrão-se taes'esperanças pela insensatez poliLica
do actual presidente do Paraguay, o qual, abenando da tIilha de seus
discretos antecessores, inchado de iufantil soberba, e com requintada
ingratidão, envolveu:-se em uma guerra, desastrosa para seu paiz,
contra o Brasil, e da qual adiante fallaremos.

(9) Afílrma-se que o Dictador Francia era natuml da Provincia de
S. Paulo, e até assignala-se como lugar de seu berço a Ciciade de Tau­
baté. O general Mitre parece discrepar dessa opinião, quando na his­
toria de BelgraM de te modo desenha, com babil pincel, a figura do
mesmo Dictador: « Era Francia ,um dos pouquissimos Pctraguayos de
repr~sentação que naquella época (1811) tivessem algumas noç.ões de
governo, e o ullico que fosse capaz de dirigir uma revolução. Insensi­
vel por natureza, misanthropo por temperamento, implacavel em seus
odios, tenaz até em suas manias, el'a urna daquellas f1guras sombrias,
sobre cujos labios pallidos e comprimidos rara 'vez se havia debuxado
um Mo c sinistro sOl'l'iso. Como to~o o homem solitario, tinha uma fé
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De. accordo com taes sentimentos, como se disse, pl'Oce·
dêra igualmente oBrasil, cujo governo tratou sempre ao do
Paraguay como nação independente; nesse caracter a re­
conheceu solemnemente em '1841., ·chamando contra oIm­
perio por esse motivo· as iras do Dictador Rosas; e em se­
guida prestou valiosa coadjuvação perante as Côrtes EuI'O­
péas para' o reconhecimento da autonomia politica da
mesma Rl?Publica (10). Estas·asserções são comprovadas,
quanto á primeira, pelo facto notorio de haver oBrasil no­
meado em 1824, 1826, '1841, e 184·3 Agentes dipioma.
ticos junto ao governo d' Assumpção, recahindo taes es­
colhas nas pessoas do conselheiro Antonio Manoel Corrêa
da Camara, Augusto Leverger, boje Barão' de Melgaço, e
do Dr. José Antonio Pimenta Bueno, actual senador do
Imperio ; quanto á segunda, pelo acto de formal reconbe­
cimento com que o governo imperial ratificou, na Cidade
d'Assumpção, em i4 de Setembro de 1844;, a indepen­
dencia da mesma Republica ('11); e quanto á terceira, por

cega em si mesmo, e, cheio de orgulho e de intolerancia, desprpzava
tanto a seus patricios, quanto professava repulsão aos estrangeiros.
Tal era o homem predestinado, que, arrancado pela revolução de seu
l:etiro, devia pôr-se á frente della, como o genio sombrio da domina­
ção absoluta. »
. (1.0) Lê-se no POJrag'~ayo Independente (gazeta omcial da Republica)
de 1.4 de Feyereiro de 1.846 o segu inté :

« O governo de S. M. o Impel'ador do Brasil continúa a mostrar
viva solicitude pela Independencia do Paragllay. Além de outras
provas de que tratal'emos em tempo opportuno, sabemos que soli­
citou das córtes amigas o reconhecimento soIemne delIa. »

Pelos artigos 2° deste tratado e 1.0 do de 25 de 'Dezembro de 1850,
prestou-se o Brasil a interpôr seus bons offlcios perante as nações
estrangeiras para o recon!lecimento da independencia do Paraguay,
como elrectivamente o praticou, e é confessado pelo jornal snpra in-
dicado. .

(U) Contra este reconhecimento protestou o ministro argentino
nesta Côrte, D. Thomaz Guida, por nota de 20 de Fevereiro de 1.845.
O nous'elheiro Limpo de Abreu, que então regia a repartição dos ne­
gocios estrangeiros, contraprotestou aquelle protesto, nos termos mais
concludentes, pela nota de 29 de Julho do mesmo anno.
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ser certo que ás solicitações do Brasil, a Austria, e Por­
tugal prestárão sua adhesão á independencia do Paraguay
(12), e outros gabinetes da Europa viel'ão, mais tarde, a
pratica-lo, atlendendo sem duvida ás sensatas considera·
ções do MemoranduriJ. do Visconde de Abrantes, em o qual
se demonstrava, a toda a: luz, as vantagens commerciaes
que as nações européas auferirião travando rela;ções com
a mencionada Republica, a necessidade de sustentar sua

(12) Foi a Austria a primeil'a, e a unica nação da Europa, excepto
Portugal, que reconheceu li independencia do Pal'aguay, antes da
quéda de Rosas, devido esse importante acontecimento ao zelo do
Conselheiro Sergio de ~Iacedo, que por esse tempo (1847) desempe­
nhava as funcções de Ministro do Brasil junto ao gabinete austríaco;
sendo lanto mais digno de nota esse facto, quanto até então aqueHe ga­
binete, em relação ás ex-colonias hespanh01as, s6 havia reconllecido a
inclepel1dencia do Mexico. Por alicias de 18 e 25 de Fevereiro de 18lt6
communicou aquelle Conselheiro ao governo imperial que em conferen­
cia que tivera com o Principe de Me Llernich alcançAra as seguranças de
que por parte da Allstria não se levantaria difficuldade para o reco­
nhecilOento da independencia não s6 do Paraguay, como do Chile,
segundo fora por elle solicitado; e pela nota de 26 de Julho de 18lt7
foi participada a solução desse assumpto nos seguintes termos: (l Junto
tenho a honra de passar a V. Ex:. um maço contendo um officio do
Principe de Metternich, e a carta de gabinete de S. M. 1. e R.. Aposto­
lica ao Presidente do Paraguay, e mais a cópias da nota que me di­
rigiu o Principe por esta occasião, do omcio que elle dirige ao Presi­
dente Lopes, e da carta de gabinete. Na nota a mim dirigida V. Ex.
verá igualmente que S. 'l L e 1\., e o seu chance\ler tall1bem escrevê­
rão nos mesmos termos ao Presidente do Chile; mas, como este me não
delegou a agencia dos seus negocias, como fez aquelle, e oSr. Ro­
sales (ministro do Chile em Paris) escreveu directamente ao Principe,
posto que a mim incumbisse a entl'ega do officio, ao mesmo Rosales
se dirigiu a chllncellaria de Estado por meio do Embaixad01: em Paris.
Estão, pois, formal, e so\emnemente reconhecidas pela Auslria aqueHas
dua Republicas, que Deos proteja e nas quaes conserve os senti­
mentos de aITeição que tem mostrado á nOl;sa Monarcbia. Ao Sr.
Rosales escreyo uma carla omcial dando aviso do que me participou o
Principe a respeito do seu govel'llo. I) Com este sel'viço o illustrado
Conselheiro Sergio de Macedo conquiston novos titulas de beneme­
rencia na sua longa,' c dislincta carreira diplomaLica.
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autonomia, no in Leresse do equiLibrio dos Estados do Prata,
qner entre si, quer relativamente ao Brasil, e os elementos
com que essa Provincia contava para viver livre, e inde­
pe~dente (13).

(13) J'I'Iemoria. Ha mais de vinte -anuas que o povo do Paraguay
acha-se na posse de instlLuições proprias, e governa-se com perfeita
illdependencia de qualquer outro govemo. De todos os "povos que
babitão as regiões do Prata foi o do Paraguay o primeiro que logo
depois da conCluista, e desde o anno de '1536 teve um govemo regular;
tambem foi eIle o primeiro que, logo depois da explosão revoluciona­
ria contTa o governo da Metropolc, estabelecido em Buenos-A-yres,
se declarou iudepeudente. Gov~ruado ao principio, desde 1811 até
181.3, por uma Junta, o Paraguay adopton depois a fórma de governo
presidido por dbns Cousules, e proclilJuou o seu Estatuto, ou Lei Fun­
damentaI da Republica., A população do Paraguay, pouco' inferior á de
todas as Provincias da Confederação Argenti.na, sobe actualmente a
mais de 500,000 almas, A Republica do Paraguay occupa o vasto ter­
ritorio peniusnlar fOl'mado pelos rios Paraguay e Paraná; sendo limi­
tado ao N. e ao L, do lado do Brasil, pai' uma longa fronteira que se
esteude desde o 1. 0 até o 2" daquelles rios, e dahi até a embocadura
do Iguassú oú COI'iliba : ainda a L. e ao S. é separado da Provincia
de Conientes pelo Paraná, e a O. confina com o Grilo-Chaco e a Bolivia,
tendo por linha de intercepção o soberbo Paraguay. O solo desta Re­
publica abunda de exceIlcntes madeiras de construcção, de herva
matte da melhor qualidade, e produz em graude cópia tabaco, algodão,
arroz, anil, e varias outros generos coloniaes, Suas forças militares são
sufficientes para assegurar-lhe o respeito no exterior, e a ordem no
interior. Em tempo de paz mantem um exercito de 5,000 homens
de tropa regular auxiliado por 1.0,000 de milicia.

A sua navegação fluvial é feita por grande numero de barcos pro­
[1rios. As Tendas da Hepublica são sufficientes para as suas despezas
ordillarias; e os seus empregados são pagos em dia. Um povo que
se acha pois em circumstancius tão vantajosas tem indisputavel direito
a figurar na lista das 'ações, e..os interesses da civilisação, e do com­
mercio, felizmente de accordo com esse direito, devem pIai tear a causa
da independencia dOParaguay. Pelo que respeita ao Brasil, se a inde­
pendenc,ia do Estado de Montevidéo, estabelecida pela Convenção de
27 rle Agosto de 1.827, foi uma condição ou gal'anUa necessaria para
o equilibrio entre o Bmsil e Confederação Argentina; a indepel1dencia
da Republica do Paraguay tambem é evidentemente necessaria para
complemento clesse equilibrio, A annexação do Paraguay á dita Confe-
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Foi durante a missão do conselheiro Pimenta Bueno que
se celebrou com o Dictador Lopes o tratado de 7 de Outu­
bro de 1844-, que faz o assumpto deste titulo.

del'ação traria a esta, além do orgulho de conquistaclol'a, um augJ1len to
(le terriLorio e de forças taes, qne aquelle equilibrio deixaria de exisUr,
e todos os sacrificios feÚos pelo Brasil, quando adberio á independen­
cia de )lontevidéo, serião complelamente frustrados. Pelo que toca ás
outras nações civilisadas, o commercio do Paraguay, que depende ab­
solutamente da navegação do Paraná, tOl'Uar-se-hia dilficil, senão
impossivel, sem a independencia daquelle paiz. O zelo ardente com que
o Paraguay pleiteia agol'a, como Estaclo independente que deseja ser,
a liberdade dessa navegação, e as forças que ora tem para sustenlar
a sua causa, converter-se-hão em outros tantos meios de resislencia
á mesma navegaçflo, e ao commercio, que della depende, Sf\ o governo
de Buenos-Âyres, conseguida a annexaçào ou conquisla, puder domi­
nar os animo, e dispôr dos recursos do f-aragui:tY. Como paiz li­
mitrophe o Brasil, fazendo justiça ás pretenções do Paraguay, e apre­
cia,ndo seus progressos no caminllO da civilisação, logo em 182lt,
reconheceu-o como Estado independente. Nesse mesmo anno S. M. o
Senhor D. Pedro I, uomeou ao SI'. COl'rêa da Camara, consul tio Bra­
sil no Paraguay, e em 1826 elevou este funccionario ao caracter de
seu Encarregado de negocios junto ao governo do Dictador Francia.

Em IBM S. M. o Senhor D. Pedro II expedio o Capitão de Fragala
Leverger COOlO Consul Geral para o Paraguay, e em 1843 mandou ao
SI'. Pimenta Bueno com o caracter de Encarregado de Negocios, CODl­
ferindo-lhe poderes para aj ustar convenções solemnes com o governo
da nepublica. !.:layendo melhorado as suas instituições polilicas depois
da morle do Dictador Francia, o Paraguay julgou comeníente ralificar
de um modo mais categorico a sua independencia e notificar ás
demais nações o acto de sa sua solemne declaração, assim como a
reforma que fizera na sua fórma de governo. Este a~to foi immediata­
mente reconhecido pelo representante do Brasil, ralificando o que o·
governo imperial, muitos annos anles, já havia feito. Em allenção á
sua posição geographica, e ii ralla qlle ora lem de represenlantes seus em
outros paizes, o actual govel'Oo do Paraguay acaba de solicitar ao
de S. :.\L. o Imperador do Brasil para que empregue os seus bons oli­
cio ante os governo da Europa e America em favor do reconheci­
menlo de ua indepelldencia. O govemo imperial não devendo negal'­
se a essa solicilação tão fundada corno jusla e honrosa, ordenou aos
seus Agentes Diplomaticos, que procuras em satisfazer aos desejos do
Paraguay, entendendo-se officiosamenle com os governos respectivos.
Berlim, 27 de Janeiro de i8116.
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Tres gl'andes principias abrangeu o dito tratado; a con­
solidação de nossa alliança com o ParaguaYi assegurada
por virtude de um pacto internacional em que o Imperio,
é lici to dizê-lo, fortificava com sua preponderancia, perante
as outras nações, a declaração e o reconhecimento da iode­
pendencia daquelle Estado; a livre emutua navegação dos
rios Paraná, e Paraguay ; e a solução da antiga questão
de limites. Os artigos 2°, e 3° dessa convenção, esta­
belecendo que o Brasil i nterporia seus effectivos e bons
o(ficios para que as outras potencias reconhecessem a inde­
pendencia do mesmo Estado, e assegurando-lhe o seu
apoio no caso de aggressões, e hostilidades externas, reser­
vava ao Imperio um papel de summa importancia nos des­
linos daquella Republica, e era o laço da reciproca cordia­
lidade que as devêra unir em uma polilica internacional
perfeitamente homogenea.

A navegação elos rios (art. i2),sem limitação quanto
ao numero, e qualidade de navios das altas partes contra­
tantes, consullando por um lado asconveniencias commer­
ciaes, e de civilisação dos dous paizes, fazia por outro lado
entrever em um futuro não remoto a realização desse be­
neficio a favor das nações não ribeirinhas. Semelhante re­
sultado satisfazendo a uma das mais tenazes aspirações
internacionaes modernas, atlribuia novamente ao Brasil,
depois da convenção preliminar da paz de 1828, a consa­
gração, entre os povos americanos, desse salutar, e bene­
fico principio.

O art. 3D relativo ás fronteiras dos dous Estados, consig­
nando como bitola, ou ponto àe partida para a negociação,
as clausulas do tratado de i 777, promeltia ao Imperio alinba
divisoria que lhe é mais vantajosa (a do Igurey com o seu
contravertente o Jejuy, ou a do Iguatemy eIpane-guassú),
ou pelo menos augurava que na discussão desse a sumpto,
e pela troca de reciprocas concessões, o Brasil não recuaria
de seu utipossidetis, o limite pelo Apa.

Afóra estas estipulações, altendia-se np tratado de 7 de
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Outubro ás questões de extradicção, de devolução de es­
cravos, da nacionalidade das. embarcações, de heranças
jacentes, do desarmamento·, e dispersão dos subditos, em
rebellião, de uma das potencias, que se recolhessem ás fron­
teiras da outra, e finalmente os respectivos governos se
comprometLião a trabalhar, de commum accordo, e effi­
cazmente para conseguirem a liberdade da navegação do
rio Paraná, até o rio da Prata.

Não era licito pois presumir que uma convenção fundada
em principios tão razoaveis, cujo fito bem patente fôra
consolidar, de uma maneira mutuamente proficua, as rela­
ções entre o Brasil, e a Republica do Paraguay, não tivesse
seguimento: entretanto tal é o facto, o tratado de 7 de
Outubro não foi ratificado pelo gabinete imperial I

Quaes forão as razões tão poderosas que actuárão no
espirito do governo brasileiro para recusar sua sancção a
esse pacto internacional? Se se examinão as discussões par­
lamentares do tempo, se se consultão os documentos os­
tensivos, aquelles que estão á mão de qualquer escl'iptor
que tenta entrar no fundo das nossas negociaçÕes di plo­
maticas, se se recorre aos artigos da imprensa da época,
nada, absolutamente nada, é possivel enxergar, no meio
das densas trevas que envolvem esse facto, para explicai-o,
ou attenual-o.

E porventura algumas expressões destacadas que forão
proferidas no pa.rlamento ou consignadas em proLocollos,
por notaveis estadistas, fizerão inda mais crescer as incer­
tezas, para a apreciação dessa occurrencia. Vejamos.

Em um importante discurso pronunciado na sessão do
senado de 26 de Junho de 1855 o Conselheil'o Pimenta
Bueno, negociador do tratado, assim se expressa: (( essa
negociação teve lugar antes que a intervenção anglo-fran­
ceza no Rio da Prata tivesse desenvolvido seus actos.
Pouco depois o horizonte politico por mais de um lado
tornou-se carregado, apresen lando um futuro, que não
podia ser bem previsto por ninguem. Assim, e indepen:

iS
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dentemente de qualquer outra consideração, não convinha
nem ao Brasil, nem ao Paraguay, a ratificação desse tra­
tado; a futura navegação do Paraná estava no inc9gnito. »
Mas é justamente com os argumentos acima relatados que
nós tiramos ocorolLario inverso. Se a intervenção anglo­
franceza podia·causar qualquer detrimento á nossa prepon­
derancia politica no Rio da Prata, era por isso mesmo pal­
pavel a conveniencia de contarmos com um alliado seguro
nessas regiões; se a mesma intervenção nutria quaesquer
intentos sobre a livre pavegação dos rios, esse intento ia
de accordo até certo ponto com os preceitos de uma con­
venção que, decretando para os paizes contratantes o tran­
sito pelo Paraguay e Paraná, descortinava, em relação a
esse assumpto, novos horizontes, e trazia no seio o alar­
gamento da mesma politica em referencia ás nações não
ribeirinhas; se a futura navegação do Paraná estava no
incognito, naturalmente pela opposição de Rosas, opposição
que elle mais tarde fez vingar impondo á França, e á
Inglaterra os tratados de 1849, e 1850, que lhe reconhe­
cêrão o direito de pôr, e dispôr dessa navegação, mais
acerlaqo fôra que seIlassemos com a approvação um com­
promisso que nesse fut'LWO traria ao nosso lado um pres­
timoso auxiliar para comnosco insistir pela liberdade da
mesma navegação.

O Senador Paranhos na discussão do tràtado de Abril
de 18~6 assim diz: « O governo imperial entendeu que
o artigo de limites, ratificando a linha de 1777, devia
ser explicito quanto á duvida que appareceu na de­
marcação de 1752, mas não deixava por isso de acceitar
o tratado. Não o acceitou porque as estipulações da al­
liança não erão sullicientementé definidas, e se tornavão
muito impoliticas em vista das circumstancias superve­
nientes, a que o governo imperial devia attender, quando
o tratado foi submettido á sancção de S. M. o Impe­
):lado r. »
-. O argumento de falta de clareza do artigo do tratado
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sobre os limites perde de importancia ~esde que seu autor
é o proprio a concordar que não devêra elIe, prevalecer
contra a sua approvação; n~ verdade o dito arligo,tomando
por base o tratado de 1. 777, não excluio qualquer acgordo
posterior celebrado entre as Côrtes de Portugal, e Hes­
panha, nas vistas c\e facilitar a soluCão da queslão de suas
fronteiras; em outros termos, aquelle artigo subentendeu
tambem a linha do Iguatemy com seu contravertente, no
Paraguay, o fpane-guassú, como fôra gombinado em 1. 778
entre as referidas Côrtes.

Não estavão sufficientemente definidas as estip~lações

da allianca, e se tornavão muito impoliticas pelas circum­
stancias supervenientes; foi o motivo culminante da não
ratificação do tratado, diz o Senador Paranhos.

Discrepando de tão autorisada opinião, seja-nos licito
ponderar que a alliança pactuada no tratado não tendo
fim exprt1,sso, e determinado no momento de suacelebração,
acautelando apenas uma contingencia que po~ia dar-se ou
.não, estava bem delineada no seu art. 3", e era concebida
nos termos do uso nas convencôes do mesmo genero.
Póde-se oppôr, é certo, que, a favor do Brasil não se esta­
belecião compromissos iguaes aos daquelle artigo por parte
_do Paraguay; retorquiremos porém que, o que então con­
vinha era cimenlar a união com a Republica; em posterio­
res tratados seria tempo de dar desenvolvimento ás bases
geraes do de 7 de Outubro; e, não exigindo naquella época
tal reciprocidade, o Imperio ostentava-se forte, generoso,
e desinteressado.

As circumstancias politicas supérvenientes, se erão
relativas á intervencão anglo-franceza, como suppomos,
não devêrão contrariar a ratificacão do tratado, confor-

'me mais alrás o demonstrámos, essas circumstancias em­
peiorando, á primeira vista, a posição do Dictador Ro­
sas, facilitavão anles que entravavão a solução do mesmo
lratado,

O Conselheiro Limpo de Abreu, na sessão da pam~fjt
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dos deputados de 27 de Agosto de t84n, referio-se ao as­
sumpto, desta fórma: « é possivel porém que esse tra­
tado não seja ratificado, mas desde já declaro ao nobre
deputado, e á camara , que um dos motivos que po­
derão porventura infiuir na sua não ratificação, é por,
que e11e, no meu entender, deixa sem solução alguma
as questões de limites entre os dous paizes, e portanto
ficaria para o futuro, entre o govel'llo imperial, e o go­
verno do Paraguay, o mesmo germen de discordia, as
mesmas duvidas que por estes motivos pudessem actual­
mente existir. »

A semelhante objecção responderemos com a opinião
do Senador Paranhos nas conferencias já citadas, eil-a:
« esse artigo (o dos limites) não contém sirpplesmente uma
base preliminar para outro ajuste definitivo; esse artigo
reconhece como limites do uti possidetis de uma, e outra
nação a mesma linha divisoria que foi reconhecida pelas,
Côrtes de Portugal, e Hespanba no tratado de 1777;
isto é, a do Igurey, e Jejuy, ou, segundo o accordo pos~

terior das mesmas Côrtes, a do Iguatemy, e Ipane­
guassú. »

Aconsequencia destas palavras é que o artigo 3n do tra­
tado, fixando clara, e positivamente a demarcação das fron­
teiras, não deixou sem solução alguma a questão de li­
mites (14).

Não debalde affirmámos pois que as escassas informa-

(14) Na sua Historia do Paraguay alJirma Demel'say, que o tratado
não fôra ratificado porque, uma vez admiLtido ode 1.777, o Imperio
ver-se-lúa obrigado a abandonar outrQs terrilorios á margem direita
do Paraguay. Tal apreciação não tem cabimento, visto como o go­
verno brasileiro com aquelle acto não acceilava o referido tratado,
indicava apenas a facha divisoria que nelle se assignala, afim de ser
convertida em uma nova, e especial convenção sobre limites. Nem
porque o Imperio considera roto o tratado de 1.777 pela superveniencia
da guerra de 1.801., segue-se que não possa elle ser reputado como do­
cumento historico, e esclarecimento subsidiario em questão daquella
especie.
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(iÕes, que encontrámos ácerca da não ratificação do tra­
tado de 7 Outubro, nenhuma luz trazião, e ora accrescen­
taremos que essas mesmas informações, sendo tão diver­
gentes entre si, como se acaba de ver, não exhibirão a causa
real desse facto.

Plenamente acreditamos que as mais sensatas convenien­
cias publicas aconselhavão essa reserva; todavia seja-nos
permittido dizer, per acciclens, sem refere-ncia aliás á pre­
sente questão, que o habito adoptado entre nós, relativa­
mente aos assumptos internacionaes, de os deixar sem ex­
plicação, e sob o myslorio, por largos annos, pôde trazer,
e effectivamente tem trazido, o inconveniente de formar-se
sobre elles, quel' no interior, quer no exterior, uma opi­
nião publica adversa ás rectas intenções com que farão
promulgados, ou inveridica em seus juizos, e aprecia­
ções. Foi o que succedeu neste caso, accusações graves
se dirigirão ao governo, pela imprensa, e pela tribuna,
a proposito da não ratificação do tratado, e essas accu­
sações, que, em nosso pensar, erão exageradas, e inve­
rosimeis, attribuião tal resolução a motivos de fraqueza, ou
oscillação, de nossa parte, na politica mais activa que oIm­
perio começava a desenvolver nos negocios do Rio da Prata.

Essa politica, que promettêra sustentar a independençia
daqrueUa Republica com todas as suas consequencias (HS),

(15) Nota do Conselheit·o Limpo de Abreu, datada de 28 ele Julho
de 18li5,.nas expressões seguintes: (( De tudo quanto o ahaLxo assig­
nado tem exposto resulta o firme proposito em que está o governo
imperial de sustenta!', como sustenta, com todas as suas consequencias,
o acto de reconhecimento da independencia do J?araguay, contra a
qual protestou em nome de seu governo o Sr. D. Thomaz Guido,
Enviado extraordinal'io e ministro plenipotencial'io da Confederação
Argentina, na sua nota de 21 de Fevereiro de corrente anDO, dirigida
ao antecessor do abaixo assignado, considel'ando o governo imperial,
como considera, o dito protesto de nenhum e[eito para com o go­
verno do Brasil.)) -Sobre esta materia convém consultar tambem as notas
do govel'Jlo imperial de 17 de Novembro de 18115, 1.8 de Dezembro de
18116, 1.8 de Janeiro, e 12 de Abril de 1847, e 8 de Maio de 1850.
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que negociára o reconhecimento da nacionalidade paraguaya
perante diversas potencias, deteve-se, pareceu entibiar-se,
e abalou as bases de toda a confiança que o governo do Pa­
raguay depositava no do Brasil.

O tratado de Outubro teria entretanto evitado a depre­
ciação da influencia brasileira, e houvera dado ao Imperio
os meios de tornar uteis, para a eminente cruzada contra
os planos ambiciosos de Rosas, os valiosos elementos do
Paraguay.



Tratado de Alliança, Comll1ercio, e Limites, enlre oSenhor D. Pedro II
Imperador do Brasil, e o Presidente da II.epublica do Pal'aguay
D. Carlos Antonio Lopes, assignado na Cidade -da Assumpção em
7 de Outubro de 1844, (*)

DO ARCHIVO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIROS '("'''')

E EL NOMBII.E DE LA SANTLC;SIlVIA É INDIVISffiLE TnINDAD

Su Magestad el Emperador deI Brasil y Su Excellencia el
Presidente de la Republica dei Paragl1ay igualmente ani­
mados dei deseo de estrecbar los vinculos de amistad que
feliz y constantemente existe entre el Imperio y la Repu­
blica, y de cultivar y desenvolver las relaciones de comer­
cio que de largos anos estan estalJlecidas entre los dos Es­
tados ajustando, y regularisandolas sobre bases francas y
permanentes, y 'queriendo a mas de esta proveer sobre
otros objetos de importante y reciproca utilidad determi­
Daron arreglar un tratado solenne, y para este fin Su Ma­
gestad el Emperador deI Brasil ha nombrado su comisario
al Senor José Antonio Pimenta Bueno doctor en ciencias
sociales y juridicas, magistrado brasilero, y su ministro
plenipotenciario, el cual despues de presentados sus plenos
poderes que fueron baIlados en debida forma ba convenido
con el Exmo Senor Presidente de la Republica deI Paraguay
ciudadano Don Carlos Antonio Lopes en los seguientes ar­
ticulas.

(*) Esle tratado não foi ratificado pelo Brasil.
(**) Pensamos que este tl'alado é, pela primeira vez, publicado, no

Imperio.
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ARTICULO I.-Habrá perfecta paz y sincera amistad entre
Su Magestad el Emperador deI Brasil y sus sucesores y sub­
ditos, y la Repuhlica deI Paraguay, y sus ciudadanos en
todas sus posesiones y territorios respectivos sin distincion
de personas y lugares. Las altas partes contratan tes apli­
caran toda su atencion para que esta amistad y buena in­
teligencia sean mantenidas co~stante, e perpetuamente.

ARTICULO 1I.-Su Magostad 01 Emperador dei Brasil que
tiene ya reconocida la independencia y soberania de la
Republica deI Paragnay interpondrá sus efectivos y buenos
oficios para que las demas potencias reconozcan igualmente
y cuaoto antes la misma independencia y soberania de la
Republica.

ARTICULO III. -En caso de que la Republica deI Para­
guay sea amenasada de un ataque hostil, Su Mageslad el
Emperador deI Brasil empleará toJos los esfuerzos no solo
para prevenir las hostilidades sinó tambien para que la
Republica obtenga justa y completa satisfacion de las
ofensas recibiJas. \.

ARTiCULO IV.-En consecuencia de esta amistud y sin­
cero acuerdo babrá reciproca libertad de comercio, y na­
vegacion entre los subditos de las altas partes contratantes
en todos los puertos, lugares, y territol'ios que se halIan
actualmente abiertos, ó Ilegaren á ser abiertos aI comercio
de cualquiera otra nacion estrangera por que desde entón­
ces quedaran luego franqueados á los subditos de las altas
partes contratantes de bajo de las mismas condiciones.

ARTICULO V. - Conseguientemente los subditos de las
altas partes contratantes podran dirigir-se, y transportar
sus generos para los sobredicbos lugares, y residir en elIos,
ejercer su industria, alquilar casas y almasenes, abrir
tiendas y manejar sus intereses como quieran, y mejor les
convenga.

ARTICULO VI.- Las dos allas partes contratantes con­
viencn mas en que los suhditos de cada una de ellas go­
zaran en sus respectivos terriLorios y estados todos y cua-
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lesquier privilegios, ventajas y esenciones que/son ó'fueren
concedidos á los individuos ó ai comercio y na've'gaéion d'e
cualquiera otra nacion, quedando en~endtdo que eSas con­
mciones favorables seran luego por el mismo becbo, y de
derecho reciprocamente concedidas, como si bubiesen sido
espresamente declaradas en el presente tratado.

ARTICULO VIl.-Los subditos de cualquiera de las altas
partes contratantes podrán disponer de sus propiedades
libremente, y por cualesquier titulas como donacion, venta,
cambio, testamento, Ó otro cualquier. Sus persanas, casas
y baciendas seran protegidas, y atendidas. Elles seran
esentos de emprestitos forzados, y no seran obligados a
pagar contribuciones, ni impuestos mas ni mayores de
aquellos -que pagan, ó hubieren de pagar los respectivos
subditos.

ARTICULO VIlI.-Seran respeladas sus correspondencias,
libros comercialcs y demas papeles. Pel'o en caso de cri­
menes en que segun las leyes deI pais tienen lugar las
buscas ó visitas, y examenes ó investigaciones, eslas se
haran á presencia deI magistrado competente y deI agente
comercial respectivo á residir en ellugar.

ARTlC 'LO IX.-Los subditos de cada una de las altas
parles contratantes podran salir libremente deI territorio
de la otm. Si hubiere :lIguna desinteligencia, quiebra de
amistad, ó rompimiento (10 que Dias no permita) entre las
altas parles contratanles ellos continuaran á pesar de eso
gozando de los mismos derecbos y protecion, y en el caso
ue que sean mandados salir dei pais se les concederá
tiempo suficiente para disponer-se y la facultad de lJevar
sus propiedades, y efectos no debiendo en caso alguno ser
ese tiempo menor de do.s meses contados desde la inti­
macion.

ARTICULO X.-Lo~ subditos de cada uno de los dos esta­
dos que estuvieren dentro de los dominios liel otro lendrán
tambien la libertad de comerciar con los subditos de las

19
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9.tI:a nafJ.one estl'aqgeras, ~e~la misIDil fo&!:lJ. que los U~­

t,ur~les d~l <pajs. '.
_ A'R}'JCULO, XI.:"-'- SU :Magestad .~l Emperador cJ~hBrasil

concede a las e,mbarcaciones de la Republi.oa. G},el Paragl11\W,
)j de sus sub.ditos eu los puertos· y mares quI Irnperio todos
los derechos, privil~gios y favor~s qu.e actualmente son y
en lo futuro fueren concedillos á la nacion mas favorecida,
no sirviendo todavia de termino de comparacion la naeion
portuguesa.

AllTlCULO XII.-Queda garantida para las çlo. ,potenéias
y sus subditos la navegacion de los rios Paraná y Paragl1ay
cn toda: la estencion de los dos estados y dominios.

ARTICULO.XIlI.-Con el fin ele evitar el contrabando y
cstravio de' derecho.s, és estipulado que las embarcacioncs
de los subêlitos de una de las altê1s partes c.ontl'atantes desde
qu~ navegaren en lugares de diebos rios en que la otra
posea una de 'las lÍlargenes, quedan sujetas á las visitas de
los agentes fiscales de cl1alql1iera de lós dos estados que
podrán examinar el pasaportc manifieslo de carga, y de­
mas UOCl1mentos y dar en enos su visto; pOtlrán tambieu
acompaiíar eu sus transportes á las dicbas cmbarcadones,
y observarias hasta elluga'r eu que ningnna de sus marge­
nes perteuezea mas a su govierno.

ARTiCULO XIV.-Ácordóse mas que desde que tlichas
embarcaciones 1Icgaren á los lugares de los referi/los rios
en que una de las altas partes contratàntes posea ambas
mal'genes qued~ran sujetas á mas de las providencias dei
articulo an~ecedente á recibir guardas en su bordo hasta
los ptmtos de los respectivos estados caso que alguno de
elIos se destinen ó llélsta pasar tales pOl'c,iones de los rios.
Los guardas impecliran la defraudacion ele derechos" y aI
desembarque de mercaderias en lugares no abiertos aI co~

mereio.
AR'l'!CULO XV:o-Lal' autoridades encal'gadas de dar des­

pacho y paséIporte á las embarcaciones que navegarep pID'r
los menoionados rios declararan sioJllprc en e1l0s la dil ec-
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cion y. lugar ,. ou que vün a hacer su desembarque, y cuando'
este cleba verificar-se en alguno de los puertus de los dos
estados enviarán á las autoridades respectivas aviso y ma­
nifiesto dcclaratorio de 1:1 cl1untidad, y naturalesa de la
carga.

ARTfCULI) XVl.--No obstante lá dispcisicion deI articulo
anlecedente 10s subditos de las altas párlt:.s contratantes
podran .descargar solaH\ente parte de Iíj. ca·rga de sus 'ell1­
barcaciones en los puertos para adonde fueren destinadas,
completaria, ó seguir con toda ella para otr08 como mas
. '''ren convenir á sus intereses. Con todo se hande ob­
servar acerca deI comercio deI cabotage las leyes de cada
uno de los dos estados.

ARTICULO XVII. - Ql1edan sujetos a la aprebension y
ml11ta·'(m la forma de las leyes de los respectivos estados las
merbáderias desembarcadas en cualesquier lugares que no
se hallúen abiertos aI c·omercio. Pero esta disposicion no
comprrnde el caso de peligro imminente de nimft'agio,
averia ó fuerza mayor.

AltTtCULO XVUI.-Cuando suceuicre que alguna embar­
cacion perteneciente a cualquiera de los ~us estados nau­
frague en los mat'es, puertos ó rios deI otro, las autori­
dades deI lugar prestarán todo el socorro posible para
salvar las personas'y efectos, asi como para 'proveer sobre
la seguridad y conservacion de lo's a'rticulos salvaelàs ó de
su proeluoto, a fin üe que sean entregauos ai elueno luego
que fueren pagados los gastos hechos cn la salvacion y
guartla de los ganel'os. Los generos salvauns no seran su­
jetos á pagar detecbos algunos excepto si en vez de reem­
barcados fueren ilespachados para el con uma.

ARTICULO XIX.-Las embarcaciones de los subditos de
una lle las altas partes contratantes que enlraren, dernora­
ron, pasáren ó salieren de dichos rios y lo mismo en los
lugáres en que las elos margenes pertenezcau á la otra,
'no serah '0'bligados á pagàt paI' titulo ó' denominacion al­
guna ninglmos' lotros Ó mayores derechos ele los qde son
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actualmente Ó en lo futuro fueren impuestos sobre las em­
barcaciones nacionales.

ARTICULO XX.- Para evitar.dudas sobre la nacionalidad
de las embarcaciones las allas partes contratantes declaran
que seran consideradas embarcaciones de sus subJitos
aquellas que fueren por eUos posei das, cujo. maestre y
mitad de la tripulacion fueren subditos respectivos y que
como tales fueren reconocidas, y despachadas por parte de
sus goviernos. .

ARTICULO XXI.-Queda estipulado que coando los prati-­
cantes ó marineros huyeren de las embarcaciones pertellf'­
cientes a los subditos de una de las altas partes contratantes
dmante su estada en los puertos ó rios de la otra, los auto­
ridades competentes seran obligadas á hacer todas la:, posi­
bles diligencias para la aprehension y entrega de las mismas
desde que la reclamacion fuere hecha por los respectivos
agentes comerciales ó en su falta por los propietarios, con·
signatarios ó maestres de las embarcaciones.

ARTICULO XXII.-A fin de proteger eficazmente el co­
mercio y la navegacion de sus subdilos asi ·por mar como
por los rios las altas partes contratantes convienen en per­
seguir los piratas é imponer el pleno rigor de las leyes
sobre las personas residentes en su.lerritorio que se pro­
baze tener complicidad en tales erimines; y tgelos los na­
vios y cargas pertenecientes á subditos de cada una de las ­
altas partes contratantes que los piratas robasen y llevasen
á los dominios de la otra seran restituidos á sus dueiios ó
proemadores. La restilucion será hecha aun cuando el
articulo reclamado ya se haya vendido, una vez qUB el­
comprador sllpiese ó pudiese saber que dicho articulo
babia sido obtenido por pirateria, y que la reclamacion sea
becha dentro de un aiio.

ARTICULO XXIII.-Las altas partes contratantes se COll1­

prometen á trabajar de comum acuerdo, y eon toda efi­
cacia a fin de afirmar para sus subditos la libertad de la
navegacion deI rio Paraná hasta. el rio de la Plata.
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ARTICULO XXIV.-Cada una de las alLas partes contra­
tantes tendrá el derecho de nombrar ageotes comerciales
en los puertos, y lugares ue la otra abiertos aI comercio
para el bieo de los intereses de sus subditos. Ta:Ies agentes
no podran entrar en el ejercicio de sus Funciones sin ser
debidamente nombrados, y sin que seao previamente re­
conocidos y aprobados por el Govierno en cuyo territorio
fueren empleados. ,

ARTICULO XXV.-Cuando se agital'en cuestioIles entre
subditos de una misma de las dos naciones y no se avinie­
ren por via de conciliacion en los jusgados de paz podrao
ser decididas arbitralmentc por los agentes comereiales res­
pectivos a existir en los lugares. Sus decisiones serao ter­
minantes cuando co elIo hubierel1 concordado previamente
las partes, pero fuera de ese caso babrá recurso para los
[,ribunales de apeLadon deI pais. En ambas bipotesis las
justicias territoriales c1aran ejecucion á las sentencias.

ARTICULO XXVI.-De la misma suerte lendran el de­
recho de recaudar y administrar la bacienda y propifldades
de los subditos de su nacion que falecieren abintestato a
beneficio de los legitimos herederos inventariando los
bienas para. eL efecto de pagar los respectivos impueslos, y
a los acreedores a la hacienda, segun las leJes deI pais en
que tuviere lugar el faLecimiento.

ARTICULO XXVU.-Quec1a ajustado y convencionado que
GingaDa de las altas 'partes contratantes con conocimientQ
y voluntariamente recibirá ó conservará en su servicio sub­
ditos de la otra que desertaren d'el sel'l'icio de esta, y por
el contrario los largará Inego que asi fuera requerido, y
restituirá los efectos publicas que ht1biere conducido. Si
alguna de las altas partes contratantes concediere á cual­
quier otro estado favor alguno aI respecto de desertores
será desde entónces conc~dido á la otra de la misma ma­
nera· como si fuera espresamente estipulado eo el presente
tratado.
. ARTICULO XXVIII. - Para la mejor administracion de
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justioia cada llna de las altas partes con tratan te se abliga
desde que bubiere requisicion de agentes autorisados para
eI efecto de entregar Iosindividuos que acusados de cri­
menes de 'hbmioidio', infanticidio, bancarrota fraudulenta,
moneda falsa, incendio y envenenamiento se refugiaren Ó

Ílwl'en encontrados en el Lerritorio de la otra con tal que
el Estado que requericre envie aI otl'O un sumario uel
crill1en demostrativo de que existen prnebas bastantes para
la prision deI criminoso.

ARTICULO XXIX.-Los gastos de prision, mantencion y
estradicion ejecutada en virtutl deI articulo 'antecedente
seran pagados por el Govierno, en cuyo nombre fuere ueeba
la requisicion.

ARTICULO XXX.-Queda espresamente estipulado que el
subdito cuya entrega fuere concedida no podrá en caso al­
guno ser perseg.tiIido 'por delitos politicas comelidos'antês
de ella. I

ARTICULO XXXL-Todos los enemigos subditos l'eveldes
Ó criminosos politicos ele una de las dos potencias que
llegaren á las fronteras de la otra seran desarmados, dis­
persos, é internados en distancia de mas de eincuenta
leguas de elia. Las armas y demas propiedades perte­
necientes aI Estado Ó subditos de el seran prontamente
resti tuidos.

ARTICU'LO XXXIl.-Cada: una ele las altas partes contra­
tantes se compromete a no perm.nir que en sos territorios
se hagan reuniones, se organise'FJ. Ó se conserven fuerzas,
6 se apresten cualesquiera ·recursos que puedan ser desti­
nados á bostilizar á la obra.

ARTICULO XXXITI.-Los esclavos de los subditos de una
de las altas partes contratantes que huyeren para el terri­
torio de la otra seran presos, depositados y restituidos des­
pues de pagados los' gastos de su prision y deposito. Pera
no podrá/n sufrir castigo violcn ta -por el crimen de la fuga.

ARTICULO XXXIV.-Las altas partes contratantes tràba­
jaran d:e acuerdo y emplearin los medias nGcesáribs para
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libnr sus fronteras comunes de .las incursiones y danos
causados por los indios salvages, y desalojarlos, de eHas.

ARTICULO XL1.V.-Las allas partes contratantes se com­
prometen tambieo á nombrar comisarios que examinen
y reconozcan los limites indicados por el tratado de San
Ylc1e.onso de to de Octubre de 1777 pal'a que se establez·­
can los limi tes definilivos ele amh0S estados.

ARTICULO XXXVI.-El ppesente tratado será rrttif1cado
competentemente por las altas partes conlratantes, y las
raLificaciones saran trocadas en el plazo de ocho meses
contados desde el presente dia, ó antes si ruere posible.
El será observado desde en tóoces basta el 10 de Enero de
1852. Desde esta data en adelante una de las altas llartes
contratantes podrá lIecIarar á la ot1'a su intencion de hacerlo
cesar, "y bec11a esta decJaracion cesará COD efecto en la espi-

o racion de seis meses que se siguieren aI dia dela. iotima-
j I ~ !

cion de tal declaraciOIY..
rf t J f.

En testimonio de lo cl1allos abajo firmados Plenipoten-
ciarlo de Su Magestad,el Emperador dei Brasil, y el Exmo
Senai' Presidente de la Republica deI Paraguay. oirlo sn
~onsejo de Eslado en vil'tud de nl1estros re pectivos plenos
poderes firmamoR el presente Iratado y le hacemôs'poner
el sello de las armas de los respectivos Estados.

Recho en la ciuc1ac1 de la Assuncion á los siete diÇls de
Octubre del ano deI oaçimieoto de ~ue tI'O Senor Je~u

Cristo de mil ochocienlos cuareota y cuatro.-C&I:~os An­
tonio Lopez.-José Antonio Pimenta Bueno.-Andres GilI
Secretario de Govierno, y encargado pyovisori:lm'cnt-e de
relâciones esteriores. ('1-1'-1')

(***) Exlrahimos esta c6pia do original lIespanlLOI,
hlicamos na mesma lingua.

,
por isso a ])11­

J
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Convenção ele 27 de Janeiro para pagamento elas reclamações, norte­
americanas

PRESAS NO RIO DA PRATA

IllSTOIUCO

O bloqueio posto pela esquadra brasileira aos portos do
Rio da Prata na guerra de 1825 foi origem de graves com­
pl'icações que tivem'os ele sustentar com a França, Grã-Bre­
tanba,' e Estados-Unidos pOl' motivo das presas feitas pela
di.ta esquadra em navios pertencentes á subdítos elaquellas
nações. Se pela maior parle essas reclamações farão sem
fundamento, e relativamente á Inglaterra não erão estriba­
das no direito por ella adoptado como norma na questão
ele l)loqueios, deve confessar-se que alguns outt'Os apresa­
mentos livêrão por si fOl'tes argumentos para a indemni­
sação, facto esse devido a maneira irregular porque o
almirante Rodrigo Pinto Guedes se houvera lia cumpri­
men:to das ordens do governo imperial, ordens que bavião
acautelado toda~ as contingencias desagradaveis (1). Esta
convenção foi ainda o resultado daquelles apresamentos.

Historiemos o assumpto em breves palavras, Pal'a susten­
tar suas reclamações ap.oiav,ão-se a França, e os Estados
Uni<1os na doutrina que havião adoptado da intimação espé­
cial no lugar do bloqueio, emostravão-se dispostas a estipu­
lar comnosco a referida intimação como base commum,e re­
ciproca para a validade dos apresamentos; sendo que efIe­
ctivamente se levou ao cabo esse accordo no tratado d9

(1.) vw. tomo 2° pago 368.



12 de Dezembro de 1828, com· a União-Americana, e no
Artigo addicional de 21 de Agosto de 1828 com a França.
AGrã-Bretanha, porém cujos principios ácerca de bloqueios
limitão-se á intimação simples, e geral, e que por actos
officiaes havia reconhecido a effectividade do nosso blo­
queio nos portos do Rio da Prata, desde que viu acceitas
as reclamações daq uelles outros dous paizes julgou-se tam­
bem com direilo de exigir o pagamento de presas fei tas
em embarcações britannicas, fundada na letra das instruc­
ções que se havião dado ao almirante brasileiro, e nas dis­
posições do artigo 5° de seu tratado com o Brasil, que aliás
não suffragavão tal exigencia.

Ora, as nossas questões com os Estados-Unidos, e com a
Fran:a sobre este objecto nos trouxerão as ameaças do almi­
rante Roussin na balda desta capital, e a rêtirada do minis­
tro americano Reguet para Washington, reslando-nos toda·
via a vantagem de alcançarmos dessas duas nações a reci­
prôcidade da doutrina relativa aos bloqueios, não deve cau­
sar estranheza que o governo inglez, seguindo na mesma
trilha, ou elevando ainda o tom de suas exigencias, extor­
quisse-nos sob a pressão da violencia todas quantas con­
cessões aprouve-lhe indicar, sem comtudo annuir em esti­
pular comnosco a base reciproca da intimação prévia no
caso de bloqueio. ,

No seguimento das reclamações o Enviadô britannico
Gordon propoz em nota de 23 de Maio de 1828: 1°, que os
navios apprehendidos fossem relaxados; 2°, que se consen­
tisse no despacho dos generos para consumo; 3°, que se
concedessem os direitos de quinze, e vinte e quatro por
cento para indemnisação de tudo. Repellida semelhante
exigencia, e publicado nesse interim o Decreto de 21 de
Maio de 1828, que reformou diversas senlen~as elo conse­
lho do almirantado sobl'e presas, manclando olltrosim
cumprir outras (2), o referido plenipotencfario protestou

(2) Encontra-se este Decreto na collecr.ão de leis de Nabuco.
20
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em nota de 11 de iunho daquelle anno contra os preceitos
do citado Decreto, pelo que o ministro Marquez de Ál'a­
caty deliberou affectar a discussão do negocio das presas
ao propl'io gabinete ingLez, em Londres. Em Dezembro
'porém Lord Ponsomby, que havia substituído a Gordon na
legação brítannica, communicava ao mesmo Marquez que
seu governo resolvêra que a ne~ociação sobre o.s apresa­
mentos voltasse a ser debatida no Rio de Janeiro; e logo
por notas de 12 e 21 de Fevereiro de 1829 apresentou um
ultimatum com a comminação de represalias, no cas'o
de recusa ao pagamento das presas.

Os termos essenciaes desse ultimat'L~m erão assim con­
cebidos: « to demand full compensation for the british
ships ínjustly condemned and detlíned, and to i:nform
bis Excellency that should this Jemand remain for tbirLy
'days afte!' its nolification without a positive assurallce
·being form .ally gi"ven of the compliance of vhe brasilian
gov.ernment to lhe démand- in that case the ulldersigned
is instructed to deliver order from his Magesty's govern­
ment to the admirai commant.ling his Magesty's squadron
directing him to capture brasílian vessels to such au extencL
as may be deemed by him snfficient to afford ample com­
pensaLion for the vessels wbich his Magesty's subjects have,
injustly sustained. »

O ministro dos negocios estrangeiros elo Imperio, Mar­
quez de Ai'acaty,contestou aquella nota nos termos seguin­
les: « Resta agora dar resposLa categorica á notificação
intimada ao govemo Je S. M. Imperial pela nota de Lord
Ponsomby de 21 <.lo corrente (Fevereiro de 1829), o que
o abaixo assignado assim cumpre: Que o governo de S. M.
Imperial, guiado pelo respeito que quer se guarde ás leis, e
pela consideração do que se deve á sua propria dignidade,
e ao decoro, e independencia do Imperia, não consente
que se alLel'e, an nulle, ou revogue o Decreto de 21 de
Maio passado (1828), pelo qual se re~olveu a revisão das
sentencas proferidas pelo Conselho do almirantado sobl'e
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o apresamento dos navios inglezes capturados pela esqua­
dra que bloqueava o Rio da Pràta (3) ; - Que o abaixo
assignado por parte do governo de S. M. Imperial protesta
do modo mais solemne, que ser possa, contra a commi­
nação de represalias notificada por Lord Ponsomby;­
Que para conservação da boa intelligencia que felizmente
existe entre os dois governos, e para mutua conveuiencia
de ambos requer que Lord Ponsomby sobresteja na execu­
ção das represalias até que ogoverno de S. l\I. Britannica,
melhor informado, resolva afinal tão importante questão,
deliberando o governo de S. M. Imperial recorrer nova­
mente ao de sua dita Magestade Britannica,e participar-lhe
que exigio de seu ministro nesta Côrte a mencionada sns- ­
pensão das mesmas injustas represalias ; - Que porém se
Lord Ponsomby, instruido, como diz estar, para nada ad­
mittir em opposição á dila execução de represalias, e não
accedendo á requisição que aqui lbe é feita para as sus­
pender até novaresolução de S, M. Britannica, persistir na
mencionada violenta execução, então ogoverno ímperial,
lembrado do que deve aos subditos de Sua Magestade, e
para evitar a ruina daquelles que,confiados na amizade dos
dois Estados, vierem a ser innocentes victimas da violencia
das mencionadns represalias, faz o governo esforço que as
cil'cumstancias requerem cedendo á violencia que lhe ar­
rebata este consentimento, porém protesta perante todas
as nae,ões do mundo contra o abuso da força que no meio
da paz se pretende perpetrar contra os mesmos subditos
de S. M. Imperial, abuso cuja recordação poderá produzir'
no futuro males que o mesmo governo ora quer arredar. »

A tão sensatas ponderações, e cordial proposta para de­
cisão, do pleito, retorquiu Lord Ponsomby em data de Hí de

(3) Cornludo julgamos que mais larde Uvemos de pagar as capluras
daquelles mesmos navios cuja apprelJensão havia ido julgada boa pelo
referido Decrelo de 21 de Maio de 1.828. Vid. Relataria do,s 'egocios
Eslrarigeiros de 1.8'31..
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Março da maneira que segue: « that it is not in the power
of the under6igned to consent that Lhe reprisals should
be deferred unUI after further communication shall
he had with the British government. That the undersi­
gned is positively commanded by this government to de­
cline every proposition tending to delay the orilers.... »

Recusando-se peremptoriamente a concordar em um
termo medio que puzesse fim á questão do indevido paga­
mento pelas presas feitas em navios britannicos, sem
quebra da dignidade do Brasil, o gabinete de S. James ma­
nifestava á todas as luzes que lhe era indifTerente compro­
melter ,em uma. desastrosa guerra externa o futura e a 01'­

ganisação de um paiz, a cuja independencia prestára bons
ollicios, e cuja fórma de governo poderia ser naquella
época prejudicada nos embates de uma conflagração de
semelhante ordem. (4)

Afim de pôr termo ás reclamações Francezas, America­
nas, e Inglezas celebróu o gabinete imperial Ajustes es­
peciaes com os governos das ditas nações (5), sendo que
a primeira proposta apresentada por aquelle gabinete ao

(li) Na verdade aquelle facto revela que os homens de estado de
certa crença politica da Grã-Bretanha ligão pouca atLenção á permanencia
de nossas instituições, Aesle respeito encontramos no livro intitulado
llJisstIo Especial do Visconde de Abrantes a pago 56 o seguinte trecho:
(( Quanto ao 4°, a opinião que formei é esta. Nenhum destes governos
(a França, e a Inglaterra) romperá lanças na Americá a favor do
Brasil; entretanto creio que o gabinete fmncez emqllanto neUe
influir o poder l'eal, e mesmo o inglez emqllanto rÔI' de principio tor'Y
não deixaráõ de sympathisar com a consolidação da l\:lonarchia no
Imperio, propendendo talvez em quaesquer conflictos, e occurrencias
politicas mais para o nosso lado 'luu para o das republicas que nos
rodeião. Digo emquanto rôr tOl'Y o gabinete inglez, porque pelo que
ouvi a pessoas entendidas, e em contacto com a alta administração
brilannica, para Lord Palmerston, e os do seu credo, tanto importa
á Inglaterra que o Brasil seja Imperio como Republica. ))

(5) Não encontrámos a integra destes Ajustes, os quaes natural­
mente forão concluidos por meio de notas reversaes. Delles fallão os
Relatorios de 1831, e 183li,
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corpo legislativo pedindo fundos para as indemnisações
liquidadas dos Estados-Unidos,e França, e que se liquidas­
sem da Inglaterra, tem a data de 29 de Agosto de iB29, e
importavão, afóra os juros, e differença de cambio, em
~36:6428590 rs..

Posteriormente, pelas Resoluções de 7 de Novembro de
-lS3t, e ~3 de Outubro de 1832, se consignou a quantia de
4,500:000$000 rs. para pagamento das referidas tomadias,
estabalecendo-se para satisfação dos juros: « o que demais
produzisse a decima urbana estendida até uma legua
além da actu::tl demarcação, na Cidade, eViIla Real da
Praia Grande; o producto de uma segunda decima sobre
os predios urbanos das corporações de mão morta não
exceptuados desse imposto; e, na falta ou modicidade de
Laes consignações, o supprimento pelas rendas da alfan­
dega. »

Em. virtude desse credito pagou-se até o anno de t83r~

pelos apresamentos do bloqueio do Rio da Prata a somma
de 5,8HS: U;OS433 rs. sendo que além dos Estados- Unidos,
da França, e da lngl aterra, forão tambem contempladas
naquelLa liquidação algumas embarcações Suecas, Dina·
mal'quez:\s, HolLandezas, e Chilenas.

Não parárão porém neste ponto as referidas recla­
mações, e as de natureza quasi identica (6); a Belgi-

(6) Referimos-nos ás reclamações hespanholas ácerca dos navios
Tsmenia, Sultana. Recuperado,., e Santa-Rita, capturados em 1820, e
1826 como suspeitos do trafico de escravos, e de pirataria. O
pagamento destas reclamações foi accordado pelas rever~aes de 22
de Março, e 14 de Maio do anno de 1861, obrigando-se o governo
brasileiro a satisfazer ao de Sua Magestade Catl10lica a quantia de
775:090$708 rs. em moeda corrente, deduzindo-se porém desse total por
via de encontro a somma de 175:046$962 rs. proveniente de reclama­
çõesde subditos brasileiros por fornecimentos feitos no Rio da Prata a
navios de guerra hespanhóes em 1814, vindo pois a restar como
computu liquido 600:043$746 rs. que foi pago pelo Thesouro Publico
a 29 de Setembro de 1862.

Um mez depois deste pagamento o Ministro hespanhol nesta Côrte
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ca (7), os Paizes Baixos (8), a Suecia (9), a Hespanha (10),
a Grã-Bretanha ('11), e a União Americana (12), apresen-

apresentou reclamaÇ<'ío de juros pela mora, e não obstante o pouco
fundamento de semelhante exigencia, o govel'Do brasilei.ro, levado pelas
t!'adições de escrupulosa probidade que tem presidido ás suas operações
financeiras, annuio ao pagamento desses jmos que pelas reversaes de
li, e :12 de Novembro de :1863 se fixáruo na quantia de 3:1::168$938 rs,
com a clausula de que lal pagamento se elTectuaJ'ia depois que fossem
votados pelo poder legislativo os fundos neceSSal ios.

De identico genero forão as reclamações francezas relalivas ús
embarcações Alcílle, Del.lx Frt!'l'es, e Deux EtoiZes, cujas importanc.ias
ti veruo tambem de ser pagas pelo th~soUJ'o brnsileiro.

(7) Versava a reclamação sobre um carregamenlo l)ertencente ao
Belga Simonis que se achava a bordo do Brigue Inglez John; não
foi attendida por ter sido essa embarcaçuo julgada boa presa pelo
Decreto de 2:1 de Maio de :1828.

(8) Ajuste para indemnisação (45::1888632) lias negociantes Kuyper
Stahl e Companhia pelo caITega111ento da Escuna lngleza Dichens.
Nota de :10 de Março de i836, e Decreto da mesma dala. Vid. a nota
na legislaçãO brasi.lei!'a impressa (:111 Ouro-Preto, e o Decreto na nom
da typographi.a nacional. Ajuste de :15 de Novembro de 18119 para
satisfação (79:623$920) dos subclilos bollandezes W. Â. Fuchs eFraucis
Staners, ficando terminadas torlas as reclamações dessa nação até então
apresentadas. Vid. Ânuexos do Relataria dos Negocias Estrangciros de
:1851.

(9) Mandou-se sati fazer a quantia de 20:000$000 eUl Apolices pelo
preço do mercado, vencendo juros desde 1 de Janeiro de :1835, pela
liquidação do navio Sueco Swalull, Hclatorio de :1836.

(10) Por 'Deer'eto de 5 de Junho de :1837 se mandou entregar ao
Encarregado de !cgocios da 'Hespanha Delavat y Rincon a quantia de
32:000$000 por uma reclamação de negociantes bespanhóes que
lm'ião feito o carregamento do Berganlim Sueco Andel's. 'id.
collecção de leis, nova, da typographia nacional.

(1:1) AInglaterra reclamou indemnisações pela tomada dos Brigues
Elisa e Clio, o primeiro sequestrado na Maranhão por haver violado
o bloqueio posto em 1817 a Pernambuco, e o segundo roubado
pelos rebeldes do Pará, qnando occupárão a Capital da P;'ovincia. Do
llelatorio de 1838 consta que essas reclamações ficúrâo sem resolução

(12) Os Estados-Unidos lambem aprescntá.l'ão novas reclamações.
pelos navios Pioneel', St-Jonh O B?'yan,' Brutus, Caspian, Sh'illelah,
Shc!TIwol" e carga da Escuna Felic'idade. Foi liquidado primeiro
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tárão novas exigencias, que umas forão satisfeitas, e outras,
em escasso numero, rejeitadas.

As que forão renovadas por parte dos Estados-Unidos,
depois de longa discussão ti verão termGl pela celeb,ração
da presente Convenção, que arbitrou para definitiva, e
completa salísfação de todas as reclamações pendentes a
quantia de lluinhentos e U'inta contos de réis em moeda
brasileira, com o juro annllal de seis por cento, a .contar do
mez de Julho do anno da Convenção, até real embolso da
mencionada somma.

E' certo que o conselho de Estado Brasileiro 10i adverso
a taes reclamações, e que pela nota de 2 de Outubro de
184·6 demonstrou plenamente o gabinete imperial ao
dos Estados-Uniúos que nenhum fundamento assistia aos
reclamantes, já pelos pri nci pios dos proprios escl'i ptol'es
americanos, já pela constante praLiúa de seus tribunaes.
ToLlavia, desejando o governo do Brasil terminar esse
pleito de um modo honroso, e que ao mesmo tempo 'Üvi­
tasse qualquer mo.tivo de desintclligcncia entre os dous
p.aizes, accedcu cm firmar a referida transacção, cm qu e
foi estipulado um quantilativu para as indemnidades, sem
entrar porém o mesmo governo no merito das citadas re­
clamações. ('l3)

na im porLancia de 28:626UOOO rs. e o segundo na (le 26:000nOOO I's.
como consLa do Decrelo de 1.9 deJl1nbo de 18lt3. As indemnidades ácel'ca
tios I'eslantes farão incluídas na presenLe convenção.

(1-3) Urge ponderar que, além do desembolso, que temos indicauo,
feilo pelo The,ouro Publico para pagamenlo de pre-a reclamadas por
subdiLos de nações eSlrangeiras, foi lambem voLaua como indemnisação
paI' igual mOlivo, pelos officiaes da Armada rmperial ou seus herdeit'os,
e para satisfação dos soldos e pensão devida ao MarC[lleZ do Mal'anhão,
a quantia de seiscentos e vinle qnalro conlos de réis, como consla do
Decrelo de 16 de Agoslo ue 1855 ,O processo que se devêt'a seguir
na parLilha daqllella:somrna foi estabelecido no DecreLo de 29 de Dezem­
bro do dilo anno.
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Convenção entre o SI'. D. Pedro ll, Imperador do Brasil, e os Eslados­
Unidos da America, para o pagamento das reclamaçõesnorle-ameri­
canas, assignada no !tio de Janeiro em 27 de Janeiro de 18ú9, e ra­
tificada por parte do Brasil na referida dala, e pela dos Eslados­
Unidos em 19 de Janeiro de 1850. (')

DO ARCHlVO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOClOS

ESTRANGEIROS

EM NOME DA SANTISSIMA, E Il'lDIVIS1VEL TRIe DADE

Sua,Magestade OImperador do Brasil, e os Estados-Unidos
da America, desejando, para removerem qualquer motivo,
que empeça a boa barmonia, e intelligencia, que felizmente
sul1sistem entre os dous paizes, e tanto lhes interessa
manter, chegar a um accordo definitivo, igualmente justo
e honroso para ambos, sobre o modo de pôr termo ás
questões ba tanto tempo pendentes, provenientes de recla­
mações de cidadãos dos ditos Estados, nomeárão, emunirão
com plenos poderes para aquelle fim, respectivamente, a
saber:

Sua Magestade o Imperador do Brasil, ao IIlm. e Exm.
Sr. visconde de Olinda, do seu'conselho, e do de Estado,
senador e grande do Imperio, grão-cruz das ordens de
Santo Estevão da Hungria, da Legião de Honra da França,
e de S. Mauricio e S. Lazaro de Sardenha, ollicial da impe­
rial ordem do Cruzeiro, commendador da de Cbrislo, pre­
sidente do conselho de ministros, ministro, e secreLario de
estado dos negocias estrangeiros; e o presidente dos EsLa­
dos-Unidos da America, ao Sr. David Tod, enviado extraor­
dinario, e minislro plenipotenciario dos mesmos Estados na

("') Forão trocadas as ratificações em Washinglon pelos minislros
Clayton, e Sergio Teixeira de Macedo em 18 de Janeiro de 1850.
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côrte do Brasil: os quaes, depois de terp,m trocado seus
plenos poderes, que farão achados em boa, e devida fárma,
concordárão nos seguintes artigos:

ART. L-Conhecendo as duas altas partes contractantes
a dilficuldade de se entenderem sobre o assumplo daquellas
reclamações, pela convicção, em que ambas estão,' uma da
justiça, eoutra da injustiça das mesmas reclamaçges, e con­
vencidas, que o unico meio justo, e- honroso para chegarem
os dous paizes a um' perfeito aceol'do em taes questões
será resolvê-las por via de uma transacção, concordárão
mutuamente, depoi's de maduro exame sobre aquellas re­
clamações, e para o fim de poder levar-se a effeito aquella
transacção, em' que por parte çlo Brasil se ponba á dispo.­
sição do presidente dos Estados-Unidos a quantia .de qui­
nhentos e trinta contos de réis, moeda corrente do' Brasil,
como quantitati>vo razoavel, e equitativo, que compreben­
derá a generalidade das reclamações, qualqu~r que sejala
-sua natureza, -e importancia, e como· compensação pLena
pelas indemnidades reclamadas peLo governo dos d~tos Es­
tados, as quaes serão satisfeitas em globo, se'm referencia a
nenhuma dessas reclamações, em cujo merito prescinderp.
de 'entl;ar as aLtas partes contractantes, ficando ao governo
dos Estados-Unidos o avaliar ajustiça que assista aos,r~cla­

mantes, para distribuir por elles a supraditn, somma de
quinbentos e trinta contos de réis, como julgue mais con­
veniente.

ART.u.-Em.oonformidade do que fica concordado no
artigo antecedente, é .exonerado olira iI de qualq.uer res-'
ponsabilidade proveniente das ditas reclamações, apresen­
tadas pelo governo dos Estados-Unidos até a data desta
convenção, as quaes não poderão ser mais reproduziâas, e
nem altendidas no futuro.

ART. lU.- Afim de que o governo dos Estados-Unidos
possa aLLender devidame'nte ás reclamações dos cidarlãos
dos mesmos Estados, que, pela fórma acima declarada,
ficão sujeitas á sua apreciação, ser-lhe-hão entregues pelo

21'
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governo imperial os respectivos documentos, que ibes
sirvão de illustração, logo qu~ a presente convenção tenba
a ratificação do governo dos Estados-Unidos.

AUT. IV.-AsomIDa estipulada será entregue pelo governo
imperial ao mos Estados-Unidos em moeua corrente do
Brasil, logo que conste nesta côrte a troca das ratificações
desta convenção, para o que Sua Magestade o Imperador elo
Brasil se compromette a ohter os precisos fundos na proxi­
ma sessão legislativa.

Alrv. v.-Aincla que @ pagamento da quantia supra men-­
cionada de quinhentos e trinta contos de réis não se eiIectue
senão depois de chegar a esta côrte a noticia (!}a troca das
ratificãções, a dita quantia v,encerá o juro d@ seis por cento

-ao anno desde o pl'Írneiro de Julho proxímo futuro, obri­
gando-s0 o governo impel'ial a fazer bom esse jUl'O. só
quando na furma do p:recedente artigo destá convenção se
verifique o pagamenl0 da somma ajustada.

ÁR'F. VI.-A presente convenção será ratificada, e as rati­
ficações trocadas em Washington dentro de doze mezes
depois de sua assignatura nesta côrte, ou maís1cedo, se rÔl'

passivei.
Em fé do qU8, nós plenipotenciarios de Sua Mag·estade o

Imperador do Brasil, e dos Estãdos-Unil1'os da Amarjca,
assignamos, e sellamos a pl'escnle.

Ftlita na cidade do Rio de Janeiro, aos vinte e sete de
Janeiro do anno elo Nascimcnto ele Nosso Senhor Jesus
Christo de mil oitocentos, e quarenta e nove. -(L. S.) Viso,
canele de Olinda. -(Lo S.) David Tad.
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Tratado de Alliança Defensiva de 25 de Dezembro com a nepublica
do Paraguay

i.'\OTICL\ HISTORICA

Quando o governo de Hespanha expedia iosLrucçõ_es á
sua legação em Londres para que reclamasse contra o acto
do gabinete britaorlico que reconl1ccêra n indepenc1encia
uos Estados do Prata, assim replicava o ministro Caoning
por nola de 26 de Março de '1.825: «( Toda a nação é res­
pOBsavel por seu procedimento ás ouLras; isto· é, está
ligada ao cumprimento dos deveres que a natureza tem
prescripto aos povos em seu commercio reciproco, á com­
posição de qualquer damno causado por seus cidadãos, ou
subditos. Mas a metropole não pMe ser já responsavel por
actos qu~ não lem meio algum de dirigir, nem reprimir.
Oe duas uma: ou os l.1abitantes dos paizes cuja indepen­
dencia eslá de facto estabelecida não são responsaveis ás
outras nações por seu procedimento, ou, no caso de as
prejudicar, devem ser tratadas como bandidos, e piratas.
Aprimeira destas alternativas é absurda, e a segunda tão

, monslruosa, que não pMe applicar-se a uma porção con-'
sideravel do genero humano por um espaço indefinido de
tempo. 'Não descobre, lJOr conseguinte, outro expedienle
senão o de reconhecer a existencia das novas nações, e lle
estender a ellas deste modo a esphera das obrigações, e di­
reitos, que os povos civilisados devemrespeitarmutuamen­
te, e podem reclamar uns.dos outros. »

Pois bem, a despei to ua sensala dou trina acima expressa­
<la, não obstante a posse diulurna, e não interrompida em
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que se achava o Paraguay, desde i8to, de sua emancipa­
ção, quer do dominio hespanhol, quer do da Republica
Argentllla, e a despeito da tolerancia, se. não impotencia
com que a dita Republica acceitára o facto daquella eman­
cipação; o reconhecimento della por parte do Brasil foi
um perpetuo thema de reclamações do governo de Buenos­
Ayres j e mesmo depois de haver ella sido solemnemenle
sanccionada pela legação brasileira em Assumpção no anno
de 1844, nem por isso o dictador Rosas deixou de dirigir
asperas queixas ao gabinete imperial, ou porque consentia
na remessa de armamen to pela fronteira brasileira para o
Paraguay, comprado, e pago com seus dinheiros (1), ou por­
que tentava abrir estl'auas interiores que facilitassem as
communicações entre os dous Estados (2), ou finalmente
porque permitlia que algumas canhoneiras brasileiras
descessem de Mato-Gl'osso pelo rio Paraguay, e em terri­
torio fluvial ex.clusivamente brasileiro ou paraguayo (3),
offendendo d'esta arte os direitos de soberania daConfede­
ração Argentina, visto como o Paraguay era Provincia de
Buenos-Ayres I

E os mesmos motivos parece que influirão no animo do
governo de Rosas para protestar contra a celebração do
tratado de 7 de Outubro, ainda que ,urge confessar, não en­
cónLrámos documento algum ollicial ostensivo que autorise
essa crença, a qual só póde ser assentada nas inducções da
imprensa desse tempo, e nos debates parlamentares da
mesma época.

Entretanto, é licito pensar, se a não ratificação daquelle

(1) Nota da legação argentina de!J. de Junho de 1850, respondida
pela de 25 do mesmo mez, e anno, do governo imperial. Já no anno
de 1849 a referida legação dirigira iguaes reclamações.

(2) Nota da legação argentina de 16 de Setembro de 1849, res­
pondida pela de i3 de Novembro do mesmo anno, do governo
imperial.

(3) Nota da legação argentina de 19 de Outubro de :1846, respondida
pela de:18 de Dezembro do mesmo anno, do governo imperial.
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tratado deixou de carear antipathias ao Imperio da
parte do povo paraguayo, se não se afroux'árão sensivelmen­
te as relações de antiga amizade entre os dous paizes, foi
tal facto devido ao tino, e prudeneia do Conselheiro
PimenLa Bueno, que sendo, por uma feliz inspirJção, con­
servado depois disso a testa da legacão brasileira em ÂS­

sumpção, onde quer omcial, quer pessoalmente recebeu
sempre lodas as manifestações de deferencia (4), logrou,
.se não extirpar, ao menos amortecer os impulsos de des­
confiança contra o Brasil.

Depois da retirada, porém, daquelle plenipotenciario, os
acontecimentos no Rio da Prata se precipitarão, Rosas lu­
dibriára das intervenções européas, e nem obrilhante feito
do Obligado evitara á França,e á Grã-Bretanha as humilhan­
tes estipulações dos tratados de Novembro de 1849,e Agosto
de 1850, entre as quaes avulta, por sua importancia, a que
collocava nas mãos do Dictador Argentino a plena, e exclu­
siva propriedade da navegação dos rios Paraná, e Uruguay.

Assaz melindrosa pois se tornara a posição da Republica
do-Paraguay; desde 18~2 que este Estado mantinha-se em
pé de guerra para repellir qualquer aggressão da parte
de Buenos-Ayres, seus recursos exbaurião-se nessaluta, sua
milicia, alquebrada de constante movimento e fadiga,
ostentavajá o descontentamento; por outro lado, ao passo
que o prestigio de seu temivel adversario engrandecia-se.
o Imperio escutava negligentemente a iniciação de novos
ajustes propostos por aquelIa Republica para a formação
de nma alliança.

Nesta difficil conjunctura a inflexibilidade do governo de
Assumpção desmaiav,ª" e, em um momento de desanimo,
aberturas de accommodação farão por elIe endereçadas ao
general Rosas. .-

(ú) o Senador Pimenta .Bueno foi sempre tratado com a maior
consideração, e respeito pelo Dictador Lopes, o qual á sua retirada
dirigio-lhe a carta officüil de despedida datada de 3 de Abril de 18ú7,
cheia das expressões mais lisongeiras, e benevolentes.
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Na n0ta de 16 de Outubro de 184.9 e indicárão por
parte daquelle governo ao argentino as bases da referida
accommodação, ás qllaes o asluto chefe da Confederação
respondia, por um calculado adiamento,. nos termos se­
guintes: « Neste importante assumpto o governo, para
chegar a um accordo pacilico, não omillirá esforço algum
conciliavel com a honra, e dinJitos da Confederação.» (5)

Era tempo pois, para o Brasil, de attentar seriamente
para a nova feição dos negocias polilicos do ParaguílY, já
não cra cedo para conjurar a imminente absol'pção desse
Estado, como estava nos planos de Rosas; entabolárão-se
em consequencia negociações, que derão em resultado o
tratado de alliança de 2a de Dezembro: examinemos pois
os fins, e as estipulações desta convenção, bem como as
questões a que deu ella lugar.

A dous objectos essenciaes se propuzerão a Republica do
Paraguay, e o Brasil, sellando com sua sancção o trat':ldo de
Dezembro de i8~O. Fóra o primei 1'0 a alliança defensiva a que
Tl,lutnamcnte compromettião-se no caso de aggressões da
parte do Dictador Rosas contra a autonomia da mesma Repu­
blica, ou contra a paz do Brasil. Fôra o segundo o solemne
compl'omisso a que reciprocamente se ligavão de alcançar a
livre navegação do Rio da Prata, e seus affiuenLes, pal'a os
subdi tos dos respectivos paizes.

O primei1'O objecto pois daquelle tralado era de carac­
tel' transi torio, e cessou com a quéda ue Rosas, para a qual,
seja dito de passagem', o Paraguay não concorreu com um
só soldado. O segundo ol.Jjecto era ue sua natureza perma­
nente, e aos dous Estados corria, sem controversia, o dever
da solidal'ieclacle para alcança-lo, e pô-lo, mutuamente, em
execução.

_Tão assim entendeu o governo do Paragu::ty, desde que se
via desassombrado do vulto sinistro de Rosas, que trazia a
Republica em constantes, e perennes sustos.

(=» Archivo Amel'icano n. 18 do 1.0 de Maio de 1850, pago 264.
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Dessa época data o relrah imento, e a má' vontade cla­
quelle. Estado nas suas relações com o Imperio. Um dos
primeiros signaes dessa má vontade consistio em negar-nos
o transito fluvial pelos fios da Republica, estipulado no
lratano de '1850, soh o vão pretexto de que, sendo essa uma
medida dependente das circumstancias tmnsitoq'ias que de­
terminárão a alliança uefeosiv:a dos dons paizes, carecia
de novos ajustes para seI' revalidada, visto como pelo facto
de se ha VBI' preenchido o fim cardeal daquelle tl'atado havia
elle caducado.

O transito Ouvial, sómente pela mais banal argl1menl~L

ção, poderia seI' qualificado como um interesse passa.
geiro, ou uma providencia que apenas vale,sse para os efie i tos
uaquella alliança, esse tl'ansito era ao contrario um inte­
resse de grande alcance futuro, de commercio, de civiJisação,
de potitica e até de segurança publica.

Em abono deste asserto vêm as tradições anLigas do gabi­
nete imperial, e as mais modernas em que foi parte o pl'O­
prio Paraguay. Foi a liberdade 'de navegação estipulada na
convenção du A.gosto de 1828, na de 1844 com a refel'ida
Republica, no pl'otocollo do 10 de JunlJO de 18'}5 assignado
com o Pl'esidente Lopes (6) j tia carta de poderes que o
mesmo Presidente olfereceu ao ministro bl'asiteil'o que
pol'venturé\ fosse nomeado para trataI' ácerca dos nego­
cias do Rio da Prata, perante a supposta interveução

(6) Preambulo do Protocdllo: « A polilica ambiciosa do Diclador
de Buenos-Ayres, a guerra continua, e devastadora do Hio da Prata, .
e a cOllseqt!ente, e total i'lltel'J'Upçao da navegação, e cOMmercio do
Paraná, e Ul'uguay, al1wação a paz, e segurança das naçúes, e causao­
lhes avultados 7JI'ejuizos, _'ão ha outro meio de PUI' termo a tão funesto
estado de cousas, senão a intervenção. Consta que elIa está combinada
entre as Côrtes do Brasil, Inglaterra, e França. Em taes termos,
as relações abertas entre o lmpm'io elo Bl'asil, e a Republica da
Pal'aglwlj, ?'cl(lçlJes que devem alargar-se, e a ident'idade ele seus
va/io os intel'esses ae/uaes, e fUluros, exigem que marchem de accol'do,
e auxiliem-se reciprocamente. l) Os quesitos, ou condições segunda,
e sexta deste ))rotocollo são aintln mui xpl'essil'as.
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conjuncta da França, Inglaterra, e Brasil (7) ; no preambu- I

lo, e artigo 2° do projecto de tratado apresentado pelo ple­
nipotenciario paraguayo Gelly em 18117 (8); e nos con­
venios r1e alliança entl'e o Brasil, Estado Oriental, Entre­
Rios, e Corrienles, de 29 de Maio, e 21 de Novembro de
:1851 (artigos 18, e i4-); sendo que nesses convenios
houve, por proposta do gabinete imperial, uma estipulação
especial para que o Paraguay fosse convidado a adherir a
elles, afim de gozar de suas vantagens, proposta que teve

(7) « o Cidadão Carlos Antonio Lopes, Presidente da Republica do
Paraguay. Faço saber aos que esta carta virem que, desejando coopem7'
para a pacificaçao do Rio da P'l'ata., cont'ribuir pam a franqueza da
navegaçao do Paraná, e U1'tlguay, e concorrer plwa que se cibrao as
relaçües commerciaes .dos Estados da America do Sul entre si, e com
as potencias amigas, c considerando que para esses uteis fins muilo
convem que esta Republica seja represen~ada, emarche de intelligencia
com as Cõrtes do Brasil, Grã-Bretanha, França, Uruguay, !l Buenos­
Ayres, se fõl' possivel, na actual intervenção, e pacifJcaçào do referido
Rio da 'Prata, e na 'determinação dos demais assumptos connexos ;
resolvi autorisar ao Exm. ministro brasileiro que S. M. o Imperador
do Brasil houver por bem designaI" e que se apresentará munido desta.,
pam que confira com os Ewms. lJlen·ipotenciarios de suas ditas
Magestades, e Republicas, e estipule, concltLa, e firme desde logo, e
definitivamente, quanto convenha lÍcercUT dos attWilios milital'cs ou
medidas de momento a {aval' da dita actual interven9ao, e até o ponto de
mtifica~ão, todas as ma-is convençúes que forem connexas com Laes
assumplos, concedendo-lhe palIa esse e/feito todos os podel'es, ma.ndalo
geral, e especial que necessario {ôr. Palacio do supremo governo em
Assumpção, Junho i de i8115. - Carlos Antonio LOIJCS. - Andrés
Gelly. II

(8) l( ART. 2.· Os objectos da presente alliança são conjunela,
e simultaneamente: 1°, manter, e fazer reconhecer a independencia
absoluta, e illimitada da Republica do Paraguay com o territorio; c
limites que a "têm separado, e sepal'ão actualmente das Províncias
Argentinas; 2", fazer respeitar, e manter a tl'Unquillidade, eintregridade
do terrilorio do Imperio do Brasil; 3°, assegUl'a,1' a ambos os Estados a
livre e {ranca navega~ão, pam selts pavilMes, dos rios Vrttguay, e
Pal'ag1.La.y, salvos os convenios, e regulamentos de policia. II O pl'eambnlo
deste projecto de tratado é concebido, em identicos termos, qnanto á
navegação fluvial.
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por fim pôr fóra de questãó, entre os alJiados, a inde­
pendencia daquella Republica, e assegurar-lhe a livre nave­
gação do Paraná: como pois, á vista de precedentes tão
valiosos, affil'mava o governo de Assumpção que as esti­
pulações do artigo 3° do tratado de 1850 não tiverão por
fim abrir a navegação do Paraná á província pe Mato­
Grosso e á mesma Republica?
, Anão ser assim a al.liança daquel1e tratado seria irriso­
ria, e leonina, ao' Brasil caberião todos os sacrificios para
alcançar a iiberdade da dila navegação; mas uma vez obtida
ella, como elfectivamente o foi, o Paraguay, aliás no gozo
desse beneficio pelos esforços de seu alliado, continuaria
contra o Impel'io o systema de Rosas, trancando-lhe o
.transi to fI uvia I !

Quanto á passagem pelas aguas' do Paraguay, que se
allegava não haver sido expressamente estipulada no tra­
tado de 1850, e cuja concessão a dila Republica fazia de­
pender da solução da questão de limites (9), essa passagem
era uma consequen'cia ine~itavel da clausula exarada no
·artigo 3° do tratado, e eslava virtualmente comprehendida
neHa, porque se o fim reciproco das duas nações alliadas era
conseguira navegação do Paraná na parte em que essa nave­
gação dependia de outros Estaaos até o Rio da Prata, como
presumir-se que não ficasse igualmente livre o transito

(9) Aeste reS! ",'I to o plenipotenciario Berges na oitava conferencia
da negociação do trata,do de 1856 as im expressou-se: ({ Esse art,igo
(i 5) prova bem que nem virtual, nem expressamente o governo do
Paraguay concedeu a navegação do rio deste nome. Se a houvesse
concedido, para que se' reservava elle fazeI' um tratado de navegação?
'Pol'que exduir o rio Pal'aguay, quando e fa!lava do Pal'aná? Aqnella
exclusão não foi casllal, e sim intencional. Se então nada se expressou
relativamente aorio Paraguay, não foi pOrque virtualmente se en~endesse

compl'ehendido no artigo 3°, foi porque o Sr. Presidente da I~epublica .
recusava concedeI' a navegação emquanto 'flaO se ajustassem os limites.
(\s im ê que, não se considerando ambos os Estados ém circumstancias
'de enft'ar naquella d~licada, e grave queslão,canviel'ao em adiar um, e
·outro assumplo até que cessassem essas circumstancias. Il
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nas aguas superiores q~quellé 'pio, e 'do 'Paráguay j 'seu
afiluente, que pertencião, e depe;ndião exclusivamente das
partes contratantes? Se uma illaQão contraria se pudesse
tirar, isto é, se, aberto o Para~lá, fosse licito fechar-se
á provincia de i\'Iato-Gl'osso a navegação do Paraguay,
quaes seriãQ as vantagens da alliança, qual a sua reci-
procidade?

Além clisso o artigo 13 do tratado, dispondo que enlre
os dous paizes s.e estatlelecerião faceis meios de commu­
nicação, e se a,bririão estradas interiores, demonstra ple­
namente que não podia estar na mente de qualquer dos
governos cerrar a seus subditos a navegação dô faraguay,
via rapida, e oommoda de assegurar aquellas communi­
cações, e de estreitar as relações entre os respectivos povos.

A ~onsciencja da veruade porém obrigava em outr,lS
occasiões ao governo de Assllmpção a abundar no reconhe~

cimento da vigencja do presente tratado, ainda depois da
queda de Rosas, e mesmo em relação á allial'lç-a defensiva
nelle contida; assim fôra que, quando em 1852 o Presi­
dente daquelle Estado mandava poderes aQ seu plen.ipotell­
dario, Moreir~ de Castro, para negociar com o gabinete
imperial' a celebração de uma nova convenção, o ministro
das relações exteriores, D. Benito Varela, em nota de 20 de
:M,lio, assim se exprimia: « O abaixo assignado tem a
honra de dil'igir-se a S. Ex. o SI'. ministrr o' ,negocias es­
trangeiros do Imporia brasileiro para t"JqJ.municar-Ihe
que este governo, deseja.ndo manter, e estreitar cada vez
mais, as boas relações existentes entl'e a Republica,e o Im­
perio, como exige o interesse de ambos os paizes, e dese­
J'ando tambem que no presente estado de cousas da Confedem- ,
ção A1'gentina 1'ceeba as convenientes explicações o/ficiaes
o tra'tado de all'iança defensivLt de 2rl de Dezembro de 1850,
tem conferido seus plenos poderes ao I\lm. Sr. D. Manoe.l
Moreira de Casll'o, ex-Consul geral da Republica na côrte do
Rio de Janeiro, para que possa cOllferenciar, negociar, e
acceilar com o plenipotenciario, ou plenipotenc.larios de
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~. M. o Imperador os tratados enunciados no diploma.
desta data, que apresentará a S. Ex. o Sr. Ministro dos
Negocias Estrangeiros do Brasil, afim de que se sirva le­
va-lo ao alto conhecimento de S. M. ImperiaL .. »

Para finalisar nest-e assumpto diremos que; ainda quando
o transito fluvial pelo P~raguay não dimanasse implici­
tamente da estipulação concernente ao Paraná) e Rio da
Prata, a boa fé, e lealdade do governo daquella Republica,
os assignalados serviços de que o Imperio lhe era credor,
e o gozo effectivo em que ficára da navegação daquelles ul­
timos rios depois da quéda de Rosas, erão sobradas razões
que a devêrão impellir a não levantar contra o Brasil uma
questão que tendia a affrouxar os laços de antiga, e sempre
fiel amizade.

Relativamonte ao assumpto das fronteiras temos ouvido
algumas censuras conll';], o h'atado de' 18fíO por se não há­
ver ncUe desenhado e incluido terminantemenle a linha
~ivisoria_; é cerlo que as nações quando se ligão por pactos
tlaquella ordem procurão nesse ensejo deslindar, e pôr
a limpo todos os incid-entes que tenbão sido, ou possão
vir a ser, o germen de futuras discordias; nós mesmos
assim procedêmos quando em 184.4- celebrámos o tratado
ue 7 de Outubro com o Paraguay, de identico modo
praticámos em 18~H na alliança com o Estado Oriental,
e com a Conf' .eração Argentina em t856, c 1857, ainda
sob o influxo da mesma alliança (10). Corntudo não é
justo responsabilisar o negociador do preseilLe tratado
por esse motivo, visto como nessa época era tlifficil o
prolongamento das discus~Q@S, a çrjse estava imminente,
Rosas, desenvencilbado da intervenção anglo-franceza,
era urna ameaça latente contra o Imperio, e contra o
Pal'aguay, a tenacidade, c fortaleza do governo deste Es­
lado começára, como é visto, a affrouxar desde Outubro

(1.0) Tratado de limiles de 14 de Dezembro de 1857, não ratificado
ainda.
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de '18~9, e a certeza dos perigos que então tambem amea­
çavão ao Brasillo tornarião de certo modo intratavel e exi­
genle (11) ; taes erão os embaraços de 1850, embaraços
creados pelas tergiversações, e adiamentos do passado (12).

E' um principio trivial de Direito das Gentes que no caso
de duvida sobre a intelligencia das clausulas dos pactos
'internacionaes, se s~ trata de cousas favoraveis, deve am­
pliar-se a sua significação, e se se trata de cousas odiosas,
convêm restingi-Ia ; e sendo que tudo o que tende a utili­
dade commum, e á igualdade das parles, é favoravcl, e o
contrario é odioso, segue-se que sea Republica do Para-,
guay, mesmo concedido que fossem obscuras as estipula­
ções do tratado ue 18fSO, admittisse aquella sã doutrina,
teria evitado a expedição commandada pelo chefe de es­
quadra Pedro Ferreira de Oliveira, a renovação daquelle
tratado pelo de Abril de 1856, o adiamento da questão de
limites, a necessidade da convenção de Fevereiro de 18fS8,
explicativa dos preceitos deste ultimo tratado, e finalmente
conjuraria a guel'ra medonha em que neste momento estão
envolvidas as duas nações.

(H) Esta consideração não escapâra ao alilamenlo do governo do
Paraguay, como stl infere do que pelo plenipolenciario Berges foi expen­
dido na setima conferencia para a celebração do tratado de 6 de Abril
de 1856, deste modo: (I as circumstancias de 1850, disse elte, não são
os mesmas de hoje, então tratavão os dou~ govel'llos de celebrar uma
alliança contra o inimigo que a ambos ameaçava, e ante esla grande
necessidade do momento prescindião de tudo o mais. ))

(12)' ·Vid. sobre a discussão deste tralado a nota de 8 de Julho de
1855, em a qual o Conselheiro Paranhos magistralmente aprecia o
assumpto; e bem assim deve lambem consultar-se o importante
discurso proferido, em 1855, pelo Conselheiro Pimenta Bueuo, no
Senado, ao.qual anteriormente alludimos.
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Tralado de alliança defensiva entre o Senhor D. Pedro li, Imperador do
13rasil, e o Presidente da Republica do Paraguay, assignado na Cidade
de Assulllpção em 25 de Dezembro de 1.850, e raWicado pelo Senllor
D. Peill'o U em 14 de Fevereiro de 1.851, e pelo Presidente da dila
Republica em 22 de Abril do dito anno. (*)

DO ARCHIVO DA SECRETARI<DE ESTADO DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIROS

EM NOME DA SANTISSrMA, E INDIVISIVEL TIUi'iDADE

Sua Magestade O Imperador do BI'asil, eSua.Exceltencia o
Presidente da Republica do Paraguay, desejando concorrer
com todos os meios ao seu alcance para a paz, e tl'êillquilli- .
dade do Sul da America Meridional, que sómente póde
ser assegurada p.ela conservação do statu quo das nacio­
nalidades que a occupão, e pres~rvar as nações que diri..
gem contra quaesquer tentativas para atacar a sua inde­
penden~ia, invadir o seu tel'l'itorio, ou destruir a sua inte­
gl:idade; e entendendo qne a al1iança dos dous paizes, e a
união de suas forças, é o meio mais poderoso, e eflicaz
para conseguir um fim tão justo, e que em nada offende
os direitos dos outros Estados conterraneos: concordárão
em celebrar um tratado de alliança defensiva. Para este
fim Ilomeál'ão POI' seus plenipotenciarios, a saber:

Sua Magestade oImperador do Brasil ao Doutor Pedro de

(") TroC~l'ão-se as ratificações na Cidade de Assumpção em 26 de Abri I
de 1851 entre os plenipotenciarios Pedro de Alcantara Bellegarde, e D.
·Benito Varela.
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AlcanLara Bellegarde, coronel de engenheil'os, Encarregado
(le negocias do Imperio junto ao govemo Paraguayo ; e
S. Ex. o PI'esidente da Republica do Paraguaya D. Benito
Vàrela, ministro, e sacre'tario de estado interino das relações
exteriores da Republica; os quaes tcntlo trocado os seus ple­
nos poderes, e achando-os em boa, e devida fórma, accorda
rão nos artigos seguintes:

ÁRT. 1.-0 governo imperial continuará a interpôr os
seus effectivos, e bons oflicios para promover o reco0111'ci­
mento da independeneia, e soberania da Republica do Para­
guay por pal'te das Potencias que ainda a não têm reconhe­
cido.

ÁRT. I1.-Sua Magestade o Imperador do Brasil, e o
President~ da Republica do Paraguay obrigão-se a pl'estar­
se mutua assístencia, e soccorro, no caso em que o Imperio
ou a Republica....sejão atacados pela Confederação Árgentina,
ou pelo seu alliado no Estado Oriental, coadjuvando,·se mu­
tuamente com tropas, armas, e munições. Entender-se-ha
atacado um dos dous Estados quando o seu territorio fôr
invadido, ou estiver em perigo imminente de o ser.

ÁRT. m.-Sua 1\fagestade o Imperador do Brasil, e o Pre­
sidente da Hepublica do Paraguay se compromettem a auxi­
liar-se reciprocamente, afim de que a navegaQão do rio
Paraná até o rio da Prata fique livre para os subdiLos de
ambas as nações.

ÁRT. lV.-O Presidente da Republica do Paraguay se
bbriga a fornecer ao exercito' do Brasil todos os cavaIlos
de que puder dispôr, sem desfalcar o seu; sendo pago o seu
valor em dinheiro, ou compensado pela prestação de ou­
tros objeclos.

AnT. V.-O governo imperial se obriga a prestara o da
Republica do Paraguay o armamento, e munições de gucn·:J.
ele que possa dispôr, para o exercito da Republica, que
~ndemnisará o governo imperial pela mesma fórma do
ari;go antecedente. Outrosim, o governo imperial facultará
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o engajamento de officiaes brasileiros por parte do da Repu~

bUca, se esta o julgar necessario.
ART Vl.- Sendo, como convém, augmentada, e ol'gani­

sada a flolilba do Uruguay, aRepublica U(il Paraguay cO'dcor~

rel'á com ocontingente de homens em que se accordar, para
tripolal-:a e guarnecêl-a. Essas tripolações irão sendo sub"
stituidas por outras, gradualmente, e nas épocas que forem
fixauas. Osoldo, e despezas das mesmas tripolações serão
pagos pelo BrasiL

ART. vlI.-Se o territorio, e fronteiras da provincia do
Rio-Grande do Sul forem atacados, ou estiverem em immi­
nente pOI'igo de o ser, o governo do Paraguay fará logo
occupar o territorio contencioso de Missões, entre os rios
Paraná, e Uruguay, acima do Aguapey, por modo que se
mantenha facil. e segura communicação entre a Republica
do P~u'aguáy, e a provincia do Rio-Grande do Sul. A força
occüpante, no caso de effectiva invasão, não será menor de
quatro mil homens.

ART. "III.-Obriga-se mais o Presidente da Republica
do Paraguay, se a invasão fôr commettida por grande
força, e por parte do Brasil lhe fôr reclamado, a acudir ao
ponto invadido com as forças de que puder dispôr ( sem
prejuizo da occup.ação mencionada no artigo antecedente
por forças snfficientes), e muito pl'incipalmente se aRepu~
hlica não tiver sido atacada simultaneamente ou o tiver
si do de modo que possa dispensar forças.

AUT. IX. -Se o territorio, e fronteil'as da Republica do
Paragllay forem alacados, 011 estiverem em imminente pe­
rigo çle o ser, proceder-se-ha pai' parte do Bl'asil pela ma­
neira int.licada nos dous artigos antecedentes.

AII1' :c-A occnpação do territorio contencioso de Mis­
sões entre os rios Parallú, e Uruguay, acima do Aguapey, ue
qne trata o artigo 7, tambem terá lugar se a Confederaçã.o
Argentina fizer marcbal' t!'Opas sufficienLes para o occupal',
com o fim de atacar por esse lado o Paraguay, ou o Brasil,
ou de interrompei' ii commnnicação elltre ambos. Nesse caso



aquella occupação será feita por tropas brasileiras, e para­
guayas, nas proporções que às circumstancias reclamarem,
e que o estado, e posição das forças de cada uma tIas altas
partes contI'uctantes permiltil'em.

ART. xI.:-A manutenção, e soldo das tropas occupantes
serão fornecidos pelos governos respectivos. Cada um dos
governos se obriga a facilitar todos os meios necessarios de'
manutenção ás forças do outro, pelo qual devel'áõ ser pagos.

No caso em que forças de um dos governos sejao incor­
poradas ás do outro atacado, passaráõ a ser mantidas por
este.

Quando se incorporarem forças de ambos os governos,
serão commandadas todas as forças reunidas pelo o:fficial
que tiver patente superior; e no caso de igualdade de pa­
tentes, pelo das forças cm maior numero, salvo se outra
cousa se accordar.

ART. XII.-Para que se leve a effeilo com a necessaria
opportunidade a execução do estipulado nlJ~ n.rtigos 7° e
seguintes, o governo imperial deverá autorisar o presidente
da provincia do Rio-Grande do Sul, e o commandante do .
exercito, para que procedão em conformidade com as refe­
ridas estipulações, logo que tiverem conbecimento da reali­
zação das hypotbeses dos artigos 7°, 8", 9°, e tOo, e para
que se possão en tender com o governo da Republica.

ART. XIII. -S. M. o Imperador do Brasil, e oPresidente
da Republica do Paraguay, acconlaráõ sobre os meios mais
faceis, rapidos, e seguros de estabelecer uma communica­
ção, e correspondencia regular, e soore a abert.urade estra­
das que communiquem os dous puizes.

ART. XIY.-O Presidenteda Republica do Í'araguay obri­
ga-sea, tant.o quanto lhe permi t.ti rem a posição, ecircumstan­
ciasda mesma Republica, coatljuvar aS. M. o Imperador
tio Brasil, no empenho demanter a Independencia da Banda
Oriental do Uruguay, accordando· se as altas partes con­
tractantes, opportnnamente,sobre os meios de torna.r effec­
tiva essa coadjuvação.
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ART. xv.-s. M. oImperador do Brasil, e oPresidente da
Republica do Paraguay se obrigão a nomear, logo que per·
mitlão as circumstancias, e dentro do prazo deste tratado,
os seus plenipotenciarios, afim de regularem por outro
tratado o commercio, navegação, e limites entre ambos os
[Juizes.

ART. XVI.~O presente tl'atado durará pelo espaço de
seis annos con tados_da troca das ratificações.

ART. xVlI.-A trocn. das ratificações deste tratado, se
fará em Assumpção dentro do prazo de seis mezes da pre­
sente data.

Em fé do que os plenipotenciarios abaixo assignados,
em vil'tude dos seus plenos poderes, firmão o presente
tl'atado de alliançá defensiva. Feito em Assumpção, capi­
tal da Republica do Paraguay, aos vinte cinco dias do mez
de Dezembro do anno do Nascimento de osso Senhor
Jesus Christo de mil oitocentos e cincoenta. - (L. .)
Pecl1'o de Alwntam Bellega?'de. -( L. S. ) Benito Va1'ek
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ConveniO de 29 de Nlaio entré o Brasil, a Republica do TIruguay, c os
Estados de Entre-Rios, e Corrientes, para uma alliança olTel)siva, e Ueo
fensiva, afim de manter a inclepenclencia, e pacificar o terriLori~

dacluella Republica.

NOTICIA mSTORICA

A' historia das intervenções européas nos negocios poli~

ticos dos Estados do Prata se encaclêão de lal fórma os
successos inlernacionaes do Imperio com relação ás mesmas
Republicas, que não é licito discutir a extensão, e natureza
destes, sem fazer referencia, ou apreciar os resultados da­
quelles factos.

Para exhibir como primeira prova da acçãQ daquelles
paizes sobre as regiões platinas não nos remontaremos ao
anno de 1806, em que as expedições dos generaesBeresford,
e Witelock apoderárão-se ela ~anda Oriental, e da cidade de
Buenos-Ayres';' taes factos con~titnirão, não a intervenção,
mas nma perfeita invasão,que era então apadrinhada, ejusti­
ficada pela guerl'a que a Hespanba declal'oll, em 1804,
pelas suggestões da França, á Grã-Bretanha (I).

(1) Se pretendessemos tomar como ponto de partida uma época mais
remota para memorar as tentativas da França e da InglatelTa a esta­
belecerem-se nos territorios mais austraes da America, poderíamos re­
ferir a occupação das ilhas Malvinas. Aquella primeira potencia empre­
lJendeu colonisal-as em i 764, encarregando dessa missão.a Bougainville :
sob reclamação porém da I-Iespanha e mediante nma indemnidade, foi
o projecto abandonado. Entretanto a Inglatel'1'a, que chamava a si o
descobrimento das mesmas ilhas pOl' Richard Ua\Vkins em 1593, e a
tomada de sna posse sob o appellido ele FalMand, estabeleceu-se nellas
em subslituição aos Francezes; mas Bucharely, governador de Bllenos­
Ayres, desalojou-a das ditas ilhas a mão armada, e em nome do gabi­
binete hespanhol. Comtudo mais tarde (em 1833) a Grã-Bretanha fez
reviver suas pretenções, e novamente apossou-se das Malvinas.
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Desde esse tempo porém que a experiencia devêra t~r

mostrado ás nações da Europa os graves perigos, e embara­
ços com que terão de lutar. sempre que tentarem aggres­
'sões contra os povos do continente americano; porque,
não obstante disporem aquelles generaes de forças aguerri­
das, sendo as do segundo numerosas, tiverão ainda assim
de render-se, logo que o intrepido Linieres que por escolha
popular havia substituido no Vice-reinado ao marquez de
t:lobremonte, evadido aos primeiros tiros da invasão para
Cardava, pondo-se á testa das tropas nacionaes, destroçou
o exerci to de Witelock, e obrigou-o a subscrever uma capi­
tulação pela qual abandonava todas as pl'aças, e territorio das
colonias hespanholas. .

A intervenção franceza de 1838 é a pedra fundamental
de todos os acontecimentos politicas em que farão envol-

o vidas a França, e a Inglaterra nas questões interiores do
Pl:ata, até o anno de 18f>O, em que ellas tiverão um desfe­
cho bem pouco propicio aos intentos daquellas potencias.

O principio estabelecido pelo Dictador Rosas, de q~le

todos os nascidos no paiz erão ci.dadãos deli e, fossé qual
(asse a nacionalidade do pai, ea applícação, aos estrangeiros,
da lei sobre o serviço militar, a não recepção de agentes
diplomaticos (2), na fórm'l do systema que havia adoptado
(3) , e diversos actos de violencia commettidos contra
residentes francezes, provocárão aql1ella intervenção, que
foi inaugurada pela declaração do bloqueio de Buenos­
Ayres em 28 de Março ele 1838.

Como consequencia deste facto, ou antes para robuste­
cela, a esquadra franceza tomou, e fez ocoupar por seus ma­
rinheiros a ilha du Martim Garcia, em seguida osagentes

(2) La Forest não foi recebido, e de Peyssar; só o foi, a principio,
no caracter ele consul, e muilo elepois, por intercessão de Madamc de
i\landeville, no de encalTegado, de negocioso

(3) Este plano consislia em en treler relações .com as polencias es­
trangeiras sómenie por meio de cousulcs, aos quaes era facil cassar o
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francezes contrahil'ão allianças de facto com o Estado­
Oriental, o com os refugiados argentinos, a quem se
fornecêrão subsidios, insinuárão áquelle Estado que
declarasse a guerra á Confederação Argentina, e afinal
armárão seus nacionaes para a defesa de Montevidéo. .

Abatalha de Cagancba, ganha pelo general Rivera em
Dezembro de 1839 sobre as tropas argentinas; Lavalle
tendo atravessado OParaná á testa de forças entre-rianas, e
correntinas; a presença do general Paz no exercito da coa­
lição; melhorárão sensivelmente a situação da Republica
do Uruguay, fazendo com que em Setembro de 1840 ogene­
ral Lavalle auxiliado , com diversos contingentes que lhe cbe­
gárão das provincias Interiores da Confederação, C"Onduzisse
suas tropas a Moron, poucas milhas distante de Buenos­
Ayres,emquanto que a esquadra.franceza bloqueava loda a
costa argentina.

Tal era a posição esquerda, e embaraçosa de Rosas
quando oalmirante Mackau aportouá babia daquelln. capital.

Apolitica franceza no Rio da Prata tinha mudado com
os differen tes ministerios; se na administração Molé ella se

xeqttatul', este senlido escrevia Rosas ao Paraguay no memol'andl1m
seCl'elo de 26 de Abril de 18lt3 o .seguinte : « Se a inclependencia do
Paraguay fosse reconhecida, se lhe euviarião logo os ministros e con­
sules estrangeiros, os quaes se esforçarião em semear a sizallia (como
acontece em Buenos-Ayres) no intuito ele conquislal-o sendo-lhes
passiveI. Ogoverno argentino faz votos pela felicidade ela republica do
Paraguay, e para que Deos a conserve, sem a admissão de estraugeiros,
qne são máos gafanhotos. Sua felicidade consiste em possuir subdiLos
ela mesma religião, emquanto que Buenos-Ayres tem a elesgraçil de se
ver cheia de templos protestantes, gra[1de mal, resu1Lante dos tl'atados
concluidos com a Inglaterl'a pelos' antigos selvaaens 'Unital'ios, e que
não podem Sei' actualmente remediados. Não é licilo dizer ou fazer
qualquer cousa aos estrangeiros estabelecidos no paiz sem que imme­
diatamente appareção as reclamações de seus ministros ou consules, de
.maneira que elJes pretendem gozar ele maiores regalias do que os
proprios nilclonaes, )
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ostentara forte, tornara-se tibia no gabinete SouU (4), para
de novo renascer vigorosa no governo de Tbiers-, que, lem­
brado dos ultrajes feitos á França, I:esolvêra a ex,peélição
l\'Iackau (~) . .

Desde que o almirante Mackau lançou ancora no porto
de Buenos-Ayres, Rosas mandou-Ibe seu ministro Arana
para tratar da paz, e el'a esla assigriada, depois de uma
c.urla negociação de q'l.Latone atias, em 29 de Outubro de
1840, sob a impressão ainda latente do assassinato do subdilo
francez Varangot (6) .

O tratado de 18[~0 aprovei tau sómente ás vistas ambi­
ciosas de Rosas; as indemnisações pelos prejuizos soíIri­
dos por Francezes, e o tratamento, aliás limitado pelo
artigo 6°, em seo beneficio, de nação mais favorecida, er5:o
perfeitamente eclipsadas pelo abandono que a França
fazia do Estado Oriental aos seus proprlos recursos (7) ,
pelo desamparo em que deixava seus alliados os proscrip-

(lt) Rosas linha pleno conhecimento destas variações por haver se­
questrado dos arcbivos da legação fTauceza em Monlevidéo (} despacho
original do marechal Soult, aconselhando a moderação ao agente diplo­
matico.

(5) Além das aITronta já dilas, Hosas,- explorando as excitações da
. opinião publica por causa do bloqueio, restabeleceu a lei dos conOscos,

impõz a sua reeleição, e por decreto de 9 de Selembro de 1839, (( tor­
nou ohrigatorio o uso do bigode, como o symbolo de guerra eterna e
exterminação empenhada com os tyrannos, piratas, e immundos Fran­
cezes, inimigos da liberdade americana. ))

(6) Emquanto se negociava o tratado ele '18liO, Varango~ foi amll1­
cado de sua casa, dUl'Ute a noite, por tres homens armados, e mas­
carados, e degollado nas rua da cidade.

(7) O ministro Guizot declarou uas camaras francezas, em 184ft, que
o arl. lia do tratado: (( não estabelecia uma garantia de paz dada
pela França a ~Ionlevidéo contra as consequencias da guerra, que a
republica sustentava contra nosas : mas estatuia apenas por parte de
Rosas um novo reconhecimento da independencia daeluelle Eslado, como
fôra pactuado com o Brasil em Agosto de '1828 ! »
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tos argentinos (8) , pelo abandono dos proprios legionarios
francezes armados para defesa daquelle Estado com a
acquiescencia de seus agentes diplomaticos, e finalmente
pela recusa da presença de um enviado de Montevidéo ás
conferencias para a, celebração do dito tratado I (9)

Com uma esquadra de trinta e seis navios, contendo seis
mil marinheiros e soldados, com o prestigio de um nome
pessoal respeitavel, representante de uma grande potencia,
o almirante Mackau, subscrevendo otratado de Oulubro de
-1840, não salvaguardou devidamente os grandes interesses
francezes no Rio da. Prata, enfraqueceu a inOuencia de
seu paiz nessas regiões, desatou a formidavelliga que 'sem
duvida desmontaria opoder de Rosas, e deixou incubadas-as
subsequentes, e inevitaveis intervenções (10) .

Assim foi que logo em 1842 o governo francez, excitado
pelas reclamações.de seus nacionaes residentes na Republica
Oriental, que o uonjuravão aevitar a imminente invasão·
daquella Republica, e os damnos que dena lhes provirião,

(8) É cerlo que se estipulou uma ammstia para os proscriptos, po­
rém com taes restricções mentaes que Rosas JJUrlou-a completamente
e novas legiões de emigrados deixárão, logo depois, o paiz.

(9) O ministro Vidal solicitara a interferencia de um Enviado ori­
enlal <is conferencias; o almirante Mackau retorqíiio negativamenle,'
accrescen\,mdo: " que a França procurava obter satisfação de seus
proprios aggravos, e que não concorreria para sustentar interesses que
lhe erão estranhos. ))

(10) Dessa época data a reacção federal, os massacres de Abril, e
Outubro de 18lli, as lutas e proscripções nas provincias argentinas,
a invasão do Estado Oriental, e a morte de LavalIe! 50bl'O este ul­
timo facto deu-se o seguinte, e lugubre episodio : vencido pelas tro­
pas rosislas, em Quebmcho, e succumbindo (le suas feridas, os sol­
dados de LavalIe tentárão salvar seu cadaver, que era perseguido por
forças de Oribe, para lhe seI' cortada a cabeça! Levado ató a Bolivia,
pela dedicação daquelles soldados, ainda ahi forão sens despojos mor­
taes reclamados pelos agentes do governo argenliIlO, a titulo' de ex­
{.?'adição !
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accordou com o gabinete britannicn no orrerecimento de
uma mediação conjuncta, e pel.1. nota de 30 de Abril do dito
anno o Conde de Lurde ofIereceu-a a Rosas: « afim de pôr
termo á luta deploravel em que se debatião, desde longo
tempo, os Estados de Buenos-Ayres, e Mon tevidéo. »

Reputliado este offerecimento pela nota do governo ar­
gentino de i8 de Outubro de i84.2, seguia-se a intimação
do Cànde de Lurde com data de i 6 de Dezembro daquelle
anno ( da qual ant~riol'mente falIámos ) , para que o exercito
de Rosas se retirasse aos seus territorios j mas o mesmo
Dictador, sem dar' fé de semelbante ameaça (como em
outro lugar dissemos), consumou a invasão do Estado
Oriental I .

A Lodos os espiritos anlolhou-se nesse momento que a
Grã-Bretanha, e a França tomarião a altilude encrgica que
esses tlesacêilos demandavão j entretanto tal não aconteceu,
e uma longa expectativa ainda metliou, adespeito das recla­
mações do commereio transatlantico inglez, c francez, para
que as referidas potencias tlesenvolvessem uma politica
mais activa nas questões do Prata, e mesmo assim parece
que não farão aqueHes inleresses os motores dessa trans­
formação.

E' certo que alguma cousa pairava no animo dos gabi,
netes das Tulberias, e de S. James em 184,4 para praticar a
intervenção j todavia foi depois das aberturas do Visconde
de Abrantes que elIa definitivamente se assentou, sem a
cD-participação do BmsilJ A preponderancia do Imperio
nos negocias do Rio da Prata desagrada sempre áquellas
duas potencias, e, sem o affil'mlrmOS, bem póde ser que o
receio de sua consolidação, antes que as violencias de
Rosas contra seus nacionaes, resolvesse os mesmos gover·
nos a antecederem·nos naquelle intento.

Ofacto é que em principias de t845 a missão Ouseley, e
Deffaudis abordou ás plagas argentinas. Desde logo en­
lerreirou-se o Dictador na via das chicanas para protelar
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as negociações, e foi nesse intento, até a provocar a interpo­
sição dos bons oflicios da legarão norte-americana na ques­
tão vertente. Não admittida esta interferencia pelos inter­
ventores, e desprezad(í)s todos os meios de accommodacão. .
pelo governo de Rosas, foi novamente posto o bloqueio aos
portos argentinos em 18 de Setembro de 1845, captu­
rJda sua esquadra, que sitiava Montevidéo, occupada a Colo­
nia, e a i!ha de Martim Gaecia, e afinal os commandantes
Botbam, e Trehouaet, investindo ;]s fortes baterias do
Obligado, devassárão o Paraná, e levárão suas bandeiras
victoriosas atlé a cidade de Assumpção '.(11)

Esta notavel jornada contrdriando a politica tenaz do
Rosas relativamente á livee navegação dos rios, abrindo
novos horizontes' ás aspieações commerciaes do Ínundo, e
desaffrontanclo todos os desacatos infligidos aos residentes
estrangeiros, teve todavia ell'eitos negativos, e fol completa­
meRte annulIada pela segun~la missão Flood.

Quando esta missão foi resolvidajáos interventores cami..
nhavão no sentido retrogeado ; as tropas inglezas tinbão sido
revocada~, e se havia ordenado a evacuação do p'amná
pelos navios de guerra; ás aberturas de algumas concessões
ofIerecidas pelo governo de Rosas ao antigo ministro
de França em Bue90s-Ayres, M. de Mareui!, que ainda
se aGhava naquella cidade, eá opposição da casa Baring, de
Londres, ás medidas energicas contra o Dlctador, cujo cre­
dor era pelo empr~stimo argentino de '1825. deve attri­
buie-se a escolha do novo plenipotenciario, que além disso
tendo, como ex-Consul da Geã-Beetanhajunto a Rosas, faci­
litadoanegociação daquelle emprestimo, parecêra o homem
talllado para o bom exito da referida missão.
_ As proposições apr'esentadas por Hood paea a terminação
das hostilidades com Montevidéo, e para o complemento
dos li'ns da inleevenção, entre as quaes já era notavel a que

. (ui Foi ovapor Fulton o que subia o rio Pal'aguay, alé a Capital
da Republica.
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reconhecia a soberania de Rosas sobre a navegação dos rios,
farão acceitas pelo Dictador com todos os commentarios
e restl'icções do uso, e logo em seguida pelo seu lugar-
tenente Oribe. I

Era difftcil porém assignalar a posição que a este ultimo
competia tomar no fecho da negociação, visto como, quer
a França, quer a Inglaterra não o havião até então conside­
rado cheCe legitimo do Estado Oriental, e ainda outros
assumptos concomitantes, como a maneira pratica de pro­
ceder á nova eleição de Presidente daquelle Estado, referida
nas bases Rood, e qual.o modo de conducta relativo á reti­
rada das tropas argentinas, se anteriormente ao levanta­
mento do bloqueio, se promiscuamente com este facto. .

Abundando os ministros OuseJey e Deffaudis, quanto a
esta derradeira questão, no parecer de que a retirada das
tropas argentinas devia tel' a precedencia ao levantamento
do bloqueio, não obstante quaesquer esperanças dadas por
Hood a Rosas no sentido contrari o, deu-se por suspensa ou
antes abortou esta s-egunda missão, sendo aquelles ministros
retirados.

Walewski, e Hotoden forão os plenipotenciarios da te1'ceira
missão anglo-franceza. As condições RooLl formárão ai nela
o fundo de seu projecto ele accommoelação ; assim a questão
presidencial, e o comparecimento ele Oribe aos arranjos
finaes, ficava sem solução j entl'etanto, ao pas o que não
se levLl.utavão já duvidas sobre a retirada elas forças argen­
tinas ao mesmo tempo que o levantamento do bloqueio,
manifestava-se pronunciada antipatbia ao governo de Mon­
tevidéo, consignando-se a notificação da cessasão da media­
ç.ão, se não accedesse ás clausulas ela futura convenção,
que fosse accei ta por Oribe, e Rosas.

Esta nuança, desfavoravcl ao Estado Oriental, póde expli­
car-se pelos zelos da politica ingleza relativamente á
inOuencia franceza em Montevidéo, ou, o que é mais natu-,
ral, pelo estado das relações britannicas com o BrasH pessa

•época. Desejando obter a renovação do tratado de commercio
24
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com oImperio, bem como a celebração de novas convenções
ácerca do trafego de escravos, a Inglaterra tinha interesse
em ameaçarno's com a vizinhança de Rosas, e em captar as
boas graças deste, usando de benevolencia nas negociacões.

Todavia as difficllILlac1es que surgirão para a acceitação do
projecto de tratado apresentado pelos mediadores, as
vehementes discussões sobre o titulo por que nQ momento
de sua conclusão devel'ia ser conhecido o general Oribe, e
finalmente a questão dos rios, que os interventores recu­
savão decidir ao talante do sistema de Rosas, suggerinclo até
como meio conciliatorio (que foi re pellido por Arana )
a eliminação do respectivo artigo, Lodos estes'incidentes
mallográrão ainda a terceira missão Howden-Walewski.

Esta missão continuando algumas tentativas de concilia­
ção perante Oribe, e o governo da praça de Montevidéo,
trouxe a dissidencia entl'e os plenipotenciarios pela opposi­
ção de vistas, e expedientes para conseguir-se um resultado
satisfactorio, pela parcialidade do diplomata britannico a
favor do general sitiador, pelas repugnancias de Rosas,
que não tolerava transacções -em que elle não fosse a parte
principal, e afinal deu em resultado o levantamento do
bloqu'eio das duas margens do Prata por ordem de Lord
Howden ao commodore Herbert; facto esse que provocou
as reclamações do proprio commercio inglez, eas do governo
oriental.

Seguio-se a quarta missão GOI'C, e Gros. Olevantamenlo
do bloqueio pela esquadra ingleza em completo desaccordo
com os interesses, e compromissos eommuns dos media­
dores, se foi de certo modo explicado á França para alle­
nuar o comportamento de Lord Howden, que o ordenára,
nem por isso deixou de ter execução, nem fdi restabele­
cido par3. não desmoronar a entente cOl'diale dos gabinetes
de S. James, e das Tll'lherias, sendo que, ao contrario, ao
novo m\nistro francez .Barão Gros se determinou que, qu'al­
quel' que fosse o resullado de sua missão, decretasse tambem
o levantamento do, bLoqueio por parle da esquadra franceza I
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A missão Gore e Gros era representada directamente pe­
rante. Oribe que até então havia sido.considerado como um
pretendente pelos goverpos da Grã-Bretanha, e da França,
e a respeito do qual Lord Aberdeen dissera na sessão da
camara dos pares de i9 de Fevereiro de i846: « que Oribe
não era mais que um'lugar-tenente de Rosas, imposto ao
paiz pelo proprio Rosas, á tesla .de um exercito àrgenEino,
e que emquanto isso acontecesse era até ridículo fallar
da independencia da Republica do Uruguay.» ({2)

Levado de natur~l desvanecimento por se ver assim re­
conhecido como autoridade legitima por aquellas duas
grandes potencias, desembaraçado da pressão de Rosas,
que então permanecia fóra das negociações, e desejoso de
firmar a paz, uma vez que lhe fossem ~onservados os sup­
.postos direitos que se arrogava á presidencia da Republica
do Uruguay,Oribe encetou as conferencias para o tratado,
com animo deliberado de o levar ti. solução.

Sobre esta solução deixemós porém faliar o Barão
(

Gros: « Chegados aos lugares Gore e eu segqimos exacta-
mente nossas instrucções; Rosas foi posto á margem.
Obtivemos do general Oríb~ uma amnistia completa
para os indígenas, e todas as garantias para as pessoas,
e propriedades dos estrangeiros, armados ou não ~(fnados

em Montevidéo, mesmo no caso em que a sorte das
armas o tornassem senhor da cidade. Por nossa solicita­
ção Oribe, e o governo montevideano consentirão em
tratar da paz, acceitando-nos como intermediarios, e
sob as bases estabelecidas por nosso~ dOllS governos. Oribe
se comprometteu, além disso, a restituir os bens cónfis­
cados por causas politicas, e ~ inderrlnisar os p'roprietarios

• • I ' I ! ~ ,

(12) Sincera ou arteiramente Rosas (hera insinuar a Lord Howden,
por intermedio de Oribe, que as antecedentes negociações baviãor ubol'­
tado, e a" retirada das tropas argentinas não ,se I'ealízára, ·por não .te­
rem sido as ditas negociações tratadas directamente com elle Oribe,
de quem tudo dependia, visto como omesmo Rosas era apenas p alliado
de Oribe. ' , (
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que houvessem sido delles desapossados. O general exi­
gia em troca dessas concessões que a cidade o réconhe­
cesse como o presidente legal. Não tinhamos que intervir
nesta estipulação, nem competia a nossos governos oc­
cllpar-se della. Mas nlltl'O a certeza que a cidade a accei­
taria se os Argentinos se relirassem. Oribe nos dissera
e com razão, que 01le não podia reenviaI-os sem escrever
a Rusas para com elle combinar sobre os meios de elIectuar
essa r~tiradà, e accrescentou em segredo que clle fretára na­
vios de commercio para os transportar sobre a outra mar­
gem. Foi em resposta a esta carta que Rosas escr'eveu a
Oribe um despacho c1'uel, no qual deu-lhe o1'dem de rom­
per toda a negociação comnosco, e retirar quaesquer propo­
sições de paz, cxprobrava-Ihe mais de não cuidar senão
em si, e de abandonar os intere,sses da Confederação, as­
severando por fim que não retiraria suas tropas, a menos
que as potencias mediadoras não se dirigissem a elle
em qualidade de belligerante, e não lhe dessem as satis­
fações que lhe crão devidas'. Oribe não podia mais illudir-se
sobre o papel que eUe representava em sua patr\a. Mas,
victimaelle proprio do terror de que tinha sido tantas vezes
o instrumento, elle curvou-se, ainda que com desespero,
e retirou as pr,oPQsições que nos tinha feito. Obrigado a
retractar a palavra que eUe nos dera, não ousou receber-,
nos l e. foi seu ministro Villademoros quem se encarregou
de explicar-nos as von'tades de Rosas. »

.Tal foi o desfecho' da missão Gore. e Gl~os; se a con­
venção projectada não garantia perfeitamente a paz do,
~~~ado OrientalJ.a ~ua repulsa pelo bom querer do Dictador
punha em grave risco a existeucia do mesmo Eslado. (13)
I Rosas nessa conjunctura impoz ainda uma vez sua von-

tade de ferro aos {llenipotenciarios das duas mais pode­
rosas nações da Europ~ j conservando seu exercito em

(1113) É justo dizçr-se que 'o B~rão Gros, celebrando então a COll­

venç.ão de sub3idios, de 112 de .runh.o de 1848, com o Estado Oriental
forneceu á praça de Montevidéo os meios de continuar a defender-se.
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frente de Montevidéo, livl'e do bloqueio britannico, ancho
de tantos triumphos, tendo Orib,e completamente subju­
gado, desimpedido se lhe mostráva o caminho que o levaria
á posse daquella cidade, alvo de sua cobiça, base das fu­
lnras operações que ruminava na mente. O estado re­
volto da Europa depois da revolução de i8/{'8 mais o
animava em seus intentos, o desapparecimento da cordial
intelligencia, norma da politica de Luiz Felippe em relaçãl)
ii Inglaterra, livrava-o da mediação conjunctaj um throno
alluiclo, e a vicIaria da democracia pura vaticinava-lhe dias
de pacificas intelligencias com os novos poderes da França.

E o certo é que o general Rosas não se enganara em
suas esperanças j os tratados, pam ?'estabelecer as pe7'feitas
1'elações de amizade, de 24. de Novembro de l8/{'9 com a
Inglaterra, e de 31 de Agosto de 1850 com a França, vierão
pôr o cumulo á longa serie de sua,s prosperidades nas ques­
tões com aquelles paizes. (14.)

Quaes farão pois os fructos colhidos pela intervenção
emopéa nos negocias das Republicas do Prata, no interesse
de seus naciona'es, no interesse da civilisação, e no interes­
se da paz das mesmas Republicas?

Aindependencia do Estado Oriental tornara-se mais que
illlnCa seriamente a.meaçada, a legislação relativa aos estran­
geiros, contra a qual reclamava especialmente a Fl'ança,
não fora abrogada, os confiscos, as extorsões, e as violencias
tinhão augmentado com a luta; a liberdade_ dos rios fôra
explicitamente abandonada, ao reconhecimento do Para-

(-(li) Não nos fal'emos cargo de analisar esses tratados, um dos quaes,
I

ocelebrado com a França, não foi ratificado pelo clamor que suas es-
tipulações despertara no centro do generoso povo daquella nação,
Basta informar que o cerramento da navegação dos rios, a acquies­
cencia de Ol'ibe pam a conclusão destes convenios, a saudação á
bandeira argentina, o desarmamento da legião franceza, e de quacsquer
outras tropas estrangeiraa, e as satisfações dadas a Rosas por haver
sido interrompido no seu direito de guerra por el!eito d.a intervenção,
formavão as condições essenciaes desses tratados!
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.guay, nem ao menos so fizera allusão, e entretan to Rosas, a
~ncarnacão do poder arbitrario, crescendo de vulto no
me~o ~e tantos triumphos,. dominava desassombradamente
la situação. (t5)

Nesta excellente posição os an.tigos projectos de Rosas
para a reintegração do Vlce-reinado hespanhbl de Buenos­
Ayres (16) ,donde elIe burlj3scamentefazia derivar seus titulas
á,dominação absoluta de todos os Estaélosdo Prata, e as hos·
tilidades que de ha muito meditava contra o Brasil poderião
ser postas em execução com grandes probabilidades de
successo.

Apoderando-se da cidade de l\'Iontevidéo, que lhe havia
opposto a mais hel.'oica resistencia, avassallando á sua juris­
dicção a Republica do Paraguay, de cujo seio tiraria pode­
r,asa milicia, não era difficil ao Dictadar executar a subit~

invasão da provinciabrasileira de S. Pedro do Sul, na qual,

(15) Em fins de 1848, quando as cousas marchavão ao paladar de
Rosas, quando já era levantado o bloqueio total por parte da Grã-Bre­
tanha, e o parcial quanto á Buenos-Ayres pela da França, e quando a
missão Gore, e Gros se retirára sem levar o menor proveito para seus
respectivos paizes, o referido dictador, fazia sahir daquella capital
o Encarregado de Negocios da Sardenha Barão Picolet d'Hermillion,
incumbido de proteger os subdilos francezes, e inglezes ·na au­
sencia de suas legações, e não recebia () plenipotenciario Brilannico
Southern, a pretexto de offensas, e outras recriminações irrogadas a seu
governo, pela Inglaterra! E finalmente quando o almirante Le Prédolll'
voltou da Europa para exigir modificações 110 tratad,o que houvera com­
binado com oDictador,Rosas não quiz aprincipio attendêl-o apretexto de
que vinha a companhado de força armada, não deixou desembarcar
a mesma força, senão muito mais tarde, e só concluio novos ajustes
(aliás de vantagem negativa para a França), quando lhe aprouve!

(16) A restauração do Vice-reinado de Buenos-Ayres é uma preoc­
cupação tradicional entre certos homens de estado daquelle paiz. No
Jornal do Commercio de 28 de Agosto de 1.865 attribue-se esse pen­
samenlo ao actual ministro argentino Elisal,le; e na mesma gazeta
de 26 de Fevereiro deste anno em artigos importantes sobre o tratado

. da v;glente triplice aUiança, que com ou sem razão se dizem do ex­
minist'ro !Jfarmol iguaes aspirações terminantemenl~ manifeslão-se.

J, ~) , , I I I
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uma vez acastellado, abriria a guerra de notas para demons­
trar que pelo~ velhos tratados das Metl'opoles, a que pres~

tava reverente culto, o territorio das Missões devêra ser
incorporado á Confederação, e as fronteiras respectivas
recuadas para o Ibicuby, ou ainda além, segundo as opi­
niões mais avançadas.

Neste plano, como em roda de uma idéa fixa, girava
constantemente o pensamento de Rosas, Em certo periodo
procurou leva-lo ao cabo protegendo a rebellião do Rio­
Grande, recebendo os emissarios de Bento Gonçalves, e
perseguindo os legalistas que procuravão o Estado Argenti­
no; em seguida achegou-se ao Imperio quando a interven~

ção européa o ameaçára, e desde que presentira a allianca
intima daquelles insurgentes com o general Rivera ; ntls~

tas disposições solicita ao gabinete imperial por interme­
dio de seu plenipotencíario Guido a celebração do tratado
de 184.3 : melhoradas porém as difficuldades da interven­
ção, nega, com a maior duplicidade, sua sancção ao referi­
do tratado (t7) ,

Dessa época datão seus protestos contra todos os actos
elo Imperio, que tinbão affinidade com as questões do Prata,
no fito de amontoar pretextos para contra elle opportuna­
mente romper: reclama contra o não reconhecimento,
pelos Agentes brasileiros dos bloqueios de 1843, e 1845,
contra a missão do Visconde de Abrantes junto aos gabi­
netes de França, e Grã-Bretanba; protesta contra a
proclamação de Canabarro do mez de Fevereiro de 184.5

(1.7) o fundamento desta recnsa foi, como anteriormente indicámos,
o faclo de não ser Oribe, chefe legitimo do Estado Oriental, ouvido
como parte interessada, quando no tratado se fazião referencias á sorte
daquelle Estado; entretanto, como é visto, durante a in~ervençâo an­
glo-franceza, fõra Rosas que tratára exclusiva, e directamente com os
ministros mediadOl'es; e quando, para calculado fim, permittiu que
as negociações fossem travadas com Oribe, na missão Gore e Gros,
depois de se as concluir, ordenou ao mesmo Oribe que as rom­
pésse!
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(18) ; contra a recusa do governo imperial de unh'-se
á Confederação em virtude da convenção de Agosto de
1828, para combater as potencias intcrvcntoras (19)
protesta contra os passaportes dados ao general Rivera,
aliás incumbido, por seu governo, de uma missão diploma­
tica (20) , contra o reconhecimento da independencia do
Paraguay, contra a descida de canhoneiras brasilei ras pelo
1'10 deste nome, contra a fuga do general Paz; reclama contra
o recebimento do ministro do Paraguay D. Andrés Gelly em
caracter diplomatico, (21) pelos discursos proferidos por
deputados brasileiros no parlamento censurando a Rosas,
e a Oribe (22) ,por não haver o governo imperial com·

(1.8) Nota de 27 de Março de 1.845, do enviado Guido, respondida
pela de 1.7 de Julho seguinte.

(1.9) Notas argentinas de 1.9 Abril, de 1.8 de Outubro de 1.846 e do
gabinete imperial de 1° de Julho, e 17 tie Dezembro do mesmo anno.
Olvidava-se Rosas quando apresentava tal reclamação que por notas de
8 de Agosto de 1.836, 27 de Setembro, 13 de Outubro e 29 de No­
vembro de 1.838,negára ao Brasil o direito de intervir, ou impedir que
interviessem outros gove1'llos nasdissenções da republica do Uruguay,

(20) Nota do ministro Guido, de 2 de Março de 1846, respondida
pela de 11 de Abril seguinte. esta nota do governo imperial expoem­
se com toda a lucidez os principios ensinados pelo Direito das Gentes
na questão dos refugiados poli licos, cilão-se precedentes que sulTragão
a conducta do Brasil, e refutão-se victoriosamente os ;exemplos em
contrario citados pelo ministro argentino. Este diplomata, querendo
chamar em seu apoio a interferencia do plenipotenciario Americano
Wise, então residente no Rio de Janeiro, interpellou-o por carta de 20
de Fevereiro daquelle anno sobre qual a norma adoptada pelos Estados­
Unidos na questão vertente. Wise respondendo á Guido namesma data,
-assim se expressa: « Os preceden tes que me pede não suslentarião li sua
reclamação. A doutrina dos Estado3-Unidos é que os refugiados po­
dem á sua vontade entrar, e sabir do seu tenitorio, pacificamente, esem
armas na mão, e que nenhuma nação em guerra com outra tem direito
de requerer aos Estados-Unidos que se converta em pl'isL1o dos asilados
do paiz inimigo. ))

(21.) Nota argeutina de 1.2 de Janeiro de 1.847, respondida pela de
1.8 do dito mez e anno.

(22) Notas do enviado Guido, de 1.3 de Agosto, e 4 de Outubro de
. 348, .respondidas pelas de 23 daquelle mez, e 17 deste, do dito anno.
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municado officialmente á legação argentina a submissão á
ordem legal dos revolucionarias do Rio-Grande, e final­
mente porque os emigrados residentes em Santa Catharina
enviárão alguns generos aos habitantes de Montevitléo (23).

Alonganimidal1e do governo imperial foi até o ponto de
escutar aUento todas aquellas, e ainda outras reclamações,
que no largo prazo de sete annos consiiLuirão o permanente
estribilho lIo plenipotenciario Guido, de refuta-las uma
por uma, e de explicar plausivelmente o comporlamento,
c a politica db Imperio nos negocias do Rio da Prata.

E nesses debates, urge dizê-lo, a complacencia do gabi­
nete brasileiro foi além da méta que não devêra ser trans­
posta; a nola de 25 de Julho de 184·9 é a prova viva dessa
ex.agerada condescende~cia.

As questões das notas trocadas em Buenos-Ayres entre o
commendador Ponte Ribeiro, e o ministro Arana em 181~3,

a missão Abrantes, as duvilJas sobre o bloqueio argenlino de
t8'~5, os passaportes dados a Rivera, os incidenles relati­
vos ao general Paz, e o reconhecimento da independencia
pal'agL1?ya, havião sitlo acuradamente discutidas, e resol­
vidas pelo Bra ii; as novas concessões que ácerca dellas
outorgou a nota referida, importando na quebra de nosso
bom direito, deu ao governador Rosas argumentos para
alardear a procedencia de suas allegações, e consequente­
mente para insistir nellas, e reitera-las. Neste terreno
foi collocada a réplica do enviado Guido de 5 de Dezembro
do mesmo anno de 184.9, mostrando-se descontente em
todos os topicos, averbando o gabinete imperial de iIlogico
por não tirar os corol1arios inevitaveis (]a~~ premissas que
havia estabelecido relativamente aos asSÍlmptos da con­
tenda, e offerecendo-nos, quanto ao conllicto com o com­
mendador Ponte Ribeiro,um gene1'oso esquecimento, equiva­
lenle a uma esrecie de perdão. Este resultado devêl'a ser

(23) Cons islião Laes genel'os em duzentos e oitenta e nove alqueires
de {al'inh a, e dous surrões de herva. mate!

25
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esperado desde queJoi expedilla a nota de Julho de 181.9 ;
se não provava elIa summa tibieza de nosso lado; peccava
por tão illimitada boa fé, que não podia ser sufficientemente
explicada, vistos os precedentes do governo argentino rela­
tivamente ao tratado de 24 de Março de 184.3, e em diffe­
rentes outras cfrcumstancias.
. Felizmente que lodos os lrechos da citada nota do gene­

ral Guida farão perfeitamente contestados \ pela de 8 ele
Maio de 1850 elo conselheiro Paulino José Soares de Souza,
na qual em linguagem vigorosa mas cortez, repellià as
demasias de expressões da chancellaria diplomatica argen­
tina, reconsiderando oulro 'sim os assumptos de um ponto
de vista assaz elevado (24) .

Por este tempo occorreu a invasão do barão de Jacuby
no territorio oriental; as tropelias dos agentes de Oribe
contra os proprjetarios brasileiros afazendados na cam­
panha, e divisas de Monlevidéo (25), as depredações, e

(24) Todas estas nolas, inclusive a de 18 de Dezembro de 18l!7 do
general Guido, são de muxima importaucia, e devem ser compulsadas
peLo leitor que tive!' inLeresse em inteirar-se de nossas pendencias
internacionaes com o governador Rosas.

(25) Entre as propriedades de que os Brasileiros forão expoJiados,
conlavão-se na fl'onleira do Chuy, e S. i'l'liguel 36 eslancias, com 3l!2
leguas quadl'adas, das qunes 33 com 297 leguas quadradas, l!21,OOO
cabeças de gado vaccum, 16,950 cavallos, e li9 escravos estavão em­
bargadas pelo general Oribe. Na fronteira do Quarabim, 161 estancias
com 381 leguas quadradas, destas 53 com 1M leguas qlladradas, e
136,000 cabeças de gado vaccum, igualmente embargadas, além de
39 ditas com 86,000 cabeças de gado vaccum abandonadas por seus
donos llelo lemor das perseguições. Ao sul do Arapehy, 77 estancias,
com 227 leguas quadradas, das quaes 6 com M leguas, e 37,000 ca­
beças de gado vaccum, tambem embargadas, e tiO com 111 leguas, e
136,000 cabeças de gado vaccum, totalmente abandonadas por seus
proprietarios. Nas fronteiras de Jaguarão, eBagé estavão embargadas 9
estancias, e abandonadas 8. Assim de 291 estancias possuidas por Bra­
sileiros estavão embargada~ por ordem do general Oribe 10:1., e aban­
donadas por seus.donos, por causa das vexações do mesmo general, 87 !
Vid. Relataria dos Negocios Estrangeiros de 1851.
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assassinatós (26), de que erão victimas, derão causa áquelle
acto irreflectido do mesmo barão.

Urge porém ponderar que o governo brasileiro não
favoneou, antes reprovou completamente a conducta dos
invasores, dando as mais terminantes ordens ao presidente
do Rio-Grande do Sul para fazer dispersar as reuniões na
fronteira, desarmando, e prendendo aos contraventores.
Foi de accordo com estas instrucções que o brigadeiro
Arruda, commandante da fronteira do A.legrete, ordenou a
prisão do barão de Jacuby quando, feiLa a primeira incur­
são no paiz vizinho, e sendo mal succedido, se recolhêra
á província de S. Pedro. Cumpre corntudo consignar que
o mesmo barao, acudido por seus amigos e adberenles,
logrou evadir-se do poder da escolta que o conduzia para
S. Gabriel (27) .

(26) Em uma relação nominal, junta á nota do barão de Cayrú, de
12 de Abril de 18ú7, dirigida ao general Guida, vê-se que depois da
entrada, em 1863, do exercilo argentino no Estado Oriental farão tru­
cidados cento etrinta enove Brasileiros, sem que os assassinos so[ressem
perseguições das autoridades, que aliás devêrão pertencer ii facção de
Oribe, pelo proprio testemunho do governo de Buenos-AJ'res, que não
cessava de affirmar o pleno dominio daquelle general no tenHorio do
UrugLHly, com excepção da praça de Montevidéo. Depois do anno de
1867, em que foi remetlida ao gabinete imperial aquella relação, ainda
se dp.rão os assassinatos commeltidos na estancia de Francisco das
Chagas de Araujo Ribeiro, e os de Floriano lIIachado Fagundes, e Clau­
diana do Passo. Vid. Relataria citado, e o do anno de 1867.

(27) Extracto de um officio do presidente Andréa, de 30 de Janeiro
de 1850: (( O barão foi batidq, e destroçado no dia 5, teve de fugir a
pé por entre o mato, e foi preso assim que entron nesta Província. Não
sei a razão por que o brigadeiro Arruda o não conservou comsigo, ou,
a julgar a proposito enviai-o escolLado, porque o não entregou a uma
escolLa forte. Protecção não foi, porque me persuado que são inimigos,
e por consequencia foi facilidade. O certo é que um grupo de homens
lhe sahio ao encontro, e o pôz em liberdade, e que, segundo se diz,
o barão volLou outra vez para o lado do Quarahim. Nem o governo
imperial, nem o presidente desta Província, nem os officiaes a quem
tem sido incumbida a paz da fronteira, tem culpa deste attentndo. Não
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No mesmo sentido de evitar os mencionados disturbios,
expedio, a presidencia em Março de i8õO uma circular ás
camaras municipaes de Bagé, Uruguayana, e Alegrete, insi­
nuando-lhes que demovessem os seus municipes de acom­
panharem os invasol'es capitaneados pelo barão de Jacuby,
na violação do territorio estranho; comtudo o exaltamento
na provincia tinha aUingido grandes proporções entre seus
habitantes, no intento de vingar os attentados commetlidos
pelas ordens de Oribe contra seus parentes, e compa­
triotas estabelecidos na Banda Oriental, recusando-se mes­
mo escutar as admoestações que o referido barão, cedendo
ás suggestões do presidente da provincia, e de outras altas
autoridades; lhes apresentava no fito de chama-los á obe­
diencia das determinações legaes. Afinal, sob a formal
promessa de que reentrando para o territorio brasileiro,
recolhendo-se pacificamente ao seio de suas familias, e
depondo espontaneamente as armas, não serião incommo­
dados, o barão de Jacuby, e quantos o seguião ouvÍl'ão a
voz da razão, attendêrão aos reclamos do paiz, que lhes
exprobrava tão errado procedimento, e se dispel'sárão na
fárma das determinações do governo.

Ainvasão do barão de Jacuby foi a ultima palavra das
eternas recriminações do plenipotenciario Guido; as suas
notas de 13 de Fevereiro, 16 de Junbo, e 23 de Setembro
de i8õO, respondidas pelo ministro dos negocios estran-

-geiros do Imrerio em datas de 8 de Março, 4, e ;30 de
Setembro (esla enviando os passaportes pedidos pelo dito
plenipotenciario), puzerão termo ás relações do Brasil
com o governo do general Rosas.

As difficuldades, e complicações criadas entre os dous
paizes datavão dos annos de i836 e 1838, em que o referido
general, ora por uma fár~a simulada, ora mais aberta­
mente, começára a intervir nas questões interiores da

são o[ensas nacionaes, são crimes commeUidos por particulares, que
achal'ião a jusla punição senão fossem enh~egues ii decisão do !lOSSO

jUl'y.ll
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B-anda Oriental. Naquelle tempo o gabinete imperial inter­
pellou-o sobre a marcba dos acontecimentos (28) ,a res­
posta foi negar-se ao referido gabinete a competencia para
ingerir-se nalles ou aprecia-los. Ainda em Junho de 184,2,
quando o exercito argentino se approximava ás fronteiras
da Republica do Uruguay, igual reclamação foi endereçada,
mas sem fructo, e o dito exercito continuou suas operações.
Snrgirão posteriormente todos os outros incidentes desa­
gradaveis de que ternos falIado, com o Estado de Buenos­
Ayres, mas em cuja discussão o governo brasileiro procurou
sempre conservar urna attitude pacifica, e tão benevolente
que era já qualificada, mesmo entre os espiritos menos
ardentes, por demasiadamente conciliadora, se não fragil.

Na sua nota de 12 de Abril de 184,7 havia o barão de
Cayrú consignado as seguintes, ememoraveis expressões:
« Ogabinete imper.ial está convencido de- que seus mais
essenciaes interesses exigem que elle não continne, nessa
neutralidade inactiva, que o torna mero espectador da
guerra do Prata; que lhe cumpre, sem recorrer a hostili­
dades, por fiar na pacificação dessas regiões, empregando
os meios que a lei das nações, e sua pratica olTerecem
com tanta vantagem dos povos cultos. »

Em 1850 a politica de neutralidade tinha esgotaJo seus
ultimos recursos j as conveniencias do Brasil, e as da pro­
pria conservação do Estado Oriental exigião a sua trans­
formação, e esta foi effectivamente operada, pondo-se em
execução Gl principio consagl'ado na pota de 12 dt Abril.

Desde este momento desdobrão-se os importantes succes­
sos que livrárão os Estados do Prata da ambição de
Rosas, é do despotismo do general Oribe; descrevê-los
nós, quando elles farão com tanta proficiencia eXl'lanados

(28) Vid. Avisos do conselbeiro Maciel Monteiro, de 6 de Selembro
de 1.838, aos Encarregados de Negocios Gaspar José Lisboa em Buenos­
Ayres, e Pedro l\odrigues Fernandes Chaves em Monlevidéo, expondo
a opinião do governo imperial sol)lfe ~ inlervençiio argentina nas
queslões internas do Estado do Uruguay.
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pelo ilIustre ministro brasileiro que iniciou, e deu expansão
á politica larga, e generosa que, sem offensa das preroga­
tivas soberanas daquelles Estados, consolidou entre elIes
a inf1ueneia benefica do Imperio, seria ingloria tarefa.

Preparando com antecedencia todos os meios para que
a fortuna fosse propicia ás armas do Brasil no commetli­
menta que ia emprehender, desviando do caminho as
escabrosidades e tropeços que o alastravão, acceitando as
allianças da Banda Oriental, da Republica do Paraguay, e dos
Estados argentinos de Entre-Rios, e Corrientes, nas vistas
de abafar os ciumes, e aversão de raça, e com a conscien­
cia plena de haver cumprido o seu dever, as palavras do
visconde do Uruguay, Paulino José Soares de Souza, expli­
cando toda essa brilhante phase de nossos fastos interna­
cionaes devem ser guardadas com respeitoso acatamento,
Transcrevendo-as pois em nosso livro, com algumas obser­
vações, ou notas, julgamos prestar serviço á historia, e
damos testemunho de nosso reconhecimento, como Brasi­
leiro (29). No Relatorio dos negocios estrangeiros do
anno de i852 aquelle estadista expressou-se sobre os
negocias do Rio da Prata deste modo.

« Os esforços feitos pelos generaes Rosas e Oribe para
separar do Imperio a provincia do Rio Grande <;lo Sul; a
maneira pela qual cortejárão a rebellião de 183f>, e contri­
huirão para que engrossassem as exageradas pretenções
'de fazer reviver o nulIo tratado de 1777, e de recobrar os
p.ovr .ie Missões que con~üistámos, e dos quaes á tão
largo tempo estamos de posse; as continuadas tropelias,
violencias, e extorsões commetlidas sobre subditos, e pro­
priedades brasileiras no territorio oriental e na fro nteira,

(29) Na administração, no parlamento, na diplomacia, e na lillera­
tura, avulta a figura eminente do visconde do Uruguay. A. nós, pela
natureza especial da obra que escrevemos, cabe sómeDte memorar os
assignalados triumphos de sua sabedoria nos negocios inlernacionáes;
ao seu biogl'apllO não fallará ampla seara a respigar naquelles outros
ramos ue sua vasta intelligeocia, e grandes serviços.
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pondo em agitação a provincia do Rio Grande do Sul, e
tornando imminente um rompiniento de um dia para o
outro, são circumstancias que nos devião fazer desl3jar e
empenhar todos os esforços para uma solução definitiva
dessas questões, que, arredando os perigos imminentes da
posição em que se achava o Imperio, nos offerecessem ga­
rantias, e nos permitlissem viver tranquillos.

« Ninguem ignora, e consta isto da correspondencia da
legação imperial em Buenos-Ayres, que em i837, e i838
essa legação reclamou cm vão contra o fOl'Oecimento de
cavallos e oulros artigos de guerra que os rebeldes do
Rio Grande do Sul obtinhão nas provincias argentinas· de
Corrientes e Entre-Rios, a troco de gados roubados aos
legalistas, os quaes erão perseguidos e maltratados. Que
e~ 6 de Setembro de 1839 o general Rosas faziã commu­
nicar á nossa legação a nomeação de Antonio Manoel
Corrêa da Camara como enviado extraordinario e ministro
plenipotenciario da intitulada Republica de Pil'atinim junto
á Confederação Argentina, dando para o não repellir o
pretéxto de que a sua chegada daria ao governo argentino
occasião de exercer seus bons oflicios a bem da paz,
entre os lJartidos contendentes.

« Que aggravos tinha então o general Rosas do Brasil1
Os que inventou são posteriores.

« Depois que os rebeldes se alliárão ao general Rivera,
inimigo de Rosas, este se declarou contra eHes, 6 exigindo
a cooperação do Brasil para destruir esse general, nunca se
prestou a entrar em ajuste algum pelo qual, dando-nos
gal'anlias, se ligasse para o futuro.

« Ao mesmo tempo que não adandonava nenhuma das
exageradas pretenções que fazia apresentar pela sua lega­
ção, no tom o mais insultuoso e arrogante, (30) exigia
qne o Brasil o auxiliasse para repellir a intervenção ingleza

(30) Já ua nola de 1.2 de Abril de 1.847 dizia obarão de Cayrú : u A
linguagem da correspondencia diplomalica do governo argentino com
o imperial é mais propria de um superior a Se\lS subordinados do que
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e franceza, e para collocar o seu tenente Oribe na presi­
denci~ do Estado Oriental, e porque nos declarassemos
neutros nessas questões, intimava-n.os que o Brasiltinba
rompido a convenção preliminar de paz de 27 de Agosto
de 1828, e pretendia com um rasgo .de penna privar-nos
elos direitos que ella nos confere.

« E isto tendo em notas datadas de 8 do Agosto de 1836,
27 de Setembro, 13 de Outubro, e 29 de Novembro de
1.838, e outras negado constanremente ao Brasil o direito
de intervir nas dissensões intestinas do Estafl0 Oriental, e
de impedir que outros governos interviessem. Mas então
tratava-se da interl'enção do governo de Ruenos Ayres.

« Acelebração do tratado definil.'ivo de paz, afiançado á
vinte e dous annos pela cilada con·venção preliminar de 27
d-e Agosto de 1.828, teria cortado todas as questões, assig­
nalaao com precisão e clareza a posiçãe, direitos e deveres
elos contractantes, e evitado muitas causas d'e desavença.

( Apezar de repetidas sollicitações, nunca se quiz o
general Rosas prestar ácelebração desse tratado.

« É evidente que queria servir-se do Brasil como instru­
mento para ajuda-lo a desembaraçar-se de seus adversa­
rias, até que, livre destes, vivas todas as questões que nos
tinbasuscitado, e que evitava resolver, fortalecido e engran­
decido pelo triumpbo e com o l1esapparecimento de seus
adversarias externos, porque dos internos facilmente se
desembaraçava, nos viesse tomar contas e precipitar-nos,
desprevenidos e desconceituados, em uma então ruinosis­
sima guerra com um adversaria mais que nunca exaltado
e poderoso.

de nações livres, independentes, e soberanas, no gozo de todas as im­
munidades, edil'eiLos terriloriaes, e politicos. Os factos que as leis das
nações não condemnão, ou derivados de direitos perfeitos, são erigidos
em crimes, e passão logo ao catalogo das oITensas feiLls ao governo
argentino pelo imperial, quando delJes pôde resultar algum damno di­
recto ou indirecto, mediato ou immediato, á Confederação do Rio da
Prata.... li
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« E assim coherente com este systema e com estas
vistas, quando a intervenção ingleza e franceza se apresen­
tava com mais vigor e parecia disposta a recorrer á força
das atmas, a legação argentina punha por algum tempo
de parte a sua longa kiriella de suppostos aggravos, e
aparentava .velleidades de querer chegar a um accordo.
Se a intervenção parecia afracar, se alguma negociação
era entabolada para a sua retirada, se alguma convenção
era para isso proposta ou assignada, a legação argentina
não só fazia reviver com mais vehemencia as suas reclama­
ções, senão que as exagera'va, e augmentava. Toda a
correspondencia junta aos precedentes relatorios, e a que
existe nesta secretaria de estado prova o que acabo de
escrever.

« El'a preciso que, na occasião em que o general Rosas
se desembaraçasse das difficuldades exlernas que o cer­
cavão, e em que pudesse dispôr do exercito que confiára
ao general Oribe, e de lodos os seus recursos, as nossas
questões com elle dessem pretexto a um rompimento, do
qual erão evidentemente precursoras a retirada da legação
argentina desta côrte, e a consequente ruptura das relações
do general Ol'ibe com a legação imperial em Montevidéo.

« I.. historia dos acontecimentos do Rio da Prata, e das
111 t.1 do general Rosas com o Estado Oriental, provão quP

alie não se satisfazia por meio de concessões, quan
não erão conformes com as segundas tenções que tinLa,
ou não erão aquellas que impunha.

{( São muito conhecidas hoje as principaes questões que
suscitou ao Imperio, e que tiverão origem nos annos de
i843, i841~, i845, e i8~6, e resumem-se assim:

« Onão reconhecimento pelo ministro residente Cansan­
são do Sinimbli do bloqueio de Monlevidéo em Setembro
de t843 (31).

(31) Esle fllcLo produzio grande azafama da parle de Rosas. Além da
polemica que travou com o commendador Ponle Ribeiro, a qual ter­
minou com a sua Í'etirada de Buenos-AjreS, dirigio em 22 de setem­

26
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1.( Ogoverno imperial mandou reconhecer esse bloqueio,
apenas teve noticia de que seu ministro o desconhecêra.

« As notas trocadas em Buenos-Ayres em 'Setembro de
1843 entre o ministro brasileiro alli residente e o minis­
tro argentino Arana, que qualificou aquelle de eslupido.

« O'governo imperial propôz que essas notas fossem de
parte a parte retiradas.

« O rec(')nhecimento da independencia do Paragllay
em i84(~.

c( Amissão do Sr. visconde de Abrantes em 1844.
« Essa missão foi muitas vezes explicada pelo governo

imperial satisfactoriamente. .
« O desconhecimento por parte do commandante da

esquadra brasileira estacionada em Montevidéo·do blo­
queio notificado eIQ 17 de Abril de ,i845 pelo coh1man­
dante em chefe da esquadra argentina.

« O comma:ndante da 'esquadra brasileira nada mais
tinha feito do que reclamar que as embarcações brasi­
leiras fossem tratadas, na applicação das leis do bloqueio,
como as francezas e inglezas.

« Taes são as questões sobre as quaes os relatarias
antecedentes contém informações amplas, e que a legação
argentina suscitou e sustentou em discussões interminaveis
nos annos de 1843, 1844, e 1845, sem que fosse passivei

',egar..se a um accordo. I

. « 'Estas questões forão discutidas diplomaticamente até
que a legação argentina, recapitulando-as todas em nota
de 17 de Agosto de i845, concluio pedindo seus passa'por·
·tes com o fundamento de que o governador de Buenos-

bro uma mensagem á honrada representação da provincia queixando­
se do procedimento do Imperio, emprestando-lhe planos de tratados
com Rivera em detrimento da Confederação, e provocando a adopção
de medidas fortes para vingar as suppostas oifensas. Esta tormenta
.amainou posteriormente quaQdo soube que o gabiJ;lete imperial man­
dará reconhecei' o bloql!eio, mas foi pelo tempo adiante de novo des­
ferida em diveI:.'ias nola~ ~o general Guido.
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Ayres.não julgava uti~ nem proprio conservar nesta côrte
um ministro, cuja missão não fôra bem comprehendida.,
. « Esses passaportes forão-Ihe remetlidos em :l7 de
Novembro do mesmo anno; mas o pedido que delles
fizera foi retirado pela dita legação em data de 22 dO
mesmo mez, conservando-se nesta côrte.
" (C .~s esperanças do general Rosas áCerca da intarven­
ção Linhão sido illudidas. Os portos argentinos aca­
bavão de ser. declarados em estado de bloqueio,. em
J8 de Setembro do mesmo anno, pelos plenipotenciarios
da Inglaterra e da França. A esquadrilha argentina tinha
sido apresada por essa~ potencias; o Parapá havia sido
(orçado; o combate do Obligado acabava de. ter lugar, e a
praça de Montevidéo reerguia-se e reanimava-se com novas
esperanças.

cc As violencias contra os Brasileiros estabelecidos na
parte da Banda Oriental dominada por Oribe, e que hayião
recomeçado em 184,5, cessárão então,. e foi permittida a
passagem de gados para a provincia do Rio-Grande do Sul.

« Aos aggravos que epumerava a LegaçãQ a:rgentina con­
tra o Brasil até Hl45, accFescêrã0 em 1846 os que elIa
declarava provirem da concessão de passap0rtes ao general
Rivr,ra l e· da fuga do general Paz. Es~es pontos farão tã~

elucid(l.dos na qiscussão junta aos relatorios de 1846 eHl47
que escusado é demorar-me sobre elles.

(C Seguirão-se em 1847 e nos annos seguintes as reclama­
ções, contra os embargos feitos ria provincia do Rio-Grande
do Sul sobre os gados e couros sfjql.le?Lrados pelo general
Oribe, e as relativas aos emigrado&. .

(C Sendo iotroduzidos na provincia do Rio-Grande do
Sul para ~hi s~rem vendidos gados e couros das estancias
sequestradas pelo general Oribe~ for~o alguns embargados
pelos seus proprietarios ou seus procuradores, provado o
dominio. Reclamando o enviado extraordinario e ministro
plenipotenc-iario da é~nf~de~ação Afgenfina 'contra esse
procedimento, que dizia contrario á neutralidade do Br~sil,
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por notas datadas de 18 de Fevereiro e 8 de Abril de 184.7,
forão expedidas ordens terminantes para que taes embargos
não fossem admittidos, sendo levantados os já feitos, e por
consequencia permittida a venda de taes objectos seques·
trados no terrilorio do Imperio.

« Estas e outras meras condescendencias do governo
imperial, nascidas sem duvida do leal desejo de manter a.
paz, nunca forão levadas em conla pelo governador de BUe­
nos-Ayres, e sómente servirão para au"gmenlar as suas pre­
tenções, e torna-lo cada vez mais exigente e intratavel (32).

« As reclamações da legação argentina contra emigra­
dos orienlaes, e contra reuniões, que já em 1847 se fazia
nas fronteiras, forão sempre attendidas com as ordens as
mais severas, a ponto de se mandar prender não só os
que tinhão encabeçado taes reuniões, mas todos os que
havião feito parte dellas, e de se ordenar que fossem postos

.fóra da provincia todos os emigrados orientaes que tivessem
a patente de major para cima, sendo os de menor e os
paisanos retirados para o interior, em distancia, pelo
menos, de dez leguas da fronteira. A legação argentina
instituio então uma longa seriff de reclamações especiaes,
arguindo as ordens do governo de inefficazes, exigindo
a perseguição e expulsão ora deste, ora daquelle, e não
se dando nunca por satisfeita por mais patente que fosse
a leiJ,ldade do governo, e a efficacia das diligencias de seus
agentes (33).

« Desejoso de acabar com as enfadonhas questões que
acima enumerei, o governo imperial fez tudo quanto estava
ao seu alcance para, ainda cedendo, conclui-las amigavel­
mente, e com tanta sinceridade que o fez em épocas,
nas quaes o governador de Buenos-Ayres ainda se achava
a braços com a intervenção Anglo-Franceza .

(32) Vid. Annexo - C- do Relatorio dos Negocios Estrangeiros de
i852.

(33) Citado annexo.
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« Parecendo a legação argentina dísposta ase prestar a
um arranjo, foi concordada em conferencias entre o minis­
tro argentino e o faHecido senador o Sr. Bernardo Pereira
de Vasconcellos, para isso autorisado, a nota de 25 de
Julbo de 184.9. Essa nota foi approvada e expedida, e
neHa forão feitas por parte do governo imperial todas as
concessões que era possivel fazer honrosamente.

« Com grande sorpresa recebeu ogoverno imperial, em
resposta, a nota de 5 de Dezembro do mesmo anno de
i84.9, na qual, em lugar de approvar as soluções accor­
dadas e dadas naquella de 25 de Julbo, o governador de
Buenos-Ayres as repellia e augmentava as suas exigencias!

« Aexplicação era clara. Aconvenção que punha termo
á intervenção ingleza acabava de ser assignada em Buenos­
Ayres em 24 de Novembro (i84.9), sendo depois trocadas
as ratificações em i5 de Maio de i850. Por ella se obrigava
a Inglaterra a empregar seus bons omcios para conseguir
que sua alliada a Republica Franceza desarmasse a legião
estrangeira, abandonasse a sua posição hostil, e celebrasse
um tratado de paz. O governo de Buenos-Ayres tinha
esperanças de se desembaraçar em breve das difficuldades
em que podia conserva-lo a intervenção da França.

« No entretanto outros aconlecimentos tinhão vindo
complicar a posição dos negocioso

« Em Julho de mesmo anno de 184.9 uma columna
paraguaya de dous a tres mil homens tinha passado o
Arapehy, dirigindo-seá costa do Uruguay, e acampado em
S. Thomé, defronte de S. Borja. Pretendia o governador
de Buenos-Ayres que algum,as pessoas do Rio-Grande tinhão
v;endido rezes e armas aos Paraguâyos, que as autoridades
da provincia erão culpadas, e exigia o seu' casligo em
massa. Efazia dirigirao seu ministro nesta côrte as seguintes
ordens:

«-Buenos-Ayres, 26 de Agosto de i84.9.- Por isso o
Exm. Sr. governador ordena a V. Ex. que se dirija, imme­
diatamente, depois de receber a presente, ao governo de
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Sua Mageslade, 'e~lil{laDdo os factos Ileferidos na copIa
junta, e pedindo-lhe ).lma resposta prompta, fr?-nca e cate­
gorica-se approva OR: não o procedimento de suas auctori­
dadas subalternas lim~trQphes com a provincia de Cor­
rientes ; e no caso de que o desapprove, se está disposto a
iQfligir-Ihes o castigo que,merecem seus actos criminQsos
e hostis contra a COnfederação.

« E. se o governo imperial approvar o procedimento das
ditas auctoridades, ou se esquivar a dar a V. Ex. ,uma res­
posta categorica, peça V. E~. seus passaportes, ,e venha
dara esta ca,pital, porque assim o exige a honra e dignidadl)
da Confederação, Ião vilmente ultrajada. »

« Buenos-Ayres, fO de Outubro de i8!~9.

( Se ao receber~. Ex. a presente nota não ti'ver ainda
o governo imperial respondido á de V. Ex. de 1:> de Setem­
bro ultimo, deve V. Ex. solicitar por uma nova nota que
o governo de S. M. responda categ0ricamente á re,clamaoão
de V. Ex. ; e se V. Ex. não abtiver essa resposta no prazo
de quinze dias, ou se, obtendo-a, fôl' de tal natureza que
apoie o facto hostil da invasão das forças do governador
rebelde da provincia do Paraguay, na de Corrientes, ou
negue uma explicação categQrica da polilica do governo
imperial a este respeilo, pedirá V. Ex. seus passaportes, e
se retirará dessa côrte. "

« Se o governo imperial n[o responder, ou fazendo-o,
se esquivar a uma explicação categorica, (undará V. Ex.
o pedido de seus passaportes em que por tal facto o'governo
imperial confirma seu espirito hostil á 'Conf~deração, e
obsta aque continuem a'8 relações diplomaticas ordinarias.»

« Não era possivel; sem deshonra, acceder. a seme­
lhantés exigencias, e, ainda que o fosse, nenhuma prova
havia do..s factos J all{lgados, e muito menos que jndicassem
quaes as auctoridades que terião de se punidas, s~ a puni,..
ção ti"vesse lugar. '

« Out~al complicação sQperve,Btente nasceu d~ iI)'vl!-&ão do
barão' de Jacuhy..
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. (( Verificado o 'levantamento do bloqueio dos portos
argentinos em i5 de Julho de 1847 por lord Howden,
reapparecêrão e forão em progresso as violencIas e esbulhos
oommettidos contra as pessoas e propriedades de avuHado
n~mel'O dB Brasileiros estabelecidos com estancias no
Estado Oriental, e nas nossas fronteiras. Tornou a reviver
a prohibiçã'O de passarem gados para a provincia do Rio·
Grande do Sul.

(( Este procedimento põz a população das nossas fron­
teiras, e aquelIes cujos interesses erão tão profúndíJ,iDente
feridos, em fermentação, e d'eu lugar a que se forniassem..
numerosas reuniões com o fim de haver, ainda mesmo á
força, e.de conduzir para a provinciá do Rio~Grande do
Sul os gados de propridade brasileira, salvando-se assim,
em parte, fortunas das quaes seus donos erão despojados.

(( Dahi nasceu a invasão do barão de Jacuhy, cuja
historia é mui conhecida.

(( Alegação .argentina,'a qual, depois do' levantamento
do bloqueio dos portos argentinos em i 84,7 , e da assigna­
tura da oonvenção de 24, de Novembro de t849, pela qual
a Inglaterra se retirava da intervenção, e de haver éon­
cebido esperanças de igual procedimento da parte da
França, tinha feito reviver, aggravando-os, os seus antigos
motivos de queixa,jimtando-Ihe novos, reclamou em nome
dos governos alliados, isto é, em nome dos generaes Rosas
e Oribe, uma solemne reparação pelo procedimento do
barão éle Jaeuhy, sendo este castigado exemplarmente.

« Se por um lado ogoverno imperial \lão podia approvar o
procedimento do barão, que mandou desarmar, por outro, e
principalmente no estado melindroso em que se achava a
provincia do Rio-Grande do Sul, nada. mais devia fazer em~

quanto lião tivesse segurança de que o general Oribe faria
desapparecer violencias e extorsões clamorosa$ que dima­
navão de ordens suas. De outro modo o governo imperial
sómenle serviria para perseguir ecastigar subditos do Impe­
rio, os quaes até então nenhuma protecção efficaz tinhão
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neUe encontrado em taes negocioso Punha uma condição mui
razoavel, a saber que o general Oribe ·fizesse cessar essas
extorsões, e violencias.

« Não podia igualmente o governo imperial admiltir a
legação argentina como orgão competente. para exigir
reparações solemnes, em nome do general Oribe, como
Presidente da Republica Oriental, qualidade que nunca lhe
reconbecêra, e por factos provenientes de ordens do mesmo
general.

« Essadiscussão, que já vos foi presente, começada em
Fevereiro de 1850, terminou com a retirada da legação
argentina, sendo-lhe a seu pedido remettidos seus' passa·
portes em 30 de Setembro do mesmo anno.

l( A convenção destinada a pôr termo á intervenção
franceza acabava de ser assignada com o general Rosas em
Buenos-Ayres em 3t de Agosto de 1850, e com o general
Oribe em 13 de Setembro do mesmo anno.

« Livre já da intervenção ingleza, julgava-se o general
Rosas tambem livre da da França. Tinha dirigido as cousas
de modo que, na occasião em que se visse desembaraçado,
as suas relações com o Imperio estivessem rompidas.

« Ao mesmo tempo que o governo imperia.l repellia a
legação argentina como orgão e representante do general
Oribe, procurava, por intermedio da legação imperial em
l\'Iontevidéo, accommodar as difficuldades nascidas das
extorsões e violencias praticadils contra subdi tos brasilei­
ros, e da consequente invasão do barão de Jacuhy. Ogene­
ral Oribe, seguindo porém o exemplo do governador de
Buenos-Ayres, rompeu as suas relações com aquelle encar­
regado de negocios, e deClarou que não tomaria mais em
consideração reclamação alguma (3{~) .

« Assim ficou cortada toda a esperança de obter pro­
videncias que· fizesem cessar um estado de cousas que,

- (34) Vid. Nota do ministro de Oribe- VílladenlOl'ós - datada de '1
~e Janeiro de 1.851., di~igid~ ao plenipolenciario brasileiro Silva Pontes.



- 209-

conseryando em fermentação e provocando diariamente
a população das nossas fronteiras, 'ameaçava todos os uias
um rompimento.

« O governo imperial sómente tinha duas alternativas.
« 1.. Proceuer como í)roceueu, acalmando assim a agi­

tação das nossas fronteiras, e tomando a si essas questões
como era de seu de reI'.

« 2." Empregar, com evidente risco de conflagrar a pro­
vincia, a pouca fUl'ça de linba que tinha então neLla (5,316
pr~~as, tendo sido retiraria a indispensavel para pacificar a
provincia de Pemambuco) em perseguir, prender e casti­
gar homens que nunca tinha protegido ellicazmente, e que,
l'eduzÍllos á uesesperação, procurê:lvão I'eh IVI~r por si os
bens de que havião sido iniquamente expcliados. E isto
sem garantia e segurança alguma de que o general Oribe
faria cessar as causas qu J tinhão {Jl'Orluzirlo ta~s result:ldos,
e para ·satisfdzer a qUI'm, accu:nulando queix'ls sobre
queixas de suppostns aggravos, assim accumulava pretexlos
para um rompimento quando o julgasse opportuno.

« Pruscindindo de outras mui valiosas considerações,
notarei que, se ogoverno imperial accecl.esse a estas ultimas
exigHncias da legClção i'lrgentilla, lião ficariã[l por isso ju tas
as suas oulras qUI'stõl'S com os generacs Rosas e Ori lIe, e
que já havião sido consideradas bastantes para a retirada
da legação. .

( Ainda que o mesmo governo mandasse, como se
exigia, persQguir, prender. lanç(lr nas prisões, e punir o
balão de Jacuhy. e a população em massa das nossas fron­
teiras! fir-arião viv~s todas as outras reclami'lções e queix:ls
antllriores. As nossas relações com os generaes Rosas e
Ol'ibe permanecerião no mesmo estado,. em que ostavã~

d'antes, com ii. c1ifft.Jl'ença de que o governo tel:ia commet-:
tid.o um af;lo que poderia pôr em I:onflagração a provin.
Cicl, e que pelo menos lhe fari.1 perder nella a furça mais
que nunca precisa para a luta que mais Llia menos dia
teria de romp.er. .._J "__ .:

27
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« A posição em que se achava então o Imperio relati­
vamente ás questões do Rio da Prata era a seguinte
(Outubro de l8.')0) :

« Éstavão rompidas as' suas reI aMes com o governador
de Buenos-Arres e com o general Gribe.

« Era~lhe recusada a adopção de providencias que
fi,zessem cessar as violencias e extorsões commettidas no
Estado Oriental e n.l rrolJteira contra subditos do Imperio.
Touos aquelles que linl1ão sido despojados esperavão que
o governo, em vez de os perseguir, interviesse para que
se 1hes filesse justiça.

« A convenção que acahava de ser assignada entre o
negociador francez o almirante Le Prédour e o general
Orobe em Montevidéo, em '13 de Setembro de '1850,
dispunha:

« Que, verificado o desarmamento das força estrangei­
ras de Montevidéo e a retirada das tropas auxiliares argen­
tinas do Estado Oriental, proceder-se-hia a uma nova
eleição para a presidencia do mesmo Estado.

« Que as regras estabelecidas pela constituição para a
eleição do presidente serião applicatlas simultanoamente,
de uma parte pelo general Oribe em todo o territorio que
occupava, de outra pelo gOVérnll de Montevidéoono iflteriol'
da ciJade, danllo cada. circumscripção terrilorial o numero
de repl'!~Sllntàntes designado ptJlas leis d~ R~publica.

« Ora, ogeneral Oribe occupava quasi todo o territorio
orienlal, á excepção da praça de Montevidéo, e port Into
quasi totIa a eleição seria fei ta debaixo da sua influencia
ou do general Rosas, o que el'a o mesmo. O resultado
dessa c: lDI'enção era consolidar o poder do general Orihe,
e á influencia exclusiva, e cada vez mais poderosa, do
general RHsas na Banda Oriental.

« O Bra~il ia aclJ.ar-se br 'vemente frente a frente com
esses dons generaes, desembaraçados de todas as dificul­
dades que até então os tlOhão pêat\o, lJispondo de todos
os seus recursos e de um exercito aguerrido, semo estar
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solvida nenhuma das muitas questões que lhe tinhão sus­
citado. O numero das forças reunidas em Monte Caseros
revela a gravidalle do perigil que nos ameaça 'lI. (:35).

« Não estavamos preparados p,lra nenhuma eventuali­
dade de guerra. A força de linha, qne tínhamos no Hio­
Grande do Sul, não excedia de cinco mU- trezentas e
setenta e seis praças, além de mil novecentos e cincoenta e,
oito guarJas nacionaes destacados.

« Não Unhamus uma só alliança.
« O Paraguay, cuja independencia reconhecida pelo

Brasil era um dos aggravos que o genera Rosas tinha d't'ste,
vendo'-se só, sem apoio algum externo, procurára lançar­
se nos braços do dicta,lor, fazendo-lhe proposições por
nota datada de i6 dt} Outubro <1e i8'~9.

« Estas pl'Oposições Livurão uma resposta evasiva, e em
19 de Março seguinte a junta de representantes de Buenos­
Ayres adoptava a seguinte resolução:

({ Art. 3.· Fica igualmente autorisado oExm. Sr. gover;­
nadol' e capilão-general da provincia D. João ManoeI de
Rosas, pal'a dispô r, sem limite algum, de todos os fundos,
rendas e recursos de todo o genero da provincia, até que

(35) o numero de forças belligerantes em MOI'on era o segninte :
o exercito alliado, sob as ordens do general Urquiza, constava de 28,169
praças, sendo pl'omptas a combater 25 a 26,000, a saber: 9,000 de
infantal'ia, 1,000 de artilhal'ia com á5 bocas de rogo, i baleria de fo­
gueles a congl'eve de duas estativas, e 16,000 homens pouco mais ou
menos de cavallaria. Adivisão brasileira compunha-se de 6,020 sol­
dados commandados pelo brigadeiro l\Ianoel Marques de Souza actual
barão de Porta-Alegre. O exercito de Rosas contava a principio 66,'000
praças; a defecção de grandes contingentes, e a collocação de outros
em divprsos pontos, o reduzira, no dia da batalha ile Monte Caseros, a
24,000 homens, sendo L,OOO de artilharia, com 56 bocas de fogo, tres
estalivas de fognetes a congreve, 8,000 de infantaria e 15,000 de ca­
vaUaria; commandando a ala direita ogeneral Mariano Masa, a esquer­
da o general Echague, achando-se no centro o diclador Rosas, que
commandaya em chefe.

Todos estes esclarecimenLos são exLrahidos das memorias de Tilára
sobre a campanha do Rio da Prl1la em 1851, e 1852,
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faça effectiva a reincorporação da província do Paraguay
á Confederação Argentina. »

« A imprensa de Buenos-Ayres, que sómente publicava
o que o dictadur ordenava ou tlllerava, cubria o Impario de
baldões, e o ameaçava quotidianamente.

« Na sala dos representantes, onde não se levantava
uma só voz que fosse de encontro aos designios do general
Rosas, dizia-se que era chegado o momento de arranca.r de
uma vez cIo Brasil a monarchía, que era uma planta eXlItica
que repeli ia o solo da America, e de promover no Imperio
a democl'acia, e a sublevação dos escravos.

« Desembal'açado o general Rosas da 'i ntervenção, fir­
mado o seu poLler no Estado Oriental, facil lhe seria com­
primir o movimento, ainda no estado de ernbryãll, das
provinci:ls argentinas, que depois o derribou, l'eillcol'­
purar o Pal'(\guay na Confederação, e vir sobre nós com
forças e recursos maiores, e que nunca teve, e envolver­
nos em uma luta em que havíamos de derramar muito
sangue e despender sommas enormissimas. Desappare­
ceria a independencia do Estado Odental, que somos
obrigados a manter por um tratado, e por nossa propria
con \eniencia.

« As nossas questões de limites ficn.rião indefinidamente
adiadas, e ainLla mais embaraç.ldas por preten.çóes exor·
bitantes, bem como as questões relativas á navegação dos
rios, porque o seu trancamento era uma das idéas capitaes

/

do systema do general Rosas, e portanto do seu tenente
Oribe.

« A nossa moderação e prudencia erão consideradas
como fraqueza. A nossa 10ngal1lmidade como cohardia.

« Tal era a posição em que se achava o Imperio quando
a legação argentina se retirou dest:t côrte.

« PlIStO que o gllverno imperial previsse que mais cedo
ou mais tarde uma luta geral se abl'iria, e que seria a elIa
arrastaLlo, entend.eu não a d.ever provocar. Mas ao mesmo
tempo julgou que devia preyenir-se, e que el'a preciso:
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« Cuidai' seriamente do exercito e da esquac!t'a, cujas
forças já tinha comecaclo a augmentar.

« Evitar que a praça de Montevilléo cahisse em poder
ele OrilJf:l.

« Promover e acceitar allianças, e acautelado esperar e
aprov(~itar os aconteciment.os.

« Foi celebrado ent~o com a Republica do Paraguay o
tratado de- aIliança defensiva de 25 de Dezembro de 18õO,
e que não fui até agora publicado por haver-lhe sido anne­
xalla urna esti.pulação, em virtude da qual devia perma­
nec('r secreto.·

« Esta aIliança, que foi aventada, posto que as suas
condicões não fossem conhecidas, concorreu para augmen·
tal' edar força á reacção sunla que começava a despontar
contra o governador de Buenos-Ayres, e que só esperava
um ponto de apoio forte para crescer, e manifestar-se por
actos.

« E porquanto o gEmeral Oribe tinha-se recusado a
fazer cessar as violencias e extors'ões commettidas contra
os subdiLos do Imperio, e devia ser considerado, posto de
facLo o não fosse, como uma entiLlade diversa da do
governador de Buenos-Ayres, díspôz-se o governo imperial
a expelli-lo da Banda Oriental. Esta res{)lu~ão importava
a sustentacão da praça de Montevidéo j mas ao mesmo
tempo não queria o governo imperial complicar-se com a
intervenção franceza, que ainda não se havia retil'ado,
por não haverem ainda sido rJtificadas as convenções
assignadas em 31 de Agosto e 13 de Setembro de 1850,
estando a praça de Montevidéo occupada pai' forças fran­
cezas,

« Resolveu haver-se sómente com o gfmeral Ol'ibe, e
limitar-se a expelli-lo do Estado Orienl..l1, dtJixando o
mais ao CUI'SO flos acontecimentos.

( A praça de Montevidéo sustentava-se com o subsidio
de quarenta mil pesos fortes mensaes que lhe dava a
Franca.
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( Ilatificadas e executadas as convenções de 3t de
.-'gosto e de {3 de Setembro, cessava esse subsidio, e a
praça cabia no poder oe Oribe e do genpral Rosas.

« Aratificação podia ter lugar de um dia para o' outro,
e perdido aqucHe aux lia da França nenhum outro linha
o governo da praça. Havia de cahir infallivelmente, e com
su~ quéda ficava o Brasil privado de um ponto importan­
tissimo do apoio, e da força moral que dava sua conser­
vação.

C( Tendo o governo oriental repellido os projectos de
conven~ão que depois farão assignados enk'e o almirante
Le Prédour, o governador de Buenos-Ayres e o general
Onbe, tinba mandado a. Paris um agenLe, ogeneral Pacheco
y Obl's, para combater esses projectos, explica-los e obter
modificações que não puzHssem a Rel,ublica Oriental á
mercê dos generaes Rosas e Oribe. E~sa missão fôra mal
succedida, e então o govl'rno de Montevidéo tornou-se a
voltar para o Brasil, unico do qual podia enlão esperar
salvação.

( Foi-me então dirigido pelo enviado extraordinario e
ministro plenipotenciario da Republica Oriental o memo­
randum de i9de Fevereiro de 1850. Pedia um auxilio para
haver armamento e munições, e engajar soldados para
prolongar a defesa da praça, emquanto o Brasil lião tomava
uma deliberação definitiva, porquanto, convencido ogover­
no imperial de que ainda não era chegada a opportunidade,
não tinha julgado conveniente I\lanifestar a sua resolu~ão,

não querendo precipitar os acontecimentos.
« Em Julho de 1850 o governo francez diminuio oito

mil pesos mensaes no subsidiQ de quarenta mil que dava
á praça de Montevidéo, reduzindo-o a trinta e dous mil.

« O referido ministro oriental dirigio·me enlão o memo­
randum de i i de Julh.o de {800. Já era então sabido que
o general Orib!3 insistiria em negar-se a dar quaesquer
providencias para fazer cessar as violencias commettidas
contra Brasileiros.
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« Por isso, e porque era indispensavel salvar a inde~

pendencia da Republica Oriental, conservar a praça e dar
tempo a que os acontecimentos, seguindo seu curso natu­
ral, se desdobrassem, resolveu ogoverno imperial prestar o
auxilio pedido.

« Furão então celebrados os dous contratos de 6 de
Setembro de 1850 com o enviado extraordinario e ministro
plenipotencial'io da Republica Oriental, e o negociante
Irenêo Evangelista de Souza, e entre estes dous ultimos
permanecendo secreto o primeiro (36).

« Por elle o governo imperial fornecia por emprestimo
ao oriental a quantia de dezoito mil pesos fortes mensaes,
a contar de 1'~ de Julho, pelo espaço de treze mezes e com
o juro de 6 por cento, sendo-lbe estas quantias entregues
pelo negociante Ireoêo Evangelista de Souza, que servia
de intel'mediario.

« A nota do enviado e'draordinarío e ministro pleni­
potenciario da Republica Oriental, datada de 3 ue Abril
explica a parte que teve aquelle honrado negociante nos
mencionados contratos.

( Em 8 de Outubro de -1850 fez o encarregado de
negocios de França em Montevidéo uma segunda rerlucção
no subSidio, de quatro mil pesos mensaes, ficando de qua­
renta rlJduzido a vinle e oito mil.

« Essas reducções no qu~si unÍl~o recurso que tinha
levavão a praça aos ultimas apuros, e apressavão a sua
quéda.

« Aquella reducção de qnatro mil pesos foi supprida
pelos contratos do 1° de Dezembro de 1850 (37) .

« Esses sõccorros podião dar tempo, demorar a quéda
da praça, mas de modo algum contrabalançar ou destruir o
efIdto moral, que havia de produzir a noticia, todos os

(36) Estes contratos enconlrão-se nos Allnexos do Relatorio dos Ne­
gocios Eslrangf.iro de 1852

(37) Os conll'alos eslão juntos ao citado Relalorio. Vid. tambem
o decreto n. 861 de 14 de Novembro de 1851.
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dias esperada, da ratificação das convenções celebradas
pelo almirante Le Prédour, e da relirada da intervenção
frallceza, sem que esta fosse substituida pOl' outro apoio
sufficiente e seguro.

{( Então dirigi ao ministro oriental a carla datada de i6
de Março de i8fH (38) . Por ella lhe foi assegurado que o
governo imperial embaraçaria a tomada da praça pelo
general Oribe. Esta declaração animou o governo oriental
a perseverar na sua conservação e defesa.

« Odesenlace destas questões ia-se já alJproximando,
ia-se organisando a coalição que havia de esmagar Oribe,
era preciso obrar com promptidão e vigor, e por isso em
28 de Abril (t851) forão expedidas ao presidente da

(38) Declaração do Governo Imperial de estar ?'esolvido á coadjuvw'
a defesa da pmça de lIfontevidéo, e embamçar a S'la tomada, pelo gene­
ral Oribe.-llio de Janeiro, 16 de Março de 1851.-I/Lm. e Exm. Sr.
- Satisfazendo os desejos de V. Ex., nenhuma duvida tenho em de­
clarar-lhe aqui, para que conste ao seu govel'Do de uma maneira mais
formal, o que já por vezes em conferencias tenho dito a V. Ex.

Que, não tendo podido o governo imperial, não obstante os seus es­
forços, obter do general Oribe que atlend:t ás reclamações feitas contra
os vexames, e violencias praticadas no terrilorio oriental por elle OCCU­

pado, contra subdilos, e propriedades brasileiras, está firmemente deli­
berado a procurar uma solução eSlavo'l,e satisfactoria a este estado de
cousas, qne não póde continuar, solução que parece impossivel oMer
amigavelmente, sendo eHa principalmente embaraçada pela ingerencia
que indrvidamellte tem tomado nestes negocios o govet'tlador de Bue­
nos-Ayres.

Que, não convindo portanto ao governo imperial qne o general Oribe
se fortaleça mais, e se apodere da praça de Montevidéo, não só porque
isso dlffirultaria mais aquella solução, como porque, no estado a que
as cousas têm chegado, poria em perigo a independencia da llepu hlica
Oriental, que o Bmsil tem obrigação de manter, está o mesmo governo
imperial resolvido a coadjuvar a defesa daquella praça, e a embaraçar
a sua tomôda pelo general Oribe.

Tenho a iJonra de ser de V" Ex etc.
}lio de Janeiro, 16 de Março de 1851.. - mm. e Exm.. Sr. D. Anrirés

Lamas, enviado extraol'dillario, e ministro plenipotenciario da llepubJica
Oriental do Ul'llguay. - Paulino José Soares de Souza.
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provincia do Rio-Grande do Sul ordens para fazer reunir na
fronteira toda a força de i" linha, e para pôr o exercito
prompto afim de entrar em operações.

« Varias precedentes, a linguagem da imprensa de
Entre-Rios e outros symptomas já bavião revelado clara­
mente que o governador de sa provincia, D. Justo José de
Urquiza, o general mais prestigioso e pupular da Confede­
ração, estava disposto a sacudir o jugo que pesava sobre
o seu paiz, e que ainda mais pesado e duradouro se tornaria,
desembaraçado o general Rosas das difficuldades em que
até então se vira. Esses sentimentos erão partilhados por
um grande numero de Argentinos, e pela população com­
primida das províncias.

« Oprimeiro passo que cumpria dar para destruir o
poder do general Rosas era destruir o de Oribe.

« Ogeneral Urquiza era portanto o nosso alliado natu­
ral para este ultimo fim.

« Segundo a organisação da Confederação Argentina,
ert! cada uma das provincias soberana e independente;
e, supposto tivessem feito entre si diversos tratados, não se
tinha fixado nelles de um moelo uniforme a autoridade'
que devia ser encafl'egada das relações exteriores, unico
laço de união que entre ellas existia. Esta autoridade
tinha sido delegada na pessoa do general D. João Manoel de
Rosas.

« Em virtude das faculdades ordinarias e extl'aordi­
narias de que tinha sido investido pela honrada sala de
representantes da provincia, o governador e capitão­
general da província de Entre-Rios declarou no 1° de
Maio de 1851 :

« Que era a vontade do povo entre-riano reassumir o
exercicio das faculdades inherentes á sua soberania, dele­
gadas na pessoa do Exm. governador, e capitão-ge­
neral da provincia de Buenos-Ayres, para cultivar as rela­
ções exteriores, e para a direcção dos negocios de paz e

28



guerra da Confederação Argentina, em virtude do tratado
quadrilateral da~ provincias litol'aes de 4. de Janeiro
de t831 (39).

« Que, manifestada assim a vontade livre de Entre-Rios,
ficava esta apta para entender-se directamente com os
demais governos do munrlo, até que, congregada a assem­
bléa nacional das mais provincias irmãs, fosse definitiva­
mente constituida a Repuhlica. »

« Aprovincia de Corrientes adherio depois a essa decla­
ração.

« Tendo essas provincias reassumido assim () exercicio
completo da su~ soberania, e admittido a renuncia que
todos os annos fazia e acabava de fazer o general Rosas
de seu poder, celebrou com ellas o governo imperial o
convenio de 29 de Maio de 18M.

c( Fiel ao systema de moderação que se havia prescripto,
() governo imperial não se alliou áquelles dous Estados, e
á Republica Oriental contra o governador de Buenos-Ayres ;
mas sim contra o general Oribe, que nunca reconheceu
como Presidente da Republica Or'isntal; que considerava
como um simples general oecupando uma parte do terri­
torio dessa Republica; e que tinha commetlido extorsões
e violencias contra subditos do Imperio, e não as queria
fazer cessar.

« Esta alliança teve por fim manter a independencia e
pacificar o territorio da Republica Oriental, fazendo sabir
delle o general D Manoel Oribe, e as forças arg~mtinas

que commandava, coopel'ando para que, restituidas as
cousas ao seu estado normal, se procedesse á eleição livre
do Presidente da Republica, segunqo a Constituição.

« Sómente no caso em que, por causa dessa alliança, o
governador ue Buenos-Ayres declarasse a guerra aos allia-

(39) Vid. o referido tratado na Bibliotheca. do Commel'cio do Prata,
tomo IJ.c
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dos, individual ou collecLívamente, seda ella convertida
em allianca commum contra o dito govel'Oadol'.

« A imprensa do general Rosas na Europa e n.a America
por meio de uma estudada confusão destes negocias tinha
feito acreditar (opinião que principalmente na Europa
não está ainda de todo desvanecida) que o Brasil tinha
vistas ambiciosas sobre o territorio da Republica Oriental,
e pretendia ingerir-se nos negocias internos dos Estados
vizinhos. Ociume e a antiga aversão das raças hespanhola
e portugueza, alimentada pela politica ào governador de
Buenos-Ayres, estava ainda em toda a sua for a. Convi­
nha muito ao Imperio para não entrar em uma luta
muito prolongada e ruinosa o aux.ilio de elementos que
desnacionalisassem a guerra para os Estados de origem
hespanholi:l, que fossem para, elles uma garantia, e que
arredassem toda a suspeita de conquista, e de intervenção
nos negocias interiores dos ditos Estados.

« Resolvida e accordada assim a expulsão do general
Oribe do Estado Oriental, pedia o governo imperial o
consentimento do da Republica parâ a entrada do exercito
brasileiro no seu territorio, afim de operar contra ogeneral
D. Manoel Oribe, e permanecer nelle todo o tempo que
fosse necessario para conseguir a expulsão <lu mesmo
general, e o objecto de suas operações. Esse consenti­
mento foi logo dado pela maneira que consta da respectiva
orrespondencia, que faço juntar a este Relatorio.

t( Ogeneral conde de Caxias foi encarregado do com·
mando lio exercito, ~ partia pata o Rio- rande do Su
em 20 de unho (18M)"

« O vice·almiranLe John Pascoe.Greenfel ,teu o tomado
o commando da nossa esquadra, havia partido para o Rio
da Prata em 16 de Abril (1851) ,levando é\ fragata Cons­
tituição, as corvetas J anuar'ia e União, o brigue Caliope,
e os vapores Affonso e Recife, para reunir essa força á
divisão que já alli estava, compost1 de 2 corvetas, -1 brigue,
1 brigue-escuna, e do vapor Golfinho.
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« Estes navios forão depois seguidos por outros á medida
que ião ficando promptos.

« Essa esquadra foi depois encarregada de proteger a
passagem do general Urquiza para a margem esquerda do
Uruguay; de auxiliar o exercito alliado; e de embaraçar a
prestação de soccorros a Oribe pelo general Rosas; bem
como a retirada das forças do mesmo generdl Oribe para
Buenos-Ayres.

« No entretanto no iO de Maio desse mesmo anno
'(i851) tinha o governo francez apresentado á assembléa
nacional um projecto de lei, que claramente tendia a retirar
a sua intervenção no Rio da Prata.

« Allegava elle que o estado actual das cousas impunba
ao thesouro sacrificios annuaes que se elevavão a perto de
sete milhões; que exigia o emprego de forças maritimas
consideraveis, e tinha feito paral' o desenvolvimento do
commercio francez nesses paizes, que lhe offerecem, em
tempo de paz, mercados immensos.

« Que esta si tuação, que, com gl'ande prejuizo da França,
durava ba dez annos, devia por fim ter um desenlace.

« Que a assembléa realizaria esse fim se os tratados
fossem ratificados. »

« A exposição de M. Baroche, ministro dos negocias
estrangeiros, concluia com um projecto delei que autorisava
o Presidente da Republica a ratilicar e a executar as con­
venções concluidas pelo almirante Le Prédour com o
general Rosas, em 31 de Agosto de i85ü, e com o general
Oribe, em i3 de Setembro do mesmo anno.

« A noticia da apresentação desse projecto teria sido
sufficiente para fazer cabir a praça de Montevidéo, se ella
não tivesse então firmes esperanças no Brasil, e não con­
fiasse no desenvolvimento e na direcção que os aconteci­
mentos ião tomando.

« Por uma nota datada de iS de Agosto de 18M,
declarou-me o enviado extraordinario e mi nistro plenipo­
tenciario da Republica Oriental:
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« Que o seu governo lhe ordenára que manifestasse ao
de S. M o Imperador que, consummaclos pelo convenio
de 29 de Maio todos os compromissos que podia contral1ir
o Brasil para salvar a inJependencia e a liberdade da
Republica, e concorrer para o estabelecimento e conserva­
ção da paz, e de um governo regular, e mudada como
estava a situação em que a mesma Rep~blica se achava, o
primeim pensamellto, o primeiro desejo do seu governo
era estreitar e fortilicar quanto fosse possivel a sua alliança
com o Brasil.

« Que, como para chegar a esse fim convinha remover,
quanto humanamente fosse possivei, todo o motivo de
ulterior desintelligencia, e coliocar as relações dos dous
paizes sobre bases claras, bem definidas e de reciprocas
vantagens, tinha o seu governo renovado as ordens que
lhe havia dado para negociar e cpncluir com o governo
imperial todos os ajustes que para isso fossem necessarios,
e que já estavão previstos pelo artigo 21 da convenção de
29 de Maio. ))

« Assim, quando o governo oriental insistio novamente
pela celebração dos tratados em 18 de Agosto de 185(,
já o Brasil sr, Linha compromettido pelo citado convenio
em uma alliança que tinha. por fim livrar a Republica do
general Oribe, e manter a sua iodependencia, e já para
esse fim dispunha-se o nosso exercito a passai' a fronteir.a.

« Os tratados de 12 de Outubro não farão portanto
impostos, como condição do nosso auxilio, farão muito es­
pontaneamente solicitados, e muito livrevente acceitos
(tíO).

« A proposição do ministro oriental foi acolhil1a pela
minha nota de 3 de Setembro seguinte, e farão nomeados

(ãO) Esla proposição foi circumstanciadamenle desenvolvida no lu­
minoso discurso proferido na sessão da camara dos deputados de 4 de
Junho de 1852 pelo conselheiro'Paulino José Soares de Souza.



para tratar.por parte do Brasil dous plenipotenciarios de
reconhecidas luzes e patriotismo (41) .

« E com effeito era conveniente, no interesse da boa
harmonia entre os dous paizes, que o desfecho da luta
que ia abrir~se encontrasse as nossas questões, e especial­
mente as de limites, já resolvidas.

« Em 15 de Setembro do mesmo anno dirigio-me o dito
ministro a nota de 15 de Setembro, communicando-me a
cessação total do emprestimo de dinheiro, ou ,uh<::idi,j
quo a Republica Franceza dava áOriental.

« Nella expunha o estado financeiro da Republicd
a impossibilidade de se poder manler,e de poder ogoverno
consolidar nella a ordem, sem a prestação dé um subsidio
pecuniario que preenchesse ovasio que deixára o que fôra
retirado, e acudisse ás novas necessidades que ião appa­
recer.

« Concluia pedindo um auxilio de 60 mil patacões mensaes
pelo espaço de.um anno, e declarava que na escolha do
modo por que esse auxilio lhe pudesse ser dado estava o
governo oriental disposto a acceitar aquelle que o Brasil
julgasse menos oneroso para seu tbesonro.

« Era indispensavel supprir o governo de Montevidéo
para se poder sustentar, e manter até que as tropas argen­
tinas evacuassem o Estado Oriental, sendo expellido Oribe,
e porventura até que a anarchia desapparecesse, e que
o restabelecimento da ordem désse lugar á. cobrança
..egular dos impostos.

« Era ilidispensavel a. conservação da praça de iontevi­
dão, como ponto de apoio necessario na guerra que se ia
fazer ao general Oribe, e como o baluarte o mais forte
contra as pretenções do governadol' de Buenos-Ayres na
dupla imporlancia militar e politica. Era de mais neeessa­
rio para representar o elemento nacional que devia figurar

(41.) FOl'ão plenipotenciarios os senadores Honorio IIermeto Car­
neiro Leão, e Antonio Palllino Limpo de Abreu.
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nessa luta, e para cuja independencia eUa se abrira. Além
disso, a qnéda da praça podia mudar'o theatro da guerra.

« A somma do s:]bsidio retirado pela França devia ser
augrnlmtalla, porque, em lugar de conservar-se em inacção
diante do general Oribe, e de manter as tregoas em que
tinha estado, ia a praça en'trar em operações, e concorrer
para a sua expulsão. '

« Por isso, pelu tratado de subsidio de 12 de Outuhro
de 18.H foi concedido por emprestimo aquelle subsidio
de sessenta mil patacões por mez, com o juro de seis por
cento ao anno.

« Com o Relatorio do anno passado tive a honra de
apresentar-vos as duas notas que me dirigia o enviado
extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britan­
Dica em data de 12 de Março do mesmo anno. Em uma
me informava esse ministro que 'o seu governo era de
opinião qúe o artigo 18 da'convenção preliminar de paz de
27 de Agosto de 1828 era ainda obrigatorio para os gover­
nos do Brasil e de Buenos-Ayres, e que por isso se reque­
ria que nenhum dess~s Estados começasse hostilidades'
contra o outro sem q,ue ambos fizessem á ootra parte
contratante e á Gl'ã-Bretanha, potencia mediadora, a
prévia noti licação, estipulada pelo tratado.

« Em outra olTerecia o governo de S. M. Britannica a
sua mediação afim de, como amigo commum, concorrer
para a reconciliação de ambas as partes.

« Iguaes communicações furão feitas ao governador de
Buenos-Ayres.

« Em data de 18 de Agosto de 1851 respondeu este á
primcil'd communicação nos seguintes termos:

« Por todo o eXIJosto o governo argentino declara ao de
S. M. Britannica que o gabinete imperial rompeu injusta­
mente a paz entre a Confederação e o Brasil, que faltou
reiteradas vezes as estipulações que se contêm na conven­
ção de 1828 j que, em virtude della e do uso da lei publica,
e (la pratica internacional, o governo argentino estav:l,
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desobrigado para com oImperio das estipulações pactuadas
na citada convenção, e que portanto não reconheceria no
governo brasileiro o direito de invoca-las em nenhuma de
suas estiIJulações, e em nenhum de seus etreitos, nem no
presente, nem no futuro.

« OExm. Sr. governador declara igualmente ao governo
de S. M. Britannica que o do Bl'asil, ao romper as hosti­
lidades contra a Republica Al'genLina pelo modo ignobil
com que o fez, violando as obl'igações que o artigo 18 da
convenção citada lhe impõe para com a Grã-Bretanha, com
menospreço dJ.s seguranças de paz, que acaba de offerecer
ao governo de S. M. Britannica, to?'nou inevitavela gue?'?'a.
Que em consequencia o governo argentino avisa já ao de
S. 1\'1. Britannica da precisão de appellar ás armas, a que
se vê reduzido, á vista dos procedimentos attentatorios
com que o governo imperial Lorna impossivel a paz; e que
ao transmi Ltir esta resolução ao govemo bri tann ico se
permitte manifestar-lhe qne desde a data da resposta de
V. Ex. ( o ministro britannico em Buenos-Ayres), a esta
nota, devem co?'?'e?' os seis mezes estipulados para o aviso
de gue?'?'Q..

« Edeclal'a mais o Ex.m. Sr. governador aó governo de
S. lVI. Britannica que, se antes de expirar o termo assigna.
lado para o rompimento das hostili lades, e depois da
notificação que V. Ex. porventura fizer ás autoridades
immediatas do Imperio, segundo V. Ex. julgar mais con­
forme, proseguirem as aggl'essões actuaes contra a Confe­
del'ação esua alliada a Republica Oriental, não ficará então
ao governo argentino outro arhilrio senão o de ?'cpellil'
immediatamente e sem mais esperar esses attentados. »

« Na mesma data de 18 de Agosto de i85! respondeu
o governador de Buenos-Ayres á communicação relativa á
mediação da Grã-Bretanha nestes termos:

« ..... Emquanto o governo do Brasil, desconhecendo
seus deveres, permanecer em al'mas contl'a a Confederação
e sua alliada; emquanto o ruido de suas invasões pertllr-
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bar o repouso, e' tranquillidade dos Estados do' Prata" o
governo de S. M. Britannica se dignará reconbecer que o
argentino ,não póde assenti?' em que a mediação comece a

,eXe1'ce'1' seus benevolos olficios, porque apparecerião sem
genero a,lgum de reparação, e de satisfação as offensas
injustas, e gravissimos prejuizos que causou ás Republicas
do Prata o gabinete do Brasil 1 eLe.

« A ·interposição de S. M. Britannica ficará sempre
acceita com alLo apreço pelo governo argentino, mas este
?'eservapara si, em honra do Estado a que presidé, o
indicar ao gov.erno de S. ~L a época efn que (1J medi'açãb
possa começa?' seus bons oflicios, e que será aquella em
que a Republica Argentina, e sua alliada tive?' mostmdo
ao governo brasilei'r'o quá não é daâo offentle?' impune­
mente duas nações amantes dá sua independencia, da sua
integridade, e da sua gloria. »),

« Estas expressões claras, apezar de astuciosas, cóntr:.
nMo uma declaração de guerra feita de modo que deixava
salva a escblba da 0Plfortunidade, sem comtudo repellir
nem a intelligencia que d governo britannico dava ao
art. 1.8 da conven,cão de 1828, nem a sua mediação.

« A seguinte lei, passada na sala de representantes de
Buenos-Ayres em 20 de Setembro do mesmo anno, confir­
ma o que acabo de dizer.

« Diz eUa no seu art. 2°': « Correspondendo os 1'. pra­
sentantes do povo, quanto lhes é passiveI, a esle acto
eminentemente patriotico de S. Ex., declarão solemne­
mente que t09:oS os fuados da provincia, as fortunas, vidas,
fama, e porvir dos representantes da mesma provincia, e
de seus cornmitteBtes, ficão, sem limitação nem reserva
alguma, á disposição de S, Ex. até dous annos depois de
terminada glorio. ~w.:ente a ~uerra contra o louco, traidor,
selvagem unitado' Urquiz~, é a que S. Ex. sabia, e energi­
camente d()claro'l~ ao Bro,sil, pelas suas memorandas notas
de 1.8 de Agosto do presente anno, em resposta ao Exm.

29
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Sr. ministro de S. M. Bl'itannica, cavall1êiro D. Henrique
Southern. » /

« Quando esta declaração de guerra foi assim feita,
existia sómente a nossa aUíança para expulsar Oribe do
Estado Oriental.

« Cumpria prevenil'-nos, e antes que o governador de
Buenos-Ayres nos trouxesse a guerra, escolhendo para isso
a occasião que lhe fosse mais propicia, levar-Ih'a.

« Posto que elle reconhecesse (o que o governo impe­
rial não reconheceu), como se vê das notas (!~2) juntas
ao meu Relataria do anno passado ao ministro 'de S. 1\1.
.Britannica, que o art. 18 da convenção de 27 de Agosto de
1828 era applicavel no estado actual das cousas, tinha
feito uma reserva que o habilitava para atacar-nos quando
lhe parecesse. Fôra imbecilidade espera-la, e dar tempo a
que se desembaraçasse de cada um dos alliados separada­
mente.

« Tinha-se verificado a hypotbese prevista pelo art. HS
do convenio de 29 de Maio de i851 , que diz:

( Comquanto esta alliança tenha por unico fim a jnde­
pendencia real, e effectiva da Republica Oriental do Uru­
guay, se por causa desta mesma alliança o governo de
Buenos-Ayres declarar a guerra aos alliados individual ou
collectivamente, a alliança actual se tornará em alliança
commum contra o dito governador, ainda quando os seus
actuaes objectos se tenhão preenchido, etc. ,etc. »

« Nesta conformidade foi celebrado o convenio especial
de alliança de 2i de Novembro de i851, e do qual mais
abaixo fallarei (43).

(42) A nota do conselheiro Paulino José Soares de Souza de 2ó de
Abril de 1851, conlral'ia:1do a intelligencia que o governo inglez dava
ao artigo 18 da Convenção de Agosto de 182~, c' (ve ser allcntamente
lida, como perfeita elucidação daque' 'e assUJ jJ~,

a13) As objecções daquelles que censUl'árão os Convenios de Maio,
e Novembro de 1.851, por serem r.elebl'ados com as pl'o\'incias de
Enlt'e-nios, e Conientes, respondeu seu negociador, no men iOllac1o
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« Ainda antes que Livesse sido ratificado o convenip de
29 de Maio (que o foi em 8 de Julho), e porque convinha
não pel'der tempo, tinha partido 9 general Conde de Caxias
para a''provincia elo Rio-Grande do Sul com ordens para
acabar de preparar o exercito com a maior brevidade, e
entrar logo no Estado Odental, tendo o governo desta
Republica confirmado o consenLimento dado nesta côrte
pelo seu ministro para essa entrada.

« Os generaes Urquiza e Ga'rzon devião passar, e com
elIeito passárão no Passo de Paysandú, para a margem
esquerda do Uruguay, invadindo o tenHorio oriental, do­
minado pelo general Oribe, do dia '19 de Julho por diante.
As suas forças farão por toda a parte acolhidas como
libertadoras, econtinuadas, e consideraveis defecções come­
çárão a enfraquecer o general Oribe.

« Onosso exercito, forte de quasi 16 mil homens, en­
tl'OU no Estado Oriental no dia 4 de Setembro (1851), tendo
de atravessar para chegar ás immediações de Montevidéo
um espaço de mais de cem leguas, e conduzindo um mate··
rial de guerra, o qual, bem como a estação, não podia
deixar de retarda-lo.

« Continuando as suas marchas até chegar aos entrin­
cbeil'amentos do general Oribe, entendeu ogeneral Urquiza,
pelos motivos que expõz ao nosso encarregado de negocias
em Montevidéo em oflicio datado de 12 de OuLubl'o de 1851,
qne convinha acceitar a capitulação do general Oribe com
a conclições juntas ao mesmo officio, e que submetteu á
consideração', e approvação dos governos alliados (44.).

discUl'sO, com as clausulas do tratado de ú de Janeiro de 1.831 entre
alias celebrado. Rosas, emquanto não se reunira o congresso que
devia organisal' definitivamente a mesma Confederação, em virtude do
dilo Convenio, I.inha recebido dellas uma delegac.ão pessoal para gerir
os negocios exteriores; revogada porém, como foi, por aquellas pro­
víncias, essa delegação, cada uma djjllas permaneceu como Estado in­
dependente, com quem indubitavelmente llra licito tratar.

(44) Capitulação do Pctnlanoso. - Esta capitulação, feita exclusiva.
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« As tropas orienlaes que fazião parte do exercito do

mente por Urquiza com Oribe, foi um dos primeiros actos que desvir­
tuáruo os fins da alliança de 1851. Não a cluaWlcamos assim tanto
pela sua essencia porqne os principios nella adoptado, havião sido
consignados no artigo 11 do tratado de 12 de Outubro com a Banda
Oriental, relativo á amnistia, quanto pela sua amplitude, e mórmente
porque por esse modo o general Urqniza, cuja. causa selÍa perdida,
sem os poderosos auxilios do Brasil, tentou assumir a allitllde cul­
minante na mesma alliança. CommetLendo em primeiro lugar a ir­
regularidade de accelerar suas mal'chas sob,'e as do exel'cito brasi­
leiro, e quando por haver este trausposto o Rio-Negro estava sua re­
taguarda em segUl'ança, realizou o mesmo general aquelle Gonvenio
de uma maneira tão lata que continuou nas mãos dos portidarios de
Ol'ibe a prepondel'ancia politica no Estado Oriental, em detrimento
daquelles que erão nesse Estado os alliados do Imperio, Assim foi que
a escolha do Presidente cahio desde logo em poder de Giró, parcial
da facção de Ol:ibe, o qual entre as primeiras medidas de sua admi­
nistração inscreveu aqueHa que punha em duvida a validade dos tra·
tados celebrados pela Republica do Uruguay com o Brasil! Eis a in­
tegra da mencionada capitulação:

« Art. 1. o Reconhece-se que a resistencia que fizerão os militares, e
cidadãos á intervenção Anglo-Franceza foi na crença de que com isso
defendião a independencia da Republica.

« ArL. 2.° Reconhece-se em todos os cidaduos orientaes das diflerentes
opiniões em que tem estado dividida a Hepublica iguaes direitos, iguaes
serviços, merecimento, e direito aos empregos publicos em conformi­
dade com a Constituição.

« Art. 3.° A llepublica reconhecerá como divida nacional as que houver
con Lrahido o general Oribe, em conformidade com e que em taes casos
estatue o direito publico.

« Art. !.l.o Proceder-se-ha opporlunamente, e de conformidade com
a Constituição, á eleição de Senadores, e Representantes, em todos os
Departamentos, os quaes nomearáõ o Presidente da Republica.

I( Art. 5.° Declara-se que entre as dilferentes opiniões em que têm
estado divididos os Orientaes nuo haverá vencidos, nem vencedores,
pois Lodos devom reunir-se sob o estandarte nacional para o bem da
patria, e para defender as leis, e a sua independencia.

« Art. 6.° O general Oribe com os demais cidadãos da Republica
fica sujeito ás auLoridades consLitnidas do Eslado.

« Art. ,7.° Em conformidade com o que dispõe o aL'tigo anLeced~nte,

o general D. Manoel Oribe poderá dispôr livremenle d SU.1 pessoa.
- Justo Jàse de "U'rquiza. I)
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general Oribe reconhecerão a autoridade do governo
Oriental, e passárã0 a ficar debaixo do commando do gene­
ral em chefe do exercito da Republioa, o general Garzon.
As argenti nas submettêrão-se ás ordens do general Urquiza,
e slhirão il11mediatamente do tel'ritorio que occupavão,
com todo o sen material.

« Assim ficou reduzido todo o territorio dominado pelo
general Oribe á obediéncia do goyerno Oriental, e des­
feito o exercito com o qual o mesmo general conservára
esse territorio debaixo do seu domioio e do do general
Rosas por um tão largo esp:Jço de lempo.

« A necessiuade de estipular quanto antes a nova allian­
ça, prevista pelo art. 1.) do convenio de 29 de Maio, á
vista da declaração de guerra que aos alliados fizera o gene­
ral Rosas, e de aproveitar as vantagens obtidas, indieava
a urgencia de enviar ao Hio da Prata um negociador
habil, decidido, e que, acreditado com poderes bastantes pe­
rante todos aquelLes Estados, servisse de centro para dar alli
uma direcção prompta, e efficaz aos nossos negocias. E para
isso partia desta côrte em 23 de Outubro proximo passado
o cooselheiro de estado Bonorio Hermeto Carneiro Leão,
encarregado de uma missão especial, com cartas de crença
para os Presidentes ~ias Republicas do Uruguay, e Paraguay,
e para os governadores ue Entre-Rios, e C'Jrrienles.

« O primeiro resultado desta missão para o Imperio foi
a celebração do convenio de 21. de Novembro de 1851, que
acimajá mencionei.

I

« Nelle se declarava que os Estados alliados não preten-
dião fazer a guerra á Confederação Argentina, nem coare­
tal' de qualquer modo que fosse a plena liberdade de seus
povos no exercicio dos direitos soberanos que derivão de
suas leis e pactos, ou da independencia perfeita de sua
nação. Que o fim unico da alLiança era libertar o povo
argentino da oppressão de D. João Manoel de Rosas, e
auxilia-lo para que possa constituir-se solidamente, e esta-
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belecer com os governos alliados relações politicas, e de boa
vizinhança, de que tanto necessitão para s.eu progresso, e
engrandecimento reciproco.

« Os Estados de Entre-Rios, e Corrientes devião tomar
como Argentinos, e mais dit'ectamenLe interesEados, a
iniciativa das operações da guerra, constituindo-se parte
principal nelta. OBrasil, e a Republica do Uruguay deverião
obrar sómenle como meros auxiliares.

« Neste convenio de 21 de Novembro foi declaradü o
contingente de forças com que cada um dos alliados deveria
concorrer.

« Concorrêmos com quatro mil homens, com arma­
mento, e munições de guerra, com a nossa esquadra,
composta de dezasete navios, montando duzentas, e tres
bocas 'de fogo, e que prestou um auxilio valiosissimo ('45),

(45) A esquadra brasileira, além de importantes serviços prestados
ao exercito de lena, assignalou brillmntemente sua passagem pelo Pa­
raná, quando conduzia aos campos ue combate a divisão brasileira,
com o brilhanle leito de T01Wlel"o. De um chronista do tempo extrac­
tamos sobreelle a noLicia seguinte: « Os ditos l1avios ( vapores Atrollso,
Pedro II, D. PedI'O, e Recife, as corvelas D, F7'ancisca, eUnüio, e o bri­
gue Caliope), bem dispoSlos, e promptos para o combale, passárão o
Obligado sem o menor incidente, porém ao avançar pouco depois do
meio-dia pejo Passo do Tonelero, onde o genel'a'l Mancilla, havia tem­
pos, se achava fortificado com dezaseis peças de grosso calibre, e for­
nalhas para balas ardentes, sendo as ditas peças guarnecidas por dous
batalhões de infantaria, mais um esquadrão de artilharia, e outro de
carabineiros, além de grande força de cavallaria em reserva; l'ompeu
de terra, a meio tiI'o de fusil, um fogo vivissima de artilharia, balas
ardenLes, efusilariil. Os navios brasileiros respondêrão immedialamenle
com tiros de melralha, e fusil, mandando o commandante em cllefe
Gl'eenfelJ para baixo da coberta a força de terra, que ncllas ia, máo gra­
do os desejos de toclas as praças, ficando sómenle sobre a tolda os
commandanles, e officiaes, porque terminanlemenLe o pedirão. O fogo
da artilharia, e fu~ilaria perdurou cerca de uma 'hora, e com o maior
encarniçamento; porém a divisão naval brasileira, colhendo mais um
louro immarcessivel, e gl'andioso, forçou denodada o uimcil Passo,
havendo zomba(lo da lenaz opposição do inimigo, a quem causou
a nerda de varios mortos, e lnais de dezanove felidos, só tendo entre-
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e fornecêmos por ernprestimo aos Estados de Entre-Rios,
e Corrientes a sornma de quatrocentos mil patacões.

« Além disto, o nosso exercito, tendo á vista a nossa
esquadl'a, occupando o imp0l'tantis simo ponto da Colonia
do Sacramento, ameaçava o general Rosas, e formava uma
l'espeitavel reserva prompta a lançar-se no theatro das
operações, se os successos da guerra assim °exigissem.

« A livre navegação do Uruguay, e dos demais affiuentes
do Rio da Prata, afiançada pelo convenio de 29 de Maio,
era novamente garantida aos ribeirinbos (q,6) •

tanto a lamentar a mOl'le de (res praças tla esquadra, e sete.feridos. ))
A parte omcial do Quartel-geneJral da Ma"inl1a dada ao respectivo mi­
nistro é mais explicita nos pormenores eles te combate; tcm ella a data
tle 13 de Fevereiro de 1852.

(lt6) Livre navegaçao do Ur'Uguay, e dos demais af(lttentes do Rio da
Prata, - Os artigos 1.8 do Convenio de 29 de Maio, e 1á do de 21 de
Novembro a afiançárão, e garantirão aos ribeirinhos.

O prinoipio adoptado naquelle artigo sobre o transito iluvial foi, co­
mo em mais de uma pagina deste livro tem·se lido, uma constante as­
pil'ação internacional do Brasil. as conferencias para a celebração ela
Convençüo ele 1827 com Buenos-Ayres, que podem ser consultadas no
áO tomo da BibliotheccL do Commercio do Prata" posteriormente no
artigo addicional do tratadõ de Agosto de 1828 com a mesma Republica,
e no de Outubro de IBM com o Paraguay, estabeleceu-se como base
do direilo publico brasileiro a liberdade de navegação no rio commum,
em beneficio de tod03 os ribeirinhos. É certo qur, só depois de 1.851,
e se principio teve sua plena consagração, mas 'culpa não foi do gabinete
imperial que tal facto se desse, recalle antes elle sobre o Estado de
Bnenos-Ayres, que permanentemente recusou-se a formular comnosco
o tratado dellnitivo de pat, em o qual sem duvida se definirião as clau­
sulas relativas á navegação dos rios.

Desde 1851 pois que o Imperio consignou em todos os seus tralados
com as Republicas do Prata aquelle benefico prinCipio, e relativamente
ao Amazonas houve a tal respeito perfeita coberencia, como vamos
prova-lo. A posição, e interesses brasileiros do lado do Rio da Prata são
diversos em referencia ao mazonas. AlIi as provinr.ias centraes do
Brasil pretend em a sabida para o Oceano, aqui o Imperio, possuindo as
bocas do rio-mar, póde negar aos Estados superiores a mesma sahida.
No Prata a liJ)erc1acle mais illimilada ele navegação é o que nos convem,
no mazonas o monopolio sel'vil'-Uos-llia talvez mais vantajosameule.
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« Era impossivel que o general D. João Manoel de
Rosas pudesse resistir a lantos recursos contra elle accu-

Entretanto os mesmos direitos que reclamamos dos nossos vizinhos
do Prata, os orrerecemos aos nossos vizinhos do Amazonas, o mesmo
direito que reconhecemos naquelles de estender a liberdade de navc­
gaçiio mesmo aos não ribeirinhos, não o banimos do Amazonas, me­
diante previas ajustes com as nações estranhas, navel'il portanto fun­
dado molivo de censura no proced imento do gaJ)inete imperial, e
poderá com razão SOl' sua politica qualificada de excentrica, e egoista?
Os exemplos que as nações rl'presenladas no Congresso de Vienna
têm fornecido, irão além das concessões do Imperio na materia de
que se trata? Vejamos.

A Grã-Bretanha sempre negou a navegação daquella parte dos rios
em que possue ambas as margens, e naquelle rio em que só uma'
margem lhe perlence ella permille a navegação unicamente ao Estado
que é dono da mal'gem opposta, como tem praticado no S. Lourenço
a resp.eiLo dos Estados-Unidos,

A UniCIO Americana desde que absorveu a Louisiana, e a Florida
fechou á Inglaterra a navegação do ll'lississipe, que pelo tratado de
1783 lhe fôra assegurada, com o fundamento de não haver sido reno­
vada igual estipulação no tratado de Gand de 181ú, E quando discu­
tia-se a questão do S. Lourenço dizia que: II se para o diante com o
lJrog?'esso dos descobrimentos se viesse-nt a desenvolver relações entre o
rio ilfississipe, e o alto Canada, iguaes ás que exisliüo entre os Estados­
Unidos, e f) S. LOltl'ençO, o govel'Do americano estaTia sempre prompto
para applicar ao Iississipe os principias que sustentava a respeito do
S. Lourenço. ))

Em 18ú1 o governo argentino obstou que navios com bandeira
brilannica demandassem Paysanch\, e Sariano, parlas situados nos rios
Uruguay, e egro, não obstante o decreto do Estado Orienlal que
permitlio essa navegação, e ii tal prohibição nada oppôz a Grã­
Bretanha.

A França na quesltío do Gambia em 18ú2 reconheceu o di~eilo de
soberania, e propriedade da Inglaterra áquelle rio.

Iguaes al'l'anjos se fizerão com a União Americana no mesmo anno
de 1.8ú2 ácerca do S. John.

No negocio do Oregon, decidido pelo tratado celebrado em \Yasbiog­
ton enLre os Estados-Unidos, e a Grã-Bretanha em 15 de Junho de 18ú6,
foi limitada a nal'egação do rio Columbia á Companhia da lJahia de
Hudson, e aos Inglezes, que commerciassem com esta Companhia, el1-
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mnlados, e por lal modo combinados, desmeralisado como
eslava o seu poder, não podendo invocar o espirito de

tretanto que fi Inglaterra é ribeil'inha daquelle rio, e estava na posse
de navega-lo desde 1818.

Em 18ú9 e 1850 a França, e a Grã-Bretanha celebrárão tratados
com o dictador Rosas, nos quaes reconb.ecêrão a favol' da Confederação
Argentina o direito exclusivo á navegação do Paraná, e Uruguay,
trancando assim á provincia brasileira de fato-Grosso, ao Paraguny,
e ti Bolivia, a unica sahida para o Oceano.

f: visto pois desta succinta resenha que aqnellas duas potencias dfl
Europa, e lambem os Estados-Dnidos, não têm levado suas clincessões
em referencia á libl::rdade de navegação dos rios mais avante que as
outorgadas pelo Brasil no mesmo sentido.

Essa expansão pois, que os espiritos ardentes proclamão, nem póde
ser proficna aos interesses pub1icos, nem ó anlorisada pelos cX"él1lplos I
das grandes nações.

Entretanto, referindo-nos acima ao Amazonas, não nos é licito deixar
de ponderar que urge tomar medidas para que se reálize a sua a))er­
tura sem os graves inconvenientes de um facto ex abmpto.

fIa longos annos que o governo impel'ial tl:ata desse assumpto, di­
versos ministros de Estado ,a t.êm promellido na tribuna, e nos seus
Relatorios; ~nLreLanto ignora-se se ha algum plano assentado sóbre
essa navegação, não é sabido se se têm feito prévias explorações nos
importantissimos ailluentes daquelle rio, que se internão peto nosso
territorio, ou que vão ter aos Estados limitrophes, e finalmente não
consta se porvellturá nos temos entendido com os referidos EsLado
para que esse acontecimento se emprehenda com mutua acquiescencia,
e vantagem.

Porque somos do pensar de que deve haver meditação, e prudencia
neste objecto, não se segue que applaudamos os adiamentos indefinidos.

Os tratados argentinos de S. José de Flores (aliás promulgados sob
impressões que não nos devem servil' de norma), que abrirão, em
mil oitocentos e cincoenta e (l'eS, a navegação do llio da Prata a todas
as naçlJes, e as {acuIdades que na mesma região temos concedido ao
commercio estrangeiro constituem, com a nossa couducta no Ama­
zonas, uma' anlithese, que nos lIa de ser sempre lançada em face.

É preciso dizer alto, e bom som, a questão da navegação dos rios
a despeito dos embaraços que na sua pratica tem E)m um ou outro
caso enconLl'Udo, como Oca exposto, está todavia julgada,

Datando sua gestação' dos fins do seculo passado, ou quando o lm­
peraclol' José li exigil'a, em 1.78tl, a aberLl1l'a do Escalda, ou quando

30
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nacionalidade, e estando á testa do exercito libertador o
general o mais vrestigioso pelas suas victorias, e o mais
popular pelos seus sentimentos argentinos.

« Abatall:ia de Monte Caseros acabou de derribar um
poder que a alliança entre o Brasil, a Republica do Uru­
guay, e Estados de Entre-Rios, e Corrientes, e a quéda de
Oribe, já tinhão abalado consideravelmente, desenvolvendo
a reacção fortissima que cada dia mais o debilitava (47) •

« Sinto que n[o me pertença a honrosa tarefa de referir­
vos a parte importantissima, e muito brilhante que em taes
resultados tiverão o nosso exercito, e a nossa marinha.
Direi sómente que o brio e valor com que se portárão, a
sua subordinação e disciplina, a sua humanidade, co~tri­

buirão, não menos que a poli,tica larga, e generosa do
governo imperial, para desvanecer as prevenções que ti­
nhão aquellus populações do 'Rio da Prata contra os Brasi-

a Republica Franceza, pelo tratado de 1.795 com a Hollanda, decrelúra
a navegação desse rio, bem como a do Rheno, do 'Meusa, e do Bondt,
tendo tido desenvolvimento em 1.792 na questão do Mi sissipe, no con­
gresso de Vienna, e em 1.826 na abertura do S. LourenÇ.o, sendo a~­

ceila a doulrina pela Austria, e pela Russia, não a contrariando a
França, e sllste'ntaudo-a com exageradas consequencias Iodas as Re­
publicas limitrophes do Brasil, é urgente acompanhar, com segurança,
sim, mas sem longas hesitações, as Lendencias elo tempo relativa­
mente a esse assumplo. As exigencias actuaes du commercio do mun­
do, a colossal ex tensão de suas transacções, tão variadas, e distantes
horizontes abertos pelo vapor, e pela electricidade, os carris de ferro
que atravessão o interior dos Estados, e lanlos outros melhoramentos

- do presente seculo, hão de levar por diante es, a propaganda.

(47) Batalha de J1fonte-Casel'os. - A parte oflicial desta gloriosa
acção, em que as armas brasileiras tanto se distinguirão, como foi re­
conhecido pelo pl'oprio general Urquiza em mais de um publico 40­
cumcnto, dada pelo conde de Caxias, é datada da Colonia do Sacra­
mento em 1.2 de Fevereiro de 1852, Acha-se, bem cqmo a detalhada
participaçüo do brigadeiro Manoel Marques de Souza, que commaniloll

. a divisão imperial naquella batalha, e bem assim as ordens 00 dia, e
outros valiosos esclarecimentos, nas interessantes Memorias da cam­
pa'llll(l, bmsilei1'Ct de 1.851. e 1.852, 110S E lados do Prata, por Tilárn.

. - . . .
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leiros, prevenções nascidas dos tempos coloniaes, que a
politica do general Rosas excitava e procurava augmêntar,
que cumpre sejão desvanecidas, porque não devem existir
entre povos vizinhos, Americano's,.cujas boas relações poli­
ticas, e commerciaes serão a todos de grande proveito.

« Com o general Rosas desapp.areceu o poder que lhe
fôra delegado pelas provincias argentinas para tratar os
negocios exteriores.

« Esse poder acha-se restabelecido, ao menos proviso­
riamente, porquanto, segundo as uILimas communicações,
tinha si~o autorisado o Exm. governador da de Entre-Rios
D,·Justo José de Urquiza para l1irigir as relações exteriores,
at.é que, reunido o congresso nacional, se estabeleça defi­
nitivamente o poder a quem ba lIe competir o exercicio
deste cargo.

« Consta ao governo que se acha nomeado enviado
extraordinario e ministro plenipontenciario da Confedera­
ção Argentina nesta cÔl'te o Dr. D. Luiz José de la Pena.
Espera que com elle serão ajustados os pontos que convém
regular para estabelecer solidamente a paz, e uma harmonia
duradoura entre ambos os paizes, dando-se á convenção
preliminar de paz de 27 de Agost0 de i828, e ás estipula­
ções subsistentes dos convenios de 29 de Maio, e 2i de
Novembro de iSDi o necessario desenvolvimento.

« Quando os tratados com a Republica Oriental de 12
de Outubro proximo passado farão celebrados, não pôde
ser altendida a Confederação Argentina, porque á sua testa
se achava o governador D. João Manoel de Rosas, com o
qual era impossivel entender-nos. É comtudo evidente que,
por novas convenções, elIa deve ter a respeito do Estado
Oriental, e para sua tranquillidade, as mesmas garantias, e
segurança que nos afiançou a convenção preliminar de paz
de 27 de Agosto de i828, e que em virtude della forão
consignadas nos ditos tratados.

(( Destruido o poder de Oribe, e pacificado o Estado
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Oriental, era necessaria consequencia a expil'ação dos pode­
res extraordinarios, exigidos e dados pelas circumstancias,
e com os quaes o govel'no existente na praça tinha heroi­
camente resistido por tantos annos a Rosas, e Ol'ibe, e
salvado a indepcndencia do seu paiz com a prolongação
dessa resistencia. Era de mais chegada a época marcada
pela constituição para se proceder á eleição da assembléa
legislativa, e do presidente.

« Posto que considerações de bastante momento acon­
selhassem que essas eleiçõeS fossem demoradas para uma
época não remota, mas que désse tempo a que se consoli··
dasse algum tanto, e mais desembaraçadamente uma obra
tão recente, o governo imperial, fiel ao seu systema, enten­
deu não dever ingeril'~se em Laes negocias internos, mór­
mente quando assim teria de ir ue encontro ao pa,recer,
e vistas dos que erão competentes para dirigi-los. Proce­
deu-se portanto no dia marcado pela constituição á eleição
da assemblé~ legislativa, e esta elegeu presidente D. João
Francisco Giró, no dia tambem marcado pela mesma cons­
tituição (48) .

« O novo governo tem posto duvidas á validade dos tl'a.-

(li8l As considerações a que se allude devêrão ter prevalecido no
animo do governo imperial para que as eleições de senadores, e
deputados no Estado Oriental não fossem ultimadas, acto continuo, á
deposição de Oribe. Esle dominára sempre na campanha, e quando
ainda os negocios interiores da Republica não eslavão consolidados,
nem a autoridade legal perfeitamente estabelecida, fôra imprudenle
expôr aos asares de uma eleição feila sob o dominio (le taes cir­
cumslancias a grande obra da regenel'ação do paiz. Assim foi que,
usando de uma condescendencia, ou antes de uma generosidade que
não quadra muito ao manejo dos negocios politicos, não fizemos
objecção, e fomos completamente neutraes naquelle acto. Que essa
absrenção fora um er,l'O, provou-o logo o successo, porque a influencia
de Oribe dominou ainda nas ditas eleições, l'ecahindo a escolha para
o cargo de Presidente da Republica, como já ponderámos, na pessoa
Lie D. João Francisco Giró, adepto da parcialidade do mesmo Ol'ibe, c
para o de representantes em cidadãos da mesma grei,



tados de 12 de Outubro de iSãi, com o fundamento de
que não havião sido approvados pela assembléa legisla­
tiva (~9).

« No instrumento de ratificação desses tt'atados declara­
se que o governo oriental os acceita, confirma, e ratifica, em

(119) Invalidade dos ',H'alados de 1.2 de Outubj'o de 1.85'1.- Um dos
primeiros aclos do Presidente Giró foi oppôr duvidas á execução dos
referidos tratados. Instado porém pelo plenipotenciario brasileiro, o
visconde de Paraná, para que os mesmos tratados fossem _considerados
como lei internacional, aquelle Presidente, fundado em que previa­
mente á ratificação do poder executivo da Republic<\ não tinhão elles
tido a approvação do ramo legislativo, declinou da exequibilidade dos
referidos ajustes, mostrando-se porém disposto a entrai' em novos.
O visconde de Paraná accedeu em encetar outras negociações, mas
com o previo reconhecimento dos tratados já celebrados; foi então
que, chegando a Montevidéo o plenipotenciario D. Lúiz José de la
Pena, que naquelle caracter se dirigia ao Rio de Janeiro, interpoz seus
bons olIicios para a terminação amigavel na questão vertente. Assim
apresentou o governo oriental ao referido visconde as modificações que
pretendia se fizessem nos tratados, e que erão as seguintes: li Tl'atado
ele limites. L" Estabelecer o verdadeiro uti possidetis, isto é, os li­
miles reconhecidos c:omo pertencentes ao Estado Oriental, na paz
de 1.828; e em consequencia alterar-se a designação do artigo ter­
ceiro. 2." Supprimir a concessão das duas meias leguas que determina
o artigo quarto. T'l'atada de Alliança. 1.." Supprimir o artigo onze,
porque estabelecia principios proprios das lei internas, e porque
passou a opportunidade. 2." Supprimir o artigo doze, que é relativo
ao ant,erior. 3." Supprimir os artigos quinze, e dezaseis, uma vez
que o governo argentino consinta. Tl'atada de Subsidias. 1.." Suppri­
lUir o artigo quatorze, porque o governo praticou o que elle estabe­
lece. 2. 0 Supprimir o artigo quinze, por ser um,) disposição de suas
leis organicas. Tratado da Cammej'oio. 1.." Alterar o convencionado
uo artigo quarto, fazen,do extensiva a disposição limitada á fronteira
do Rio-Grande a todos os portos do Estado, de maneira que os pro­
ductos provenientes de seus gados se admiLlão nos portos brasileiros
como productos do Imperio; ou sllpprimi-lo. 2." Como compensação
da navegação em commum do rio Uruguay. e seus amuentes, convir
cm que os navios orientaes possão sahir pela lagôa M:irim, e o São
Gonçalo, tendo por conseguinte a liberdade, e [acilidades necessarias.
Tratàdo de Extl'adiçàQ. 5upprimir o éll'Ligo sexto por serem os seus
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virtude das faculdades de que se acha revestido pelas cir­
cumstanccias extraordinarias em que está a Republica.
Com effeito durante o sitio da pra.ça não bavia nem podia
baver outro poder senão o executivo, bavendo terminado o
mandato da assembléa com a expiração do prazo pelo qual
fôra conferido, e estando todo o territorio que elegia a
grande maioria da representação nacional em poder de
Oribe, com a unica excepção da cidade de Montevidéo.
Obrigado o governo da praça a'salvar a Republica, não a
podia salvar sem soccorro· externo, e para o haver, era
indispensavel tratar. Â. suprema necessidade da salvél:~ão

tinha-o portanto investido de poderes amplissimos, os
quaes nunca farão postos em duvida por todos aquelles
que com elle tr.ltárão. E quando o governo oriental não
tivesse poderes e delles abusasse, seria esse procedimento
uma questão interna de responsabilidade, a qual não poderia
afIectar uma nação estrangeira, a qual bavia tratado bana
(ide, com um governo que reconhecia, que se dizia habilitado
para negociar, e estava armado com faculdades extraordi­
narias, que effectivamente exercêra por longo tempo.

cc Esta questão está ainda pendente, segundo as ultimas

principios contrarios ãs leis. l) Estas modificações forão liminarmente
rejeiladas pelo plenipolenciario ]Jl'asileiro,. exceptuadas sómenle as
que depois forão consignadas no tralado de 15 de Maio de 1852, re­
duzindo a linha do Chuy ao Jaguarão ao uti possideÚs. Em face des~a
recusa, propoz o governo orienlal considerar os lralados como factos
consummados; esta declaração porém não podia satisfazer, porque não
garantia sua execução, e porque ficava em pé a queslão de sua vali­
dacle: insislio pois o visconde de Paraná pela condição do reconhe­
cimenlo prévio. Antevendo as difficuldades de um arranjo por causa
da mesma condição, ofTereceu o referido minisll'o argentino Pena a
garantia da Confederação para substitui-Ia. Por esle meio chegou-se a
um. accordo, e foi celebrado o tratado de 15 de Maio de 1852, que
modificou parte da linha de limites, traçada pelo de 12 de Outubro,
de Chuy ao Jaguarão, circumscrevendo-a ao uti possidetis, reconhe­
cendo outrosim em plrno vigor todos os outros tratados dàquella
dala, e ajustando-se o acto de garantia lambem de Uí de Maio de 1852,
como ludo se verá em lugar, e anno respectivo.
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communicações que tenho; pelo que julgo-me dispensado
de alargal'-me mais sobre ella. É de crer que viráa ter uma
solução satisfactoria.

« Devo consignar aqui que, logo que o governo teve
noticia official de que o actual governo da Republica Orien­
tal punha em duvida a validade dos tratados/suspendeu o
pagamento da prestação mensal de sessenta mil patacões,
concedida pelo tratado de subsidio de 1~ de Outubro pro<
ximo passado.

« Sendo convidado por nota collecLiva do ministro dos
negocias estrangeiros da Republica do Uruguay,e dos minis­
tros do Brasil,e de Entre-Rios e Corrientes, datada de 23 de
Agosto de 4851 (50), adherio o ]>residente da Republica do

(50) Nota collectiva dos representantes dos Estados que tomárllo
pwrte no Gonvenio de 29 de 111aio, convidwndo o Pl'esidente da Repu­
blica do Pamguay a adhel'ir ao mesmo Gonvenio. - Montevidéo, 23 de
Agosto de 1.851. - Os ab3ixo assignados, miuistro de estado na re­
partição de relações exteriores da Republica Oriental do Uruguay, o
encarregado de negocios de Sua l\lagestade o Imperador do Brasil, e
o encal'l'egado de nego<;ios das provincias de Entre-Rios, e Conientes

. junto ao governo daquella Republica, têm a honra de passar às mãos
de S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores da Republica do Pa­
raguay cópia do couvenio de alliança que celebrárão seus respectivos
governos em 29 de Maio proximo passado, afim de que seja levado á
presença, e consideração de S. Ex, o Sr. Presidente da Republica do
Parllguay, para os fins que especifica seu artigo 23.

Cumprindo assim as obrigações contrahidas pelos seus governos, os
abaixo assignados se lisongêão allamente da honra, e fortuna que lhes
coube de serem escolhidós para apresentar ao governo paraguayo um
penSamel?to cuja realização tem por objecto immediato garantir a estes
paizes a paz, e segurança, de que lanto necessilão, para seu rapido des­
envolvimellto, bcm-estar, e garantia de seus reciprocos direitos.

A menção especial que fizerão os governos contratantes da Repu­
blica do Paraguay, e o afinco com que se apressão a dar cumprimento
ti estipulação que lhe diz respeito, julgão os abaixo assignados que são
prúvas ineqúivocas do acertado apreço que fazem os seus governos da
importancia da Republica do Paraguay no equilibrio, e futuros des­
tinos dos Estados do Prata, e, como a esta o~serl'ação se unem consi­
derações da mais gl'ave imp0l'tancia sobre a vantagem que tel'UO ,os



Paraguay ao conv'ênio de 29 de Maio do mesmo anno, pro­
pondo duas ac1dições aos arts. fl, e 15. Para este fim
acreditou, e mandou um agente a l\iontevidéo. Esta resolu­
ção foi tomada antes de $er conhecida na Assumpção a
capitulação do general Oribe.

« Quando esse agente chegou a Montevidéo, estava con­
seguido o objecto do convenio de 29 de Maio, bypotbese
que não fôra prevista nas suas instrucções, pelo que não
pôde tomar parle no de 2'1 de Novembro.

« Não se tendo julgauo possiveI incluir aquellas duas addi­
ções no mesmo convenio, forão modificadas em artigos
separados, aos quaes o Presidente da Republica do Para.­
guay entendeu nãO dever dar o seu assentimento (51).

« Na direcção, e decisão dos negocios de que acabo de
vos àar conta, tomou o governo sobre si uma grande res-
ponsabilidade. .

(( Espera porém que copcedel'eis a vossa approvação a
actos pata os quaes não a pedio previamente, porque a
rapidez, e osegredo que exigião não o pE'rmiLtirão.))

Da Exposição transcripta manife ta-se que os triumphos

interesses legitimos da Republica do Paraguay desde que seu sabio, e
illustrado governo aceilar o convite que tão cordialmente se lhe faz,
os abaixo assignados nutrem a confiança de que a resposta a esta nota
será tão favoravel ás desinteressadas, e amigaveis vistas de seus go­
vernos, como aos sentimentos pessoaes dos abaixo assignados pela
prosperidade da Republica do Paragllay, e gloria do'seu illustre chefe.

Neste conceito, e abandonanJo ao illllstrado juizo de S. Ex. oSr. Presi­
dente da Republica a apreciação das de mais cdnveniencias que resulLão,
para a nação que tão dignamente preside, das clausulas do citado con­
venio de 29 de Maio, e especialmente de seus artigos 17 e 18, os abaixo
assignados concluem rogando a S. Ex. o SI'. ministro de relações ex­
teriores da Republica do Paraguay queira acceitar os sentimentos d<:
alLa, c distir.cta consideração com que o saúdão.-J1fanoel ReITera y
Obes.- RorJ'l'igo de SOuza da Silva Ponles.- Diogenes J. de Urguiza.
- Exrn. Sr. ministro de Telações exteriores da Republica do Paraguay.

(51.) Os referidos artigos vão annexos ao Convnnio de 21 de '0­

verilhro de 1851.
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alcançados pela sensãta politica infernacional brasileira1no
anno de i85L não farão faceis, nem isentos de perigos.

As condições do paiz nessa época erão bastante graves;
aquestão do trafego de escravos preoccupava os espiri tos,
as vjol~ncias bl'itannicas com relação a esse o.bjecto trazião
em alarma o gabinete imperial, e os temores de uma crise
agricola pela falta de braços não erã!) uma das menores
contrariedades desse tempo.

Por outro lado Rosas~ havia zombado das intervenções
européas, de suas esquadras, e de seus soldad0s; tenaz na
resistencia, se não lhe era dado vencê-los pela força, subju­
gava-os pelas astucias de sua politica, pelas delongas, e
pelas medidas de extorsão, i.3 ar.bitrariedade. Desl',àrte
desembaraçára-se primeiro da Grã-Bretanha, e pouco de­
pois da França. Cinco longos annos durou essa intervenção,
e os tratados de 1849, e 18ãO, não farão por sem duvida
despojos opimos de tão enormes sacrificios !

Era nestas circumstancias que o Brasil fóra obrigado a
intervir nos negocias do Rio da Prata; para esse fim tlis­
puzerão-se com antecedencia nossos meios de ataque,
desv·iou-se com firmeza os obices que a Inglaterra tentou
oppôr-nos, a titulo de mediadora no tratado de Agosto de
1828, logo que lobrigou os intentos do gabinete impe­
ríal (ã2), e finalmente no curto prazo de mezes, e sem abrir
brecha nas finanças publicas, levámos nossas armas a Monte­
Casaras, e abatêmos, na brilhante jornada de 3de Fevereiro,
o poder colossal do dictador Rosas.

Os resultados dessa intervenção farão, a independencia da
Republica do Paraguay, a conservação da do Estado-Orien-

(02) Vid. ~ota do enviado Hudson, de 1.2 de Março de 180'J, res­
pondida pelo conselheiro Paulino José Soares de Souza, cm 24 de
Abril, e 1° de Maio do mesmo anno. Euí 30 de Abril, e 8 de Novem­
bro O mesmo Enviado insistio sobre as anteriores reclamações. E te
debate, que deve ler fixado os termos da interferencia ingleza nas
qucslões do Rio da Prata, em virtude da Con venção de Agoe'.' de
1828, é snmmamente importante.

3!
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-tal, o mallogro da projectada invasão da provincia de S.
Pedro do Sul, a paz para todos os estrangeiros domiciliados
nas regiões do Prata, a livre navegação dos rios, e o trium­
pho da civilisação sobre abarbaria.
. E outorgámos todos estes beneficios aos Estados platinos
·sem o sacrificio de uma pollegada de seu territorio, sem a
minima quebra de seus direitos soberanos, e autonomia I

Aos homens politicos do Imperio que dirigirão e levárão
:ao cabo essa cruzada não faltaráõ os elogios da posteridade.
. Nem ha llarcialidade nesta apreciação, porque as glorias
nacionaes não são o apanagio das seitas politicas, perten­
cem ao paiz inteiro; e um dia, quando a Historia as memo­
rar, não ha de attribui-Ias ao esforço dos partidos, mas dirá
comnosco : - Honra aos Brasileiros que escrevêrão a mais
pella pagina de nossas tradições internacionaes. -
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Convenio celebrado entr~ o Sr. D. Pedro n, Imperador do Brasil, a Re­
publica Oriental do Uruguay, e osEstados deEntre-Rios,e Corrientes,
para uma AI/ian<;.a Qlfensiva, e Defensi va, afim de manler a indepen­
dencia, e pacificar o terrilorio daquella Republica, assignado em
Monlevidéo em 29 de Maio de 1851, e ratificado por parle do
Brasil em 8 de Julho, pela da,Republica Orienlal em 21 deAgoslo,
e pela dos Governadores do Entre-Rios, e Corrientes em 15 de
Agoslo do mesmo anno. (*)

DO ARCHIVO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIROS ( t* )

Sua Magestade o Imperador do Brasil, o governo da Re­
publica Oriental do Uruguay, e o do Estado de Entre-Rios,
em virtude dos direitos de independencia nacional, reco­
nhecidos pelo tratado de q. de Janeiro de t83t, e tendo
reassumido este ultimo Estado pela sua parte a faculdade
concedida ao governador de Buenos-Ayres, para represen­
tar a Confederação Argentina, pelo que respeita ás relações
exteriores, intéressados em afiançar a independencia, e pa­
cificação daquella Republica, e em cooperar para que o seu
regimen politico volte ao circulo traçado pela constituição

(*) Trocárão-se as ratificações, com a Republica Oriental em Mon­
levidéo a 24 de Agoslo de 1851, entre os ministros Rodrigo de
Souza da Silva Pontes, e Manoel .Berrera y Obes; e com o Estado
de Entre-Rios lambem em Montevidéo a 14 de Dezembro do
dito auno, entre o mesmo ministro Sil va Pontes, e Diogenes de
Urquisa.

(**) Este COllvenio, bem como os lratados do Casamento do Sr~

D. Ped 1'0 U, das Princezas Brasileiras, das Reclamações norte-ame­
ricanas, e de AI/iança Defensiva com o Paraguar, que 'ficão ante­
riormente insertos, não estão publicados na Oollecçao'de Leis.
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do Estado, co.llocando-se deste modo em situação de esta­
belecer uma ordem regular de cousas, propria pela sua na­
tureza para assegurar a estabilidade q.as instituições, os
interesses peculiares da ilepublipa, e as relações de boa
intelligencia, e amizade entre o governo da dita Republica,
e os governos das nações vizinhas, resolvêrão ajustar, e fir­
mar um convenio para o dito fim: e em virtude desta de­
Uberação, os Srs. Rodrigo de Souza da Silva Pontes, do
conselho de Sua Magestade o Imperador, commendqdor d.a
ordem de Cbristo, desembargador da Relação do Maranhão,
encarregado de negocios do Brasil junto da Republica
OrIental do Uruguay, soclo effectivo do Instituto Historico
Geograpbico Brasileiro; Dr. D. Manoel Herrerp. y Obes,
ministro, e secretario de estado nas repartições de governo,
e relações exteriores da Republica Ori'ental do Uruguar, eo
cidadão D. Antonio Cuyas y Sampere, sufllcientemente au­
torisados, estipulárão, e concordárão nos artigos seguintes,
sujeitos á ratificação de seus respectivos governos, dentro
do prazo de tres mezes, a contar da presente data: .

ART.1. - Sua Magestade o Imperador do Brasil, a Re­
publica Oriental do Uruguay, e o Estado de Entre-Rios, se
unem em alliança ofiensiva, e defensiva para onm de man­

·ler a independencia, e de pacificar o territorio da mesma
R:epulDlicà, 1iazendo·sabir 'do terri torio desta ogeneral D. Ma-

-noel Oribe, e as forças argentinas que eommanda, e coo­
perando para que, restituidas as cousas'ao seu estado nor­
màl, se proceda.á eleição livre. do presidente da Republica,
segundo a constituição do Estado Oriental.

ART. II. - Para preencher o objecto a que se dirigem, os
governos alliados concorreráõ com todos os meios de
guerra de que possão dispôr em terra ou mar, á proporção
que as necessidades o exijãô.

ART. III. - Os Estados alliados poderão, antes do rom­
. pimento de sua acção respectiva, fazer ao general Oribe as
: intimações quejulgarem convenientes, sem outrarestricção

mais do que dar-se .conhecimento reciproco dessas intima-



ç,ões antes de, verifica-las, afim de que concordem no sen­
tido, e haja em taes intimações unidade, e coherencia.

ART. IV. - Logo qU!) se julgue isso conveniente, o exer­
cito brasileiro marchará para a fronteira, afim de entrar
em acção sobre o territorio da Republica, quando seja ne­
cessario j e a esquadra de Sua Magestade o Imperador do
Brasil se porá em estado de 110stilisar immediatamente o
territorio dominado pelo general Oribe.

ART. V. - Porém, tomando-se igualmente em conside­
ração que o governo do Brasil deve proteger aos subditos
.Brasileiros que têm soffrido, e solTrem ainda, a oppressão
imposta pelas forças, edeterminações do general D. Manoel
Orjbe, lica ajustado que, dadó o caso dos artigos anteriores,
as forças do Imperio, além das que se destinão ás opera·
ções da guerra, poderão fazer effectiva aquella protecção,
encarregando-se (de accordo com o general em chefe do
Estado-Oriental) da segurança'das pessoas, e,das proprieda­
des, tanto de Brasileiros, como de quaesquer outros indivi·
duos que residão, e estejão eSlabelecidos sobre a fronteira
êlté uma distancia de vinte leguas dentro do Estado Orien7
tal j e isto se fará contra os roubos, assassinatos, e tropelias
praticadas por qualquer grupo de gente armada, qualquer
que seja a denominação que tenha..

ART. VI.-- Desde que as forças dos alliados entrarem no
terrltorio da Republica Oriental do Uruguay estarão de­
baixo do commando, e direcção do general em chefe do exer­
cito oriental, excepto o caso de que o total das forças de
cada um dos Estados alUados exceda o total das forças
orientaes, ou dado o caso de que o exército do Brasil, ou o
de Entre-Rios passé todo para o territorio da Republica.

No primeiro caso, as forças brasileiras ou alliadas serão
-commandadas por um chefe de sua respectiva nação, e no
segundo, pelos seus respectivos generaes em chefe j mas
em qualquer dGssas hypotheses o chefe alliado deverá pôr­
se de accordo com o general do exercito oriental pelo que
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respeita á direcção das operações de guerrll, e para tudo
quanto possa contribuir ao seu bom exito.

ART. VII. - Abertas as operações da guerra, os gover­
nos dos Estados alliados cooperaráõ activa e efficazTI;lente
para que todos os emigrados Orientaes que existão em
seus respectivos territorios, e sejão aptos para o serviço
dás armas, se ponhão ás ordens immediatas do general em
chefe elo exercito oriental, auxiliando-os (por conta da Re­
publica) com os recursos de que necessitarem para o seu
transporte.

ART. VIII. - Os contingentes com que devão concorrer
os exerci tos alliados serão subministrados por simples re­
quisição do general em chefe do exercito oriental, quando,
e como o requisi te, prevenindo com anticipação, epondo-se
de accordo com os generaes respectivos sempre que seja
possivel. .

ART. IX. - O artigo antecedente, e o art. n° não se de­
vem entender de modo que prejudiquem a liberdade de
acção das forças imperiaes, quando o accordo, e prévia in­
telligenc.ia com o chefe das forças orientaes não seja pos­
sivel, ou para as operações da guerra, ou para a protecção
a que se refere o citado art. n.O

ART. X. - O governo oriental declarará roto o armisti­
cio, de accordo com os alliados, e desde esse momento a
manutenção da ilha de Martim Garcia, em poder das forças
e autoridades orientaes, incumbirá a cada um dos alliados
(segundo os meios de que possa dispôr), d~ accordo com o
governo da Republica Oriental do Uruguay, sendo princi­
palmente do dever do commandante em chefe da esquadra
brasileira proteger a dila ilha, seu porto, e fundeadouro,
assim como a navegação livre das embarcações pertencen­
tes a qualquer dos Estados alliados.

ART. XI. - Chegado o momento da evacuação do terri­
torio pelas tropas argentinas, terá lugar este acto pelo modo,
e fórma que se combine com o governo actual de Entre­
Rios.
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ART. XII. - AS despezas com soldo, manutenção de
boca, e guerra, e fal'damento das tropas .alliadas, serão
feitas por conta dos Estados respectivos.

ART. XIII. - No caso de que tenhão de prestar-se al­
guns soccorros exlraordinarios, o valor destes, sua natu­
reza, emprego, e pagamento, será materia de convenção-es­
pecial entre as partes interessadas..

ART. XIV. - Obtida a pacificação da Republica, e resla­
belecida a autoridade do governo oriental em todo o Es­
tado, as forças alliadas de terra tornaráõ a passar as suas
respectivas fronteiras, e permaneceráõ ahi estacipnadas
até que tenha tido lugar a eleição do presidente da Re­
publica.

ART. XV. ~ Comquanto esta alliança tenha por unico fim
a independencia real, e effectiva da RepubÜca Oriental do
Uruguay, se por causa desta mesma alliança o governo de
Buenos-Ayres declarar a guerra aos alliados individual ou
collectivamente, a alliança actual se tornará em alliança
commum contra o dito governo, ainda quando os seus
actuaes objectos se lenhão preenchido, e desde esse mo­
mento a paz, ea guerra tomaráõ o mesmo aspecto. Se po­
rém o governo de Buenos·Ayres se limitar a hostilidades
parciaes contra qualquer <.los Estados alliados, os outros
cooperaráõ com todos os meios ao seu alcance para repellir,
e acabar com taes hostilidades.

ART. XVI. - pado ocaso previsto no artigo antecedente,
a guarda, e segurança dos rios Paraná, e Uruguay será um
dos principaes objectos em que se deva empregar a esqua­
dra de Sua Magestade o Imperador do Brasil, coadjuvada
pelas forças dos Estados alliados.

Anr. XVII. - Como consequencia natural deste pacto, e
desejosos de não dar pretexto á minima duvida ácerca do
espirito de cordialidade, boa fé, e desinteresse que lhe serve
de base, os Estados alliados se afianção mutuamente·a sua
respectiva independencia, e soberania, e a integridade de
seus territorios, sem prejuizo dos direitos adquiridos.
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ART. XVII[; - Os governos de Entre-Rios, e Corrientes
(se esle annuir ao presente convenio) consentiráõ ás.em­
barcações dos Estados alliados a livre navegação 'do Paraná
na parte em que aquelles governos são ribeirinhos, e sem
prejuizo dos direitos, e estipulações provenientes da con­
venção preliminar de paz de 27 de 'Agosto .de 1828, ou d~

qualquer outro direito proveniente de qualquer outro prin­
cipio.

ART. XIX. - O governo oriental nomeará o general
D. Eugenio Garzon general em chefe do exercito da.Rcpu­
blica, assim que o dito general tenha reconhecido no go­
verno de Montevidéo o governo da Republica.

ART. XX. - Sendo interessados os Estados alliados em
que a nova autor.idade governativa da Republica OdentaI
tenha todo o vigor, e estabilidade que requer a conservação
da paz interior, tão commovida pela larga luta que se tem
sustentado, se comprometlem solemnemente a manter,
apoiar, e auxiliar aquella autoridade com todos os meios
ao alcance de cada um dos ditos Estados contra todo oacto
de insurreição ou sublevação armada, desde o dia em que
a eleição do presidente tenha tido lugar, e pelo tempo só­
mente de sua respectiva administI'ação, conforme a con­
stituição do Estado.

ART. XXI. - E para que esta paz seja proticua a todos,
consqlidando ao mesmo tempo as relações internacionaes
na cordialidade, e barmonia que deve existir, e tanto inte­
ressa aos Estados vizinhos, será tambem obrigação do pre­
sidente eleito, logo que o seu governo'se ache constituido,
o dar seguranç:l, por meio de disposições de justiça, e de
equidade, ás pessoas, direitos, e propriedades dos subditos
Brasileiros, e dos subditos dos outros Estados alliados que
residão no territorio da Republica; e celebrar com o go­
verno imperial, assim como com os oulros alliados, todos
os ajustes, e convenções exigidas pela necessidade, e inte­
resse de mante~ as boas relações internacionaes, se taes
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njustes, e convenções não tiverem sido celebrados antes
pelo governo preceden te.

ART. XXU. - Nenhum dos Estados alliauos porlerá sepa­
r,u-se desta alliança, emquanto se não tenha obtido o fim
que tem por objecto.

ART. XXIII. - Ogoverno do Paraguay será convidado a
entrar na alliança, enviando-se-Ihe um exemplar do pre­
sente convenio; e se assim ofizêr, concordando nas disposi­
ções aqui exaradas, tomará a parte, que lhe corresponda na
cooperação, afim de que possa gozar tambem das vantagens
mutuamente concedidas aos governos alliados.

ÁRT. XXIV. - "Este convenio se conservará secreto até
que se consiga o fim a que se dirige.

Feito em Montevidéo aos vinte e nove de Maio de mil
oitocentos cincoenla e um. - Rod1'igo de SOtbZa da Silva
Pontes. - Manoel Berrem y Obeso - Antonio Cu;yás y
Sampe1'e.

32
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Tratado de AlIiança com a Republica (to Uruguay, de 12 de Outubro

OBSERVAÇÕES

As eleições feilas na Banda Oriental logo depois da quéda
de Oribe levárão á presidencia, como dissemos, a D. João
Franciséo Girá, importante partidario daqueLle general.
Desse facto resultárão conse,quencias anomalas para o
Brasil, e para aquella Republica.

. Contra oImperio surgio logo a grave,difficuldade opposta
pelo referido presidente á validade dos tratados de 12 de
Outubro, difficuldade que, como é visto em oulro lugar, foi
ven~ida pela prudencia, e algumas concessões do gabinete
imperial, no desejo de conservar as boas relações com o novo
governo daquelle Estado. Interiormente porém os perigos
erão mais difficeis de conjurar; o partido colorado, que por
tantos annos, e á custa dos maiores sacrificios, oppu·
zera tenaz resistencia ao assedio das forças de Rosas 'ao
mando de Oribe, contra a praça de Montevidéo, não podia
pacientemente resignar-se á dominação de seus adversarios
da vespera, nem estes, cheios ainda do ardor da luta,
e de envelhecidos adios, erão por sem duvida os mais
aptos para dirigirem nessa época o timão do Estado.

Não é nosso intento escrever um bosquejo dos snccessos
politicas da Republica do Uruguay, nesses tempos; mas
sómente assignalar as phases que derão lugar á inter­
v.enção do Brasil em suas questões interiores, aliás por
sua solicitação, e em virtude do tratado de alliança de que
ora nos occupamos. _

O espirita de intolerancia que dirigia os actos do pre·
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si<!lente Gir@, e por outro iado'a tlabilidade d-e seu governo,
que apenas contava com o apoio de uma opinião politica
estragada pelos scms depleraveis precedentes, produzirão
as discordias oivis que fizerão-se patentes nos mezes de
Julbo, e Setembro de -1853. Esses acontecimentos revolu­
cionarios levárão o presidente Giró a raquerer () auxi1io do
Brasil, na fórma dos tratados, sendo que no entretanto,
asylalldo-se o mesmo presidente na embaixada franceza,
os auilJores da revolLa proclamárão um governo provisorio,
á testa do qual furão collocados os generaes Flores, Rivera,
e.Lavallega.

Entendendo o governo imperial que devia agherrr ao
solicitado apoio, não como parte principal no pleito in­
terno, mas oomo aluiliar dos cidadãos 'orientaes para
restabelecer a autoridade le~al, assim o fez saber a'o re­
ferido presidente. Este porém declinou então d'e taes
auxilios, não considerando o -caso obrigatorio para sua
prestaç.-lo, e deixando ao criterio do gabinete brasileiro
a linha de cQnducta que lhe cumpria seguir nas ctrcumstan­
cias da Republica.

Foi nesta conjunctura, quanGo o estado de agitação em
que se aohava a Banda ÔrienLal fazia temer pela sua exis­
tenda, e pela tranquillidade nas fronteiras do Rio-Grande,
que, tendo por sua parte o governo prbvisorio, o COI'P0

de cummerció, e grande numéro de cidadãos pacifioos im­
petrado á legação imperial a intervMção armada do Brasil,

. como unico remedio' de restabeleMr a phz, expedio o mi­
nistro brasileiro ordem, de aworll-o com suas instrucções,
afim de marchar para Montevidéo uma divisão expedi­
cionaria oomposta de 4,000 praoas, ao mando do distincto
general Francisco Felix da Fonseca Pereira Pinto. (t)

(1.) Pelõ Protocollo de 5 de Agosto de 1854 regulou-se a duração
e condições do auxilio da referida divisão militar. O pagamento das
qespezas da mesma divisão, que havia sido deliberado pelo accordo firo
mado por notas de 8, e 9 00 Fevereiro da i86tl, foi.em parte alterado
por aquelle Protocollo.
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Procedendo-se em seguida á eleição para um presidente
que substituisse a D. Francisco Giró pelo tempo que a este
faltava para preencber seu mandato, foi eleito pela assem­
bléa geral constituinte o coronel D. Venancio Flores, sendo
que a mesma assembléa approvou tambem o acto do go­
verno provisorio ácerca do pedido da intervenção brasileira.

Em fins 9.e i8~H), quando se considerou consolidada
a ordem na Republica do Uruguay, depois do ultimo sue­
cesso politico que havia obrigado o general. Flores a
renunciar o mançlo supremo pela decretação de leis forte­
mente coercitivas da liberdade de imprensa, decreto esse
aliás contrariado pelos conselhos do plenipotenciario bra­
sileiro, entendeu o gabinete imperial, de accordo com
o oriental, ser dispensavel a continuação da presença da
divisão auxiliadora naquella Republica, e a U. de Novem­
bro do dito anno se poz ella em marcba, passando a fron­
teira em i9 de Dezembro. (2)

O comportamento dessa divisão, e releyantes serviços
por elIa prestados á consolidação da ordem em Montev,idéo
forão reconbecidos em nome do Presidente da Republica
pelo ministro das relações exteriores D. 'Adolfo Rodrigues

.eII! nota de i 7 de Outubro de i855, nos seguintes termos:
. « Em vista das ex,actas, e ponderosas considerações que de­
terminárão aquella resolução imperial (a retirada da legião

_brasil~ira), o governo crê que só lhe cabe cumprir o dever
de manifestar a S. Ex. o Sr. Visoonde de Abaeté, que

. adhere a uma determinação qu.e é a mais completa prova.
do elevado de~interesSe que preside á politica do governo
imperial em suas relações com a Republjca. Mas esse devor
não licaria preenchido de uma maneira correspo.ndente
á honra da Republica, e ao que exigem a justiça mais
notoria, e os sentimentos nobres, e generosos que fazem
a pbysionomia proeminente do caracter nacional, se, ao,

(2) Vid. Accordo tomado pelas reversaes de 15, e 17 de Outubro
de 1855.
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convir na execução da referida resolução,~não reconhe­
cesse a disciplina, moderação, e moralidade que a divisão
imperial nunca desmentio durante sua long;'\ pcrmanencia
no territorio oriental, !lo que cada nm dos seus habitantes
dal'á sempre o testemunho, sem que nisso faça mais do
que pagar um tributo de inncgavel justiça, e de merecida
admiração por tão relevantes virtudes. »

Aos .01110,s dos espiritos imparciaes devem, na verdade,
passai' como merecidas, e justas as apreciações da citada
nota, porque a conducla do Imperio retirando suas forças
de Montevídéo, quebrando desse modo um poderoso meio
de influencia nos negocios daquelle Estado, logo que se
deu mostras de semelhante desejo, dá pleno testemunho
de sua politica leal, e generosa.

Em principios de 18õ8 um oulro movimento revolu­
cionario, encetado no departamento de Minas pelo coronel
Brigido Silveira, perturbou' de novo a tranquillidade da
Republica do Uruguay; os sublevados tentárão pôr o silio
á praça, ao mesmo tempo que contavão com soccorros
procedentes de Buenos-Ayres.

Nestes apuros o governo oriental oonvidou aos Agentes
estrangeiros a fazerem desembarc~r algumas forças navaes
para segurança de seus nacionaes; com effeito' desem­
baréárão co.ntingcntes, que ga:rantirão as propriedades es­
trangeiras; e indirectamente as n3cionaes.

Prevendo porém {JS perigos a que seria exposta.a exis­
tencia, e segurança da Republica no caso de que expedi­
ções a-rmadEs em Buenos-,\yres viessem reforçar os mo­
tores da guerra civil, solici tou aqueHe governo os auxilios
do Brasil. Acolhendo esta requisição, sómente dada a
exposta emergencia, o gabinete imperial expedio, como
primeiras ordens, em 12 de Janeiro, instrucções a seus
Agentes para embaraçarem o desembarque de qualquer
força organisada em Buenos-Ayres com o fim de ajudar
a rebellião do Estado Oriental. Neste meio tempo porém
já havia chegado procedente daqueHe Eslado o pataoho
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Maipw, trazendo a seu bordo alguns deportadoslpo~itjcos,

estrangeiros armados, e muni5jôes.
Novamente dirigio-se o governo oriental á legação bra­

sileira requerendo a coadjuvação dos navios da divisão
imperial; mas então inda não havião chegado á mesma
legação as instrucções de t2 de Janeiro.

A expedição do Maipú desembarcou, e foi reunir-se
aos rebeldes no Cerrito; então o gabinete imperial ordenou
ao consul brasileiro em Buenos-Ayres que dirigisse repre­
sentações energicas ao governo desse Estado para que pu­
zesse termo a taes armamentos. (3)

Continuando o movimento revolucionaria, a Republica
do Uruguay solicitou formalmente ,a intervenção da Con­
federação Argentina (4) , bem como !J. do Brasil, fundada nas
disp0sições dos tratados. A Confederação respondeu affir­
maLivamente, e convidou a leg·ação brasileira para tratarem
do modo por que deveria ser prestado o requisitado auxilio.
De seu lado o gabinete imperial declarou-se resolvido, em
24 de Janeiro, a adherir á referida solicitação. desde que
perigasse a independencia da Banda Oriental, nos termos
-dos' arts. t, 2, 3, e 4. do tratado de alliança de que ora
nos occupamos, e foi em consequencia desta resolução que
á requisição do governo oriental se prestou a cooperação
ue um navi0 de guerra brasileiro na Colonia, para obstar
que uma nova expedição. sabida de Buenos-Ayres, como
·se presumia, occupasse aqueHe ponto-.
- A altitude do Imperio provocou as reclamações dos
agentes diplomaticos da França, e da Inglaterra, em nota

(3) Com elfeilo laes reclama ções forão apresentadas pelas notas do
Conslll brasileiro João Carlos Pereira Pinto datadas de 30 de Janeiro,
e 21. de Fevereiro; em resposta o governo de Buenos-Ayres negou o
çasus (redcl'is do tratado de 1.2 de Outubro de 1851.. Vid. as ditas no­
las no Relatorio de 1.858 - ann exo - B-

(á) É mis,ter ponderar que n'aquelIa época continuava a SGisão
entre o :Estado de Buenos-AYl'es, e a Confederação Argentina. for­
mando governos separados.
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conectiva me 23 de Janeiro, na qual recusavão o direito de
intervenção assumido pelo gabinete imperial em face das,
estipulações do ProtocolIo de 3 de Setembro de 1857, que
declara sem valor, e de nenhum effeit@ os arls. 5, 6, 7, e
8'do tratado de alliança de 12 de Outubro. (5)

(5) p·potocollo de 3 de Setembro de 1857.- AIos (res dias do mez
de Setembro de 1857, nesta cidade do Rio de Janeiro, os Exms. 8rs.
Visconde do Uruguay, e D. Andrés Lamas, plenipo~enciarios nomeados
por S. M. o Imperadol' do Bt'asi!, e pelo Presidente da Republic a Oriental
do Uruguay, 'para tratarem da revisão do tratado de commercio, e
navegação de 12 de Outubro de 1851, havendo re::ebido ordem dos
seus respectivos governos para liquidarem e resolverem, por meio de
um protocollo, que é o presente, algumas questões pendentes entre os
mesmos governos, depois de haverem couferenciado, convierão nas se­
guintes declaí'ações,que comprehel!.dem, e resolvem as mesmas questões:

1." Tendo havido, entre ambos os governos, perfeito accordo sobre
a' convenieucia de não ser l'enovado o apoio pactuado nos art. 5°, 6°,
7°, e 8° do tratado de alliança, celebrado entre o Imperio, e a Repu­
blica Oriental do Uruguay em 12 de Outubro de 1851, e tendo expi­
rado o prazo nelle marcado sem que a continuaçüo de semelhante
apoio fosse solicitada, e concedida, reconhecem, e declarão os dous
governos sem valol', e sem ell'eito algum os citados arts. 5°, 6°, 7° e 8°:'
ficando conseguintemente tambem sem valor e sem ell'eito os ar!. 9",
10°,11°,12°, 1.3°, 1.4° e 1.5° do já mencionado tratado de alliança, os
quaes dependem daquelles outros, e se referem ao complexo das me­
'didas então adoptadas para assegurar a pacificação, e garantir a con,
servação da ordem publica no tenitorio oriental.

2." Havendo-se a Republica Oriental do Uruguay obrigado, pelo art,
1.6 do mesmo tratado; a cooperar tambem por sua parte, conjunc­
lamente com o Imperio do Brasil, para a conservação, e defesa da in­
dependencia da Republica do Paraguay, entende o governo da dita
Republica Oriental estar desonerado daquella obrigação, contrahida
sómente para com o Brasil, pejo facto de haver sido essa independencia
reconhecida por parle da Conlederação Argentina, no que convém,
por parte do ''Seu governo, o plenipotenciario brasileiro, Visconde do
Uruguay.

3.' Ambos os governos, brasileiro, e oriental, reconbecem que, per­
manecendo em vigor sómente os arls. 1°, 2°, 3°, e4° do traLado de
alliança de 12 de Outubro de 1851, a alliança sómente filla subsistindo
em principio, e depende para ser levada a ell'eito de novas estipulações.

4.' Havendo declarado 8, Ex. o SI'. mi,ni$trQ dos negocio's esLl'an,..



256 -

Os preceitos 'da Convenção de paz de '{828, os conteudos
nos arts. {, 2, 3, e 4 do referido tratado de alliança, aliás
reputados subsistentes pelo ·citado Protocollo, e os arts. 3,
e 4 do tratado de 7 de Março de i856 com a Confederação
Argentina, forão os fundamentos 0Pp'ostos pelo gabinete

geiros do Imperio, em o seu relatorio apresentado á assembléa geral
legislativa no cOITente anno, com referencia a certas estipulações re­
lativas á Republica Oriental do Uruguay, as quaes se contêm nos arts.
3· e 4· do tratado de amizade, commercio, e navegação celebrado entre
o Imperio e a Confederação Argentina em 7 de Março de 1856, que
não duvidaria explicar-se em termos qt;e satisfizessem completamente
o governo oriental, e declarando o Visconde do Ul'Uguay por parte elo
governo imperial que não fôra da intenção deste, nem o podia ser,
menoscabar por qualquer modo a perfeita, e absoluta independencia da
Republica Oriental do Uruguay, que aquellas muiLo gene ricas esLipu­
lações, emquanto não fossem desenvolvidas, e fLxaclas com, assentimento
da mesma llepublica, não devião ser con sideradas por ella senão CuDlO
um testemunho mais do interesse que toma oImperio na conservação, e
defesa da mesma independencia perfeita. e absoluta; e fmalmente tendo
ponderado o mesmo Visconde d~ Urug"uay que por aquelles mesmos
artigos do mesmo tratadoJôra estabelecido que os casos, e os meios de
defender a independencia, e integridade da Republica Oriental serião
accordados, e estipulados com a mesma Republica, convierão os dou s

plenipotenciarios Visconde do Ul'uguay, e D. Andrés Lamas, em nome
de seus governos, em que odeS. M. o Imperador trataria de pôr-se oppor­
tunamente de accordo com o da Confederação Argentina para a desi­
gnação do tempo, e do lugar em que os plenipotenciarios de ambos os
goveruos brasileiro, e argentino se devel'áõ reunir com o que nomear
o Presidente da Republica Oriental do Uruguay, para accordarem
sobre as estipulações, ás quaes se referem os arts. 3" e 4" do tratado de
7 de Março acima mencionado.

5.' Em conseqllencia do accordo que se oontém no § anterior, con­
vierão roais em que a nota da legação oriental dirigida a S. Ex. o Sr.
ministro dos negocios estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil,
datada de ú de Novembro de 1856 sob n, 12, na parte relativa ao
assumpto do dito SI antecedente, seria arrecta ao conhecimento da­
quelles plenipotenciarios brasileiro, orieútal, e argentino, para a to­
marem na consideração que lhes merecer.

6.' Sendo indeterminada a época em que terão de ser celebradas as
novas estipulações, ás quae.s se refere o § 3· deste prolocollo, e con­
vindo que fique pl'eenchidq até então o vasio que deixa a expiração do
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imperial ás observações daquelles' Agentes; ~ntendendo

que por eILes era autorisada amesma intervenção.
Entretanto a revolta havia sido suffo'cada, sendo os

rebeldes batidos no Pa.sso de Quinteros, ,tbeatro de um
drama sanguíoolento, onde forão immoladas nobres vichi­
,mas de erros políticos pela insaciavel vingança.de feroses
adversarias. Nem as reclamações da legação bra5ileira, nem
as dos ministr.os da Grã-Bretanha, e da França, nem as
-rogaLivas das sociedades de beneficencia, nada pôde suspeo-

I

arL. 1.3 do lralado de alliança de 1.2 de Oulubro de 1.851 convierão os
diLos plenipolenciarios Visconde de Uruguay e D, Andrés Lamas, por
parte de seus governos, em que, emquanlo oulTa cousa não fôr eslipu­
1ada, seja guardado o seguinte accordo, que vem a ser aquelle m smb
art. 1.3 instaurado e modificado,

No_caso de rebellião, ou. de um movimento anIl'ado cout"a um dos
dous governos em seus respectivos lerritol'ios Jimitrophes, cad a um ,dos
mesmos governos se obriga a não consentir nenhuma especie de com­
mereio com' os sublevados, e a colIocal' 'aquelles que se asylarem llpl

seu lcnilorio (sem comlndo faHar ao deveres que lhes impuzer a ]\\1­

m:lllidade, e a liberalidade de suas instituições, e a sua propria iUgni­
dade) em uma posiÇlO illleiramenle ino[ensiva, desanDanelo-os se es­
tiverem armados, e entregando as armas, os cavallos, e quaesqner ob­
jectos propl'ios para aguerra ao outro govel'Uo.

Esgolada a maleria da conferencia, disse o plellipotencial'io da Re­
publica D, Andrés Lamas, que no momenlo de encenar-se este pro­
locollo, em que se acabava de reconhecei', e declarar a terminação !los
auxilios mililares estipulados no lratado de alliança de 12 de Outubro
de 1.851, lhe era summamenle agradavel poder expressar em nome de
S. Ex, o SI'. Presidenle da Republica o alto ap,'eço com que S, ,Ex.
se recorda dos serviços que fez ú mesma Republica a politica leal, e
genel'osa do governo de S M. o Imperador do Brasil, formulada na­
quelle lratado, e do proceJjn~nto pundonol'oso, e verdadeirame nle
exemplar das lropas brasileil'Us que lomárão parle na sua ,execução.

Lido o presente prolocol\o, que devcrú ser aRprovado pelos Ilcspec'
li/vos gpvernos, afun ele poder produzir seus devidos etreilos, e achan­
do-se conforme, delle farão feitos dous aulographos, um para cada
governo, e alTlbos forão assignados pelos plenipolcnciarios acima no­
meados, os quaes n~es mandárão PÔl' os seus sellos. - (,L. S.) Vis·
c(l'ad~'.do U~'Ugttay. ~ (L. S,) And,'és J,amas. - rs, B. .F;sle Pr(>.
locpllo 'foi approvajlo por ambos 0$ govern~ ", f_

33'
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dero saorificio dos prisioneiros entre os quaes se contavão
d istinctos officiaes que havião comnosco mililado nos cam­
pos de Monte-Caseros I

Simples chronisla, não examinaremos o merito desta se­
gunda intervenção brasileira nos negocios do Rio da Prata; é
certo porém que a alguns parecera que ella pudera ter sido
desviada, porque de sua realização virí"a a preponderancia
de um partido (o blanco) infenso ao Brasil, e porque erão
de prever as consequencias nefastas da victoria desse par­
tido, attento seu pendor para os actos de violencia.

A' estas reflexões accresce que passados erão poucos
mezes, em que o proprio Estado Oriental tivera dispensado
o nosso ruais effectivo apoio, como foi accordado pelo dito
Protocollo de 3 de Setembro de 1857.

Ainda em 181)9, quando o governo de Buenos-Ayres man­
dou á costa da provinciá de Entre-Rios um vapor de guerra
com o fim de transportar os refugiados orient(úls ( entre
elles o general Flores) para o territorio do dito Estado, a
Republica do Uruguay solicitou novamente o apoio do
Brasil para impedir o desembarque de qualquer força, pro­
cedente daquella cidade, nos seus portos; e esta reclama­
ção, feita pela nota do en·viallo Lamas de 11 de Julho do
referido anno, foi favoravelmente acolhida pelo gabinete
imperial em sua resposta de 18 do mesmo mez. Felizmente
não se realizárão enlão as apprehensões do governo do
Estado Oriental, nem contra eUe deu-se qualquer aggressão
da parte de Bucnos-Ayres.

Realizando-se porém em Abril de iR63 a invasão do gene­
ral Fiares na Republica do Uruguay, requisi tau o governo
Oriental, pela Circular de 25 de Abril tlaquelle anno, aos
Agentes diplomaticos, a cooperação que estivessem no caso
de prestar em beneficio da paz, e dos interesses de seus
nacionaes; ao mesmo tempo não escondia aqueUe governo
as suas apprehensões de que o da Confederação apadri­
nhava, se não acoroçoava o movimento revolucionario.

Nesles termos, supposto que o gabi'nete imperial não
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enxergasse nos factos arguidos motivos sufficientes para
sahir em auxilio da Republica do Uruguay na fórma de
seus compromissos, comtudo julgou acertado mandar uma
missão confidencial a Buenos-Ayres com o objecto cardeal
de obter êxplicações que dissipassem as presumpções tlo
governo Oriental. .

Par'!- este fim fol designado oministro brasileiro em Monte­
vidéo ; pertencendo porém o desenvolvimento deste suc­
cesso a época posterior, só o assignalamos agora como
outra phase da invocação do apoio do Imperio nas dissiden­
cias dos Estados do Prata.

Do que fica exposto comprehende-se perfeitamente que
o governo brasileiro prestou á Republica do Uruguay, sem­
pre que lhe foi requisitado, na fórma dos pactos vigentes, o
auxilio de sua influencia moral, e o soceort'o de suas armas,
sem aL,Lenção ao partido dominante, uma vez que este fosse
Q reconhecido como legitimo pelo paiz. PMe ser que eSSa
politica não fosse a miüs convinhavel a seus interesses;
todavia era a que se derivava dos ajustes intel'Oacionaes, e
elIa foi, liel, e generosamente desempenhada.

Otratado de Alliança de 12 de Outubro tendo por objectos
essenciaes levar a paz á Banda Oriental, e consolidar a sua
indepentlenci~ ameaçada pelos planos de Rosas, e do gene­

. ralOribe, não esqueceu tambem os deveres da civilisação,
nem os compromissos, e obrigações impostos ao Imperio
pelas :mas ,relações com o Paraguay.

Os primeiros forão aLtendidos na)) clausulas do art. t f,
em o qual 'se decretou a art;lnistia. para todas (IS opiniões
politicas, não sendo feita excepção alguma contra quePl
quer que fosse; os segundos forão consagrados nas dispo-
içõe~ do art. 16, pelo qual o Estado do Urug;p<lY se

comprometleu, juntamente com o Brasil, a defender a
independencia da Republica do Paraguay.
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Tratado de AlIiança entre o Senhor D. Pedro li, Imperador do Brasil,
e a Republica Oriental do UruguaYI nssignado no Rio de Janeiro
em 1.2 de Outubro de 1.851, e ratificado por parLe do Brasil em 1.3
de Outubro, e pela da refE'rida Republica em 4 de Novembro do
mesmo anno. (*)

DO ARCHIVO.DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIROS (n)

E I NO I.E DA SANTlSSIMA, E INDIVISIVEL TRINDADE

Sua Magestade O Imperador do Brasil, e o Presidente
da Republica Oriental do uruguay~ querendo estreitar as
relações politicas entre os dous Estados, e prover pel'o
'modo mais conveniente ao restabelecimento da paz, e da
tranquillidade no Estado Oriental, e pela conservação
delta, á segurança reciproca de ambos os Estados, con­
cordárão em celebrar um tratado de altiança, e pará este
fIm nomeál'ão seus plenipotenciarios, a saber:
• Sua Magestade o Imperador do Brasil aos Illms. e Exms.
8'rs. Ronorio Hermeto Carneiro Leão, do seu conselho,
e do de estado, senador do Imperio, gran-cruz da ordem
de Cbristo, e otlicial da ordem imperial do Cruzeiro, e An­
tonio Paulino Limpo de Abreu, do seu consé1bo, e do de
estado·, senador do Imperio, dignitario da ordem imperial
-do Cruzeiro, e cavalleiro da ordem de Christo.

E o Presidente da Republica Oriental do Uruguay
ao Sr. D. Andrés Lamas, presidente do Instituto Ris-

(*) Troca das ratificações- em Montevidéo a H de Novemhro de 1.851.,
entre os ministros Rodrigo de Souza da Silva Pontes, e Manoel
Herrera e Obeso
(*"') Este Tratado não está publicado na Collecçao de L&is.
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torico, e Geographico da Republica, membro fundador do
de Instrucção Publica, edo conselho universilario, enviadô
extraordinal'i'o, e ministro plenipotenciario da mesma Re­
publica. junto dá' Sua Magestade o Imperador do Brasil; os
quaes, depois de terem trocado os seus plenos paderes
respectivos, que fotão achados em boa, e' devida fárma,
convierão nos artigos seguintes:

ART. 1. -A alliança -especial, e temporaria estipulada em
29 de Maio do corrente anno de i8fH entre o lmperio do
Brasil, e a Republica Oriental do Uruguay, estende·-se p'ela
presente .convenção a uma alliança perpetua, tendo por
fim a sustentação da inclependencia elos dous Estados
contra qualquer dominação estrangeira.
. ARf. n.- Considerar-se-ha atacada a índependencia de

qualq,uer dos dous Estados: nos casos que forem entre
ambos ulteriormente regulados, e designadamente no ele
co~quista declarada, e quando alguma naçã~ estrangeira
pretend~r mudar a fórma. ele seu governo, ou determinar,
ou impÔl' a pessoa ou pessoas que devão governa-lo.

ART. III.- Em qualquer dos casos da alliança, as duas
altas partes contract~ntes 'concordaráõ entre si na coope­
ração que devem prestar-se, e· a regularáõ segundo as
necessi.çlades; e os recursos de que cada urna possa dispôr.

ART. IV.- Fica entendido que as altas partes contrac­
tantes se obrigão a garantir reciprocamente a integridade
'de' seus respecHvos territdrios.

ART. V. - Para fortificar a nacionalidade oriental por
meio ela pa.z interior, e dos habitos' constitucionaes, o
govemo ele Sua Magestade' o Imperador do Brasil se com­
promette a prestar, cffi.caz apoio ao que tem de eleger-se
constitucionalmente na Republica Oriental pelos quatro
annos de sua duração legal. (***)

ART. 'VI.- Este aúxilio será prestado pelas forças de

. .
('1<**) Pelo cilado Prolocollo de 3 de Setembro de 1.857 forão decla­

rados sem effeilo os artigos 5, 6, 7, e 8 deste tratado.
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mar, e terra do Imperio, á requisição do mesmo governo
constitucional da Republica Oriental nos casos seguintes:

Lo No de qualquer movimento armado contra sua exis­
tencia ou autoridade, seja qual fôr o pretexto dos su-
blevados. .

2.° No da deposição do presidente por meios inconsti­
tucionaes.

AnT. VIl.- Ogoverno imperial não poderá soh nenbum
pretexto recusar o seu auxilio em qualquer dos casos do
artigo antecedente.

ART. VIII - Se, decorridos os quatro annos durante os
quaes tem de durar o apoio pactuado nos artigos que
precedem, o estado do paiz reclamar que elIe continue,
o Imperio o prestará por outros quatro annos, se-assim
o solicitar formalmente o novo presidente, em virtude
de uma resolução espl'cial tomada pelo pJrler competentA.

ART IX. - Ambas as altas partes co ntractantes declarão
muito explicita, e categoricamente que, qualquer que possa
vir a ser o uso do aullilio que, na conformidade dos artigos
antecedentes, tenha o Imperio de pr'estar á Republica
Oriental do Uruguay, este auxilio limitar-se-ha em todo
o caso a fazer rest'lbelecer a ordem, e o exercicio da auto­
ridade constitucional, e cessará immcdiatamcnte que estes
fins forem preenchidos.

ART. X.- Toda a despeza com o transporte, sustento,
e conservação da fo rça, tania de mar como de terra, que,
na fórma dos artigos antecedentes, fôr requisitada, e con­
cedida, os soldos, e mais' vencimentos dos officiaes, e sol­
dadqs do exercito e armada imperial, e as soldadas das
tripolações desta, até que cesse oauxili:l prestado, correráõ
por conta do governo da Republica Oriental do Uruguay,
e serão pagos.no tempo e pelo modo que se estipular.

ART. XI. - Para assegurar a pacificação, e garantir a
conservação da ordem publica no Estado Oriental, consul·
tando os interesses legitimos de todos os seus habitantes,
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os da humanidade, e 6s dos Estados vizinhos, o Presidente
da Republica Oriental se compromette:

Lo A publicar uma amnistia completa, e um esqueci­
mento absoluto de todos os actos, e opiniões politicas ante­
riores ao dia da ratificação do prese nte tratado.

Esta amnistia não terá excepção alguma; e, uma vez pu­
blicada, ninguem poderá ser accusado, julgado, ou punido
por actos politicús anterior es· á ratificação deste tratado,
ainda que tenbão offendido direitos de terceiro; podendo
entretanto o governo da Republica, se assim o julgar con­
veniente para o estilbelecimento, e consolidação da ordem
publi~a, manuar residir tempora riamante fóra do paiz
a algum ou alguns chefes militares mais notaveis, a quem
abonará o solelo a que lhes dê direito sua patente no exer­
cito da mesma Republica, se assim 111'0 requererem, reco­
nhecendo a autorida.de do seu governo.

2.° }.. inhibir por toLlos os meios ao seu alcance, e na
ol'bita Lias attribuições conslitucio.naes dos poderes do
Estado, as accusações, e discussões pela imprensa sobre
taes actos, e pessoas compl'ehendidas na amnistia, afim de
tornar mais effectivo o esquecimento do passado, e acalmar
assim os espiritos.

3.° A mantlar l'esli luir a sens legitimos donos os bens de
raiz que, tluranle a guerra que vai findar, tenhão sido
confiscados conlra o disposto no art. 14.6 da constituição
da Republica.

4.° A tomar medidas efficazes para restabelecer, e con­
servar a todos os habitantes da Republica no pleno gozo
das garantias que lhes concedem os arls. i30, i31~, i35,
i36, 14·0, 142, 143, lU·, i45, i46, e 147 da sua consti­
tuição.

ART. XII.-As medidas comprebendidas nos tres primei­
ros paragraphos do artigo antecedente se entendem devi­
damente publicadas para serem levadas a effeito com a
publicação do acto de ratificação do presente tratado. As
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do paragrapho l~o exigindo disposições regulamentares serão
postas em execução o mais breve que seja possivel.

ART. XIlI.-Se durante o tempo da protecção do Brasil
ao governo da Republica Oriental do Uruguay se levantll'
alguma rebellião contra o de Sua Mages'tade o Imperador
em seus tel'ritorios, limitropbes do da Republica,. o governo
da mesma Republica se obriga a prestar ás autoridades, e
forças legaes do Brasil toda a protecção, e auxilios que esti­
verom a seu alcance j a não consentir nenhuma especie de
commercio com os rebehJes, e a collocar aqu~lles que se
asylal'em em seu territorio (sem comtudo faltar aos deveres
que lhe impõe a humanidade, e a liberalidade de suas
instituições, e sua propria dignidade) em uma posição intoi­
ra.mente inoffensiva, desarmando-os, se estiverem armados,
e ontregantlo as armas, os cavallos e quaesquer objectos
propl'ios para a guerra ao governo imperial.

ART, XIV.-Ás duas altas partes contractante.s convidaráõ
aos Estados Argentinos a que,. accedcndo ás estipulações
que precedem, fação parte da alliança nos termos da mais
perfeita igualdade, e reciprocidade.

ART. XV. -Igual convite será dirigido ao governo da
. Republica do Pal'aguay.

ART. XVI. -Havendo-se compromell.ido o governo dá
H.epublica do Paraguaya cooperar com o ele Sua Magcstade
o Imperador do Brasil em manter a independencia.ela Repu­
blica Oriental do Uruguay, e interessando a indepenucncia
.do Paraguaw ao equilibrio, e segurança llos Es~atlos vizinhos,
ú governo ~a Republica Oriental do Urllguay se obriga,
sem prejuizo tio resultado do convite de que trata. o artigo
antecedente, a cooperar tambem por sua part'e, conjuncta­
mente com o Imperio do Brasil, para a conservação, e tlefesa
da inde.pendencia da Republica do Paraguay. (****)

AIIT. XVIl. - Atroca das ratificações do presepte tratado

('1"".*) Este artigo tambem roi modificado pelo mencionado PJ'otooollo••
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será feita em Montevidéo no prazo de trinta dias contados
da sua data, ou antes se fôr passiveI.

Em testemunho do que nós abaixo assignados, plenipo­
tenciarios de Sua Magestade o Imperador do Brasil, e do
Presidente da Republica do Uruguay, em virtude de nossos
plenos poderes, assignámos o presente tratado com os
nossos punhos, e lhe fizemos pôr o sello de nossas armas.

Feito na cidade do Rio de Janeiro aos doze dias do mez
de Outubro do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus
Cbristo de mil oitocentos e cincoenta e um. - (L. S.)
Honorio Hermeto CarneÍ1'o Leão.- (L. S.) Antonio Paulino
Limpo de Abreu. - (L. S.) Andrés Lamas.

34.
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LIMITES

Tratado de 12 de Outubro com a Republica Oriental

NOTICIA mSTORICA

Collocai dous homens no universo, dizia o eminente
autor do Espirito das leis, e em breve tempo elIes se acbaráõ
em luta por causa de suas respectivas fronteiras IEste asserto
não ,é um paradoxo, assenta ao contrario no faclo cons­
tante das graves dissidencias entre as nações do globo por
motivo da demarcação de seus limites.

A ambição dos conquistadores desde a aetiga Roma até
nossos dias, o intento de conseguir as divisas que se cha­
mão natumes, o principio do equilib1'io territorial, a acquisi­
ção de um ponto considerauo estrategico, e as exigencias do
commercio, e das industrias em paizes circumscriptos a
estreitas áreas, são, pela maior parte das vezes, as origens
das longas desavenças por questões de fronteiras.

O descobrimento do Novo Mundo gerou sérias, e pro­
longadas discordias entre as Corôas de Hespanha, e Portu­
gal, por aquelle motivo. Para serenar essa desharmonia o
Papa Alexandre 6° promulgou a famosa Bulia de 4, de Maio
de 1493, estatuindo que cem leguas ao occidente da ilha
dos Açores ou de Cabo-Verde, se imaginasse uma linha
de pólo a pólo, pertencendo quanto dessa linha ficasse
para d oriente ás conquistas de Portugal, e para o poente
ás de Hespanha. Tomando esse alvitre, ou como arbilra­
menta que lhe fosse deferido, ou como um direito que
lhe era attribuido, pela opinião daquelles tempos, sobre
os paizes considerados pagãos, e sem soberanos, o Ponti-"
fice Romano teve sem duvida na mente a boa intenção de
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suffocar a nascente querella entre povos catbolicos, e que
nessa época erão os unicos que se aventuravão aos azares
das descobertas longinquas. (1)

Todavia esta demarcação não agradou ao governo portu­
guez, e o Rei D. João TI con tra elIa reclamou, ,pelo que,
no anno seguinte, celebrou-se entre os monarcbas de
Hespanha, e Portugal,'em Tordesillas, o tratado de 7 de
Junho de f494., no qual se estipulou que a linha alexan­
drina se supporia lançada trezentas e setenta leguas para o
poente das ilhas de Cabo-Verde, ampliando-se, desse modo,
a favor de Portugal a anterior designação das cem leguas;
e mais se concordou que os Hespanhóes não poderião
navegar para a parte do sul da Costa d'Africa.

O descobrimento das Molucas (ilhas tambem cbamadas
da Especiaria) pelos Portuguezes veio reavivar a disputa
sobre a linha pactuada em Tordesillas, pretendendo a
Hespanba, fundada no roteiro de Fernando de Magalhães,
que se bavia passado a seu serviço (2), chamar a si o domi­
nio das ditas ilhas. Para pôr termo ás bostilidades que as
duas nações, por tal motivo, se movião, accordárão D. João
m, e Carlos V em firmar a Escriptura de Saragossa datada
de 22 de Abril de Hi29, pela qual forão cedidas a Portugal
as Molucas mediante a retribuição de trezentos e cincoenla
mil ducados de ouro, sendo -lhe tambem concedido pela

(i) Alguns autores porLuguezes fazião derivar o dominio de seu paiz
á tOlalidade das conquislas uILramarinas que ficassem dos cabos de
Bojador, e de Non para o sul, tanto da parte d'aquem, como da parte
d'além d'Africa, e Guiné, bem como as suas ilhas, exceptuadas sómenLe
as Canarias, de diversas Bullas anteriores á do Papa Alexandre VI,
e nolavelmente das dos anDOS de ili5li,1.li56, e ili81., expedidas, a pri­
meira por Nicolau V, a segunda por Calisto III, e a terceira por
Xislo IV. Vid. o impOl'lante malluscripLo com o titulo de Limites do
B1'asil, oll'erecido por Sua Mageslade o Imperador ao ÚlsLitulo His­
torico, e publicado no torno 2li de sua Revista.

(2) Vid.Resposla importantíssima, de Alexandre de Gusmão, ácerca do
tratado de limites de 1.750.-Revisla do InsLituto llistorico, tomo 1.0,
pag, 33li.
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Hespanha tuclo o que por qualquer via, ou direito lhe per­
tencesse ao occidente de outra linha meridiana imaginada
pelas ilhas das Velas, situadas no mar do sul a dezasete
gráos de distancia das Molucas, com declal'ação que, se não
fosse impedida a navegacão da dita linha para o poente,
se consideraria extincto aquelle pacto; e mais se estipulou
que quando alguns vassallos hespanbóes, por ignorancia,
ou por necessidade, entrassem dentro della, e descobrissem
algumas terras ou ilhas, ficasse tudo pertencendo a Por­
tugal. (3)

Os navegadores hespanhóes, porém, pouca importancia
derão a este ajuste, e passando o traçado meridiano farão,
poucos annos depois, estabelecer-se nas ilhas Philippinas,
não indo por diante a controversia que, por essa razão,
principiava a surgir entre as duas corôas, porque foi por
esse tempo que Portugal cahio sob o poder da Hespanha,
apoz a morte do Rei Cardeal. (4)

Durante o dominio de Castella teve pausa a questão de
territol'ios, mas os Portuguezes continuárão a alargar-se
nos extremos norte, e sul do Brasil (5); convindo aqui

(3) A BulIa do Papa Alexandre VI, o Tratado de TOl'desillas, e a
Escriptura de Saragossa, serão publicados em Appendice.

(4) Acerca desta questão deve ler-se a Memoria historica, e geogl'a­
phica sobre o me7'idiano da demarcação entre os dominios de Res­
panha, e de Portugal,. e bem assim a Resposta de P07'tugal á re­
ferida Memoria,. publicados no tomo :1 0 da moderna Collecção de
T'l'atados de Carlos cal voo

(5) O empenho com que Portugal procurava fixar no septentrião,
e na parte meridional de sua vasta Colonia ba1Teiras naLuraes é meta­
forir.a, mas acertadamente descnuado pelo padre VascollcelIos nas
- Noticias do Brasil- com as seguintes expressões: (( Estes dous
rios, o do Amazonas, e o do Prata, principio, e fim da costa brasilica,
são dous portentos da natureza, são como duas chaves de prata, ou
de ouro, que fechão a terra do Brasil; ou são como duas columnas de
liquido crystal, que a demarcão entre nós, e Castella, não só por parte
do marilimo, mas tambem do terreno: podem lambem chamar-se
deus gigantes que a defendem, e dividem em comprimento, e circuito. I)
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notar que ja antes tlaquelle acontecimento politico Martim
AIIonso de Sousa havia explorado a sua costa austral,
demarcando-a, e erigi ndo em uma, e outra margem do
Rio da Prata padrões com as quinas lusitanas, que alles­
tassem a posse que tomava em nome de seu soberano. (6)
. Tal era o estado das cousas quando occorreu a restaura­
ção de Portugal pelo Lriumpbo da revolução de 1640, que
levou ao tbrono o Duque de Bragança.

Então o governo portuguez, já escarmentado pelas cons­
tantes e exageradas preLenções da Hespanba á posse de
descobrimentos que demoravão fóra de sua demarcação,
jà prevenido pelas anteriores invasões de seus navegadores
no Rio da Prata (7) , e finalmente dando mais apreço aos
negocias do Brasil que, até enLão tinbão sido malbaratados,
e preteridos pelos da India Oriental, tomou a resolução de
mandar estabelecer á margem septenlrional daquelle rio,
ondejámais se havião fundado estabelecimentos bespanbóes,
um posto que servisse de sentinella ás intrusões do cubi­
çoso vizinho. E pois ao i D de Janeiro de 1680 D. Manoel
Lobo, mandado como governador do Rio de Janeiro pelo

(6) o visconde de S. Leopoldo (Annaes) segue a opinião do aulor
das - Not'icias do Bl'asil-, que assevera ter sido Martim Alfonso,
e não Christovão Jacques quem assentára os ditos marcos; o ultimo
elos quaes, com as armas de Portugal, ainda tempos depois foi visto
na Bahia de S. Mathias, 1.70 leguas ao oeste do nio da Prata.

(7) Alguns historiadores dizem que Solis, e Gabot o farão precedidos
na entrada do Rio da Prata por Americo Vespucio que, nas expe­
dições immediatas á de Pedro Alvares Cabral, executára a exploração
da costa do Brasil, ao serviço do governo portuguez, como cosmo­
grapho. Assim é que Southey affirma (tomo 1.0) que Vespucio singrára
para o sul até cincoenta e dous gl'dos; frei Gaspal' da Madre de Deos
nas Memorias da Capitania de S. Vicente faz idenLica refereucia;
(livro 1.0 D. 2). Varnhagen, Historia geral do Brasil, secção 2',
pago 26, parece inclinar-se a igual opinião; e Claudio Bartholomen
no Ol'bis lnal'itirnus assim se exprime; « RUDC argenteum fluvium
pl'imus Americus Vespucius intl'avil anno 1.501., invenit que in eo
insulas inuumerabiles. I) Não occu1Lal'emos porém que estes pareceres
são redarguidos por outros autores.
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Principe Regente D. Pedro, lançou os alicerces da Colonia
que denominou do Sacmmento, no ponto mais meridional
dos dominios portuguezes.

Mal vista por D. José Garro, governador de Buenos-Ayres,
essa fortificação, e levado por proprio conselho, ou obede­
cendo ás inspirações de sua côrte, deu-lhe formal assalto a6
de Agosto do mesmo anno, e só depois de tenaz luta logrou
apoderar-so da praça, e arrasou-a. (8)

Deste acontecimento datão as não interrompidas, e secu­
lares complicações, guerras, e intrigas, entre os governos
de Hespanha, e Portugal, a proposi to de suas fronteiras pelo
Rio da Prata.

O soberano portuguez dirigio instantes. e energicas
reclamações ao de Hespanha pelo atLentado de D. José
Garro, e mandando Carlos II junto ao Principe Regente
D. Pedro oDuque de Giovenazzo como embaixador, afim de
o:iIerecer·lhe condigna satisfação, foi celebrado o tratado
provisional de 7 de Maio de 168'1, pelo qual restitui o-se a
posse da Colonia a Portngal, com a reparação dos damnos
causados, reservando-se a discussão da prop1'iedade do ter­
reno para ulteriores conferencias (9) . Estas conferencias
forão 'eITectivamente encetadas, em Badajoz, pelos respecti­
vos geographos, mas sem resultado proficuo. (10)

(8) D. ManoeI Lobo, o fundador da Colonia do Sacramento, foi levado
como prisil'neiro a Lima (pisarro, e Calvo dizem a Buenos-Ayres),
onde mOl'l'eu em florida idade. Era omciaI disLincto por seu mere­
cimento, e corall;em, havia exercido bonrosamente diversas funcções,
entre outras, a ele commis ario geral da cavallaria do Alemtejo, o que
lhe valeu, no fim da guelTa, a nomeação de governador do Rio de
Janeiro.- Rocha Pitta, livro 7.°

(9) Collecção de tratados portuguezes, de Borges de Castro, Lis­
baa 1856.

(10) Vid. - Noticia da justificaçao do titulo, e boa fé com que se
obrou a nova Colmia do Sacl'Umento, nas terras da Capitania de
S. Vicente, no sitio chamado S. Gab?'iel, nas margens do Rio da Prata.
Aquella Noticia, que se acha nos-Tmtados de pazes de Portugal com
os sobemnos da Europa - colligidos por Diogo Barbosa Machado,



- 271-

Entretanto, tendo sido a praça, nos termos accordados,
entregue a Duarte Teixeira Chaves, que em seguida de­
volveu-a aSebastião da Veiga Cabral, nomeado governador,
'foi-nos ella definitivamente cedida pelo art. f4. da Con·
venção de alliança firmada entre as Corôas portugueza,
e hespanbola em i8 de Junho de nO!, renunciando,
além di~so, a Hespanha a qualquer direito que pudesse
ter ás terras de que rezava o tratado provisional de
i68L (11)

E esta clausula teve ainda expansão no art. 2' (dos se­
cretos) do tratado de alliança offensiva, e defensiva entre
o Monarcha de Portugal, o Imperador da Austria, a Rai­
nha Anna de Inglaterra, e os Estados Geraes dos Paizes
Baixos, de 16 de Maio de n03, em que se estipulou por
parte da Corôa hespanhola a cessão dos direitos que teria,
ou poderia ter tido ás terras situadas na margem septen­
trional do Rio da Prata, que se?'virá de limites aos domi­
nios respectivos na America. (i2)

e guardados na BiblioLheca Publica desta corte, propoz-se a demons­
Lrar os inauferiveis direitos de PorLugal á margem septenLrional do
Rio da Prata.

(11) Art. 1.4. E para se conservar a firme amizade, e alliança que
se procura conseguir com esLe traLado, e se tiral'em todos os motivos,
que podem ser conLral'ios a este eITeiLo: Sua i\IagesLade CaLbolica cede,
e renuncia a qualquer direito que possa ter nas terras, sobre que se
fez o tralado provisional entre ambas as corôas, em os sete dias do
mez de Maio do anno de 1.681., e em que se acha siLuada a Colonia
do SacramenLo: o qual tratado ficará sem errei to, e o dominio da dita
Colonia, e uso da campanha na Coroa de Portugal, como ao presente
o Lem.-Citada Golleaçao.

(12) Art. 2.' (Secl'eto.) Além disso, do mesmo modo, e no mesmo
Lempo o Serenissimo Ârchiduque será obrigado de ceder e largar
á sua sagrada Magestade Et-Rei de PorLugal, e á Corôa desses reinos
para sempre, lodos, e cada um dos direi los que leria ou poderia ter
lido ás Lerras situadas na margem sepLenlrional do Rio da Prata, que
servirá de limites aos dominios de ambas as Corôas em America: e de
tal modo que Sua Mageslade Porlugueza as possua, e guarneça, como
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A politica portugueza subscrevendo estes dous ultimas
tratados transluz pela sua sensatez, e previsão; paiz fraco,
e não podendo dominar nos congressos, procuraya tirar
proveito das emergencias entre as outras nações, para con­
solidar o seu direito. No ue 1701 tratára com Filippe V,
sob o ascendente do poderoso Luiz XIV, seu avô; no
de 1703 acbegára-se ao Arcbiduque Carlos, cujas pro··
babilidades de (riumpbo ao throno hespanbol parecião
liquidas por causa da formidavd liga que o amparava;
e por outro lado preparava o terreno para que nos fu­
turos conchavas internacionaes tivesse por si o apoio
das grandes potencias com que então se alliára, como
efIectivamente realizou-se, ainda que de uma maneira
inferior aos seus sacrificios, em Utrecht.

Sempre que se batalbava na Europa, accendião-se tam­
bem as bostilillades na America; assim foi que, durante
a guerra da successão, a Colonia do Sacramento foi nova·
mente assaltada, com forças numerosas, pelo governador
de Buenos-Ayres D. AfIonso Valdez, sendo a guarnição
obrigada a retirar-se para o Rio de Janeiro, em 1705,
depois de longo sitio a que seu commandante Sebastião
da Veiga Cabral oppoz desesperada, e corajosa defesa.

Veio posteriormente o tratado de Utrecht de 6 de
Fevereiro de 1715, no qual (arts. 6, e 7 ) a Hespanba
cedeu a Portugal o territorio, e Colonia do Sacramento,
situados sobre a margem septentrional do Rio da Prata;
inserindo-se tambem nelle a clausula de que por este
motivo ficava abolido o tratado provisional de 1681. (13)

seu legitimo soberano, da mesma fórma que lodas as mais lerras de
seús dominios, não obslante qualquer tratado provisional ou decisivo
feilo com a dila Corôa de Hespanha. - Gollecçao citada.

(1.3) Ar!. 6.· Sua Magestade Catholica não sómente restituirá o lerri­
torio, e Colonia do Sacramento, sila na margem septentrional do Rio
da Prata, a Sua Magestade Porlugueza, mas cederá, assim em seu
nome, como de lodos os seus descendentes, successores, e herdeiros,
de toda a acção, e direilo, que pretendia ter ao dilo territorio, e Colo-
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Quando, porém, no anno seguinte se tev.e.d~ le-var·,á
effectividade a estipulação referida, o governador de
Buenos-Ayres" entregando a CoIonia do Sacramento ao
mestre de campo ManoeI Gomés Barbosa, lhe assignou
por terrilorio unicamente ~quelle que a que alcançasse 'U~

nia, fazendo a desistencia pelas termos mais fOI'tes, e mais authen­
licos, e com lodas as clausulas que se requerem, .::omo s~ ellas aqui
fossem declaradas, para que o dito lenilorio, e Colonia, fiquem compre·
h~ndidos nos dominios da Corôa de Portugal, e perlencendo á Sua
Mageslade Portugueza, seus descendenles, successores, e herdeirós,
como parte dos seu E tados, com todos os direitos de sobel',anla, poder
absoluto, e inteiro dominio, sem que Sua ~lagestade Catholica, seus
descendentes, successores, e herdeiros intentem jtilllais perturbar a dita
posse á Sua MageBtade Portugueza, seus deseendentes, successores, e
herdeiros: e em virtjlde desta cessão ficará sem eITeito, ou vigor o
tratado provisional, que se celebrou entre as duas Corôas aos s!)te dias
do mez de l.Vlaio dr: 1681: mas Sua Magestade Portugue.za 'se obnga
a não consentir, que alguma nação de Em'opa, que não seja a pOl'ltl­
gueza, se possa estabelecer, ou commerciar na dita Colonia directa,
nem indirectamente, por qualquer pretexto que rÓI', e muito menos
dar mão, e ajuda a qualquer nação estraugeira, para que possa intro­
duzir commercio algum nos dominios, que pertencem á Corôa de
Hespanba; o que tambem estú prohibido aos mesmos vas aUos de
Sua Magestade Portugueza.

Art. 7.° Ainda que Sua iagestade Catholica cede desde logo a
. Sua Magestade Portugueza o dito tenitorio, e Colouia do Sacramento

na fôrma do pl'ecedente altigo, comtudo poderá otrerecel' um equiva­
lente pela dita Colonia, o qual seja da satisfação, e agrado de
Sua Magestade Portugueza; e pal'a esta otrerta se limita o termo de
anno e meio deSde o dia da ratificaçao deste tratado; com declaração
que se o dito equivalente rôl' approvado por Sua Magestade Portugueza
ficará o dito territorio, e Colonia pertencendo a Sua iagestade
Call1OJica, como se a não houvel'a restituido, e cedido. E se Sua
Magestade Portugueza não acceitar o dito equivalente, ficará possuilido
o referido territorio, e Colonia, como no artigo precedente se declara.
Collecçao de Borges de Castro.

N. B. O equivalente referido neste artigo foi oITerecido pela Bes­
panha, 'IDas na America; Portugal recusou-o porque queria-o na
Europa, por lhe sobrarem tenilorios naquella região. E não sendo
Ob1'igatoria a clausula do dito artigo, nada se ajustou a esse respeito
entre os dous paizes. .

35
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tiro de canhão, por ser talo costume admittido na restituição
das praças quando não se especificava o termo, espaço,
e medida do terreno que lhe ficava pertencendo. (i4)

Por amor da brevidade, e por ser esta questão um pouco
estranha do principal assumpto de nossa obra, não nos
demoraremos em confutar aquella excentrica opinião,
que mal escondia os desígnios infieis dos negociadores
hespanhóes do tratado de Utrecht, contra as justas pre­
tenções da corõa luzitana. Essa reluctancia no cumpri­
mento leal de tão solemne pacto deu aso ás energicas,
e habilissimas reclamações qo enviado portuguez em
Madrid, D. Luiz da Cunha, dirigidas ao ministerio hes·
panhol, o qual com requintado sophisma sustentou a
cerebrina interpretação que, por aquelle feitio, 'se dava
ao art. 6° do tratado <.le Utrecht. Dest'arte, quando por
aquelle ajuste devêrão as terras do Brasil continuar até a
referida Colonia, foi-nos largado um presidio remoto, e
bloqueado pelas usurpações hespan holas I (!õ)

(1.4) Na Respo,çta do Mal'quez de Gl'Ímaldi á Memoria sobre limites
de D. Francisco Innocencio de Souza Coutinho, impressa no tomo 3D

da coIlecção de Tratados de Carlos Calvo, vem annexa a real cedula
hespanhola de '27 de Janeiro de 1.720, na qual se lé o seguinte peI:iodo:
(( Os ordeno a si mismo envieis un oflicial de vuestra satisfacion que
reconozca que la pieza con que se dispare sea de á 24 Yde las ordi­
narias, sin refllerzo particular, que no se le dé mas car'ga que la que
correspondiese á su calibre, nipermiLa se sirvan de otra polvora que
la ordinaria con que se acostumbra servir el canou, y que eltiro se
dispare de punto en blanco, y no por elevacion. 'i Desta guiza aper­
tava-se em uma estreita facha o territorio da colonia dando-se ao ar­
tigo do tralado de Utrecht um sentido l'epugnante á essencia da questão,
e á natureza das reclamações que fazião o objecto da referida clausula.

(1.5) Na Bibliotheca Publica desta côrte existem dons volumes en­
cadernados com o seguinte rotulo~ (( Papeis que EI-Rei me mandou
guardar sobre a Colonial), nota que é altl'Íbuida a Ignacio Barbosa
Machado, autor dos Factos politicos e militares da antiga, e nova Lu­
zitania. A leitura desses manuscriptos é recommendada a quem deseje
informar-se das questões da praça elo Sacramento.
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Entretanto, estribado nas disposições daquella conven­
ção, e quando constou ao gabinete portuguez que, com
autorisação dos respectivos governos, se preparavão ex­
pedições francezas em Saint MaIo, e outras capitanea­
das por subditos britannicos, para estabelecerem feitorias
na enseada de l\Iontevidéo, mandou-se ordem para o
Rio de Janeiro afim de ser occupado aquelle impor­
tante posto, e assim foi praticado em Novembro de i 723
pelo mestre de campo Manoel de Freitas da Fonseca
com uma força de 200 homens. (i 6 )

Contra a fé dos tratados dispoz-se a desaloja-lo o
governador de Buenos-Ayres D. Bruno Mauricio de Za­
vala, o que facilmente conseguia em Janeiro seguinte,
ainda antes de ataca-lo, pela retirada, e abandono que
o mesmo Freitas precipitadamente fez da Colonia mOll­
tevideana. (i7 )

(16) Monsenhor Pisarro nas Memorias historicas do Rio de Jwneiro,
cap. 6·, tom. 9·, e Abreu Lima na Sinopsis dos factos notaveis do
Brasil, affirrnão que já em 1701, depois do tratado de 18 de Junho.
a côrte portugueza expedira uma Carta Régia no mez de Outubro
para que se fundasse uma Colonia em Montevidéo, vindo porém contra­
ordem em outra Carta Régia de i5 de Março de 1702, na qual se
mandou applir.ar tudo quanto era disposto ácerca do projectado esta­
belecimento a bem do augmento, e segurança da do Sacramento.

Tambem é cerlo que em 1718 um membro do conselho ultramarino
suggerira a idéa de crear-se uma Colonia em Montevidéo, sendo que
em 30 de Junho de 1719 o rei de Portugal escrevia a D. Luiz da
Cunha: cc que por enlão se não faria a fOl'tificação naquelle ponto. II

-Revista do Instituto, tomo 16, pago li90.

(17) Veja-se a este respeito o interessante Dial'io do governador
Zavala, inserto no tomo 1· da T3ibliothaca do commel'Gio do Pmta; no
fUlUI de cujo Dial'io 11a uma nota escripla pelo filho do dl.to gover­
nador, na qual, referindo-se ii empreza de seu pai sobre l\lontevidéo,
diz: (( lo que ejecuté por la orden que tania en la ?'eal instrucion fecha
en Bum Retiro a 12 de Octubre de 1716. Yen vil'tud de esta misma,
instrucion desde luego poblá, y fortificá la ciudad ãe lItontevidéo. II

Deste quilate era a fidelid.ade com que a Hespanha desempenhava o
tralado de Ulrecht!
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Retirantlo-se os -Pdrtuguezes, Zavala tornou conta de
Montevidéo, fortificou a povoação, e deixou-lhe forças
pará repellil' as aggressões que porventura fossem contra
ella tenta1as. (i8)

O governo port~guez, tratando então de levar a bom
caminho suas penlJencias com a Hespanha, pela inter­
venção da França, e da' Inglaterra, fez-se desentendido
relativamente ao negocio de Montevidéo, recommendando
prudencia ás autoridades tla A.merica. (i9)

Para recuperar o estabelecimento enviárão os Fortu­
guezes posteriormente as expedições ao mando de ManoeI
Gom~s Barbosa, governauor de Santos, e do Brigadeiro
José da Silva Paes, e Coronel d'artilbaria André Ribeiro
Coutinbo, em 1.736; a nenbum delles porém sorrio a

(18) Que os proprios Hespaullóes considerárão, ao menos DOS pri-
. meiros tempos, (:) siLio de Monlevidéo dentro dos limites portuguezes,

prova o facto q,n,e vêm narrado por Southey, tomo 5°, pago 85 da
edição, traduzida, de 1862, nos seguintes termos: (I Comtudo, ao
espalhar-se o eslranho, boalo de cLisporem-se os Dinamarquezes a esta­
belecer-se á força no Prata, convidou elle (D. Manoel dei Prado,
governador de Buenos-Ayres) o governador portuguez a cooperar para
a l'esistencia, fortificando com estas vistas a posiçao de li!ontevideo,
circumslancia tão nolavel a outros respeitos como pela causa singular
do rebale; vê-se d'aqui quão bem dispostas, apezar das suas frequen­
tes contestações, e amarga inimizade, estavão ambas as nações a obrar
de. commum accordo por seu proprio interesse conlra todos os entre­
lopos, e lambem ter-se então reputado dentro da àemarcaçao P01'tU­
gueza a situaçtio de Montevideo. J)

(19) Todavia o Secretario de Estado Diogo de Mendonça Côrle-Real,
escrevendo, em Março de 1725, ao marquez de capiciolalro, embaixador
be panhol, explicando os motivos da occupação de Monlevidéo pela
expedição porlugueza, que não forão outros que o cumprimento das
ordens geraes para que se não consentisse que nação alguma da
Europa se estabelecesse em sua costas, concluia expressando a espe-,
rança de que Sua Mageslade Calholica mandasse expedir ordem ao
governador de Buenos-Ayres: II para que logo faça déllWlil' a fortifi­
cação que estiver constl'uida em ]Jfontcvidéo, para que não lwja ínno­
vaçeto alguma nacjuelle tel"l'iton'o, emquánto se não compoem as cont1'o­
vel'sias que sobl'e elle ha,» - Vid. ManUScl'iptos inc1ilíados na nota 13.
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fortuna, e a formosa praça de Montevidéo ficou desde
então sob o dominio de Castella I (20)

Depois da paz de Utrecht, a eolonia do Sacramento
deefructou longos dias de quietação, e tranquillidade, ate
que, volvendo o anno de t 735, o governador de Buenos­
Ayres D. Miguel Salcedo, ou por ciumes da prosperidade
em que caminbava o estabelecimento, ou por insinuações
que tivesse do seu governo para que rompesse as hostili­
dades na America a pretexto de passageiro estremeci­
mento de relações que se dera na Europa entre as Corôas
de Hespanba, e l'ol'tugal, a proposito dos desacatos bavi­
dos contra a embaixada portugueza em Madrid, e contra
a hespanbola como represalia em Lisboa, investio inda
uma vez no mez de Novembro á eolonia do Sacramento,
á frente de tropas hespanbolas, a que se reunirão 6,000
'Guaranis, das reducções jesuiticaR. A intrepidez de seu
então governador, o Brigadeiro Antonio Pedro de Vascon­
ceUos, recusando capitular, invalidou complelamente as
vistas conquistadoras de Salcedo, e deu mais uma amos­
tra de quanto a consciencia do dever, e o amor das glorias
da patria estimulão os leMs servidores do paiz na defesa
de seus direitos, e prerogativas. Separada da metropole
pela vastidão do atlantico, longe do centro de seu governo
americano, estabelecida nos confins meridionaes do Brasil,
lutando com as aggressões de um lado de Buenos-Ayres,
ue outro de Montevidéo, e pelo interior das povoações
bespanbolas da campanha, a Colonia do Sacramento l'e­
pellio galharda o ataque do ousado estrangeiro, que ambi·
-cionava sua posse.

(20) Logo depois da occupação de Montevidéo, FeJippe V em Carla
Régia dalada de Aranjuez aos 1.6 de Abril de 1.725, louvando a con­
ducla, e zelo de Zavala por aquelle motivo, ordenou-Lhe que manti­
vesse os eslabelccimen los de Maldonado, e de Monlevidéo, mandou-lhe
tropas de guarnição, e cincoenta famílias galJegas, e canarias, para
nucleo de pop'ulãÇão.- Bibliol h eca do commercio do Prata, citado
tomo.
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Reforçados com os auxilios vindos do Rio de Janeiro,
e de outras provincias, os habitantes da Colonia não só
rechassárão os Hespanbóes, como, tomando então a off~n­

siva, os desbaratárão nos combates terrestres, e mariti­
I)1os. As perdas bespanholas nessa campanba orçárão por
2,800 bomens entre mortos, e feridos, sendo as dos Por­
tuguezes insignificantes em vidas,mas pesadas nas fazendas,
pois que o governador Salcedo em sua passagem talou
os campos, destruindo as plantações, e propriedades.

Entretanto havião chegado á America as communicaçõcs
dos arranjos feitos pelo Convenio de i6 de Março de i 737
entre Portugal, e Hespanha, pot mediação da França,
Inglaterra, e Hollanda, pal'a a cessação das differenças
por causa da questão das embaixadas, em o qual igual­
mente incluio-se uma estipulação relativa ás ultimas oc­
currencias da Colonia do Saçl'amento (21), sendo que,
á vista de tal noticia, o governador Salcedo abrio mão de
suas aggressões contra o terl'itorio portuguez.

Depois deste, acontecimento novas tregoas forão concedi­
das pelos Hespanb6es á Colonia do Sacramento, e afinal me­
ditando seriamente os soberanos de Hespanha, e de Portu­
gal, D.João V, e Fernando VI, sobre a urgente necessidade
de pôr um paradeiro ás continuas, e tão repetidas desa­
vénças entre seus subditos americanos por causa da questão
de limites, ['esolvêrão firmar entre si uma solemne con­
ven'ção que assignalasse suas respectivas raias na America,
e nessas vistas celebrál'ão em Madrid o tratado de 0{3
de Janeiro de o{ 750. (22)

Por esse tratado, em cuja feitura teve distincta par-

(21) _\rL. 3. n Que ao mesmo tempo expedirião ordens ambos os
governos para que cessassem as hostilidades na Amel'ica.

ArL. 4." Que os negocios permanecerião alli nQ mesmo estado em
que estivessem á chegada das ordens.-Vid. a mencionada Collecçao de
Borges de Casll'o.

(22) Será publicado em Appendice, com todas as respectivas ins­
trucções.
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ticipação o ilIustrado Brasileiro Alexandre de Gusmão
(23 ), o governo portuguez cedeu ao hespanhol a Colonia
do Sacramento, e por sua parte a Hespanba cedeu a Por­
tugal os sete povos das Missões orientaes do Uruguay. (2!~)

Este tratado, de que farão plenipotenciarios por parte
de Portugal oVisconde de Villa-Nova da Cerveira, D. Tholllaz
!la Silva Telles, e pela de Hespanha o secretario de Estado
D. José de Carvajal e Lancastre, invigorando todas as pre­
tenções anteriores sobre as fronteiras que derivassem sua
origem da linha alexandll'ina, do tratado de Tordesillas, da

(23) Alexandl'e de Gusmão era natural da Cidade de Santos, Pro­
vincia de S. Paulo. Seus sel:viços relevantes na diplomacia e outros
ramos de administl'ação, durante o reinado de D. João V, silo notarias.
Era irmão do celebre Bartholomeu de Gusmão, por antonomasia o
Voador por ter descaberIa os aerostatos. Nos Va'l'úes lllustres de Pe­
reira da Silva, e em um folheto do Visconde de S, Leopoldo com o
titulo de Vida, e feitos de Alexancke e Ba1'/holomeu de Gusmao man­
dado imprimir pelo Iustituto Historico, se encontl'ão as biographias
desses illustres Brasileiros,

(2ft) A linha da fronteira estabeleceu-se do seguinte modo:. « prin­
cipiava do lado do sul no mar, junto aos Castilhos Grandes. D'ahi
corria pelos cimos dos montes que separão as vertentes para a bagôa
Mirim das que dão para o Prata, até encontrar a cabeceira principal
do Ibicuy, cujas aguas seguirião corno divisa até o Uruguay, subindo
depois por este rio, e pelo Pepiry até as nascentes deste; passando
logo pelos montes a buscar a mais proxima vertente que corresse para
o Iguaçú, afim de seguir por este a divisa. Da foz do Ignaçú seguiria
pelo Paraná acima até o Igurey; e chegando ás cabeceiras deste
devia ir buscar as do rio mais vizinho para o acompanhar até á sua
loz. Seguia-se como raia o Paraguay até a foz do seu afiluente
Jaurú, e desta por uma linha recta a da confiuencia dos rios Gua­
poré, e Sararé; deixando-se porém ahi toda a faculdade aos com­
missarias para mudarem a linha, se achassem direcções mais apro­
priadas. Daquella paragem a fronteira seguia com a descida dos dous
rios já unidos até meia distancia d'ahi á foz do Madeira no Ama­
zonas, ponto este donde se tiraria uma linha leste-oeste até o Javary,
por cujas aguas devia continuar a mesma fronteira até o Japurá, e
antros rios vizinhos, que deixassem salvas a nosso favor todas as com­
municaç3es aqnaticas do Amazonas para o Rio- egro, Por fim a
conhecida serra de Pacaraima fechava a divisão. )}



escriptura'de Saragossa, e das ,oonvenç@es de Lisboa, e de
Utrecht, tomou uma nova base para as reciprocas con­
cessões, que aliás erão estipuladas, não por via de equiva­
lentes, porém como meio de cimentar a harmonia entre as
duas corôas.

A despeito destas tendencias, o tratado de 17õ\} enCQU­
trou repugnancias entre os Portuguezes, e bem assim entre

"os Hespanh6es; os primeiros, tendo como ponto de honra
a conservação da Colonia do Sacramento, e C0mo antiga
pretenção a posse da margem.septentrional do Rio da Prata,
não oacceitárão contentes; os segundos, vendo-se despoja­
dos de grande extenção de territorios que effectivamente
oçcupavão, como as M·issões orientaes do Uraguay, e de
oulros a cujo dominio se julgavão com legitimo dire,ito, o
encarárão com olhos vesgos, attribuinc10 sua realização ás
inspirações, e predilecções nacionaes da Rainha Catholica.

Para augmentar o desconrentamento em Portugal veió a
publicação de uma Me,m01'ia do Brigadeiro Antonio Pedro
de Vasconcellos, aquelle mesmo q.UB com tanto denodo
salvára a Colonia do Sacramento do sitio q.ue lhe fõra posto
pelo governador Salcedo, na qual censúrava energicamente
a devolução á Hespaoha da <.li ta Colonia, sendo mister, para
desvanecer a impressão feita .pela referida Memo·ria, que o
erudito Alexandre de Gusmão lhe oppuzesse a bem deduzida
Impugnação a que alludimos na nota 2", em a qual comple­
tamente pulverisou os argumentos daquelle oflLial general,
que mais como militar, que como politico, apreciava a
questão.

Cumpre.porém consignar que o tratado de i7üü, annul­
lando os effeitos <.las linllas imaginarias, quaes as por que
até então se havião regul ado as di visas, estalui ndo (art. 21)
a conservação da .paz em seus dominios americanos, inda
quando os dous monarchas pelejassem na Europa, e pondo
fim á velha, e renhida disputa entre os resp!:lctivos paizes
pela designação de raias certa,S, o determinadas, dera
penhor das vistas rec~as dos soberanos que o ajustárão;
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os quaes, no pensar de Southey, adiiantárão-se ao seu
seculo, e procedBrão com uma lealdade que quasi póde con­
siderm'-se cousa nova na diplomacia. (20)
~a verdade de que valor era a mantença da Colonia do

Sacramento, situada nos confins do Brasil, encravada no
centro de dominios hespanhóes, exposta ás continuadas
irrupções deste povo, e constante pomo de discordia entre
as duas nações, comparativamente á acquisição das Missões
do Uruguay, á das margens orientaes do Guaporé, á do vasto
territorio entre os rios Paraná, e Paraguay: ea do uti possi·
detis Pol'tuguez na provincia de Mato·Gross9, e pelo lado do
Amazonas?

Pretender-se que além destas vantagens fosse tambem
reservada á Portugal a posse da Colonia era exigir um con­
trato leonino, em o qual todas as conveniencias perten­
cessem exclusivamente a uma das partes, e que por esse
mesmo motivo traria em si os elementos de dissolução: e o
certo é que forão justamente esses os argumentos com que
em Hespanha se atacou o tratado, a despeito da cessão da
eolonia do Sacramento. (26)

Sob impressões tão esquerdas como as que acabámos de
enumerar começou··se a dar execução ao tratado de t 750.

Nomeado commissario bespanbol da demarcação o l\lar­
qQez de VaI de Lirios, e portuguez o Capitão-general do Rio
de Janeiro Gomes Freire de Andrade, encontrárão-se no ao-o
no de t 752 em Castilhos G/'andes, lugar aprazado para as pri­
meiras confere'ucias, e nesse sitio collocárão o primeiro

(25) Tomo 6°, pago 8. Historia do Brasil.
(26) Não faltárão tambem accusações aos negociadores do tratado

de 1.750, mordendo-se até em seus creditas. Destas murmurações
nem escapou o integro Alexandre de Gusmão, sendo que inda nos
tempos modernos o el'lldito lillerato cons~lheiro Costa e Sá, analy-­
saneio 3 Memoria sobre limites do Visconde de S. Leopoldo, repro­
duzio aquellas insinuações contra tflO dislincto Brasileiro, as quaes
porém forão com grande vigor refutadas pelo mesmo Visconde na sua
Resposta á dita analyse.-Vid. actas do Instituto Historico de Feve­
reiro de 1.839, e Janeiro de 1843.

36
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marco de marmore com as competentes inscripções, e
armas; seguio-se o assentamento de outros dous marcos no
lugar da India M07'ta, e em/uma das serras de Maldonado,
donde se expedirão as partidas continuadol'as da demarca­
ção ate a foz do Ibicuby. Estavão aque1las partidas a alcan­
çar os postos avançados das Missões quando encontrárão
forte resistencia dos Indios, que neUa habitavão sob o
mando do famoso José Tyarayú, ,mais conhecido pelo
appellieloSepé, pelo que resolvêrão os demarcadores retroce­
der. Esta opposição, que agora manifestava-se pelas armas,
fôra anteriormente promovida,ante a Côrte de Madrid, pelos
Jesuitas das reducções logo depois de concluido o tratado,
por meio de representações suas, das da audiencia de
Charcas, e elas dos bispos, egDvernadores bespanbóes.

Inteirados daqueUe facto, o Marquez de VaI de Lirios, e
Gomes Freire combinárão, na ilha de Martim Garcia, nos
meios de dcbeUar a revolta. Ogeneral portuguez foi presto
em seguir para a campanha; não' assim procedeu o de Hes­
panha, fazendo desse modo nascer desconfiançascon traaleal­
dade de sua CÔI'te na questão da demarcação de limites. (27)
Aessa tergiversação ela parte do Marquez de VaI de Lirios
deve attribuir-se o nenhum fructo das hostilidades do peque­
no exercito portuguez contra os Jesuítas das Missões no anno
de 1754, cujas hostilidades afinal cessárão em Novembro
daquelle anno, assignando-se uma treguà com os rebel­
des t28), desde que Gomes Freire teve conhecimento que
as tropas hespanholas retrograda vão.

(27) o proprio marquez de Pombal em carta secreta de 27 de Março
de 1.755, escripla a seu irmão, o governador do Pará, e inserta no fim
do tomo 9" das Memorias histol'icas de Monsenhor Pisarro manifesta
as mesmas suspeitas.

(28) Convençao celebmda entre Gomes Freire de Andrade e os Caciques
'pam .suspenst1o de ar-mas.-«A los quatorze dias deI mes de Noviembre
de mil sietecienlos cincoenta y quatro, en este campo deI rio Jacui, en
,donde está campado eI Illuslrisimo y Excellentisimo Senor Gomes
Freire de Andrade, Goverllador y Capilan General de lu Capitania deI
,Rio de Enêro y Minas Generales, con las tropas.de S. M. F. para au-
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Aberta a campanha de {7nn sob melhores inspirações e
mais bem concertado plano, e depois das victorias do exer-

xiliar las de S. ]VI. C. a fin de evacuar los siete Pueblos de la margen
orienlal deI Uruguay que se ceden a nuestra Corona en virlud deI
Tratado de limiLes de las conquistas, venieron a la presencia deI dichQ
Excellentisimo Senor General. D. Francisco Antonio, Cacique deI
Pueblo de S. Angel, D. Cl1risloval Acatú, y D. Barlolo Candiú, Caci­
ques dei Pueblo de S. Luiz, y D. Francisco Guacú, Corrigidor, que
acabó en diclw Pueblo de S. Luiz~ e por ellos fué dicho le permiLtiese
el dicho Senor que elIos se retirasem á sus Pueblos en paz sin haser­
les dano, ni tan põco seguirles, ni aprisionarlos, ya sus mugeres y
hijos, pues ellos nó quel'ian guerra con los PorLugues'es ; . respon­
diendole el dicho Senor Geueral, y mas Officiales abaxo firma'dos, que
ellos se hallavan en esle ejercilo por orden de su Soberano, aguar­
dando, que la caballada y boyada deI ejerciLo, de que es General eI
Senor D. Joseph de Andonaigue, fuese en estado de bolver á seguir
el camino, que por falta de pastos fué obligado a retroceder, y que en
leniendo orden deI dicho Senor General como mandante, que era de
todo, se avançariau, per lo que nó determinavan reLirarse, antes si
fortificarse en el paso en que estaban: lo que oydo por los dichos Ca­
ciques, y ele mas Indios, que presientes estaban, pedieron por Dios les
conceeliese liempo, para su recurso, y aguardavan que S. M. C. mas
bien informado de su miserable estado y vida aplicase su Real pie~

dad con lal remedia, que serviese de alivio a su miseria; y que caso
S. M. C. Ysu General nó oyesen sus J:uegos, y se metiese otra vei
en campaua, quedavan ciertos que los t:-ortugueses los seguian en
cumplimienlo de las Jl.eales ordenes de su Soberano: lo que oydo por
eI dicho Senor General respondió nó determinava perder um paso, de
lo en que sa hallava su ejercilo: pero queriendo tener con ellos la
piedad, que le rogavan, les per.mitia de tregoas el tiempo que mediase
hasta que el ejerciLo de S. 1"1. C. nuevamente marchase a la campana,
siando con las clausulas seguintes :-Que se retirarian luego los Caci­
ques con los officiales y soldados a sus Pueblos, y ai Ejercito Portu­
guez sin haserles dano 6 hostilidad alguna pasaria el Rio Pardo, con­
servandose de una parte y olra eu eutera páz, hasta determinacion de
los dós Soberanos, Fidelisimo y CaLllOlico, 6 bien hasta que el Ejer­
cito Espanol salga á campana, porque en saliendo, él Exercito Portu­
guez precisamente ha de seguir las ordenes dei General de Buenos
Ayres; y para que se no suciLe eluda alguna, se declara es la division
interina dei Rio de Viaman por el Cuayba arriba hasta adonde le en­
tra el Jacuh,i que es este en que nos aliamos campados, seguiendole
hasta su nasCimiento por el braço que corre de sudueste. A lo que en
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cito federado em Caybaté, Monte Grande, e Churieby, e da
morte do valente Indio Tyaray'Ú, lográrão os generaes por­
tuguez, e hespauhol dominar as Missões. (29)

Continuando depois disso a demarcação, novas e graves
duvidas se elevárão entre os commissarios José Custodio
de Sá e Faria, e D. João de Ecbevarria sobre o verdadeiro
Ibicuby, e prolongando-se taes discussões por quasi dous
annos, patenteando-se de parte a parte pouca sofIreguidão
em concluir a referida demarcação, veio afinal a morte de
Fernando VI pôr-lhe termo pela ascensão ao tbrono de

\

Carlos ~n, que deu-se pressa em annullar o tratado de 17ãü,
subscrevendo para esse eITeito com o rei de Portugal D.
José I, no Pardo, ode 12 ele Fevereiro de 1761. (30)

esta division de rios queda a la parte dei Norte nó pasará ganado, ó
Indio alguuo, y siendo eucouti'ados se podrá tomar el ganado por per­
dido, y castigar los Indios que fueren hallados: y de la parte de I
sul no passará portuguez y siendo haIlado alguno será castigado por
los Caciques,y de mas justicias de dichos Pueblos en la misma forma,
excepto los que fueren mandados co'u cal'tas de una Ó otra parte, por­
que estas seran tratados con toda fi delidad. Y de como asi lo pro­
metieron ejecuLar tanto el dicho Excellentisimo Senor General por
sú parte, como los referidos Caciques por la suya, lo firmarou todos,
y juraron a los Santos Evangelios, en que pusieron sus manos der e­
cbas en mano deI Reverendo Pedre Thomás Clal'que, y yó iIIa noel
da Silva Neves, Secretario de la Expedicion, que lo escrevi. - Gomes
Freire de Andl"ade. - D. Martin Joseph de Echau?·e. - D. Miguel
Angelo de Blasco.- Fmncisco Antonio Cm'doso de Menezes e Souza.­
Thomaz Luiz Osorio. - D. CMistoval Acatú. - Bartolo Candití. ­
Francisco Antonio. - Fabian Naguaen. - Santiago Pindo. ))

(29) Que os Jesuitas farão os promotores de toda esta desordem não
sofIre hoje duvida, apezar da opinião adversa do illustrad6 bistoriador
Soutlley. No tomo 4° (1." serie) da Revista do Instituto Historico de­
para-se com uma excel1ente jJ!emol"ia documentada, e demonstrativa
daquelle asserto: seu titulo é - Relação ab?'eviada da Republica qtte

os Religiosos Jesuitas das 'Provincias de POl"tugal, e Hespanha estabele­
cerão nos dominios UltI'OIIlWI'i?WS das duas monarchias, e da guel'1'a qu~

nelles tem movido, e sustentado contra os exercitos hespanhões, e
pOl'tugllez es.

(30) Ar!. 1.. O sobredito Tratado de limites da Asia, e da America
eelebrado em Madrid a 1.3 de Janeiro de 1.750, com todos os outros
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o celebre Pacto de Fam-ilia firmado no mesmo anno de
i 761. pelo Convenio de 15 de Agosto entr.e os reis de Fran­
ça, da Hespanba, e de Napoles, com o fim de abater a
preponderancia da Grã-Bretanha, e ao qual Portugal recu­
sou adhel'ir pelo princi pio de lealdade a seu antigo alliado,
fez reapparecer a guen'a entre as Corôas lusitana, e hes­
panhola.

Tratados, ou Convenções, que em cousequen,~ia delte se forão cele­
brando depois para regular as Instrucções dos respectivos commissa­
rios, que até agora se empregúrão nas deinarcações dos referidos
limites, e tudo o que em viltude deIlas foi autuado, se estipula agora
que ficão, e se dão, em virtude do presente Tratado, por cancelIados,
cassados, e annullados, como se nunca houvessem existido, nem hou­
vessem sido executados; de sorte que todas as cousas pertencentes aos
limites da America, e Asia se restiluem aos termos dos Tratados,
Pactos, e Convenções que havião sido celebrados entre as duas Corôas
contratantes, antes do referido anno de 1750; em fórma que só estes
Tralados, Pactos, e Convenções celebrados antes -do anno de :1750
ficão d'aqui em diante em sna força, e vigor.

Art. 2.° Logo que este Tratado fôr ratificado, farão os sobrediLos
serenissimos Heis expedir cópias delle auLhenticas aos seus respectivos
commissarios, e governadores nos limites da America, declarando-lhes
por cancellado, cassado, e annuIlado o referido Tratado de limites,
assignado em :13 de Jaueiro de 1750, com todas as Convenções que
deIle, e a elIe se seguirão; e ordenando-lhes que, dando por nullas,
e fazendo cessar todas as operações, e actos respectivos á sua execu­
ção, derribem os monumentos 'ou padrões que forão erigidos em conse­
queucia della, e evacuem immediatamente os terrenos que forão
occupados a titulo da mesma execução, ou com o molivo do referido
tratado, demolindo as habitações, casas, ou fortalezas que em consi­
deração do sobredito tratado abolido se houverem feito ou levantado
por uma, e outra parle: e declarando-lhes que desde o mesmo diá da
ratificação do presenle tralado em diante só lhes ficaráõ s~rvindo de
regras, para se dirigirem, os outros tratados, pactos, e convenções que
havião sido estipulados entre as duas Corôas anles do referido anno
de :1750; porque lodos, e todas se acllão instaurados, e reslituidos
li sua primitiva, e devida força, como se o referido tratado de :13
de Janeiro de 1750 com os mais que delIe se seguirão nunca hou­
vessem existido: e estas ordens se entregarão por duplicados de uma

I a outra Côrte, para sua direcção, e para o mais prompto cumprimento
deIlas.
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D. Pedro de Cevallos,' militar intrepido, intelligente,
mas de espirita cruel, e figadal inimigo dos Portuguezes,
governando então Buenos-Ayres, tivera antecedente, e se­
creta sciencia dos movimentos de sua Côrte, pelo que foi
com precel1encia dispondo seus meios de aggressão contra
a Colonia do Sacramento; de seu lado o Conde de Bobadella
não se descuidára tambem de preparar-se para a defensiva
no caso de qualquer ataque, e afim de não desviar-se das
paragens mais ameaçadas pela guerra adio:] para mais
tarde o tomar posse, na Bahia, do cargo de vice-rei, que
lhe havia sido con ferido como justo premio de seus serviços.

Declarado o rompimento na Europa, Cevallos, á testa de
seis mil homens, e uma pequena esquadrilha, começou, no
mez de Outubro de f762, o assedio contra a Colonia, em­
tanto que o governador da Praça, o Brigadeiro Vicente da
Silva da Fonseca, sem medir suas forças com as do general
hespanhol, tendo cópia de munições de guerra, e de boca,
e sem mirar-se na heroica valentia com que seus ante­
cessores havião sempre defendido a Colonia contm os
acommeltimentos de Buenos-Ayres, capitulou vergonhosa·
mente a 29 daquelle mesmomez. (3'1)

Mal era a gente bespanl10la empossada daquella Praça,
quando surgirão novos soccorros mandados por Gomes
Freire em uma esquadra de oito velas com tropas de desem­
barque, e tentado não obstante o bombardeio da Colonia,
parecia esta prestes a cabir em poder dos assaltantes,
quando o incendio da náo capitania,. dispersando os outros
vasos, deu de novo a victoria ao inimigo. A' noticia de

(31) o Visconde de S. Leopoldo abona a conducta 'de Vicente da
Fonseca, e Varnhagell censura-a aCl'emente. Inclinamos-nos á opinião
deste ulLimo escriptor, porque, sendo ambos accordes em aillrmal' qne
Gomes Freire·tivera communicações do seu govemo sobre a imminente
crise com a Hespanha, não é possivel, zeloso como sempre se oslen­
tlira no serviço do paiz, que commeLLesse a imprudencia de deixar a
CoJonia indefesa.

Odito Vicente da Fonseca, diz Monsenhor Pisarl'o (tomo 9°, pago áQ7),
acabou seus dias na prisão do Limoeiro, ~m Lisboa.
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taes desastres abateu-se o animo varonil do Conde de
Bobadella, e excessivamente mortificado o patriotismo do
brioso general, COI'tou-lhe a morte os passos da vida,
quando novos triumphos o esperavão no campo dos com­
bates..

Ancho de tão facil victoria, trilhou Cevallos caminbo da
pl'ovíncia do Rio-Grande, e apossando-se da fortaleza de
Santa Theresa pelo cobarde abandono que de1la lhe fez seu
governador, o coronel Thomaz Luiz Ozorio (32), e bem
assim da de S. Miguel por igual conclescendencia, e fraqueza
de seu r,ommandante, plantou suas bandeiras no dia 12 de
Maio de 1763 na Villa lIa Rio-Grande, que tambem havia
sido abandonada desde o anterior mez pelas respectivas
autoridades. (33) .

Seguindo ainda avante para o norte, resolveu-se então Ce­
vaUos a communicar ao govel'Oador do Rio-Grande, coronel
Ignaeio Eloy de Madureira, o armistício (que retivera em
si a,té terminal' a invasão) accordado na Europa (em Fontai­
nebleau, a 3 de Novembro de 1762 ) entre as Côrtes bellige­
ranLes, exigindo em seu arrogante ameio que aquelle gover­
nador expedisse um oflieial com quem concertasse ácerca
lIos limites entre ambos os acampamentos; acquiesceu
Madureira ao proposto alvitre, e firmoú-se o accorcto de 6
de Agosto do dito anno de 1763. (34)

(32) Este ollicial so/Treu morte a/Trontosa em POl'lugal, depois de
passar por uma devassa.

(33) Ainda hoje são tl'auicionaes o susto, e consternação de que
apoderárão-se os povos aos approches das forças hespanholas; largárão
casas, e elfeitos, e espavoridas fugirão as familias ou a pé na direcçno
de Sanla Catharina, ou embarcando-se precipitadamente em pequenos
navios, que singl'árão para o Rio de Janeiro. A crueldade do Capitão
D. José de Molina, á testa da vanguarda das tropas de Hespanha, man­
dando atirar uos f~lgitivos. quando açodados procuravão as ribas do
rio, ou já embarcados em frageis saveiros demandavão a opposta
margem, e a fama do caracter duro, e vingativo de Cevallos, farão
oulros tantos incentivos de tão horrivel panico,

(34) çonve·nçao. - (C Nós outros Antonio Pinto Carneiro, Capitão de
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Havendo Portllgal~declarado sua Accessão á paz de Paris
de to de Fevereiro daquelle anno, estabeleceu-se pelo

Dragões ao serviço de Sua MagesLade Fidelissima, em virtude dos po­
deres que me tem conferido meu Governador o Sr. Coronel Ignacio Eloy
de Madureira, e D. José de Molina, Capitão de Infantaria ao Serviço de
Sua Magestade Catbolica, em virtude dos poderes que mel1 General o
Exm. SI'. D. Pedro Ceballos me ha dado:

( Havendo-nos ajuntado em consequencia da suspensITo de armas,
accordada por Suas Magestades Fidelissima, e Catholica em Novembro
do anno passado, para confel'i!', e declarar o termo de uma, e outra
parte nesta Fronteira, entretanto que nossas respectivas Côrtes, intei­
radas deste Convenio, nITo dispuzerem outra cousa, afim de evitar
todo o motivo de discordia enll'e as duas Nações, temos co~indo em
nome, e com approvação de nossos Chefes, nos Artigos Seguintes:

« 1... Que não se praticará hostilidade alguma de uma e oulra parte,
e se observará a boa correspondencia, que é regular entre Nações
amigas.

« 2.· Debaixo de qualquer motivo ou pretexto, não se permitUrá
que os ladrões ou gente,vagamunda, que fizerem roubos de gados na
jurisdicção de uma Nação, encontrem na outra asylo ou refugio, anles
serão enlregues ti parte prejudicada que os requerer, para que a Jus­
Liça possa castiga-los conforme seus delictos.

« 3.· A Estancia, que cbamão da Tralada, situada a quatro leguas
da do Thesoureiro, do lado do Norte deste Rio, será o termo além do
qual não poderITo passar os Hespanh6es, devendo conservarem-se por
parte destes os Postos, e Eslancias na,boca do Rio, e suas margens de
um e outro lado até a citada, que chamão do TbesoUJ'eiro, inclusive,
onde tem Guarda; e por parle dos Portuguezes a que estabelêcerão
no Posto da Tralada, da qual s6 poderão passar suas Patrulhas meia
legua até a expressada Eslancia do Thesoureiro. •

« 4. 0 Ainda que sendo, como é, este porto do Rio-Grande privativo
do Dominio de I-Iespanha, não póde outra Nação commerciar nelle;
nem entrar ou sabir, sem permissão do Governador Hespanhol, em­
barcação alguma: comiudo, como se achão rio acima, desde antes do
Armislicio, duas sumacas Portuguezas, se lhes permillirá, sem que
sirva de exemplo, sabirem do Rio para seus destinos.

« 5,"' Em fé de que se observará inviolavelmenle por uma e outra
parte a presente Convenção. Os dous referidos Capitães, em virtude dos
poderes de nossos respeclivos Chefes, firmamos dous do mesmo leor
no Povo do Rio-Grande, a 6 de Agoslo de 1.763.-Antonio P'into Caro
neil'o.-D. José de Mol'ina. l)
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art. 24 do respectivo tratado que, relativamente ao Brasil,
I tudo seria reposto como ante bellum, e na fórma dos ante­
riores tratados. (35) Entretanto, comquanto depois disso
fosse entregue aos commissarios portuguezes a eolonia do
Sacramento (36), não assim aconteceu relativamente ao ter-

, -

(35) Art.· 21.." As tropas hespanholas, e francezas evacuaráõ todos os
territorios, campos, cidades, praças, e castellos de Sua M:agestade Fi­
delissima silos na Europa, que houverem sido conquistados pelo s
exerci tos de França, e de Respanlla, sem reserva alguma; e os resLituiráõ
no mesmo estado em que estavão, quando a co~quista foi feita, e com
a mesma artilllaria e munições de guerra que nelles se·acllavão; e a
respeito das colonias portuguezas 11a America, 1lfrica ou nas rndias
Ol'ieutaes, se houvesse acontecido qualquer mudança, todas as con­
sas se tornaráõ a pôr no mesmo pé em que estavão, e na conformidade
dos tratados precedentes que subsistião entre as Côrtes de Hespanha,
de França, e de Portugal antes da presente guerra.

(36) Termo de entrega. - (l D. Pedro de Ceballos, comendador de
Sagra y Senet en la Orden de Santiago, Gentil hombre de Camara de
Su Magestad con entrada, TenÍente general de los reales Ejercilos,
Governador, e Capitan General de las Provincias deI Rio de la PIa ta,
y Ciudad de Buenos Ayres ,

(l En cumplimiento de la neal Cedula espedida em Aranjuez a nueve
de Junio de este ano, por la cual el Rey mi Senor, en consecuencia de
llaberse firmado en Paris el Tratado tiefinilivo de Pás con el Rey Fide­
lisimo, el dia diez de Febret'o de este ano, me manda entregar esta
Plaza de la Colonia deI Sacramento aI General ó Oficial que Su Mages­
tad Fidelisima destinare para recibirIa, y hallantlose nombl'l\do para
esta comision el Senor Coronel D. Pedl'o Joseph Soares de Figueredo e
Sarmento, Caballero dei Habito de Cristo y Gobernador electo por Su
l\'Iagestad Fidelisitl}a de esta Plaza, como pal'ece de los poderes que me
!la presentado, ai mismo liempo que el Senor D, Joseph Fernandez
Pinto Alpoim, Caballero dei IIabito de Cristo y Brigadier de Sus Reales
Ejercitos, puso en mis manos la cilada Real Cedula con una carta dei
Escmo. Seuor Conde da Cunha, Virrey dei Brasil, de veinte y trez de
Noviembre deI ano procsimu pasado, hago aI espresado Senor Coronel
entrega .de esta Plaza de la Colonia deI Sacramento coo las ouras de
forlificacion en el estado en que estaban ai tiempo que la ocuparon
las Armas de Sn Magestad, y varias de ellas como la dei tren y otras
cou algunas mejol'as de la arlilleria y municiones que habian en eIla,
y de todo su territorio, como tambien de la rsla de Sau Gabriel cou BU

artillel'ia y municiones, quedando de esta suel'te las cosas en el pié en
37
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ritorio Rio-Grandense occupado pelos Hespanhqes; a cuja
devolução .recusou-se Cevallos sob allegação de frivolos
motivos, e até invocando o Accordo citado que pretendia
houvesse de passar por um tratado de limites entre as
duas Corôas 1

Abundando o celebre ministro bespanbol Marquez de
Grimaldi no mesmo parecer de Cevalias , e permanecendo
o Rio-Grande càmo paiz conquistado, seus habitantes jul­
gárão de seus brios dever reagir contra esse estado de cou­
sas, e acbando apoio no então governador, José Custodio de
Sá e Faria, tomárão a offensiva, e assenboreárão-se da villa
de S. José do Norte, tencionando côntinuar nessa vereda,
em tempo que chegavão insinuações da Càrte Portugueza
ao referido governador para não proseguir avante, visto
a cordialidade que começava a despontar nas relações entre
as duas Corôas.

Intercalado porém não grande intervallo, o novo go­
vernador de Buenos- \yres, Vertiz, sob os mais especiosos
pretextos, invadia de novo a Provincia do Rio-Grande, por
cuja campanha caminhou sem maior tropeço até encontrar

que estaban, antes de la ultima guerra, y conforme á los Tratados an­
teriores entre Espana y Portugal.

«( Y yo eI espresado Coronel D. Pedro Joseph Soares de Figueredo e
Sarmento, en' virtud de los citados .poderes que para el efecto tengo,
he recibido la referida Plaza con todo lo demas, y en la misma forma
que arriba queda espresado.

«( En fé de lo cual, asi él que entrega como él que recibe, "firmamos
dos de este tenor, y los sellamos con el sello de nuestras armas; y
para mayor solemnidad de este Acto, los firmaron tambien el Senor
Brigadier D. Joseph Fernandes Pinto Alpoim; eI Senor D. Joseph NieLo,
Teniente Coronel.y Comandante de la lnfanteria de la Provincia ele
Buenos Ayres; el Senor D. Carlos MOJ'phy, Teniente Coronel y Mayor
General que ha sido deI Ejercilo, y el Senor D. Vicente de Heyna, Te­
niente Coronel y Comandante de la arLilleria de dicha Provincia. Colo­
nia deI Sacramento, 27 de Deciembre de 1763.-(L. S.)-D. Pedro de
Ceballos. - (L. S.) - Pedj'o Joseph Soares de Figueredo e Sal'menta.­
(L. S.) - Joseph Fernandes Pinto Alpoim. - Joseph Nieto.- Carlos
iJforphy.-Vicente de Reyna Vasques. »
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o forte do Rio-Pardo, onde presentjndo as convenientes
disposições para rechassa-Io devidamente, simulou ,que
apenas entrára á Provincia no fito de visita?' o territorio
per'tencente a El-Rei"seu Amo, feito o que se -retirava, como
elTectivaménte o' praticou I .

A' vista, porém, de t~o insolíta aggressão, e desilludido
o governo portuguez da improficuidade de 'seus esforços
para levar ao cabo pacificamente com a Hespanha as ques­
tões relativas á entrega da Provincia do Rio-Grande, e
da pouca efficacia senão tibieza com que aInglaterra in­
tervinha em taes negocios, tratou ele mandar forças para o
Brasil, afim de recuperar a, referida Provincia nos pontos
occupados .pelos Hespanhóes, e deu o commando dessas
forças ao general Bobm, que fôra da escola militar do
Conde de Lippe; nomeando outrosim, para engen·beiro do
exercito, ao distincto oflicial Funck, que servira sob -as
ordens do Marechal de Saxe; á testa da esquadra foi colLo­
cado o cbefe Roberto Mac-Douall.

Não pertence ao nosso proposito esboçar os incidentes
da campanha terrestre, e maritima que nos reslituio a
posse do, Rio-Grande, basta-nos consignar que depois de
varjas acções as armas portuguezas alcançárão o triumpho,
en(rando a 2 de Abril de "776 o general Bobm a villa
daquelle nome, da qual se bavião os contrarios precipi~

tadamente retirado, largando abundante despojo.Pelo mes­
mo tempo cabião em nosso poder o forte de Santa Tecla,
e a trincheira de S Martinho, que forão incontinente arra­
sados pelo chefe dessas expedições, o valente Sargento­
mór Rafael Pinto Bandeira. (37)

(37) Emquanto que a Hespanlla dobremente retinha em si, (lepois
do tralado de 1.763, o terrilorio do Rio-Grande, occupavão os Paulis­
las as cabeceiras do Iguatemy, onde posteriormente fundou-se a Praça
da Senhora dos Prazeres; expedião-se ordens para fortificar o Fecho
dos Morros no Paraguay, tomando-se erradamente por essa paragem
a em que se consl.ruio a fortaleza de Nova Coimbra, e edificava-se no
Guaporé o forte do Príncipe da Beira.
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A' noticia destes importantes successos poz-se em alvo­
roço a Côrte Hespanhola, dirigio aos gabinetes ele Londres,
.e Paris, amargas queixas contra Portugal (38 l, a quem
figurava. de invasor, e deu ordens para aprestar-se
uma formidavel esquadra, composta de cem vasos, con­
tendo 9,000 praças de desembarque (39 l, e cujo com­
mando foi outorgado ao mesmo D. Pedro de Cevallos, que
tão odiosas recordações deixára na Provincia·do Rio-Gran­
de, no tempo da primeira invasão; ao mesmo CevaHos
conferio-se igualmente a nomeação de Vice-Rei dos Es~

taJos Hespanhóes do Rio da Prata.
Velejando para as costas do Brasil, sarpou a esquadra

de Cevallos no porto de Santa Catharina em o mez de
Fevereiro de' 1.777; o general Antonio Carlos Furtado de
Mendonça governava essa Capitania, e estava elIa provida
de toda a sorte de munições, ao menos para a resistencia.

Entretanto, se a principio se mostrára aqueHe general
disposto a repelI ir o inimigo, tão desconcertados farão os
pareceres, e alvitres propostos pelos diversos chefes mi­
litares, tal o panico que se apoderou desses cabos de
guerra ( 40 l, que o governador Furtado de Mendonça sem
disparar um tiro abandonou pusilanimemente a Ilba, pas­
sando-se para a terra firme, onde afinal teve de render-se

(38) Vid. no Archivo Publico oflicio do Minislro Pombal ao Marquez
ele Lavradio de 15 de Janeiro de 1776, lralando deste assumplo.

(39) Assim o asseverão o Visconde de S. Leopoldo, e Southey·; VaI'­
nhagen porém, pensa, com o autor dos Annaes do Rio de Janeil'o, que a
fOI'ça de desembarql:e orçava por vinle e um mil homens.

(40) Enlre esles se achava o Brigadeiro José Custodio de Sá e Fa­
ria, sobl'e cuja memoria palrão suspeilas de infidelidade pelo seu pro­
cedimento no ataque da ilha de Santa Calharina. O Visconde de S.
Leopoldo, porém, nos seus Annaes, manifesla uma convicção oppósta, re­
pugnando-lhe crel' que aquelle mesmo dislincto oflicial que com tanto
palriolismo elesempenhára as funcções de demarcador no tralado de
1750, que com galharda val.enlia expnlsára os Hespanh6es da villa do
Norle do Rio-Grande, não manchariá seu nome, concorrendo para o
v~rgonhoso rendimenlo da ilha de Sanla Calharina.
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á discrição. O referido governador, e officiaes da guar­
"nição forão por Cevallos enviados ao Rio de Janeiro; os
soldados remettêrão-se, e dispersárão-se pelos dominios
do Vice-Reinado de Buenos-Arres. (41 )

De posse de Santa Catharina, singrou Cevallos a esteira
do sul, ou para acommetter o Rio-Grande, ou para, por via
da enseada de Castil hos, Jevar_soccorros a Verliz, que devê­
ra achar-se no forte de Santa Tberesa; ventos contrarios
porém o conduzirão a Montevidéo, donde resolveu atacar a
eolonia do Sacramento, á qual corri effeito poz apertado
cerco no mez de Maio do dito anno, á testa de cinco mil
homens. Seu governador, o Coronel Francisco José da Ro­
cha, desprovido dos necessarios meios de reslstencia, dis­
pondo apenas de um troço de oitocentos homens, offereceu
capitular, mas o Vice-Rei hespanhol negou-se a tal pro­
posta, compellindo-o a entregar-se á discrição-, e enviando,
como em Santa Catharina, 'os soldados para os centros das
provincias hespanholas, e os o.fficiaes para o Rio de Janei­
ro (42) . Em seguida procurou Cevallos arrazar a heroica
fortaleza, testemunba de actos de tanta bravura de nossos
maiores, e de obstrui!' o porto da Colonia; mal pensando
o uesbumano Vice-Rei- que esse baluarte ia passar final­
mente ás mãos do governo de sua patria I

Neste entrementes, quando o exercito hespanhol e por­
tuguez se preparavão, uma investir o Rio-Grande, e o ouLro

(41.) Annos depois ogeneral Antonio carlos solTl'eu baixa do posto,
como in!ame.

(42) Vanhagen diz que o governador Rocha se portára com fra­
queza, SouLhey, porém, e o Visconde de S. Leopoldo não são desse
pensar, affirll'lando que os reforços de gente, munições e viveres pe­
didos pelo mesmo governador, e que lhe erão enviados do Rio de
Janeiro, forão tomados pelos cruzadores inimigos, que além disso pela
interceptação da cOlTespondencia do cilado Rocha linbão conhecimento
de seus apuros. Entretanto, allirma Monsenhor PiSVHO, o referido
governador foi remettido preso para Lisboa, abi teve sentença de
morte, commutando-lhe porém a Rainha D. Maria I essa pena na de
degredo para Angola, onde falleceu.
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a sustentar suas posições, chegárão da Europa as ordens
para a suspensão das hostilidades, na America (43).

A morte de D. José, I e a quéda do eminente Estadista o
Marqu zde Pombal operárão uma completa transformação
nos negocios politicos do reino portuguez; pensou-se
então em reatar as boas relacões com a Hespanha, pondo

I •

fim ás desavenças de limites. Neste intuito a Rainha D.
Marianna Victoria ,mhi de D. Maria I, que havia succedido a
seu Pai no throno, dirigio-se a Madrid, e em breve tempo
celebrou-se o tratado do to de Outubro de t 777, em Santo
Ildefünso, sendo plentpotenciarios do lado de Portugal
D. Francisco Innocencio de Souza Coutinho, e do de
Hespanba o conde de Florida Blanca. (41i)

O tratado de Outubro de 1777, mais que todos capcioso,
e leom'no, na discreta pbrase do illustrado Visconde de S.
Leopoldo, defraudou ao Brasil da eolonia do Sacramento,
das Missões OrienLaes do Urugua:, do territorio ao norte
de Castilhos Grandes até a Lagôa Merim, e as vertentes
desta, recuando-se suas fl'Onteiras para o rio PiraLinim, e
veda:ndo-se-lhe o Lransito fluvial pelo rios da Prata, e
do Uruguay I

Era assim que depois de vinLe seLe annos ela celebra­
ção do tratado de 171)0, quando os siLios da disputa erão
mais conhecidos, quando as condições topographicas do ter­
reno podião ser melbor avaliadas, e quando finalmente
mais sinceros estim'ulos de paz devião animar os dous

(lt3) As ordens desta suspensão, ou porque fossem demoradas de
proposito relativamenle a Malo-Grosso, ou porque na verdade che­
gassem tarde a essas parageos, derão causa a que o governador do
Paraguay Agostinho Fernando do Pinedo fizflsse render o Presidio dos
Prazeres, siluado nas cabeceiras do Iguatemy, como é anles dito.

(ltll) Publicar-se-ba no Applmdice desta obra.
Existe no Arcbivo Publico a cópia aatbentica deste Trataelo, e a sua

ratificação, em 10 ele Ootobro, remettida ao Vice-Rei do Estado do
Brasil, Marquez de Lavradio, com omcio do ministro Martinho ele
Mello e Castro datado de 30 do dilo mez.
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governos, que formulava-se um pacto sém reciprocidade, e
que trazia no seio os infalliveis germens de i'nexecução I

Para o int.erior, do Pepery ao Jamú a liQba seguia a
. mesma, deste rio em diante o pontu, d'on-de se começava a

contar a meía distancia, não era, como no tratado de 1700,
<L foz do Sararé, e Guaporé, e sim a confluencia do Gua­
poré, e Mamoré, o que trazia não pequena desvantagem
a Portugal.

Pactuada a Convenção, tratárão a? Côrtes portugueza, e
hespanhola de realizar a demarcação, nomeando quatro
divisões de commissarios.

Aprimell'a divisão, que foi a que se occupou com os
limites propriamente do Estado Oriental, objecto do tra­
tado de 12 de Outubro, era composta do governador uo
Rio-Grande Sebastião Xa.vier da. Veiga Cabral, do Coronel
de Engéubeiros Fl'ancisco João Roscio, dos mathematicos Ca­
'pitão Alexandre Eloy Portelli, e Ajudanté Francisco das
Chagas Santos, dos astronomos Joaquim Felix da Fonseca
Manso', e Dr. José de Saldanha; o com01issario hespanhol
era D. José Varella. e Ulloa.

Ao chefe desta commissão deu o:Vice-Rei Luiz de Vas­
conceUos miudas, e bem elaboradas InsfJl'ucções publicas, e
/iec1'etissirnas; tenqo estas a (lata de 20 de Dezembro de 1782,
eaquellas a de'7 de Janeiro de 1783 (4.5'). Do contexto dessas
Instrucções ressumbra todo o leal desejo de conclui!' a de­
mal'c~ção com perfeita co['dialidade: mas nem por isso forão
escassos, !las ultimas, os prudentes conselhos soure a dí-

. recção das linhas do Chuy ao Pepiriguassú, deste rio ao
Iguassú e d'ahi pelo Paraná, ao Igurey., até topar oParaguay,

(lI5) Umas e outras existem no Archivo Publico do Imperio juntas
á importante cOl'reSpOndellcia daquelle vice-rei, formando onze volu­
mes encadernados, de 1.779 a 1.789.

Maravilha nuo se encontrar a citaçao dessas Instrucções, uem nos
debates internacionaes, nem nos historiadores das cousas do Brasil.
Entl'etanto a sua leitllra é mui recommendada a quem se proplizer
escrever a historia dessa demarcação.
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insinuando-se aos commissarios portuguezes, que na adop­
ção dos respectivos traços se attendesse muito aos meios le­
gitimos, e razoaveis de mitigar os damnos que o tratado tra­
zia a Portugal, não se poupando omenor cuidado, ainda nos
pontos que parecessem indifferentes, para explorar oterre­
no, rios, e outras localidades que tinbão de servir de baUsas.

A despeito porém de todas as vantagens que o tra­
tado concedia a Hespanba, suas exigencias avullárão por
occasião da demarcação, e constantes duvidas forão pOl'
alIa agitadas no decurso de taes traball.1os.

Primeiramente pretendeu o Vice-Rei de Buenos-Ayres
que as partidas demarc~Ldoras se juntassem no Rio-Gr:lnde
para dalli seguirem unidas ao rio Ibicuby-guassú, e deste
lugar se separarem em duas subdivisões que tomassem os
rumos, e paragens assign:lladas em um plano que remelteu
ao Vice-Hei do Brasil (46); tendo porém as duas CôrLes
combinado que o arroio ou guarda do Chuy fosse o ponto
da reunião dos commissarios, assim se sustentou, e effecti­
vamente nesse lugar abrirão-se as conferencias entre elIes
em õ de Fevereiro de 178ft, collocando-se a :1'1 de Março o
marco bespanhol na margem septentrional do dito arroio
tlo CllUY, e o marco portuguez na foz do Tahim, ficando
neutral o esr:lço intermediaria.

Em seguida outras complicações surgirão; tentárão os
Hespanhóes substituir o rio Piratimim por outro arroio;
reclamárão como deotl'o de sua divisão o forte de Santa
Tecla; levantárão questão sobre a Iinba que devêra dirigir­
se pelos terrenos comprehendidos entre oMonte--Grande, e
o rio Pepery-guassú; negárão a existencia do 19urey, substi­
tuindo-o pelo Iguatemy (4.7); eafinal conceberão o p~ojecto

(ú6) Citadas Instrucções secrelissimas.
(li?) Nas referidas Instrucções secrelissimas dera o Vice-Rei Vascon­

cellos os mais complelos esr.!arecimeutos sobre a existencia do rio
Igllrey; entretanto o commissario portllgnez, Corouel Roscio, por in­
dolencia ou acabrunbado por aspera enfermidade, não contestou devi­
damente as pretenções do demarcadol' hespanhol D. Diogo de Alvear
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de substituir o fio Pepery-guassú, já reconhecido, por outro
mais caudaloso, e mais proximo ás cabeceiras do rio Santo
Antonio. (48)

Eis em que parou, diz o visconde de S. Leopoldo, esta
longa e dispendiosa demarcação, parte pela má fé, e anti­
cipada indisposição dos Hespanhóes, parte pelas ambigui­
dades inherentes ao mesmo tratado. (4.9)

Como complemento- ao tratado de Outubro de i 777 foi
firmado o de amizade de 11 de Março de ·.778 (nO), em que
a Hespanha, ganhando as ilhas de Anno-Bom e Fel'llando
PÓ, se propunha, como era nelle consignado, a cimentar
as bases de uma alliança com Portugal, para reciproca
garantia de seus dominios na America, estabelecendo ou­
trosim a mais intima união entre as duas corôas; alliança
que nó anterior reinado não fôra um dos dogmas de sua
politica. (51.)

Marchava, pois, morosamente, e pejada de controver­
sias, como é dito, a demarcação do tratado de 1.777, quan­
do de novo soou na Europa o grito de guerra, e colli­
gando-se a Hespanha á França contra Portugal (n2),

que se encaminhavão a dar o Iguatemy por substituto ao Igurey.
Sobre o Igul'ey deve accrescentar-se que na correspondencia da Côrte
do anno de 1.783 enc:ontl'a-se o seo reconhecimento feito pelo Sal'gento­
Mór Candido Xavier de Almeida.

(48) Vid. o Relataria do Vice-Rei Vasconcellos a seu successor, im­
presso no tomo 4° da Revista do Instituto.

(49) Pelo artigo 23 do tratado de 1777, se estipulou a restituição da
[ lha de Santa Cathal'ina, a qual foi evacuada em 30 de Julho de 1.778,
e entregue ao governador para ella nomeado o Coronel Francisco An­
tonio da Veiga Cabral da Camara.

(50) Collec9ão de Borges de Castro.
(51.) Vid. II Cartas Apologeticas da administração do 1\'Iarquez de

Pombal, e o juizo analytico ácerca das mesmas Cartas pelo dilo Mar­
quez.ll Possuimos uma collecção manuscripta dessas Cartas, e do refe­
rido juizo analytico, tudo publicado em 1.777.

(52) Pelo tralado de 29 de Janeiro de :1801.. Collecçao de Borges de
Castro.

38
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apezar de todas as boas palavras do convenio de t 778,
saltárão suas faiscas para a America.

O previdente governador do Rio-Grande do Sul, Sebas­
tião Xavier da Veiga Cabral, tomou immediatamente suas
medidas de precaução, agglomerando sobre as. raias os
necessarios contingentes. Bastou este sensato expediente
para que as guardas hespanholas, abandonando suas po- _
sições, se retirassem para Serro-Largo. Declaradas, porém,
formalmente as hostilidades eHtre as duas nações, no mez
de Maio de 1801, e desde que ao Brasil aportárão as no­
ticias desse acontecimento, o General Veiga Cabral investia
o paiz inimigo, logrando a columna ao mando do Coro­
nel ManoeI Marques de Souza apoderar-se do forte do
Serro-Largo no dia 30 de Outubro daquelle anno. (~3)

Nas fronteiras do Rio-Pardo iguaes vantagens alcançárão
os Portuguezes, occupando os pontos desamparados de

. (53) CapitulaçãO do Sel'l'o-Lm'go. - Art. 1.. (( Se entregará la
Guardia deI Cerro Largo, perteneciente en la actualidad áS. M. C., aI
Commandante de las Tropas Lusitanas, siendo desalojada en eltermino
de veinte y quatro horas, que se deberan contar desde el punto, que
se presenten las Cap,itulaciones. ))

Sabirão as Tropas de S. M. C. ao romper da <lia 31 de Outubro,
obrigando-se tanto os Officiaes, como os soldados pagos, a não pegar

-em armas na presente guerra contra Portugal.
Art. 2.· li Saldran las Tropas Espanolas con todas sus armas, tam­

'bor batiente, banderas desplegadas, y los de mas honores, que corres­
ponden, otorgando para la marcha de cada individuo dos cabaUos para
retirar-se, ))

Pelo que perteoce aos cavallos, sabirão unicamente montados.
Art. 3.· (( Se le concederá los Equipages de los Officiales y Tropa. ))
Negado.
ATt. l!.. « Se concederao dós carretas para levar los petrechos

d'EI-Rei: e los heridos, que se hallan eu el Hospital, sarao curados
por cuenta deI Erario EspanoI. ))

Os feridos sahirão tambem em duas carretas.
Echo eu eI Cerro Largo á 30 de Outubro de 1.801-
(Assignado) Maq~oel illal'ques de Souza. - (Assigndo) D. Josepl~

Bolanos.
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Batovi e Taquarembó, e arrasando a fortaleza de Santa
Tecla.

Pelo lado das Missões o paisano Manoel dos Santos Pe­
droso, e um desertor do regimento de dragões José Borges
do Canto (M) varrião a campanba das partidas bespa­
nholas e guaranys, á frente de pequenas forças, con­
seguindo alfim, depois de inauditas façanbas, apodera­
rem-se de todas as reducções orientaes, que desde então
ficárão reunidas ao lmperio.

Accordada a paz em Badajoz pelo tratado de 6 de
Junbo de 1801 (DD) entre Portugal, e a Hespanba foi
igualmente posto o cravo á luta em seus dominios ame­
ricanos. Por esse facto pretendeu o governador de Bue­
nos-Ayres que os Portllguezes abrissem mão dos postos
conquistados durante a guerra, repondo-se as cousas
no estado anterior a ella, e de accordo com os limites
do tratado de 1777.

O então governador do Rio·Grande, brigadeiro Roscio,
sensatamente contestou essa excentrica exigencia, pon­
derando que com a declaração da guerra entre as duas
nações bavião caducado, na fÓl'll1a da jurisprudencia in­
ternacional, os tratados anteriores, salvo clausula ex­
pressa na convenção posterior, quanto mais que na paz
de Badajoz, fallando-se com individuação das fronteiras
pelo norte do Brasil, nada se estipulára relativamente
ás do sul; do que evidentemente se concluia que de­
vêrtl. ser respeitado o uti possidetis obtido pelas armas
portuguezas. (56)

(5á) Pelos seus relevanles serviços foi-lhe lil'Uda a nola de de erlor
o leve nomeação de Capilão de Milicias. (( Pobre, e mesquinha re­
compensa, diz com razão Varnhagen, a um homem que reunio ao
Brasil um le1'J'ilorio que por si só póde constiluir uma provincia. »

(55) Collecçcio,já referida.
(56) Corroborando esla intelligencia, deve ler-se o i1Iemorandum do

Conselheiro Miguel Maria Lisboa (inserto no tomo 2" da segunda serie da
R~vjsla do lnsliluto, pago 1136) com o fim de rectificar uma propo-
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Os elIeitos da paz de Badajoz depressa esvaecerao-sej
as intrigas que lavravão na Côrte hespanbola, as dissi­
dencias domesticas em que a mesma Côrte ardia, e a
sordida ambição do Principe da Paz, bavião constituído
a França em uma especie de suzerania sobre a fles­
panha; astuciosamente aproveitando-se dessas circum­
stancias, o imperador Napoleão, ao mesmo tempo que
acalentava as esperanças de Portugal pela continuação
de uma politica cordata, firmava os tratados de Fon­
tainebleau (27 de Outubro de 1807), em que se decre­
tava a desmembração do reino unido em proveito da
França, e no de Carlo's IV, que, por seu lurno, em 1808
foi, juntamente com Fernando VII, desalojado do tbrono
hespanhol, para nelle assentar-se um membro da familia
Bo~aparte !

A' noticia de taes macbinações o Principe Regente de
Portugal D. João, depois de maduro conselho, resolveu
transportar-se com sua augusta familia para o Brasil,
onde devêra por então ficar estabelecida a séde da mo­
narchia (f)7), e para este elIeito celebrou com a Grã-

sição do Visconde de Santarem no seu Quadro Elementm" da qual
podia inferir-se que o tralado de Badajoz havia renovado as estipula­
ções sofJl'e limites das Convenções rotas pela guerra. O mesmo Vis­
conde retrucou ao altudido Merrwrandum, como foi publicado na­
queIla Revista, tomo 3° da meucionada serie, pago Mó.

(57) Não era nova a idéa de transferir a sede da monarchia portu­
gueza para o Brasil. Felippe II a suggerira ao Duque de Bragança,
cedendo esle de seus direitos á corôa lusilana j um esforçado Porlu­
guez, D. Pedro da Cunha, pal'tidario do Prior do Crato, aconselhava-o
a transmigrar para os dominios americanos, onde deveria lomar o titulo
de Rei tie Portugal j D. Luiz da Cunha, o celebre esladista, propendia
para o mesmo pensamento, e consideràva sua realisação uti! a seu
paiz ; Aranda, embaixador bespanhol em Paris, no tempo da insur­
reiçi(o mineira, fôra avante nessas idéas aconselhaDd" a inflepeDdencia
do Brasil levando suas raias até as beiras do Pacifico, com a aUDexação
do Chile, e Perú, sob o dominio da casa de Bragança, que largaria
Portugal á Hespanha ; este mesmo plano, relativamente á partilha da
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Bretanha a Convenção secreta de 22 de Outubro de
{80i. (58)

Os diversos incidentes da estada do Sr. D. João VI
no Brasil com 'relação aos negocios dos Estados do
Prata, as tentativas da princeza D. Carlota á assumir a re­
gencia desses Estados, tentativas aliás favoneadas por
Belgrano, Pena, Castelli, Puyrredou e outros patriotas
argentinos, o armisticio Rademaker, as campanbas de
18H, 1812 c 1816 até a occupação de Montevidéu, forão
circumstanciadamente relatados no '2° tomo de9ta obra,
quando historiámos a Convenção de Maio de 1827; e
bem assim já se acbão neJla insertos os Convenios de 30
de Janeiro de {819 (59), e 31 de Julho de 1821 (60),
em que forão designados os limites entre o Imperio, e
a Republica Oriental, no primeiro pelo Cabildo de Mon­
tevidéo, e o general Lecor, e no segundo pelo acto de
incorporação da Cisplatina ao Brasil.

Sobrevinclo porém a invasão de Lavalleja_ na' pro­
vincia Cisplatina em 1825, e a guerra subsequente, por
esse motivo, com Buenos-Ayres, que fomentára aquella
invasão, ficou retardada a questão dos limites, e quan­
do em 1828 se fez a paz pela Convellção preliminar
de 27 de Agosto (61), nada se innovou sobre essa pen­
dencia, aguardando-se ainda a celebração do tratado de·
finitivo, a que se reportava o art. 17 da mesma. Con·
venção.

America Meridional em duas grandes nações, attribue-se a Bolivar
(Vid. Historia de Venezuela de Ramon Dias, Paris 1841), o qual o o[e­
recêra ao SI'. D. Pedro I. Coube porém a Lord Strangford, ou antes
á lnglaterra a fortuna de fazer executar aquelle projecto, que se a elIa
tl'Ouxe avultados interesses r.ommel'ciaes,uão menos aproveitou ao Im­
perio \la ponto de vista das mesmas vantagens, e das conoernentes a
sua mais accelerada emancipa<:.ão politica.

(58) Será Lrauscripta no Appendice.
(59) Tomo 1° pag. 251..
(60) Tomo 1° pago 273.
(61) Tomo 2° pago 375.
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o governo argentino, porém, não obstante as conti­
nuas requisições do gabinete imperial, evitou con.stan­
temente a celebração desse pacto internacional, sendo que
os sucessos do anno de 18~1 vierão por fim fornecer ao
Brasil o ensejo de dar um desenlace a semelhante pleito,
firmando-se entre ~s dous paizes o tratado de 12 de
Outubro.

O uti possidetis foi o principio adoptado para deslin­
dar o secular debate sobre os limites do Brasil com a
Banda Oriental, e se essa doutrina não pMe, ou não
deve ser, por motivos obvias, considerada sempre, e em
todas as hypotheses, como base inalteravel para a so­
lução de pendencia dessa ordem, no caso espe~ial do
Imperio era talvez a unica capaz de sanar as difficul­
dades da questão, tendo ainda por si o precedente
das estipulações do tratado de 17tíO, que com pequenas
variantes fixára os mesmos traços de demarcação. (62)

(62) Reclifi.caçao.-Tendo sido delineada incorrectamente a linha da
fI'onteira do tratado de 1.750, como se vê a pago 279 nota 211, cumpre-nos
emenda-la da fórma seguinte: uPrincipiava na barra que na costa elo
mar fórma o regato de CasLilhos Grandes. Dahi corria em linha recta
pelos cimos dos montes, que separão as vertentes da ]agõa ~lirim das ~

que dão para o Prata, até a origem principal, e caber.eiras do Hio­
Negro, r.ontinuando por cima deli as até a origem principal do rio
Ibicuhj', cujas aguas seguiria como divisa até desembocar na margem
oriental do Uruguaj'; subindo depois desde a hoca do Ibicuby pelo
Uruguay até encontrar o Pepery, que desagua na margem occidental
do Uruguay, continuando pelo Pepery acima até sua origem principal;
desta proseguiria pelo aUo dos montes até a cabeceira principal do rio
mais vizinho que desembocasse no Iguassú. Pelo alveo do dito rio mais
vizinho ela origem do Pepery e depois pelo IguasslÍ continuaria a raia até
onde o mesmo Iguassú se lançasse no Paranú, e por este acima até onde se
lhe ajuntasse oIgurey,subilldo pelo Igurey até encontrar sua origem prin­
cipal, e dalli buscando em linha recta pelo mais aUo do terreuo a elo rio
mais vizinho, que desaguasse no Paraguay. Seguia como raia o Paraguay
até a foz do seu affiuente o Jaurü, donde iria buscar em linba recta a
margem austral do Guaporé, defronte da boca cio rio Sararé; dei­
xando-se porém ahi faculdade aos commissarios para mudarem a linha
~e achassem direcções mais appropriados. Desele O lugar qne na mar-
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E' certo que a cànvenção de 1819 dilatando as fron­
teiras do Brasil desde a angustura de Castilhos em di­
recção ao Arapeby ficando-nos os lerrilorios entre este
rio, e o Quarahim satisfazia melllor as aspjrações -do
Imperio, e serião, como pensa o visconde de S. Leo­
poldo (63), as mais naturaes e as de maior conveniencia,
todavia desde qne existião tão desencontradas e antigas
reclamações de parte 11 parte relativas á fixação dos li­
mites, aconselhava a prudencia, c a razão de Estado,
que se buscasse o meio conciliatorio e equitativ.o para
levar ao cabo uma obt'a de tantos annos; foi o que se
conseguia pelo tratado de 12 de Outubro cedendo cada
um dos contrahentes de suas pl'etenções mais' avançadas.

Sustentava o governo Oriental a validade do tratado
de 1777, que nos sequ estrara de uma grande área do terri-

gem austral do Guaporé fosse assignàlado para termo da raia, baixaria
a fronteira p~r todo o curso do rio Guapol'é até mais abaixo da sua
união com o rio Mamará, formando juntos ó rio chamado ~Iadeira,

'que entra no Amazonas. Baixaria depois a linha pelas aguas destes
dous rios Guaporá, e Mamoré, já unidos com o nome de Madeira, até
a paragem situada em igual distancia do rio Amazonas, e da boca do
dito Mamoré, e dacIuelIa paragem continual'ia por uma Iinl1a léste
oéste até o Javary. Baixando pelo alveo do mesmo Javaryaté onde
desembocasse no Amazonas, proseguil'ia aguas abaixo deste rio até a
boca mais occidental do Japurá. Continuava a fronteira pelo meio do Tio
Japurá, e pelos mais rios que a elIe se ajuntassem, e que mais se
chegassem ao rumo do norte até encontrar o alto da cordilheira de
montes quc medeião entre o rio Ol'Ínoco, e o do Amazonas, e prose­
guiria pelo cume desses montes para o Oriente até onde se estendesse

•o dominio das duas monarchias. .
N. B. A vista deste traço, na parte relativa ao Pepery em diante,

a fronteirà é a mesma do tratado de 1777, e pois deixão de ser proce­
dentes as apreciações que fizemos a pago 295 rclativamente ás desvan­

. tagens que dissemos ler este ullimo tratado trazido a Portugal, por
esse lado da linha de limites.

(63) iUemoria intitulada: « Quaes são os limites natUl'Ues pacteados
e necessarios do Impel'io do Brasil? Il mandado imprimir pelo Insli­
lu to Hislorico. 1.839.
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torió rio-grandense, entendia que estavamos de posse das
Missões do Uruguay, e dos campos neutraes entre o Chuy,
e o Tahim, pOr titulo violento; e apenas concedia-nos, como
prova de benevolencia, as fronteiras pelo Ibicuhy. Do lado
do Brasil suas maiores aspirações limitavão-se á linha
assignalada pela Convenção de 1819.

Para contrariar essas aspirações allegava a Republica do
Uruguay que a referida Convenção, pactuada pelo Cabildo
de Montevidéo, que usufruia apenas de attribuições muni­
cipaes, com o general Lecor, que occupava militarmente
aquella cidade, e não ratificada pelos poderes soberanos,
nenhum valor podia merecer como contrato internacional.
Allegava ainda que, concedido 'que esse Convenio tivesse
procedencia, e vigor, havia elte sido annullado pelo acto
de incorporação da Cisplatina ao Imperio em 1821., no
qual outras divisas farão eslabelécidas, acto que foi reco­
nheéido pelos poderes supremos do Brasil. (64-)

Accrescent,\va que os limites de ,1821. havião sido sanc­
cionados pelo tratado de Agosto de 1.828, que não os
alterou, e pelos commissarlos brasileiros revisores da Con­
stituição do Estado Oriental, que nenhuma objecção oppu­
zerão ao art. 10 da mesma Constituição, o qual encerrava
a circumscripção territorial do dito Estado dentro dos seus
nove departamentos actuaes, uepartamentos que erão os
mesmos do tratado de incorporação.

Discutido assim o assumpto, convinha apreciar a materia
das reciprocas concessões para chegar a um resultado que,
sem nos sei' lesivo, não fizesse levantar fundados clamores
da parte adversa. Pelo nosso lado cediamos do direito, cli­
feito aliás controvertido, que derivavamos da Convenção
de 181.9. A Republica Oriental porém reconhecia invalido o
tratado de 1777, cedia-nos os campos neutraes (Cllja posse
definitiva ficára illiquida no proprio tratado de incorpo-

(64) Vid. Manireslo de Dezembro de 1825, pelo qual o Senhor D.
Pedro I declarou a guerra á Buenos-Ayres.
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ração), os terrítorios que havíamos conquistado, e aban­
donava a linha do Ibicuby j por outra reconhecia a legiti­
midade de todas as nossas posses, e de todas as nossas
conquistas.

Restabelecendo a Linha de limites do tratado de incor­
poração de '182i, com o accrescimo a Cavor do Imperio do
reconhecimento de seu dominio aos campos neutraes (65),
abraçando o principio do uti possideti.s para terminar nos­
sas differenças com a Banda Oriental relativamente á ques­
lão das fronteiras, o governo imperial .obteve um eS'plen­
didd tríumpho, e prestou ao paíz assignalado serviço. (66}

(65) Releva observar que em 1845 o Estado Oriental vendo-se cm
grandes apuros financeiros nos~propusera a cessão dos campos medidos,
pela somma de um milMo c ,duzentos mil pesos; o trat ado de 12 de
Outu-bro porém resolveu essa questão pelo .principiu do. uti possicletis.

(66) O conselh,o de Estado já havia em 1847 indicado como accei­
lavei a me~ma linha do tratado de '12 de Outubro. Eis o contexlO da
respectiva cOQsulta: « Senhor foi V. M. Imperial servido ordenar
às secções dos negocias da guerra, estrangeiros, e illlperio do con­
selho de estado que consullassem - quaes sejão as di visas enlre o
Imperio, e o Estado Oriental, ou quaes convinha admitlir para serem
fortificadas dc maneira quc embargassem ou diminuissem as frequen­
tes in'Vasões dos Orieulaes, e Argenli'nos na Provincia do Rio-Grand'e
do Sul. E as secções c1epois de terem consultado os documentos cons­
tantes da tabella' JUQta a esta consulta, e reUeclido com a atlenção que
à gravidade do assulIlpto exigia, enlendérãõ que preenchião a hon­
rosa tarefa de que farão incumbidos com o seguinte parecer: " Con­
siderando as secções, as seguintes razões: l' como o (ralado do 1·
de Outubro de 1777, que estabeleceu os ditos limites nunca teve
plena ('xecução j 2· como durante a guerra que se seguio em 1.801
entre as corôas de Portugal, o Hespanha foi pelos Portuguezes con­
quistado o lerritorio entre a Coxilha geral, e o Urugnay, e desde o
Quarahim até a entrada no 'Uruguay do I:io Peperiguassú; 3' como
pelo trat.adõ de Badajoz de 6 de Junho de 1801 não foi reno~~o o de
1777, neln se estipulou a restituição do mencionado territorió con­
quistadu ; 4· como a Convenção de 1819, que dilalou as fronteiras do
Imperio desde Castilhos Grandes até o Arapehy. uem que tivesse
plena execução, foi ailerada ou renovada pela segunda condiçãu do
aclo de incorporação que fica transcriplo j 5' como este acto de in-

39
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opresidente Girá, como já so disse á p3gina 237, oppoz
duvidas á validade dos tratados de i85-1, c, comquanto os
de Alliança, Commercio, Extradicção, f} Subsidios fossem
áfinal reconbecidos como subsistentes nos propl:ios teÍ'mos
em que liavião sido celebratlós, o dé Limiles soffreu as mo­
dific~íções exaradas no traLádo ue -15 de Maio de t852, que
vai transcripto no lugar proprio.

'Seguio-se a demarcação da fronteira, c dessa demar­
cação, edilVidas que ácerca delta se forão levantando entre
os respectivos commissarios nos occpparemos com alguma
a.mplitude quaOLlo cbeg~rmos ao referido tratado tIe i5
do Maio de 1852.

corporação foi acceito pelo governo imper'ial, e pelo mesmo cilado
como um tilulo do Impedo á Provincia CislJlatina, tanto na corres­
pondencia entre .o commissul'io -argentino Valentim Gomes, e o mi­
liistro dos' negocíos do llrasil, em U nota de Fevereiro de 182li, como
no Matliresto de déclaração de guerra do guverno implilrial ás Pro­
vincias Unidas llo Rio da Praia de 10 CIe Dezembro de 1825, 6' como
o Brasil erigia em Republica do l1rugllay a Pl:ovincia Cisplalina,e esta
tinha os limites que lhe farão ,\ssignados no re'ferido aclo, dI) incorpo­
ração; 7' e finalmente como este acto do incorporação é produzido

,pelo governo oriental para mqstrar que as divisas rio Imperio não
]Írincipião em Ca~lilhos Grandes, e vão ler 110 Arapelly, IDas sim em
Chuy; Jaguarão, Coxilha de Santa A1111a, e QuaralJim, embora o' go­
vel;nador de Buenos-Ayres laxe a incorpol'agão ele lIulla, alLl'ibuiudo-a
á \'iolencia, e coar.ção das baionetas do visconde de Laguna. Parece
ás secções que o lmlatlo de 1777 deixou de ter vigor desde 1801, e.
qne as divisas enlre o Imperio, e a Hepublica Oriental são as mar­
cúdas no acto de incol'poração. E se em alglllll lempo o governo de.
l\lonlevitléo se retraclar <Iestas divisas que (om a'ulhenlicamenle re­
conheeido, 'aproveitará o Imperio no uti possidelis de 1810' qüe não
ón'erece a qneslão dos 'campo~ medido;;, ou melhor ainda a Convenção­
de ·18-19. Paço e!TI '18 [te l\!arço de 18li7.-José JoaqllÍm de LÚlla e
SiliJa....:.Pisconde de Olincla,-Bel'llal'do Pel'eirc! de f/asc~llcellos.­

Yisêonéle de illbrr/.'Alcgl'c'-Hono7'íQ Hermelo Ca7'1lrril'o Leáo,-Fl'(/!l1Ciisco
COl'cleii'o :dcI St/'I.Ja, Torres. -Caetano ~la1:i(/, L.opes Gama. )

. CODsulladô o conselho de estado pleno, pela resotução imperial
de 1.,2 de Maio, foi do mesmo voto•.
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Tratado de Limites (*) enLre o Sr. D. Pedro II, Imperador do Brasil,
e á Repnblica OrienLal do Ul'l1guay, assignado no nio de Janeiro em
12 de Outubro de 1851, e ratificado por parte do llrasil em
13 do mesmo mez, ti pela da referida nepublica em ú qe No­
vembro do dito anno. (**)

DO ARCIllVO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOqOS

, ESTRANGEIROS (~' Jf *)

EM NOME DA. SANTISSIMA E INDlVIS1VEL TRINDADE.

Sua Magestacle O Imperador do Brasil, e o Presidente
da Republica Oriental do Uruguay, convencidos de .que
não é possivel estabelecer uma alliança sincera, e dura-

, doura entre os dous paizes, sem remover quanto ser
possa todo o Dletivo de ulterior desavença; reconhe­
cendo que a questão ácerca ele seus limites r, das mais
graves, e por isso que um ajuste definitivo a esse res- '
peito tem grande i"mportanci-a, para servir de baso a
todos o's outros 'arranjos, e accordos que exigem as suas
relações, e interesses communs, convierão cm celebrar
o presente tratado, e nomeárão para esse fim por seus
plenipotenciarios, a saber:

Sua Magestade o' Imperador do Brasil aos JIIms. e
Exms. Srs. Honori"o HeÍ'meto' Carneiro Leão, do seu con­
sell1o, edo de estado, senador do Imperio, grã-cruz da

- , . 'JilÍd:>
(*; Este lralado foi modificado peio de 1.5 de Maio de,M5 Ü D
(**) Trocárão-se as ratificações em MonLevidéo em { Gte Nov m­

bro de 1851. entre os ministros Rodrigo de SOllza"'tla I~ Ó~ s8
Manoel Herrera e Obes. al~ .~ SÓ - Jnoq o1ofI

(***) Não esLü pnblicado na Collecçt7,ó de leis. .O!1&,.::lÚ
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ordem de Christo, e ofliGial da imperial do Cruzeiro, e
Antonio Paulino Limpo de Abreu, do seu conselho e do
de estado, senador do Imperio, dignitario da ordem im­
perial do Cruzeiro, e cavalleiro ·da de Christo.

E o Presidente da Republica Oriental do Uruguay ao
Sr. advogado D. Andrés Lamas, enviado extraordinal'io
e ministro plenipotenciario da mesma Republica junto
de Sua Magestade o Imperador do Brasil; os quaes, 'de­
.pois de terem trocado os seus p~enos poderes respectivos,
-que forão achados êm boa, e devida fórma, convierão
nos artigos seguintes:

AR!. I. - As duas alLas partes contratantes. conven­
cidas do quanto importa ás suas boas relações chegarem
a um accordo sobre as suas respectivas fronteiras, con­
vém em reconhecer rotos, e de nenhum valor os diversos
tratados, e actos em que funda vão os direitos terriLo­
riaes, que' têm pretendido até ao presente na demar­
caç~o de seus limites, e em qne esta renuncia geral se
entenda muito especialmente feita dos que derivava o
Brasil da Convenção celebrada em Montevidéo com o
Cabildo, governador, em 30 de Janeiro de 18t9, e dos
que derivava a Republica Oriental do Uruguay da reserva
contida no final da clausula segunda do tratado de in­
corporação de 3i de Julho de i82i.

ÁRT. II. - As altas partes contl'at;mtes reconhecem
como base que deve regular seus limites o uti possi­
detis, já designado na dita clausula segunda do tratado
de incorporação de 31 de Julho de -1821, nos termos
seguintes:

Pelo léste o Oceano, pelo sul o Rio da Prata, pelo
oeste o Uruguay, pelo norte o rio Quaraim até a co­
chilla de Sant'Anna, que divide o rio de Santa Maria,
e por esta parte () arroio Taquarembó grande, seguindo
as pontas do Jaguarão, entra na lagôa Merim, e passa
pelo pontal de S. Miguel a tomar o Chuy, que entra no
Oceano.
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ART. llI.·- Não comprehendendo os termos gemes
dessa designação as especialidades necessarias em ai·,
guns lugares, para que se possa bem determinar o
curso da linha divisaria; dese;jando as altas partes con­
.tratantes evitar as contestações que existem, ou possão
existir por esse motivo, e corrigir, ao mesmo tempo al-.
gumas irregularidades da linha que prejudicão a sua
policia e segurança, e que são susceptiveis de ser cor­
rigidas sem alleração importante da base do uli possi­
delis, convém em declarai" e declarão, e rectifiêão a
linha divisol'ia da maneÍl'a seguinte:

LO Da embocadura do arroio CnlJY no Oceano subirá
a linha divisaria pelo dito arroio na extensão de meia
legua, e do ponto em que terminar a meia legua, tirar­
se-ha uma recta, que, passando pelo sul do forte de
S. Miguel, e atravessando o arroio desse nome, procure
as primeiras pontas do arroio Palmár, Das pontas do
arroio Palmar descerá a linha pelo dito arroio até en­
conlrar o arroio que a carta do Visconde de S. Leo­
poldo chama S. Luiz,' e a carta do coronel engenheiro
José Maria Reis chan1a India Muerta, e por este des­
cerá alé á lagõa Merim ; e circulará a margem occidental
deHa na allura das maiores' aguas até a boca do Ja­
guarão.

2.o Da boca do Jaguarão seguirá a linha pela -mal'gem
direila do dito rio, acompanhando o galho mais ao sul,
que lem sua origem no valle de Aceguá, e Serras do
mesmo nome; do ponlo dessa origem tirar-se-ha uma
recta que atravesse o rio Negl'O em fr.ente da emboca­
dura do anoio S. Luiz, o continuará a linha divisoria
pelo arroio de S. Luiz acima alé ganhai' a cochilla, de
Sant'Anna; segue por ossa cochilla, e ganha a de Haedo
até o ponto em que começa o galho do Quarabim de­
nominado arroio da Invernada pela cat:la do Viscondo
de S. Leopoltlo, e sem nome na carla do coronel Reis,
e desce pelo dilo galho até entrar na Uruguay; portou-



cendo ao Brasil a ilha ou ilhas que se acbão na em­
bocadura do dito rio Quarahim no Uruguay. (***"')

( *~'*"') Notas tl'OCCLdas entre o Govel''1lO Impe'l'ial e a Legação da
Republica Oriental, explicando os a?'ts. 3° e 4° do pi'esente T1'atado:
- Legação da Republ ica Oriental do Urllguay. - lUa de Janeiro, 3 de
Dezembro de 1.851. -- O governo da Uepllblica Oriental do Uruguay
encontl'Ou algumas duvidas no traLado de' limiLes celebradÇl com o
Imperio do Brasil em 1.2 de Outubro proxilllo passado, que poderião
embaraçar sua raLificação, se a lealdade, e o desinteresse que presidio
a esLas transacções não lhe dessem. a segurança, de fIne serião salis­
facLorialllCnLe explicadas, e resolvidas.

(;om essa segurança não hesitou em raLifica-lo, e ordenou ao abaixo
assignado, enviado exLraordinario e ministro plenipotenciario., que,
por meio de notas reversaes, solicitasse, o consignasse a genuina, ~

auLhenlica intelligencia das estipulaç3es sobro' quo recahirão suas
duvidas.

O abaixo assignado, ao submeLLê-las, em cumprimento dessa ordem,
a S. Ex. o Sr. senador Paulino José Soares de Souza, do conselho de
Sua Magestade, ministro o secretario de estado dos negocias esLran:

.geiros, tem a satisfação de reconhecer que lhe basta ex"pôl' simples­
mente a razão o o objecto das clausulas sobre que têm recahido
ossas duvidas, para que fiqué patenLe o sentido cm que accord.\rão
os negociadores do traLado, e assim sua verdadeira inLelligencia, e
applicação.

1..0 Pelo § 2° do art. 3° do enunciado tra~ado se declara que per­
tencem ao Brasil a ilha ou ilhas que se eucontrão na embocadura do
rio Quaraim, no Ul'ugn.ay.

Ao fazer-se esta declaração ficou subentendido, de accordci. com
tpdos os principias admittidos nas estipulações relativas ú navegação
das agnas communs, que o Brasil não se seniria da ilha ou ilhas da
embocadura Jo Quaraim para embaraçar ou impedir a livre nave­
gação dos ribeirinhos.

Todas as estipulações relativas á ilha de Mórtim Garcia são rigoro-
samenLe applicaveis, e devem ser-lhe applicadas. . .

2.° Pelo arl. ú" do llJesmo tratado, a Hepublica Orienlal do Uru~

guay cede ao Brasil meia legua de terreno em uma das margens da
embocadul'a do. ScbollaLi, na lagôa Mel'im, e outra lUeia legua uil
embocadUl'a do Taquary.

O al'tigo.cxpres'\a. claramente o fim desta cessão.
(I Reconhecendo a convenicncia de que lwjão portos onde as em­

);arcaçõcs brasileiras que uavogão a lagôn l\/erilll possão ('nLr<ll', e
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AR'f. IV. - Reconhecendo fIue o Brasil está na posse
exclusiva da navegação da lagôa Merim e rio Jaguarão,

igualmente .as orientaes que navegilo os rios. em que estiverem esses
porlos, o artigo declara que a nepublica Oriental do Uruguay convém
cm fazer a cessào de que se trata, para o indicado fim. ))

O artigo autorisa a construcção das obras e fortificações qué' os
Brasil julgue convenientes; porém que julgue convenientes para o fim
indicado: o contrario seria opposto á_ razão e ao objecto da conces­
são taxativamente expressado.

Ainda que a letm do artigo não deixe sobre isso a menor duvida,
o abaixo assignado accrescentará que ao fazer-se essa concessão só se
teve em vista dar segurança á navegacão da lagôa e de seus afiuen­
le$, ás oflicinas dos portos, e aos depositos que póde estabelecer
nelles o commercio. .

Os ladrões, de que lem estado infestados esses lugares, Iiravão-Ihes
toda a segurança, e tinhão obrigaclo ao Brasil a manter nas aguas da
lagôa alguns pequenos harcos de guelTn.

Temos, portanto, que, segundo a letra do artigo, e segundo os ob­
jectos que se tiverão em vista a9 redigi-lo, as obras, e fortificações
elo Brasil nas bocas do Sebollati, e do Taquary, só podem ter por
objecló a segul'ança desses dous parlas.

Elles não podem servir na paz para embaraçar a livre navegação
dos rios orientaes,- em cuja embocadura se encontrão, nem na guerra
para 110stilisar os povos orienlaes.

Se servissebl na paz para embaraçar essa navegação, ou na guerra
como um ponto eslrategico offensivo, a concessão leria outro fim
que não o unico, e mui claramente expressado que lhe dá o artigo.

E' isto de 'liina evidencia irrecusavel, quer se allenda ao fim unico
da cohcessão - da?' pOJ'tos ci navegaçao,- quer aos priucipios que
regem a interprelação dos tratados.

Porém, como a mate ria é grave; S. Ex. o SI'. Soares de Souza convirá
em que, desde que apparece uma somora de duvida, cabe removê-Ia,
estabelecendo authenticn, e bem explicilnmente a intE'lligencia do ar­
tigo respectivo; e, fnzendo applicação dos principios admillidos, de­
claraI', desde' já, para e...itar ullE'l'iores dificuldades, e conflictos, que
as obl'as e Jortificações dos dilos porlos do Sebollati e Tnquary não
sel'virúõ para embaraçar a navegação dos rios orientaes, cm cujas em­
bocaduras se encontrão, e que, em caso de guerra (que Deos não
permillirú), entre as partes contl'atantes, se c'onsideraniõ neutros,
para que possão assim satisfazei' o fim unico para que forão con­
cedidos.

3. o O mesmo arl. llo do tratado reconhece o racio da posse ex-



- 3,12

e que deve permanecer nella, segundo a baso adoptada
do 'l.ai possidctis, admitlida com o fim de chegar a um

clusiva da lagÔa Merim em que se acha o Brasil j e, em virlude da
base do uti possidetis, que foi admittida para poder chegar-se a üm
accordo, deixa-o nessa posse. .

Em principio, a Repuhlica Oriental do Uruguay reconhece que já
não lem direilo ii navegação úas aguas da lagõa Merim. Porém este
reconhecimento não exclne qne possa obtê-Ia por concesslló do Brasil .

.Estabelecida assim a intelligencia do arligo, nesse ponlo o abaixo
assignado declara haver entendido que o Brasil não teria 'difficnldades
em fazer essa concessão, que lhe seria compensada pela da navegação
dos confinentes orienlaes, des~nvolvendo assim o systema que adoplou
para a mutua prosperidade dos dous paizes, e para liga-los, cada vez
mais, pelos vinculos de um contacto intimo, frequente, e altamente
proveitoso pam seus bem entendidos interesses politico~, e ma­
terines:

O abaixo assignado espera que, se, como julga, o governo de Sna
Magestade o Imperador tiver por verdadeira a intelligencia que dá aos
tres pontos indicados, o convier em qne ella seja estabelecida, e ex­
plicada nos tcr,nlOs da presente nola, S. Ex. o Sr. Soares de Souza se
servirá assim declara-lo em resposta.

O abaixo assignado espem igualmente que o governo de Sua Ma­
gestad~ convirá em que semelhante declaração se tenha por interpre­
tação authentica do tralado, nos "pontos que comprehende, e seja
considerada com a mesma força, e vigor como se estivesse nelle
inserta.

O abaixo assignado tem a honm de reiterar a S. Ex. o Sr. Soares
de Souza os protestos de sua mais dislineta consideração. - Andrés
Lamas.

Notct do fJD'vemo imperial cí lega.çao da RejJUblica Ol'ienta l do
Ur-uguay.-Uio de Janeiro. - Ministerio dos negocios estran~eiros, 31
çle Dezembro de 1:851.- O abaixo assignado, do conselho de S M,
o Imperador, ministro, e secretario de estado dos negocios estran­
geiros, recebeu a nota que em dat-a d~ 3 úo concute sob n. 1.61. lhe

,dir-igio o Sr. D. André Lamas, enviado extraordinario, e I!!inistro ple­
pipolenciario da Republica Ol'ientaI do Uruguay, relativa ao senlid o
de algumas disposições do tratado de limites celebrado entre ambos
os governos em 1.2 de Outubro prllximo passado.

Expõe o SI'. Lamas em primeiro lngar que pelo § 2" do ar!. 3·
do dito tratado se declara (IUC pertencem ao Brasil a ilha ou ilhas qne
se ellcon~.rarem na embocadura do Qllaraim no Uruguay.
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accordo final e amigavel, e reconhecendo mais a con­
veniencia de que tenha portos, onde as embarcações

Ao fazer-se ~ssa declaração, accrescenta o Sr. Lamas, ficou suben­
tendido, de accordo com todos os principios admittidos nas eslipulações
relaLivas á navegação das aguas communs, que o Brasil não se serviria
daquella ilha ou ilhas para embaraçar eu impedir a livre navegação
dos ribeirinhos.

O abaixo assignado confirma da parte do governo imperial essa
intelligencia, que torna applicaveis áquellas ilhas as disposições rela­
tivas á de Martim Garcia, tanto quanto o exigir. e admiLtir a difl'erença
de sua imporlancia, e posição, e a liberdade da navegação.

Expõe o Sr. Lamas em seguildo lugar, que pelo art. lIo do mesmo
tratado a Republica Oriental do lJruguay cede ao Brasil meia legua
de terreno em uma das margens da embocadura do S(lbollati na lagôa
Merim, e outra meia legua na embocadura do Taquari.

O arligo, accrescenta o Sr. Lamas, expressa claramente o fim dessa
~essão. Reconhecendo a conveniencia de que haja portos onde as em­
barcações brasileiras que navegão a lagôa Merim possão entrar, bem
como· as orientaes, que navegão os rios em que estiverem esses portos,
o artigo declara que a Republica Oriental convém em fazer. a cessão
de que se trata; para o indicado fim.

Pelas razões que o Sr. Lamas,expõe, entende elle que essas fortifi­
cações não podem servir na paz para embaraçar a livre navegação dos
rios orientaes, em cuja embocadura se encontrão, e na gu~rra como
um ponlo estrategico ofl'ensivo.

O .abaixo assignado entende tambem que é essa a intelligencia do
citado art. 4°, salvos sempl'e os casos em que a ofl'ensiva seja parte
da defensiya.

Pelo que toca ao direito exclusivo de navegar as aguas da lagôa
Mel'im, de' que o Brasil estava de posse, e que o tratado reconheceu
o abaixo assignado limitar-se-ha a declarar que eIle não tolhe que o
Brasil, por concessões especiaes, admitta debaixo de certas condições
e certos regulamenlos policiaes, e fiscaes, embarcações orientaes a
fazerem 'o commercio nos portos daquella lagôa.

Concorde assim com o Sr. Lamas, o abaixo assignado tambem con­
vém em que estas declarações sejão havidas como interpretação
authenlica do tratado, nos pontos por ellas comprehendidos, consi­
derando-se com a mesma força, e vigor como se nelle estivessem
inseridas. . .,

O abaixo assignado prevalece-se da opporlunidade para reiterar ao
Sr. Lamas as expressões da sua perfeila estima, e dislincla conside­
ração.- Paulillo José Soares de Souza.

40



brasileiras que 'navegão na lagôa Merim possão entrar, e
igualmente as orientaes que navegarem nos rios em que
estiverem esses portos, a Republica Oriental do Uruguay
convém 'em ceder ao Brasil em toda a soberania para o
indicado fim, meia legua de terreno em uma das mar­
gens da embocadura do Sebollati, que fôr designada pelo
commissario do governo imperial, e outra !peia legua
em uma das margens do Taquary designada do mesmo
modo, podendo o governo imperial mandar fazer nesses
terrenos todas as obras, e fortificações que julgar con­
venientes.

ART. V. - Immediatamente depois de ratificado o pre­
sente tratado, as duas altas partes contratantes nomearáõ
cada uma um commissario para, de commum accordo,
~rocederem no termo mais breve á demarcação da linha
,nos pontos em que fôr necessaria, de conformidade com
as estipulações anteriores.

ART. VI. - A troca das ratificações do presente tra­
tado será feita em Montevidéo no prazo de trinta dias,
ou antes, se fôr passiveI, contados da sua data.

Em testemunho do que, nós abaixo assignados, ple­
nipotenciarios de Soa Magestade o Imperador cio Brasil,
e do Presidente da Republica Oriental do Uruguay, em
virtude dos nossos plenos poderes, assignamos o pre­
sente tratado com os nossos punhos, e lhe lizemos pôr
o selIo de nossas armas.

Feito na cidade do Rio de Janeiro aos doze dias do
mez de Outubro do anno do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Christo de mil oitocentos e cincoenta e um.-(L. S.)
Honorio Her~eto Cameiro Leão.- (L. S.) Antonio Pau-
lino Limpo de Abreu. - (L. S.) Andrés Lamas. .
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Tratado de Commercio e t avegação 'entre o SI'. D. "Pedro II, Imperador
do Brasil, e a Republica Oriental do Uruguay, apsignado no Rio de
Janeiro em 12 de Outubro de 1851., e ratificado por parte do Brasil
em 13 do mesmo mez, e pela da referilla Republica em ú de No­
vembro do dito anno. (1)

DO ARCHIVO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCroS

ESTRA.NGEIROS. (2)

EM NOME DA SANTISSIMA E INDIVISIVEL TRINDADE

Sua Magestade O Imperador do Brasil e o Presidente da
Republica Oriental do Uruguay, desejando firmar em bases
soUdas e duradouras as relações de paz e amizade que
subsistem entre as dilas nações, e promOver os interesses
communs do seu commercio e navegação, por meio de um
tratado que regule as ditas relações e interesses, nomeárão
para esse.fim por seus plenipotenciarios, a saber:

Sua Magestade o Imperador do Brasil aos Illms. e Exms.
Srs. Honorio Hermeto Carneiro Leão, do seu conselho e
do de estado, senador do Imperio, grã-cruz da ordem de
Christo, official da. ordem imperial do Cruzeiro; e Antonio
Paulino Limpo de Abreu, do seu conselho e do de estado,
senador do Imperio, dignitario da ordem imperial do Cru­
zeiro e cavalleiro ~a de Christo.

E o Presidente da. Republica Oriental do Uruguay ao Sr.
D. Andrés Lamas, enviado extraordinario e ministro pleni­
potenciario da dita Republica junto á Côrte do Imperio do

(1) Tl'ocárão-se as ratificações em Montevidéo á 11. de Novembro
de 1851 entre os ministros Silva Pontes, e Berrera e Obeso

(2) Não foi publicado na Collecçâ,o de Leis,
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Brasil; os quaes, depois de terem trocado os seus respec­
tivos poderes, acbados em boa e devida fórma, convierão
nos artigos seguintes:

ART. r. - Haverá paz perfeita, firme e sincera amizade
entre Sua Magestade o Imperador do Brasil e seus sueces­
sores e subditos, e a Republica Oriental do Uruguay e seus
cidadãos em· todas as suas possessões li territorios res··
pectivos.

ART. II. -:- As duas altas partes contratantes, desejando
pôr o commercio e navegação de seus respectivos paizes
sobre a base de uma perfeita igualdade e benevola reci­
procidade, convierão mutuatnente que os agentes diplo­
maticos e" consulares, os sub di tos e cidadaos de cada uma
dellas, seus navios e os productos naturaes ou manufac­
turados dos dous Estados,' gozem reciprocamente no oulro
dos mesmos direitos, franquezas e immunidades já conce­
didas, ou que o forem para o futuro, á nação mais favore­
ciçla, sendo gratuita a concessão, se ó fôr, ou tiver sido
para essa nação, e ficando estipulada a mesma compen­
sação, se a concessão fôr condicional.

ART. lU. - Para melhor intelligencia do ,artigo prece­
dente as. duas altas partes contratantes concordão em
considerar navios brasileiros ou orientaes os que forem
possuidos, tripolados e navegados, segundo as leis dos
respectivos paizes.

ART. IV. - Para amplia~ e facilitar o commercio quo
pela fronteira da provincia do Rio-Grande de S. Pedro se
faz com o Estado Oriental do Uruguay, conveiu-<;e em que
seria mantida por espaço de dez annos a isenção de di­
reitos de consumo, de que actualmente goza o xarque e
mais productos do gado, importados na prpvincia do
Rio-Grande pela referida fl'onteira, convindo-se em que
continuem a ser equiparados a iguaes productos da dita
provincia; e como compensação conveiu-se igualmente na
total abolição do direito que o Estado Oriental actualmente
cobra pela exportação do gado em pé para a mencionada
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provincia do Rio-Grande, convindo-se em que essa expor­
tação se faça d~ora em diante livremente, e isenta pelos
mesmos dez annos desse, e de qualquer outro direito. (3)

ÁRT. V. - Conveiu-se igualmente em que as isenções
do artigo antecedente continuaráõ em vigor ainda pas­
sados os dez annos, até que uma ou outra das partes con­
tratantes notifique á outra quere-las terminar; o que se
não realizará effectivamente senão depois de' seis mezes
contados dessa notificação.

ÁRT. VI. - Os Brasileiros estabelecidos ou residentes
no territorio oriental, e reciprocamente os Orientaes es­
tabelecidos ou residentes no territorio brasileiro, estaráõ
isentos de todo o serviço militar obrigatorio, de qualquer
genero que seja, e de todo oemprestimo forçado, impostos,
ou requisições militares. (4-)

Quando por uma extrema necessidade de guerra se dis­
puzer de alguma porção de gado vaccum ou cavallar de
sua propriedade, o chefe ou o governo que o fizer en­
tregará ao proprietario nesse mesmo acto um documen­
to, em que declare o numero e qualidade do que recebe,
e á vista desse documepto será devida e completamente
indemnisado.

ÁRT. VIL - Reconhecendo que o confisco bellico da
propriedade particular na guerra terrestre, ou por mo­
tivos politicas, se oppõe á organisação e aos fins das so­
ciedades civil,isadas e christãs, estando abolido o confisco
pela legislação dos dous paizes, e sendo de direito perfeito

(3) Em 1856 o governo oriental propôz a revisão das snpra referidas
estipulações commerciaes, e acceita pelo Imperio essa proposta cele­
brou-se o tratado de 4 de Setembro de 1857. Senelo porém esta Con­
venção suspensa, pelas razões que em proprio lugar se darão, aquelle
governo notificon ao do Brasil, em Junho de 1861., a cessação das
clausulas deste artigo, o que foi executado em Dezembro do dilo anno.

(lt) 'O Accordo firmado pelas notas de 1, e 7 de Dezembro de 1.857
entre o gabinete imperial, e a legação do Uruguay deu providencias
sobre o engajamento de subdilos brasileiros, ou orientaes para o ser·
viço mililar dos dous paizes. - Relatorio de 1851, aunexo - G - n. 5.
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de cada uma das partes contratantes não peFmittir no seu
territorio, nem a seus nacionaes, que directa ou indirec..
tamente contrariem os principios e disposições de suas
leis, obrigão-se ellas reciprocamente a não admittir em
seus terfitorios os bens confiscados, a devolvê-los li seu
legitimo dono, e a prohibir a seus respectivos cidadãos
que trafiquem ou auxiliem o trafico de taes bens. .

Os meios praticas de levar a efieito a disposição deste
artigo para prova da propriedade confiscada, e entrega a
seus legitimas donos, serão estipulados em ajustes es­
peciaes.

ART. YIU.- As duas aHas partes contratantes se obrigão
a convidar os outros Estados Americanos a que adop'Lem
reciprocamente a estipulação do artigo antecedente, como
princip~o internacional de direito positivo americano.

ART. IX. - No caso de guerra de uma das altas p<j.rtes
contratantes com uma terceira potencia, a outra: parte
contratante, que se conservar neutra (fóra dos casos men­
cionados no tratado celebrado com esta mesma data entre
as altas partes contratantes), não permiLtirá pelo seu ter­
ritorio a passagem das forças belligerantes, nem que sejão
estas providas pelo commercio interior de artigos de con­
trabando de guerra.

ART. X. -No referido estado de guerra adoptão as duas
altas partes contratantes os seguintes principias:

LO Que a bandeira neutra cobre o navio e as pessoas,
com excepção dos officiaes e soldados em. serviço efiecLivo
do inimigo.

2. o Que a b'and!3il'a neutl'a cobre a carga, com excepção
dos artigos de contrahanclo de guerra.

Fica, p,0rém, enteo,dido e ajustado que as estipulações
que precedem, declarando que a bandeira cobre a carga;
serão applicaveis unicamente áquellas potencias que re­
conhecem este principio; poréàÍ, se uma das partes con­
tratantes estiver em .guerra com uma terceira, ficando a
outra neutra, a ban~eira da neutra cobrirá a pror~iedade
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dos inimigos, cujos governos reconbecercIJl e observarem
este principio, e não dos outros.

3.° Que a bandeil'a inimiga não torna livre a carga do
neutro, salvo se foi posta a bordo daquelle inimigo antes
da'declaração da guerra, ou mesmo depois, se o foi sem
haver noticia delta.

Fica tambem entendidü que, se a bandeira' do neutro
não pl'otege a propriedade do inimigo, serão livres os ge­
neros ou- mercadorias do neutro que estivererp. embar­
cados em pavio inimigo.

4. o Que os cidadãos do paiz neutro podem navegar li·
vremente com seus navios, sabindo de qualquer porto
para outro, pertencente ao inimigo de uma ou outra
parte, ficando expressamente prohibido molesta-lo de
qualquer modo nessa navegação.

5.° Que qualquer na~io de uma das partes contratantes
que se encontre navegando para um porto bloqueado pela
ontra não seja detido nem confisc1do senão depois de
notificação especial do bloqueio, registrada pelo chefe das
forças bloqueadoras, ou algum omcial do seu commando,
no passaporte do navio.

6.° Que nenhuma parte contratante permittirá que se
conservem, e vendão em seus portos as presas marítimas
feitas por algum outro estado áquell~ com quem este es­
ti ver em guerra. (õ) .

ART. XI. - Pal'a não haver duvi~as sobre quaes sejão
os objectos ou artigos chamados de contrabando de guerra ,
se declarão taes: f O

, a artilbaria, morteiros, obuzes, pe-
llreiras, bacamartes, mosquetes, refies, carabinas, espin­
gardas, pistolas, piques, espadas, sabres, lanças, venabulos,
alabardas, granadas, foguetes, bombas, polvora, mechas,

(5) Acerca dos preceitos exarados neste artigo l'eporlamos-nos ao
que ficou dilo a pago 30, e 368 do segundo tomo, na primeira das
quaes encontra-se a integra da nota de 18 de í\farço de 1857, pel(,l
qnal o Brasil ádherio aos principias de direito internacional accor­
clados no Congresso de Paris.
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balas e todas as outras cousas pertencentes ao uso destas
armas; 2°, escudos, capacetes, peitos de aço, saias de
malha, boldriés e roupa feita de uniforme, e para uso mi­
litar; 3°, boJdriés de cavaJlaria, e cavallos, sellins, sellas,
lombilhos, e quaesquer pertences desta arma; 4,0, e ge­
ralmente toda a qualidade de armas, e instrumentos de
ferro, aço, latão, e de quaesquer outros materiaes manu­
facturados, preparados ou formados expressamente para
fazer a guena por mar ou por terra.

ART. XII.- Quando uma das altas partes contratantes
estiver em guerra com outro Estado, nenhum cidadão da
outra acc~itará commissão ou carta de marca, para o fim
de ajudar a cooperar bosti\lmente comlo seu inimigo, sob
pena de ser tratado por ambas como pirata.

I

ART. XIII. -Nenhuma das partes contratantes admit-
tirá em seus portos piratas ou ladrões de mar, obrigando­
se a persegui-ios por todos os meios a seu alcance e com
todo o rigor das 1eis, assim corno os que forem conven­
cidos de cumplicidade desse crime, e os CJ·ue occultarem
os bens assim roubados, e a devolver navios e cargas a
seus legitimos donos"cidadãos de qualquer das partes con­
tratantes, ou seus procuradores, e em falta destes aos
respectivos agentes consulares.

ART. XIV. - Ambas as alLas partes contratantes, de­
sejando' estreitar suas relações e fomenlar seu com­
mercio _respectivo, convierão em principio em declarar
commum a navegação do rio Uruguay e a dos affluenles
ueste rio que lhes pertencem. (6)

(6) Accordo entre o Brasil, e a Republica do Uruguay sobre os prin­
cipios que devem regular a navegação fluvial entre os dous pll.izes.­
Protocollo. - Aos. quinze dias do mez de Setembro de 1857 reuni­
rão-se na secretaria d~ estado dos negocias estrangeiros, nesta cidade
do Rio de Janeiro, o respectivo ministro, e secretario de estado'
o Exm. Sr. Visconde de Maranguape', e S. Ex. oSr. D. Andrés Lamas,
enviado extraordinario, e ministro plenipotenciario da Republica Orien­
tal do Uruguay, com o fim de providenciarem, segundo as ordens
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ART. XV.~ Ambas as allas partes contratantes se obrigão
a convidar os outros Estados ribeirinhos do Prata e seus

que têm de seus governos, sobre a b.oa execução, e desenvolvimento
dos arts. 1lt, 15 e 16 do tratado de commercio, e navegação de 12
de Outubro de 1851,-cUjO teor é como segue: (trauscrevem-se os ar­
tigos 1lt, 15, e 16 do tratado :)

E depois de haverem conferenciado resolvêrão reduzir a protocollo
o seguinte accordo;

Reconhecendo o Brasil, e a Republica Oriental do Uruguay a necessi­
dad,e de levar-se a efreito quanto antes as eslipulações dos referidos
artigos, convierão em qne qualquer das duas partes contratantes
poderá anlicipar o convite, e accordo de que tratão os arts. 15, e 16 do
tratado de commercio, e navegação de 12 de Outubro de 1851, obri­
gando-se ambas desde já a adoptar como bases dos sobreditos regu-
lamentos os seguintes principios: ,

L· Cada Estado ribeirinho, na parte que lhe pertence, será obrigado
a melhorar, e conservar os passos navegaveis, e a collocar e manter
os pharóes, balisas, boias, e quaesquer ontros signaes l)ecessarios
á navegação.

2.° As obras, e em geral todos os meios que forem precisos para
tornar segura, e facil a navegação em cada rio, mesmo durante a noite,
serão indicados, e orçados por uma commissão mixta nomeada pelos
respectivos governos.

3;° Nos regulamentos definitivos, ou nos ajustes ulteriores, se de­
terminará a maneira por que se deverá levar a etreito as obras que, por
sua situação, e territorio mixto, ou por sua importancia, tenhão de ser
feitas a expensas de dous ou mais ribeirinhos.

lt.o Dar-se-ha a maior facilidade possivel á navegação, e commercio
de cada Estado ribeirinho, isentando os navios que passarem em tran­
sito directo de escale s forçadas de todo imposto não convencionado,
e por quaesquer outros meios que se julguem convenientes.

5." A policia de cada Estado contra os embarques, e desembarques
clandestinos de mercadorias ou pessoas serÍl em geral exercida. em
terra, ao longo de suas margens, e sobre o rio, por meio de embar­
cações mercantes ou de guerra.

6.· A pralicagem dos rios, onde se julgue necessaria, será exercida
pelas pessoas que cada Estado I'ibeirigho habilitar para esse fim.

7. ° Os praticos de cada Estado ribeirinho poderão servil' a bordo
dos navios de sua nação,'e em quaesquer outros que naveguem para
os seus portos.
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affiuentes a celebrarem um accordo semelhante, com o fim
de tornar livre para os ribeirinhos a navegação dos rios
Paraná e Paraguay.

ART. XVI. - Se, 'Como é de esperar, os antros Estados
convierem na commum navegação destes I'iqs pelos ribei­
rinhos, serão igualmente convidados a estabelecer em
commum os regulamentos de fiscalisação e policia, a que
deve ser sujeita a referida navegação, obrigando-se ambas
as parles contratanles a sustenlarem como bases de laes
regulamentos as que forem mais favoraveis ao melhor, e
mais amplo desenvolvimento da navegação para que fôrem
estabelecidas.

ART. XVII. - Se os outros Estados ribeirinhos não qui­
zerem vir a accordo a respeito dos a1'l'anjos necessal'ios

8.o o direito de praticagem será percebido conforme' uma tarifa
estabelecida de commum accordo para cada rio.

9." Cada governo insliluirá um commissario geral, e commissarios
parciaes para inspeccionarem a navegação fluvial dentl'o dos limites
do seu respeclivo tel'1'itorio, e velarem pela conservação do rio, pha­
róes, balisas, boias, e quaesquer oulros signaesnecessarios á navegação.

la. Em loelo o curso dos rios Uruguay, Paraná, e Paraguay, lanto
quanlo seja passivei, se adoptará um s~'stema uniforme, assim para
a lJolicia como para a arrecadação dos direitos que forem estabelecidos
de commum accordo, no tocante ao transito geral. Cada Eslado pro­
curará oulrosim satisfazer a esla condição de unifol'midade no que diz
respeitei ao syslema e regimen fiscal de suas alfandegas.

11. Os navios de guerra não serão obrigados a tomar pratico, serão
isenlos de todo, e qualquer direito de transito, ou de porto, não po­
derão ser demoraclos em seu tmnsito sob pretexto algum, e gozaráõ
em todos os parlas, e lugares em que seja permiltido communicar
com a lerra das oul·ras isenções, honras, e favores de uso geral entre
as nações civilisadas.

12. Os navios de guerra dos Estados ribeirinhos gozaráõ da liber­
dade de transilo, e de entrada em todo o curso dos rios accessivel aos
navios mercantes,

13. Os navios de guerra das nações' não ribeirinhas sómenle poderão
cllegar alé onde em cada Estado ribeirinllo lhes fôr isso permitlido,
não poclendo a concessão de um Estado estender-se além dos limiles
do seu territorio, nem obrigar de fórma alguma aOs outros ribeirinhos.
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para o diio fim, as altas partes contratanLes regularáõ por
si sómente, como lhes fô\' mais conveniente, a nave­
gação do Uruguay, e de seus afiluenLes da margem
oriental.

ART. XVIII.-Reconhecendo as altas partes contratantes
que a ilha de Martim Garcia, pela sua posição, póde servir
para embaraçar, e impedir a livre navegação dos aflluentes
do Prata, em que são interessados todos os ribeirinhos,
reconhecem igualmente a conveniencia da neutralidade da
referida ilha em tempo de guerra, quer entre os Estados
do Prata, quer entre um destes, e qualquer outra potencia,
em utilidade cOIJ?mum, e como garantia da navegação dos
referidos rios, e por isso concordárão:

L o Em oppôr-se, por todos os seus meios, a que a so­
berania da ilha de Martim Garcia deixe de pertencer a
um dos Estados do Prata, interessados na sua livre nave­
gação.

2.o Em solicitar o concurso dos outros Estados ribei­
1'inhos para obter daquelle, a quem pertence ou venha
a pertencer a posse e soberania da mencionada ilha, a
que se obrigue a não servir-se dolla para embaraçar a
livre navegação dos oulros ribeirinhos, a consentir na

'1.4. o regímen sanHario, applicado ús procedencias suspeitas, será
regulado de uma maneira uniforme, c por commum accordo de todos
os EsLados ribeirinhos, de modo que em cada um delles se conciliem
as precauções sanHarias com os deveres de bumanidade, e os bem
entendidos interesses do commercio, e uavegação geral..

Este accordo sel'Ú submettido á conflrmação dos dous governos,
e será obrigatorio para ambos desde o dia em que se communicar
respectivamente a sua approvação.

Lido o presente protocollo, e achando-o exacto, amhos os ministros
o assignárão, em dous autographo's, sellaúdo-os com os respectivos
sellos.- (L. S.) Vl:sconde ele JllamngualJe.- (L. S.) Andrés Lamas.

N. B. Este Protocollo foi approvado pelos governos imperial, e
oriental por notas de '1.7, e 28 de Setembro do referido anno.

Sobre o paragrapho '1.4' (regimen sanitario) vid. reversaes de '1.3 de
Agosto, e 16 de SeLembro de '1.857.
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sua neutralidade em tempo de guerra, bem como nos
estabelecimentos que forem necessarios para segurança
da navegação interior de todos os Estados ribeiri­
nhos. (7)

ÁR.T. XIX. -Impedindo o recife do Salto Grande a livre
navegação do rio Uruguay, e sendo de interesse commum
destruir este obstaculo, ou evita-lo por meio de um canal
lateral, ambas as partes contratantes convierão lambem
em convidar os outros ribeirinhos a empl'ehenlier em
commum esta obra. Se este convite não fôr acceito, as
partes contratantes se porão de accordo sobre o meio
de verifica-la por si sós, e neste caso estabeleceráõ um
direito de passagem sobre as embarcações dos outros
E.stados que gozarem deste beneficio.

ART. XX. - A troca das ratificações do presenle tra­
tado será feita em Montevidéo denlro do prazo de trinta

(7) As disposições deste artigo, comquanto reiteradas no tratado de
Março de 1856 com a Republica Argentina, e nos denominados de
S. Jose de Flóres, de Julho de 1.853, entre a mesma Republica, a
França, a Inglaterra, e os Estados-Unidos, não têm sido observadas
da parte de Buenos-Ayres. Em 1.859, quando esta cidade, desligada do
resto da Confederação, estava com ella em luta, procedeu ao arma­
mento da Ilha de Martim Garcia j em 1.862, quando ·se rompêrão as
relações entre o Estado Oriental, e a dita Republica Argentina, igual
facto teve principio de execução. Em uma, e outra emergencia diri­
girão-se reclamações ao govemo imperial requisitando a sua interfe­
rencia para que fassem cumpridas as estipulações relativas dos pactos
vigentes, mas o mencionado governo prestou sómente uma intervenção
officiosa; sendo que no Relatorio do anno de 1.864 se alfirma, com
relação a esse assumpto, que pelos citados ajustes, não se impedio,
nem se permitlio o armamento da Ilha, ,havendo apenas um voto, e
um accordo entre as partes contratantes para obter do Estado que
estivesse na posse della o consentir em sna neutralidade no tempo de
guerra. Se assim é, a clausula deste artigo significa nma snperfetação
impropria de figurar em um tratado, e que, referindo-se á um interesse
politico, e commercial de tanta magnituq.e, qual a não interrupção da
livre navegação dos rios, devêra ser consignada de uma fórma clara,
bem definida, e obrigatoria.
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dias, ou antes, se fôr passiveI, contados do dia da sua
data.

Em testemunho do que nós os plenipotenciarios de Sua
Magestade o Imperador do Brasil e do Presidente da Re­
publica Oriental do Uruguay, em virtude de nossos ple­
nos poderes, assignamos o presente tratado com nossos
punhos, e lhe fizemos pôr o sello de nossas armas.'

Feito na cidade do Rio de Janeiro, aos doze dias do
mez de Outubro do anno dó NascimenlQ de Nosso Senhor
Jesus Chris.to de mil oitocentos e cincoenta e um.-(L. S.)
Hono1'io He1meto Carnei1'o Leão.- (L. S.) Antonio Patb­
lino ,Limpo de Ab1'e'l.I,.- (L. 5.) Andrés Lamas.
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EXTRADIÇÃO

Tratado de 12 de Outubro com a Hepublica Oriental

OBSERVAÇÕES

Marchando coherente com seu systema de abraçar todas
as doutrinas internacionaes mais cultas, e mais adianta­
das o Brasil decretou, com relação á materia da Extradi­
ção, os sensatos preceitos exarados na Circular de 4, de

- Fevereiro de 1847 (:I). E esses preceitos,accordes intei-

(1) Ci7'cula9',- Rio de Janeiro.- Ministerio dos negocios estran­
geiros, em II de Fevereiro de 1.847. - « Crimes ha que por sua gravi­
dade, e ha!?itual frequencia abalão os fundamentos dos Estados, e
tornão os que os commeltem inimigos do genero humano, e, se não
são julgados como o de pirataria pelos tribunaes das nações em que
são apprehendidos os seus autores, procede esta dirrerença de se não
poderem colligir como neste as necessarias provas fóra do lugar em
que são perpetrados. Posto seja esla verclade gerí\lmente reconhecida,
não é uniforme enlre as nações a pratica seguida contra taes scele­
ratos, pois que umas se limitão a expuJsal-os de seu territorio, outras só
se con iderão obrigadas pOl' convenções em que seja estipulada a en­
trega ao governo do paiz em que foi commeLLido o crime, e não poucas
se prestão á entrega ainda sem nenhuma convenção. Com estas ul­
timas está o governo imperial que a extradicção é um direito tanlo
da sociedade como da humanidade, que uma potencia amiga póde re­
clamar ela outra pelo dU'eito das gentes, pois se para um criminoso
evadir-se á justa punição da lei lhe bastasse illuelir a vigilancia elo
magistrado, e pôr pé em terrilorio estrangeiro, a muito se arrojaria o
crime assim acoroçoado, f: á hospitalidade sel'ião sacrificadas á justiça
e a moral publica e particular. Assim já se tem procedido em alguns
casos submettidos á consicleração de Sua Mageslade o Imperador, em
que' ficou estabelecido que o Brasil se prestaria á extradição de gran­
des criminosos concorrendo eonjunctamente as seguintes condições: 1',



- 327-

ramente com a opinião dos publicistas (2), forão mais
tarde transportados para os diversos tratados que a tal
respeito celebrou com differe ntes paizes americanos.

quando os crimes pelos quaes reclamar a extradição tiverem sido com­
mettidos no territorio do governo reclamante, e este se olTerecer, ou
se prestar á reciprocidade; 2', quando pela sua gravidade, e habitual
frequ(lncia forem capazes de pôr em risco a moral, e a segurança dos
povos, taes como os de roubo, assassinio, moeda falsa, falsificações, e
alguns outros j 3', quando estiverem provados de maneira que as leis
do Brasil justificassem a sua prisão e accusação, como se o crime tivesse
sido nelIe commettido j 4', quando o criminoso fór reclamado pelo mi­
nistro da nação em que tiver lugar o deliclo; 5', se o mesmo individuo
fôr criminoso em mais de um Estado, e róI' reclamada a sua entrega por
mais de um governo, deve ser esta feita ao governo em cujo territo­
rio tiver sido commettido o mais g'l'ave delicto. Está entendido que se
o criminoso reclamado fór cidadão brasileiro não poderá ser entregue
por o não permitlir a Constituição do Imperio, e que serão sempre
exceptuados, como se deduz elos principias expostos, os crimes poli­
ticas. E' corrente que as despezas para a prisão, e entrega do crimi­
noso são feitas pelo governo que o reclamar. O meu fim neste despacho
é habilital-o a esclarecer esse governo, se por eUe fór V... consultado
sobre a pratica seg~ida no Brasil a respeito da extraclição dos grandes
criminosos. Oeos guarde a V...-Sr....-Barao de CaYl'tí. li

N. B. Esta Circular foi' promulgada por occa sião de um pedido de
extradição do governo de França, com otrel'eaimento de rect'procidade,
relativamente a dous subditos francezes accusados de bancarota frau­
dulenta. Vid. notas respectivas de 23 de Dezembro de 1.8li6 e 29 de
Janeiro de 1.8lt7.

(2) li Nação alguma tem o direito de castigar os estrangeiros qne
abordão a seu solo por qualquel' delicto que hajão commellido em
outra parte, a menos que sejão da natureza daquelles que, como a
pirataria, collocão seus perpetradores na classe de inimigos do genero
humano. Porém se o crime é de grande atrocidade, ou de consequen­
cias altamente perniciosas, como o homicidio aleivoso, o incendio, a
falsificação de moeda ou de documentos publicas, e o soberano cujas
leis farão assim ultrajadas reclama os réos, devem-lhe ser elles en­
tregues para responderem ás competentes justiças, pois que no theatro
de seus crimes é onde podem ser mais facilmente julgados, e porque
á nação olTendida é a quem mais importa seu castigo. A esta entrega
chama-se extmdição. li Principias de Direito Internacional por Andrés
Bello,
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Por uma exigencia, porém, de sua privativa organisação
social, exigencia que assenta em um facto herdado da Me­
tropole, referimos-nos á existencia da escravidão entre
nós, vio-se o Imperio compellido, por força das graves
considerações de sua paz interna, e da segurança da pro­
priedade de seus nacionaes, a requerer que aquelle prin­
cipio ~ivesse mais alguma expansão, estendendo-se-o tam­
bem á devolução de- escravos. Nem esta' requisição era
nova, antes fundava-se em anteriores precedentes quer
do tempo colonial quer da época da Menoridade.

Naquelle periodo, quando se promulgou nas Provincias
Unidas do Rio da Prata o decreto ordenando, que: « todo
o escravo de paizes estrangeiros, que aportasse áquellas
Provincias fosse considerado livre », o Principe Regente re­
clamou em termos energicos contra essa disposição como
attentatoria dos interesses de sells subditos (3), e sendo
interposta a mediação britannica (4), foi o referido de­
creto suspenso, allegando-se essa suspensão como prova
irrefragavel da sincerida<1e com que se desejava manter
as boas relações com o governo do Brasil. (5)

Na Convenção de Agosto de 1817 para a restituição de
Cayenna se ajustou tambem a extradição· de escravos.

Durante a Menoridade alcançou-se igualmente que ,o Es­
tado de Corrientes promulgasse o decreto de 4- de Julho de
1838, reconhecendo Q direito de propriedade, e dominio
nos escravos que do Brasil se evadissem para aquelle terri­
torio, permittindo-se á seus senhores que os alienassem
nelle, ou os conduzissem para sua residencia. (6)

(3) rota do Conde das Galvêas á Junta governaliva de Buenos­
Ayres datada de 13 de Novembro de 1813.

(4) lota de Lord 5lrangford á referida Junta, em data de 27 de
Novembro de 1813.

(5) Notas da cilada Junta a Lord Slrangford em 28 de Dezembro
de 1813, e ao governo do Príncipe Regente em o 1° de Fevereiro
de 1.814.

(6) Vid, annexos do Relatorio de 1858.
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Todavia foi este objecto sempre entravado de difficul­
dades, ainda que constantemente sustentada pelp gabinete
imperial a procedencia de sua reclamação, sendo que por
essa attitude no anno de 184.9, na discussão relativa com
o general Rosas, éxpedio este ordens ao governador de COI'­

ri,entes em data de 27 de Novembro, firmando o principio
da devolução (7), e o mesmo succe'deu em 184.8 com a
Republica Franceza ácerca dos escravos que erão levados,
como marinheiros, á sua Guyanna. (8)

Com a -Republica Oriental regulou-se este assumpto
pelo convenção de 12 de Outubro.

Depois de sua celebração entebdêrão :1. guns fazendeiros
brasileiros que lhes era licito transportar seus escravos
para o Estado de Montevidéo, afim de os ,coadjuvar nos
trabalhos de suas estancias. Por ordens do governo impe­
rial expedia o presidente C" Rio-Grande Ci?'cula?'es infor­
mando aos referidos fazendeiros, que o'principio da devo­
lução estabelecido no tratado era reconhecido sómenle a

• (7) Entretanto quer o governo argenlino, quer o do general Oribe
nunca verificárão a entrega de avultado numero de escravos de sub­
ditos brasileiros foragidos no terrilorio de sua jurisdicção. Relatorio
de 1851.

(8) Todavia a fuga de escravos e desertores do Pará para o Amapà,
e mesmo para Cayenna, não tem sido evitada, como se lê em uma
correspondencia daquella Provincia transcripta no Jornal do Com­
mm'cio de 29 de Dezembro de 1865, e não contestada, nos seguintes
termos: « A fnga de escravos da Provincia está se fazendo em gL'ande
escala. Das fazendas do coronel Pombo, e de alguns outros proprieta-

'rios da Ilha de Marajá evadirão-se ullimamente quinze daquelle e vinte
dos ullimos. Acossados, perseguidos e dispersos os mocambos (reunião
de malfeitores, e escravos fugidos) que e formavão, e existiào no Pará
desde longos annos, os escravos dil'Ígem ha alguns mezes sua emi­
gração para o Amapá, Calsoene, Coanani, até mesmo á Cayenna. Na
região do Amapá ao Oyapoc não ha hoje, segundo boas informações,
menos de seis mil pessoas daquelle quilate. Por que isso? a resposta
é obvia e patente, - o telTü01'Ío do Oyapoc ao Amapá é neutrõ; as
autoridades brasileiras não podem nelle exercer jurisdicção sem of­
fender á França I )l

42
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respeito dos escravos que contra a vontade de seus se·
nhores procurass~m asylar-se naquelle Estado, sendo
que quando QS quizessem conduzir para as referidas es­
tancias devião previamente dar-lhes. a atfOlTia mediante
quantia determinada, fazendo com taes libertos contratos
de engajamento de serviços por certo numero de annos,
até ser compensada a somma por que fosse .avaliada
a liberdade, com a comminação de certas penas, no
caso de abandono do mesmo serviço. (9) Do mesmo
teor foi expedida pelo governo Oriental uma circular
àos chefes politicos de seus depa~tamentos (10) i porém

(9) Officio do conselheiro Honorio Hermeto Carneiro Leão ao mi­
nistro dos Negocios Estrangeiros Paulino José Soares de Souza, de 25
de Maio de 1852. Relatol'io de 1853, annexo D n. 47.

'(10) Preceituava ella o seguinte: (( 1", Admillir-se-ha que a recla­
mação dos ditos escravos seja feita pelo Presidente da Provincia de
S. Pedro do Rio-Grande do Sul, no caso de que o escravo, ou escra·
vos reclamados per tenção a subditos brasileiros residen(es, ou esta­
belecidos na mesma provincia; 2", admittir-se-ha tambem que seja
feita pelo senhor do escravo sempl'e que elIe entrar em o nosso teni­
lorio em seu seguimento para captura-lo, ou mandar um agente espe­
cialmente por elle autorisado; 3", a reclama~ão de que se trata de­
verá ser acompanhada do titulo ou documento que, segundo as leis
do Brasil, sirva para provar a propriedade que se reclama; 4.", as
despezas que se fizerem com a apprehensão, e devolução do escravo
ou escravos reclamados correráõ por conta do reclamante; 5", como

.pelas disposições das leis patrias já não deve haver nem lia escravos
na Republica, e como por especulação, ou outro motivo, póde acon­
tecer que subditos brasileiJ'os tomem, ou hajão tomado alguns es­
cravos seus, e os introduzão ou tenbão introduzido voLuntariamente
no nosso territol'io na qualidade de peões, não poderão ser conside·
rados como escraVOS os homens de cÔr que se acharem nestas circum­
stancias, nem mesmo serem devolvidos ainda que sejão reclamados em
viJ'tude do citado·tratado de 12 de Outubro, pois este sómente dispõe
sobre a devolução dos que entrem no paiz contra a vontade de seus
senhores; 6", de conformidade com oespirito da disposição que precede
não se permittirá a nenhum Brasileiro estabelecido no Estado que traga
escravos para o serviço de seus estabelecimentos com o titulo de peões,
.se antes não apresentarem a competente carta de liberdade dos
mesmos i 7', se acontecer que a qualquer brasileiro que tenha curo-
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mais tarde, na parle relàtivil aos contratos de serviços, ore·
fcriqo governo promulgou a lei de 2 de Julho de {862 ({ {),.

prido a disposição antecedente se subtraia, e leve um ou mais dos
referidos peões, e se elle os reclamar, ordenar-se-ha que o alliciador
dê uma indemnisação conveniente pelo prejuizo que com isso lhe
causar, abonando-lhe immediatamente a importancia que o peão de­
vesse a quem foi seu senhor em paga da sua liberdade, pois este mi­
nisterio suppõe que os donos dos homens de côt· que forem introdu­
zidos do Brasil como peões terão celebrado com os mesmos algum
contrato previo, que equivalha ao valor de seus serviços; 8', fica
entendido que não devem ser reclamados, nem podem ser devolvidos
os escravos brasileiros que tenhão entrado no nosso territorio como
fugidos antes de 1.4 de Novembro do anno passado, que é a data da
ratificação do respectivo tratado, o qual não póde ter vigor senão
desse dia em diante. Bom será tambem que V. S. aconselhe aos in­
troductores de peões de côr que, por conveniencia propria, e para
maior segurança ae seus direitos, fação visar os contratos de que faz
menção a disposição 7' por alguma das autoridades do departamento,
afim de que teuhão toda·a força ::onveniente em caSo necessario. II

N. B. Contra a disposição 8' reclamou à legação brasileira em Mon­
tevidéo. Relatorio citado.

(1.1.) Art. 1..0 Ficão nullos os contratos de serviço pessoal que se
celebrão fóra do terrilorio da Republica com individuos de raça afri­
cana, para serem cumpridos dentro do Estado.

2.° Os tribunaes da Republica desprezaráõ in limine qualquer
acção que se deduza em juizo fundada nos referidos contratos, e
declarão os colonos livres dessas obrigações.

3.° Os contratos celebrados antes da promulgação desta lei com
iudividuos de raça africana, trazidos do exterior, serão apresentados
pelas partes contratantes aos alcaides ordinarios respectivos dentro
do peremptorio termo dé dous mezes, para serem lançados em um
registro especial.

E' condição essencial para o referido lançamento a apresentação,
por parte do individuo de cõr, do documento que prove de uma
maneira legal sua liberdade.

4.° Ficão ipso jure nullos os contratos que não tenhão sido apre­
sentados ao lançamento e registro, e l~vres os colonos de toda a
obrigação.

5.° A presente lei será promulgada, por bando, em todas as po­
voações, e districtos dos departamentos do interior, e será affixada
em edi~aes pelo tempo de dous mezes.
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que aliás não foi impugnada pel.o gabinete impe­
rial. (12)

Em uma fronteira, porém, tão aberta como a que existe
entre os dous paizes, havendo além disso estancias situadas
dentro de um, ~. outro territorio, surgio a difliculdade de
ser considerado desde logo livre o escravo que mesmo com
permissão de seu senhor ultrapassasse a raia limitrophe, e
para sanar taes' inconvenientes foi accordado entre. o 1m­
pe!io, e o Estado Oriental pelas Reversaes de 20 de Julho,
e 1.0 de Setembro de t858, que tambem se admiltisse a
extradição de escravos nos segui ntes casos: cc L o Quando
PQr qualquer circumstancia fortuita, e com permissão de
seu senhor, transpuzerem a linha divisoria, como, por
exemplo, em seguimento de algum animal, que, dispa­
rando, passasse para oEstado Oriental. 2. 0 Quando, abran­
gendo as fazendas, tel'ritorios dos dous paizes, forem os
escravos mandados á parte siluada na Republica a serviço
occasional, e momentaneo, ou entrarem nelle em acto de
serviço continuo. »

Identicamente se estabelecêrão providencias pãra ga­
rantir a liberdade das pessoas de CÔl', que, não estando in­
cluidas nos casos apontados, voltão ao Imperio, depois de
residencia naquella Republica; e bem assim ajustou-se
tambem que só por meio da extradição fosse permittido.
l)aver a entrega dos escravos ll.lgidos. (13)

Nem por amor de restringir os direitos á liberdade o
gabinete imperial requisitava taes medidas, pOl'quanto já
pela lei de 7 de Novemuro de 183t, (14) art. 10 já pelo aviso
do Ministeri~ da ustiça n. 188 de 20 de Maio de 1856,

6. o Communique-se, eLe. S31a das sessõe.s do senado, em Monte­
vidéo, 2 de Julho de 1862.- F. Castellanos, presidenle.- Jnan A. de
La Bandera, secreLario.- Carlos M. de Nava, secretario.

(12) Relatorio de 1863, pago 46.
_ (13) Vid. as mencionadas Reversaes no Relatorio de 1859, annexo
- L -ns. 11 e 12.

(14) ~nteriorme~te já os Álvarás de 19 de Setembro de 1761, 16.
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toda a largueza, e garantias se havião dado a esses di­
reitos. (15)

As condições especiaes de sua organisação social, como já
se disse, condições que aliás não podião seI' postas á sua
conta, sendo um legado de seus maiores, justificavão
plenamente as citadas reclamações.

Janeiro de 1.773, e 1.0 de Março de 1.800 havião declarado livres os
pretos, e pardos que aportassem a Portugal; excepto os fugidos do
Ultramar, ou empregados como marinheiros.

(1.5) Ministerio dos negocios da justiça. {{io de Janeiro, 20 de Maio
de 1.856. lllm. e Exm. 51'.- Foi presente a Sua Magestade o Impe­
rador o olicio de V. Ex. datado de 1.0 de Dezembro do anno proximo
passado, propondo a seguinte questão: (( Se um escravo residente
em paiz estrangeiro pode entrar no Imperio, e ser, não só con­
servado em escravidão, mas até mandado entregar a seu senhor pelas
justiças do paiz. )) O mesmo Augusto Senhor, ouvido o Conselheiro
Procurador da Corôa. e visto o parecer da Secção de Justiça do Con­
selho de Estado, com o qual se conformou por sua imperial resolução
de 10 do corrente mez, Houve por bem decidir pela negativa a
questão proposta; porquanto a lei de 7 de Novembro de 1.831 art. 1"
declara livres os escravos que entrarem no Brasil vindos de fóra,
com excepção sómente dos matriculados em embarcações perten­
centes a paiz onde a escravidão é permittida, e dos fugidos do ter­
li torio estrangeiro, os quaes devem ser entregues, ou reexportados;
sendo que por consequencia na citada lei está tambem comprehen­
dido o escravo que por ordem, ou em companhia de seu senhor,
ou por qualquer razão, que não a fuga, sahe do Imperio, e ao
depois volla a elle. O que communico a V. Ex. em solução ao seu
referido olicio, e para sua intelligencia. Deos guarde a V. Ex. ­
José Thomaz Nabuco de Araujo. - Sr. Presidente da Relação da
Côrte.
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Tratado entre o senhor D. Pedro II, Imperador do Brasil, e aRepublica
Oriental do Urugllay para a entrega reciproca de criminosos, e de­
sertores, e para a devolução de escravos, assignado no Rio de Ja­
neiro em 12 de Outubro de 1851., e ratificado por parle do Brasil
em 1.3 do mesmo mez, e pela da referida Republica em 4 de Novem­
bro do dito anno. (*)

DO ARCHIVO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS N"EGOCIOS

ESTRANGEIROS (**)

EM NOME DA SANTISSIMA E INDlVISIVEL TRINDADE

Sua Magestade O Imperador do Brasil, e o Presidente da
'-'-epublica Oriental do Uruguay, considerando que a ex­
tensão das fronteiras dos dous Estados, e a facilidade com
que são transpostas, exigem, para a conservação da bene­
volencia,e das relações politicas que unem os dous Estados
a observancia de .regras especiaes de conformidade com as
instituições poliLicas, e sociaes que os regem, ãccordárJo
em celebrar um tratado para a en trega reci proca de cri ~

minosos, e desertores, e para a devolução de escravos ao
Brasil, e para esse fim nomeárão por seus plenipotencia­
rios, a saber:

Sua Magestade o Imperador do Brasil aos Illustrissimos,
e Excellentissimos Senhores Ronorio Hermeto Carneiro
Leão, do seu conselho, e do de estado, senador do Iqlperio,
gran-cruz da ordem de Christo,e omcial da imperial do Cru­
zeiro ; e Antonio Paulino Limpo de Abreu, do seu conse-

(*) Tl'Ocárão-se as ratificações em Montevidéo a 11 de Novembro
de 1851 eD tre os ministros Silva Pontes, e Herrera e Obeso

(**) Não está publicado na Collecção de Leis.
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lho e do de estado, senador do Imperio, dignitario da
ordem imperial do Cruzeiro, e cavalleiro da de Christo :

E o Presidente da Republica Oriental do Uruguay ao
advogado D. Andrés Lamas, enviado extraordinario, e mi-- -
nistro plenipotenciario da mesma Republica junto a Sua
Magestade o Imperador do Brasil, os quaes depois de have­
fem trocado seus plenos poderes respectivos,- que forão
achados em boa, e devida fórma, convierão nos artigos
seguintes:
. ART. L-As duas altas partes contratantes se obrigão a
não dar asylo em seus respectivos territorios aos grandes
criminosos, e prestão-se á sua extradição reciproca, con­
correndo conjunctamente as seguintes condições:

t.· Quando os crimes pelos quaes se reclama a extradi­
ção tiverem- sido commeLlitlos no territorio do governo
reclamante.

2.· Quando pela sua gravidade, e habitual frequencia
fô~em capazes de pôr em risco a moral ou a segurança dos
povos, taes como os de assassinio, propinação de- veneno,
incendio, roubo, bancal'ota fraudulenta, fabricação, e in­
troducção de moeda metallica falsa, ou de qualquer papel
que circule como moeda. nas estações publicas, falsificação
de escripturas publicas, de notas dos bancos autorisados,
ou de letras de camb.io, subtracção de dinheiros ou fundos
commeLLida por dl:lpositarios publicos, ou por·empregados
a cuja guarda estejão confiados. .

3.' Quando estiverem provados de mane'ira que as leis
do paiz, de quem se reclamar a extradição do crimino:lo,
justificassem a prisão, e a accusação, se o crime fosse
commettido dentro de sua jurisdicção.

4.' Quando °criminoso fôr reclamado directamente ou
por intermedio de representante do governo da nação em
que tiver lugar °delicto.

ART. Il.-A e~tradição não terá lugar:
t." Se °criminoso reclamado fôr cidadão do paiz a cujo

gov~rno se fizer a reei amaçã o.. .
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2:° Por crimes politicos ; e, quando tiver sido concedida
pelos actos enumerados no artigo antecedente, não po~

derá o criminoso ser processado ou punido pelog ditos
crimes politicos, anteriores á sua entre~a ou connexos com
elles.

ART. UI.-Fica entendido que, se o individuo criminoso
em mais de um Estado fôr reclamado, antes de suaentrega,
pelos respectivos governos, será attendido de preferencia
aquelle, em cujo territorio tiver 'commettido o maior de­
licto; e sendo de igual gravidade o que houver reclamado
primeiro. '

ART. IV.-Fica tambem entendido que, se o individuo
de quem se reclama a entrega tiver commettido algun:t
crime no paiz onde se refugiou, e por elle fôr processado,
a sua extradição só poderá ter lugar depois de soffrer a pena,
ou no caso de absolvição..

ART. V.-As despezas com a prisãO, detenção e t'rans­
porte do criminoso correráõ por conta do governo que o
reclamar.

ART. VI.-O governo da Republica Oriental do Uruguay
~econhece o principio de devolução a respeito elos eSCl'a­
vos pertencentes a subditos brasileiros que, contra a von­
tade de seus senhores, forem por qualquer maneira para o
territorio da dita Republica, e ahi se· acharem. Observar­
se-hão nesta devolução as seguintes regras:

L a Os refe~idos escravos serão reclamados ou directa­
mente pelo governo imperial, ou por meio do seu repre­
sentante na Republica.

2.& Admitte-se que a reclamação possa ser feita pelo
presidente da província de S. Pedro do Rio-Grande do Sul,
no caso em que o escravo, ou escravos reclamados perten­
ção a subditos brasileiros residentes, ou estabelecidos na
mesma provincia.

3. a Admitte-se tambem que a reclamação possa sér feita
pelo senhor do escravo perante a autoridade competente
do lugar em que elle estiver, quando o senhor do escravo
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fór em seguimento delle para havê-lo do territorio ori­
ental, ou quando mandar tambem em seu seguimento nm
agente especialmente autorisado para o dito fim.

4..' A reclamação de que se trata deverá ser acompa­
nhada de titulo ou documento que, segundo as leis do Bra­
sil, sirva para provar a propriedade que se reclama.

5.' As despezas que se fizerem para a apprebensão e de­
volução do escl'avo ou escravos reclamados, correráõ por
conta do reclamante.

ÁRT. VIL- As duas altas partes contratantes se obrigão
tambem a não receber scienle, e voluntariamente nos seus
Estados, e a não empregar no seu serviço individuos que
desertarem d'o serviço militar de mar, ou terra da outra; .
devéndo ser presos, e entregues os soldados, e marinheiros
desertores, assim dos navios de guerra, como dos mercan­
tes~ logo que forem competentemente reclámarlos, com a
condição de que a parte que os receber se obrigará a com­
mutar o maximo da pena em que tenbao incorrido pela
deserção, se fór esta plinida~com pena capital, segundo a
legislação do paiz reclamante.

ART. VIlI.-Para evitar difliculdades que occorrem fl'e­
quentemente, e conforme ao espirito das estipulações que
precedem, as duas altas partes contratantes convêm
tambem:

L° Em que nenhuma dellas admittirá em seu serviço de
mar ou terra individuo algum da nacionalidade da outra,
posto que não seja desertor do exercito ou marinha da
nação a que pertence, salvo por contrato voluntario que
deva ser considel'ado valido. ('1'--1'-1')

2. o Em que os agentes impel'iaes na Republica, e os
desta no Brasil, não autorisaráõ o embarque, em os navios
de sua nação respectiva, de individuo algum, ainda a titulo
de indigente, sem solicitar, e obter previamente o compe-

(***) Vid. Accordo cilado a pago 317, nola 4.
43
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tente passaporte, se assim o exigirem 'as leis, e I'egulamen.
tos do paiz.

Fica entendido que esta disposição não comprebende o
caso de se procurar refugio ou asylo a bordo das embarca­
ções de uma das partes contratantes, e em que tenhão
elIas de observar os principias de uma bem éntendida hu­
manidade propria de povos cultos.

ÁRT. IX.-Á troca d.as ratificações dó presente tratado
será feita em Montevidéo dentro do prazo de trinta dias,
ou antes, se fôr passiveI, contados do dia de sua data-

Em testemunbo do que, nós os plenipotenciarios de Sua
Magestade o Imperador do Brasil, e do Presidente da Re­
publica Oriental do Uruguay, em virtude de nossos plenos
poderes, assignamos opresente tratado com nossos punbos,
e lhe. fizemos pôr o seBo de nossas armas.

Feito na cidade do Rio de Janeiro aos doze do mez
de Outubro do anno do nascimento de Nosso Senhor
Jesus Christo de mil oitocentos e cincoenta e um.-(L. S.)
Honorio He1'meto CCL?'neiro Leão.- (L. S.) Antonio· Patt­
lino Limpo de Ab1'eu. -=.. (L. S.) And1'és Lamas.
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SUBSIDIO

Tratado de 1.2 de Outubro com a Republica do Uruguay.

OBSERVAÇÕES

Quando em 1.8~i a Praça de Montevidéo sof!ria os mais
apertados apuros financeiros pela retirada dos auxilios
pecuniarios fornecidos pela Franca, tenazes forão as insis­
tencias do governo oriental para que o Brasil supprisse
um vacuo que punha em perigo os destinos daquella
Praca. (i) E por sua parte considerando o gabinete impe­
rial que a conservacão de Montevidéo era de rp.axima im­
portancia politiCá, e estrategica para as imminentes opera­
cões de guerta, escutou benevolo as referidas solicitacões,
celebrando o tratado de subsidios de que.nos occupamos.

E' triste de dizer porém,mas urge dizê-lo, q~e a liquida­
Cão desse sagrado compromisso, aliás augmentado por no<
vos emprestimos, tem sido peada pelos maiores embaracos
oppostos pelos governos que hão regido~o Estado Oriental.

Entretanto ainda depois de 18fH o thesouro do Im­
perio foi prompto em acudir ás urgencias da Republica
do Uruguay, ministrando-lhe novos recursos, já pela lei
n. 723 de 30 de Setembro de "8õ3 (2), já pela sub-

(1) Nota importante do enviado Lamas de 15 de Setembro de 1851.
(2) Lei de 30 de Setembro. (lArt. 1. o Ogoverno é autorisado para for­

necer por emprestimo ao governo da Republica Oriental do Uruguay,
emquanto julgar conveniente, e sob as condições que tiver por melhores,
um subsidio que não poderá exceder a sessenta mil patacões por mez,
nem durar mais de um anno sem nova autorisação do corpo legis­
lativo.

« Art. 2: A despeza autorisada pelo artigo antecedente será reali­
zada pelos mesmos meios votados na lei do orçamento vigente. n
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sequente Convenção de subsidios do l° de Junbo de
1854" (3) e já finalmente pelo Protocollo de 29 de Ja­
neiro de {808. (4)

Além disso o mesmo tbesouro avocou a si a respon­
sabilidade da divida de oitenta e gtbatro mil patacões' e seus
jU?'OS que a referida Republica contrab,ira c .n o Barão de

Pelas reversaes trocadas a 31 de Janeiro de 1854 entre o governo
oriental, e a legação imperial em Montevidéo, regulou-se a maneira de
etrectivar o referido emprestimo, limitando suas prestações mensaes á
somma de trinta mil patacões, e estipulou-se outras condições. Vid.
Relatorio de 1854, annexos.

(3) Esta Convenção será transcripta no lugar, e anno competente.
As prestações mensaes das ditas reversaes de 31 de Janeiro de 185ll
forão nelIa elevadas a sessenta mil patacões por solicitação do governo
oriental, em nota de 8 de Fevereiro do mesmo anno.

(ll) {( P?'otocollo.- Aos 29 dias do mez de Janeiro de 1858, nesta
cidade de iontevidéo, na secrelaria de estado das relações exleriores,
reunidos oIllm. SI'. Commendador Joaquim Thomaz do Amaral, encar­
regado de negocias de Sua Magestade o Imperador do Brasil, e o Illm.
e Exm. Sr. Dr. D. 1\ntonio de Ias Carreras, ministro, e secretario de
Estado das relações exteriores da Republica Oriental do Uruguay, para
reduzirem a um protocolIo,que é o presen te, as condições de um empres­
timo pecuniario que o governo da Republica solicitou do do Imperio,
afim de occorrer ás difliculdades financeiras com que luta nas ac.luaes
criticas circumstancias do paiz, depois de haverem conferenciado, con­
vierão nos seguintes artigos: 1... Ogoverno de Sua Mageslade o fmpe­
radar do Brasil fornecerá por emprestimo ao da Republica Oriental do
Uruguay a qnanlia de cento e dez mil patacões. 2.· Essa quanlia será
paga nesta cidade ao governo oriental pelo encarregado de negocios
de Sua Magestade o Imperador. 3.· No acto deste pagamento receberá
o mesmo encarregado de negocias um documento que servirá de titulo
de divida do governo orien lal para com o Brasil, afim de ser regulari­
sado, e pago em tempo competente, e vencerá o juro de seis por cento
ao anno, contados oa sua data.ll.o A importancia do empreslimo, que
o governo de Sua Magestade faz pelo presente protocollo, será addi­
cionada á dos empreslimos anteriores, e o seu pagamento realizado,
como o desses emprestimos, no tempo, e pelo modo declarado nos
arts. 7,8, '10, 11, 12 e 13 da Convenção de subsidio de 12 de Outubro
de 1851.. Esses artigos terão, pelo que diz respeito a este emprestimo,
a mesma força e applicação; como se fossem aqui inseridos palavra por
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Mauá por contrato de 9 de Maio de i8õ3 (ã), como consta
do art. 7° da citada Convenção de subsidio de Junho de
i854.

Todós esses empenhos, que se elevavão no fim do anno
de 1862, a enorme somma de cinco mil seiscentos e vinte
cinco· contos, quat1'ocentos t1'inta e tres mil, cento e noventa
1'éis, (6) afóra oquantum que se liquidar das despezas feitas
pela divisão auxiliar brasileira em Montevidéo em virtude
do Accordo de D de Agosto de 1854 (7), inda não forão
saldados na menor parcella t

Ao contrario disso, o governo oriental evitou sempre de
regularisar este assumpto,' uando explicações insufficientes
ao gabinete imperial sempre que as requisitava, ácerca
da importancia dos empenhos anteriores a que estives­
sem peculiarmente obrigadas as rendas do Estado, bypo­
thecadas pelo presente tratado aos seus compromissos
com o Imperio, e das épocas em que estarião extinctos,
promulgando leis contrarias aos prêceitos do referido tra­
tado (8), e finalmente desattcndcndo ás reclamações, de

palavra. 5.° O emprestimo actual não poderá ser applicado ao paga­
mento de dividas anteriores, nem no todo nem em parte. Será exclusi­
vamente applicado ás despezas futmas das repartições da guerra, ma­
rilllJa, estrangeiros, e governo. 6.° Este accordo será approvado pelos
dous governos; e, desde o momento em que se communicar respecti­
vamente essa approvação, considerar-se-ha por ambas as partes acto
perfeito, e consummado para todos os eO'eitos.

Lido o presente protpcollo, e achando-o exacto, o encarregado de
negocios do Brasil, e o ministro e secretario de Estado das relações ex­
teriores da Republica Oriental do Uruguay o assignárão em dous auto­
graphos, e o sellárão com seus respectivos sellos.- (L. S.) Joaquim
Thomaz: do Amaral. - (L. S.) Antonio -de las Cm'l'eras. l)

Este protocollo foi approvado pelos representantes dos dous governos
em notas do mesmo dia 29 de Janeiro.

(5) Relatorio de 185lJ, annexo Q, n. la.
(6) Vid. Quadl'o- que acompanha o texto deste tratado.
(7) Tl'anscl'ipto no anno competente.
(8) Lei de amortização, e resgate de 6 de Julho de 1853, CO)ltra a

qual o gabinete imperial mundou protestar. Relutorio de 18fJli, an­
nexo-p.-
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varios subditos brasileiros provenientes de prejuizós de
guerra, algumas deIlas já liquidadas pela Junta do Cre­
dito Publico, ao passo que spbre o mesmo objecto firmava
convenções com a França, e Grã-Bretanha, acquiescendo
ao pagamento de identicas reclamações, com a inserção
de clausulas oppostas aos seus anteriores ajustes com o
Brasil.

Relativamente aos-prejillzos de guerra~derão-se os se­
guintes incidentes: a lei da Republica Oriental de 1.6 de
Julho de 1853 estabelecêra os meios para a classificação
dos creditas por debitos daqueIla origem, autorisané!o a
nomeação de tantos fiscaes na Republica quantos fossem
precisos para essa liquidação. Vistas, porém, as difficul­
da-des desta ultima, e de .outras disposições da mesma
lei, foi ella suspensa, e creou-se uma Junta especial en­
carregada dessa tarefa, com a comminação de prescrip­
ção, se os reclamantes não se apresentassem em tempo
para fazerem valer os seus direitos. Essa comminação
foi decretada pela lei de 6 de Junho de 1.857, que en­
cerrou os trabalhos da dita Junta, e declarou ultimada
a conversão da divida por prejuizos da guerr'a.

Contra os effeitos desta del1radeira resolução reclamou
a legação imperial em 1. 7 de Julho, resalvando os inte­
resses dos subditos brasileiros.

O governo da Republica reiterou então á mesma legação
as seguranças anteriormente dadas, de que aos reclaman­
tes brasileiros serião extensivos os mesmos favores que
houvessem de ser" outorgados aos subditos de qualquer
outra nação por creditQs de igual natureza.

Effectivamente em 8 de Maio de 1858 celebrou-se um
ajlJste internacional com relação a este objecto, iden­

_ Uco ao que havia sido negociado com a Inglaterra, e
França (9); todavia em to de Julho de 1860 foi esse

(9) Accol'do.- Achando-se reunidos no ministerio das relações exte­
riores S. Ex. o SI;. DI'. D. Antonio de las Cal'l'eras, ministro e secretario
de Estado daquella repartição, e oSr. Joaquim Thomaz do Amaral, en-
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. accordd rejeitado pela Camara dos Senadores do Estado
Oriental, ao passo que havião sido approvadas,' pelo
corpo legislativo, as bases do que fôra convencionado
com aquelles do:us paizes; por este motivo a legação

carregado de negacios de Sua Magestade o Imperador do Brasil nesta
Republica, com o fim de conferencial' sobre os meios de chegar ao es­
tabelecimento de uma commissão mb;ta para o aj uste das reclamações
de subditos brasileiros, por prejuizos solft'idos durante a guerra, e
tendo em vista, como preliminares deste assumpto, as notas trocadas
entre a legação imperial e este ministerio, com datas de 25 de Setembro,
e 21 de Outubro de anno de 1857, convierão, os dilos senhores em
adoptar, como adoptárão, as seguintes bases:

1..' As reclamações dos subditos brasileiros, por motivo de prejuizos
causados durante a guerra, a que se refere a lei sanccionada em 1.lJ. de
Julho de 1.853, serão resolvidas definitivamente, quanto á sua justifi­
cação, e sua ímportaLlcia, por uma commissão mixta com o caracter de
arbitra. 2,' A dita commissão se comporá de duas pessoas, uma por
parte do governo da Republica, que elle nom eará, e a outra por parte
dos reclamantes, nomeada pelo governo do Brasil ou por seu agente
devidamente autorisado. Presidirá a dita commissão, mas sem voto de­
liberativo, o juiz letrado de fazenda da Republica. 3.' A apresentação
das reclamações se fará perante a commissão mixta, e. as diligencias.
para a sua justificação serão processadas pelo juiz da fazenda em pre­
sença dos arbitros. 4,' Concluido o 1!rocesso se suJJmelterá ao juizo da
commissão mixta, que decidirá sem appellação. 5" No caso de empate
decidirá uma terceira pessoa, tirada á sorte de uma lista composta de
dous cidadãos orientaes e dous brasileiros, designados com anteceden­
cia, da mesma maneira que os arbitros. 6.' _\.s reclamações se apresen­
tal'áõ no termo de 90 dias, para o~ que residirem no tenilorio da Re:
publica, e de 180 dias para os que se acharem fóra de seu territorio,
a contar daquelle em que a commissão mixta annunciar publicamente
a sua inslallação. Passado este prazo, não se admitlirá reclamação al­
guma, ficando prescripto o direito de reclamar. 7,' ,A importancia das
indemuisações que a commissão mixta houver admittid.Q cQroo jusli~­

cadas' será reconhecida pelo governo da Republica, como divida na­
cional, cuja exLincção será regulada por uma convenção especial.

Em fé elo. que, concordárão os ditos senhores em lavrar a presente
acta, em dous exemplares de teor id~ntico, que assignárão, e sellárão
com seus respectivos sellos em Montevidéo, capilal da Republica Orien­
tal do Uruguay, aos 8 dias do mez de Maio de 1858. - (L. 5.) Antonio
ele las Ca.!'el'rcts. - (L. S.) Joaquim Thoma,; do Amaml.
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brasileira dirigio ao governo oriental um novo protesto.
em data de 14- do referido mez.,

A despeito, porém, deste protesto, era pelo mesmo
tempo promulgada a lei de 14 de Julho do referido
anno, creando uma commissão especial para proceder
á verificação, e classificação de todos os creditos, e de
todos os documentos de credito contra o Estado, ante­
riores ao anno de 18f.i2, não consolidados, e que, tendo
sido liquidados, e annotados pela Junta do Credito Pu­
blico, não forão convertidos em titutos da divida con­
solidada, por se considerarem comprehendidos nas dis­
posições da lei de 17 de Julho de 18f.i5; declarando
que os documentos de creditos anteriores áquelle anno,
que não tivessem sido apresentados para serem classi­
ficados, e liquidados pela Junta do Credito Publico, não
poderião ser verificados e classificados; estabelecendo a
prescripção para essa classe de documentos, com o pre­
ceito de não poderem ser levados aos tribunaes contra
o fisco, nem attendidos pelo governo sob a fôrma de
reclamações ou transacções.

Annu~lando a mencionada lei, em muitos casos, as
liquidações feitas pela extincta Junta do Credito Publico,
e sendo a prescripção fulminada contra os documentos
inda não liquidados uma violencia para os interessados
brasileiros, o gabinete imperial pronunciou-se formal­
ménte, por intermedio da legação em Montevidéo, a
2f.i de Abril de 1861, contra tão iniqua legislação.

Intercallado pequeno intervallo depois deste facto, o
governo oriental sob a pressão de um ultimaturn da
França, e Grã-Bretanha para que fosse reconhecida como
divida nacional a importancia dos prejuizos sofIridos
por seus subditos, celebrou com aquellas potencias a
Convenção de 28 de Junho de 1862 (10), na qual se
estipulou o modo da extincção da referida divida, ap-

(10) Relatorio de 1863, auuexo 1, n. 149.
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plicando-se ao seu pagamento, e dos respectivos juros
as rendas do papel seBado, e das patentes, e sendo
estas insufficientes as 'geraes do Estado,

Des.t'arte os direitos do Imperio forã::- '. 'ostos á mar­
gem a despeito das solemnes promessas do Estado Orien­
tal de que serião elIes sempre altendidos como os da
nação mais favórecida, e o tratado de subsidio de. 12
de Outúbro, que havia creado a situação lisongeira em
que elle se achava, foi perfeitamente violado, desviando
em proveito d'outrem a estipulação (art. 10.) que hypotbe­
cára aos compromissos daquella Republica com o Brasil
todas as rendas do Estado) toda~ as cont~i.buições ~.ire~tas,

indirectas, e especialmente os direitos da alfandega I
Era assim que, cedendo-se á França, e á Inglaterra,

cuja intervenção nos negocios do Hio da Prata tinba
sido sempre tão asiaga aos interesses da Republica do
Uruguay, menosprezava··se as justas reclamações d,a unica
potencia americana que levára alen tos aos defensore.s
da praça de Montcvidéo, abrindo-lhe seus thesouros, e
enviando-lhe seus soldados 1

Neste estado permanecem ainda as questões sobre os
prejuizos de guerra soffridus pelos nossos nacioDaes, e
'sobre a satisfação dos emprestimos feitos pelo Imp~rio

ao Estado Orien lal, devendo accrescen tar-se que, não
óbstante todos esses antecedentes, ainda nos ultimas
;tempos o thesouro do Brasil foi em aj uda das urgen­
'cias daquelle Estado, pelas complicações dà guerra é}.ctual
contr.a o Paraguay, prestando-lhe a somma de oitocento's
mil pesos fortes, como foi accordado em um protpcollo (I t)
assignado 'pelo ministro brasileiro em missão especial
no Rio da ~rata, e o, governo da Republic~ do ruguay.

(11) Até o momento em que escrevemos estas iinbas não- foi publicado
o referido protocollo; pelo que não vai a'qúl insedo•. '. .
, 44
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Tratado de Subsidio entre o Senbor D. Pedro II, Imperador do Brasil,
e a Republica Oriental do Uruguay, assignado no nio de Janeiro em
12 de Outubro de 185!1., e ratificado por parle do Brasil em 13 de
mesmo mez, e pela referida Republica em 4 de Novembro do dilo
anno. (*)

c'

DO ARCmvO DA SEeRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIROS. (*íl')

EM NOME DA SANTISSIMA E INDIVISIVEL TRINDADE

Reconhecendo Sua Magestade o Imperador do Brasil, e
o Presidente da Republica Oriental do Uruguay, que o es­
tado actual de deficiencia de recursos pecuniarios, a que se
acha reduzida a dita Republica, resultante da prolongada,
e calamitosa luta que lem sustentado, é o principal, e mais
serio obstaculo a que seja e':lse Estado pacifkado, e orga­
nisado solida, e convenientemente, e mantida, e preservada
a sua independencia, e querendo evitar que se perpetue a
guerra civil, e renasça a anarchia fatal á mesma Repu­
blica, e ao Imperio, perdido assim o fructo dos sacrificios
até hoje feitos, e.mallograda a politica adoptada para con­
seguir uma paz, e tranquillidade 'duradoura, convierão em
ajuslar, e regular a prestação de soccorl'os pecuniarios ao
governo da dita Republica Oriental do Uruguay, e as ga­
rantias que esta deverá prestar ao do Brasil. Para esse fim
nomeárão por seus plenipotenciarios a saber:

Sua Magestade o Imperador do Brasil ao IllustrissimoJ e

(*) TrocArão-se as ratificações em Montevidéo em l1 de Novembro
de 1851, entre os ministros Silva Pontes, e Herrara e Obeso

(**) Não estã publicado na Collecçao ele Leis.
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Excellentissimo Sr. Paulino José Soares de Souza, do seu
conselho, senador do lmperio, gran-cruz da ordem real
de S. Januario, official da ordem imperial do Cruzeiro,
desembargador da Relação do Rio de Janeiro, ministro, e
secretario de estado dos negocios estrangeiros.

E o Presidente da Republica Oriental do Uruguay o Sr.
D. Andrés Lamas, Presidente do instituto historico geogra­
pbico da Republica, membro fundador do de instrucção
publica, e do conselho Universitario, e ·seu enviado extra­
ordinario, e ministro plenipotenciario junto de Sua Ma­
gestade" o Imperador do Brasil; os quaes, depois de terem
trocado os seus plenos poderes respectivos, que forão
achados em boa e devida fôrma, convierão nos artigos
seguintes:

ART. L-O governo de Sua Magestade oImperador forne­
aerá, por emprestimo, ao da Republica Oriental do Uru­
guay, a quantia mensal de sessenta mil patacões, a contar
do primeiro do proximo mez de Novembro em diante.

ART. IL-Estas prestações duraráõ por tanto tempo
quanto o governo de Sua Magestade o Imperador julgar
conveniente; não podendo, porém, retira-las, sem prévio
aviso feito tres mezcs antes.

ART. III. -Além dessa quantia, prestará mais, por uma
vez, a somma de cento e trinta, e oito mil patacões, para
fazer face a despezas extraordinarias, e ás feitas nos
mezes de Julho, Agosto, Setembro, e Outubro corrente.

ART. IV.~As prestações, e a somma de que tratão os
arHgos antecedentes, serão entregues (as primeiras no
principio de cada mez) ao enviado extraordinario,e minis­
tro plenipotenciario da Republica" Oriental do Uruguay~

9U á pessoa que o govel'Do da Republica indicar.
ART. V.-Os documentos da entrega das prestações, e

da somma acima mencionada serviráõ de titulo de divida
do governo Orien~al para com o do Brasil, afim de
serem regularisados e pagos em tempo competente, elven-
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ceráõ o juro de seis por ·cento ao anno~ contados da sua
data.

ART. VI. - A Republi~'_ Oriental do Uruguay se reco­
nhece, e declara devedora ao governo do Brasil da quantia
de duzentos e oitenta e oito mil setecentos e noventa e um
pesos fortes, provenientes de emprestimos que este lhe tem
feito a~é esta data, e dos juros correspondentes, contados
até o dia primeiro de Novembro proximo futuro, ficando
-por esta convenção de nenhum vigor os contratos em viro.
tude dos quaes farão feitos aquelles empreslimos. Aquella
sornma de duzentos, e oitenta e oito mil setecentos e no-

\

venta eum pesos fortes vencerá o juro de seis por cento
daquella data do primeiro de Novembro proximo futuro
em diante. -

ART. VII. - Conseguindo o governo oriental um em·
presUmo por qualquer meio, os fundos que por-elIe houver
serão precipuamente, e logo applicados ao reembolso de
todas as sommas de que se reconhece, e declara devedor
nesta convenção.

AnT. "VlII.- Não poderá prevalecer contra o pagamento
dessas sommas, ainda a titulo de compensação, a que o
governo oriental entenda ter direito contra o Brasil.

ART. IX.-As prestações mensaes concedidas pelo artigo
-segundo não poderão ser applicadas ao pagamento de di­
vidas anteriores, nem no todo nem em parte, nem poderão
ser con·sumidas por anticipação. Serão exclusivamente
applicadas ás despezas futuras das repartições da guerra,
estrangeiros, e governo, e ás que·éxigirem as operações de
-que trata o artigo quatorze.

_ . ART. X. -Para o exacto, e pontual pagamento das sorn-
mas, e jures de que trata, e a que se refere est3. convenção,

-o governo da Republica Oriental do Uruguay obriga, e
hypotheca todas as rendas do Estado, todas as contribui­
ções directas e indirectas, e especialmente os direitos da
~alfandega.



- 349-

ART. XI.~ O governo da Republica Oriental do Uru­
guay, logo que forem realizadas as disposições de fazenda,
de que abaixo se trata, e logo qüe o réndimento da alfan­
dega de 'Montevidéo fique desembaracado de empenhos
anteriores, aos quaes esteja peculiarmente obrigado, ap­
plicará a parte desse mesmo rendiínento que fôr conven­
cionada ao pagamento dos juros, e amortização das quantias
de que trata esta convencão, não sendo a amortizacão em
caso algúm menor de cinco por cento por anno. As som­
mas destfnadas ao pagamento dos ditosjuros,e amortização
serão entregues mensal ou semanalmente, segundo então
se accordar, pelQ thesoureiro da sobredita alfandega ao
ministro do Brasil em Montevidéo, ou á pessoa. que o go­
verno imperial designar, correndo por conta do governo
oriental a despeza do movimento de fundos de Montevidéo
para oRio de Janeiro.

ART. XIl.-:Essa parte de rendimento de que trata o ar­
tigo antecedente será invariavel, e com ella se augmentará
a amortização do capital, á medida que annualmente fôr
diminuindo a importancia-dos juros.

ART. XIII. -Se o goveruo da Republica o julgar preferi­
vel, descontar-se-ha proporcionalmente das prestações de
que trata o artigo primeiro, se ainda tiverem lugar, a im­
portancia da parte do rendim~nto da alfandega, que deve
entregar, em virtude do artigo onze, para o pagamento dos
juros e amortização.

ÁRT. XlV.-Para garantia das sommas prestadas pelo go­
verno imperial ao governo oriental e seus juros, e para
melhor assegurar areconstruccão da nacionalidade orien­
taI, o governo da Republica se comprometle :

1.0 A declarar em liquidação no primeiro de Janeiro de
mil oitocentos e cincoenta e dous toda a divida da Repu­
blica.

2.° A nomear para liquidação, e classificação da divida
..:---

uma junta~de credilo publico, composta de cinco membros,
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dos' quaes um será apresentado pelo ministro brasileiro em
Montevidéo. (H'f.)

3.° A converter nos primeiros seis mezes do anno pro­
ximo de mil oitocentos e cincoenta e dous toda a divida
do Estado em titulos de divida publica consolidada eom ju­
ros de seis por cento ou de tres por cento, fazendo com os
credores os arranjos que jutgar convenientes, ou sendo isso
impraticavel, pelo meio da lei.

4.. o Liquidada, reconhecida e classificada a divida ins­
cripta no grande livro da divida publica, que sera creado,
a encerrar a contabilidade, dando por terminado todo o ex­
pediente actual.

5.· A fixar um prazo determinado para a apresentação
dos documentos da di vida actual, que devem converter-se
em titulos de divida consolidada.

ART. XV.-Para mais claramente fixélJr abase do systema
regular em que vai entrar, chegado o termo. das calamida­
des que tem perturbado a Republica, e uma importante gà­
rantia dos empenhos que contrahe por esta convenção, o
governo oriental espontaneamente. se obriga a tomar. todas
as medidas da sua competencia para que tenha infallivel e

_inteiro cumprimento a parte do artigo oitenta e dous, ca­
pitulo terceiro, secção setima da constituição, que ordena a
apresentação annual do orçamento, e das contas das des­
pezas publicas á assembléa geral, e outrosim a não cúntra­
hir divida alguma, nem a reconbecê-Ia, e inscrevê-la no
grande livro, depois de terminadas as operações de que
trata oartigo quatorze desta convenção, sem uma resoluçãO
especial da referida assembléa.

(***) A Junta foi installada em Montevidéo a 7 de Julho de 1852, e
começou a funccionar eITectivamente em 15 de setembro do mesmo
'lpno. O pl'imeiJ'O commissario brasileiro que nella teve assento foi o
contador do Thesouro Antonio Nicoláo ToJenlino, seudo substituido
em 185ú pelo secretario da legação Antonio Pedro de Carvalho Borges.
Em 1.857, por aceordo entre os dons governos, cessárão as funoções
deste commissario.



1\.RT. XiVI. Â troca das ralifi:caç5es da 'prese;nt:e CO:I)YOO­

Cão seIlá feita em Montevidéo no prazo de trinta dias, oon­
tados da sua. data, ou ,a.nt.es, se fôr passiveI.

Em testem~nhe do que·nós aebaixo assignados, pJeni!30ten­
ciarios de Sua Magestade o Imperador do Brasil, e do Pre­
sidente 'da Republica Oriental do Uruguay, ein virtude dos
nossos plenos poderes, assignamos a .presente convenção
com os nossos punhos, e lhe fizemos pôr o seBo de nossas
armas.
I Feita na cidade do Rio de Janeiro aos doze do mez de
Outubro do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus
Ohristo de mil oitocentos e cincoenta e um.-(L. S.) Paulino
José Soares de Souza. -(L. S.) Ânwrés Lamas.
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Quadro dos emprestimos feitos pelo Governo Imperial á Republica Oriental
do ,Uruguay, em virtude da Convenção de 12 de Outubro de 1851. Lei
n. 123 de 30 de Setembro de 1853. e ProtocoIlo convencionado em Monte­
vidéo de 29 de Janeiro de 1858, bem conlo dos juros decorridos das datas
das entregas feitas pelo tbesouro nacional, nesta cOrte, e pela Legação do
Imperio, em Montevidéo, até 31 de Dezembro de 1862.

lMPORTANCIA
DATAS DAS TEMPO Doe JUROS DE

EMPRESTLMOS
ENTREGAS A 6 °[0 ATE' 3~

CONTAR DE DEZEMBRO
- llE 1862

QUANTIAS '" 8
o '" '" '" '<iia <li o <li

PATACÕES '"
Patacões I~

a Mezes O '" o· i5<l '"<l '"U
I - - - - -Q

311
o 138,000 - 1851 Outubro 21 11 72 92,713~"'l1""II II=llt:> 282,Oll1. - » Novembro 111 61 188,970 06

1

C'lCO
120,000 - Dezembro 911 23 79,653 70........ I)

I>ll>l 60,000 - 1852 Janeiro 14 10 353 39,472 13I=ll=l

l~ o 60,000 - I) Fevereiro 910 327 39,216 39
.Co o:: 60,000 - li Março 12 10 295 38,901 6~
""~ 180,000 - )1 Julho :2 10 183 113,400 -~~
:z; .120,000 - li Outubro 15 10 78 73,534 42o
<J

o

~
o::

8~ 60,000 - 1854 Janeiro 31 335 32,104 H:a
I>l 60,000 - li Março 3 8 3011 31,798 35E-<
I>l 30,000 - li Abril 1 8 275 15,756 16'" 98,207 28 8 248 51,139 33I>l~ - li li
I=llt:> ao,ooo - li M.aio 2 8 2M 15,603 29OCO
cc ....

(
90,000 - » Junho 1 8 214 46,366 03

r.ll>l 120,000 - II Julho 1 8 184 61,229 59I=ll=l
:<:l 60,000 - I) Agosto 1 8 153 30,309 O~C'l

60,000 - Setembro 1 8 122 30,003 29..... li. 60,000 - II Olltubro 2 8 91 29,697 53ii
;;l

51,793 - )) Novembro 2 8 60 25,366 73
~

OICO~:3~1C ,OI>lCO

g~~1 119,450, - 1858 Fevereiro 3 4 332 35,187 02
E-< C'l o::
o ~
~i:l:z;

- - - - - !-

11,859,491 1,070,422 12

-
nEVA PIT1JL" «;Ã.O

PATACÕES REIS
Capital.. 1,859,491 - 3,570:222f2O
Juros.•.. 1,070,422 12 2,055:210 470

2,929,913 12 5,625:433S190
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Tratado de Commercio, Nav~gação, Limites e Extradição de 23 de
Outubro com a Republica do Perú.

ABERTURA DO AMAZONAS

Escrevendo sobre a abertura do Amazo'nas, assim nos
exprimimos á pago 4.27 do 2° tomo desta obra: « A
abertura da navegação do Amazonas é um grande passo
dado na estrada da civilisação, 'e dos nossos melhora­
mentos, mas queremo-la com suas varias cautelas. E
nem essas cautelas são uma pea que pomos á inaugu­
ração desse notavel acontecimento, tanto que não he­
sitamos em asseverar que, se a Carta régia de 28 de
.laneiro de 1808, que <"bbrio os portos do Brasil ao oom­
mercio das nações amigas, constitue um dos titulos
mais honrosos do reinado do Sr. D. João VI, o Dec1'e.to
q.ue franquear a navegação 110 Amazonas a todas as
bandeiras será memorado pela. historia como um dos
factos de maior patriotismo dQ segundo Imperador. »

Tratando do mesmo assumpto á pago 2íH, nota 46,
do presente volume, antes de promulgado o Decreto de
"1 de Dezembro, desta fórma enunciámos-nos: « Entre­
tanto, referindo-nos ~o Ama.zonas, não nos é licito deixar
de ponderar que urge tornar me.didas para que se rea­
lize sua abertura, sem os graves inconvenientes 'de um
facto ex abrupto. lia longos annos que o governG im-

. perial occupa-se desse objecto, div.ersos ministros de
'Estado o' têm prometti.do na· trihup,a, ~ nID& seus rel~ª,­

torios; entre'tanto igno'ra-se se ha algum plano assen­
4l'>
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tado sobre essa navegação, não é sabido se se têm feito
prévias explorações nos importantissimos afiuentes da­
quelle rio, que se internão pelo nosso territorio, ou
que vão ter aos Estados limitropbes, e finalmente não
consta se porventura nôs temos entendido com os re­
feridos Estados para que esse acontecimento se empre­
henda com mutua acquiescencia, e vantagem. Porque
somos do pensar de que deve haver meditação, e pru­
dencia nesse assumpto, não se segue que applaudamos
os adiamentos indefinidos•... »

Nestes termos receberiamos sempre com prazer a de­
cretação da livre navegação do Amazonas, e, cornquanlo
nosso espirito vacille sobre se a esse facto antecedêrão
as necessa1'ias cautelas ("), conHudo não nos é liei to
deixar de proferir nosso elogio á conducta do gabinete
imperial, na crença de que todos os esforços serão
empregados para que sejão ao Imperio vantajosos os
effeitos doo memoravel Decreto de 7 de Dezembro (2).

(1.) ODiaria Official, publicando no seu numero 219 de 8de Dezembro
deste anno o"])ecreto de abertura do Amazonas, não o acompanhou de
uma só palavra explicando as razões que derão inesperadamente ori­
gem a esse notavel acontecimento no momento em que pendia da de-

"cisão do senado um projecto de igual natureza. É esta mais urna prova
da exageradissima reserva com que são entre nós decididos os negocios
internacionaes. A este respeito os governos têm contrahido o máo de­
feito de supporem que elJes sós sabem pensa",., e, pois, a discussão das
grandes idéas é passada em família, no recinto de suas repartições, e
nas conferencias ministeriaes; o parlamento, e o publico ficão ã mar­
gem. É a antilhese do que se usa na velha Grã-Bretanha;- neste paiz
o governo é o proprio que olferece ao debate da imprensa, e das Ca­
maras as grandes reformas, deixa que sejão elJas trituradas n9 cadinho

. de todas as intelJigencias, fórma assim um acervo das diversas opiniões,
e quando, depois de passado não curto intervallo, toma sua resolução,
tem a certeza de !,Iue vai encontrar no centro da população o maior nu­
mero de adhesões. No l?rasil pratica-se ocontrario; e relativamente ás
questões diplomalicas são eIJas cuidadas com tanto recato como o fogo
de Vesta, inteiramente-inaccessiveis aos desherdados do culto.

(2) Decreto d'abertura dos rios Amazonas, Tocantins, e S. Fran-
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Entretanto, cumpre, confessar o paiz seria melhor im­
pressionado se, ao mesmo tempo que fôra promulgada
aquella importante providepcia, tivesse a certeza de que
havião sido attendidos, e resguardados outros interesses
de alto quilate.

Se forão de antemão preparados os meios para lor·
nar exequivel aquella medida, sem os graves perigos que
póde comsigo trazer a simultanea irrupção de um gran­
de numero de navios estrangeiros nas agoas do Ama­
zonas (a), attrabidos pela fama das fabulosas riquezas

cisco: (( No intuito de promover o engrandecimento do Imperio, fa­
cilitando cada vez mais as suas relações internacionaes, e animando a
navegação, e o commercio do rio Amazonas e seus afiuentes, dos rios
Tocantins, e S. Francisco, ouvido o meu couselho de :estado, hei por
bem decretar o seguinte:

Al't. 1.0_ Ficará aberta, desde o dia 7 de Setembro de 1867, aos
navios mercanLes de todas as nações, a navegaçflo do rio Amazonas até
a frouteira do Brazil, do rio Tocantins até Cametá, do Tapajoz até
Santarém, do Madeira até Borba, e do Rio Negro até Manáos.

ArL. 2. o-Na mesma data fixada uo arL. 1.0 ficará igualmente aberta
a navegação do rio de S. Francisco aLé a cidade do Penedo.

Art. 3.o_A navegação dos affiuenles do Amazonas, na parte em que
s6 uma das margens pertence ao Brasil, fica depend.endo de prévio
ajuste com os outrQs Estados ribeirinhos sobre os respectivos limites, e
regulamentos policiaes, e fiscaes.

Art. li.o-As presentes disposições em nada alterão a observancia
do que prescrevem os tratados vigentes de navegação, e commercio com
as Republic:as do Perú, e de Venezuela, conforme os regulamentos já
expedidos para esse fim.

Art. 5.o-Os meus ministros, e secretarias de estado pelas repartiçõe!!.
competentes promoveráõ os ajustes de que trata o art. 3°, e expediráõ
as ordens, e regulamentos necessarios para a etrectiva execução deste
~cr~ I .

Antonio Coelho de Sá e Albuquerque, do meu conselho, senador do
Imperio, miuistro, e secretario de Estado dos negocios estrangeiros,
assim o tenha entendido, e faça executar.

Palacio do R~o de Janeiro, em 7 de Dezembro de 1.866, li6° da Inde­
pendencia, e do Imperio. - Com a rubrica de S. M. o Imperador. ­
Antonio Coelho de Sá e Albuquerque.

(3) Esses perigos não são imaginarias, têm o seu testemunho .nos
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que se tem- figurado existir em suas margens? Se houve
prévia inteJligencia com os ribeirinhos superiores para
decretar-se tal navegação, circumstancia esta 'que parece

factos contemporaneos; citaremos alguns, sem o menor intento de des­
pertar susceptibilidades, mas sómente em homenagem à verdade his­
torica, e ao desejo de que não sejão reproduzidos.

Acolonia americana estabelecida no Texas em 1.821 foi o nucleo po­
deroso que posteriormente secundou a independencia cle,ssa provincia, e
mais tarde promoveu sua annexação aos Estados-Unidos. Este aconteci­
mento trouxe a guerra com oMexico, e as consequencias della forão ainda
outras annexações, as da Nova-California, e Novo-Mexico á referida Re­
publica, que desse modo obteve uma grande linha commercial atraves­
sando o continente americano do Oceano Atlantico ao Pacifico. Aos
mesmos Estados-Unidos foi pelo tratado de 1.846 com a Inglatarra re­
conhecido o direito a todo o territorio do Oregon, ficando assim a seu
alcance a'magnifica bahia de S. Francisco, e de S, Carlos de Monterey,
bem como uma consideravel porção de costa sobre o Pacifico. Cuba, a
provincia mexicana da Sonora, e o Estado da Nova-Granada, já esti­
verão a ponto de ser incorporadas á União Americana, e a influencia
commercial deste paiz sobre o Haity póde ser um agente efficaz de
prompla absorpção.' Nem o governo Americano faz mysterio dessas
suas tendencias; o Presidente Pierce em seu discurso de inauguração
proferira as seguintes, e caracteristicas expressõ~s: « Os receios de
perigos inherentes á extensão de territorio, á multiplicação dos Esta­
dos, á accumulação de riqueza, e ao augmentQ de população erão in­
fundados .... a politicademinha administração não será influida pelos
timidos vaticinios dos males da ea:pan:sao. Em verdade não se póde oc­
cultar que nossa, aLtitude como nação, e nossa posição no globo, tor­
não a acquisição de certas possessões, que não estão dentro da nessa
jurisdicção, eminentemente importante para nossa protecção, se é que
para o futuro ruJo for essencial á manutençao dos direitos do cómme'l'cio,
e da paz do mundo. II

E' igualmente sabido que a Grã-Bretanha outr'ora teve pretenções
ao tenitorio de Mosquitos, que demora no isthmo de Panamá desde as
bocas do rio S. Juan até além do cabo de Honduras. Nessa época a
Hespanha, que tinha a propriedad'e dos terrenos, rcclamo~ contra os
estabelecimentos feitos pelos Inglezes de Jamaica; depois de prolon­
gada discussão concordárão estes por um tratado de 1.786 em abando­
nar os ditos estabelecimentos, mas permittindo-se-lhes formar outros
na região mais ao norte chamada Balisa,. Permanecêrão assim as
cousas até depois ainda da emancipação das colonias hespanholas;
porém em 1835, querendo as mesmas colonias verificar os seus
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ser contrariada pela altitude hostil q,ue o Perú, e a
Bolivia têm tomado, em relação ao Brasil, na questão

limites, começou a rnglaterra a fallar de um ReI: daquelles territorios,
seu alliado, e protegido, mas que não passava de um chefe de tribu
indígena. Em 1841. appareceu a bordo de uma fragata britannica esse
soberano, e tomou posse de certa área do paiz de Mosquitos. Contra
esta violencia reclamando o governo de Nova Granada, obteve em res­
posta que desde o tempo de Crounwell, e de Carlos li ô monal'c/ta

daquelle reino estivera sempre sob a ptotecção da Grã-Bretanha. Em
IBM o encarregado de negocias inglez em Bogotá communicava ao
governo granadíno que a Inglaterra acabava de nomear um ministro
residente no paiz de Mosquitos. Aquelle governo protestou contra
semelhante abuso; mas, dividindo-se por esse tempo a America cen­
trai em pequenos Estados, ficou pertencendo ao de icm'agua a mór
parte do tenilorio da questãO, e logo em 18lt7 a Inglaterra noLificou
a esta republica que o evacuasse. No 1° de Janeiro de 18lt8 alguns
navios de guéri-a britannicos tomárão posse, em nome do rei de Mos­
quitos, do forte, e porto de S. Juan na principal das bocas do rio deste
nome, fazendo construir barcas que subirão o citado rio de S. Juan
até o lago de Nicaragua, separado PPL' uma estreita língua de tena do
rio Tosta, que desagua no Oceano Pacifi~o, Dest'arte revelou o governo
inglez que todo o seu empenho neste negocio vinha do projecto ma­
duramente adoptado de fazer da l'eale'ta que tentava fundar uma ponte
para so~re ella p'assar o isthmo de Panamá, collocando em suas mãos
a communicação dos dous oceanos. O Estado de Nicaragua não po­
dendo desalojar os invasores invocou os bons ameios dos Estados­
Unidos para fazer cessar a usurpação ingleza, e esta Republica procu­
rou aggregar os esfol'ços do Brasil aos seus proprios, no mesmo
sentido, como se infere de uma communicâção sobre o assumpto
dirigida em Washington pelo ministro Clayton ao plenipotenciario
brasileiro em 18lt9, e por este levada ao conhecimento do governo
imperial em data de 26 de Abril do referido anno. E na vllrdade o
Imperio era assaz interessado na questão, porque se passasse o princi­
pio de reconl1ecel' soberania nos Aborigenes, e direito ao solo qne
occupão, não seria de estranhar que em um certo tempo alguma
nação estrangeil'a tratasse com qualquer chefe de nossas tribus, for­
mando em nosso litoral, ou nas margens de nossos rios, estabeleci­
mentos coloniaes, encravados em territorio brasileiro.

Recordando esses successos não é nosso intuito, como dissemos, plan­
tar o germen da desconfiança contra as 'potencias estrangeiras que vão
navegar oAmazonas, até porque o Imperio não está no mesmo ni vel, e
condições dos territorios absorvidos pela Republica Norte-Americana, ou
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do Paraguay7 Se, como entendem muitos, e parece alé
certo ponto razoavel, fez-se dependente a promulgação
da referida medida da reciproca aceitação de bases para
que se ponha termo ás nossas questões de limites com
as Republicas vizinhas (4), as quaes da livre nave­
gação do Amazonas vão fruir tão assignaladas vanta­
gens? Se finalmente se aguardão compensações de tanta
valia que possão justificar a amplitude da concessão, es­
tendenuo-a ao Tocantins, rio Negro, Tapajoz, Madeira, e
ainda avante ao rio S. Francisco, quando o projecto adop­
tado na Camara dos Deputados em 1864. sob o dominio
das livres franquezas a limitára prudentemente ao Ama­
zonas, e ao citado rio Negro, precedendo, além disso, a
celebração de tratados?

Não é a melhor aquella politica que é a melhor abs­
tractamente, mas sim aquella que é a melhor entre
as passiveis; este sensato axioma, proferido por um de
nossos mais notaveis Estadistas, não seria por certo es­
quecido pelo gabinete imperial quando tomou a magna
deliberação de declarar livre o ingresso no Amazonas.

Ju-lgamos bem cabidas, neste momento, as transcriplas
reflexões, porque foi no tratado com o Perá que o Bra­
sil começou a realizar em suas regiões septentrionaes
o principio que houvera adoptado de reconhecer o di­
reito á navegação dú rio commum em favor dos ribei­
rinhos; carregando para esse fim com um largo dis­
pendio na creação de uma companhia brasileira' que

pela lnglatelTa; o fito que temos é dirigido a chamar a seria attenção do
governo brasileiro para que sejão tomadas medidas de precaução que
evilem fuLuros confliclos com as dilas poLencias, tornando dessa
fórma mutuamenLe proficua, e pacifica a livre navegação do Amazonas.

~4} A não fixação dos limites anLes, ou ao mesmo tempo que. a
abertura doAmazonas sera um novo, e grande embaraço na solução das
questões que o desenvolvimento dessa navegação ha de necessariamenLe
fazer nascer; sendo que, por ou tI'O lado, era essa a o~casião asada de
obLermos reLribuições, quando esLava em nosso poder o fazer con­
cessões.
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effectuasse sem demora a navegação do Amazonas entre
os dous Estados. (5)

Referindo-nos ao tratado de 23 de Outubro com oPerú,
deve reconlar-se que, passado não longo intervallo após
sua celebração, o governo daquella Republica, cedendo
talvez ás solicitações da Grã-Bretanha, e dos Estados­
Unidos, promulgou o decreto de i5 de Abril de i853 (6),
declarando abertos aos subditos, e navios brasileiros a
navegação, e commercio nas aguas do Amazonas, na parte
do litoral da Republica até Nauta, estendendo a mesma
concessão, e favores aos cidadãos de outros paizes que
tivessem tratados com o Perú, nos quaes houvesse asse­
gurado os direitos de nação mais favorecida, uma vez
que alcançassem a entrada no dito rio.

Contrastando aquelle decreto as disposições dos arLs. to,
e 2° do citado tratado, li mitando quanto ao lOas facul­
dades pactuadas com o Imperio, e ampliando, 'quanto
ao 2°, os pl'eceiLos da mencionada convenção em pró
dos subditos de outros paizes pela clausula, preexistente
em tratados, de nação mais favorecida, quando aliás essa
clausula presuppõe sempre a recipl'ocidade, a qual não
podia' ser, na questão vertente, ou torgada por taes paizes,
foi a legação brasileira em Lima compellida a reclamar
contra os preceitos do mesmo decreto. Depois de tratado
o assumpto diplomaticamente, resolveu o Perú derogar
6 decreto de U, de Abril pelo de 4· de Janeiro de '1854 (7),
pelo qual concedeu ao Brasil a navegação dos affluentes
do Amazonas, excluin:lo as nações não ribeirinhas dessa

(5) Vid. Contrato de 30 de Agosto de 1.852 innovado pelos de 2 de
Outubro de 1.85li, e 1.0 de Outubro de 1.857, com o Barão de Mauá; e
o de li de ~ovembro do mesmo anno entre o referido Barão, e o Con­
sul do Perú D. Evat'isto Gomes Sanchez, com as modificações poste­
riormente feitas pelo governo peruano, e renovado pelo de 9 de Julho
de 1.859.-Annexos dos Relatarias de 1.8511, 1.855, 1858, e 1860.

(6) Relataria de 1854-annexo-G­
(7) Citado Relataria, e annexo.
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navegação, sustentando depois disso a doutrjna do ultimo
decreto em frente das reclamações inglezas, e americanas,
que, estribadas em seus tratados, pretendião a sustentação
da resolução de i5 de Abril. .

Anteriormente á expedição do decreto de 4 de Janeiro
o governo peruano havia, pela circular de Julho de i853,
convidado aos Estados ribeirinhos do Amazonas para
nomeare'm plenipotenciarios que reunidos tratassem dos
meio's de levar a efIeito a livre navegação daqueBe rio.
Este alvitre, que talvez produzisse bons resultados, e que
nos faz lembrar a antiga idéa da reunião de um Con­
gresso Americano, no qual se discutissem, e resolvessem
amigavelmente todas as questões d,o novo continente, fi­
xando-se outrosim as bases do direito publico adequado'
ás suas especiaes condições (8), não teve seguimento

(8) Congresso Americano (Histol'ico). Pertence a" Bolivar a iniciação
deste Congresso, que devêra reunir-se em Panamá, tendo por membr,os
os delegados, de todos os Estados Americanos, que se havião emancipado
do dominio da metropole. O annuncio desse Congresso excitou na
Europa um vivo sentimento de curiosidade, parecendo que a idéa era
assim adoptada como uma anlilhese á inauguração da Santa Alliança.
Ao Brasil dirigia a Columbia um convite para fazer parte do refe­
rido Congresso, e o SI'. D. Pedro I por Decreto de 25 de Janeiro
do anno de 1826 apressou-se em nomear seu plenipotenciario ao
Conselheiro Theodoro José Biancardi. Reunio-se com etreito o Con­
gresso em Panamá naquelle anno, e a 30 de Julho os representan­
tes do Mexico, Guatemala, Columbia, e Perú pactuárão entre si um
tratado de união, e cOl)federação perpetua; entretanto pela falta de
comparecimento de outros Estados, e pela epidemia que appareceu
naquelle lugar, transferio-se a séde do Congresso para Tacubuya, onde
n(} tempo aprazado não se congregou pelas ,dissenções que começárão
desde então a grassar entr~ as t~epublicas da lingua hcspanhola. Oc­
corre ponderar que o Presidente Rivadavia não quizera prestar-se a
ser comparte no referido Congresso, por se lhe affigurar que o seu
programma era uma hostilidade ás nações da Europa, cujo commerc~o,

e relações elle entendia que devião ser entretidos com vantagem para
as Provincias do Prata. Entretanto, o governo brasileiro por Aviso
de 26 de outubro de 1.839, subscripto pelo ministro Lopes Gama, as­
segurava á sua legação no Chile que a reunião do Congresso traria
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pelas circumstancias politica'S agitadas da Repulmca do
Perú.

grandes beneficios á America, emancipa-la-hia da ingerencia interes­
seira das potencias européas em sens negocios, e acceleraria talvez a
prompta solução da questão do Oyapoc. Outro Aviso do Conselheiro
Aureliano, datado de 5 de Outubro de 18M, e endereçado á mesma
legação, abundando em identicas apreciações, aconselhava, porém, que
não se procedesse com exageração, porque diz elIe: (I o mundo hQje é
todo commercia/, e vedar o commercio ás nações européas fortes, as
levará a mulLiplicar os aggravos de que se queixão os Estados ame­
ricanos, ))

Posteriormente o ministro mexicano das relações estrangeiras,
D. João Canedo dirigio novo convite ao gabinete imperial para assistir
ao Congresso que devêm reunir-se em Lima; a resposta foi affirmativa.
Agual'dava o governo brasileiro a opportunidade para ser alIi repre­
sentado, e esperava ter conhecimento das bases a discutir, quando
chegou-lhe a.noticia que o Congresso se tinha reunido naquelIa ci­
dade a 11. de Dezembro de 11847, e que os plenipotenéiarios do Equa­
dor, Chile, ova Granada,IBolivia, e Perú havião firmado tratados:
1°, de confederação; 2°, de commercio, e navegação; 3°, sobre func­
ções, prerogativas, e deveres dos Consules; 4°"sobre conducção, e ga­
rantias da correspondencia: dependendo a approv,ação dos ditos tra­
tados da acquiescencia de seus respectivos govel'Dos. Ainda em 1864
por nota do ministro das relações exteriores do Perú datada de 11 de
Janeiro foi o Brasil convidado para aquelle Congresso na capital da
mesma Republica; não recusando-se a comparecer, pretendia comtudo
o gabinete imperial conhecer préviamente (Buenos-Ayres declinou do
convite, como se vê da nota do ministro Elisalde, transcripta no
Dia1'io do Rio de 29 de Março deste anno), não só as disposições
des outros Estados conterran!)os, a semelhante respeito, como tam­
bem o complexo das negociações. Sobrevindo, porém, a guerra com o
Paraguay, e constando ao mesmo gabinete que o. objecto principal,
senão exclusivo da projectada reunião, limitar-se-Iua a questão levan­
tada entre o Perú, e a Hespanha, 'adiou para,mais opportuno ensejo a
nomeação do representante bmsileiro, Esta tergiversação, porém, do
governo imperial nos ulLimos tempos, quanto ao objecto de que tra­
tamos, não nos parece pautada pela mais acertada convenienaia poli­
tica. Em nosso pensar, e de accordo com a autol'isada opinião do
senador Pimenta Bueno, ao Brasil, unica monal'chia d'America, por
isso mesmo, cabia a missão de lpôr-se á!frente desse movimento, fa­
zendo ,Feunir o 'GOl).gl'esSl> Amel'icano"em sualCapibal, careando por
essa iniciativa as adhesões, e sympaLhias dos Estados da lingua hespa-

46
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o art. 7° do tratado de 23 de Outubro fixou a linha
de limites entre os dous paizes, tomando por norma o
uti possidetis.

A divisa por TabatiQga em linha recta ao Apaporis
demarcando para o Brasil o t'erritorio comprehendido
pelo Solimões, e Japorá áquem daqueIla povoação, e
do referido rio, comquanto fundado no mencionado
principio. não deixa de ter grande valor, e de consti­
tuir um beIlo triumpho de nossa diplomacia. (9)

Continuando a demarcação, e tendo-se em vista a ve'rda­
deira foz do Apaporis, deve a linha, em nossa opinião, diri­
gir-se ao Merily-paraná, ficando-nos a serra de Cupaty, e a
primeira cachoeira do Japorá.

De Tabalinga para o sul serve de limite o rio Javary
desde sua contluencia com o Amazonas, rio que, con­
forme a carta levantada pelos commissarios portuguezes,
continúa com a mesma denominação além da contluencia
-do Javaryzinbo.

Teria sido, porém, mais acertado eslabelecer que o
limite pelo Javary fosse até o paralIelo que se ajustasse
no Madeira.

Para dar começo aos trabalbos da demarcação foi no­
meado commissario brasileiro o Capitão-Tenente da Ma­
rinba lmpedal José da Costa e Azevedo, e commissario
peruano o Almirante D. Ignacio Mariategui; entretanto
em Maio de 1863 o commissario do Perú ainda não tinba

nlJola, e impondo pela sua influencia moral, e pela illustração de seus
plenipotenciarios a adopção de medidas discretas e a consagração de
sensatos principjos internacionaes, que, aproveitando ás nações ame­
ricanas, na paz, e na guerra, não significassem todavia uma hostili­
dade, que seria sem qualificação, ás potencias européas, vinculadas
aliás ao novo mundo por tão apertados interesses e uteis relações.

(9) Diz o autor da Chorograpbia Pal'aense (pag. 21.0) que o limite
do Brasil pelo Pará não devêra lerminar na fortaleza de S. Francisco
Xavier de Tabatinga, mas sim pelo rio Aguarico ou do Ouro, que con­
flue no rio Napo na latitude austral de quasi 2°, lugar esse onde'Pedro
Teixeira fez o auto de posse solemne aos 1.6 de Agosto de 1.639.
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comparecido aos trabalhos, quando o do Imperio desde
fins de 1861 se- achava em seu posto I

Afinal em Novembro do dito anno de 1863 chegou o
commissat'io Mariategui ao Pará, e, depois de exhibir a
pretenção (que não foi acolhida pelo governo imperial)
de se fechar a divisa entre os dous paizes por uma
outra linha, tirada na direcção éste oeste, a partir da
margem esquerda do rio Madeira á direita do Javary.
retirou-se para Londres allegando motivo de saude I

Nomeado o Capitão de mar e guerra D. Francisco Car­
rasco para substitui-lo, partio pn.ra a Provincia elo Pará
munido de novas instrucções. O gabinete imperial, que
tinha feito retirai: seu commissario para a Côrte em
razão das difficuldades que havião entorpecido a demar­
cação, como dito é, teve de escolher uma nova com­
missão, de que foi nomeado chefe o mesmo Capitão­
Tenente Costa Azevedo, e como auxiliares o Capitão-Te­
nente João Soares Pinto, 1"' Tenentes Augusto José de
Souza Soares de Andréas, e Geraldo Caetano Martins, e 2°
Tenente José Antonio Rodrigues, todos da armada bra­
sileira,

A 13 de Setembro de 1865 abrirão-se as conferen­
cias entre os respectivos commissarios, os quaes tra­
tavão de transportar-se para o terreno de suas ope­
rações. (-lO)

Tal é o estado da demarcação de limites no momento
em que escrevemos estas paginas.

(10) Sobre a fronteira com o Perú póde ser consultado o Mappa pu­
blicado em i.863 pelo aons~lheiro Ponte Ribeiro, e Major Izaltino de
Mendonça, gravado na liLhographia Rensburgo.
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Tratado de Commercio, Navegação, e Limites {*} entre o Senhor D.
Pedro I, Imperador do Brasil, e a Republica do Perú, assig­
nado na cidade de Lima em 23 de Outubro de 1851., e ratifi­
cado por parte do Brasil em 18 de Março de 1852, e pela da
referida Republica em o 10 de Dezembro de 1851.. (**)

DO' ARCHIVO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIROS (***).

EM NOME Di\, SANTISSlMA E LI\JDIVISIVEL TRINDADE

Sua M'agestade O Imperador do Brasil, e a Republica do
Perú, igualmente animados do desejo de facilitar o com­
mercio, e navegação fluvial pela mutua fronteira, e rios,
res@lvêrão ajustar em uma Convenção especial os princi­
pios, e o modo de fazer um ensaio. em que melhor se 00­

nhe§a. sob que bases, e condições deverá esse commercio,
e navegação ser depais estipulado àefinitivamente ; e para
esse, fim n@meárão seus Pleni~)oleneiarios, a saber:

Sua Magestade o Imperador do Brasil ao Sr. Duarte da
Ponte RiJiJeit:o, do seu Conselho, Commendador da Ordem
de Christo, e Enviado Extraordinario, e MiB.'istro Plenipo­
tenciario junto das Republicas do Pacifico:

(*) Em 9 de Julbo de 18lt1 foi celebrado com o Peni, na Cidade de
Lima, um tratado de Commercio, Fronteiras, e Navegação, sendo ple­
nipotenciarios, brasileiro o Conselheiro Duarte da Ponte Ribeiro, e pe­
ruanO D. Manuel Ferreyros. Este tratado, cujo texto não nos foi dado
obter, não teve ratificação do governo imperial; ignoramos as causas.

(**) Trocárão-se as ratificações, nesta Côrte, em 18 de Outubro de
181>2.

(***) Não está publicado na Gollecção de Leis.



- 36õ-

E, S. Ex. o. Pcesidente da Republica do Perú ao Sr. D.
Bartolomé Herrera, Mi.nistro de Estado dos Negocios do
Inlerior, e encarregado interinamenle do Ministerio de
Relações Exteriores:

Os quaes depois de trocarem os seus plenos poderes,
.que achárão em boa, e devida fárma, convierão nos ar­
tigos seguintes:

ART. 1. - Sua Mageslade o Imperador tio Brasil, e a
Republica do Perú, desejando promover, respectiva­
mente, a navegação do rio Amazonas e seus confluen­
tes. por barcos de vapor, que, assegurando a exportação
dos immensos productos dessas vastas regiões, concorra
para augmentar o numero de seus habitantes, e civilisar
as Tribus Selvagens, convêm em que as mercadorias, pro­
duetos, e embarcações, que passarem do Brasil ao Perú ou
do Perú ao Brasil pela mutua fronteira, e rios, sejão isentos
de todo e qualquer direito, imposto, ou alcavala, a que não
e~tiverem sujeitos iguaes productos do proprio tenitorio,
com os quaes ficão em ludo igualados.

ART. n.-Conhecenuo as Allas Partes Contralantes quanto
são dispendiosas as emprezas da nnvegação por vapor, e
que nenhuma utilidade poderá daI' nos primeiros anuos
aos emprezarios a destinada a navegar o Amazonas desde
a sua foz até o litoral Peruano, que deve pertencer ex­
clusivamenle aos respectivos Estados ribeirinhos, con­
cordão em auxiliar com uma consignação pecuruaria
durante cinco annos a primeira empreza que se estabe­
lecer, cuja quantia não baixará de vinte mil pesos annual­
mente por cada uma das Altas Partes Conl,ratantes, podendo
uma augmentar aquella quantia, se assim con vier aos seus
interesses particulares, sem que a outra parle seja obri­
gada a corllribuir com igual augmento.

Em artigos separados serão declaradas as condições, a
que deveráõ sujeilar-se os emprezarios em relribuição
das vantagens que lbes são concedidas.

Os demais Estados ribeirinhos que, adoptando os mesmos
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principios, quizerem tomar parte na empreza com as mes­
mas condições, contribuiráõ tambem para elIa com alguma
quota pecuniaria.

ART. IlI.-Ambas as Altas Partes Contratantes se obrigão
a entregar mutuamente os incendiarios, piratas, assassinos,
aleivosos, falsificadores de letras de cambio, escripturas ou
moedas, fallidos fraudulentos, thesoureiros ou depositarios
publicos, e outros réos de crimes atrozes, quando sejão re­
clamados pelo Governo de uma Nação ao da outra, acom­
panhando um certificado aulhentico da sentença definitiva
dada contra os réos pelo Tribunal ou Juiz competente.
Sem embargo, ainda antes de pronunciada a sentença de­
finitiva, uma das duas Altas Parres Contratantes poderá
pedir á outra a prisão de qualquer dos réos dos indicados
delictos ; e se accederá a esla requisição sempre que se
apresentem provas taes que, a juizo dos Tribunaes da Nação,
em que se achar o réo, póssãe-m lugar a que se ordene
a sua prisão; bem entendido que não poderá permanecer
preso pàr mais do um anno, passado o qual será poslo em
liberdade, sem prejuizo do direito de pedir a sua extra­
dição quando se haja proferido a sentença condemna­
toria. Os gastos da prisão, e extradição serão pagos pelo
Estado que os solicite. (****)

ART. IV.-As altas partes contratantes, attendendo á pe­
culiar circumstancia de serem limitropbes por uma longa,
e deserta fronteira. onde têm guarnições Militares, convêm
em que os desertores, tanto do exercito como da marinha,
que passarem do Brasil para o Perú ou do Perú para o
Brasil, sejão mutuamente entregues aos respectivos com­
mandantes ou ás autoridades da fronteira que os reclama-

(****) Vid. Decreto n. 1.,729 de 23 de Fevereiro de 1.856, determi­
nando que o estrangeiro que entrar no Imperio pela fronteira do Ama­
zonas sem passaporte deve seI' conduzido á presença do commandanle
respectivo, ou da autoridade policial, afim de ser interrogado, e uma
vez reconhecido como malfeitor será obrigado a volLar ao paiz d'onde
veio.
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rem: bem entendido, que aos desertores assim restituidos
se lhes applicará sempre a pena immediata mais suave,
marcada nas respectivas Ordenanças ao delicto de de-
serção. .

ART. V.-Não se permitlirá a inlroducção de negros es­
cravos do Brasil no Perú, nem do Perú no Brasil. (H-\44L)

OS que passarem de um ao outro Estado, fugidos ou
levados furtivamente, serão devolvidos ao Eslado donde
tiverem sabido. (***"***)

ART. VI.- As duas Altas Partes Conlratantes se obrigão,
respectivamente, a não permittir que os .Indígenas sejão
arrébatados, e conduzidos do territorio do Imperio do Brasil
para o da Republica Peruana, nelll do territorio desla para
o do Brasil i e os que aS.sim forem levados por força
serão restituidos ás AQLoridades da fronteira:, logo que
sejão reclamados. (*******)

ART. VII.- Para prevenir duvidas a resp'eito da fron­
teira alludida nas estipulações da presente Convenção, con­
cordão as Altas Partes Contratantes em que os limites do
Imperio do Brasil com a Republica d~ Perú sejão. regu­
lados em conformidade do principio uti possidetis i por
conseguinte reconhecem, respectivamente, como fronteira,
a Povoação de Tabatinga ; e dabi para o norte em linba
recta a encontrar o rio Iaporá defronte da foz do Apaporisj

(*****) Pelas reversaes de 1.0 de Outubro, e 1.0 de Novembro de
1.854 se concordou em que as expressões-negl'os-escmpos-referião­
se á toda a especie de escravos, quer fossem negros puramente, quer
descendentes da mistura destes com as mais raças, quer homens, ou
ffiulheres.-Relatorio de 1.855.-Annexo-L-

(******) Pelas reversaes de 1.0 de Outubro, e 1.0 de Novembro de
1.85á se eslabelecêrão as regras para a exlradição de escravos, as quaes
forão moldadas pelas accordaclas com o Estado Oriental no tratado de
OUlubro de 1.851.-

(*******) Ocitado decreto de 26 de Fevereiro de 1.856 lambem es­
taluio que os Indios do Perú não pudessem passar para o lelTilorio do
Jmperio sem apresentarem guia ou passaporte da autoridade com pelen­
te, ainda vinclo em companhia de pe'Ssoa conhecida.
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e de Tabatinga para o sul, o rio Javary, desde a sua con­
fIuencia com o Amazonas.

Uma commissão mixta nomeada por ambos os Gover­
nos reconhecerá, conforme ao principio uti possidetis, a
fronteil'a, e proporá a troca dos territorios que julgarem
a proposito para fixar os limites que sejão mais naturaes, e
convenientes a uma e outra nação.

AR'!'. VIll.- As Altas Partes Contratantes concordão em
em que os arts. 1°,2°,3°, 4°, e 5° desta Convenção tenbão
vigor pai' espaço de seis annos, que princiaráõ a decorrer
desde a troca das Ratificações, e além desse termo' conti­
nuaráõ durante as negociações para a sua renovação ou
modificação, ou até que uma das Altas Partes Contratantes
notifique á outra a sua cessação.

ART. IX. - A presente Convenção será ratificada pelas
altas partes contratantes, e as Ratificações serão troca.das
no Rio de Janeiro no prazo de um anno, ou antes, se fór
passiveI.

Em fé do que, nós, o plenipotenciario de Sua Mages·
tade o Imperador (10 Brasil e o da Republica do Perú,
em virtude dos nossos plenos poderes, assignamos a pre­
sente Convenção, e lhe puzemos o nosso sello.

Feito na cidade de Lima, aos 23 dias do mez de Outu­
bro de t851. - (L. S.) Duarte da Ponte Ribei1'o.- (L. S.)
Ba1,tolomé He1"rera.

ARTIGOS SEPARADOS

Para maior explicação do expressado no aI't. 2° da Con­
venéão firmada neste dia, convêm as altas partes contra­
tantes nos artigos seguintes:

ART. I. - Os Emprezarios da navegação por vapor, de
que trata o art. 2° da Convenção celebrada nesta data, de­
veráõ sujeitar-se ás seguintes condições:
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t.. No primeiro anno farão os Harcos de Vapor tres
viagens; no segundo ann,o quatro. e no terceiro, quarto
e quinto effectuaráõ sei~ viagen~ pelo menos. Qu~ndo este
numero de viagens não possa fazer-se por circumslancias
provenientes da' grande distancia, da obstrucção do rio,
de experiencias necessarias para a sua navegação, da falta
de combustivel,_ ou de outras razões atlendiveis, receberáõ
os Emprezarios unicamente cinco mil pesos por cada via­
gem que fizerem os Barcos nos dous primeiros annos, e
tres mil pesos por cada uma que fizerem no terceiro,
quarto e quinto.

2." Conduziráõ gratuitamente as malas do Governo e
.do Correio, e as entregaráõ nos lugares ribeirinhos por
onde passarem até o termo da sua viagem.

3." Tambem levaráõ gratuitamente em cada viagem até
quatro pessoas, empregados civis, militafes ou ecclesias­
ticos, de cada Governo, que forem em serviço, e as suas
bagagens, ~endo estas igHaes ás de qualquer outro pas­
sageiro; assim c~mo. as cargas que cada Governo quizer
transportar, não passando de duas toneladas.

4. 3 Serão obrigados a levar dentro do Barco de Vapor,
ou a reboque, as tropas, munições, presos, e os generos
que os dous Governos quizerem mandar, mediante uma
gratificação razoavel, que será fixada depois que a expe­
riencia- demonstrar o montante da despeza necessaria
para se effectuar semelhante serviço.

5." À Empreza concordará com ambos os Governos os
respectivos pontos do rio Amazonas ou Maranhão até onde
deveráõ navegar os Barcos de Vapor, e os porlos ~m que
hão de to~ar; e sujeitar-se-ha aos Regulamentos fiscaes, e
de policia, não obstante a isenção de que 11a de gozar d~

toda a classe de impostos.
ART. 11.- Se concederá á Empreza, respectivamente, a

I

propriedade de um quarto de legua em quadro nos lu-
gar.es que precisar para deposito de combustivel, não per­
tencendo esse terreno a particulares; porém perderá essa

4,7
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propriedade se não preencher durante os cinco annos as
condições marcadas. PDderá cortar em terrenos baldios
madeiras para combustivel, e abrir min;ls de carvão d~

pedra e aproveitar-se dellas.
ART. III.- Os Agentes do Governo Imperial com 08 do

Governo do Perú, devidamente autorisados, contralaráõ a
Empreza nos termos indicados nestes artigos~

Os Emprezarios concordaráõ com os ditos agentes o
modo, e lugar onde hão de receber as correspondentes
quantias. Ambos os governos velaráõ em seus respectivos

I

territorios sobre a observancia das condições ajustadas.
ART. IV. - Os presentes Artigos Separados terão a

mesma força e valor como se fossem inseridos palavra
por palaVl'a na Convenção I1rmada com a data de hoje.

Em fé do que nós, o Plenipotenciario de Sua Mages­
tade o Imperador do Brasil e o da Republica do Perú,
'firmamos os presentes -Artigos Separados em Lima, aos
23 dias do mez de Outubro de 1851.. - (L. S.) Dua?'te
da Ponte Ribeiro.-(1. S.) .Ba?'tolomé Berrera.
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Convenio especial de Alliança entre o Senhor D. Pedro II, Imperador do
Brasil, a Republica Oriental do Uruguay, e os Estados de Entre­
Rios, e Corrientes, com o fim de assegurar o modo, e meios de
fazer efl'ectiva a Alliança commum estipulada no art. 15 do Con­
venio de 29 de Maio de 1851, assignado em Monteviqéo em 21

,de Novembro daqueUe anno, e ratiücado por parte do Brasil eID
iOde Dezembro, pela da Republica Oriental em 21 de Novembro
e pela dos Estados de Entre-Rios, e Corrientes em o 1° de De­
zembro de 1851. (*)

DO ARCHIVO DA SECRETARIÁ DE ESTADOS DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIROS (**)

EM NOME DA SANTISSIMA. E INDMSlVEL TRINDADE

Sua Magestade O Imperador do Brasil, os governos dos
Estados de Entre-Rios, e de Corrie tes, e o da Republica
Oriental do Uruguay, reconhecendo que as declarações of­
ficiaes do governador de Buenos-Ayres e o caracter dos pre­
parativos bellicos, que está fazendo, os collocão no caso da
alliança commum estipulada no art. I~ do Convenio de vinte
e nove de Maio deste anno, contra aquelle governo, cuja
existencia se tem tornado incompatível com a paz, a se­
gurança e o bem estar dos Estados alliados, accoruárão
estabelecer em uma convenção especial o modo e os meios
de satisfazer os deveres dessa alliança, mallogrando' as

(*) TrocÍlrão-se as ratificações por parle de todos os contratantes,
nesta Côrte, em 12 de Dezembro de 1851, entre o ministro dos uego­
cios estrangeiros Paulino José Soares de Souza, e o plenipotenciario
Lamas.

(**) Este Convenio não foi publicado na Collecçao de Leis.
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intenções, e disposições hostis do dito governador; e para
este fim nomeárão seus plenipotenciarios, a saber

Sua Magestade o :mperador do Brasil ao Illm. e Exm.
Sr. Honorio Hermeto Carneiro Leão, do seu conselho e do
de Estado, senador do Imperi~, grã-cruz da ordem de
Christo e official· da imperial do Cruzeiro, ministro pleni­
potenciario do Brasil, encarregado de uma missão espe­
ciál junto do governo da Republica Oriental do Uruguay j .

SS. EExs. os Srs. governadores dos Estados de Entre­
Rios e de Corrientes ao Sr. Dr. D. Dioge.nes José de Ur­
quizÇl., encarregado de negocias dos Estados de Entre-Rios
e de Corrientes junto do governo da RepubliQa Oriental
do Uruguay;

S. Ex. o Si". presidente da Republica Oriental do Uru­
guay ao Exm. Sr. Dr. D. Manoel Herrera y Obes, seu mi­
nistro e Secretario de Estado das relações exteriores; os. .
quaes depois de terem trocado ~eus. respectivos podàes,
que farão achados em boa e devida fórma, convierão em
declarar e ajustar o seguinte:

ART. I. - Os Estados alliados declarão solemnemente
que não pretendem fazer a guerra á Confederação, Ar­
gentina, e nem coarctar .de qualquer modo que seja a
plena liberdade de seus povos no exercicio dos dilreitos
soberanos que derivem de suas leis, e pactos, ou da
independencia perfeita dê sua nação. Pelo contrario,
o objecto. unico a que os Estsdos alliados se pl'opoem
é libertar o povo Argentino da oppressão que supporta
sob a dominação tyrannica do governador D. João Ma­
noeI de Rosas, e auxilia-lo para que, organisado na fórrna
regular que mais julgue convir aos seus interesses, á sua
paz, e amizade com os Estados vizinhos, possa contituir­
se solidamente, estabelecendo com elIes as relações polí­
ticas e de ~~a vizinhança, de que tanto necessitão para
seu progresso, e engrandecimento reciproco.

ART. n.-Em virtude da declaração precedente, os
Estados de Entre-Rios e de Corr,ientes tomaráõ a inicia·
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tiva das operações da guerra, constituindo-se parte prni­
cipal .neIla; e o Imperio do Brasil e a Republica Orien­
tal, tanto quanto 'permittir o bom e mais breve exito
do fim, a que todos se dirigem, obraráõ sómente como
meros auxiliares.

ART. UI. - Como consequencia da estipulação prece­
dente, S. Ex. o Sr. general Urquiza, governador de Entre­
Rios, na qualidade de general em chefe do exercito Entre­
Rianó-Correntino se obriga a passar o 'Paraná, no prazo
mais breve que fôr passivei, afim de operar contra
o governador D. João ManoeI de Rosas, com todas as
forças de que puder dispôr, e com os contingentes dos
Estados alliados que são postos á sua disposição.

ART. IV. -Estes contingentes serão:
Por parte de Sua Magestade o Imperador do Brasil uma

divisão composta de tres mil homens de infantaria, um
regimento de cavallaria e duas baterias de artilharia,
bem providas de guarnição, animaes e todo o material
necessario.

Por parte de S. Ex. o Sr. Presidente da Republica Orien­
tal do Uruguay, uma força de dous Iilil homens de infan­
taria, cavaIlaria e artilharia, com uma bateria de seis
peças providas abundantemente de tudo que preci­
sarem.

ARr. V. - Adivisão do exercito imperial de que trata o
artigo antecedente nunca poderá ser fraccio.nada ou dis­
seminada de moq,o que deixe de estar sob 6 commando
immediato de seu chefe respectivo.

Este, porém, obrará sempre em conformidade das dis­
posições e ordens superiores de S. Ex. o Sr. general Ur­
quiza, exceptuado o caso om que seja impossivel a prévia
intelligencia e accordo.

ART. VI. - Para habilitar os Estado de Entre-Rios e
de Corrientes a occorrerem ás despezas extraordinarias
que terão de fazer com o movimento do seu exercito, Sua
Magestade o Imperador do Brasil lhes fornecex:á por em-
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prestimo a somma mensal de cem mil" patacões durante o
prazo de quatro mezes, contados da data em que os ditos
Estados ratificarem o presente Convenio, ou ,durante o
tempo que decorrer até o desapparecimento do governo
<.\0 general Rosas, se este successo tiver lugar antes do
vencimento daquelle prazo. ("'*'")

Esta somma será realizada por meio de letras sacadas
sobre o Thesouro nacional a oito dias de vista, e entregues
mensalmente pelo ministro plenipotenciario do Brasil
ao agente de S. Ex. o Sr. governador de Enlre-Rios.

AIIT. VII. - S. Ex. o Sr. governador de Entre-Rios se
obriga a obter que o governo que succeder immediata­
mente ao do general Rosas reconheça aquelle emprestimo
como divida da Confederação Argentina, e eíIectue o seu
prompto pagamento com o juro de 6 por cento ao anno.
No caso, não provavel, de que isso se não possa obter, a
divida ficará a cargo dos Estados de Entre-Rios e de Cor­
rientes, e para garantia de seu pagamento com os juros
estipularlos SS. EExs. os Srs. governadores de Entre-Rios',
e de Corrientes desele já hypothecão as. rendas, e os ter­
renos de propriedar,Je publica dos referidos Estados.

ART. VIII. - O exercito imperial, ora estacionado no
Estado Oriental, ahi permanecerá occupando os pon tos da
costa do Rio da Prata ou do Uruguay que mais convierem,
e seu general .em chefe f0rnecerá os auxilias que lhe
forem requisitados por S. Ex. o Sr. governador ue Entre­
Rios, ou seja para defesa deste Estado e o de Corrientes,
ou seja para as operações da banda occidental do Paraná.
Fica, porém, entendido que, independente de requisição,
o general em chefe do exercito imperial poderá passar-se
com todas as forças sob o seu commando para o tl1eatro
das operações, se os successos da guerra assim o exi-

(***) A amortização desta divida, que se elevou á somma de qua­
trocentos mil pesos fortes, afóra os juros, foi regulada pelo I?rolo­
collo de 4. de Dezembro de 1863, o qual se'rei transcripto' no lugar
competente.
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girem. E neste caso o dito general conservará o com­
mando de todas as forças de Sua Magestade o Imperador,
pondo-se, sempre que fôr possivel, de prévio accordo e
intelligencia com S. Ex. o Sr. general Urquiza, assim no
que diz respeito á marcha das operações da guerra,
como sobretudo quanto possa contribuir para o seu bom
exito. ,

AIIT. IX. - A esquadra imperial collocar-se-ha nos
pontos que mais convierem, a juizo ue seu chefe, com
quem se entenderá S. Ex. Ó Sr. general Ul'quiza, afim de
que elle possa prestar-lhe toda a coadjuvação que fôr
passiveI, quer para a passagem do Paraná, quer para
segurança de seus territorios e costas, ou para qualquer
outra operação que tenda a conduzir aos fins da al­
liança.

ART. X. - Independente dos mencionados auxilias, o
governo imperial fornecerá ao exercito Entre-Riano-Cor­
rentino duas mil espadas de cavallaria ; e posteriormente
o general em chefe do exercito de Sua Magestade o Im­
perador se prestará aos supprimentos de armas e muni­
ções de guerra que lhe forem requisitadas, e tiver dispo­
niveis. A importancia destes supprimentos será lançada
como addição ao emprestimo de dinheiro, e pagavel do
mesmo modo.

ART. XI. - S. Ex. o Sr. general Urquiza subministrará
os cavallos que forem precisos ao corpo ou corpos de ca­
vallaria da divisão imperial, de que trata o art. 4,0, e de
quaesquer contingentes que sejão por elIe requisitados,
encontrando a sua imIJortancia no pagamento da divida
que houver contrahido com o governo imperial.

ART. XII.-S. Ex. o Sr. Presidente da Republica Orien­
tal do Uruguay contribuirá pela sua parte -com todos os
recursos de que puder dispôr, além da força mencionada
no art. 4,0, e subministrará de seu parque de artilharia
todas .as munições de guerra que lhe forem pedidas por

. S. Ex. o Sr. generaLUrqlliza.
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ART. XIII. - As despezas de soldo, subsistencia e pro­
visões de guera das tropas com qne contribuirem os Es­
tados alliados serão feitas á custa dos mesmos Estados.

AIIT. XIV. - A estipulação contida no art. i8 do Con­
venio de 29 de Maio continuará em vigor. E além disso, os
governos de Entre-Rios e de Corrientes se compromettem
a empregar toda a sua influencia junto ao governo que se
organisar na Confeder:acão Argentina, para que este ac­
carde e consinta na livre navegacão do Paraná e dos de­
mais aftluentes do Rio da Prata, não só para os navios
pertencentes aos Estados alliados,. senão tambem para os
de todos os outros ribeirinhos que se pres,tem á mesma
liberdade de navegação naquella parte dos mencionados
rios que lhes pertencer. Fica entendido que se o governo
da Confederacão e os dos outros Estados ribeirinhos não qui­
zerem ~dmittir essa· livre navegacão pelo que lhes diz res­
peito, e nem convir nos ajustes para esse fim necessarios,
os Estados de Entre-Rios e de Corrientes a manteráõ em
favor dos Estados alliados, e com elles sómente trataráõ
de estabelecer os regulamentos precis{)s para a poli.cia e
seguranca da dita navegacão.

ART. xv. - Se as forcas alliadas, por qualquer vicissi­
tude da guerra, tiverem de abandonar todo o territorio
que occuparem nas margens direitas do. Paraná e do
Prata, incumbe á esquadra imperial propo.r.danar e pro-
.teger flssa retirada, '

ARr. XVI.-No caso acima supposto, as forças orientaes,
e as d~' Sua Magestade o Imperador reunir-se-hao, sendo
passiveI, em um só corpo, e ficaráõ debaixo dp commando
do chefe de maior graduação, ou, sendo esta 'igual, sob o
daquelle q)le commandar maior forca.

ART.. XVII. '- As ditas forcas assim reunidas deveráõ
guardar, edefender os Estados de Entre-Rios, e de Corrien­
tes, se esse auxilio lhes fôr .requisitado pelos chefes dos

. exercitas, ou. pelos govevoadoreSi dos dit(i)s Bstados.
ART. XVTII.- As condições da pazlsevão ajustadas entre
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os chefes das forças alliadas, solicitando-se para sua exe­
cução a approvação dos governos respeclivos, ou de seus
representantes devidamente autorisaelos.

ART. XIX.- O exercito de Sua Magestade o Impe1'ador,
C'mquanto conservar-se estacionad.o na Republica Oriental,
prestará todo o auxilio possivel, e que lhe fôr requisi­
tado pelo governo respectivo, para él manutenção da 01'­
dem publica, e do regimen legal, se durante esse tempo, e
antes da elei~ão presidencial, occorrer qualquer dos casos
especificados no art. 6° do tratado d'e alliança existente
entre o Imperio, e a Republica.

ART. XX.- Ogoverno da Republica do Paraguay será
convidado a entrar na alliança, enviando-se-Ihe um exem­
pla1' do presente convenio ; e se assim o fizer, concordan­
do nas disposições acima exaradas, deverá toma1' a parte
que lbe cOlTesponda na cooperação, para o fim da dita
aJliança"

ART. XXI.- Este convenio se conservará secreto ,até que
se consiga o seu objecto: sua ratificação será trocada na
côrte do Rio de Janeiro no prazo de trinta dias, se antes não
puder ser. '

Em testemunho do que nós abaixo assignados, plenipo­
tenciarios de Sua Magestade o Imperador do Brasil, elos
Estados de Entre-Rios. e Corrientes, e de S. Ex. o Sr. Pre­
sidente da Republica Oriental tIo Ul'uguay, em virtude de
nossos plenos poderes, assignamos o presente convenio
com os nossos punhos, e lhe fizemos pôr o se110 de nossas
armas.

Feito na cidade de Montevidéo, aos vinte e um de No­
vembro do anno do Nascimento de osso Senhor Jesus
Cbrislo de mil oitocentos e cincoeuta e um.-( L. S, )
HonO?'io He7'meto Ca7'nei7'o Leão.-( L. S.) Diogenes José
de Urquizcb.-( L. S.) hlam/uel Hm'e7'a, y Ob s
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ARTIGO ADDICIONAL RELATIVO AO 'ARTIGO (I" DO CON­
VENIO FIRMADO AOS VINTE E UM DIAS DO CORRENTE
MEZ. (-H-H)

AI\T. UNICO.- Conveio-se em que, atLenta a estreiteza
do tempo, e a urgente necessidade de começar as opera­
l2ões da guerra, o plenipotenciario de Sua Magestade o
Imperador do Brasil realizará a primeira prestação mensal
de cem mil patacões elo emprestimo estipulado no artigo
sexto do mencionado convenio, entregãndo as respectivas
letras immediatamente depois da ratificação por parte do
governo da Republica Orienta.l do Uruguay; ficando assim
alterado nesta clausula o dito artigo 6° e subsistente em
todas as outras.

O presente artigo adelicional terá a mesma força e vigor
como se fosse inserido no convenio de vinte e um de No­
vembro corrente.

Feito na cidade de Montevidéo aos vinte e cinco dias do
mez de ovembro do-anno do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Christo de mil oitocentos e cincoenta e um. (L: S. )
Hono1'io Hel'meto Cameiro Leão.- (1.'S. ) Diogenes J. ele
U1'quiza.- (L. S. ) Jlfanuel Her?'era y Obeso

ARTIGOS ADDICCIONAES AO CONVENIO DE 21 DE
NOVEMBHO, RELATIVOS A' REPUBLICA DO- PARA­
GUAY. (' 1'H*)

AnT. L-Se ogoverno (la Republica do Paraguay adherir
ao convite de que trata o artigo 20 do mencionado Conve­
nia, fica desde já estipulado, que além de qualquer outro

, (****) Este al'tigo addicional, assignado em ~Iontevidéo em 25 de
ovembro de 185'1, foi rutificado por essa nepublica na mesma data,

pelo Brasil em 10 de Dezembro, e pelos Estados de Entre-Rios, e
Corrientes 'em o iode Dezembro, do dito anno. A troca de sna ratifi­
cação teve lugar, nesta côrte, em 12 de Dezembro de 1851,

C"****) O Paraguay, que llavia adllerido com 7'estr-icçues ao Convenio
de 29 de laio, recusou posteriormente sua acquiescencia aos Artigos
acldicionaes do Convenio de 21 de 'ovembro! Jei entflo a C1lpilulação
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auxilio que queira. prestar deverá contribuir com õ contin­
gente de tres a quatI'o mil homens ue infantaria, podendo
elevar este contingente de fOl'ça se assim lhe aprouver.

ART. II. - Adivisão paraguaya marchará sem perda de
tempo a reunir-se ao exercito de reserva das forças alliadas
cm operações sobre a margem direita do Paraná, e será
posta á disposição do Senhol' general em chefe para' ser
empregada como convenha aos fins da alliança.

ART. 11['-A disposição do artigo t3 do Convenio de 2t de
Novembro corrente relativa aos gastos do soldo, subsisten­
cia, e provisões de guerra das forças alliadas é litLeralmente
applicada ao contingente que, segundo fica disposto no a~ti­

go 1', fornecer o g.overno da Republica do Paraguay, e
nesta conformidade será ajustado entre o Encarregado de

de Oribe desponlára a quéda de Rosas, e o governo daquella Republica
sentiu-se desassombrado 'de um grande perigo! Deixemos porém fallal'
a este respeito o conselheiro Paranhos na sua importantissima nola
de 8 deJulllO de 1855: « Nest~ Gonvenio (o de ovembro) como no
de 20 de Maio estipulou-se que o Paraguay seria convidado a entrar
na alliança, e pelos mesmos termos do convite anterior. O Brasil fez
ainda mais no interesse da. Hepublica do Paraguay, e das obrigações
que a ligavão ao Imperio, Os acontecimentos marchavão com mais
rapidez do que a principio se pudera presumil', Era de receiar que o
convite dirigido ao Paruguay não chegasse a tempo, que o Paruguay
ficasse fóra da alliança, e consequentemente sem direito ás vantagens
de suas estipulações. Por Al'ligos adclicionaes, propostos pelo plenipo­
[enciario brasileiro, e assignados na cidade de Gualeguaychú aos 30
dias do mesmo mez de Novembro, foi logo concordado solemnemente
a maneira por que o governo da Uepublica do Paraguay poderia coope­
rar activamente para os fins daquella alliança, em que elle tinha o,
mais trauscendente interesse, Se o governo da Uepublica do Paraguay
não anuuio a esses artigos addicionaes, e por isso deixou de enlrar
elfectivamenle na alliança celebrada pelo govel'llo imperial, as boas
disposições, e a fldelidacle deste aos compro...aissos que o prendião
á ltepublica não deixarão de ser bem manU'estos naquelles actos. E nem
por isso a alliança de 21 de 'ovembl'o foi esteril para a llepublica
do Paraguay, que viu pouco depois reconhecida a sua independencia
pêlO governo provisorio da Confederação Argentina, e entrou no gozo
da navegação do Paraná alé ao Hio da Prata,.,. Il
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negocios da Republica do Paraguay, e S. Ex. o Senhor ge­
neral em chefe o supprimento das provisões de boca, e de
mobilidade para o dito contingente.

ART. IV.-Annuindo o governo da Republica do Pal'aguay
ao Convenio de 21 do corrente, e concordando nos presen­
tes artigos, além das vantagens que como alliado lhe com­
petem cm conformidade das estipulações do dito Convenio;
os governos de Entre-Rios, e de Corl'ientes se compromet­
tem a empregar toda sua influencia junto ao governo que
se organisar na Confederação Argentina, pal'a que este re­
conheça a independcncia da dita Republica, e em todo o
caso os governos de Entre-Rios, e Corrientes se obrigão a
defendê-la contra: qualquer aggressão de mão armada, e a
cooperar para esse fim com o Imperio do Brasil, e a Repu­
blica Oriental do Ul'Uguay, que por tratados já se achão li­
gados a esse compromisso.

ART. V.- Os presentes arligos adclicionaes terão a mesma·
força, e vigor como se fossem i nsertos palavra por palavra
no Convenio de 21 de Novembro correnle. (*"'* *'1')

Feito na cidade de Gualeguaycbú aos ::lO dias do mez de
Novembro do anno do Nas imento ele Nosso Senhor Jesus
Cbrist,) de mil oitocentos cincoenta e um.

HO'Iwrio He1'meto Car'neÍ1'o Leão. - Diogenes J. de U1'­
q'tl.fl,za.

(******) Estes artigos siío extrahidos, e traduzidos da Collecção
official dos Tratados da Republica Argentina.
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DEMARCAÇÃO DE LIMITES

Tratado de 15 de Maio com a Republica Oriental

NOTICIA HISTORICA

Na perfunctoria narrativa que fizemos do tratado de
limites de i2 de Outubro de 18:5i, assignalámos com alguma
individuação os successos que occorrêrão relativamente
a essa grave pendencia, a partir do anno de U93, em que
foi promulgada a BulIa do Pontifice Alexandre VI, até
áquella época; cabe-nos agora consignar os incidentes
que se derão na demarcação da fronteira pactuada no refe­
rido tratado, com as modificações estabelecidas no que ora
nos occupa, as duvidas que se levantál'ão durante elIa, e a
maneira por que forã01definitivamente resolvidas.

Por parte do Brasil foi nomea,.do commissario demar­
cador o Marechal de Exercito Francisco José de Souza
Soares de Antlréa, ao depois condecorado com o titulo de
Barão de Caçapava, e pelo lado do Estado Oriental o,Coro­
nál de Engenheil'Os D. José Maria Reyes.

Conforme havia sido ajustado apresentou·-se o commis­
sario Andréa ao 10 de Outubro de i802 na Guarda..brasi­
leira do Passo geral do Cbuy, e dentl'O de poucos dias (2 de
Novembro) se lhe reunia o Oriental.

Abertas as conferencias, surgia como primeira duvida
opposta pelo Coronel Reyes a posição exacta do sitio que de­
vêra ser considerado como o Pontal de S. Miguel, susten­
tando o dito Coronel que a extremidade sul da Lagôa
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Merim se chamou sempre Lagôa de S. Miguel; que o
pontal do Paraguayo (a mais de quatro. mil braças de dis­
tancia da foz do rio de S. Miguel), era aquelle que seu go­
verno suppoz sempre ser o pontal de S. Miguel; que o uti
possidetis, segundo a convicção de seu governo, era, para o
Estado Oriental, todo o terreno ao sul de uma linha tirada
do pontal do Paraguayo (que pretendia ser o de S. Miguel)
a um marco antigo que ficava junto á casa da viuva de
Claudian~ Rodrigues.

Redargui9 o commissario imperial sustentando, por sua
vez, que o pontal de S. Miguel era o formado por uma
ponta de terra na extremidade.da margem direita do rio do
mesmo nome que entra pela Lagôa Merim j que por Lagôa
Merim se devia entender todo o espaço coberto pelas suas
maiores aguas, desde o sangradouro, ou boca do canal de
S. Gonçalo, até ás mais longinquas praias da mesma Lagõa,
não se comprehendendo os rios, e isto a despeito de quaes­
quer nomes que ainda possão dar-se, ou se tenha já dado ás
diversas enseadas, sinuosidades, ou saccos da mesma'La­
gôa'; que para o Brasil o uti possidetis não podia deixar de
comprehender o terreno occupado desde muitos annos por
familias brasileiras, sem mescla de morador algum orien­
tal ;' que portanto esse um possidetis comprehendia todo o
terréno ao norte de uma linba tirada do passo geral no rio
de S. Miguel, ao passo do arroi oChuy. (1)

Devolvido o conhecimento desta questão aos re~pectivos

governos, e combinando estes pelas notas de 2~ de Feve­
reiro, e 19 de Março de 1853 na verdadeira intelligencia do
art. lodo tratado de 15 de Maio, firmou-se em Montevidéo
entre a legação imperial, e o mfnislro das relações exterio­
res o Protocollo ou Accordo datado de 22 de Abril do refe-

(1) o general Andl'éa considerava esle assumplo de tanla magnitude
que sobre seu desfecho assim se exprimira ao representalile brasileiro
em Monlevidéo: {( esta questão vale uma guerra, se não puder ser
decidida amigavelmente, conforme o no so direito. Il
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rido anno (2), que pôz termo a esse litigio, aliás pendente
desde a demarcaoão de 1784..

No mencionado Protocollo se estipulou que a linha limi~

trofe se demarcaria da maneira seguinte: « Da embocadura
do arroio Chuy, no Oceano, subirá a linha divisaria pelo
dito arl'Oio até ao seu passo geral, desle correrá a rumo
direito para o passo geral do arroio S. Miguel, e descerá
por sua margem direita até encontrar o pontal de S. Miguel
na costa meridional da Lagôa Merim; e continuará deste
ponto circulando a margem occidental da mesma Lagôa até
á foz do Jaguarão. »

Reunidos posteriormente os commissarios de uma, e ou­
tra p~rte na fronteira do Chuy, lavrárão a Acta de 15 de
Junho de 1.8~3 (3), em a qual não só se inserio, para ser­
vir de guia na demarcação, o traço da referida linha, como
fôra designada no mesmo Protocollo ; mas tambem con­
veio-se nos sitios em que, na fórma do tratado, e protocollo.
deveráõ ser collocados os quatro primeiros grandes marcos
com suas l'especlivas legendas, e armas· oas nações contra­
tantes. (4.) Ajustou-se outrosim que, havenuo-se collocado

(2) o ProtocoIlo· de 22 de Abril foi approvado pelo governo oriental
em 29 do mesmo mez, e pelo imperial em 8 de 1\la10 seguinte, Rela­
torio de 1.854, annexo-H- n. 1.

(3) Citado P,elatorio, e annexo, n. 2.

(4) Pl'üneil'o marco. Assentou-se o do lado doO Brasil, sobre um
comol'O de mar grosso, em lugar que não está exposto, nem aos des­
mOI'onamentos que fizerão desappareceJ: o marco da antiga demarcação,
nem aos e tragos das vagas. Segundo marco. Foi collocado sobre a
margem direita do Chuy ao norte do passo, ficando toda a margem
direita do arroio, que serve de passo, para o lado da republica orien­
taI, paI' ser nossa toda a margem esquerda. Terceiro marco. Ficou
na m~rgem direita do rio S. Miguel, e no centro de seu passo geral,
deixando metade do passo livre ao serviço do Brasil, e a outra metade
ao serviço oriental. Qaal'to marco. Foi levantado na extremidade do
pontal de S. ~Iiguel. e é visível desde que se entra no saeco daqnelle
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o marco do Chuy sobre a parte do N. do passo, e na beira
do caminho, se entenderia que o dito passo ficava para uso
commum aos dous Estados, que se considerarião com
igualdade de direitos a elle; que, ficando estabelecido odo
arroio de S. Miguel no meio de seu passo geral por permit..
ti-lo assim a natureza do terreno, ficava igualmente enten­
dido que o usofructo do dito passo poderia ter lugar por
um, e outro lado ao dito marco, com as mesmas condições do
passo geral do Chuy; que se consideraria como amplill1de
para usofructo:de ambos os passos a extensão de vinte bra­
ças; que, não permiltindo por sua natureza a desemboca­
dura do arroio Chuy fixar com precisão o ponto permanente
de sua entrada no Oceano, porquanto a maior ou menor
altura de suas marés invade ou abandona o seu leito, pro­
nunciando-se por suas praias nas baixantes de um modo
variavel, ter-se-ha comtudo entendido que, ainda quando a
collocação do marco estabelecido se ache a algumas braças
ao sul daquella por não offerecerem as arêas úm lagar mais
conveniente para situa-lo, isso não obstará a que se consi­
derem suas margens respectiva,> como propriedade de um,
e outro dominio, qualquer que venha a ser a situação de
sua foz em suas alterações futuras.

Tendo havido uma pequena incorrecção na Acta de Ui de
Junho, quando, tratando-se do 3° marco collocado na linha
divisaria do Chuy ao ponta! deS. Miguel,-dizia: «segue alinha
pelas aguas deste arroio até á foz elc.», esendo essaincorrec­
ção assignalada pelo govorno oriental na nota de 28 de Julho
de 1853, foi promptamente attendida pelo gabinete impe­
rial, o qual por Aviso de 3,0 de Março de 18M, dirigido ao
general Andréa, determinou que na dita Acta se insérissem
as proprias palavras do tratado de 15 de Maio de 1852, que
são estas « segue a linba pela margem direita deste rio,

nome. Na linha recla que une os passos geraes do Cbuy, e S. Miguel,
fincárào-se mais cinco marcos pequenos, de modo que os grandes, eos
pequenos se avistão todos de uns aos oulros.
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etc. », e neste sentido novas actas farão assignadas, com a
alteração indicada, pelos respectivos commissarios. (5)

Proseguindo os trabalhos geodesicos, e topograpbicos,
nova duvida susci tau-se sobre a escolha do galho do Jagúarão
por onde devêra passar a linha di visoria, a que se refere
o § 2° do art. 3° do tratado de 12 de Outubro, e ácerca
da determinação do verdadeiro arroio S. Luiz; depois
de longo debate, reconbecêrão os cOIIlmissarios demar­
cadores o arroio da Mina como o atTIuente mais ao sul do
rio Jagual~ão, e traçárão a linba do rio Negro á Cochilba de
Santa Anna com o seguinte curso': « segue pelas aguas do
arroio S. Luiz até onde elle apresenta leito pronunciaçlo, e
d'abi pelo centro do banbado em que se transforma o dito
leito até á ilba de S. Luiz, e lagôá do mesmo nome. Desde
o extremo oriental desta ilha e lagôa, e peJo centro das
aguas, se contaráõ, seguindo-as, mil braças portuguezas; e
do ponto em qúe ellas terminarem se tirará uma recla á
união dos dous galhos ou mananciaes do arroio S. Luiz,
vindos da Cochilba de Santa Anna, e continuará por aquelle
destes galbos que nasce junto ao cemiterio situado sobre a
mesma CocbiJba. »

Resolvidas estas questões pela Acta de 6 de Abril de 1856
(6), continuárão os trabalbos, sendo que todas as outras

(5) Vid. Relatorios de 1.854. e 1855, annexos-H- e - L
(6) Acta. Aos seis dias do 'mez de Abril de 1.856, nesta freguezia

de Santa Anna do Livramenlo, municipio da villa do Alegrete, pro­
·vincia do Rio-Grande de S. Pedro, perallle mim José Ignacio Coimbra,
abaixo assignado, capitão do 4" batalhão de artilharia a pé, servindo
de secreLario da commissão imp~rial da demarcação de limites entre
o Impel'io do Brasil, e a Uepublica Oriental do Uruguay, e achando-se
presentes os Srs. comruissarios POI' uma e outra pal'te, a saber: porparle
do Imperio o Illm. eExm. SI'. marechal de exercito barão de Caçapava;
e por parte da republica o IIlm. e Exm. Sr. coronel de engenheiros
D. José Maria Ueyes, com o fim de renovar as conferencias, e explica­
ções necessarias adiadas no anno anterior para a presenle occasião;
e determinados a ohegarem a um accordo definitivo em relação ás
duvidas enliio occorridas sobre a escolha de qual (leve ser tomado pelo

49
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difticuldades que d'ahi em dianLe se levanLárão com relação
á linha que seguia pelas Cochilhas deSanta Anna, e do Haedo

galho mais ao sul que entra no )'io Jaguarão, e que nasça do valle, e
serros do Aceguá; bem como sobre as que occorrêrão ao determi­
nar-se a principal' vertente do rio 5, Luiz, por onde devão seguir as
divisas até a Cochilha de Santa Anna: depois de longas, e reciprocas
observações em relação a communicações officiaes trocadas anteceden­
temente, e á vista das cat:tas topograpnicas levant'adas pelas duas
commiss1íes, S. Ex. o SI'. commissario por parte do Impel'io declarou
que: sendo certo que a Canhada denominada dos 13w'I'os, e.m uma
grande extensão do seu desaguamen to não passa de um verdadeiro
banhado, bem que seja em sua origem um arroio corrente em leito
proruudo, e alfusão constante; e que se torne a apresentar com estas
mesmas condições muito ante.s da sua affiuencia ao rio Jag1.Jarão até
nelle entrai', é, não obstante, mui disputavel a sua qualidade de
arroio permanente, e por isso sujeita a duvidas ou a reparos a sua
escolha para ser por elIa determinada a direcção da linha divisoria,
escolhida como sendo este o galho mais ao sul que entra no rio
Jaguarão.

Que em consequencia concordava em adoptai' por divisa as aguas
que seguem desde a conlluencia do arroio que, hoje, chamão Jaguarao
Chico, e seguindo-o, acompanhar o arroio da Mina pelo seu galho
mais forte até a sua extremidade nos serros de Aceguá, cingindo-se
assim, quanto é possivel, ao pensamento e fins do respectivo tratado,
O que admiltido: ,

Declal'árão os 51's. commissarios que estavão conrormes em admilLir
que a linha divisoria gyrasse desde a margem direita do rio Jagual'àO
pelas aguas do Jaguarão Chico, que entrão no mesmo Jaguarão pela
sua margem direita, ácima ainda da Canhada dos Burros, continuando
depois até encontrar a confluericia do arroio da Mina, cujo curso se
continuará, demarcando-o, até as suas vertentes no serro do Aceguá
GTande, donde se tirará a linha recta dirigida á foz do rio S. Luiz,
quando entra no 1'10 Negl'o.

O SI'. 'commissal'io da Republica Oriental declarou então, que, não
estando, além disto, definido, nem expressamente determinado pelo
tralado qual devia seI' o affiuente mais meridional do Jaguarão, que,
ao mesmo tempo, nascesse do valle e senos do Aceguá; nem existindo
algum exactamente fallando, dos que tirão sua origem nesta monta­
nha, que reuna uma e outra destas condições, principalmente sendo
ou tendo sido reputados, e accidentalmente qualificados como valle3,
com mais ou menos propriedade, varios terrenos adjacentes a eUe,
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a tomar o galho principal do arroio da Invlyrnada. afiluenle

em mais de uma direcção, que vindo as nascentes dos arroios Mina
e Minuanos das alturas e quebradas contiguas a estes mesmos serros,
correndo em s!lguida por terras que parecem revestidas de algumas
condições inherentes aos valles, se via, sem embargo, que, não deter­
minando o tratado que o galho mais ao sul fosse ao mesmo tempo
o mais forte, podia tambem suscitar-se esta séria discussão para se
deslindar e estudar: se os 'pontos de que ambos nascem, especial­
mente as aguas do Mina, são verdadeiramente do caracter e dominio
da montanha a que parecem estar adheridos; pois é sabido que,
nascendo. ambos da Cochilha chamada Q1'ande, a qual vai quasi a
confundir-se e passar tangente a esses montes, póde dahi resultar
ainda esta questão: se as altUJ'as em que se encontrão os mananciaes
ou fontes do Mina encelTão em si mesmas algumas das condições
delles. .

Que, portanto, desejoso de evil.ar prolongadas discussões que só
poderião resolver-se por novos protocollos explicativos do pensamento
que quiz estipular-se pelos gabinetes contratantes, admittia, como
ficava declarado, que o gyro dessa parte da linha divisuria fosse pelas
aguas do anoio da Mina, como unico meio de chegar a um accordo
conveniente, e honroso.

Passando em seguida os Srs. commissarios á consideração das difli­
culdades occorridas sobre o rio S. Luiz, S. Ex. o Sr. commissario por
parte do Imperio declarou que estava convencido por informações, e
plantas topographicas, que em diversas occasiões lhe tinllão sido pre­
sentes por officiaes do corpo de engenheiros, a esse fim mandados, de
que o galho do sul reunia todas as condições de principal e mais forte
vertente, que com ou(,ras de menos importancia formava o leito do
rio de S. Luiz, prestando-se ao mesmo tempo, por sua direcção, á
regularidade essencial na demarcação da linha; nem via que pudesse
existir uma competencia juslificavel para lhe 'l)J'eferir qualquer 011 tra
dessas vertentes. Além de que, e de não serem as outras vertentes
permanentes, nem bem pronunciadas em seu curso, se desviavão da
direcção geral da linha divisoria, compromellendo, e dilliculLando

. a guarda, e policia da Iron teira.

S. Ex. o Sr. commissario da Republica manifestou por sua parte que
a competencia da primazia dos galhos do S. Luiz, que havia originado
estas duvidas, dalava de épocas um pouco remotas, quando se alienárão,
e medirão pelo fisco da Banda Oriental, nos ~empos do vice-reinado
hespanhol, as propriedades que alli existião; bem que estivesse reco­
nhecido qne a multiplicidade de affiuenlE's que formavão o galho, ou
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do Quarahim, forã6 deslindadas por outra Aota datada de 28

banhado do norte, lhe imprimia indubiLavelmente uma força, e estabi­
lidade que havia firmado ao Sr. commissario oriental na opinião de
que, se não era completamente superior em condiçõe!l ao galho ou
banhado do snl, era pelo menos mui duvidosa a supremacia de um ou
outro, exigindo para determina-la longos, e prolixos reconhecimentos:
uns, nas rigorosas estações do estio, e os outros nas mais pluviaes das
oppostas;

Que entretanto não deixaria de convir que a direcção diametral­
mente désviada do gyro geral da fronteira era um in(;onveniente remar­
caveI que desconcertava o seu serviço; não obstante encontrarem-se
tambem outras irregularidades, mais ou menos caprichosas, nos rios
que separão um, e outro territorio, particularmente as sorprehendentes
sinuosidades que olferece em seu curso a Cochilha grande de Santa­
Anna, por onde segue a linha divisoria desde as cabeceu'as de S. Luiz:

Em consequencia destas observações, e reproduzindo-se por amhos
os Srs. commissarios as que esta vão comprehenclidas nos memorandos
que se tinhão transmittido reciprocamente na discussão destes pontos,
concordúrão definitivamente que, para eliminar di:fficuldades, se ado­
ptasse um termo medio razoavel, que, afastando-se dos extremos res­
pectivamente propostos, conciliasse os interesses de um, e outro Estado,

Em virtude do que, firmes ambos os seuhores na topograpbia dos
terronos por onde passa a linha divisoria, convierão nas. seguintes
conclusões:

1... Que a linha divisoria, continuando, segundo o tratado, pela
margem direita do rio Jaguarão, seguirá as aguas do arroio conhecido
ultimamente por Jaguarão-Chico, que entl'ão no grande Jaguarão pela
sua margem direita; seguindo estas aguas ate encontrar a confluencia
do Arroio da Mina tambem pela margem direita do Jagnarão-Chico, e
seguindo as aguas do Arroio da Mina, preferindo o ramal, por ser o
mais forte, que passa pelos fundos da casa de vivenda de Leonardo
José da Silva, cujo galho vai passar màis acima, junto ás casas de
Bernardo Bueno e de Fuão Barbosa, e achando-se antes as vertentes
deste ramal divididas em duas: uma, mais ao sul, que se approxilna
da estrada geral da Cochilha em fren te ú casa de carlos Silveira; e a
outra, que vai terminar na extremidade da Serra do Aceguá proximo
ús casas de João Cam pO:1 e Mariano de Freitas, seja por esta ultima
que deva continuar a linlia. (*) Desde este extremo, em que será collo-

(') Ao preferir esle gallio ambos os Srs. commissarios tiverão em consi­
deraÇão que a linha tirada do do sul á barra do S, Luiz cortava quasi todas as
vert~ntes do arroio da Cruz, e' as escabrosidades inevHaveis da Serra.
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daquelle mesmo mez, e anno. (7) Deu-se neste entrementes

cada um marco dos maiores, se lirará a linha recta, determinada pelo
tratado, até a foz do rio S. Luiz sobre o Rio Negro.

2.' Que da foz do rio S. Luiz sobre o Rio Negro seguirá a linha
pelas aguas do mesmo S. Luiz, até onde eUe apresenta leito pronun­
ciado, e dahi, pelo centro do banhado em que se Lransforma o dito
leito até a ilha de S. Luil e lagôa do mesmo nome, por ser o accidente
mais notavel de Lodas as aguas destes sitias, e de que tira a denomi­
nação. Desde o extremo oriental da ilha e lagõa de S. Luiz, e pelo
centro das aguas, se contaráõ, seguindo-as, mil braças portllguezas ;
e do ponto em que nUas Lerminal'em, se til'ará uma linha recLa á união
aos dous galhos ou mananciaes do rio S. Luiz, vindos da coclJilha de
Santa Anna: um, nascido dos pequenos monticulos conbecidos pela
Se?'rilhada; e o outro das alluras em que se aella situado .0 cemiterio,
por cujo galho deve seguir a linha até ao aILo da Cocbilba.

3.' Que, pal'a demo nstl'ar, e determinar com toda a clareza as linhas
convencionadas, se traçaráõ nas plantas ou cartas respectivas das
commissões, authenticadas pelos 81'S. cOUlmissarios, qne tambem se
obrigão pela exacta collocação dos marcos de limites, cujos retablllos
ou lendas geographicas serão accordados opporlnnamente.

6.' Que desde a ultima parte da linha, no cilado cemiterio, seguirá
eUa, segundo o LI'aLado, pelas aguas vertentes da Cochilha de SanLa Anna,
pela maneira que se explicará nas seguintes actas.

Para firmeza do que, farão lavradas por mim José Ignacio Coimbra,
capitão do quarto balalhão de al'tilbaria a pé, servindo de secretario
da commissão imperial, dons exemplares do mesmo teor, do qne dou
fé; e vão assignados e sellados por SS. Exs. os 51'S. commissarios.

Freguezia de Santa Anna do Livramento, 6 de Abril de 1856.-HAMO
DE CAÇAPAVA.- JosÉ MARIA HEYES. - José Ignacio Coimhra.

(7) Acta.- Aos vinte e oiLo dias do mez de Abril do anno de 1856,
na freguezia de Santa Anna do Livramento, municipio da villa do
Alegrete, 'província do Rio-Grande de S. Peclro, perante mim José
[gnado Coimbra, capitão do 6° batalhão de arlilbaria a pé, abaixo
assignado, sérvindo de secreLario da commissão imperial da demar­
cação de limiLes entre o Imperio do Brasil, e a Republica Oriental do
Uruguay; e achando-se presentes os 51'S. commissarios por uma fl

outra parte, a saber: pela do Imperio, o lllm. e Exm. Sr. marechal
de exercito barão de Caçapava; e pela da Republica Oriental, o Illm.
e EXUl. Sr. coronel de engenheiros D. José Maria Reyes, afim de pro­
seguirem nas conferencias conducentes ao accordo das situações que
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um incidente que trouxe algum embaraço á demarcação, e
que poderia ser origem de grave conflicto j referimos-nos á
pretenção que teve ochefe poli~ico do departamento do Serro
Largo de obstar o proseguimento dos trabalhos d.e limites
sobre o terriLorio oriental pela divisão brasileira, sem

devem determinar o gyro successivo da linha divisoria, desde as cabe­
ceiras do rio S. Luiz até a conOuencia do galho do Quaraim deuomi­
nado a Invernada: conoordárão ambos os senhores, em presença das
plantas topographicas levantadas pelas respectivas commissões, nas
decisões seguintes:

Que, não podendo existir duvida alguma ácerca do gyro da linha
divisoria pela Cochillia de Santa Anna, continuará ella, conforme se
acha declarado no artigo quarto da acta de seis de Abril, desde o ponlo
conhecido pelo Cemiterio, nas cabeceiras do rio S. Luiz, seguindo pelo
maximo nivel das alluras, ou aguas vertentes a um e outro lado, até
a união da dita Cochilha com a denominada de Haedo, proxima ás
vertenles do rio Quaraim.

Que desde a união dessas mesmas Cochilhas seguirá a linha pela
de Haedo, gyrando, como na de Santa Anna, pela parte mais culmi­
nante della até encontrar as vertentes do .galho mais occidental
do Arroio. da Invernada, que tem sua origem na união da mesma
Cochilha de Haedo com a denominada de Belém; inteiramente con­
forme com o estipulado no paragrapho segundo do artigo terceiro
do tr~tado de limile~ o qual deolara:

(C Que, segnindo a linha pela mencionada Cochilha de Santa Anna,
ganhará depois a de Haedo até o ponto em que nasce o gaiho do
Quaraim que tem o nome de Arroio da invernada 'lia carta do
visconde de S. Leopoldo, e sem nome na do Sr. coronel de enge­
nheiros D. José Maria Reyes, descendo pelo dilo galho até entrar
no Urugllay, etc., etc. li; pois quc, estando reconhecido pelos mesmos
51'S. commissarios: 1. o Que o galho denominado a Invernada na carta
do visconde de S. Lenpoldo nasce no ponto em que se reunem as ditas
Cochilhas de Belém e de Baedo, ao mesmo tempo qne entre os galhos
que se encontrão sem nome na carta do SI'. Reyes tem igual origem
o mais occidental delles, ficava por consequencia demonstrado que,
attentas as intimas analogias que resallavão entre ambos esses galLJos,
não existia, nos restanles, algum que melhor se prestas 'e ao texto
litteral do tralado, para ser considerado como a divisa pactuada,
relativamente a essa parte, entre um, e outro Estado. 2. 0 Que estava
reconheoidÇl. além disto, que o nrrojp a que são affillenles esse,
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acbar-se presente o commissario da Republica. Semelbante
exigencia, porém, que contrariava o accordo tomado prece­
dentemente pelas duas commissões de executarem os seus
trabalhos de campo sem dependencia uma de outra, em
um, e outro lado da fronteira, não teve deferimento,

e outros galhos que nascem na Cochilha de Haedo, foi o conhecido,
e o é ainda com a denominação de Invernada, especialmente na época

. em que a carta da provincia do Rio-Grande foi construida pelo mesmo
visconde; e como tambem o conOl'mão os antigos moradores desses
lugares, além dos vesligios que nelles se encontrão da existencia
de antigas invernadas. 3. 0 Que, estando ao mesmo tempo o rincão;
conhecido pelo de A·rtigas, comprehendido, como é notorio, entre
o já citado arroio e o CUl'SO do Quaraim, sellS limites forão sempre,
como o demonstrão os documentos das propriedades que a1li existem,
por uma parte as margens daquelle rio, por outra o gyro da Cochilha
de Haedo, fechando seu perimetro o mesmo arl'Oio da Invernada;
se bem que, em tempos anteriores, uma parte desse rincão perten­
cesse ao lJarão do Cerro Largo, como o designa a carta do mesmo
S. Leopoldo. E 4. 0 Que a divisa entre os rincões de Artigas e da
Sepultura, havendo sido constantemente o galho mais occidental da
Invernada, chamado em outro tempo do lifaneco,' denominação essa
pela qual é ainda conhecido, e cujas vertentes apparecem tambem na
carla do mesmo Sr. Reyes, na mesma união das citadas Cochilhas de
Belém e Haedo, não se podia admittir duvida alguma de que esse
galho era o unico que melhor satisfazia as condições do tratado.

Que portanto ficava definitivamente accorclado:

1..0 Que, continuando a divisa, como ha sido declarado, pelos mais
altos niveis da Cochilha de Haedo, desde que ella se separa da de Santa
Anna até as vertentes do An'oio da Invernada, descerá a linha pejo
galho mais occidental conhecido pelo do Maneco, preferindo-se, como
o mais forte, o ramal que nasce da mencionada Cochilha de I:Iaedo em
frente á estancia de Narciso e a éste da volla que formão em sua
união as supraditas Cochilhas de Belém e Baedo, conhecida lambem
por Cochilha Neg'l'a, e [Jroxima á casa de Valentim da Costa, óituada
mais' ao oeste nesta mesma Cochilha; continuando' esse galho até
eucontrar, mais abaixo, uma vertente forte e permanente, chamada
galho dos Gravatás, e em seguida muitos outros tributarios, que
enriquecem com suas aguas, até a sua confiuencia no arroio da Inver­
nada, por cujas aguas conlinual'á a linha até a sua foz no rio Quaraim,
ácima da do arroio da Sepultura.
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porque, em frente das reclamações do governo imperial, o
de Monlevidéo' expedio ordens áquelle chefe politico para
que se abstivesse de taI"opposição.

·Voltando á demarcação, observaremos que, pelo mesmo
tempo daquella polemica, forão traçadas, pela commiss~o

brasileira, as rectas, que, em falta de divisas naturaes,
devêrão marear o gyro da li [lha divisoria nas fronteiras do
Aceguã, eS. Luiz, esendo verificada aexactidão de~saslinhas

pelo engenbeiro auxiliar D. Julio Reyes, competentemente
aulorisado pelo commissario oriental ,'que não pudera assis­
tir a eSSl investigação, lavrou-se e firmou-se entre os chefes
das divisões demarcadoras a Acta do 10 de Abril de {81>7. (8)

2.· Que, em conrol'midade com o mesmo tratado, a linha seguirá
pelas aguas do Quaraim até a sua foz no Uruguay, como se explicará
nas actas successivas.

3.· Que, para demonstrar com maior clareza a linha demarcada,
se a traçará nas plantas ou cartas das respectivas commissões,
authenticadas pelos 51's. commissarios, que tambem se obrfgITo ã exacta
collocação dos marcos de limites, em relação a ellas, cujos retabulos
ou lendas geographicas serão accordadas opportunamente.

Para firmeza do que forão por mim lavradas, José Ignacio Coimbra,
capitão do li· batalhão de arLilharia a pé, servindo de secretario da
commissão imperial, dous exemplares do mesmo teor, de que dou
fé, firmados e sellados por ambos os 51'S. commissaJ'ios. Freguezia
de Santa Anna do Livramento, vinte e oito de Abril de 1856. - BARÃO

DE CAÇAPAVA.- JosÉ MARIA HEYES.- José Ignacio Coimbra.

(8) Acta.-No mez de Abril de 1857, estando concordes os dOllS
51'S. commissarios da demarcação de limites entre o Imperio do Brasil,
e a Republica Oriental do Uruguay, a saber: por parte do Imperio,
o Illm. e Exm. SI'. conselheiro de estado, e marechal de exercito Barão
de Caçapava; e pela da Republica, o IIIm. e Exm. Sr. coronel de
engenheiros D. José lIIaria Reyes, deelat'ál'ãlJ que, á vista do serviço
executado pela commissão imperial, e exames reitos de ordem do Exm.
Sr. commissario oriental, pelo engenheiro auxiliar da commissão
demarcadora da mesma Republica, D. Julio Reyes, davão' por bem
traçadas as linhas rectas, que, á falta de divisas naturaes, ficão
marcando o gyro da linha divisoria nas duas fronteiras do Aceguã,
e S. Luiz: na primeira, unindo a vertente do arroio ~a Mina, que
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Levada a demarcação ao terreno, veio aresultar que a
linha divisoria da fronteira passando pela villa de Santa

nasce na Cochilha Grande, proximõ ás casas de João Campon e
Marianno de Freitas, á foz do rio S. Luiz no Rio-Negro; o na segunda,
unindo as aguas úa lagõa de S. Luiz ás vertentes do rio' do mesmo
nome, descidas da Serrilhada; e que, em conscquencia, fica defini­
tivamente determinada a linha divisaria desde a foz do Jaguarão­
Chico, on Guabijú, que entra no Jaguarão-Grande pela sua margem
direita, até a Cocllilha de Santa Anna, pelo modo seguinte:

Da margem direita do Jaguarão e foz do Jaguarão-Ghico, ou
Guabijú, segue a linha pelas aguas do mesmo Jaguarão-Chico até en­
contrar a foz do arroio da Mina, que entra no dJto Jaguarão-Chico pela
sua margem direita; pelas aguas do anoio da Mina, desde a sua foz
no Jaguarão-Chico, ou Guabijú, até suas vertentes na Cochilha Grande,
preferindo-se a vertente que nasce nessa Cochilba, proximo ás casas
de João Campon, e Marianno de Freitas, a qual vertente ficará sendo
a divisa por essa parte. Do ponto extremo des,a mesma vertente
segue a linha recta, passando por outros pontos indicados no terreno,
nos quaes se vão ievantar os marcos correspondentes, até á foz do rio
S. Luiz, na margem direita do Rio-l egro. Da confluencia do dito
rio, no mesmo Rio- Jegro, segue a linha pelas aguás do rio S. Luiz,
subindo até- ao banhado em que esle se transforma; e depois pelo
centro deste banhado até a ilha, e lagõa de S. Luiz; e conlados
da ponta mais a Este desta lagôa, e ilha, e pelo cenlro das aguas,
e de seus mananciaes, dous mil cento e pinte metros, seguirá do
ponto em que lerminão esses dOlls mil cento e vtnte met1'os ontra
linha recta, que ficará sendo a divisa, até á união das duas vertentes
do S. Luiz, que nascem da Serri/hada; uma, do monticulo em que
existe um cemiterio proximo á casa de Joaquim Ferreira Leite;
e a segunda, de outro ponto da Serri/hada ao Norte do monticulo
do cemiterio, pontos ambos existentes sobre a Cochilha de Santa
Anna. Finalmente, da união destas vertentes continúa a linha divi­
sOJ'Ía, subindo', pela que tem origem no monliculo em que existe
o cemiLerio até elle; ao lado do qual, e ao Oeste desse cemiterio
se collocará um dos principaes marcos, princiPiando desse ponto,
ou marco, a tomar-se por linha di'\'isoria a que passa pelos pontos.
culminantes da cochi/ha.

Estando os dous Exms. Srs. commissarios separados, e em pontos
distantes da linha divisaria, e occupados em objectos da sua respectiva
missão; e estando conforme o do Estado Oriental com o reconhe­
cimento, feito pelo engenheir'o commissionado, dos pontos determi­
nados pela .commissão imperial, para se estabelecerem os marcos. . ~~
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Anna do Livramento tinha de cortar essa povoação com
dependencias no Estado Oriental, sendo que do interior da
proyincia do Rio-Grande do Sul não se poderia chegar á
mencionada villa sem passar pelo mesmo Estado.

Para obviar este grave inconveniente, e porventura as
sérias complicações que de tal facto -pudessem sobrevir,
ajustárão os dous governos por meio do Trata..do de li de
Setembro de 'l8~7, e artigo addicional de 3i de Outubro do
mesmo anno, que a Republica do Urugnay ccl1eria ao Brasil
uma área de territorio sufficiente para logradouro da villa
de Santa Anna do Livramento, cedendo por sua parte o
Imperio áquella Republica uma igual sliperl1cie de terreno
de identico valor, e condições, em outro ponto da fron­
teira. (9) A escolha, avaliação, e demarcação da sllper­
ficie dos tenHorios reciprocamente cedi.dos, c compensados,
era attribuida aos respectivos commissarios, dependendo
porém da ratificação de seus governos o ajuste que entabo­
lassem.

Infelizmente, por uma inqualificavel protelaç~o, se não
pelo inconcebivel desejo de annullar o pacto de permuta,
jámais foi approvado pelas Camaras Orientaes, a desp-eito
das reiteradas seguranças ualegação do Ul'uguay (10), nem

divisorios, e o gYl'O das linhas rectas do Aceguá, e S. Luiz, concordárão
em assignar a acta do lugar em que se achassem, e no dia em que
lhes fosse paTlicipada a terminação daquelle reconhecimento.

Foi portanto esta acta assigoada pelo Exm. Sr. commissario por
por parte do Brasil na Villa de Bagé no i U de' Abril de 1.857.

E para firmeza deste accordo, que se levará ao conhecimento dos
govemos respectivos, ambos os Srs. commissarios assignárão a pre­
sente acta, lavI'ada POl' mim José Ignacio Coimbra, capitão elo 4·
batalhão de artilharia a pé, servindo de secretario; e da qual dou fé.­
DAfu\O DE CAÇAPAVA.- J. M. REYES.- José Ignacio Goimbl'u.

N. B. Por notas de 9, e iOde Agosto de 18;)8 tl'Ocadas entre
a legação brasileira em Montevidéo, e o ministro oriental das relações
exteriores, foi approvada, não só esla Acta, como as anteriores

- de Abril de i856.
(9) O referido Tratado vai ll'anscl'ipto no competente anno.
(iO) A mesma legação até assegurára ao gabinete imperial que
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realizada a troca dos terrenos, pelo que ógoverno brasileiro
teve de denunciar, em 1860, a cessação do dito Accordo, em
virtude do qual se conservára o statu quo anterior á demar­
cação, assumindo por esta fórma o Imperio sua jurisdicção
nos territorios, cujo domínio lhe pertencia. (H)

Reguladas definitivamente as fronteiras do Aceguá e_
S. Luiz pela Acta já mencionada do iode Abril de 1557, re­
quisitou a legação imperial em Montevicléo por notas de
11 de Agosto, e 11 de Setembro do anno de 1858 que fosse
permiltido ás autoridades brasileiras tomarem posse do
territorio comprehendiclo entre a antiga, e a nova linha di­
visaria, requisição que, como era de jlIstiça, foi acolhida
pelo governo oriental, o qual pela nota de 21 de Setembro
do dito anno assegurou á mencionada legação que passava

. a expedir ordens, e instruc~ões aos chefes politicas dos com­
pelentes departamentos para que a solicitada posse fosse
veriücada sem embaraços, como effectivamente se praticou.

Pai' este mesmo tempo teve lugar o infausto passamento
do Barão de Caçapava, cuja vaga foi preenchida pelo Briga­
deiro Pedro de Alcantara Bellegarde. Continuando o suc­
cessar do general Andréa nos trabalhos gcoclesicos e topo­
gl'apbicos, deu fim a elles em Março de 18tl9, concluindo
outrosim a organisação da Carta geral de toda a fronteira
(12); por taos motivos o governo imperial julgou conve-

o Presidente da Republica considerava a acceilação desse lralado
(de Permula) como questão de honra, isto é, de exislencia para o seu
govel'llo.-·Vid. Relalorio de 1859, pago 3,7.

(11) A conservação do statu quo foi proposta pelo ministro oriental
das relações exteriores datada de 21 de Setembro de 1858.

(12) Este excellente trabalho, que tem por titulo - Carla geral
da fronteira do Imperio do Brasil com o Estado Orienlal do Urugllay,
levanlada pela commissão de limites soh a direcção do Marechal
de Exercito Barão de Caçapava, e do seu successor o Brigadeiro
P. de A. Bellegar(le - foi gravado no Arcl1ivo Militar.

Póde consultar-se lambem um mappa lilbographado na officioa UellS­
blJJl'g, e publicado em 1865 sob a direcção do conslll do BI'asi! em
Buenos-Ayres, João Carlos Pereira Pinlo, em o qual se indicão as
linhas divisorias com os Estados do Prala.
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niante dar por terminada 'á comrnissão de limites ao sul do
Imperio. .
. Mallogrado o tratado de ~permula, como é dito acima,
ficou a cada um dos Estados o exercício da jurisdicção, e
soberania em toda a linha divisoria, qual havia sido de­
marcada pelos respectivos commissarjos (13), e cujo gyro é
o seguinte:

« Cbmeça na ba.rra do arroio do Cbuy no oceano, aos

(13) Em nola de 10 de Novembro de 1859 dizia a legação oriental,
no Rio de Janeiro, ao governo imperial, que recebêra informações,
que aliás não dava por averiguadas, de que um empregado brasileiro
estava collocando os marcos da fronteira róra de seus respectivos
lugares, e dentro do territorio da Republica. Feitas as necessarias
pesquizas, respondeu o mesmo governo á dita legação pela nola de 27
de Abril de 1860, que taes denuncias erão sem o menor funclamenlo,
a cuja resposta nenhuma outra contestação se 0ppoz.

Em Junho, porém, de 1861 nova reclamação surgio da parle do
ministro oriental dos negocios exteriores, endereçada ao ministro
brasileiro em Montevidéo, reiterando aqu.ella queixa, accrescentando
as seguintes expressões: « por esse motivo ordenou S. Ex. o SI'. Pre­
sidente ao abaixo assignado, que, sem entrar em discussão a respeito
da oppurtu!tidade, ou ,'egulal"idade'da operação que se está etrectuando,
declarasse ao senhor encarregado de negocios interino do Brasil, que
o governo oriental considera ilIegal quanlo nesle sentido se tiver feilo
ou se fizer por parte do Imperio sem a conclllTencia da Republica. I)

A semelhante exigencia retorquio a mesma legação (nola de á de
Selembl'o do referido ,anno) « que jámais se considerá.ra como essen­
cial para a legalidade de taes operações a inlervenção de um Agente
por parle da Republica; que nenhum ajuste anterior houvera, tornando
precisa, e indispensavel para esses traball1os,' a presença do dito
Agente; que a situação dos marcos lraçada na linba da demarcação·
official não era susceptivel de mudança alguma imperscrutavel nem
irreparavel; que, não obslante taes considerações, e como prova da boa
fé cO,m que se havia procedido nesse assumpto, nenhuma duvida
haveria em admittir-se ij concul'I'encia do dilo Agente. )1' Depois des,la
franca abertura, e da publicação dos mappas demonstrativos da collo~

cação dos marcos que de c'ertõ periodo em diante acompanhárão
sempre os Relatorios dos ministros brasileiros dos negocios estran­
geiros, cessárão os escrupulos do Estado Oriental relalivamente a este
objecto, e nenhumas outras relamações se innovál'ão.
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33° Mi' 00" de latitude meridional, e aos 53° 2n' On" de
longitude occidental do meridiano de Greenwicb: segue
pelo referido arroio até ao seu passo-geral, e deste córta
em Iinba recta até ao passo-geral do arroio"de S. Miguel,
tomando depois por este atê sabir á lagôa Merim. Depois
toma a linha divisaria a margem meridional da mesma la­
gôa e do rio Jaguarão. (Acta de H> de Junbo de '1853).

âela margem direita do Jaguarão acima, proseguealinba
divisaria até á barra do Jaguarão-Cbico, e pela mesma mar­
gem deste até tomar o arroio da Mina. Pelo arroio da Mina
segue a Iinba até ás suas mais altas vertentes; c dabi por
uma linha recta pelo Aceguá á barra do arroio. de S. Luiz
no Rio-Negro. Seguindo por esle arroio até proximo á Co­
cbilba de Santa Anna, toma a direcção rectilinea entre os
seus dous galhos principaes, e vai á mesma Cocbilba pelo
monte chamado do Cemitcrio. (Acta de 6 de Abril de i856).

« ConLinuando pela culminante da Cocbilba de Sanla An­
na, a linha divisol'ia pasi'a junto á nossa villa de Santa Anna
do LiVl'amento, con'inúa pela mesma Cochilha. até á de
Haedo, por cujo culminante prosegue até encontrai' a Co­
chilba de Belém. Junto a esta reunião se encontrão as ver­
tentes do anoio dos Manecos, galho do Invernada, e pelas
aguas deste vai sahir ao Quarahim. Finalmente, pelas aguas
do Quarahim abaixo, pl'Osegue até ao Uruguay. (Acta de 28
de Abril de i856.)>>

O trabalho technico da commissão demarcadora é tam­
bem mui valioso: uma rede de tl'iangulos geodesicos unia
o porto do Rio'-GI':lOde ao Chuy, deste se desenvolveu por
toda a longa fronteira até á barra do Quarahim, e por uma
ramificação á villa de Uruguayana sobre o Uruguay.

Todos os accidentes notaveis do terreno comprelJendido
na triangulação farão cuidatlosamente configurados á agu­
lha magnetica, e finalmente a rede geodesica foi rectificada
por diversas mediç,ões de bases, e por mui repetidas obser-

, yações astronomicas, nos pontos principaes.
Acollocação dos marcos não foi uma das menos pesadas



- 398-

tarefas da commlssao demarcadora, e, não obstante a
esmerada exactidão applicada no assentamento dessas ba­
lisas, foi ella por mais de uma vez contestada pelo governo
oriental; desfeitas, porém, as futeis duvidas que erão
assim levantadas contra a verda:de dos factos, deu-se termo
felizmente a esse improbo trabalho no mez de Julho do
anno de 1862. (H)

O Mappa que como documento appensámos ao texto do
presente tratado orientará perfeitamente ao leitor sobre
a direcção da linha de limites entre o Brasil, e a Banda
Oriental.

Cabe·-nos paI' ultimo ponderar que as modificações
feitas pelo tratado de limites de 15 de Maio de 1852 ao
de B de Outubro do anno anterior dão testemunho da
lealdade, e rectidão que têm sido sempre a norma de con­
duda do governo beasileiro em Iodas as suas negociações
diplomaticas com as potencias estrangeiras.

Reclamava a Republica do Uruguay contra a linha divi­
saria traç,ada pela convenção de 18tH, no Chuy, como
opposta ao prineipio douti possidetis, adoptado para regra
nesse ajus~e, porquanto a parte. uI do forte de S. Mjguel,
pela qual ella passava, em virtude da citada convenção,
estava na posse daquella B.epublica; reclamava mais contea
a cessão, a favor do Beasil, de meia legua quadrada nas
margens do Taquary, e SclJollaty com a faculdade do esta­
belecimento de fortificações nesses pontos.

Não sendo condição essencial para o Imperio esta ultima
. estipulação do tratado, e baseando-se a primeitTem justo

-
('lli) Denunciado o statlt qua, dos territorios, proposlo pelo governo

oriental em 21. de Setembro de 1858, pela nota da legação brasileira,
em Montevidéo, de 21 de Fevereiro de 1861, por não se ter realizado
o Accordo para troca de terrenos na fronteira, ficou a Hepublica do
Vruguay de posse dos logradouros da villa de Santa Anna do Li­
vramcnto cortados pela linha divisoria, e o Impel'io, do l1incão de
Arliga" que, sendo do dominio anteriol' da mesma Republica, ficára
cabcndo ao Brasil em virtude da cilada linha,
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fundamento, farão as mesmas requisições benevolamente
attendidas pelo gabinete imperial, o q~lal, sem quebra ele
sua dignidade, cortou desse modo pelas dilliculdades dessa
questão, e pelo não apparecimento de graves confliclos
entre os dous paizes.

Assim se ultimárão os trabalhos da demarcação inteira­
mente de accordo com as competentes Actas, assignalan­
do-se o territorio da juriselicção do Brasil, e elo K:ilado­
Odental na extensão de cento e cincocnta e duas leguas,
pelas quacs se dilata a respectiva fronteira.
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Tratado de Limites (*) enlTe o Sr. D. Pedro II Imperador do Brasil, e
a Hepublica Odenlal do Umguay, modificando algumas esLipulações
do de igual natureza celebrado em 12 de Outubro de 1851, assi­
gnado em Monlevitléo em 15 de !\laio. de 1852, e raLificado por
parle do Brasil em 10 de Junho e pela da referida Hepublica em 5
de Julho do dito anno (* *)

DO ARCHlVO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIROS ('f 'f 'f )

EM NOME DA SANTISSIMA E INDIVISfVEL TRINDADE

Havendo Sua Magestade oImperador do Brasil, e aRepu­
blica Oriental do Uruguay celebrado em 12 de Outubro do
anno proximo passado qU'atro Tratados, e uma Convenção
de subsidias, que sendo rati~cados pelas duas Altas Partes
Conlratantes forão por ambas executad ~ em todos os ar­
tigos que immediatamente o podião ser; não obstante, de­
pois do restàbelecimento do Governo Constitucional da
Republica, se sllsciláráo duvidas sobre sua exequibilidade,
as quaes felizmente desapparccêrão pai' um accordo amiga­
vel entre ambas as Partes; e, por esse accordo, obtido com

(*f Em um Prolocollo accordado no mesmo dia da celebração deste
tralado se consignárão as reservas que fizerão os respectivos pIenipo­
tenciarios a respeito de reclamações apresentadas por um, e outro para
fazerem parte do novo ajuste pretendido nas conferencias que liverão.
- Vid. Relalorio de 1853, anDexo -- A -

(**) Trocárão-se as raLificações no Rio de Janeiro em 13 de .Tulho
de 1852 entre o Conselheiro I'aulino José Soares de Souza, e o plenipo­
tenciario orientalD. Andrés Lamas.

( >Ir >Ir "') Não foi publicado na Collecçao de Leis.
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o concurso da mediação espontanea, e officiosa do Governo
Encarregado das Relações Exteriores da Confederação Ar­
gentina, por meio do seu Enviado Ext'raordinario, e Ministro
Plenipotenciario em missão especial junto á dita Republica,
Dr. D. Luiz José de la Pena, foi mantida por parte do
Governo 'Oriental a execução dos referidos Tratados, e
Convenção.

Em consequencia, desejando Sua Magestade oImperador
facilitar ao Governo da Republica Oriental os meios de
cumprir as estipulações dos ditos Tratados, e Convenção,
removendo as difficuldades que se suscitárão sobre o Tra­
tado de limites, accordou em fazer modificações em o dito
Tratado; e para esse fim as duas Altas Partes contractantes
nomeárão seus plenipotenciarios, a saber:

Sua Magestade o Imperador do Brasil, ao Exm. Sr. Con­
selheiro Ronorio Rermeto Carneiro Leão, seu Enviado Ex­
traordi nario, eMinistro Plenipotenciario em missão especial
junto ao Governo da Republica Oriental do Uruguay.

E a Republica Oriental do Uruguay ao Exm. Sr. Dr. D.
Florentino Castellanos, Ministro, e Secretario de Estado das
Relações Exteriores da mesma Republica; os quaes, depois
de haverem trocado os seus plenos Pode['cs respectivos,
que forão achados em boa, e devida fárma, convierão nos
artigos seguintes:

ART. L - O § iodo Art. 3° do Tratado de Limites fica
alterado do seguinte modo:

Da embocadura do arroio Chuy no Oceano, subirá a
linha'divisoria pelo dito arroio, e dahi passará pelo Pontal
de S. Miguel até encontrar a Lagôa Merim, e seguirá cos­
teando a sua margem occidental até á boca do Jaguarão,
conforme o uti possideti.s.

ART. II. - O An. 4° do referido Tratado fica modificado
sómente na parte em que se cede ao Brasil, em toda sobe­
rania, meia legua de terreno em uma das margens da em­
bocadura do Cebollaty, que fôr designada pelo Commissario
do Governo Imperial; e outra meia legua em uma das mar-

fH
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gens dõ Tacuary, 'designada do mesmo modo; convin'do
Sua Magestade o Imperador em desistir formalmente, como
desiste, do direito adquirido a essa concessão, que devêra
verificar-se pela designação 'do seu Oommissàrio.

ART. III. -"- Todos os mais artigos do'referido Tratado
de Limites, bem' como todos os mais dos de Aniança, de
Commercio, e Navegação, e de Extradição, e da Convenção
de Subsidias, ficão em seu pleno, e inteiro vigor. E ambas
'as Partes Contractantes convêm em aceitar a garantiú qu e
espon(aneamente ofIereceu o Ministro Pl'enipotenciario da
Confederação Argenti'na, por parte do Governo Encarre­
gado das Relações Exteriores da dita Confederação, consis­
tindo essa garantia em que, por parte de Sua Magestade o
Imperador, serão approvadas, e ratificadas as modificações
estipuladas no pre'sente Tratado, e por parte do Governo
Oriental serão tambem ratificadas as ditas modificações de
conformidade com sua respectiva Constituição, e os Trata­
dos, e Convenção de Subsidios de 12 de Outubro do anno
passado serão exactamente cumpridos, e observados pelas
duas Altas Partes Contratantes, com as referidas modifica­
ções ou outras que para o fuluro possão ser feitas por mu­
tuo accordo das mesmas Altas Partes Contractantes.

ART. IV. -A tI10ca das ratificações d0 presente Trataào
será feita na cidade do Rio de Janeiro no prazo de 60 dias,
ou antes, se fôr passiveI; e 0 1 acto de garantia será dado
pelo Ministro Plenipotenciario da Confederação Argentina,
com '3. ratificação do E'X~. Sr. Governador, e Capitão Ge-'
neraI da Provincia de Entre-Rios, Encarregado das Rela­
ções Exteriores da mesma Confederação, no termo mais
breve que fôr possivel, a cada uma das duas Partes Con­
lractantes independente da dita troca de ratificações.

Em' testemunho do que, nós os abaixo assignados, Ple­
nipotenciarios de Sua Magêstade o Imperador do Brasil, e
da Republica Oriental do Uruguay, em virtude de nossos
PlelIoB Poderes, assignamos o presente Tratado com os
nossos punhos, e lhe fizemos pôr o seBo de nossas armas.



- 4:03 -

Feito na cidade de Montevidéo, aos 15 dias do mez de
Maio do anno do Nascimento de Nosso Senhodesus Christo
de 1852. - (L. S.) Honorio H.ermeto Carneú'o L@ão. ­
(L. S.) Flore'(l.tino Castellainos.

ACTO DE GARANTIA OFFERECHJA POR PARTE DA CONFEDERAÇÃ.O

ARGENTINA, E ACCEITA PELO BRASIL E A REPUBLICA ORiENTAL

DO UHUGUAY, NOS TERMOS DO ART. 3° DO TRATADO DE 15
DE l\IAIO DE 1852.

EI I3rigadier General Justo José de Urquiza, Gobernador
y Capitan General de la Provincia de Entre-Rios, General
en Gefe dei Grande Egercito aliado de Sud-America, y
Encal'gado dfl las Relaciones Exteriores de la Confede-
raciol1 Argentina. '

B;acemos saber á todos y á cada uno de aquclLos que el
prosente Acto de ratificacion vieren que, habiendo sido .
celehrado, con el concurso de nuestra mediacion espon­
tanea, y amlgable, uo Tratado modilical1do el de limites,
de doce de Octubre de mil ocbocientos cincuel1ta y uno,
~ntre los Plenipoteociarios de Su Majestad el Emperador
deI Brasil, y de la Republica deI Uruguay, por el cual ba
quedado modificado el Tratado de limites celebrado entre
el Tmpe,rio deI Brasil, y la dicha Republica em doce de
Oc~ubre deI afio pasado j e habiendo sido aceptada la ga­
rantia que en nuestrt> nombre, y en el de la Confederacion
Argentina fué ofrecido lJor nuestro Ministro Plenipoten­
ciario, Doctor Don Luiz José 4e la Pefia, en los termino~

eXP,I'esados eu el A(;to de Garantia, firmado eD la Ciuda'd
de Montevidéo, á quince dias deI mes de Mayo deI presente
ano, cuyo tenor es el sig,ui~nte :

« Acto ue Garantia por la Confedel'acion Argentina d~t

Tratado de modificapiones aI de limites de doce de Octu­
bre de mil ochoçientos cincuenta. y uno, celebrado entre
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Su Majestad el Emperador deI Brasil y la Republica Oriental
dei Uruguay en _quince de M~yo dei afio de mil ocho­
cientos y cincuenta y dos .

.Habiendo-se felizmente concluido en este dia un Tra­
tado de modificaciones aI de limi tes de doce de Octubre
de mil ochocientos cincuenta y uno, entre los Plenipo­
tenciarios de Su Majestad el Emperador deI Brasil, y el
d~ la Republica Oriental deI Uruguay, con la concurrencia
deI infrascripto, Enviado Extraordinario; y Ministro Ple­
Dipotenciario, eD mision especial cerca deI Gobierno de esta
misma Republica; cuya mediacion ofrecida espontanea y
amigablemente fllé aceptada por los dos PleDipotenciarios
arriba mencionados, hajo el concépto de que el de la Con­
federacion Argentina garantiria, á nombre deI Gobierno
Encargado de las Relaciones Exteriores de la dicha Con­
federacion, que por parte de Su Majestad el Emperador
deI Brasil serán aprobadas y ratificadas las modificaciones
estipuladas en el Tratado celebrado en este dia, y por la
de la Republica Oriental serán ratificadas las dicbas modi­
ficaciones de conformidad con la respectiva Constitucion j

y los Tratados y Convencion de subsidio de doce de Octu­
bre deI ano pasado, serán exactamente cumplidos y obser­
vados por las dos Altas Partes Contratantes, con las
referidas modificaciones Ú otras que lo succesivo puedan
ser becbas, por mutuo acuerdo de ambas Altas Partes
Contratantes, el infrascripto Ministro Plenipotenciario de
la Confederacion Argentina declara y asegura por el pre­
sente Acto de Garantia, y en virtud de los Plenos Poderes
con que se halla investido, que el Excelentisimo Senõr
Gobernador y Capitan General Encargado de las Relaciones
Exteriores de la Conf~deracion Argentina, Brigadier Gene­
ral Don Justo José Urquiza, presta su garantia en los
mismos términos que há sido ofrecida por el infrascripto,
segun está estipulado en el articulo tercero deI Tratado
celebrado en este dia: y que el mismo Excelentisimo
Senõr Gobernador, Y' Capitan General, ya antes mencio-
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nado, hará expedir y entregar ratificaciones especiales
da este Acto de Gar.antia á cada una de' las dos Altas
Parles Contratantes.

En fé de lo cual el inirascripto Enviado Extrao.rdinario
y Ministro- Plenipotenciario firma el presente Acto con su
propia mano, e hace poner el sello de las armas de esta
mision especial.

Fecho en la Ciudad de Montevidéo Capital de la Repu­
blica OrientaJ deI Uruguay, á los quince dias dei mes de
Mayo deI ano dei Senor mil ochocientos cincuenta y dos.­
(L S) Firmado.- Luiz José de La Pena.

Nos hemos querido acceder y accedemos aI preinserto
Acto de Garantia, áfin de consolidar cn cuanto de nos
dependa la paz y amistatl que felizmente existe entre el
Imp.erio dei Brasil, y las Republicas dei Plata, y que es
uno de los fatices resultados de la Alianza' celebrada el ano
passado por las Convenciones de veinte y nueve de Mayo,
y veinte y uno de Noviemhre dei mismo ano.

En fé c1e lo cual, por el presente acto, renovamos,'
confirmamos, y ratificamos la Garantia dada en nuestro
nombre, y en el de la Confedoracion Argentina, de cuyas
Relaciones Exteriores estamos encargados, por nucstro
Ministro 'Plenipotenciario; y prometemos matenerh y sus­
tentaria, en los mismos términos en que ella fué estipulada
en el articulo tercero dei mencionatlo Tratado, y dada en
el Acto de Garantia arriba mencionado.

Dado en Palermo de San Benito á diez y nueve dias deI
mes de Mayo deI ano deI Senõr de mil ochocientos cincuenta
y dos, firmado por nuestro mano, sellado com el se1l0 deI
Gobierno Encargado de las Rolaciones Exteriores de la
Confederacion Argentina, y refrendado por el Ministro
Secretario de Estado ad Interina, en dicho Departamento.­
(L. S.) - Justo J. de Urquiza.- VicenteF. Lopez.



MAPPA
dos Inal"COS que se acllão collocatlos

tIo BI"asil e o JI~st~(lo

--,-- --.--.----.-..,...----.--.--'-- ----I

i ° Foz do Chuy, no Oceano.

2°

iO

2"

3"

4°

õ·

3°

li"

5°

6°

6°

Passo Geral do Chuy.

Sobre um dos pontos dqlinha recta divisoria do ChllY,
tirada desde o Passo Geral do ChllY até o do s.
Miguel.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Passo Geral de S. Miguel.

Foz de S. Miguel na Lagôa-l\1crim.

Foz do Jaguarão na Lagôa-Merim.

I

Na foz do Jaguarão e na margem opposla áqueIla em
que existe o 5° marco grande.

Confluencia do Arroio Gllabejú, ou Jagllarão-Chico no
rio Jaguarão.



DEMONSTRATIVO
sobre a Iinlla de lhllites entre o I1DIJe:t"io

Orientai do Url.lguay

Observações

Determina o ponto da costa em que principia a linha de limites
entre o Imperio e a Republica do Uruguay, segundo o tratado
de 1.851-

'Extremo oriental da linha recta divisaria na fJ;onteira do Chuy.

Tem por fim assignalm' a linha recta divisoria na fronteira do
Chuy.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Extremo occidental da linha recta divisoria na fronteira do Chuy,
Indica tambem que a linha de limites segue, descendo pelo
S. Miguel.

Para indicar que a linha de IimHes segue, dahi, pela margem
occidental da Lagôa-M!:'rim. Dista do marco grande n. 1. cerca
de 5 leguas,

Determina o ponto em que a linha cLivisoria deixa de percorrer
pela margem da LagOa-Merim, para continuar, subindo pela
do Jaguarüo. Dista do marco antecedente grande (n. li) cerca
de 28 leguas.

Foi alli collocado para indicar que a divisa entre o Imperio e a
I\epublica do Uruguay segue pela margem direita do Jaguarão,
pertencendo as agua,s deste ao Imperio,

Indica que a linha divisoria deixa o Jaguarão para seguir pelo
Guabejú ou Jaguarüo-Chico. Dista do antecedente marco in­
termedio (n. 6) cerca de 22 leguas,
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Lugares onde se aellão IC'i'antados

f-- --1--"-----,,--------

7°

8°

7°

8°

9"

'1.0

11

~2

13

111

15

16

17

18

1.9

Confluencia do Anoio da Mina no Guabejú.

Em um ponto de ramificação do Arroio da Mina nas
suas cabeceiras.

Em oulro ponto de ramificação do Anoio da Mina
nas suas cabeceiras.

Sobre o alto da cochilha onde existio João Campon, e
no prolongamento da vertentc' divisoria do Anoio
da Mina.

Junto á tapera de Mariano Perez.

Junto á tapera de Sant'Anna.

Junto a uma sanja ou barrancos que diviclem os
campos de José Lucas e D. Iria: a Oeste do Arroio
Minuano.

Sobre uma -pequena cochilha.

Junto a uma lagõa que existe na estrada.

Proximo e a Léste do Pinheirol.

Ao Oéste do Pinlieirol confrontando com um morador
desses lugares de nome Valentim.

Sobre uma cochilha em frcnte ao posto de Libindo
Martins.

Em um banhado em frente a Libindo Garcia.

Sobre a cochilha de Libindo Martins.

A margem do banllUdo da carpintaria.
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Observações

Tem por flm assignalal' o ponlo em que a linha divisaria aban­
dona o Guabejú parti continuar pelo Arroio da Mina.

Indica o ramal rio Arroio da Mina, por onde percorre a linha de
limites, sempre subindo o referido anoio.

Serve para indicar uma outra ramiOcação do arroio da Mina,
pejo qual cOl11.inúa a linha de limites.

Ponto donue se tirou a linha recta divisaria do Aceguá, que vai
terminal' na foz do S. Luiz, sobre o Rio-Negro, conforme a
acta de 6 de Abril de 1856. Dista do marco grande (n. 5)
cerca de 5 leguas.

Determina um ponto intermedio da linlJa recta divisaria, e dista
cio marco grande (n. 8) cerca de 200 braças.

[dem: e dista cio antecedente marco intp-rmedio (n. 9) 1,a06braças.

[dem: e dista do antecedente interl1ledio 2,096 braças.

Idem: e disla do antecedente intel'l1lCdio 994,5 braças.

Idem: e dista do antecedente inlermedio 1,129 braças.

Idem: e dista do antecedente intermedio 1,708,5 braças.

Idem: e dista do antecedente inlermedio 1,752,5 braças.

Idem: e dista do antecedenle intermedio 1,152 braças.

Idem: e disla do antecedente intermedio 1,142,5 braças.

Idem: e disla do aulecedente intermedio 1,750 hraças.

Idem: e dista do antecedenle intermedio 1,053 braças.

52



9"

20

1.0

21

22
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24
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26
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LIIl:ares onele se acJIã.o levantados

Sobre o Serro da carpintaria.

Na margem esquerda do Rio-! egro em frente á con­
fiuencia de S. Luiz.

Na confiuencia do S. Luiz no Rio-Negro.

No lugar onde o S. Luiz se bifurca no galho do Sul
e no chamado galho do NorLe, e onde exist.e uma
lagõa, junto á qual reside um preLo conhecido por
João Crioulo.

Na ponta mais ;'t Lésle da Ilha de S. Luiz.

Em um dos pontos do galho do NorLe' acima da lagôa
de S. Luiz.

Em um dos pontos da linha recta divisaria do S. J"uiz.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem. Proximo a um morador conhecido por Juca
Cabeça.

a arqueta ou onde se bifurca o gaUlO <10 Sul, na
I'aldà do monticu.lo da SelTilllada, cm que exisLe o
cemiterio.
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Observações

Idem. Devia se.l" levantado no extl"emo della, ,I margem do Rio­
Negro, cm ["rente á confluencia do S. Luiz; porém não foi alli
collocado por não seI" visivel em razão de ~er mni baixo e
alagado o terreno. Dista do antecedente intermedio 1.,088
bl"aças.

Ponlo em que termina a linha recta divisaria do Aceguá tirada
do mal"CO grande n. 8. Dista do marco grande n. 9,1.767
braças.

Indicando que a IinlJa de limites atravessa :J Rio- regro, a parlir
do marco intermedio n. 20, e conlimia, subindo, pelo S. Luiz.
Dista do anlecedenle 296 braças.

Designa que a linha de limites de.ixa de continuar pelo verda­
deil"o S. Luiz, ou o galho do Sul, e segue pelo banhado, ou
galho do _ol"te, em dil"ecção á ilha e lagôa de S. Luiz.

Determina o ponlo doncle, em vil"tude da acla de 6 de Abril de
1856, principiou-se a conlar as mil braças portuguezas, me­
didas pelo centro das aguas da lagôa, ou 2,1.20 melros, se­
gundo a acta do 1° de Abril de 1857.

Indica o ponto em que lermillárão os 2,.120 mell"os, e donde
parle a linba recta divisaria que finda na orquela do galho
do Sul, na falda da cochilba conhecida por Serrilhada, onde
exisle o cemitel'io.

Assignala um ponto intermedio da linha recta. divisaria do
S. Luiz. Dista do marco anlecedente 659 braças.

Idem: e dista do antecedenle 705,5 braças.

Idem; e dista do anlecedente 476,3 braças.

rdem: e dista do anlecedenle 5:1.1.,6 braças.

Idem: e disla do antececlente 830 braças.

Inclica o extl"emo da Iinlla recta divisaria do S. Luiz, til'ada do
ponlo em que lerminárão os 2,1.20 melros já acima· dilas.
Dista do anlecedente 399,lt braças.
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Lugares oD(le se aclláo levauta(los

I--- -------------------------

30 Em uma das vertentes do galho do Sul que nasce do
monticu!o do cemilerio.

31 Em um outro ponto da mesma vertente, onde ella se
bifurca.

32 No extremo da ultima vertente ou ramificação, indi-
cada pelo marco intermedio n. 31.

1:1 Ao lado do cemiterio e ao Sul delle, sobre a culmi-
nante da cochilha de Saut'Anna.

33 Sobre a culminante ela cochilha de Sant'Anna e pro-
ximo á casa ele Zeferino Carneiro.

311 Ielem. E proximo á casa de Ignacio Leite.

35 Sobre a culminante da cochitha de Sant'Anna e no
lugar conhecido por Cruz de S. Pedro.

36 Idem: correspoudendo a vertentes do arroio Ipama-
raty, a 1,200 braças pouco mais ou menos, antes
da casa em que residia João Carlos R.everbere,
occupada hoje pai' Antonio Thomaz de Vargas.

37 Idem: a 800 braças ponco mais ou menos, antes da
casa em que existe Leonidio de Aguiar.

38 Idem: a 1,800 braças pouco mais ou menos, anles da
casa do capitão Zeferino Antonio dos Santos.

39 Idem: em frente á casa de José Custodio :\Tunes.

40 Idem: junto ao posto do tenente Luiz Maltins, e
pontas de um arroio entre o do José Dias e o do
rtaquatiá.

41 Idem: no Serro do Ilaquatiá.
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Obser"açõe~

Para indicar que por elIa segne a divisa. Dista do antecedente
517 braças.

Para accnsal' por qnal dos ramaes continúa a linha de limites.
Dista do antecedente 570 braças.

Determina o ponto donde partE> a linha divisoria sobre a Sel'l'i­
Ihada a encontrar [) marco gl'ilnde, ao lado do cemilel'io
(n. 1'1 l· Dista do antecedente cerca de 55ú braças.

Designa o ponto em que a Linha divisaria chega li culminante
da cochillIa da Serrilhada, e por ella segue. Dista do antece­
dente, pequeno, 193 braças.

Tem por fim assignalar a Iinh3. divisaria da cochillJa de Saot'
Anna. Existe distante do marco grande, no alto da Serrilbada,
ao lado do cemilerio (n. 11) cerca de 5,670 braças.

Idem. Dista do marco intennedio antecedente cerca de 5,650
braças.

TelU por fim assignala( a linha divisaria da cocbillIa de Sant'
Anna. Dista do antecedente inlermec!io (n. 34) cerca de
4,500 braças.

Idem. Dista do antecedente cerca de 5,200 braças.

Idem. Dista do antecedente cerca de 5,200 braças.

ielem. Dista do antecedente cerca de G,OOO braças.

idem. Dista do antecedente cerca de 5,200 braças.

ldem. Dista do antecedente cerca de 5,100 braças.

Idem. Dista do antecedente cerca de 6,300 braças.
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Lugares ou.te se acllão levuntados

I--- -- --.------

12 Idem: na ponla do banll<;u10 do alToio Cunha Perú,
prox:imo e antes do Serro cio Trindade, seguindo­
se para a villa de Sant'Anna do Livramenlo, cerca
de 370 braças distanle de sua ralela.

112 Sobre o aHo elo Serro de Sanl'Anna do Livramenlo,
e na linha divisaria que por elle passa.

113 Sobre a crista da cochilha de Sant'Anna, na volta que
e1la faz para o rumo de Oeste, proximo ú venda de
Joaquim Lopes, c,:orrespondendo ú ponlas do arroio
IbicLlhy, e antes da estrada que vai para o passo do
Rosario.

M Sobre a crista da cochillla de Haedo, pl'Oximo ao
posto de Basilio Trindade, correspondendo a uma
das vel'tentes do anoio Cunha Perú, nascidas dessas
alturas.

115 Idem: correspondendo {L verlenle do Quarahim, de-
nominada Capão elo Inglez, e proximo ao posto do
tenenle-coronel Vargas.

116 Idem: em fTente á casa de Serafim Amado e proximo
á verlenle do QLlarahim-pequeno.

67 Idem: conesponelendo a ponlas elo anoio l'rilha.

13

118

119

Idem: proxirno ao posto de D. Pedro, e correspon­
dendo a ponl as do anoio dos 1VI0urões.

Sobre o nó formado pelas cochilllas Haedo e de Delem,
couhccido pelo nome de Cochilha Negra, cOlTes­
pondendo a ponlas do arroio do ll'raneco, ou Inver­
nada, por onde a linha divisaria, deixando a crista
da' cochilha, desce buscando a conOuencia deste
arroio no rio Quarabim.

A 25 braças pouco mais ou menos da ponta mais ao
Oeste da ilha da bal'l'a do Quarahim, no Urllguay.

A extensão da linha de limites entre o 1mpel'io e a Republica do Uruguay.
desde a harra do Chuy no Oceano até a ilha da barra do Qnarahim no Uru­
guay, é de 152 legnas, pouco mais ou menos.

Os marcos que determinão a linha recta na fronteira do Chuy distão uns
dos outros '150 hraças pouco mais ou menos.
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O).lllcrvuções

Idem. Disla do antecedente cerca de 5,550 braças.

Idem. DisLa do anlecedenLe cerca de 7,500 braças.

Idem. Dista do anlecedente cerca de 3,720 braças.

Tem por fim aS)3ignalar a linha divisaria da cociJilha de IIaedo.
DisLa do anlecedenle cerca de 5,'160 braças.

Idem. DisLa do antecedenLe cerca de 6,120 braças.

Idem. Disla do anlecedenle cerca de 6,970 braças.

Idem. Disla do anlecedenle cerca de 6,060 braças. ,

Idem. Disla do alJlecedenle cerca de 2,800 braças.

Tem por fim assignalar a linha divi ·oria. Disla do anlecedente
cerca de 3,200 braças. .

Tem por fim illdicar o ponto em qlle termina a linha de limites
enlre o Imperio e a Republica do Urllguay. Dista do anlece­
dente intermeclio (n. 49) cerca de 65 leguas.

Os marcos l1rincipaes têm de altura total 21 palmos, c os intermedios 8 pal­
mos. 'esta altura nãO entra o embazameulo sobre que se têm assentado os
marcos, por delleuder a altura do embazamento da natureza do terreno, e
ser~ por conseguinte, variavel. 0 embazamento uos marcos priucinaes é cy­
linorico, e o dos intermedios um cône lruncado.



1853

Tralado de Extl'adiç~o enlre o Senhor D. Pedro II, Imperador do Brasil,
e a Republica do Equador, assignado na cidade de Quilo aos 3 de
Novembro de 1853, e ratificado por parle do Brasil em 5 de Abril
de 185ft, e pela da referida Republica em 28 de Novembro de
1853. (1)

DO ARCHIVO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIROS (2)

EM i'iüME DA SANTISSmiIA THINDADE

Sua Mageslade O Imperador do Brasil, e a Republica
do Equador, reconhecendo éL necessidadu de estabelecer
regras especiaes, e confol'lnes com as inslituições polilica~

que os regem,. para a entrega reciproca ele criminosos,
e desertores, e ele provêr á segurança de suas fronteiras,
accordárão em celebrar pam este fim um tratado, e DO­

meárão seus plenipotenciarios, a saber:
Sua Magestade. o Imperador do Brasil ao Sr. Miguel

Maria Lisboa, commenJaelor da ordem tle Christo, c sen
ministro residente junto á Republica do Equador; e S. Ex.
o Presidente eh Republica do Equador ao Sr. Theodoro
Gomez de la Torre, coronel dos exercitas ela Hepllblica,
e secretario de Estado dos despachos de guerra, e marinha;
os quaes, depois de I.erem trocado os seus plenos poderes
respectivos, que forão achados cm boa, e devida fórma,
convierão nos artigos seguintes: l3)

(1) A troca das ratificações leve lugar, em Paris, em 15 de Junho
ue 1856.

(2) ão eslá publicado na Collecçao de Leis.
(3) Pl'otocollo da negocia<:ão do traLa(10: (l Aos Lres dias do mez de

Novembro de 1853, nesta cidade de Quito, etc.-Eslanuo em confe-
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ART. 1.- Sua Magestade o Imperador do Brasil, e a
Republica, do' Equador se obrigão a 'não dar asylo em seus

rencia disse o plenipotenciario brasileiro que, havendo elle olferecido
ú consideração do governo do Equador em nota de 17 de Ôutubro pro­
ximo passado dous projectos de tratados, um de Extradição, e outro
de Navegação Fluvial, propunha que se tomassem os ditos projectos
por base de negQciação, principiando-se pelo tratado de Extradição. O
plenipotenciario por parte do Equador conveio nesta proposiç,ão, e
havendo-se procedido ao exame do projecto de tratado de Extradicão
foi :approvado até o art. 7", fàiendo-se neste a modificação de e~­
pregar a palavra-indi1;idups-em lugal' da palavra-Indios-contida
no projecto, para que a disposição do dilo artigo fosse extensiva a toda
a classe de pessoas. Supprimio-se o art. 8" do projecto, porque as leis
do Equador o repeIJem, e porque no art. 7°, modificado, estão compre­
henclidos os individuos de todas as castas,

« Não se approvou o art. 9" do projecto, porque expuzerão os 51's.
ministros que a fixação de limites entre o Brusil, e o Equador era pro­
pria de um tratado especial, a cujo respeito declarou o Sr. Ministro
.do Equador que não duvidava que seu govel'llo teria presente o uti
possidetis como um principio para quando se tenha de fixar os limites
com o Brasil. O art. 1.0· do projecto foi approvado. Concordárão os
plenipotenciarios que se lavrasse o tratado para que seus exemplares
pudessem ser assigl1ados na proxima conferencia. Tomando em consi­
deração o projecto de convenção sobre a navegação fluvial proposto
pelo plenipotenciario brasileiro, disse este: que lhe constava que no
Congresso da Republica tratava-se, sem duvida sem a intervenção do
poder executivo, de um projecto de lei que declarava abertos a todas
as nações do mundo certos portos em alguns J'ios LJ'iblltarios do Ama­
zonas, que só erão accessiveis peja foz do dilo Amazouas, e julgava
do seu dever chamai' a allenção do governo do Equador para os in­
convenientes que podessem resultar da approvação de uma medida
que, além de ser inteiramente insufficiente por si só para conseguir os
fins que se linha em vista, porque sua applicação pratica dependia
do consentimento do Brasil, lhe parecia de certo modo olfensiva ao
mesmo Brasil, cujos direitos de soberania sobre o baixo Amazonas
erão menoscabados, entretanto que, sem consulla-lo, e sem obter u
seu consentimento conceclião-se, a Ilações estrangeiras, e longinquas
vantagens que não poderião ser aproveitadas sem um transito pelo
sen territorio, no que o Imperio ainda não tinha concordado. Disse
que não via a necessídacle que tinhão os cidadãOS de nações marítimas
longinquas de commerciar com o Amazonas em barcos de sua pro­
pria bandeira, e que antes lhe parecia que o facto de não quererem

53
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respectivas territorios aos grandes eriminosos, e se pl'estão
á sua reciproca extradição-sempre que concorrão as seguin­
tes condições:

1,' Quando os crimes pelos quaes se reclame a extra­
dição tiverem sido commetLidos no territorio do governo
reclamante.

2,' Quando' os crimes forem por sua gravidade capazes
de pôr em risco a moral, ea segnrança dos povos, como os
de assassinato aleivoso, envenenamento, incendio, roubo,
bancarota fraudulenta, fabricação ou introducção de moeda

servir-se de barcos brasileiros, ou do Equador importava certa falta
de confiança nas leis, e regulamentos maritimos destas nações, que
não lhes era de modo algum lisongeira, Accl'escentou: que pedia ao
plenipotenciario do Equador lhe declarasse explicita, e categorica­
mente, se seu governo tencionava sustentar ou sanccionar a lei em
questão, porque no caso affi,'mativo elle por sua parte declararia que
não podia prescindir da clausula contida no al't. 4° do seu projecto,
a saber: {( que a navegaçc10 do AmaZ?llaS, e Se!bS tributcwios pertence
ereclu-sivamente aos Estados l'ibeil"Ínhos, » Que, se o PodeI' executivo
não conviesse preliminarmente no dito principio contido no arL. 4° de
seu projecto, já não lhe sCl'ia permittido continuar a negociar sobre
este assumpto da navegação fluvial; e que neste caso elle aconselhava
ao governo do Equador que transferisse as negociações para o Rio
de Janeiro, onde podia entender-se directamente com o gabinete im­
perial. Que este poderá talvez modificar a sua politica, ainda que elle
plenipotenciario brasileiro duvidava; entretanto que por sua parte
não lhe seria possivel tomat' sobre si tão gl'ande responsabilidade, A
isto contestou o plenipotenciario do Equador: {( que as circumstan­
cias do Equador são excepcionaes, e que não póde por ora acceder á
proposição que faz o governo do Brasil sobre o direito exclusivo de
navegação fluvial do Amazonas para as nações ribeirinhas; que o go­
verno do Equador enviaria ao Rio de Janeil'o um ministro autorisado
para a celebração do tratado que regule a dita navegação; e concluio
assegurando qne tinha instrucções do seu govel'l1o para oflerecer um
premio de dez mil pesos em favor do primeiró barco que legalmente
chegue 11 qualquer dos rios do Equador pela embocaduJ'a do Ama­
zonas, que a empreza Souza deve estar muito adiantada, e que será
sem duvida a pl'ímeil'a que poderá fazer a navegação e receber o
premio olIerecido. É para conslancia e autbenticidade do ProLocoJIo
o firmárão; etc, »
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metallica falsa, ou de qualquer papel que cil'cule como
moeda nas estações publicas, falsificação de escripturas
publicas, de notas de bancos autorisados, ou de letras
de cambio, subtracção do dinheiros ou de fundos com­
mettida por depositarias publicas ou por empregados a cuja
guarda estejão con fiados.

3. 8 Quando os crimes estiverem provados de maneil'a
que as leis do paiz do qual se reclamou a extradição jus­
tificassem 'a prisão, e accu!>ação, se o crime fos e com­
mettido dentro da sua jurisdicção.

_4,.' Quando o crimi noso fôr reclamado, directamente,
ou por intermedio do representante da nação em que tiver
tido lugar o delieto.

'AUT. IL-A extradição não terá lugar:
Lo Se o criminoso reclamado fôr natural, ou ddadão

do paiz a cujo governo se Iizer a reclamação.
2.° Por crimes politiCaS, e quando tiver sido concedida

a extradição pelos enumerados no artigo antecedente,
não poderá o criminoso ser processado ou punido pelos
ditos crimes politicas anteriores á sua entrega, nem pelos
que com elles tiverem connexão.

ART. llJ.-Fica ente'ndido que, se o individuo criminoso
em mais de um Estado fôr reclamado antes da sua entrega
pelos respectivos governos, será aLtendido de prefercncia
aquelle em cujo territorio tiver commeLtido maior delicto, e,
sendo de igual gl'a' idalle, oque houver reclamado primeiro.

ART. IV .-li'ica Lambem entendido que, se o individuo
cuja entrega se reclamar tiver commettido algum crime no
paiz onde se refugiou, o por elle fôr processado, a sua
extradição só poderá ler lugar depois do soffrer a pena,
ou no caso de extradição.

AlI'f. V.-As despezas que se fizorem com a prisão,
detenção, e transporte do criminoso correráõ por conta do
governo que o reclamar.

ART. VI.-As duas altas partes contractantes se obrigão
a não receber em seus Estados, sciente, e yoluntaria-
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mente, assim como a não empregar em seu serviço indi­
viduos que desertarem do serviço mililar de mar, ou
de terra da outra, devendo ser presos, e entregues os
soldados, e marinheiros desertores, logo que forem com­
petentemente reclamados, com a condição de que a parte
que os receber se obrigará a commutar a pena em que
tiverem incorrido pela deserção, se fôr esta punida com
a pená capital, segundo a legislação do paiz reclamante.

ART. VIL-As du~s altas partes contractantes se obrigão
lambem a tomar todas as medidas, que estiverem a seu
alcance, para impedir que os individuas do territorio de uma
delIas sejão seduzidos ou violen lados para passar-se ao
territorio da outra. .

ART. vm.-o presente tratado será ratificado por Sua
Magestade o Imperador do Brasil, e pelo presidente da
Republica do Equador com o consentimento, e approvação
do Congresso da mesma, e aS ratificações serão trocadas
no termo de doze mezes, ou antes se fôr possivel.
. Em testemunho do que nós os plenipotenciarios de Sua
Magestade o Imperador do Brasil, e da" Republica do
Equador, em virtude de nossos plenos poderes, assignamos
este tratado, e lhe fizemos pôr o se1l0 do nosso uso.

Feito na ciclade de Qllilo aos tres dias do 'mez ele Novem­
bro do anno do Senbor de '18tia.-(L. S.) Miguel Mm"ia
Lisboa.- (L. S.) Theodoro Gomez de la T01Te.



Convenção de Subsidio entre o Senhor D. Pedro II Imperador do Brasil,
e a Republica Oriental do Urllguay, assignada em Montevidéo em o i o

de Junho de 185lt, e ratificada por parte do Brasil em 7 de Agosto,
e pela da referida Republica em lt. de Julho do dito anno. ('lo)

DO ARCHIVO DA SECIIETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIROS (**)

EM NOME DA SANTrSSfMA E INDIVfSIVEL TRINDADE

Reconhecendo S. M. o Imperador do Brasil, e o presi­
dente da Republi~a Oriental do Uruguay, que o estado
actual de deficiencia de recursos pecuniarios, a que se acha
reduzida él RepublicaI é um dos maiores obstaculos, que
se oppõe á organisação do paiz, e ás reformas que é indis­
pensavel emprehender para firmar a paz, e melhorar a
receita do Estado, convierão em ajustar, e regular uma
nova prestação de soccorros pecuniarios ao governo da
Republica Oriental do Uruguay, ~ as garantias que esta
deverá prestar ao Brasil.

Para este fim nomeárão por seus plenipotenciarios,
a saber:

S. M. o Imperador do Brasil ao IIlm. e Exm. Sr. José
Maria do Amaral, commendador da imperial ordem da
Rosa, cavalleiro da de Christo, e seu enviado extraor­
dinario, e ministro plenipotenciario junto da RePll:blica
Oriental do Uruguay.

(*) A troca das ratificações teve lugar, uesta côrte, a iO de Agosto
de '1.854, entre o Conselheiro Limpo de Abl'êo, e o Enviaúo Lamas.

(••) Não está pu.blicada na Collecç(f.o de Leis.
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E o presidente da Republica Oriental do Uruguay ao Exm.
Sr. Dr. D. Mateo Magarifios, seu ministro, e secretario
de estado nos departamentos de governo, e relações ex­
teriores.

Os quaes, depois de - terem trocado os seus plenos
poderes respectivos, que farão achados em boa, e devida
fárma, convierão· nos artigos seguintes:

ARI'. 1.- O governo de S. M. o Imperador do Brasil
fornecerá por empt'cstimo ao da Republica Oriental do
Uruguay a quantia mensal de sessenta mil patacões, a
contlr l1esde o 1° de Março ultimo em diante.

ART. IL-Estas prestações poderão ser reduzidas ou .reti­
radas quando o governo de S. M. o lmpcral10r julgar
conveniente, e em nenhum caso poderão durar mais do
que até Dezembl'O do corrente anno de 1854" em' que
terminão os doze mezes de subsidio que o governo imperial
foi autorisado a conceder ao governo da Republica pela
lei n. 723 de 30 de Setembro de 1853, salvo se o governo
imperial fôr para isso novamente autorisado.

ART. III. -As prestações que o governo imperial se obriga
-a fornecer pela presente convenção serão eptregues no
principio de cada mez pelo ministro do Brasil em Monte­
vidéo, na estação publica, e á pessoa que para este fim fôr
aulorisada pelo gOl'erno da Republica.

ART. IV.-Os doeu lIerltos dados na entregl dessas pl·es·
tações serviráõ de titulo de divida do governo oriental
para com o do Brasil, afim de serem regularisados, e pagos
em tempo competente, e venredõ o juro de seis por cento
ao anno, contados da sua data.

Al\T. V.-A importancia total do emprestimo. que faz
o governo de S. M. o Imperador pela presente convenção,
será addicionada áquella de que já lhe é devedora a
Republica Oriental do Uruguay, por effeiLo da convenção
de 12 de Outubro·de 18M, e bem assim a do emprestimo
de trinta mil patacões mensaes desde o primeiro de De­
zembro do anno de i853 até o ultimo de Abril do corrent.e



anno, em virtude das notas reversaes trocadas entre O·

governo da Republica, e o ministl'o do Brasil em Monte­
vidéo, em 34 de Janeiro do corrente anno de 1Sõq..

ART. VI.- O pagamento dos dous emprestimos acima
mencionados, a saber: o de que trata esta convenção, e o
que tem sido fornecido ao governo oriental em virtude das
notas reversaes de 31 de Janeiro do correnle anno, será
realizado no tempo, e pelo modo declarado nos arLs. 7, 8,
tO, B, B, e 43 da citaria convenção de {2 de Outubro
de 18tH. Estes artigos terão, pelo que diz respeito aos
uous referidos emprestimos, a mesma força, e applicação,
como se fossem aqui insel'irlos palavra por palavra.

ART. VII.-O governo da Hepublica reconhece como divida
sua ao governo do Bl'asil a imp0l'tancia de oitenta e quatro
mil pesos com os juros vencidos, que a casa de Guimarães
& Comp. emprestou ao governo da Republica por contrato
celebrado em !) de Maio 'de 4SÕ3, mediante os bons ameias
do ministro residente do Bl'asil, que se achou presente
á celebração do contrato, tomando o governo imperial
a si o pagamento deste emprestimo, com declaração de que
os juros de um e meio paI' cento ficaráõ reduzidos a seis
por cento ao anno desde a dala em que a presente con·
vençã.o fôr ratificada, e de que este emprestimo será pago
pelo governo da Republica no te.npo, pelo modo, e com as
condições estipuladas no artigo antecedente, relativamente
aos outros emprestimos de que elle trata.

AfiT. VIII.-Conformando-se o plenipotenciario de S. M.
o Imperador com as declarações que lhe fez o plenipoten­
ciario por parte do governo da Republica no a-cto de cele­
brar-se a presente convenção, conveio-se nas seguintes
cçmdições:

{,4 Que o govel'llo da Republica continuará a occupar-se
incessantemente em concluir a liquidação, c classificaç~o da
divida do Estado para ser logo convertida em titlllo de
divida publica consolidada.

2.· Que as prestações de quo tralão os artigos antece-
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dentes, a contar do 10 de Março em diante, não poderão
ser applicadas ao pagamento de dividas anteriores, nem no
todo, nem em parte, nem consumidas por anticipação.

Serão exclusivamente.applicadas ás despezas futuras das
repartições da guerra, marinha, estrangeiros, e governo,
a contar do mesmo dia 10 de Março em (liante.

AUT. IX.-A troca das ratificações será feita o mais prom­
ptamente que rÔl' passivei na Côrte do Rio de Janeiro.

Em testemunho do que, nós os abaixo assignados, ple­
nipotenciarios de S. M. o Imperador do Brasil, e do presi­
dente da Republica Oriental do Uruguay, em virtude dos
nossos plenos poderes, assignamos a presente convenção
com os-nossos punhos, e lhe fizeruos pôr o sello de nossas
armas.

Feita na cidade de Montevidéo, no dia "o do mez
<le Junho do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus
Christo de iSõ.i.-(L. S.) José Maria do Ama1Yll.-(L. S.)
Mateo Maga1'i1ios.



1854,

Accord'o determinando a duração, e as condições do auxilio de força
militar prestado pelo Imperio á Republica Oriental do Uruguay,
assignado no Rio de Janeiro em 5 de Agosto de 1854, e ratificado
por parte do Brasil em 16 de Novembro, e pela da referida Republica
em 25 de Setembro do dito anno. (*)

DO ARCHIVO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIROS (**)

PROTOCOLLO
~

Aos cinco dias do mez de Agosto de 18M, nesta cidade
do Rio de Janeiro, na secretaria de estado dos negocias
estrangeiros, reunidos os Exms. Srs. conselbeiro Antonio
Paulino Limpo de Abrêo, ministro, e secretario de estado
dos negocias estrangeiros, e D. Andrés Lamas, enviado
extraordinario, e ministro pleoipotenciario da Republica
Oriental do Uruguay, com o fim de cumprir as ordens dos
seus respectivos governos, determinando com clareza o
objecto, as condições, e a duração do auxilio de força
militar, que actualmente presta o governo do Brasil á
mesma republica, visto como reconhecem que o dito auxilio
não está sufficientemente des'envolvido, e explicado na letrfl.
do tratado de alliança de 12 de Outubro de 1851, depois
de terem conferenciado sobre a materia, convierão em
reduzir a protocollo as seguintes declarações:

1. a O auxilio de força militar, que actualmente presta
ü Imp'erio do Brasil á Republica Oriental do Oruguay, teve,
e tem por unico objecto auxiliar o governo da dita repu-

(*) Trocárão-se as ratificações, nesta Côrte, em 16 de Dezembro
de 1854, entre o Conselheiro Limpo de Abrêo, e o Enviado oriental
D. Andrés Lamas.

("'*) Não foi inserto na Collecção de Leis.
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blica, segundo o exigião, e exigem as suas circumstancias,
para fortificar a nacionalidade oriental por meio da paz
interior, e dos habitos constitucionaes, que foi, e é um dos
fins principaes da alliança celebrada em i2 de Outubro
de i85i.

2.' A duração deste auxilio dependerá de accordo dos
dous governos, porém em caso nenhum poderá exceder
o actual periodo presidencial.

3.a Ogoverno imperial declara mui explicitamente que,
no mesmo dia em que lhe notificar o da republica que
se acha nas felizes circumslancias de poder dispensar a
presença das tropas brasileiras no territorio oriental, orde-­
nará a completa, e immediata evacuação do dito terrítorio
por aquella força, devendo a evacuação efiectuar-se no
menor espaço de tempo possivel, não podendo em caso
algum exceder a dous mezes contados da data da noti­
ficação.

4.' O governo imperial pqderá lambem, antes de findar
o prazo, de que trata a declaração segunda, retirar a força
em parte, ou no todo, comtanto que notifique a sua reso­
lução ao governo oriental com anticipação de um mez.

5.' Posto que se tenha estipulado no accordo celebrado,
e approvado pela honrada assembléa geral da republica,
para a entrada das forças imperiaes no territorio oriental,
que as despezas que com ellas se fizessem correrião por
conta da mesma republica, nos termos do art. to do
tratado de alliança de 12 de Outubro de 18t/i, o gov:erno
imperial, desejando dar mais uma prova não equivoca do
desinteresse com que presta aquelle auxilio, e de seu
sincero anhelo de melhorar o porvir do Estado Oriental,
convém em acceder ao pedido do enviado extraordinario, e
ministro plenipotenciario deste Estado, de alterar a men­
cionada estipulação, para o presente caso sómente, nos
termos seguintes: (Hlf-)

(***) Por esta fórma modificou-se o Accol'do anterior tomado pelas
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§ {. o Os soldos, e ordinarias dos chefes, officiaes, e
soldados da tropa de linha da divisão brasileira, e o seu
equipamento, e armamento cOl'reráõ por conta do Imperio
do Brasil. .

§ 2.° Todos os outros gastos feitos com a tropa de linha,
com a unica excepção dos declarados no paragrapllo antece­
den te, e todos os da guarda nacional, sem excepção alguma,
que fez ou faz parte da dita divisão, correráõ por conta
da republica.

6." Fica entendido que permanecerá em pleno vigor, e
será applicado, e cumprido, emquanto as circumstancias
o aconselhem, o art. 1L do tratado de allianca de 1.2 de
Outubro de 1851, e especialmente o§ 40 do di to artigo, que
dispõe o seguinte:

C( § 4,.0 Ogoverno da republica se obriga a tomar medidas
efficazes para restabelecer, e conservar a todos os habi­
tantes da republica no pleno gozo das garantias que lhes
concedem os arts. 130, 134., 135, t3fl; t40, '142, U3,
f44" t 4.5, t46, e t47 da sua constituição. »

7.- Fica igualmente entendido que o auxilio de força
prestado pelo governo imperial não se estenderá além dos
casos especificados no art. 6° do tratado de alliança de '12
de Outubro de 185t, e pelo modo nelle determinado.

8.· Os ministros que assignão o presente accordo submet­
tê-lo-hão á approvaçiio dos seus governos, e desde o dia
em que se communicar respectivamente a approvação dos
ditos governos considerar-se-ha por ambas as partes acto
perfeito, e consummado para todos os effeitos..

Lido o presente prolocollo, e achando-o exacto, ambos
os ministros o assignárão em dous autographos, e sellárão
com os respectivos·sellos.-(L. S.) Antonio Paulino Limpo
de Abr~o.- (L. S.) And1'ds Lwmas.

notas de 8, e 9 de Fevereiro de 185ft, Acerca do pagamento das des­
pezas da força auxiliar brasileira, no qual estatuio-se que as mesmas
despezas correrião e:Iiclusivumente por parle do Estado Oriental.
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ConvençãQ entre o Senhor D. Pedro U Imperador do Brasil, e o Senhor
D. Pedro V Rei de Portugal, representado pelo Regente do Reino,
para prevenção, e repressão do cl'ime de falsificação de moeda, e
papeis de credito com curso legal nos dous paizes, assignada em
Lisboa em 1.2 de Janeiro de 1.855, e ratificada por parte do Brasil
em 01.n de Setembro, e pela de Portugal, em 1.1. de Outubro do refe­
rido auno. n

DO ARCHIVO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIROS

SS. MM. O Impera-lar do Brasil c El-Rei Regente de
Portugal e dos Algarves, cm nome do Rei, attenelendo nos
males incalculaveis que resultão da falsificação da moeda
e papeis ue eredito com curso logal em cada um dos dous
paizes, quando praticado no territorio do outro, u' fóra
conseguintemente da acção repressiva da legislação na­
cional; e reconhecendo outrosim a necessidade indeclinavel
de acautelar por meio de necessario accordo a reproducção,
8 frequencia de tão graves crimes, os quaes pelos s~us

effeitos perniciosos, e geraes prejurlicão em commp.m a
fortuna publica, e privada elos dous Estados, cuja". relações
commerciaes, e interesses mutuos, assim expostos a funes­
tos damnos, reclamão com instancia a applicação de medi­
das urgentes, e efficazes que afiancem reciprocamente a
effectiva repressão de taes attenLaclos, e assim Lambem a
segura punição de seus autores, e complices: por Lodos estes

(*) Esta convenção foi promulgada por decreto imperial TI 1.,707
de 29 de Dezembro de 'J 855; tendo sido previamente approvacla pelos
poderes legislativos elos dous paizes, e trocadas as ratificações, em
Lisboa, a 1.3 de Outubro do dilo anno.
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motivos resolvêrão celehrar uma Convenção especial, e
para esle fim nomeárão seus Plenipotenciarios, a saber:

S. 1\'1. o Imperador do Brasil ao Dr. Antonio Pere­
grino Maciel Monleiro, do seu Conselho, Oflicial da Or­
dem imperial do Cruzeiro, grã-cruz da de Chrfsto de Por­
tugal, e Seu Enviado extraordinario, e ministro pleni­
potenciario junlo de Sua Magestade Fidelissima.

E Sua Magestacle EI-Rei Regente de Porlugal ao Sr.
Anton io Aluizio Jervis d' Athoguia, visconde d'Atboguia,
par do reino, commendador da anliga, e muilo nobre
Ordem da Torre e Espada do Valor, Lealdade e Merilo~

e da de Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa,
Grã-Cruz da Ordem da Legião de Honra de França, de
S. Mauricio e S. Lazaro de Sardenba, e de Leopold()<' da
Belgica, commendador da OrdélI\ militar de S. Fernando
de Hespanha, ministro, e secretario d'Estado dos' negocias
estrangeiros, e dos da marinh~L, e ultramar, etc., etc., etc.

Os quaes lendo trocado os seus plenos poderes, que
forão achados em boa, e devida fórma, concordárão nos
artigos seguintes:

Arn. 1.- Todo aquelle que commetter em territorio por­
tuguez alguns dos crimes declarados no capitulo 6°, sec­
ção 1", arls.0206, 207, 208, 209, 2W, e 2H do Codigo
penal Porluguez, promulgado por decrelo de 10 de De­
zem6ro de 1852, falsificando moeda metallica que tenha
curso legal no Imperio do Brasil, passando ou introduzindo
mgeda assim falsificada, ou expondo-a á venda, será punido
segundo as regras e com as penas eSlabelecidas para taes
crimes nos referidos artigos relativos á falsificação de
moeda metallica portugueza. (U)

(**J Tendo-se reproduzido, em não pequena escala, o fabrico de
moeda ralsa brasileira em Portugal, a despeito dos preceitos desta
Convenção, e sendo insufficienle para sua repressão a legislação da­
quelle paiz, o governo portuguez, de accordo com a legação imperial
em Lisboa, promulgou a lei de 4 de Junho de 1859, (Vid. RelaLorio
de 1860, annexo-P- n. 46. J Esla lei, incriminando os instrumentos
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ÁRT. I1.- As penas impostas no art. 2US do mesmo
Codigo penal ao que falsificar qualquer titulo ao portador
autorisado por lei, e ao que fizer uso desse titulo falsifi­
cado, ou o introduzir no territorio portuguez, são exten­
sivas aos falsificadores de papel moeda, notas de Banco,
bilhetes do thesouro, ou quaesquer outros titulas autori­
sados por lei brasileira, e assim tambem aos introductol'es,
e passadores de taes titulas assim falsificados. (**"')

ART. 1lI.- Reciprocamente todo aquelle que no terri­
torio do Brasil commetter a respeito da moeda que tenha
curso legal em Portugal, ou de titulas ao portador, autori­
sados por lei portugueza, alguns dos crimes enumerados
nos artigos antecedentes da presente Convenção, será pu­
nido segundo as regras, e com as penas que as Leis do
Imperio do Brasil estabelecem para a punição desses crimes
commettidQs a respeito de moeda que tenha curso legal no
Brasil, e dos titulas de que trata o art. ,2° desta mesma
Convenção aulorisados por lei brasileira.

ART. IV.- Se a legislação penal de qualquer dos dous
paizes fór no futuro alterada em relação ás disposições dos
precedentes artigos, fica entendido que os crimes a que se
referem as mesmas disposições serão punidos em cada um
dos ditos paizes segundo as regras, e com as penas que
então se acharem decretadas.

destinado.s á falsificação da moeda, e papeis de crerliLo, declarando
inafiançavel ocrime por moeda falsa, permitlindo aprisão do réo sem cul­
pa formada, acautelando a contradicção, e retractação das testemunhas
que por suborno, ou qualquer OUtTO moLivo pretendessem posterior­
mente modificar o rigor de seus primeiros depoimentos, mantendo
o julgamento pelo jury, mas sob condições especiaes de organísação,
produzio os mais salutares efTeitos, e, se não conseguio fazer desappa­
recer de todo os casos de falsificação de moeda brasileira, muito
concorreu para diminuil-os, e para desanimar os exploradores dessa
criminosa industria.

(***) Sobre o contexto deste artigo trocárão-se entre o plenipo­
tenciario portllguez, e a legação brasileira em Lisboa as notas rever­
saes datadas de 1.3 de Outubro de 1855, declarando que a disposição
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ART. V. - As duas altas partes contractantes tom'aráõ
cada uma por si, ou á requisição dos agentes diplomaticos
ou consulares da outra, todas as medidas administrativas
que forem necessarias para obstar a taes crimes, como
se achão especificados nos seus respectivos Codigos j e bem
assim para perseguir, fazer processar, e punir os crimi­
nosos, quando tenha sido impossivel prevenir a perpe­
tração dos mesmos crimes.

ART. VI.- Além dos agentes do mini terio publico,
conforme se acha estatuido na legislação dos dous paizes,
são competentes para accusar os crimes acima especifi­
cados os consules e vice-consules da nação cuja moeda, e
papeis de creditos forem falsificados no territorio da outra j

e assim tambem seus procuradores legalmente constituidos.
ART. VII.- Sendo a intenção das duas altas Partes con­

tractantes não dar nos seus respectivos territorios asylo
aos réos dos crimes mencionados na presente Convenção,
concordão na extradição dos mesmos réos :

L o Se o criminoso pertencer ao paiz cujo governo fizer
a reclamação. -

2. 0 Se o criminoso fôr reclamado pelo agente diploma­
tico do paiz em que tiver sido commeltido o delicto.

ART. VllI.- A reclamação de que se trata deverá ser
acompanhada dfl sentença condemnatoria em original, ou
por cópia authentica, ou do despacbo de pronuncia, se­
gundo as fórmas prescriptas pela Legislação do Governo
reclamante.

Poderá comtudo verificar-se. a prisão do delinquente
reclamado independentemente da apresentação da, sentença
ou despacho de pronuncia, em virturle de uma ordem

do mesmo artigo em que se diz: « quaesquer titulos autol'isados por
lei bm.sileil'et, deve entendel'-se- titulos ao portador, e que a crimi­
nalidade de que trata o referido artigo respeita sómenle aos falsifica­
dores de taes titulas. II

Vid. Collecção de tratados portuguezes de Borges de Castro, tomo SD,
pago 67.
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emanada da autoridade competente, expedida em confor­
midade da legislação respecliva, com a designação dos
factos imputados, das disposições penaes que lhes corres­
p,ondão, e dos signaes pessoaes dos réos, afim de facili­
tar-se a sua busca, e captura.

Mas neste caso a prisão ou detenção não poderá subsistir
além do tempo de oi to mezes, dentro dos quaes, por parte
do gover.no reclamante, deverá ser apresentada a sentença
condemnatoria ou o despacho de pronuncia para se efIe­
ctuar a ex tradição. Na falta de tal apresentação será o réo
posto em liberdade.

ART.' IX.- Se o individuo cuja entrega se reclamar
tiver commettido algnm crime no paiz aonde se tiver refu­
giado, e por elIe fôr processado, a sua extradição só poderá
ter lugar depois de haver sofIrido a pena, ou haver sido
absolvido.

ART. X.- Todos os objectos apprehendidos ao réo na
occasião da sua prisão, e que constituírem os instrumentos
do crime, ou quaesquer outros que possão concorrer para
a prova delle serão remettidos ao governo reclamante no
acto da entrega do mesmo réo.

ART. XI.- Em nenhum caso terá lugar a extradição do
delinquente quando pela legislação do paiz em que se
asylar houver prescripto a acção ou a pena imposta ao
crime de que fôr accusado. .

ART. Xlr. - O criminoso entregue em virtude desta
Convenção não poJerá ser julgado por nenhum crime
anterior á extradição, distíncto do que a moLivára, salvo
se fôr da mesma natureza.

ART. XTIL-As despezas provenientes da captura, prisão,
e manutenção dos réos, cuja exlradição fôr effectuada,
ficaráõ a cargo do paiz em que elles se houverem asylado;
as despezas de transporte correráõ por conta do governo'
reclamante.

ART. XIV.-A presente Convenção será ratificada depois
de ser approvada pelos respectivos poderes legislativos,
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e só será executoria dez dias depois da sua publicação na
folha official do governo dos dous paizes.

ART. XV.- A trqca das ratificações terá lugar nesla
côrte depois da sancção legislativa nos dous paizes, no
prazo de seis mezes, ou antes se fôr possivel.

Em fé do que nós plenipotenciarios de S. M. o Imperador
do Brasil, ,e de Sua Mageslade EI-Rei Regente de Portugal,
e dos Algarves, assignamos a presente Convenção, e a sella­
mos com o se110 das nossas armas.

Feita em Lisboa, aos 12 dias do mcz de Janeiro de i8Õõ.
- (L. S.) Antonio Peregrino MacieZ Monteiro. - (L. S.)
Visconde de Athoguia.
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Tratado de Navegação, e Commercio, e Convenção para o ajuste de
limites, de 6 de Abril, com a Republica do Paraguay.

NOTICIA BISTORICA

Ao leitor, que tiver acompanbado as resenbas bistoricas
que escrevemos acerca dos tratados de 1844, e de 1850
com o Paraguay, não terão escapado as graduaes transfor­
mações que se farão operando na politica do governo
d'aquelle Estado á proporção que os acontecimentos do
Rio da Prata se encaminhavão para um desfecho, e que o
horizonte argentino, prenbe de tempestades contra a refe­
rida Republica, se desanuviava, e esclarecia.

Então não se poupavão genuflexões ao Imperio, e ao ga·
binete brasileiro erão largueados na imprensa, e nos docu­
mentos officiaes d'aquelle paiz os mais pomposos on­
comios.

Em 1844, pela Convenção de 7 de Outubro! concedia·
se-nos a livre navegação do Paraguay, e Paraná, no terri­
todo fluvial paraguayo, gratuitamente, sem direitos de
passagem, nem limitações a qualidade, e quantidade do
navios; pactuava-se, como base para resolver-se a questão
de limites, a linha divisaria do tratado de .i777 j eslabe­
lecião-se clausulas sobre a extradição de criminosos, devo­
lução de escravos, e arrecadação de heranças jacentes;
decretava-se em pró dos subditos brasileiros a igualdade
no pagamento de quaesquer direitos ou impostos, como
erão designados para os cidadãos da Republica, o respeito
ás pessoas, e ás propriedades, o sigillo das cartas, e.outras
identicas disposições bem difficeis de ser accordadas com o
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governo de um paiz exclusivamente dirigido por uma
politica sombria, e no qual até então erão desconhecidas
essas garantias para nacionaes, ou estrangeiros (t); e
combinava-se mutuo concurso afim de alcançar a favor
dos respectivos subclitos a libel'dade de navegação do rio
Paraná, até o rio da Prata, preceito este de caracter per­
petuo, e que por si só estabelecia, desde esse momento,
uma servidão para o Brasil pelos grandes fios da Republica
que fossem ter directamente áqueIle para cuja navegação
se ajustava o citado concurso; em summa ostentava-se no
contexto de todo o tratado o espirito mais civilisador. e
reciprocamente vantajoso.

Em i84ã, não se havendo ratificado o dit,o tl'atado, e·
attenta á eventualidade de uma supposta intervenção da
França, Inglaterra, e Brasil, firmou-se entre o plenipoten­
ciario Pimenta Bueno, e o Presidente D. Carlos nntonio
Lopes o ProtocoUo datado do 10 de Junho; neste Protocollo
inserirão-se quanto á navegação dos rios, e a fixação dos
limites os principios fundamentaes do tratado de 7 de Ou­
tubro (2),

Depois desta data, foi enviada ainda ao Rio de Janeiro, no
llnno de i8!'·7, a missão Gelly (da qual posteriormente dare­
mos mais ampla idéa), trazendo propostas de navegação,
commercio, e da designação de limites, e comquanto estas já

(1) O conselbeiro Pimenta Blleno em seu officio de 7 de outubro de
i8M, enviando o tratado Uratado cuja copia, sendo remetlida ao
consul brasileiro em Buenos-Ayres, roi sequestrada do poder do por­
tador, e violado o olicio que a continha, pelo Ministro argentino
Arana ! ) diz que o povo paragllayo enthu iasticamente se alegrára
com a alliança Llo llrasil, confessando altamente que o Imperio tinha
vindo de tão longe « consolidar sua independencia, abrir sens ter­
l'itorios ao contacto das outras nações, e assegurar por taes motivos
a adopção de algumas das instituições brasileiras. ))

(2) Já nos referimos anteriormente ao preambulo importantíssimo
deste Protocollo (pag. 167 do presente tomo), que se encontra entre' a
cOl'l'espondencia reservada do Pnl'ng uay, na ecrel(lJ;a de Estado dos
negocios estl':lllgeiros.
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se 'apartassem das 'concordadas anteriormente, conitudo
não erão tão immodestas qúaes as exigidas no periodo pos-
terior.. .

Em 1850 firmando,-se o tratado de alliança para sus­
tentar a autonomia do Paraguay contra os planos de Rosás,
deixou-se de lâdo' a questão de limites, e o sentido dos
artigos sobre a navegação 'dos rios foi posteriormente in­
vertido, e adulterado pelo governo do Paraguay, recusando­
se-nos a concessão que nelles fôra a tal respeito garantida
ao Brasil.

Era que nos primeiros tempos a independencia, e a 01'­

ganisação politica do Paraguay dependia, sem controversia,
do auxilio moral que constantemente lhe foi prestado pelo
Imperio, a despeito das iras do dictador Rosas.

Na se~unda pbase, porém, quando o Paraguay enxergou
perfeitamente que as complicações do Brasil com aquelle
dictador só se resolverião pelas armas, e pensando então que
o seu concurso naquella cruzada já não podia ser dispen­
sado, principiou a elevar o tom de suas exigencias. Desta
época em diante o espectaculo que nos offerece a politica do
govel'llo do' Paraguay reage contra todos os principios de
boa fé aos pactos contrabidos, e de reconheciment.o aos
grandes serviços de que o Imperio,lhe era credor.

Convidado para fazer par·te do convenio de Maio entre o
Brasil, e os Estados Oriental, de Entre-Rios, e Corrientes,
acquiesce com tiJrnitações ao mesmo convite. '

Mais tarde contemplado pelos artigos addicionaes, as­
signados em Gualeguaycbú, na alliança de 21 de Novem­
bro de 1851 entre os referidos·Estados, nega-lhes' Sl1a
sancção; nesta data já o exercito hrasileiro havia trans­
posto o rio Negro, e ii. capitulação do Pantanoso limpál'a ás

. forças alliadas a estrada de Buenos-Ayres I
Assim pois, emquanto que as tropas da coalição fazião

longas, e penosas marchas, e abrião seus lbesouros ás ine­
vitaveis despezas da guerra; ernquanto que esse valente
exercito batalhava brilhantemente cm Monte-Caseros con-
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tra as forças aguerridas do general Rosas, e alcançava a
mais esplendida victoria, o Paraguay, principal interessado
talvez no exito feliz da luta, conservava-se inactivo em seu
nicho, não movia um batalhão de seus quarteis, esprei­
lando todavia ancioso a colbeill, senão dos louros, ao me­
nos, a mais reál, dos despojos e proventos.

E essa .quota foi-lhe generosamente liberalisada depoi
da qlléda de Rosas, obtendo a livre navegação dos rios que
banhão as regiões do Prata, vendo sua independencia ado­
ptada, e garantida pelos Estados confederados nos convenios
de Maio, e Novembro de iS;>{ (3), e afinal solemnemenle
reconhecida pela Confederação Argentina em ii de Julbo
de H;>2, dando-se deste modo fim porinlercessão do Bra­
sil ao pleito que litigava desde {Si{ com a referida Con­
fed eração (4,).

(3) As grandes polencias da Europa, e os Estados-Unidos recoubecêI'ao
a independencia do Paraguay sómenLe depois de ser o general Rosas
apeado do mando supremo. Anles dessa época, como já se disse, a
Austria, e Portugal forão as unicas nações eUl'opéas que, pelos esforços
do Brasil, bavião dado aquelle passo; sendo de notar que, lanLo era o
respeilo que infundia o mesmo dictadol', que o Enviado portuguez em
Monlevidéo Leonardo de Souza Leite de Azevedo, tendo tido ol'dem de
seu governo desde 1.8á6 para proceder ao referido reconbecimento, re­
quisitava ainda no anno de i852 ao agente diplomatico brasileiro Leal,
que se dirigia ao Paraguay, que em seu nome praticasse aquelle acto,
que não houvera feito até então para evitaI' complicações com Rosas.

Em um omcio do agente Leal dalado de á de Agosto de 1.852, con­
snltando ao governo se lhe era liciLO receber tal mandalo, depara-se
CO)ll esta informação; sendo que afinal 'pelos esforços daquelle agente
(liplomalico do Imperio foi o citado Encarregado ue negocios de POl'­
Lug.1! reconhecido em caracter omcial p lo governo do Paraguay,
T)ão obstante algumas repugnancias, por ter deixado de apresentar sua
credencial por tão longo tempo.

(á) O aclo do reconhecimento formal da inclepenclencia do Paraguay
pela Confederação Argentina teve lugar na Cidade d'Assumpção aos
1.7 de Julho de 1852 p.OI' oota ou so!emne declaração do Enviado da
mesma Confederação D. Santiago Dequi, que foi approvada pelo Gene­
ral Ul'quiza em 20 de Agosto do dilo anno, e pelo re~peclivo Con-
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Tal era a situação lisongeira da Republica nos tempos a
que alludimos, sua autonomia politica recebêra a ultima
consagração, seu systema de isolamento, systema tacanho,
e que enervava os elementos vilaes da lavoura, do com­
mercio, e da civilisação, caducára ante °poder dos novos
successos, as forças productivas do paiz ião tomar largo
desenvolvimento; nem seus exerci}os, 'nem suas finanças se
havião entretanto esgotado na ultima guerra, que lhe asse­
gurára todos esses beneficias, e a alliança do Brasil since­
ramente cultivada lhe assegurava a conservação de uma
longa paz, e quiçá a preponderancia legitima e bem enten·
dida que lhe cabia como uma das Repuhlicas menos agita­
das, na politica das regiões do Prata (5).

Examinemos entretanto como se houve o governo do Pa·
l'aguay com relação ao Brasil depois deste periodo, e no
tocante ás questões Ínternacionaes.

gresso em 4 de Junho de 1.856. Por aquelle mesmo Lempo 1irmou-se
entre os dous Estados um tratado de limites, amizade, navegação, II

commercio.
Vid. Collecção official ue tralados da Republica Argentina; e Du

G/'a.ty, na obra sobre a Republica do Paraguay.

(5) E' misLer ponderar que os serviços do Brasil ao Paraguay não
se limiLárão ao reconhecimento de sua independencia desde longa daLa,
á sua inLervenção peranLe as Côrtes eUJ'opéas em igual sentido, e ás suas
complicações politicas com o dicLador Rosas, que 111e valêrão a guerra
de 1.851. ; officiaes disLinctos do Imperio forão adestrar o povo daquelle
EsLado no manejo das armas, e no exercício da artilharia. No officio
do general Bellegarde de 1.9 de Agosto de 1.852 achamos a confirma­
ção desLe asserLo quando communíca ao gabinete Imperial: « que o
capiLão Porto Cal'l'cl'o, e o Primeiro Tenenle Villag1"am Cabrita,
mandados para inst'l'Uir os Paraguayos nu arma de artilharia se reti·
ravão por haverem findado sjJa commissão. " E mais tarde (faLai con­
Lradicçiío das cousas humanas!) a Porto CQ1'r~l'o cabe sustentar o
brilho d'ls armas brasileiras no ataque dos Paraguayos contra o forLe
de Coimbra; e TTillagram Ca11t"ifa, depois de bater-se corajosamente na
ilha da Viciaria em frenle á Itapirú, cahe mortalmente ferido de uma
bala inimiga, quando relaLava aos seus superiores oassignalado trium­
pho dos batall1ões imperiaes nessa memoravel jOl'llada!
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Em 1850 não demarcada ainda a fronteira entre os dons
Estados, mas sendo incontroversa a posse em que es­
tavamos dos territorios até o Apa, mandou o presidente de
Mato-Grosso que se construisse uma fortificação no Fecho
dos Morros, ou Pão d'Assncar, em virtude de uma ordem
do ministerio da guerra datada de 9 de Dezembro de 1841,
expedida sob representações dos Presidentes de Mato­
Grosso (6).

Ocapitão José Joaquim de Carvalho, encarregado dessa
diligencia, seguio para o Pão d'Assucar e ahi collocou o
respectivo destacamento, lavrando um termo desse aconte·
cimento com data de 29 de Junho de 18~0.

Sobremaneira irritado o governo do Paraguay com tal
successo, fez armar uma expedição para desalojar aquelle
destacamento, sendo que ao mesmo tempo a legação bra­
sileira em Assumpção, querendo eonservar a boa harmo­
nia enlre os doas paizes, escrevia áql1elle oflicial, e ao Pre­
sidente de Mato-Grosso instando pela desoccupação do

(6) Com a consciencia plena de que pertencia a Portugal o domi­
nio do Fecho d{)s lIforros, determinou o governador de Mato-Grosso,
Luiz de Albuquerque Mello Pereira e CaCer'I$, em 1.775, que fosse essc
sitio fortificado, nas vistas de impedir aos flespanhóes a viagem para
as minas ae diamantes, nas cabeceiras do Paraguay, e para obstar as
aggressões dos Jndios Payaguas aos negociantes de S, Paulo que se
dirigião âquella capitania. lncnmbindo dessa diligencia ao Capitão de
auxiliares Matheus P,ibeiro da Cosra, ao qual forneceu dnzentos e qua·
renta e cinco homens para elrectual-a sem embal'aços; errou este o lu·
gar da projectada fortificação, e foi edificai-a no actual presidio de
Nova Coimbra, lavrando-se termo de revalidarão de posse. Em Setem­
bro de 1801. foi este forte atacado pelos Hespanhóes com seiªcenlos
homens ao mando de D. Lasaro da Ribeira, sendo que sua guarnição
compunha-se de quarenta e dolts soldados. Ainda assim Corão os ag·
gressores repeli idos pelos Portugliezes commandados pelo valente Te­
nente-Coronel de Engenheiros Rical'do Franco de Almeida Serra, ú

qual â intimação para render-se respondeu galhardamente que: « a
desigualdade de forças Com sempre um estimulo que animava os Por­
tuguezes ao combate. II

Vid. Dissertação sobre o actual goveroo do Pal'aguay pelo Doutor
Corl'êa do Couto, e Revista do Instituto Historico tomo, 2 e 20.
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Pão d'Assucar. Negando-se porém esta ultima autoridade ao
cumpri~ento da reguisição, a referida expedição paraguaya,
composta de oitocentos homens, proseguio su'a marcha, e
atacando no dia i4 do Outubro do citado anno de 1850 a
fOl'ça brasileira, apenas montante a t?'inta praças,obrigou·a a
abandonar o posto depois de vigorosa resistencia., perdendo
os imperiaes no combate tres' homens, e os Paraguayos
oito soldados e úm oflicia!.

Entretanto antes que succedesse o conflicto havia o ga­
binete imperial por ordem de 11 de Outubro determinado
ao Presidente ue Malto-Grosso que mandasse reLirar a
guardíl do Pão d'Assucar, assegurando todavia ao governo
dO Paraguay que -essa desoccupação não importava desco­
nhecimento de seus direitos ao terreno contestado, mas
sómente significava prova do desejo de terminal' pacifica, e
amigavelmente as questões de limites; tolerando por outro
lado esse aC,to de força para não provocar uma grave diver­
gencia no momento em que ia começar a luta contra Rosas.
luta em que estavão empenhados o Imperio, e a mesma
Republica (7).

(7) Como o Paraguay quiz posteriormente lirar argumento desta ag­
glessão no Pão d'Assucar a favor de'su'!-s pretenç\ies ao territorio aléf(l
do Apa, inculcando que o Brasil, 'nem reagira contra elle, nem deixárn
por isso de celebrar o trat.ado posterior de Dezembro (le 1.850, em 9
.qual não se fez referencia ao dito factp, é urgente po~derar que pela
,nota de 27 de Agosto de 1850 o ministro do Brasil em Assumpção, Con­
selheiro Pedro de Alcantara Bellegarde, assim se expressára: «( O abaixo
.assignado, etc" desde que teve noticia de que este gov!'ll'UO armava uma
expedição com o fim de atacar o novo forte que se diz estarem cons­
truindo os Brasileiros no lugar denominado Fecho do.s Morros, tem bus-

. cado clisslGadú· o g01:erno da Repl,blica de um' acto que, além de hosW,
oompl'omette, e diffioulta gmndemente tum a'l"l'anjo definit'ivo elas gm­
ves questOes que se ag-itao nesta pal'te do mundo. )) Propunha em se­
guida que o governo do Pal'aguay adiasse qualquer hostilidade antes de
entender-se o mesmo minislro com o PI'~sideJ]te de Malto-Grosso,
para a desoccupação do posto, e que obLida ella as f01'ças pamgltclyas
da ewpediçao voltassem aos seus antigos destinos. nespondendo aqueDe
Presidente pela negativa estribado na ordem antedaI' do minislel'io eb
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Nesta conjuncLufLo com [anla prudencia houve-se o gover­
no brasileiro que lia opinião ele muilos fôra essa cOlldescen­
dencia além ela bem enlendida firmeza; na verdade conc1uir­
se 11m tratado de alliança em acto continuo áquella insolita
offensa, tratado cujos proveitos erão todos para oParaguay,
voltar pnra esse fim ,í Assumpção ornosso agente diploma­
tico, que se havia retirado dessa cidade por aqueHe motivo,
ainda qu.e sem esLrepito, não iosel'io-se na citada convenção
uma. clausula explici ta ácerca Llo di to incidente, só se d3óde
explicar pelo difficil trausito, e pelas grandes distancias que
medeião entre os (lois paizes, sendo certo que as instrucções
dirigidas ao conselheiro Bellegarde para a celebração do
tratado de Dezembro de 18nO,e a ordem para a evacuação do
Fecho dos Morros, forão expedidas. como dito é, antes ele ter­
se no Rio de Janeiro sciencia das aggressões paraguayas (8).

guerra, e a despeito dos conselhos da legaçuo Brasileira em Assumpçuo
para que se aguardasse a tal respeito uma solução do gabinete imperial,
o Paraguay ordenou o conflictoo O chefe daquella legação queixou-se
ao Presidente da Republica pela realização de tal atLenLado, e não que­
rendo provocar UIll rompimento do~ dons paizes em circumstancias tão
criLicas, resolveu fazer uma viagem á Pl'Ovincia de S. Pedro do Sul
para aguardar as ordens de seu governo. AIIi recebeu as InstrucçÕes
que o incumbião de celebrar o tratado de 1850, bem como a ordem
para a evacuaçuo do Pão d'Assucar expedida antel'Í01'lnente á noticia da
cilada aggressão. ,rollaudo a seu posto, e commuuicaudo ao governo
do Paragu~y, por nota confidencial dOe 26 de Dezembro de 1850, aCfUella
desoccupação até que se deciclissem a duvidas que occol'l'ião sobre limi­
les ao ?lOl'te da ~{epublica com a Provincia de Jlfatto-G?'osso, accrescen­
tava o seguinte: « E convencido o abaixo assignado de que esta ordem,
sem prejudica1' em nada os direitos do Brasil, concorra poderosamente
para mljnler a l.)Oa intelligencia e harmonia entre os dons paizes, ami­
gos, e ligados por tantos iotere ses reciprocos, pa sa a remeller a refe­
rida ordem a Cuyabú, e a participar ao governo imperial o pacifico des­
fecho daquelIa passageira desintelJigencia. Il

(8) Na segunda conferencia para a celebração do presente lratado
affirma o plenipotenciario Paranhos que, logo depois da negociação do
de 18liú, o Presiuente do Paraguay manisfestúra ao Encarregado de
negocios do impelio em Assumpção, Con 'elheiro Pimenta Bueno, o de­
sejo de que fosse occupado militarmente o Eão d'Assucar.

56
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Todavia não tardou que a reluctancia do Paraguay em
cumprir as estipulações do tratado de 1850 relativas á
navegação DOS rios, e a- recusa ue ajustar a questão de
fronteiras sob a base do uti possidetis, gerasse novas desa­
venças.

Com effeito, abortadas as missões Gelly (-1847), e Mo­
reira de Castro (1852), cujas propostas sobre limites refe­
rião-se á linha do Salto Grande, ao Apa com a neutralisação
do terreno entre o mesmo Apa, e o Rio Branco, continuou
o gabinete imperial á insistir junto ao do Paragl1ay sobre
a linha divisaria do Iguatemy, serra de Maracajú, e Apa,
e sendo interprete desses sentimentos em Assumpção o
agente diplomatico brasileiro Felippe José Pereira Leal,
apresentando um projecto de Convenção sobre commercio,
e navegação, e razoaveis alvitres ácerca da fixação das
fronteiras, declarou-ll16 o presidente da Republica que
nada ajustaria sem pl'évio accordo a respeito dos limites; \
isto não obstante haver a pouco celebrado tratados de
iClentica natureza~ com a Grã-Bretanha, Sardenha, França,
e Estados-Unidos_ (9)

Neste meio tempo deu-se uma grave desintelligencia
entre aquelle diplomata, e o referido presidente por mo­
tivos que, ostentando á primeira vista um caracter todo
pessoal, parece comtudo terem a sua fonte na insistencia
feita para a celebração -dos mencionados tratados.

Pela nota de 'iOde Agosto de 18õ3 articulou o ministro das
relações exteriores do Paraguay todas quantas accusações
vagas aprouve-lhe dirigir ao Encarregado de negocios Leal,

(9) Estes tratados têm a data de li de Março de 1853. Vid. o Ap­
pendice da obra de Du G1"aty sobre o Paraguay.

E' para nolar que, ao passo que o Paraguay celebrava e~tas conven­
ções outorgando aos ditos paizes a navegação do rio daquelle nome, e
a do Paraná, negava ao Brasil com quem Linha o tratado de Dezembro
de 1850, e o qual por Decreto de 11 de Abril de 1.853 habilitára ao com­
mereio nacional, e estrangeiro o porto de Albuquerque em Mato-Grosso,
onde ali<\s não lhe era licito chegar, a despeito de sua qualidade de
ribeirinho, pelo interdicto do governo daquella Republica.
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ao qual impytava a propagação publica de insultos éontra
o presidente da Republica, e nfio poucos signaes de desres~

peito á sua pessoa: « dedicando-se á intriga, e á impostura
em odio ao supremo governo do Estado, até chegar ao
extremo de levantar atrozes ca.lumnias contra o Exm. Sr.
presidente. » A tão insolita verrina, escripta na linguagem
especial de que a chancellaria internacional do Paraguay
tem dado mais rle um edificante exemplo, respondeu o
agente brasileiro mostrando-se surprehendido de tão infun­
dadas increpações, e declinando de uma discussão que, por
ser exclusivamente individual, não podia deixar de augmen­
tal' a irrHação em que, contra eUe, se achava o governo
da Republica j aj nntando que lhe sobrava a consciencia de
ter sempre respeitado o chefe daquelle Estado, seus cida­
dãos, e autorid.ades. Extincto assim o gerrnen de um
debate cujas consequencias o governo do Paragnay parecia
querer aggravar, forão em seguida, e sem novas razões,
mandados ao Encarregado rle negocios do Imperio com
a nota de 12 do dito mez e anno os seus passaportes, e na
mesma data se escreveu outra nota ao gabinete imperial
narrando o incidente, tentando-se altenua-Io, e assegu­
rando q.ue qualquer outro plenipolenciario brasileiro seri"a
recebido com a maior consideração pela Republica do
Paraguay.

A remessa de passaportes aos Agentes diplomaticos tem
suas regras, e seu estylo, não é um acto que possa ser
realizado sem graves e ponderosos motivos. Fóra destes
casos torna-se uma brusca vlolencia, offensiva dos direitos
do governo que lhes conferÍ{) os poderes, e a nomeação;
deixando além disso ao desamparo, e sem protecção os
subáitos da nação de quem são os representantes. Estas
sensatas considerações juntas á pertinacia manifestada
pelo Presidente Lopes de trancar-nos a navegação do
Paraná, e Paraguay não obstante os pactos vigentes, e de
adiar indefinidamente se não annuHar a solução do pleito
sobre os limites, originárão a necessidade da inauguração



de uma politica mais energica, e nessas vistas foi delibe­
rada a expedição ao mando do chefe de esquildra Pedro
Ferreira de Oli.veira, cujos fitos cardeaes erão 1'eclamar
wma 1'eparação sulficiente, e etficaz peLa alIronta que fôra
irrogada ao Imperio na pessoa de seu rep'resentante em
Assumpção, e alcançar a realização das clausulas do tratado
de Dezembro de 1850. (10)

Singrando do porto do Rio de Janeiro em 10 de Dezem­
bro de 18M, fundeou a referida experlição nas Tres Bocas
no rio Paraguay em 20 de Fevereiro seguinte. (11) Ao
apprClximar-se do porto do Cm'ito naqueUe lugar o com­
mandante da policia do dito rio cntlereçou um oJ'ficio ao
chefe ela expedição declarando que poderia ella subir até
Assumpção uma vez que a missão de que estava elie
incumbido fosse pacifica, e diplomatica, convidando-o a
que por uma nota fizesse conhecei' ao governo d1 Repu­
blica ocaracter de que vinha revestido. Acquiesceu o chefe
da esquadra brasileira a essa requisição, e enviou ao minis­
terio das relações exteriores do Paraguí1Y a nol.a de 20
de Fevereiro de i8f>f>, communicando a natureza de sua
missão, e accrescenlando que, {indo o pmzo de seis dias,
segui1'ict sua marcha atá Assumpção, se dentro delle não
obtivesse 1'esposta,

(:10) Assim se expressa o Conselheiro Paranhos na qual-ta conferen­
cia deste tratado: « A missão do Sr. Pedro Ferreira, que foi acom­
panbacla de alguma força naval, não tinha por objecto essencial o ajuste
de limites, e sim a reparação da olfensa feiLa ao Brasil na pessoa de
seu Encarregado de negocios ; e obter que o guvel'l1o da Republica re­
conhecesse, e respeitasse o direiLo perfeito que, em virtude do tratado
de 25 de Dezembro de :1850, tem o Brasil ao transito auvial pelo rio
Paraguay, na parte em que este rio pertence á Republica. II

('11) Compunba-se a esquadra dos navios seguintes: fragata a vapor
Amazonas com o pavilhão do Chefe, e Jequit·inhonha, corvetas Magé,
Viamão, BeblJT'ibe, Bel'enice, e Impel'ia~ Marinheiro, vapores e escunas,
Ypimnga, Camacttan, Tonelero, Tibagi, e Mamcana. A bordo dos di­
versos vasos da dila esquadra ia embarcado um luzido batalhão, com
mandado pelo valente Pernambucano o Tenente-Coronel VicLor de
Mello Albuquerque.
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Em data de 23 seguinte respondeu-lhe o mesmo minis­
terio fazendo apreciações sobre o apparecimento daquella
força naval nas aguas 'ela Republica, ponderando que esse
apresto, e armamento já: era uma offensa ás susceptibili­
dades do paiz, e concluindo que seria lisongeiro a seu go­
verno encetar as negociações com (j plenipolenciario do.
Imperio, uma vez porém que a referida esquadra se reti­
rasse das aguas da Republica, subindo á Assumpção Só­
mente o navio que conduzia o mesmo plenipotenciario I

Não tendo o gabinete imperial na mente conseguir seus
justos intentos por meios violentos, antes anhelanelo que
pela convicção de s~u bom direito se deliberasse o governo
paraguayo a pôr termo ás questões cujo desenlace dehalde
solieitava desde 1850, e marchanll0 de accordo com taes
instmcções, o chefe de esquadra Pedro Ferreira não teve
duvida de annuir á retirada da força naval pc' sen com­
mando para fora LIa embocadura do Paraguay, como o
communicou em data de 26 de Fevereiro ao referido
ministro.

Urge porém confessaI' que esse passo, embora aconselhado
pelas citadas suggestõps, mas aUenta a magnitude da af­
fronta cuja reparação iamos reclamar, trouxe quebra á força
moral da expedição, e quiCá amorteceu o cnlhusiasmo de
que ião possuidos nossos bravos marinheiros (12).

(1.2) Eis nm periodo da nota paraguaya de 23 de Fevereiro: ({ 5. Ex-
o 51'. Presidente da Hepublica se achava perfeita, e sinceramente dis­
posto a receber a V. Ex, ou a qualquer outro que S. ~r. o lmperadou
houvesse pOI' bem enviaI' ao Pal'aguay pam o ajuste dos negocios pen­
dentes, desde que se apresentas e na fÓl'ma, e termos de que usão to­
das as nações; porém ii vista dessa attitude hostil que tomou o governo
de 5, M. o Imperado!', desse apparalo bellico, e essas intimaçõe~ pe­
remptorias com que V. Ex, annuncia sua mi são, a honra, e a susce­
ptibilidade do povo paraguayo não lhe permíltem receber a V. Ex,
no caracter diplomatico. 511pposlo que com osimples apresto, e arma­
mento se fazem já ao governo paraguayo, e á Republica uma injuria,
e olTensa gravissima, 5. Ex. o r. Presidente, cedendo ao desejo que
o anima de conservar relações amigaveis, e benevolas com o Brasil,



Chegando a Assumpção a bordo do vapor de guerra bra­
sileiro Ypiranga, no dia H de Março, e sendo recebido no
dia i5 pelo Presidente, encetou o chefe de esquadra Pedro
Ferreira asua correspondencia c'om o ministro paraguayo
D. José Falcon, apresentando-lhe primeiramente a nota do
gabinete imperial de 1.0 de Dezembro de 18M, em que
perfeitamente se collocava a questão das reclamações bra­
sileiras (i3), e exigindo afinal pela nota de 24 do mesmo
mez de Março, como preliminar das futuras negociações,
que se comp'letassem as explicações dadas sobre a despe­
dida do Agente Leal, addicionando-Ihes uma salva de 2{ ti­
ros de artilllaria dada á bandeira brasileira arvorada em
terra, e fazendo-se publica em um dos jornaes do paiz a
maneira amigavel, e para ambos os governos honrosa pela
qual se terminára aquelle incidente; sentia a dita salva im­
mediatamente respondida com outra de igual numero de
tiros pelo vapor de guerra brasileiro Ypiranga, que conser­
varia nesse acto içada no tope de prôa a bandeira nacional
da Republica.

No mesmo dia respoIlLleu o ministro Falcon pela affil'1na­
tiva annexando á sua nola as seguintes, e expressivas pala­
vras: « Prestando-se S. Ex. o Sr. Presidente ao que V. Ex.
indica em sua nota a que o abaixo assígnado responde, or­
denou que amanhã ao nascer do sol uma bateria de terra
salVe o pavilbão brasileiro, a?'vorado ara?' dopavilhãopa­
raguayo coru 21 tiros, e que esta agradavel noticia se faça
publica hoje mesmo.» No dia posterior (25 de Março) t~ve

lugar a satisfação.
Desempenhada a primeira parte de sua missão apresen-

se esquece rlessa injuria, e está prompto a receher a V. Ex. e a entrar
em uma diSCUSSãO, e negociação pac.ifica, se V. Ex. quizer mandaI' sa­
bir para fóra das aguas da' Repuhlica a esquadra de seu commando, e
suhil' á Assumpção no navio que o conduz, na intelligencia de que esta
concessão, depois do decreto de 3 de Ou luhro ultimo, se faz em fa­
vor de v. Ex. por considerações particulares para com o Imperio.

(13) Vid. esta importante nota no Helatorio de 1855, annexo-J-.
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tou o chefe- de esquadra Pedro Ferreira no dia 29 de Março
a carta credencial que o acreditava no caracter de plenipo­
leo'ciario do Brasil, junto ao governo do Paraguay, e o Pre­
sidente da Republica nomeou seu plenipotenciario para
tralar dos assumplos Ju navegação, commercio e limites ao
general O. Francisco Solano Lopes (14).

(-14) Devendo a expedição ao inando do chefe de esquadra Pedro
FelTeil'a transitar pelas aguas do Eslado de Buenos-Ayres, enlão sepa­
rado da Confederação Argentina, e pelas desta Confederação, forão aos
respectivos governos dadas explicações dos fins justos, e pacificos a
que se deslinava a mesma expedição. Taes explicações Liverão o mais
benevolo acolhimento, applaudindo-se até o procedimen1o leal do ga­
binete brasileiro, ministrando-as com tanta franqueza. Comtudo depois
de haver a esquadra passado o rio da Prata, e o Paraná surgirão re­
clamações dos governos de Buenos-A yres, e da Confederação por
aquelle motivo.

O primeiro aHegava que para esse transito devêra preceder oseu con·
sentimento, visto como não era elle permitLido a navios de guelTa es­
trangeiros, sem se recordar que os convenios de Maio e Novembro de
1.85-1, nas clausulas relativas á navegação, nenhuma distincção f1zerão
entre embarcações de guerra, ou de commercio, sem se recordar lambem
que ainda a ponco ao vapor de guerra paraguayo Taquary se permillira
a subida do Paraná sem o menor embaraço, e a despeilo dos principios
de neutralidade, conduzindo aliás, como corrião no publico, munições
de guerra.

Exhibia a Confederação Argentina, pela mesma razão; infundados
receios sobre os fins da expedição, ajuntando em sua nota ou circular
de ao de Janeiro de 'J 855 (Vid. annexos do Relalol'io deste anno) as
seguinles, e memoraveis palavras: ti São factos de que V. Ex. tem
Iconhecimento a occupação do Eslado Orien tal do Uruguay por uma
divisão considerave! pertencente ao exerci lo do lmperio do BI'asil, e os
preparativos navaes qlla aclualmenle se fazem nas aguas do Prala pelo
mesmo Imperio com o fim de subir o rio Paraná alé a cidade d'Assum­
pção. Por mais favorav I que seja o conceilo de juslo, e de 'leal que
merece ao governo da Confederação o de S. M. o Imperador D. Pe­
dro II, desmereceria infinitamenle anle a opinião, se, na presença da­
queHes dous fac los, não tratasse de manifestar-se avisado sobre as
complicações possiveis que poderá trazer comsigo essa altilude bellica,
e dominadora por pal'te de uma nação americana, que tão essencial­
mente cliffe'l'e em suas formas politicas das demais nações deste conti­
11ente, circumslancia que unida a o'utros muitas sublevão temores, e
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Ob~decendoás inspirações de sua antiga politica, propoz
desde logo o plenipolenciario plraguayo, que o projecto
de Lratado conjuncto apresentado no dia 30. de Março pelo
enviado brasileiro como complem:3nto da nota de 'lO de
D:zemhro de 1834. fosse dividido em duas convenções
distinctas, discutindo-se com precedencia a de limites,
porque foi sempre idéa do governo da Republica recusar~

nos qualquer ajuste 3ntccerlente sobre a navegação dos
rios emquanto não nos arranc.lssc a linha de limites de
seu paladar. Nl confiança de que jámais se farião objec­
ções ao tratado Lle navegação, e commercio, ou pelo menos
ao reconhecimenlo do direito do Brasil ao simples transito
fluviJI accordado no de Dezembro de 1850, adberio o ple­
nipótenciario brasileiro áquella proposta, sendo que pela
nota de 14 de Abril, e de accordo com a doutrina de
tomar-se por norml da negociação o t&ti possidetis, assi­
gnalou como linh~ divisaria, nesses termos, a seguinte
estipulação:

cc As dnas altas partes contratantes declarão que reco­
nhecem sómente como bases para regular os seus res­
pectivos limites o uti possidetis designado no presente
tratado, e as indicações deste nos outros pontos, onde não
existem estabelecimentos, povoações ou outros monumen­
tos de posse. Nesta conformidade eleclarão, e definem
a linba divisoria pela maneira seguinte:

« O terl'itorio do Imperio do Brilsil divide-se do da Repu-

inquietações na opinião, que nenhum governo serio, e represenlativo
deve desattender. )

Se este frivolo panico não pudesse ser victoriosamenle contrariado
pela conducla desinteressada elo gabinete imperial nos successos que se
acabavão de representaI' no Rio da Pl'ata, teria eIle a mais ampla, e sa­
lisfactoria explicação no azedume que ficát'a ao general (jrquiza, pelo
facto de haver o Imperio consel'vado-se neutral em suas Llissidencias
com o Estado de Buenos Ayl'cs, que se desannexára da Conferação.

A referida no la de 30 d03 Janeiro foi eln lodas as pal'les contestada
_pela legação brasileira no PaI'ana em data cle 2 da Junho de 1855.
(Vid. anuexos do Helatorio ele 1856.)
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blica do Paraguay pelo rio Paraná desde onde começão as
possessões do Brasil, e por elle acima até a foz do 19uateÍny,
seguindo por este rio acima,_e pelo seu galho principal
(deixando ao norte o seu cOQfluente Escopil) àté ás suas
mais altas vertentes, e d'ahi pela 'linha mais curta a pro­
curar o alto da serra Maracajú, que divide as aguas do
Paraná das do Paraguay..

« Segue pelos cumes da dita serra, sendo as vertentes
de léste do Brasil, e as do oeste do Paraguay, até chegar
ás pl'imeirJs vertentes do Apa; desce por este rio até a sua
confluencia com o Paragua,y, desde onde a margem es­
querda ou oriental pertence ao Brasil, e a direita ou occi­
dental á Republica do Paraguay.

« Da connuencia do Apa segue pelo Pa·raguay acima até
a Bahia Negl'a, aonde as possessões do Brasil occupão
ambas as margens do Paraguay,

.Levantando vagas duvidas sobre o 'l.tti possidetis do
Brasil na linha indicada pelo seu plenipotenciario, negan­
do-se a abrir com elle conferencias verbaes, em as quaes
mais facil, e amigavelmente se deslindarião os pontos con­
troversos da demarcação, não lembrando, nem propondo
outra racha divisaria, e dirigindo impensadamente injustas
increpações á lealdade do· Imperio na solução da questão
de limites, :J,S quaes farão com toda a conveniencia re­
darguidas pelo chefe de esquadra Pedro Ferreira na sua
nota de :28 de Abril, conseguia o plenipotenciario para­
guayo que a pendencia sobre as fronteiras nenhuma L1icisão
tive&se, ficando b seu desenlace inda uma vez procrastinado,

. Insistia comtudo o plenipotenciario brasileiro pela celebra­
~;ão do tratado de navegação e commercio, o qual foi com
efIeito firmado, bem como a Convenção addicional adiando
prlo prazo de um anno a solução da questão de limites, em
27 de Abril de '18;);). (t;»)

(15) o texto do tratado. e convenção addicional de 27 de Abril de
·1855 está impresso no Relatorio de 1856, annexo - F-,

;)7
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o art. 2" da ConvenQão' addicional era assim concebido:
« O tratado de limites aprazado no artigo antecedente para o
termo de um anllO será ratificado, e sua ratificação sel'á
trocada ao mesmo tempo que a do tratado ele amizade, com­
mercio, e navegação desta data, de modo que não pode?'á
?'ati{icar-se, e fazer-se a t?'oca das ratificações de um, sem a
do outro.»

As clausulas do tratado de commercio, e navegação são
identicas, com ligeiras modificações, ás daquelle que faz o
objecto desta Noticia H'~stO?'ica, á excepção do art. 2'1, que
assim rezava: « O presente [ratado será ratificado por
S. M. oImperador do Brasil, e por S. Ex. o Presidente da
Republica do Paraguay no termo, e debaixo da condição
estipulada na Convenção audicion aI assignada neste mesmo
dia. »

Dest'arte paz-se fim á missão do chefe de esquadra Pedro
Ferreira, annllnciada com lanto estridor, e terminaua de
uma maneira não correspondente ao poder da armada lo
seu commando, e aos brios e valor marcial dos marinheiros
que a tripolavão. Se levarmos ávante o proposito que ali­
mentamos de escrever a HistoTica Diplomatica .do paiz
desde que pazermos termo á presente Collecção H-istorica'ue
Tmtados, analysaremos mais profundamente os erros que
presidirão á concepção dessa enibaixada, e ê.IS causas origi­
narias de seu aborto, analyse que não comporta a succinta
chronica que esboçamos.

Tod.avia, sem que applaudamos o desfecho da negociação,
mas em homenagem á memoria desse honrado i::ervidor do
Estado,· diremos desde já que, se as suas primeiras delibera­
ções ao chegar á embocadura do Paraguay forão pouco fir·­
mes, e de notavel condescendencia por causas talvez jus­
lificadas, mas que ainda não ohegárão ao conhecimento do
publico, os preceitos dos tratados que firmou nem erão
totalmente nuIlos para os interesses brasileiros, como
desde logo se assoalhoQ, .nem seus efi'eitos cleveráõ consi­
derar-se perdidos ou irreme,diaveis.
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o objecto primordial dessa missão foi conseguido, refe­
rimos-nos a satisfação dada pela affronta infligida ao
representante do Imperio, Leal; reconheceu-se outrosim o
direito do Brasil á navegação dos rios Paraná e Paraguay, e
se a questão de limites não teve resultado, o prazo de seu
adiamento não era por demais prolongado.

E' certo que, estipulando-se a navegaçãil dos rios, não se
fez allusão ao tratado de 1850, que nos garantira esse di­
reito, é tambem é exaclo que pelo art. 2° da convenção
addicional, tornando-se dependente uma da outra as ra~ifica­

çães dos Convenios ajustados, ficavamos ainda privados
daquella navegação por certo periodo.

A primeira accusação não nos parece de grande proce­
dencia, primà, porque, accordando-se nas bases de um
novo tratado, e consignando-se nelle a clausula do ante­
rior, de uma fôrma mais desenvolvida, não só significava
esse facto da parte do Paraguay a tacita confissão de sua
deslealdade, como não devêra constituir por si só um em­
baraç-l ti. ultimação do novo pacto, embaraço que seria per­
feitamente explorado pelo governo daquella Republica, se
neHe enxergasse o pomo da dissid~ncia. Demais, se a Con­
venção de ,1850 era o ponto de partida da nossa reclama­
ção, porque, em vez de apresentarmos um novo projecto
de tratado, não requerêmos a execução della nos seus ar­
tigos relativos á navegação, e ao ajuste de limites? Accresce
que lanto mais fundadas são as apreciações que vão expen­
didas, quanto é certo que no tratado seguinte de Abril de
1856, instando o pleo.ipotenciario do Imperio para que em
seu preambulo se fizesse referencia aos arts. 3° e 1õ do
tratado de 1850, oppôz-se a isso oenviado Borges, e afinal
accordou-se em eliminar as palavras relativas do projecto
brasileiro (16).

O a'liamento da questão de limites, e a ratificação simul-

(16) Vid. a discussão, na primeira conferencia, para celebrar-se o
Lralado de Abril de 1856-Relalorio de 1857 - annexos-.
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tanea, não erão clausul~s annullatorias, como se di~se, dos
tratados, nem· podião ser traduzidas por simples promessas
sem valor. Um anno, prazo pelo qual se adia.va essa ques­
tão, era intervallo curto; conservasse o governo imperial
suas forças navaes em pé conveniente; fonificasse suas
fronteiras de Mato-Grosso; dotasse essa pru~incia, e a do
Rio-Grande do Sul com um contingente militar respeitavel;
e no fim daquelle prazo, se odito EstaLlo ainda recalcitrass~,

coagissi ,no··lo pelos meios energicos a cumprir seus pactos,
e a desempenhar sua palavra. Então o Paraguay inda não
estava armado até os dentes, como mais tarde, e nem o
poderia fazer convenientemente dentro de tão pequeno
intervallo; então ainda teriamos a benevolencia, e fadlida­
des dos Estados do Prata, a quem acabavamos de prestar os
maiores serviços; e com taes elementos o triumpho do Im­
perio não seria diflicil.

Todas estas considerações porõm forjo postas á margem,
dominárão as conveniencias poliLicas, o estado do paiz, que
ia então passando pela pbase de transformação que deu gar­
rote aos partidos do regimcn representalivo, reflectio-se no
governo, que por esse motivo achou-se a sós no debate; o
temor das opposições nó parlamento, o de ejo de suffocar
suas vozes pela promulgação de medidas que denotassem a
vertigem do patriotismo offenclido, lodas essas causas
amontoadas fulminárão os ajustes de H35õ, e os tornárão
perfeitamente desaproveitaveis (i 7).

Nem faltárão increpações ao negociador brasileiro, comQ
se esse negociador pudesse domar o trasbbrdamento dos
successos, a intriga européa, que, segundo é fama, chegou
ao palacio de Assumpção no proprio momento em que nossa
esquadra demandava aquelle porto, e, conforme tradicio­
nalmente se tem asseverado, a brandura, e restricçães '11um-
taes de suas Instrucções (18). .

(17) A nola que declarou não ratificados os lralados, lem a dala de
8 de Julho de 1855, e já foi cilada nesle lomo á pago 172.

(i8) Nãú é por nossa conta que consignamos este asserlo, voga no
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Ão ultimar a negociação havia o chefe de esqnadra Pedro
Ferreira suggerido ao plenipotenciario paraguayo a idéa de
inserir-se na convenção addicional a clausula de que o go­
verno da Republica se obrigaria a mandar a esta Côrte um
Enviado com a ruissão de termillar todas as pendencias
entre os dous paizes; esta pruposta foi repudiada (19); mas
desde que não forão ratificados os tratados, e o gabinete
imperial requisitou pela nota de 8 de Julho que o do
Paraguay enviasse ao Rio de Janeiro aquella missão, teve
esta realidade, sendo della encarregado primeiramente o
general D. Francisco Solano Lopes, e por impedimento
deste o cidadão D. .rosé Berges.

Mandando um enviauo ao Bl'azil, o governo do Paraguay
não expendêra uma palavra sobre o reconhecimento que
pela notá de 8 de Julho se exigira ácerca do direito ao
transito tluvial; todavia aquella circumsLancia podendo tra­
duzir-se como arrhas de que a Republica estava resolvida a
cumprir o tratado de 1850, foi como tal aceita.

Em 5 de Març.o teve lugar a recepção no caracter diplo­
malico do plenipotenciario Berges; na mesma data expe­
dia-se a credencial que dava poderes ao Conselheiro José
Maria da Silva Paranhos, então ministro ele Estado 'dos ne­
gocias estrangeiros, para plenipotenciario por parte do
Brasil; a 9 do mesmo mez deu-se começo ás conferencias,
e em 6 de Abril seguinte subscreveu-se o tratado, e con­
venção daquella data, e anno de L'õ6.

Antes de encetarem a discussão sobre as questões pen_
dentes convierão os respectivos plenipotenciarios, por in_
dicação do do Imperio, em destacar as referidas questões,

publico a crença de que o mallogro da expedição Pedro Ferreira es­
lava escriplo nas referidas InsLrncções j aillrma-se ainda mais, que o
Presidente Lopes livera conhecime nlo dellas, antes ou ao mesmo
tempo que a mesma expedição aportava as aguas do Paraguay. To­
dos esses boatos porém poderião esLar desvanecidos, se as ciladas lns­
l'l'ucç6es não permanecessem aLé hoje na mais obscura I'eserva.

(19) Vid. nota de 28 de Abril do dito Chefe de Esquadra,
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celebrando sobre ellas convenções distinctas, e indep~n­

dentes entre si, para que não surgisse a grave difficuldade
que occorrêra na approvação do tratado de commercio, e
navegação de 27 de Abril do anno anterior, pela circum­
stancia de tornar a sua ratificação eventual do outro ajuste
sobre limites.

Abrindo mão do proverbial proposito de ligar a solução
das duas questões, não negociando jámais sobre a navega­
ção, sem alcançar a linha de limites de sua feição, declarou
o plenipote.nciario Bel'ges, logo na primeira conferencia,
que não tinha duvida em concordar que as disposições que
apresentára ácerca dos mesmos limi tes consti tuissem uma
convenção addicional, accrescentando porém que seu go­
ve?'no não sancciona?'ia uma sem a oufJta. Esta condição, se
não era equivalente á do art. 21 do tratado de '1850, pelo
menos obtigava o Imperio a subscrever irremissivelmente
algum accordo com relação aos limites, ainda que não
fosse aceita a linha divisaria de sua proposta,.

Não nos alongaremos na discussão do tratado de nave­
gação, porque tudo quanto tivessemos de expender seria a
repetição elas apreciações com que encarámos as clausulas
da convenção de Dezembro de 1850, da qual. com o melbor
direito, derivavamos nossas pretençães ao transito fiu ial;
limitar-nos-hemos pois a dizer que, tendo o plenipotenciario
brasileiro redigido o artigo conoernente á entrada dos na­
vios de guerra do Imperio nas aguas da Republica sem as
limitações de igual artigo do tratado anterior, o Enviado
Berges recusou peremptoriamente admittir e.ssa expamão,
e assim se decidia.

Dizia o artigo respectivo do tratado de '1855: « Ainda que
na Republica do Paraguay está estabelecido como regra geral
que não possa entrar no rio Paraguay, sem aviso prévio,
e con~eguinte licença do governo nenhum navio' estran­
geiro de guerra senão os paquetes a vapor necessarios para
a correspondencia dos agentes diplomalicos ou consulares,
ou para a conducção de enviados ou mjnistros, S. Ex. o
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presidente da Republica do Paraguay, em consideração a
a que o Brasil é um Estado ribeirinho com possessões
no Alto Paraguay, concede que o governo de S. lVl. o
Imperador do Brasil possa fazer entraI' nas possessões
brasileiras, como paquetes dos exceptuados da regra geral,
até dous navios de guerra de vela ou vapO?', juntos ou sepa­
radamente, os quaes não podel'ão ser de mais de seiscentas
toneladas, nem de maior armamento que o de seis a oito
peças cada um, e S. M. o ImpeI'ador do Brasil concede aos
navios de guerra da Republica do Paraguay, nos mesmos
teI'mos, a navegação ue suas aguas no Alto Paraguay; e em
totios os outros portos do Brasil os navios do guerra para­
guayas terão os mesmos pri vilegios, e franquezas conce­
didas, ou que para o diante se concederem, aos navios
de guerra da nação mais favorecida. »

O art., 18 do projecto apresen tado pejo Conselheiro
Paranhos era assim concebido: ( As uuas alLas partes con­
tratantes convêm em regular a navegação de 'seus navios
de guerra nas aguas do rio Paraná, e Parilguay que lhes
pertencem, com as seguintes I'estI'icções: os navios de
guert'a brasileiros potierão navegaI' livI'emente pelos ditos
rios, e entrar em todos os, portos de que trata o art. 3°,
comtanto que nunca passem y"untos mais de dO'l.bs, não
excedão a arqueação de seiscentas toneladas, nem tenbão
maior armamento que o de oito bocas de fogo; e recipro­
camente os navios tie gueI'ra paraguayos poderão navegar,
sob as mesmas contiições, pelas aguas dos ditos rios na
parte peI'tencente ao Brasil. »

Sob o frivolo pretexto de que a p1'Oposta do plenipoton- .
ciario brasilfliro, modificaLiva nesta'parte do tratado ante­
rior, não fôra incluida pela nota d~ 8 de JulLJo, como
uma das I'azões que provocárão a não ratificação do citaJo
tI'atc\llo, ponderando que o Paraguay permittindo o tran­
sito fluvial de navios ele guerra do Imperio, até àous, fnia
uma excepção, que não estava nos precedentes geraes
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nem nos seus, particularmente (19-a-) ; allegando que o fa­
cto de não referir-se aquella nota á estipulação respectiva
da anterior convenção importava a sua aceitação ~ ne­
gou-se terminantemente o Enviado Berges, como é dito,
a adopta-Ia;

Contestando oConselheiro Par,lnhos o argumento tirado
da nota de l:l de .Julbo, advertia que o fundamentonella
exarado da não ratificação do tratado de 1.855 fôra _a
condição que o tornára cven tual, sem que d'ahi se pudesse
concluir que uma vez encetada nova negociação o governo
imperial ficasse privado de propôr as modificações, e addi­
tamentos que julgasse convenientes; e mais observando
que a restricção sustentada pelo plenipotencia.rio Berges
denotava um signal de manifesta desconfia-nça COlltra o.
Brasil, e um estorvo inutil que se oppunba ao serviço'
naval ela provincia de Matto·-Grosso, e ás suas communi­
cações com a côrte, concluio que, no fito ele levar ao cabo
a negociação, e na confianç,l de que t~1 restricção ficaria
no papel, e não se faria. -e.ffectivil na prat.ica, auberia á
redacção por aquelle plenipotenciario apresentada. (20)

Tem-se iI)crepudo ao negociador do tratado de "856,
porque não )orão nelle precisadas élS meelidas policiaes
e fiscaes que competia u cada governo estabelecer; não
nos parece fundada essa argui'ção porque, comquanto nos
cOllvenios de '1851 se consigo;Jsse entre os Estados con­
traLantes a uniformid-ade dos regulamentos fluviaes, com­
tudo esse aceordo não bavia sido realizado, porque, além
da grita ele interesses mal entenuidos, via-se até nisso

, quebra de soberania territorial; demais, nas melindrosas

(19-a) Decreto paraguayo dr. 3 de 'Outubro de 1854. Comtlldo pelo
tratado de 29 de JullJo do mesmo anno de 1856, no artigo 17, esti­
pulou o Paraguay com a Confederação Argentina a. livl'e, e reciproca
navegação dos rios Paraná, Paraguuy, e Vermelho para os navios mer­
cantes, e de gW:l'l'a de ambos os Estados.

(20) Vid. conferencia oitava para a celeb.raçilO do II'atado.
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circumstancias em que os dous paizes se achavão naquella
data, não era o melhor ensejo de impormos-lhe a adopção
de semelhante doutrina.

Mais procedentes ao contrario se nos affigurão as obser~

vações feitas contra oart. 19, que limitou a permanencia
do tratado ás clausulas 2", e t8a

, que se reportavão ao sim­
ples transito pelos rios, deixando de lado, e temporarias
as estipulações relativas á navegação, e c mmercio entre
os portos e subditos dos· ribeirinhos; sendo que teria sido
igualmente acertado que no mesmo tratado se inserisse o
preceiLo concernente á navegação de todas as bandeiras
até o porto de Albuquerque em Malta-Grosso, anterior­
mente habilitado ao coml1lercio estrangeiro. (2t)

O facto incontroverso de haver sido na convenção de 12
de Fevereiro de t85S, com o Paraguay consagl'ados os
principios a que alludimos. vem em apoio da expressada
opinião

Retiramos agora a questão de limites, questão que,
. cllmquanLo permanecesse sem desenlace 1I0 tratado de Jt456,

nem por isso deixou de ser desli nllada COIl1 a mais nota veI
proficiencia pelo respectivo negociador. Deste asserto dão
pleno testemunho os protocollos que precedérão á sua ce­
lebração, onde forão coúsignadas, em luminoso debate,
e podem ser colhidas, as mais complet[ls informações sobre
o assumpto.

Os antigos tl'atados de -17;50, e tli7 havião fixado como
linha divisoria nessa região da fronteira, ent.re as duas
coroas, da parte do rio Paraná, o seu affiuente Igure)',
que enira 110 mesmo Paraná por sua margem occiden-

(21) Pelo Decreto já cilado de 11 de Abril de 1.853. PosLeriormente
o Decreto n. 1.,833 de 25 de Outubro de 1856 regulou o modo por que
devia ser feito nas mesas do consulado do lmperio, e na de Rendas
creada no porLo de Albuquerque, o despacho de generos de producç.ão
nacional ou de mercadOl:ias já despachadas para consumo, esLabele­
cendo ouLrosim os casos em que o transporte dos referidos generos e
mercadorias podia ser feito em navios estrangeiros.

58
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tal, e do. lado do rio Pal'aguay o contravertente mais
proximo do dito Igurey (22); completando a fr'onteira
a linha tirada pelo mais alto da serra que dividia as aguas
daqneiles aftluentes.

Reconhecido porém o Jejuy, na primeira demarcação,
como o contravertente mais proximo do Igurey, e notando
os commissarios hespanhóes que o mesmo Jejuyentl'ava
no Paraguay pela latitude austral de 2!J.° 7', e que a ciclade
da Assumpção estando em 25° 'J 6', /~O", ficava a linha
divisoria a p-enas 1° ti' acima daquella cidade, começárão
a insistir pela não existencia do Igurey, allegando que o
designado com esse nome não podia ser outro senão
o Iguatemy, que desemboca no Paraná por sua costa occi­
dental acima do salto das Sete Quédas, na latitllde de 23°
47', com o seu contravertentc o Ipane-guassú, que demora
na latitude de 23° 30.'

Contrastanuo essa substituição não só a disposição literal
dos tratados, como os preceitos das. insLrucções dadas aos
demarcadores pelas duas cõrtes em as quaes se mandava
tomar por divisa o primei1'o rio caudaloso que acima do
Iguassú entrasse no Paraná por sua margem occiclentah
em cujas condições estava perfeitamente o Igurey, reagi­
rão os commissarios portuguezes na execução do tratado
de 17õO, contra a exorbitante pretenção dos Hespanhóes
á linha do Iguatemy.

Por estas e quejandas divergencias não se deu a ultimade
mão ao mesmo tratado de 17;>0.

O tratado de t777 conservou, como é dito, a mesma
facba- divisoria; querendo todavia os soberanos de Portu­
gal e Hespanba levar ao cabo a solução da questão de li,­
'mites desinçando-a de todas as controvercias, ajustárão
em subrogar a linba do Igurey e Jejuy pela do Iguatemy c
Ipallé-guassú, communicando-se esse accordo ao vice-rei

(22) o qual, dizião aquelles tralados, artigos 6° do de 1850, e 9° do
de 1777, talve;: será o que chamão Gommtes.
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de Buenos-Ayres pela l'eal instrucção hespanhola, datada
de 6 de Junho de 1778. (23) Mas, sendo por este tempo
melhor conhecida a posição do Igurey, lanto que foi ella
cabalmente as ignalada nas Inst1'ucções secretissimas dadas
pelo vice-rei Luiz de Vasconcellos aos respectivos com­
missarios portuguezes (24). considerando esles que o ci-

(23) Teor da instl'llcção expedida por D. José de Galvés ao Vice­
Rei de Buenos-Ayres: ( Juntas en la boca deI Iguatemy las dos mi­
tades de la ubdivision espanola, y portugueza, hau de empezar en esle
su (lemarcacion, lomandolo por limile, pues no hay rio aIgur.o que
se conosca en eI pays con el nombre de Igurei, y el Igualemy es el
primero caudaloso que entra en eI Paraná. por su banda occidenlal,
pa ado su Salto grande. Subiendo su origen, se ven no distantes
de eIlas vertentes de olro rio que, c01'1'iendo aI poniente, desemboca
en elrio Paraguay, es eI que es conocido com el nombre de Ipané, el
cual debera tomal'-se por limite, por no aliar-se por esta parte lia al­
guno que lenga el nOlllhre de COl'l'ientes. I)

(2li) O seguinte é o trecho das citadas Inst/'ucções secretíssimas,
das quaes fizemos menção á pago 295 deste tomo « A segunda
parte desta Demarcasam se acha alterada no Plano do Vice-Rei
de Bncoo;;·iYI'es não só no modo mas tambem pelo que respeita
üOS lugares, destriclos; e !'ios, por onde se deve fal.er, Quanto
ao modo, pouco imporla que eHa se faça pelo metodo estabelecido no
tralado ou na forma proposla no Plano embarcando-se a 2' Subtlivisam
no Paraná junto á Missam de Corpus, para se dirigir a fazer a Demar­
casam compreheudido no sobredito Art. 8. o Quanto, porém, ao qne '
se acha esencialmcnte n'elle l:slipuIado, pelo que respeita aos Rios,
Lugares, e Oestriclos expressamente nomeados, por onde hade correr
a Linha Divisaria, se não (leve por modo algum alterar, nem consentir
que se altere, como se reconhece do mesmo Plano. N'esle se diz que
os Demarcadores farão a Demarcasam- desde la boca. deZ Iguaçú hasta
e1 pie del alto Gt'ande de1 Rio Pal'anc~ confol'me eZ artigo 8" deZ
Tmtado. l\'Ias o'esLe artigo se não lê similhante dispozisam; e só que
desde a boca, aonde o Iguaçü entra no Paraná continuará a Demar­
casam agoas a sima do mesmo Paraná até, aonde se lhe ajunta o rio
Igurey peja sua Margem Occidental. De sorte que não é o Salto do
Paraná nem outro qualqnel' rio, que \fica por sima do dito Salto,
o Deslricto por onde se deve pasal' a Linha Divisaria, mas é o rio
Igurey, que fica; e se deve buscar abaixo do Salto o lugar, em que
a Linha se deve estabelecer.

« Para V. '. ir descobrindo melhor a maxima do referido Plano,
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tado accordo devêra reputar-se condicional, e sem effeito

reGetir nas arbitrarias disposisoens d'aquelc Vice-Rei. Occorre-lhe
que a Demarcasam da Segunda Divisam deve principiar pelo Rio Iga­
temy, dizendo - Pn~s no hay R'w alguno, que se conosca en el Paiz
con el Nombl'e de Igul'ey, y ellgatemi es el pl'imero caudeloso que entra
en el Paraná, por su vanda Occidental, etc, Ao mesmo tempo que
o que se estipulou no art. 9", que pel'tencc á SeguOlla Llivisam, foi
que desde a boca, ou entrada do Igurey seguirá a Raia, etc. De sorte
que nem n'este Artigo, nem em todo o Tratado se diz uma só palavra
sobre o Rio Igatemi, e tambem se não diz que o lUa, por onde hade
correr a linha, seja o mais caudeloso, e menos ainda que este lUa
fique pata sima do Salto Grande do Paraná, nem que a mesma Linha
continue depois pelo Ipané, lHo que da mesma forma não é lembl'ado
em todo o Tratado, do qual Ipané não trato D'esta Instrusam por per­
tencer á Demarcasam da segunda Divisam: e sem embargo de tudo
o dito Vice-Rei insiste em que o lUo Igatemi, por ser o mais candeloso
que se encontra depois do Salto Grande, e depois d'ele o IpaDé devem
ser os destrictos, por onde se hade estabelecer a Demarcasam. Porém,
nem ligando-se as duas Côrtes a seguir estes projectos, nem f1ri nci­
pa1mente achando-se estipulados no Tratado semelhantes pontos, fica
evidente que por nenhum modo deve V, S. convir em que a primeira
Divisam finalise no Igatemi os seus trabalhos para com este excmf1lo
tão irregular se principiar a segnnda Divisam no dito Rio, mas sim
pelo Igul'ey, que distintamente se acha declarado no tratado, Não
pode tambem obstai' o dizel'-se no dito Plano, que não ha Rio algum
çom o nome de Igurey; porque ainda sendo assim, não lem aqueHe
Vice-Rei autoridade de invel'ler as Disposições do art, !lU do Tratado,
para estabelecet' uma nOl'a, e arbitraria Demarcasam, em que se não
ajoslarão os dous Augustos Conlrahentes.

" No distl'icto, de que se trala, pode ser que se não encontre preci­
samente escl'iplo esle rio Iglll'ey com as mesmas letras do lralado,
havendo alguma dilTerença na sua pronuncia, como o Igual'iy; por
isso, ainda que não houvesse, depois da enll'ada do Iguaçú no Paraná,
subindo por este I'io agoas acima alé aonde elle se poje navegar
antes de chegar ao Sal lo, rio algum com esla mesma denominasam
de IguI'ey, ha com tudo outros que n'esle mesmo Destriclo dcsagoão
no Paraná pela sua Margem Occidental, CI)mo o Iguariy mal'cado na
carta d'America Meridional publicada por D'Anville em 1.758, depois
da entrada do Iguaçú no Paraná na suuida d'este I'io agoas acima,
e desemboC<'1udo no mesmo Paraná pela sua margem setenlrional,
que é o mesmo, qne no Tmlado se rllfere do rguaçú, por onde hade
passar a Demarcasam. Tanlo esta carta, como o Tratado d~ Limites
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desde que desapparecesse o motivo que o havia provocado,

negociado, e assignado em .\'Iadrid em 1750, e o Preliminar em 1777,
farão examinadoc por dilTeJ'ent~s .\lemorias Ele panbolas, nas quaes
é muilo provavel se escrevel'ião em umas o Rio Igure)'. e cm oulras
o [guariy, seqdo na realidade o mesmo, e idenlico Rio.

« E aimla que o'este deslriclo, que todo fica por baixo do Salto
(,rande do Pal'anã, se não enconlrasse rio algum com os nomes
de Igurey. ou [guariy, .e (leve fazer alDemarcasam paI' outros, que
ali exislem, e que tem as suas mesmas cirou mstancias, e diresam,
sem de nenhum modo se eSlabelecel' por sima do SalLo Grande, e no
R.io [gatemi com a manifesta lransgressão do Tralado. ão pode tam­
bem obstar o dizer-se que já no anno de 1750, não se podendo de ­
cobrir os rio Tgurey, e Corrienles, se intenlou e tabelecer a Linha
Divisoria pelo 19atemi, e [pané, porque, além das ilTegnlaridades
pralicar[a n'aquelle tempo, como as duas côrtes não convim'uo em
que a lllesma divisão corresse por emelhantes Rios, anles pelo COIl­

trario, a Linha nnnca se poderia estabelecer por elles sem manifesla
tl'an 'gressão dos Arls. 5' e 6" do dito Tratado de Limites, e conclue
que tudo, quanlo se pralicasse em contrario, seria nulio, e de nenhum
en'eito: accrescendo o ler-se annullado o referido Tralado, e lodo
os seus procedimentos pela convenção annnllatol'ia de 12 de Fevereiro
de 1761, pal'a não poderem sen'ir de regra no que se praticar pre­
s nlemenle em virtude dos Arts, 8" r 9" do Tratado Preliminar.

« Para se prevenir V. S. com anticipasam contra os e fOl'ÇOS que
o Hespanh6es hão de fazer para substituir a Demarcasam determinaria
nos sobreditos Arts, 8' e 9' pelo que propõe o Vice-Rei de Buenos­
Ayres, pelos Rios Igatemi, e Ipaná, é \preciso saber que os motivos
d'esta perlensam da parle dos Hespanhóes são, porque da Demarcasam
determinada nos referidos dous artigos resn1La ficarem nos Dominios de
Porlugalo Salto Grande do Paraná, e a Sena de il'Iaracayú, e com ell a
cobertos, e defendidos os mesmos dominios. ResuILa ce(ierem-nos os
mesmos Hespanh6es uma grande parte dos campo, a que chamão
hel'vaes donde lirão a erva chamada do Paraguay, com que Jazem
grande commercio pelo interior da Aillerica He [lanhola, e talvez
que a me ma Villa de ClIl'llgati entre n'eEla Demal'casam, E como
o syslema, com que se projectou em ~Iadrid o Tratado Preliminar,
foi lodo dirigido ao .fim de lJeal'em os Dominios Portuguez.es indefen­
saveis, e expostos, e de nos não cederem os Hespanhoes cousa alguma
que lhes pode se ser util; não se acordando com o dito systema,
o que se acordou no Tralado, procura illudi-lo aqnelle Vice-Itei, per­
tendendo que li Demarcasam se haja de fazer peios lUas 19a1emi,
e fpané,
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isto é, a supposisão da não existencia do Igurey I recusaráõ

Conbecido este manifesto dolo, deve V. oS. em lugar da Demarcasam
proposta pelo Rio Igatemi, insistir pela execusam dos Arts. 8" e 9° do
Tratado, e por isso, logo que chegar a Subdivisam ao Sitio, aonde
o Rio Iguacu, ou Grande Curitiba entra no Paraná, navegando um
dos Demarcadores por este Rio agoas acima até aonde elle se pode
navegar, antes de chegar ao SalLo, e subindo outros da parte da Terra
costeando o mesmo Rio até junLo do reCerido Salto, devem examinar
com o maior cuidado n'este DestriLo toda a Margem Occidenta I do dito
Rio, e bu cal' n'ella a entrada do Igurey, pam n'elle se porém os
Marcos, ou Ea lisas, por onde se conheça com toda a distinsam,
e clareza que este é o Sitio, e o Rio, em que se termina a raia COI1l­

prehendida nas ultimas clausulas do Ar!. 8.·
E quando não haja rio algum com o nome de 19urey, deve V. .

fazer averiguar se permanece ouh'o, que se lhe assemelIle no nome,
como o Iguariy, ue que já tratei n'esta instrusam, e quando tambem
se não encontre algum outro rio com esta denominasam, e semelhança,
deve V. S. tambem fazer examinar todos os Rios, que n'este mesmo
Destrito, antes de chegar ao SalLo, desagoão no Parana pela sua
Margem Occidental, para se estabelecer por algnm d'elIes a Linha
Divisuria na Corma expressada no dito Art. 8" do Tratado, e conti­
nuando entao agoas acim(~ do mesmo Pamná até aonde se lhe ajunta
o Rio 19urey pela sua Margem Occidental. De sorte que a entmda
do Rio Ignrey no Paraná não se determinoll n'aquella parte do mesmo
Paraná, aonde elIe não é navegavel, como acontece junto ao Salto,
e na sua impratical'el subida, mas sim n'aquella parLe, desde a entrada
do 19uaçú no dito Paraná, até aonde este 'j'io se pode navegaw antes
de chegar ao referido Salto. E não se encontrando n'este DesLrilo
o Rio Igurey, e achando-se outro Rio no mesmo Sitio, e com todas
as mais circumstancias do Igurey (exceptuando tão sómente o nome)
a razam, a justiça, e a boa fé exigem que por elle se estabeleça a
Linha Divisaria, e termine a Raia da Primeira Divisam.

No caso, porém, em que os Commis.arios Hespanhoes in 'istiíO na
Demarcasam pelo Rio Igatemi deve V. S. executar o que determina
o Ai'l. 15 do Tratado, tomando algnm expediente inLerino, e reweL­
tendo-me todas as clarezas necessarias com um Mappa Topographico
do Destl'ilo, para que, sendo informada Sua Magestade, possa assentar
com a Côrte de Madrid o que melhor lhe parecél'. Além disto recom­
mendo a V. S., que o modo mais seguro, pelo qual e deve conduzir
n'este grande negocio deuaixo de principias certos, c menos susce­
ptiveis de enganos, é nunca se aparLar pela ·sua p\1opria auLoridade
do sentido literal. e genuino do Tratado Preliminar na execusam
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aceita-lo, opinando pela eXt:cução pontual do tratado. (25)
O. Felix de Asara, que representou nessa demarcação o

papel mais culminante, enxergando com rara perspicacia
os prejuizos que virião áHespanha lixada definitivamente
a linha do Iguatemy, que punba em poder de Portugal al­
gumas povoações paraguayas, opulentos hervaes, e que
tornava seus dominios sobranceiros á 'prop'ria cidade de
Assumpcão, suggerio ao governo de seu paiz que não se
oppuzesse ás objecções dos demarcadores portuguezes;
lembrando então como melhor traço o Iguatemy, serra de
Maracajú e rio Aquidavan, que se lança no Paraguay pela
latitude de 23° 8'.

A côrte de Hespanha simulou r:esistir a taes suggestões,
reiterandü, pela instrucção de 7 de Abril de 1782, as or­
dens para o cumprimento do mencionado accordo, accres­
centando, porém, que na demarcação se cobrisse e salvasse
il Villa da Conceição; e neste empenho os commissarios
hespanhóes só pensavão em levar a fronteira acima do
Ipané-guassu. (26)

Entretanto Asara, sempr-e solicito cm resguardar os in­
teresses de seu paiz, renovando perante a côrte de Madrid
seus conselhos pal'a que se adherisse á repugnancia que
mostravão os Portugnezes em aceitar oaccordo relativo ao

e o arteficio, com que foi formado, pela continllasam d'ele se deve
d'aquelles al'Ligos, de que se acha incumbido pertencentes a essa
Primeira Divisam. »

(25) A eKistencia do Igurey foi lambem reconhecida, em 1783, pelo
sargenlo-mór Candido avier de Almeida e Souza, como se dice a
pago 297, o qual em officio de 2 de Setembro daquelle anno dirigido ao
generallle::;. Paulo, assim se exprernia; (l eslü V. Ex. na posse do rio
Igurey, á margem occi(Jenlal do Para Ui!:, sete leguas abaixu da pat'le
superior das Sete Quédas, na mesma situaçuo em que o demonslra a
carla de Anville. »

l26) Houve então idéa entre as corôas bespanhola, e portugueza
de lixar uma nova linha divisoria, que devia partil' do Salto das Sele
Quédas, seguir pelo alto da cordilheira que divide aguas ao Paraná,
e ao Paraguay; acompanhando as maiores inQexões da mesma cor­
dilheira para o occidente a buscar as cabeceiras do Apa. Este plano
não teve seguimento.
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Jguatemy, concebeu audaciosamente o projecto de traçar a
linha divisoria pelo Ivinheima (por outros chamado Mo­
njci ou Tres Bal'ras), ao qual dera o nome de Iagua?'ey ou
Iagua?'y, descendo ao Paraguay pelo rio Apa (que era, no
seu dizer, o COI'?'entes), pelas suas v~l'tentes mai proximas
ás do dito Ivinbeima,

Dest'arte erão postas á margem as estipulações do tra­
tados, as inçlicações do Mappa fornecido aos demarcadores
pelas respectivas côrtes, o accordo de 1778, transpunha-se
de um lado o Salto, a serra e rio Amambay, e col1ocava-se
a fronteira muitas leguas acima; da parle do Paraguay
abandonava-se o Jejuy, o Ipané·guassú, e o Aquidavan,
por elle mesmo anles sllggcrido corno apropriado, e leva­
va-se a raia até o Apa, em grande distancia das mais re­
motas povoações bespanbolas !

Mas o proprio Asara tinha tanta consciencia de quão
exagerada, e aventureira era a prelenção indicada que,
escreven00 ao Vice-Rei de Buenos-Ayres em data de 13
de Abril,de n91, assim se expressava: « Se os Luzitallos,
como presumo, não adrnitlirem a linha do lvinhcima,
eSlarei pela do 19uatemy, e de suas cabeceiras Iratarei
de dirigir a linh~ para o norte até achar as de outro rio
que cnbra as nossas povoações de Belém, e Concepcioll,
marcando o seu curso até o rio Paraguay. (27)

Regll1La pois deste breve bistorico que os tralados
de 1750 e 1777 reconhecendo o uti possidetis das poten­
cias contratanles, na America, assignalarão a linha divi­
saria pelos rios Igul'ey, o Jr'juy ; subrogando-a, em 1778.
pela do Iguatemy e Ipane-guassú nas vistas de cortar as
multiplicadas duvidas da demarcação; resulla oulro sim
(lc11e que as mai exageradas pretenções do Paragnay (não
fallando na excentrica raia d_o lvinhpima pelo proprio

(27) Esla carla ou officio está publicado no tomo [1", pag, 23 da
Collecçao de obms e documentos relativos á /tisiol'ia antiga e mOd8j'lW
das Provincias do Rio da Pl'a,ln, POI' De Angelis.
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Asara confessada como inaceítavel) jámais passárão do
Iguatemy nem forão além do Apa. (28)

Indaguemos agora o valor dos fundamentos que o go­
verno do Paraguay allegava para repellir a linha do
Iguatemy a.o Apa e para sustentar a que pretendia fosse
traçada, do lvinheima ao Rio Branco.

Neste intento declinava a invocação dos tratados das
Metropoles por caducos, tirava argumento da existencia
do forte Olimpo, construido em uma das margens do
Paraguay á posse da margem fronteira, que dizia não ter
sido jámais occupada pelo Brasil, mas onde a Republica
não possuia estabelecimento algum; alludia a occupações
hespanholas além da serra de Mal'acajú, e do Iguatemy,
assignalava o facto da expulsão em 1850 da guarda
brasileira que occupál'a o Pão d'Assucar, concluindo de
todas essas considerações que, não havendo uma base
segura para a discriminação do uti possidetis dos dous
paizes, o paI'tido mais discreto era adiar a questão, sujei­
tando-a ao exame de commissarios que reconhecessem as
posses reciprocas, no proprio terreno. (29)

Abundando na doutrina da não validade dos antigos

(28) Em outro omcio datado de 19 de Setembro de 1791, depois
ue ponderar qlle urgia illSisLir pela linha cio Tvinbeima porque a do
Ignalcmy não podia susLenLat'-se, mesmo admilLida pelos Portuguezes,
accrescenLava: « I'allando ingenuamente, comprebendo qne, se os
PorLuguezes estivessem hem informados de seus inleresses, e das
razões de que são apoiados por este lado, lerião desde logo ad­
miLlido, e solicil3.do justamente o mesmo que nós temos exigido
uelles, isto é, a demarcação pelo IguaLell1Y, e lpané que é a mais
prejudicial, e de tnlcLivil desla Provincia. E quando não a quizessem
poderião com solicli simos fundamentos repugnar os ditQs· rios sem que
por nossa parLe se pudessem sustentar. Pelo menos eu não descubro
resposta a dar-IlJes. »

(29) Nas considerações que seguem resumiremos os valentes argu­
mentos com que o negociador brasileiro redarguio as allegações do
plenipotenciario Berges nas conferencias do tratado de 6 de Abril de
1.856; deplorando que a esll'eíleza de nossas columnas não nos con­
sinta transcrever integralmente esses importanles Pl'olocoJ/os.

59
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tratados, replicava' o governo brasileiro que o· reconheci·
mento desse facto não podia prejudicar o direito anterior
de que elles erão documentos internacioriaes, e irrefra­
gavelorigem da questão entre o Imperio, e a Republica.

Â. existencia do forte Olimpo como signal de dominio
no lado direito do Paràguay era nm argumento de dous
gumes, esse forte não p6de ser considerado como indica­
tivo de primeira descoberta; porque fôra construido quando
as duas nações j~ se achavão estabelecidas em uma, e
outra margem daquelle rio, e porque datava de .poca
posterior aOs tratados úe 17DO e 1777, que havião reco­
n,becido o meio do rio como div isa das possessões portu··
guezas, e hesQanholas (30). Pr evalecendo t~l principio
o Brasil teria incontestavel direito ao territorio, que
se esteI,lde ao sul da Bahia Negra até ao referido forle, no
qual nem o Imperio, nem a Republica, nem a Bolivia, (31)

, (30) o forle Olympo ou BOll1'bon foi edificado, por suggeslões de
Azara, para evitar que os Portuguezes se estendessem roais ao sul, pela
margem occidental do Paraguay, em 1792.

(31) BOLIVIA. (Questiio ele limües.)-A Republ ica ] oliviana tem sido
um dos Estados da raça ,hispano-amel'icana que maiores embaraços 1w
opposto ao as UlllptO da navegaç:io, e das fronteiras; não erá fóra llt:'
proposito pois usar desta opportuoidade para consignai' algnns escla­
recimentos .liisloricos acerca de tal assumplo.

Dalão de 1837 os conDiclos que a Bolivia tem cI'eado pela falla da
definitiva discriminação de Iimile3; naquelle anno as auloridades de
Chiquilos concedem sesmal'ias em lelTitorio brasileiro: em 15 de Se­
tembro de 18ú6 o Congresso da nepuhlica decreta a fUlldaçflo de lima
povoaçl0 com o Ululo de Vila dei Jllcbrco clel JCbtb?'tÍ na margem direita
do Paraguay, ,sendo que tenlanuo levar a-eITeito esse aclo com acom­
panhamento de fOl'ça, foi esta obl'igada a retrocedeI' pOI' encontrar no
lugar uma gunrniç,~o brasileil'a; depois deste aULlu, e antes UO de
1850, o governo boliviano manda collocar um deslacamenlo no sitio
denominado COJ'ixa Grande, ponto no qnal tem o Bmsil antiga pos e ;
reclamando-se contl'a essa occupação, os Bolivianos abandonAl'ão o
poslo, que foi guarnecido por milícia brasileira,

Não párão aqui esses procedimenlos anomalos da parle da Bolívia;
em 1'833 seo Congresso estabelece um premio de vinle mil pesos a

qUPIJl nave"as do oceano ao l I'I'Horio da r.epllhlica peJos rios que
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que tambem o reclama, tem estabelecimentos alguns, sendo
que, por esse motivo, quando em 1852 o Paraguay cele-

correm do norle ao sul, e viee-vel'sa; em seguida, 18áll, o Consul bo­
liviano em Londres, D. Vicente Pasos, contrata aquella navegação, e
este contrato é approvado por seu governo; em 18!!5 ordena o go­
vemo boliviano que descesse pelo Madeira e Amazonas até o Pará
uma llolilha de quinze canôas, e lanchas sem permissão do Imperio;
em 18!!7 a 1849 erige o referido governo, como um dü'eito perfeito,
que a Fortaleza do Principe da Beira não impedisse a descida dessa fio­
liIha; em 1850 ordena ás suas autoridades que auxiliassem o mem­
bros de uma commissão scienLifica que estava a chegar de França pelo
Amazonas em um barco de vapor boliviano; em 1853 promulga o de­
creto de 27 de Janeiro declarando livres para o commercio e navegação
e 'trangeira as aguas dos rios navegaveis que, correndo pelo tenilorio
boliviauo, lanção-se no Amazonas, e no Paraguay, habilitando diversos
portos da Republica ao citado commercio; em 1858 celebra tratado
com os Estados-Unidos em qua estabeleee (artigo 26) que os rios da
PmLa, e do Amazonas com seus t'l'iblttal'ios, er{lo CUltaes, Olt estradas
(tbertas pela naturc::a ao commercio de todas as nações; e finalmente,
em 186!!, o governador do departamento do Beni manda fundar um
nueleo colonial abaixo do ForLe do Principe da Beira, no lugar deno­
minado Ribeirilo, tenitorio inconte LaveI do Imperio, por cujo motivo
teve o gabineLe imperial de ordenar a colIocaçiío de um destacamento
no ponto de Santo Antonio, conLm o que, por nota de 30 de Tovembro
de 186[1, infundadamente protestou o govel'l1o boliviano.

Entretanto sempre sobrou ao Brasil o desejo de ajustar pacifica
mente a questãO de limites com a BoJivia; eI:n 1851 foi especialmente
encanegado dessa tarefa o Conselheiro Duarte da PonLe Ribeiro, e em
1860 o Enviado nego Monteiro, que nada puderão alcançar, já pelo es­
tado revolto em que se achava aqnella Hepublica, já por que repu­
diando o principio do uti possicletis, base adoptada pelo Imperio, e
acceila pelos paizes conterraneos, continn[lra a exisLir pelas divisas do
tratado de 1777, que havia sido rôto, em raziío da guerra de 1801.

Foi estribado nesse principio que, qnando em 1858 a Bolivia recla­
mou por nota de 4 de .Tlllll0 (annexa ao Relatorio de 'J 859) contra o
que chamava novas occupações brasileiras, resalvando outrosim o di­
reito que julgava Ler as mais antigas, o gabinete imperial ponderou
que não alltorisára nenhuma innovação llas fronteiras, cOlTendo-lhe
porém o dever de manter aquellas em cuja posse eslam desde meiado
do seeulo passado.

I-la ena, porém, e erro gl'ave da parte da Bolivia na tenacidade com



- 468-

brou com a confederação Argentina um ajuste de limites,
a legação imperial em Buenos-Ayres resalvou o direito

que desconhece nossas posses, e com que pngna pela execução do lra­
tado de 1:777; no primeiro caso essa reluctancia tem alimenlado a
procrastinação do desenlace desse assumpto com detrimento de amIJos
os povos; no segundo caso deve o governo boliviano comprebender ,
que se pelo lado das fronteiras lhe é vantajoso o tratado de '1777, pelo
da navegação coarcta elle sua liberdade em usar das vias fluvhes nas
margens 'pertencentes, de uma e outrà parle, ao Brasil, a quem fica
compelindo a pI'opriedacle exclusiva da mesma navegação,

Referindo-nos, porém, a esta questão de limites, seja-nos licilo ex­
pender o que pensamos sobre seu desenlace.

Por mais de uma vez temos observado que a boa politica do Brasil,
em relação a seus vizinhos, deve ser a da mais franca cordialidade, c
a de uma marcha internacional lão recta que inocule no cspirito pu­
blico desses povos a profunda convicção de que o Impel'io nem tenta
usar a respeito delles d(l uma preponderancia que humilhe seus brios,

, nem cogita de levar a seu seio a propaganda de fórmulas ou inslitui­
ç,pes anlipalhicas á seu regimen governativo, Tal lem sido a intl'iga
constantemente manejada pelas grandes' nações da Europa para arre­
dar-nos as sympalhias dos Estados limilrophes, e cOJnquanto em mais
de ullla occasião importanle o gabinete imperial tenha dado penhore<;
da politica que assignalámos, cumpl'e sempre por novos acLos ou con­
cessões radicar aquella convicção,

Assim sendo, pensamos que convém por meio de uma tmnsacção
que nRo oITenda, em ger'al, nossos direi Los adquiridos, corlar sem de­
mora essa dificuldade. A decreLada abertura da navegação do Amazo­
nas póde concorrer para qu e sc consiga essa aspi ração; lllas se a esse
facLo, como em outra pagina dissemos, não acompanhar a prompla
solução da pendencia sobre os limites, poderá elle talvez produzir o
cffeilo contrario, deRperLando outras ambições sobre a acquisição de
certos lenHorios, ou porttos f1uviaes impol'lantes,

Caminhemos pois direitos ao proucuo fim de desatar essa questão
antes do a'Pparecímenlo de novas clifficuldades,

Pelo lado do Paraguay convenhamos em fazer a Bolivia ri1.Jeirinha
desse rio, concedendo-lhe alguns terrenos de nossa posse na RaLJia
Negm, ou em qualquer das Lagôas Gaioa, ou Uberava, onde ella
possa habilitar porLos ao seu commercio, ou então usemos ele nossa
influencia para que á mesma Reptlblica seja definitivamente encor­
porado o Lel'l'itol'io do Chaco, a que se julga com dil'ciLo, e que uispnta
com bons tilulos ás Republicas ArgenLina, e do Paraguay; nem a esse
concurso póde oppôr-se objecção tirada do art. 16 do recenLe lratado
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com que o governo brasileiro poderia, com bons funda­
mentos, disputar o dominio desse tel'ritorio.

As alludidas occupações hesp:lllbolas além do Iguatemy
não pJ.ssárão de invasões reçrellidas pelos Portuguezes•

. e farão anteriores aos traLados ele 171)0, e 1777, que como
é dito reconhecêrão o 'l.bti possidetis das duas corôas; essas
invasões liverão lugar principalmente durante a união

da tripLice allian,a que refere a Balüa Negra como termo das divisas
da l\epublica Argentina, por que subsequentemente trocárão-se,
como é fama, notas reversaes resalvando o direit.o da Bolivia á parle
do Grão Chaco, a que tem justas pretenções,

Pelo lado do Amazonas fixemos o ponto terminal de nossa fronteira
abaixo da ulLima cachoeira do rio Madeira; e da parte do Javary,
comquanto devesse a linha seguir pela veia do Abuná ( o qual, em face
das uI Limas investigações, póde considerar-se como a meia distancia
do tratado de 1777 entre a foz do Madeira no Amazonas, e a connuen­
cia do lIramol'é com ° C'ruaporé), e o seu maior affiuenle (Ia margem
esquerda até a cabeceira, e d'ahi continuando no rumo de . O, ii
margem direita do Purús, seguindo a encontrar o mesmo Javary, com­
tudo se apparecerem difficuldades, sobre o lraç.o desla linba, e se se
exigir a navegação do Purlis, enLremos com animo rrcto, e conciliador
em ajustes razoaveis que tenrlão a terminar o pleito.

Em ambas as hypoLheses o Brasil lucl'Urá; primeiro, porque estabe­
lecendo francas, e não interrompida comlllnnicações com a Bolivia,
dará grande alento ao commel'eio dos dous paizes, e nas regiõe do
Paraguay adquirirá Ulll auxiliar. com cuja cooperação poderá conlar,
se por venLUra os ribeirinbos inferiore lentarem pOr péas á liberdade
da navegação; segundo, porque estipulando-se no Amazonas o domi­
nio da parle litl'emente navegavel, em ambas as margens, do Madeira,
confel'e-se-Ihe a verdadeira inn uencia sobre essa navegação, a tl'OCO
da cessão de asperos, e iohabifados lerrilorios ; sendo q~e nem lal es­
Lipulação é arbitraria ou exlJorbiiaoLe porque sobre a margem esquerda
daquelle rio a Bolivia júmai exerceu jUI'jsdicção, e sobre a diJ'cila,
além do forte do lrincipe da Beira que ainda se conserva tivemos um
pnnto militar na cachoeira do Hibeirão, e pouco águem doSanlo Antonio
houi'e lambem um povoado on aldêa brasileira, com o nome de Balsemão,

Apertada em um circulo de feiTO, obrigalla a receber do exterio1' pelo
mao POI'lO de Cobijct, no Pacifico, á cu la de gt'a1ll1e fal!io-as, e c n armes
dispendios as mercadorias de qne necessita, ou a exporiar por elJe as
de sua producção, e manufactul'a, a llolivia não hesitara em estender-nos
m'io agradecida, se lhe offerecl3'rlUos as fronteiras acima traçadas.
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de Portugal á Hespanha, e farão executadas em grande
parte pelos Jesuitas, que fundárão reducções nesses terri­
torios, porém os Portuguezes, n~órmente os Paulistas, ex­
pellirão os habitantes de taes reducções destruindo as cele­
bres cidades de Guayrá, Villa Rica, Xerez, e outras, e farão
estendendo suas posses alé abaixo do Salto Grande do
Paraná, e do lado do Paraguay ao sul do Apa, situação
em que os encontrou o tratado de 1750. (32)

Do successo do Pão d'Assucar em 1850, exhibido pelo
Enviado Berges como prova do,direito do Parag'uay a esse
posto, já nos occupámos anteriormente; não será de mais
porém o repetir que a legação brasileira contra elle pro­
testou, e que ogoverno imperial ordenando a desoccupação
do mesmo posto, antes d~ ter conhecimenlo da aggressão
paraguaya, rcsguardára seus direitos á propriedade desse
terreno, significando que assim procedia para dar teste­
munho de que não almejava a solução da questão ue

(32) No Arclliro Publico do Imperio encontra-se um documento
todo cscripLo pela propria leU'a do ~Iinistl'o TholUaz Antonio ele Villa
Nova Portugal, o qual diz têl-o copiado de ouLro pertencente ao lHa­
recbal Alexandre Eloy Porlelli, em que se lê o seguinle periodo:
(I Pelos annos de 1676, reinando D. Pedro U, tornár;.10 os Paulistas á
Pl'ovincia do Paraguay, e conduzirão os [ndios qne voluntariamente
se lhe quizerão unir de Villa Rica do Espirito-Santo (60 leguas do Pa­
ruguay), e pela conta que deu o ice-Hei do Pel'ú deste successo á sua
Côrte, e foi apresentada ao Senhor D. Pedro rr pelo embaixador de
llespanha o Abbade de Monserrate em 1679, e vê claramente que
ainda querendo conservar os Hespanhóes a posse da Provincia do Pu­
raguay, certifica a dila conta que o dominio Paraguay fica lão vizinho
ao de S. Paulo, que só os divide uma cordilheira que ha, a de iUaracayú
(pois oitO !Ia outra), a qual fica peta latilude de 2ft gr,~os, e alé esta
spgllirão os ParagllUYos os dilas Paulistas, com quem vierão ás mãos;
o que ludo con ta da p:JCsma conLa, que se acha autentica na Secretaria
elo Rio de Janeiro. E se os mesmos Hespanhóes, e os sens ministros
de Estado confessão que esta cordilheira divide os dous dominios, que
duvida pórle haver em que os telTeno que d<:lla correm para o 'arte
pertenção ti Corôa portugueza, nos quaes se compl'ehende o rio Ygua­
lemi, estando devoluto, como COIU eITeito esteve, e sendo do dominio
da Corôa portugueza. II
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limites por meios violentos, e pal'u não provocar UIll con­
fliclo entre os dous paizes no momento em que cra de
tanto mister a mutul concordia afim de debe)1ar a peri­
gosa, e crescente preponderancia do general Rosas.

Dest'arte a proposta do governo paragllayo para uma
investigação sobre o terreno pOI' meio de commissarios
nada adiantava, cada um dos dous povos Linha pleno
conhecimento de suas posses, e não havia necessidade de
novos descobridores que fossem devassar a po íção dos
referidos estabelecimentos nas citadas regiões.

Se tão fragil era a argumentação paraguaya em pl'Ó
de suas pl'etenções limitrophes, examinemos, com o ne­
go~addl' do pl'esenle tratado, as bases em que se estri­
bava o gabinete imperial para insistir pelo seu ulJi possi­
delis, a linha do Iguatemy ao Apa. Para assignala-lo re­
montemos-nos primeiramente aépocas mais afasladas.(33)

(33) No Archivo Publico ellcouLra-se o documenlo seguinlc (em
original); que cOl'I'obora aquella [losse : « Nós abaixo assignados aHe ­
lamos lJue aos dons dias de Maio de 176t> appareccu a armada hespa­
nhota, que vinha Ú cOl'I'ida que coslumão fazer de lempos em lempo a
explorar as campanhas alé as mal'gens do I\io Guatemy, e deslcs apoJ'­
lárão nove com 9 seu commaodanlc, o Lenenle de Meslre ele campo
Felipe "Xancly, o capilão Diogo d Borja, João José Lopc , o capitão
1\0l11ão Gonço,lves, Ambrosio de Candia, o sargento maior Hl'az dI)
Candia, o capilão' nayroundo de Brito, o capitão SebasLião de f11"i­
ll1al've, lodos mOl'adore , e naluraes da Villa de CuruguaLy, e se a\'is­
Làrão com o capitão mlÍr João i\larlins em sua ca a, e neJla sé aposen­
lô'trão, e em varios parlículares qne liverão, roi um delles dizerem qlle
as tel'l'{Is desta pctrte do l'io GLtatemy pertencem Ct Et Rei Fidelíssimo,
Lanlo a"sim que nem as ordens das sua' corridas se csten~ilio a mais.
'"'' e assim appl'ovdrão o lugar com lres vivas qlle derão elll voze
allas, e disllnclas - Viva El ]lei de POl:tugal - pois estamos nas sua.
terrqs, e no dia seguinle se despedirão com muita alegria e re la ...•.

e POI' assim se passar na verdade assigl1amos esta atleslação hoje 3 de
\laio ele 1768.-0 Padr,. 1~molheo Lucio do Prado; capitão Joaquim
de I1cil'a de Siqueil'a; Palrão mór Antonio de França iloa; Tenenlr
Bel/.to Cardoso ele Siqlteíl'a; 1\ Iferes lllanocl da Si/.,;Ct 'haves; 'l'enenle
Migllel dI' Olil eira Fllgnfc;" II' re Joaquim da ilva Clta're..
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Em 1768 D. Carlos Morpby, governador· do Paraguay,
lentou op'pôr-se aos estabelecimentos dos Portuguezes na
margem septentl'ional do Iguatemy, allegando que o t.ra­
tado de '17~O, que cedêra aquelle territorio a Portugal,
fÔl'a annullado; D. Luiz Antonio de Souza, capitão-general
ele S. Paulo, retorquio nestes termos: « Que os POl'tuguezes
esta vão de. posse do lel'ritorio do Iguatemy muito anles
:10 tratado de 1750, e que bastava q'ue o real marco
existisse alli, como existia em virtude do tratado, para
elie governador su. tentar que esse marco llemarcou a
posse antiga, e moderna que já tinhão os Portuguezes,
ficando as cousas, depois do tratado abolido, no mesmo
pé, e figura em que d'alltes estavão, annexos esses te..Çre­
nos á corôa de Portugal, que sobre elles n:lcla de novo
adquirio pelo di to tratado de li mites.

Para róborar sllas asserções recordou o governador
de S. Paulo, em cacta ele 17 de Julbo de '1771, os seguintes
faclos, assaz notorios no proprio Paraguay:

As expedições de Francisco Xavier Pedroso, morador
na villa ue Parnaliyba, acontecidas pelos annos de 1670,
e seguintes j o qual, depois de dominar muitas nações
de Intlios bravios·desto sertão, entrou com mão armalla
na cidade da Assumpção do Paraguay, e aggregou grande
numero de Iodios da ~ua vizinhança, de sorte que, YilH.lo
sobre alie o governador da cillade Lle 'Corrientes, por
sobrenome A.nLlino, com [o\'ça de armas e muita gente, os
Paulistas se fizerão fortes em urna mata, donde fizerão
fogo tão vivo, e tão terrivel' sobre elle, que com a perda
de 800 mortos o fizerão rerrar.

A expedição de Francisco Dias Maynarilo, que, pouco
mais uu monos pelos mesmos armos, conquistou os gentios
lJabitantes dos rios Ivinbeima, Amambay, e os povos cha­
mados Gualachos.

Pelos annos de 1680 sahio l\laynardo de S. Paulo com
a sua bandeira, nlrOLl pelo Ivinheimn, e corronc1o as
campanbas que rega o rio Cochim até o ri Botety (boje
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Momlego), ualli passou ao rio ~aey, e correndo'todas -as
terras ate ao Amambay.e Iguatemy, da:bi" por, varios casos
que lhe succedêrão, se passou refugiado ao Paraguay, onde
viveu muitos annos.

Pelo mesmo tempo 'enLrou Lambem And~é Frias 'fa­
veira, natural da illla da Madeira, e Jeronymo Ferraz,
natural da vil1a de Soroeaba, os quaes, vendo que os'

, I

padres teatinos lhes querião aggregar os Indios da sua
conquista, os fizerão reLirar até o rio J,ejuy, onde tiverão
grande choque, muitos perdêrão as vidas, c ficou prisio­
neiro Gabriel Antunes, que viveu muitos annos na cidal1e
<la Assumpção, donde passou a Lima, ue lá á He'spanha,
e arribando á Bahin, voltou para S. Paulo.

Em 1698 a grande expedição que, por mandado ue
Arthur de Menezes, genel'al desta capitania ( S. Paulo),
levou o tenenLe-general Gasvar de Godoy ColIasso, com
destino de varias cmprezas e diligencias, para as campa­
nhas de Vaccaria, cordílheira de Mnracalú, e margens
do Iguatemy, as quaes' cumprio e executou exactamenLe
C0l110 lhe foi ordenado. .

Em 1720 Domingos Leme, Lourenço Leme e João
Leme povoárão Camapuãa, e corrêrão sem contradicção
alguma o terreno que discorre entre as margens uo Igua,·
temy.

Em 1774, por ol'dem de D. Luiz de Mascal'enhas,
general desLa capitania (S. Paulo), foi o capitão Buido de
Brito com outra expedição para a Vaccaria, rios Ivinheima
e Iguatemy, onde fabricárão choças c estiverão o tempo
que lhes foi p-reciso pará a sua diligencia, sem que encon­
lrassem opposição de pessoa alguma.

Pelos mesmos annos foi despachado o mestre de
campo Manoel Dias para as mesmas campanhas e ouLras
diligencias, que completou sem embaraço algúm que se lhe
ojJpuzesse. .

Polos mesmos annos de 17M> Manoel da CosLa Meil'a
60
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foi oom lÍ'cença deste governo para as mesmas campa-nhas,
aonde fez choças e varias plantações para o seu sustento.

Finalmente, os Hespanhóes nunca ijavegárã% Paraná
acima do Salto de Guayrá, e os prim'eiros que entrárão
no Igua'lemy farão os empregados nas demarcações de
175'2, e esses mesmos navegárão em canôas portuguezas. l)

Esta carta ao governador de S, Paulo nunca teve réplica.
D. Carlos Morphy contentou-se com envia-la á sua côrte,
como consta de um, documento official, de que ha cópia
authenticada no Paraguay, em 1772"

E para prova de que tudo quanto nessa carta se refere
era exacto, veio a ratificação da mesma' Iinba divisaria
pelo tratado de i77i, com, indicações que tornárão ainda
mais, expresso quo as duas Corôas reconhecêrão como
rai'as de suas respectivas posses as linhas que nosse e
no tratado anterior descrevêrão.

A estas provas deve juntar-se ainda que, pr'etendendo
em i 773 o governador D. Agustin Fernando de Pinedo
fund'ar um forte ou povoação ao norte do tropico, o cabildo
de Assumpção obstinadamente oppoz-se a esse plano por
~er territori,o pO?'tuguez (36.); e em 179~ confessou Asara
e!fi officio datado de i 7 de Março que mesmo depois do
tratado de 17í7 os Portuguezes occllpa\'ão as terras alias
de ltapocú; abaixo do Ara.

Baixando aos tempos modernos diremos que no terri­
torio banhado pelo Ivinheima, e seus affiuentes ha esl.abe- '
lecimentos brasileiros, entre elles os do barão de Antonina,
existe uma aldêa de Iudios Cainás, e encontrão-se 'i'ias
de communicação entre as provincias do Paraná, e de
Mato-Grosso. A1ém do Apa depara-se com o eslabeleci:..
mentó de Miranda, cujas rondas têm sempre policiado os
terrenos respectivos pertencentes ao Brasil com conheci-

(34) omeio de ,Asara ao Viee Rei de Buenos-Ayres datado de 13 de
Outubro de 1790, CGllecgão De A'I1geNs, tomo 4," pag, 20,
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mento do governo paraguayo (30), exi~lem os aldêamentos
dos Indios Guaycurús, q~e são subditos do Imperio, a cujas
autoridades sómente obedecem, (36)

A estas considerações accresce que a Rep~blica do
Paraguay em solemnes documentos officiaes tem reconhe­
cido o uti poss'idetis do Brasil nos termos assignados, ou
ainda além delles.

Reconheceu-o no art. 35 do tratado de O\}~ubro de i844:.
que indicava para a solução da questão de limites a \jnha
do Igurey, e Jejuy. (37)

Reconheceu-o quando em t841, mandando a esta côrt~

(35) Tanlo era reconhecido pelo Paraguay o nosso dominio ao norle
do Apa que por olfieio do commandante daquella, fronlei .a de 27 de
Dezembro de 18511, publicado no numero 78 de 6 de Janeiro de 1855
do Semanal'io, notava o dito commandante como novidade que a uI..
tima ronda brasileira fosse assás numerosa, e commandada pai' omcial,
quando (;I,S pwrtidas antel'io'l'lIS que tem appaf'ecido no dito ponto, com o
mesmo pretexto de policia, contra os selvagens a di1'eita'do Apa, só che­
gavão a 10 ou 12, e enllJ commandados por um sargento o!t'cabo.

.(36) Os Guaycurús se constiluirão brasileiros desde o anno de. i 791,
eis a respectiva Carla Patenle de sua submissão:

« João d'Albuquerque de Mello Pereira e Caceres, do conselho de
Sua lI1agestade, cavalleiro da ordem de S. João de l\1alla, governador e.
capitão-general das capitanias de Malto-Grosso e Cuyabá, ele.

u Faço saber aos que esta minha carla-patente virem que téndo a
nação dos Indios Guaycurús ou C'lvalleiros soJemnemente contratado
perpetua paz e ami~ade com os Portuguezes, por um termo judiciahnente
feito, no qual os chefes João Queima de Albllquerque, e Paulo Joaquim
José Ferreira, em nome de sua nação, se sugeitãrão e protestárão uma
céga obediencia ás leis de Sua MagesLade, para serem de hoje em di­
ante reconhecidos como vassalJos da mesma senhora: mando e or­
deno a todos os magistl'ados, officiaes de justiça e guerra, comman­
dantes e mais pessoas de todos os dominios de Sua Magestade, os re­
conheção, tratem e auxiliem com todas as demonstrações de amizade.
E para ~rmeza do referido lhe mandei passar a presente carla·patente,
por mim assignada, e sellada com o sinete das minhas armas. Nesta
capital de Villa Bella a 1 de Agosto de 1791. -João de AlbuqlU~l'que
de Mello Pereim Oacetes. ))

(37) Vid. pago 151 deste Lomo.
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o pIenij)Qtenciario D. Juan Andrés Gelly, propoz em um
projecto de tratado estes artigos:

ART V. - Desde la barra deI Iguassú en el Paraná, eI
callce,j·l1Jc~ncil de esUe rio será la linfra divisória· entre el
Impêl'io dei Brasil y fa' Republica Panigua'Ja, hasta eI Sallo
gra'ncle deI mismo rio Paraná. D'esde el Salto grande se
tirará la linea divisaria hasta· dar con 'la cumbre de la
sierra: de A.m'amliay,' que se haBa en'Ia parte- derecba dei
rio Paraná, y dicha liMa continuará por la espresalla
cumbre, como tambien por la de la sierra de lVIaracajú,
hàsta las vertientes' dei rie Blancoí y continuará eI curso
de este rio hasta su contluencia en el rio Paraguay, cuja
confluencia se encuentra sobre la margem esquierda dei
rio ParaglúlY por la Iatitu'de de 20° y minutos. un poco
'l'l}as abaio deZ fuerte pamguayo Olympo, antiguamente
B'orbon . 'J

. ART. VI. - Para evitar toda disputa y question, entl'e
las autoridades subalternas y subditos de ambas altas par­
tes cotltratantes, se conviene que eI terreno que se en­
cuentra entre el rio Blanco, designado en el articulo
anterior como linea divisoriaj y el rio Apa, cuja margen
isquierda se-haIla poblada por la Republica Paraguaya, se
conserve neutro entre los tel'l'itorios d~ ambos Estados,
para servir de separacion, sin que ningllna de las dos na­
cion~s pueda occuparlo con fortalezas, puestos mili~ares,ó

estabJ~cimie[1tos permanentés, de modo ([ue ni los Brasi­
leras paSen lSUS establecimientos á la margen isquierda deI
fio Blanco, a mayor distancia que la de dos leguas de la
margen de, este 'rio, ni los Paeaguayos SllS establecimientos
sõbr~ la !p.argem derecba deLA.pa a igqal distancia.

AUT, VI~. - Sin perjuicio de lo convenido eu el articulo
élintel'íor, si en e1 terreno neutro se ~ncontrasen bosques de
pa:lmas, maderas nobles, ó cantéros de cualquier especie,
los subditos de ambas altas partes contratantes podrãn be-,
nefici'arlos, peevia licencia temporal p.or eseripto, co~c~-

dida por la alitoridjLd local, comunicada cem antiQipacion a
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la autoridad local de la otra parte, COIl designacion deI
\lombre deI agraciado, numero de bombres con que se pro­
ponga trabajar, y punto en qüe piensa tl'abajar.

ART. VIII. - Sobre la mal'gen derecba dei rio Paraguay,
conocida por 131 oombre de Gran-:Cbaco, la linea diYisoria
de los territorios de ambas altas partes co.ntratantes será 131
arroJo ó rio Negro, que desagua en el rio Paraguay un poco
mas arriba deI (uerle Olympo.»

Estipulando nos ditos artigos a linha do Salto Grande do
Paraná ao Apa (que fica abaixo do Igualemy), o governo do
ral'aguay confcssan não ter posses além dessa raia. Are­
ferencia ao territorio entre o Apa e o cbamado Rio Branco
til'lha por fim indicar.simplesmente a neulmlisação dessa
zona.

E tanto reconhecêra enlão aquella ~epublica qne suas
pretenções em 186:7 avançavão ás ajustadas em. 184l,., que
como compensaçâo ôffereceu ao Imperio certa área de ter­
ritorio de que se achava ella de posse entre o Uruguay, e o
Paraná, na extrema da provincia Argentina de Corrientes.
Oartigo relativo a esta offerla era assim concebido:

Al\T. III. -' En virtud de lo convenido'en los dos ar­
ticulas anteriores, exisliendo entre los rios Urllguay y Pa­
rnná, desde las vertienles, Ó cabeceras deI arroyo Aguapey,
donde dehe terminar la linea que, tirada desde la lréloquera
de Loreto, forma ellimite que separa la Republica Para­
guaya de'la Provincia Argentina de Corrienles, um campo
de~poblado e desierto, que solo sierve do roceptaculo y
abri'go a algubos vagos o malhechores de lodos los paises
circumvecínos, ambas allas partes contratantes convienen
que de lãs ex presadas verticntes, ó cabeceras deI arroJO
Aguapey, se tirará una linca, por lo mas alto deI terreno
que se encuentrc entre los rios Uruguay y Paraná, hasta la
entr~da deI Iguassú on estc ultimo rio, perlenecierrdo aI
Imperio deI Brasil todas las vcrticotes que descientlan aI
Uruguay, ya lá Republica dei Paraguay las que se.dirijan
aI rio Paraná.»
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Reconheceu··o ainda em 18t>2; e t8õ3 por intermedio do
plenipotenciario Manoel Moreira de Castro fazendo novas
aberturas ao gov.erno imperial para resolver a questão de
limites, aberturas que, comquanto contivessem estipulações
mais avançadas que as an~eriores, ainda assim não ião além
do Salto Grande e do Apa, com a inoccupação do ter ri lario
ao norte deste ultimo rio (38).

Em face destas observações fica patente que a questão
estava decidida a pr:im'i desde que o proprio governo para­
guayo declarava que além do Iguatemy, e além do Apa nada

(38) DtL Gmty na sua obra sobre o Paraguay aprecia erradamente
a qnestão de limites com o Brasil, sem duvida na fé de inrormaçõlls
que naquella Republica lhe ministrarão. Affirma que a linh~ do Igua­
lemy ao Apa está muito distante das posses do Imperio j repete o suc­
cesso do Pão d'Assucar como prova do direito do Paraguay, accrescen­
lando que o Brasil não considerara esse aclo como uma declaração de
guerra, repulando-o anles como o exercicio do direilo de soberania
sobre aquelles territorios, e dogmaticamente opina que a fronleira do
Ivinheima ao Hio Branco é a que deve salisfazer a todos as ambições.
Deste modo escrevendo {segunda edição em 1865) depois das discus­
sões do lratado de 6 de Abril de 1856, depois da expedição bra­
sileira de 1.855, e depois ela Convenção de 12 de Fevereiro de 1858,
Du GralJy não commette sómente erros grosseil'os, mas mostra se
parcial do Paraguay. Felizmente o erudito Demcl'say, analisando à
fundo o assnmpto vertente, conclue sua apreciação com as seguintes
palavras: « De tudo quanto acabamos. de dizer deve concluir-se que
o governo brasileiro reclamando por limites a linlla do Apa, e do Igua­
lemy, dá, mostras de m1"O desinteresse, e de summa moderação, pois
pelas Inslrucções do gabinete de Madrid de 1778, o Brasil teria tam­
bem direito ao territorio situado entre o rio Apa, e o rio Ipanéguas­
sil. II

Não admira porém a injustiça de DtL Graty, quando M~rtin de
lJJoussy, na sua excellente obra acerca da nepublica Argentina, es­
praiando-se em largos commentarios sobre os successos de 1851
no Rio da Prata, que compellirão o dictador Roóas a descer do mando
supremo, atlrjJ)ue exclusivamente ao general Ul'quiza todas as honras
dessa crusada de civilisação, libel'alisa-Ihe os mais pomposos elogios,
sem mencionar uma só vez o nome do Brasil, a cuja iQiciatil'a e
valióso apoio deveu-se principalmente o bom successo dos referidos
acontecimentos.
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possuía (39): que o direito primitivo dos dous puizes re­
solvia terminantemente o pleito em favor do Imperio, vistó
cOIJ?o a Republica não podia herdar de sua Metropole um
direito mais extenso do que odesta; que além do tenitorio
que pertencia á Hespanha não lbe era licito pretender se­
não o que effectivamente houvesse tomado ao dominio por­
tuguez hoje brasileiro; que o 13rasil estava no mesmo caso
relativamente ao terriLorio que nesta parte d'America
pertenceu á corôa de Portugal; e finàlmente que as pro­
postas da Republica dos annos de 18M, {847, 1852 e {853
são a prova mais cabal, e a confissão mais explicita forne­
cida por aquelle governo do bom direito do Brasil á fron­
teira traçada do Igua temy ao Apa (40) .

.Comtudo, apezar do esclarecido debate CQm' que pelo
respectivo negociador foi sustentado o bom direito do Impe­
rio, e a despeito de todas as concessões feitas no intuito de
pôr o remato á antiga questão de limites, de uma maneira
tanto mais adequada como a .offerecida pelo Brasil, quanto
é cerlo que por elLa ficavão cobertos todos os estabeleci­
mentos da Republica do Paraguay, não foi dado ao mesmo

(39) Na segunda conferencia disse o EnviJ\do Berges: li que não
duvidaria declürar, e esperava que o Senhor Plenipotenciario brasi­
leiro fosse igualmente franco, ql:le a Ilepublica não possuia actual­
mente nenhuma povoação, estabelecimento, ou monumento de posse
além do Jguatemy, e além do Apa. )

(fIO) Tratado da triplice alhança, Brasil, Estado Ol'iental, e Re­
publica ArgelltiM, do 1.0 de Maio de 1865.-0 artigo 16 deste tratado
demarca a fronleira entre o Paraguay, e o Jl11perio da fórma seguinte:

li O Impel'io do Brasil confinará com a RepulJlica do Paraguay, do
lado do Paranú, pelo primeiro rio abaixo do salto das'Sele Quedas, que,
segundo o recente i\Jappa de IIl0uchez é o Igurey, e da foz do IgUl'ey
seguindo o seu curso até chegar ás nascentes. Do lado da margem
esquerda do Paraguay, pelo rio Apa, desde a sua foz até ás nascenles.
;0 interior, pelos cimos da serra de Maracajtí, pertencendo as ver­

lentes orientaes ao Brasil, e as occidentaes a0 Paraguay, e lJ'açando-se
linhas o mais rectas possiveis da referida serra ás nascentes do Apa, e
do Iglll'ey. »
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negociador convencer ao plenipolenciario Berges da neces­
sidade de chegar-se a um accordo definitivo (ld).

Adiou-se pois ainda uma vez a solução da questão de
limites '(4.2), obrigando-se os dons governos a nomear den­
tro do prazo de seis annos seus plenipotenciarios para ter­
minantemente resolvê-la, compromettendo-se outrosim
ambas as pal'tes a respeitar, e.fazer mutuamente respeitar o
seu uti possidetis actual (4.a).

(41.) (( Em quanto servi na Republica do Paraguay, disse o Conse­
!beiro Pimenta Dueno, J10 Senado, em 26 de Junho de 1855, nunca
percebi que houvessem idéas de disputar-se ao Brasil o tCl'ritorio que
jaz ao norte do Apa, pelo contrario tive razões para crêr que no sa
posse era reconhecida. ))

(42) Sql)re os limites havh o Plenipotenciario Berges olTerecido os
artigos 2J, e 22 do seu projecto de tratadó, cujo t!leor era o seguinte:

" Art. 21. Ambas altas partes contratantes concuenlan en que se
deflera y aplace la cuestion de limites, oblfgandose a nombrar, luego
que permilan las circumstancias, y dentro dei plazo de este trataclo,
comisarios que reconoscan los terrenos contestaàos, levanteu planos,
y espresen su juicio y opinion sobre las rázones que alegan los gobier­
uos contratantes, afin de qne con estos conocimientos se pueda esta­
blecer pacifica y amicablemente los limites de ambos Estados.

« Art. 22. Queda convenido que, mientras no lIegue el casa de es­
tablecerse deflnitivamente el arreglo de limites, los gobiernos dei Dra­
sil y dei Pal'agllay, no establecerán, ui consentirán que sus subditos
Jwgan nada que se paresca á estabtecimiento, ocupacion, ó posecion
dei terreno litigioso en la margen izquierda def Paraguay, ni en Ia de­
recha deI Paraná. )

De.pois, porém, da discussão havida a esse respeito no setímo pro­
t9collo, forão ad@ptados os apresentados pelo Conselheiro Paranhos,
com a dill'erença apenas do accrescentamento da expressão, actual, no
2" artigo, apóz as palavras uti possidetis.

Ainda assim o governo do Paraguay não achou explicito u preceito
do dito artigo 2°, fazendo sobre elle as observações conslantes da nola
ue 17 de Junho de 1855, cnjo tl'ansllmplo daremos com o texto da
Convenção de limites.

(43) Sobre a questão de limiles com o Paraguay, pelo rio desle
nome, e pelo Paramí, deve consultar-se @s imporlanLissímos docu­
mentos publicados nos tOlDOS 2°, 3', e llo da moderna CoIlecção de
Tratados por Carlos Calvo, a saber; {( Carla de D. Manoel Antonio de
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Já o·dissemos e não cessaremos de repetir, a não ratifi­
cação do tratado ele Outubro de 184,4, foi um indesculpavel
erro j esse erro porém enormemente se aggravou com o
repudio das propostas ofIerecidas pelo Enviado GelJy em
i84.·7. Essas propostas. erão já menos vantajosas que as de
i8U j todavia do lado do Paraná ião além das aspirações
brasileiras, e da parte do Paraguay, se não nos ficava per­
teotendo o tel'l'iLorio do Apa ao Rio Branco, tambem aquella
Republica abria mão deBe pela sua neutralisação j entre·
tanto que como compensação olIerecia-l1os a linba do
Aguapehy (44-).

Que motivos actuarião no animo do gabinete imperial
para recusar este accordo? A neutralidade do Apa, pela
razão de que não é culto, nem economico abandonar-se
lerrenos extensos e productivos, que por esse desamparo
to mão-se desaproveitaveis a, em breve, moraf]a de mal­
feitores?

Mas, cumpre dizê-lo, essas susceptibilidades tarde acom·
mêUêrão nossos governos, porque ao norte, do Imperio
combináramos com a Franç.a, e a In"glaterra na neutra­
lidade do Amapá, e do Pirara, tornando- se desde logo

Flores ao Marquez de Yaldelirios ; Correspondencia omcial, e inediLa de
Azara; Relatol'io do Vice-Rei Al'I'edondo a seu successor D. Pedro de
}Jello ; iUemoria historica sobre a demarcação por Aguilar, e Requena;
outra ~remoria acerca do mesmo assumpto por D. Miguel Lastarria. II

Nos dilas documentos, de autores 11espauilóes, encontra-se muitas
vezes o testemunho da conducta razoave), e desinteressada do Brasil
contentando-se com a linha do 19uatemy ao :i\pa.

(úlI) Nos Annexos do Relataria de 1857 acha-se um i\Jappa relativo
á questão de limites com o Paraguay, bem corno o reconhecimentQ da
sa'lIya, impropriamente chamada rio Branco, organisados pelo Conse­
lheiro Ponte l1ibeiro, e 1ajor lzaltino de Carvalho.

Em referencia ao mesmo assu mpto póde consultar-se a carta do
Brasil do Coronel Conrado iemeyer, e aCarta espherica das Republicas
Argentina, Orienlal, edo Paraguay, conslruida por D. José Maria Cabrer,
e publicada, em Paris, no anno de 1.853.

ão nos referimos aos documentos mais antigos, desta ordem, porque
sobre elle , e novas informações, farão elaborados os que indicamos.

6i
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aquella primeira posição o valhacouto de deserlores, e de
escravos fugidos.

Para moderar ou evitar as desasli'osas consequencias de
uma antiga questão de limites, entendemos que se póde e se
deve accordar na neutralisação de territorios ; essa neutra­
lisação porém deve ser temporaria, deve persistir sómente
para obter a calma entre os povos dissidentes, chegando por
meio de uma discussão pacifica, e de mutuas concessões., a
um resultado lisongeiro,

Obrasse assim ogoverno brasileiro, propuzesse a divisão
do terreno da contenda com a neutralidade sómente da área
onde está assentado o sitio que se considera importante e
estrategico, aventasse mesmo a idéa de uma transacção pe­
cuniaria, despertasse no espirito do povo paraguayo o sen­
timento de gratidã0 pelos serviços de que eramos credores,
e talvez conseguissemos o que não têm alcançado o dispen·
dio:de grossa~ ommas, e a ostentação de grandes forças,

A não aceitação da linha do Aguapeby seria um signal de
judicioso desinteresse, e um acto de reflectida politica?
Cremos que não. Os negocias internacionaes não se de­
cidem pelas impressões do sentimento, resolvem-se pelos
conselhos do bem publico; a cessão dos terrftorios do
Aguapeby punba em nossas mãos um meio poderoso de
accelerar a conclusão das pendencias sobre liinites que
temos com a Republica Argentina; desde que nos erão
subrogados os direi tos do Paraguay a essa zona, fa-los­
hiamos valer com proveito na questão do Pepiry-guassú.

Não 'se atlendeu po'rém a todas estas consideraçõe s, e o
corollario foi que o Paraguay cada dia engrossava suas pre-

. tencões, at~ que firmou-se definitivamente na linba do Ivi­
nbeima ao Hio Branco, sonbo gerado na mente de Azara
em uma hora de patriotica fantasia, mas trazido com ardor
ao terreno das realidades pela pertinacia dos successores
do dictador Francia I

A. posse do Fecho dos M01'ros porém valerá tantos the·
souros exhauridos, tanto sangue generoso" derramado?
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Tratado de Amizade, Navegação, e Coml11ercio entre o Senhor D.
Pedro li Imperador do Bl'asil, e a Republica do Paragnay, a signado
no Rio de Janeiro em 6 de Abril de 1856, e ralil1cado por parte
do fil'asi! em 8 (lo m:S1110 mez, e anno, e pelo do Paraguay em 9
de Junho do dito anno (*)

DO ARCHIVO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIIlOS

EM O_IE DA SAl"'iTIS5IMA, E INDIVI5IVEL TRINDADE

S. M. O Imperador do Brasil, e S. Ex. o Sr. Pre'idente
da Jlepublica do Paraguay, desejando firmar em bases
solidas; e duradouras as relações de paz, e amizade que
existem enlre as duas nacães, e regular a sua navegação,
e commercio reciproco por meio de-um tratado adaptado
ás suas circumslanéias de paizes limitropbcs, e ribeirinhos,
nomeárão para esse fim por seus plenipotenciarios, a
saber:

S. M. o Imperador do Brasil a S. Ex. o Sr. Dr. José
Maria da Silva Paranhos, do conselho ele S. M. o Imperador
do Brasil, commendador da imperial ordem da Rosa, mi­
nistro, e secretario ue estado dos negocios estrangeiros:

E S. Ex. o Sr. PresiLlente da Hepublica do Paraguay
a S. Ex. o Sr. José Berges :

03 quaes, depois de terem trocado os seus plenos pode­
res respectivos, que farão aühados em boa, e devida rórma,
convierão nos artigos seguintes;

(*) Este tratado foi promulgado por Decreto n, 1,782 de 14 de Julho
de 1856, e trocárão-se as ratil1ca,ções na cidade d'Assumpção em 13
de Junho de 1856.
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AR'!'. 1.- Haverá paz perfeita, firme, esincera amizade
entre S. iVI. o 'Imperador do Bl'asil, e seus successores, c
subditos, e a Republica do Paragl1ay, e seus cidadãos, em
todas as suas possessões, e territorios resrectivos.

As altas partes contratantes velaráõ em que esta amizade,
e boa intelligencia sejão mantidas constante. e pel'pe­
tuamente.

Arn. U.- O Bl'asil concede aos navios mercantes da
Republica do Paraguay.a 1ivre navegacão dos rios Para.ná,
e Paraguay, naquellas partes em que é rebeil'inho; e ti

Republica dQ Paraguay concede, nos mesmos termos, ao
Brasil o direito de navegacão livre na parte daquelles dous
rios em que é ribeirinba; de modo que a navegacão dós
ditos rios, na parte em que cada. uma das duas nacõt\s
é ribeirinha, fica sendo commum a ambas.

ART. Ill.- Os subditos, e os cidadãos das altas partes
contratantes poderão entrar, e sabir li "re, e seguramen te
com seus navios, e Cal'l'egameqtos em todos os portos, e
lugares' que se acbarem habilitados para o commercio
estrangeiro nos territorios pertencentes a cada uma das
aHas partes.·conthltantes; 'poderão permanecer, e residir
em qualquer pai,te. dos ditos tcrritorios, ·alugar casas, e
armazens, commerciar cm loda a classe de productos,
manufacturas, e mercadorias que sejão de legitimo trafico,
sujei tando··se ás leis, usos, e costumes estabelecidos no paiz.

No que respeita á pol'icia dos portos, carga, e descarga
dos navios, armazenagem, e seguranca uas mercadorias,
gozaráõ dos mesmos direitos, franquezas, e privilegias de
que gozão ou gozarem os nacionaés.

ART. IV.~ Fica entendido que se não comprehende nas
disposicões precedentes a navegacão dos rios interiores
que desaguão no Paraná ou no Paraguay, que em ambas
as margens pertencão á soberania de uma das duas nacões ;
reservando-se as duas altas partes contratantes seu pleno,
e inteiro direito de exceptuar essa navegacão para a ban­
deira nacional.
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Outrosim fica exceptuado o commercio de pOl'lo a parlo
da mesma nação, consistindo em genet'os do paiz, ou
estrn.ngei:'os já despachados para consumo, cujo commercio
não se poderá fazer senão em embarcações nacionaes,
sendo comtudo livre aos cidadãos, e subditos de ambas as
altas partes contratantes carregar suas mercadorias nas
ditas embarcações, pagando uns, e outros os mesmos
direitos.

ART. V. - Nenhuma uas altas partes contratantes im­
porá direitos de transito, nem outt'Os sob qualquer deno­
minação que seja,. sobre as embarcacões da outra que
navegarem pelos rios Paraná e Paraguay, com destino
de um porto da nação a que pertencem para antro da mes­
ma nação, ou de um porto da nacão a que pertencem para
outro de terceira, e vice-vel'sa.

AIlT. VI.- Fica entendido que cada uma das duas altas
partes contratante-s se reserva o direito de adoptar por
meio de regulamentos fiscaes,. e policiaes as medidas con­
venientes para evitar o 'contrabando, e prover á sua segu­
rança, obrigando-se ambas a sustentar como bases de (aes
regulamentÇls as que forem mais favoraveis ao melhor. e
mais amplo desenvolvimento da navegacão para a qual
forem estabelecidos,

ARf. VIL- As embarcações de cada uma das duas allas
partes contratantes, quando se dirijão de um porto da
nacão a que pertencem pat'a outt'O da mesma na~\ão, ou de
terceira, poderão tocar com o seu carregamento em um
porto da outra parte contratante, ahi permanecer, descar­
regar, e vender todo ou parte do seu carregamento, re­
ceber nova carga ou seguir com o resto da que Irouxe
para o porto do seu destino, sem que paguem pelas merca­
dorias que tenhão descarregado outros nem mais altos
direitos do que os que se cabrão ou cobrarem pelas merca­
dorias introduzidas ou exportadas directamente pela nacão
mais favorecida.

ARf. VIII.- Nos parLas da Republica do Pal'aguay, onde
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chegarem navios brasileiros para commerciar, n~o serão
estes 'obrigados apagar, a titulo de tonelagem, ancora­
douro, pilotagem, ou salvamento ·em caso de avaria, ou de
naufragio, outros nem mais altos direitos do que são ou
forem no futuro impostos sobre as embarcações para­
guayas e reciprocamente nos portos do Brasil, as embarca­
ções paraguayas não serão obrigadas a pagar, sob os mes­
mos titulas, maiores direitos do que os que pagão ou
pagarem as embarcações bra·sileiras.

ART. IX.- Os Brasileiros no Paraguay, e os Paraguayos
no Brasil, terão inteira liberdade para manejar seus pro­
prios negocias, podendo fazê-lo por si ou por seus agentes,
e caixeiros, como melbor eQtenderem.

ART. X.- Os subditos ou cidadãos de cada uma das
altas partes contralantes gozaráõ em todos os territorios
da outra de completa, e perfeita protecção quanto ás suas
pessoas, e propriedades. E1les terão livre, e facil accesso
aos tribunacs para reclamarem, e defenderem seus direitos;
c poderão dispô r de suas propriedades por venda, troca,
doação, testamenLo ou por oulra: qualquer maneira, sem
que se lhes opponha obstaculo ou impedimento algum,
gozando a este respeito dos mesmos direitos, e privilegias
que tê:n ou tivt3rem os proprios subditos ou cidadãps do
paiz em que se acbarem.

Serã.o isentos de todo o súviço mililar obl'igatorio, de
qualquer gt3nern que seja, e de Lodo o emprestimo forçado,
impostos, ou re.quisições militares.'

No caso de fallecimento cd) intestato, o respectivo consu\
geral, consul ou vice-consul exercitará' o direito du admi­
nistrar a propriedade que o falIecido tiver deixado, a be­
neficio dos legitimos herdeiros, e dos credores á herança,
tanto quanto o admitlirem as leis do paiz em que tiver lugar
o falIeci menta.

ART. XI.- As uuas altas parles contl'atantes, desejando
assentar as relações de amizade, commercio, e navegação
de seus respectivos paizes sobre a base de uma. perfoita
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igualdade, e benevola reciprocidade, convierão em que os
agentes.diplomatioos, e consulares, os subditos Oll cidadãos
de cada uma dellas, seus respectivos navios, e os productos
naturaes ou manufacturados dos !lous Estados, gúzaráõ
reciprocamente no outro dos mesmos direitos, franquezas,
e immunidades já concedidos, ou que o forem para o futuro,
á nação mais favorecida, sendo gratuita a concessão·, se o
fôr ou tiver sido para essa nação, e ficando estipulada
a mesma compensação, se a conce~são fôr condicional.

AIIT. XII.- Para melhor intelligencia do artigo prece­
dente as duas aHas partes contratantes convêm em consi­
derar navios brasileiros ou paraguayos os que forem pos­
suil1os, tl'ipolados, e navegados segundo as leis dos res­
pectivos paizes.

ART. XIIl.- Se acontecer que uma das altas partes con­
tratantes se ache em guert'a com uma terceira potencia,
os subelitos ou cidadãos ela outra que se conservar neutra
poderão continuar seu commercio, e navegação com esse
Estado, exceptuJ.dos os portos ou cidades que se acharem
bloqueados ou sitiados por mar ou por terra; mas em
nenhum caso será permiltitlo o commercio dos artigos
repu lados de contrabando de guerra.

ART. XIV.- Para que não haja duvida sobre quaes sejão
os objectos ou artigos chamados de contrabando de guerra,
se eleclarão taes: 1°, canhões, morteiros, obuzes, ped rei­
ros, mosquetes, retles, carabinas, espingardas, pisblás,
piques, espada~, sabros, lanças, dardos, [dabardas, gra­
nadas, foguetes, bombas, polvora, mechas, balas, e todas
as outras cousas pertencentes ao uso destas armas; 2°,
escudos, capacetes, peitos de aço, saias de malha, boldl'iés,
e roupa feita de uniforme, e para uso militar; 3°, boldriés
de cavaUaria, cavallos, sellios, sellas, lombilhos, e quaosquer
pertences desta arma; 4°, e geralmente toda a qualidade
de instrnmentos de ferro, aço, latão, e de quaesquer outros
materiaes manufacturados, preparados ou formados desi­
gnadamente para fazer a guel'\'a, por ma... ou por terra.
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ART. XV.- No referido estado d~ guerra enlre alguma
das allas partes contratantes, e uma terceira potençia.
nenhum subdito ou cidadão da outra aceitará commissão
ou carta de marca para o fim de ajudar ou cooperar hostil­
mente com o seu inimigo, sob pena de ser tratado como
pirata.

ART. XVI. - Nenhuma das altas partes contratantes
admitLirá em seus portos piratas ou ladrões de mar, obri­
gando-se a persegui-los por lodos os meios ao seu alcance,
e com todo o rigor das leis, assim como aos que forem
convencidos de complicidade desse crime, ou oecullarem
os bens assim roubados, e a devoiver navios, e cargas
a seus legitimos donos, subditos ou cidadãos de qualquer
das partes contratantes, ou a seus procuradores, e em t'alla
destes aos respectivos agentes consulares.

ART. XVII.- Se houver alguma desintelligencia, quebra
de amizade, ou rompimento entre as duas allas partes
conll'atantes- o que Deos não pel'mitta-, os subditos ou
cidadãos de cada uma das mesmas alias parles contratantes,
residentes dentro dos territori.os da outra, poderão abi
ficar para arranjo de seus negocios, e para continuar no
sen commereio ou occupação no pleno gozo de sua liber­
dade, e propriedade, emquanto se comportarem pacifica­
mente, e não commetterem oITensa cogtra ás leis. Sens
bens, de qualquer classe que sajão, quer estejão debaixo
de sua propria guarda" ou confiados a particulares ou ao
Estado, não serão sujeitos a embargos ou sequestro, nem
a nenllUma outra earga ou exaeção senão áquellas que
possão recahir em propriedades semelhantes perlencentes
aos subditos ou cidadãos nacionaes.

No caso porém de que o seu comportamento dê motivos
de suspeita, podel'ão ser mandados sahir do paiz, conceden­
do-se-lhes tempo sufficiente para seus arranjos, e a facul­
dade de levarem seus bens, o pl'opriedades, e de disporem
delles por qualquer meio legal. Olltrosim receberáõ um



- 489-

salvo-conducto para que possão livremente, e com segúrança
embarcar no porto que elIes mesmos escolherem.

Anr. XVIU.- As duas altas partes contratantes convêm
em regular o transito dos seus navios de guerra nas aguas
dos rios Paraná, e Paraguay que lhes pertencem, nos se·­
guintes'lermos:

S. Ex. o Sr. presidente da Republica, em alteução a que
o Brasil é um Estado ribeirinho, concede que, indepen­
dentemente de prévio aviso, e consentimento, até dous
navios de guerra brasileiros, de vela ou vapÜ'r, juntos ou
separadamente, passão subir, e descer livremen-te, sempre
que assim convenha ao governo imperial, pelos rios Para­
guay, e Paraná, na parte pel'tencente á Republica, bem
como entrai" em todos os portos desta abel'tos ás banueiras
estrangeiras; comtanto, porém, que nenhum dos ditos
navios tenha maiOI" arqueação que a de seiscentas lonela­
das, nem maior armamento que o de oito bocas ue fogo.

E reciprocamente, S. M. o Imperador do Brasil concede,
sob as mesmas condições, que até dous navios de guerra
paraguayos possão chegar aos portos do Brasil abertos ás
handeiras estrangeil'as nos rios Paraguay, e Pal'aná.

Fica entendido: i', que na sobl'edita l'estricção se não
comprehendem os navios de guerra brasileiros que forem
como paquetes aos portos da Republica, conforme o pu­
derem fazer os de qualquer oulra nação; 2', que os navios
de guerra brasileil'os, e os paraguayos gozaráõ respectiva­
mente, nos sobl'editos portos fluviaes, das honras, franque­
zas, e isenções que são de uso geral; 3', que os navios de
guerra paraguayos poderão entrar em todos os portos ma­
ritimos do Impel"io abertos ao commercio estrangeiro,
e nelles gozaráõ das mesmas honras, franquezas, e isenções
que se concederem aos de qualquer outra nação.

Al.r. XIX.- Osimples, o livre transito pelas aguas dos
rios Paraguay, e Paraná, de que tratão os arts.2 e i8 do
presente tratado, será permanente; todas as outras esti­
pulações sómenle serão vigentes por 6 annos, contados
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do dia da troca das ratillcações, em que o mesm9 tratado
começará a ter pleno e inteiro etreito.

ART. XX.- A troca das ratificações do presente tratado
será feita na cidade da Assumpção dentro do -prazo de 80
dias, ou antes se fôr possivel,-contados do dia da sua data.

Em testemunbo do que. nÓ3 os plenipotenciarios lie
S. M. o Imperador do Brasil, e da Republica do Paraguay,
em virtude de nossos plenos poderes, assignámos este
tratado, e lbe fizemos pôr o se110 de nossas armas.

Feito na cidade do Rio de Janeiro, aos seis dias do mez
de Abril do anno do nascimento de Nosso Senbor Jesus
Cbristo de i8D6.-(L. S.) José J'Jfa1'ia da Silva Paranhos.-
(L. S.) José Be'rçes. .
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Convenção de Limites entre o Senhor. D. Pedro II Imperador do Bt'asi!
li a Republica do Paraguay I assignada no Rio de Janeiro em fi de Abril
de 1856 II ratificada por parte do Brasil em 8 do mesmo mez, eanno,
e pela do Paraguay em 9 de Junho do dilo anno (*).

DO ARCHlVO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIROS

EM NOl\JE DA SA. TISSrMA E INDIVISrVEL TRI DADE

Considerando' S. M. o Imperauor do Brasil, e S. Ex. o Sr.
Presidente da Republica do Paraguay que não é actual­
mente possivel ajustar, o concluir um lratado definitivo
sobre o reconllecimento de suas· respectivas fronteiras,
como tanto desej~o e interessa a ambos os paizes; e espe­
rando que as novas, e mais estreitas, e amigaveis relações
em que vão entrar as duas nações, e seus governos, pelo
tratado de' amizade, navegação e commercio celebrado
nesta data, removeráõ as difficuldades que ora obslão ao
dito accordo: concordárão em differi-lo para uma época
mais opportuna por meio ue uma convenção em que se
fixem o prazo, e os termos desse adiamento.

Para es.;e fim os seus respectivos plenipotenciarios, a
saber;

Por parte de S. M. oImperador do Brasil, S. Ex. oSr. Dr.
José Maria da Silva Paranhos, do conselho de S. M. o Im­
perador, commendador da imperial ordem da Rosa, minis­
tro, e secretario d'Estado dos negocios eslrangeiros ;

( *) Esta convenção foi promulgada por decreto n. 1783 de 14 de
Julho de 1856 j e trocarão-se as ratificações na cidade d'AssumpQão
em 13 de Junho de 18~6.
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E por parte de S. Ex. o Sr. Presidente da Republica do
Paraguay, S. Ex. o Sr. José Berges, convierão nos artigos
seguintes:

ART. I. - S. M. o Imperador do Brasil, e S, Ex. o Sr.
Presidente da Republica do Paraguay se obrigão a nomear,
logo'que as circnmstancias o permittão, e dentro do prazo
de'seis annos, Qontados da data desta convenção, seus ple­
nipotenciarios, afim de examinarem de novo, e ajustarem
definitiva:mente a linha divisoria dos dous paizes.

ART. II. ~ Fica entendido que, emquanlo se não celebrar
o aceordo, definitivo de que trata o artigo antecedente, as
duas altas partes contractantes respei taráõ, e farão respei­
tar reci procamen te o seu uti possidetz's ê1 ctual (* '" ).

ART. III. - A troca das ratificações desta convenção se
fará na Assumpção dentro do pri:l.Zo de 80 dias, contados
da sua data, ou antes se fôr possivel.

(* *) Sobre a estip\llação deste artigo disse o governo do Paraguay
em nota .de 1.7 de Junbo de 1856 o seguinte: '

« S. Ex, oSr, presidente da'R'epublica observou CJue na ausen-cia de
um aceprdo que expresse e declare até Jonde baixa o uti poss'idetis do
Impel'io, e até onde sobe o uti possideUs da Republica na esquerda do
Paraguay e na direita elo Parauâ, não é bastante explicito o arl. 2" da
convenção de acUamento do trata'c1o definitivo de limiles, na parle Cl)1

que diz: ( as duas Altas Pal'~es C07ttl'fl:tantes respeitarão, e (arao l'es­
peitC/:?' ?'ec'ipracamante o seu uti possidelis aclUlll,»

Preenchia este fim o art. 22 do projeclo de convenção que'em 23
artigos apresentou o plenipotenciario da republica ao do Impedó. O
se,u teor ê o seguinte: «Emq/~anto se não der o aiu,s-te definitivo de
/;imites, os gOl)8I'1WS elo Bmsil e da Pantguay nlío estabeleclJI'Gio, nem
consinlirão que seus subditos fação cmtsa alguma qne se pareça com
estabelecimento, occupaçao ou posse do terreno litigioso nn mct?'gem es­
querda do Paruguay, 'nem na di?'eita do Paremá,»

O plenipotenciario da Republica no seu referido otricio de 8 de Maio,
participou que o plenipotenciario do Imperio coosi::!erou desneccssaria
a inserção do leor do citado al'L. 22 rio projeclo de cOI1VeUçilO, porquc
«se subentende que, estando pcndente o ajuste de limites, nem oBra­
sil, nem o Pal'aguay poderUo fazer estabelecimento algum no terl'itol'io
contestado,»

Confiando pois que esla explicação, feita em conferencia especial pelo
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Em testemunho do que, nós 6s plcnipotenciarios abaixo
assignados, em virtude de nossos plenos poderes, assigna­
mos a presente convenção, e lhe fizemos pôr o se110 de
nossas armas.

Feita na cidade do Rio de Janeiro, aos 6 dias do mez de
Abril do anno çl.o nascimento de No."so Senhor Jesus
Cbristo de18ÜG. - (L. S.) José tlw'ia da Silva Paranhos.
-( L. S. ) José Berges.

Sr. plenipotenciario do Imperio do Bra ii, será observada ponlual­
mente pelos govel'llos conlratantes, cama se tivesse sido e>.cl'ipla no
sobredito arl. 2° da conven~ão do adiamento do tl'atado definilivo de
limites, houve por bem o Exm. 1'. presidente da Republica dar a sua
ralificação á convenção de adiamento do ajuste de limites.»

O gabinete imperial por nota de 20 de Setembro ele 1.856 respondeu
ti do governo paraguayo, desLe modo:

(( O abaixo assignado leu altentamenle o que S. Ex. o SI'. ministro
das relações exteriores se servio communicar-Ihe sobre o reparo que
sllscitára ao govemo da: Republica, quando este leve de dar sua ralifi­
cação aos referidos ajustes, o arl. 2° da convenção de limites. Em res­
posta a este lopico da communicação do Sr. ministro, o abaixo assi­
gnado julga do seu dever recordar-lhe que no protocollo da selima
conferencia se achão exaradas as razões allegadas e sustentadas pelo
plenipotenciario brasileiro contra oart. 22 do projecto de tratado olTe­
recido pelo plenipolencial'io da Republica. Nada poueria accrescenlar
na presenle resposta ao que 110 referido documento foi tão franca e
amigavelmente oiTereci.do á consideração do governo da Republica.

(( O gove1'llo imperial, que nunca cessou de ser animado pelos nwis
benevolos sentimentos para com o da Ilepllblica. fará quanto esleja de
ua parte, e oulro tanlo e pera do governo da Republica, afim de que

sejão escrupulosamente observadas as estipulações de 6 de Abril, que
tão felizmente restabelecêl'ão as relações amigaveis dos dous paizes,
e prometlem consolida-las sobre a larga base de seus mais positivos
e permanentes interesses.

(( A letra o o espirilo des as estipulações não podem ser mais ma­
nifestos e precisos do que se achilo nos aclos ratificados pelos dous
governos, e nos pl'olocollos elas conferencias havidas entre os seus
plenipolenciarios. Se na pratir.a occol'rer alguma desintelligencia, o
que é de esperar não aconleça, aUen las a boas elispo ições que ha de
uma e oulra parte, o governo imperial e tá cel'lo ele que tal embaraço
será promptamenle removido pela franca e 'amigavel corl'eSpOndellr:ia
dos dous governos. Il
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Tratado de Amizade, Commercio, e avegação entre o Senhor D.
Pedro II Imperador do Brasil, e o Presidente da Confederação Ar­
gentina, a~signado na cidade do Paraná em 7 de Março de 1856,
e ratificado por parte do Brasil em 29 de Abril, e pela da referida
Confederação em 25 de Junho do mesmo annu. (*)

DO AIlClIlVO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIROS

EM NOME DA SANTISSIMA E INDlVJStVEL TRINDADE

Sua MagcstaLle O Imperador ~o Brasil, e o Presidente da
Confederação Argentina, desejando firmar em bases solidas,
e duradouras as relações de paz, e amizade que subsistem
entre as duas nações, e promover os interess~s communs
do seu corhmertio, c navegação, por meio de um tratado
que regule as di tas relações, e interes 'es sobre as bases
estabelecidas na convenção preliminar de paz de 27 de Agos­
tu de 1828, e nos convenios de 29 de Maio, c ':H de No­
vembro de 18-51, nomeárão para ess~ fim por seus pleni­
po tenciarios, a saber:

Sua l\lagestade o Imperador do Brasil ao mm. e Exm.
SI'. visconde de Abaeté, do seu conselbo, e do de estado,
gentil-homem da sua imperial carnara, senador do Imperio,
dignitario da ordem imperial do Cruzeiro, e gr,Jll~cruz d'lS

ordens de Chrjsto do Brasil, e de Nossa Senhora da Con­
ceição de Villa· Viçosa de Portugal;

(*) Este tratado roi promulgado pelo Decreto n. J78'1 de 11 de Ju­
lho de 1H56. A troca das ratificações tc\'e lugar, na cidade do Paraná,
entre os 'linisLros Joaquim Thomaz do Amaral, e D. Juan Maria Gu­
Lierrez em 25 de Junho daquelle anno.



49õ -

E o presidente da Confederação Argentina ao 111m. e
Exm. Sr. Dr. D. João Maria Gutierl'ez, ministro e secre­
tario de estado do govel'no da Confederação na repartição
de relações extel'iores j os quaes, depois de tel'em trocado
os seus plenos poderes respectivos, que forão achados cm
boa, e devida fórma, convierão nos artigos seguintes:

AHT. L- Haverá pel'feita 'paz, e .firme e sincera amizade
entre Sua Magcstade o Imperador do Bl'asil e seus succes­
sores e subditos, e a Conftlderação Argentina e seus cida­
dãos, em todas as suas possessões e terri torios l'espectivos.

ART. 1I.- Cada uma das altas partes contratantes se
compromette a não apoiar dil'ecta nem indirectamente a
segregação de porção alguma dos territorios da outra, nem
a creação nelles de govemos independente~ em desconhe­
cimento da autoridade soberana, e legitima respectiya. '

ART. IH.-As duas altas partes contratantes confirmão,
e ratificão a declaração con tida no art. 10 da convenção pre­
liminar de paz celebrada entl'e o Brasil, e a Republica Ar­
gentina aos 27 dias do mez de Agosto de 1828, assim como
confil'mão, e ratificão a obrigação de defender a indepen­
dencia, e integridade da Repnblica Oriental do Uruguay, de
conformidade com o apl. 3° da mesma convenção prelimi­
nar, e segundo estipularem ulteriormente com o governo
da dila Republica.

ART. IV.-Considel'ar-se-ha atacada a independencia, e
integridade do Estado Ol'iental do Urugnay, nos casos que
ulteriormente se accordarem em concurrencia com o seu
governo, e desde logo, c designadamente, no caso de con­
quista declarada, e quando alguma nação estrangeira pl'e­
tendor mudar a fórma do seu governo, ou designar ou im­
pôr a pessoa ou pessoas que bajão de governa-lo. (**)

ART. V.-As (luas altas'partes contratantes confirmão, c
ratificão a declaração, e reconhecimento da independencia

(**l o Protocollo de 3 de Setembro de 1857 inserto a pago 255
deste tomo explicou ao governo oriental os lermos como devião ser
entendidos os artigos 3° e 4° deste tralado.~
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da Republica do Pal'aguay, nos termos em que o fizerão o
encarregado das relações exteriores, e Director Provisorio
da Confederação Argentina, por meio do seu encarregado
de negocias em missão especial junto ao governo do Para­
guay aos 17 deJulbo de '1802, e S. M. oImperador do Bra­
sil por acto de U de Setembro de 1844, feito, e assignado

.pelo encarregado de negocias imperial junto ao governo
daquella Republica.

ART. YI.-As duas altas partes contratantes, desejando
pôr o commercio, e navegação de seus respectivos paizes
sobre a base de uma perfeita igualdade, e benevola recipro­
cidade, convêm mutuamente em que os agentes diploma­
ticos, e consulares, os subdiLos e cidadãos de cada uma del­
las, seus navios, e os pr.oductos naturaes ou manufactura­
dos dos dous Estados,. gozem reciprocamente no outro dos
mesmos direitos, franquezas, e immunidadesjá concedillas,
ou que forem no futuro concedidas á nação mais favore­
cida; gratuitamente, se a concessão em favor da outra
nação rór gratnita, e com a mesma compensação, se a con­
cessão fór contlicional.

ART. VIL-Para melbol' intelligencia do artigo prece­
l1ente, convêm ambas as altas partes contratantes em con­
siderar como navios brasileiros ou argentinos aquelles que
forem possuidos, tripolados, e navegados segundo as leis
dos respectivos paizes.

ART. VIII.-Os nrasileiros estabelecidos ou residentes
no tel'ritorio argentino, e reciprocamente os Argentinos
estabelecidos ou residentes no lel'ritorio brasileiro, estarão
isentos de todo o serviço mililar obrigatorio de qualquer
ieuero que seja, e de todo o empresLimo forçado, imposto
ou requisição militar.

ART. IX. - Cada uma das altas partes contratanles
se obrigão igualmente a não receber sciente e volunta­
riamente nos seus Estados, e a não empregar em serviço
seu, aos cidadã,os, e subditos da ouLra que tiverem deser­
tado do serviço militar de mar ou de terra, devendo ser
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apprehendidos, edevolvidos os soldadus, e marinheiros de
guerra, desertores, se fôrem reclamados pelos co.nsules ou
vice-consules respectivos. (***)

ART. X.- Se succeder que uma-das altas parles contra­
tantes estoja em guerra com uma terceira, nesse cas'o obsel"­
varáõ ambas entre si os seguintes principios :

1.0 Que a bandeira neutra cobre o navio e as pessoas,
com excepção dos officiaes, e soldados em serviço effectivo
do inimigo. -

2. o Que a bandeira neutra cobre a carga, com excepção
dos artigos de contrabando de guerra.

Fica. entendido, e ajustado que este principio não sel'á
applicavei ás potencias que o não reconhecerem, e obser­
varem, e consequentemente que a propriedade de inimi­
gos que pertenção a esses governos não será livre pela
bandeira daquella' das duas allas partes contratantes que
se conservar neutra.

3.° Que a bandeira inimiga faz inimiga a carga do
neutl'o, a menos que tenha sido embarcada antes da decla­
ração da guerrq, ou antes que se tivesse noticia da. decla­
-ração no porto donde sarpou o navió.

Fica entendido, igualmente qu~ se li bandeira neutra
não proteger a pl'opriedade do inimigo, p~r achar-se este
comprehendido na clausula do pl'incipio segundo, serão
livres os generos ou me)'cadorias do neutro que e~tiverem

embarcados em navio da bandeira daquelle inimigo, com
excepção do· contrabando de guerra.

(***) Vid. Accórdo com Buenos Ayres pal'a a elítrega (1'os deserto­
res de navios de guerra brasileiros. Notas de 15 e 16 de Abril de '1857,
Relatorio de 1857, annexo-F-.

Vid. AccOI'{lo provisorio, em 1856, para a reciproca extradição de
cl'iminosos entre o Presidente da Provincia de S, Pedro do Sul, e o
Estado de COl'l'ientes. Citado Relatorio, e annexo.

Posteriormente firmou-se com a Confederal;ão Argentina o tralado
(ainda não ratificado) de 1.6 de Dezembro de 1.857 estabelecendo os
preceitos para a extradição de criminosos e devolução de escl'avos.

63
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1, .• (i)ne os citlad·ãos do pai'z Neutro podem navegar
livremente com seus navios, sahindo de qualquer porlo
para outro pertenc('nle ao inimigo, de uma ou dB outra
parte, ficando expressamente prohibido molesta-Ins de
qllalquer .modo nessa navegação.

õ.· Oue qualquer navio de uma das altas partes contra­
tantes que se encontre navegando para um porto bloqueado
pela ontl'a não será detido nem conliscado senão depois
de notificação especial do bloqueio, inlimada, e registrada
pelo chefe das forças bloqueadoras, ou por algum official
sob o seu commando, no passaporte do dilo navio.

6.· Que nem uma nem outra das partes c0ntratantes
permittirá que permaneção 011 se vendão em seus portos
as presas maritimas feitas á outra por algum Estado com
quem estiver em guerra. (u. ")

AI\T. XT.- Para ni10 haVl~r duvidas subre qoaes s'ejão
os objectos ou artigos chamados de conlrabando de guelTa,
se declarão COI)JO taes: 1·, a artilharia, morteiros, obuzes,
pedreiros, mosquetes, renes, bacamartes, carabinas, es­
pingardas, pistolas, piques, espadas, sabres, lanças, vena­
bulas, alabanlas, gl'anadas, foguetes incenàiarios, bom­
bas, polvora, mechas, balas, e todas as demais cousas per­
tencentes ao uso desta~ armas j 2", escudos, capacetes,
peitos ue aço, saias tle malha, boldriés, uniformes, e roupa
militar feita j 3", boldriés de cavallaria, e cavallos, sellins,
sellas, lombi! bos, e qualq uer outra cousa pertencen te áarma
de cavallaria j 4°, toda a qualidade de instrumentos de
Cerro, aço, latão, e ue quaesquer outros materiaes manu­
facturados, preparados ou formados expressamente para o
uso de guerra pOI' mar ou por terra.

AIIT. XII. - Quando alguma das altas partes contratan­
tes esliver em guerra com outro Estado, nenhum cidauão
da outra aceitará commissões ou cartas de marca para o

(****) Vid. sobre as disposições deste artigo o que n:lOll consignado,
na nota, a pago 319.
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fim de lIjudar a cooperar hostilmente com o inimig{} da­
quella, sob peua de ser tratíldo por ambas como pirata.

AR'1'. xm. - Nenhuma das altas partes contratantes
admiLLirá em seus portos piratas ou ladrões de mar, obri­
gando-se a perseguil-os por todos os meios a seu alcance, e
com todo o rigor das leis, assim wmo tambem aos compli­
ces do mesmo crime, e a tODos aquelles que occulLarem os
bens assim roubados, e a devolver navios, e cargas ~ seus
donos legitimoR, cidadãos de qualquer das altas partes con­
tratantes, ou a Reus procuradores, e. em falta des·tüs, aos
seus respectivos agentes consulares.

\In. ~IV. - As embarcações brasileiras, e argentinas,
tanto mercantes como de gUerra, poderão nél:.vegar os rios
Paraná. Urugllay, c Paraguay, na parte em que estes rios
pertencem ao Brasil, e á Confederação Argentina, com su­
jeição unicameo te aos regulall1entos fiscaec::, e de policia, nos
quaes ambas as allas partes COlltraLantes se obrigão a ado­
ptéir como bases aq uellas disposições que mais eflicétzmente
conLrilmão para o deseuI'olvimento iJ~ oal'eg!lção em favor
da qual se estabelecem os ditos regulamentos.

ART. XV. - Consequentemente as ditas embarcações
poderão entrelr, permauecer, carregar, e descarregar nos
lugares, e portos do Brasil, e llaCollfederação Argentina que
p~ra esse fim forem habilitados nos sobrediLos rios.

ART. XVI. - Ambas as altas partes contratantes, deso­
jando proporcionar todo o genero de facilidades á navega­
ção fluvial commum, compromcttem-se reciprocamente a
eollocar, e manLer as balisas, e sigllaes que forem precisos
para essa mesma navegação na pal'Le que a cada uma cor­
responder.

ART. XVII. -" Estabelecer-se-ha nos sobrediLos rios,
tanto por parte do Brasil, como da Confederação Argentina,
um systema nniforme de arrecadação dos respectivos direi­
tos de alfandega, porlo, pharo!, pilotagem, e policia.

A.BT. XVIII. - Reconhecendo as altas parLes contratan­
tes que a ilba de Martim Garcia póde por sua pOSição em-
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baraçar, e impedir a livre navegação dos affiuentes do Rio
da Pl'ata em que são. interessados todos os ribeirinhos, e
os signatarios dos tratados de lO de' Julho de 1853,. reco­
nhecem igualmente a conveniencia da neutralidade da
mencionada ilha em tempo de guerra, quer entre"os Es­
tados do Prata, quer entre um destes, e qualquer outra
potencia,. em utilidade commum, e como garanlia da nave­
gação dõ~ mesmos rios, e portanto concordão :

I. o Em -oppôr-se por todos os meios a que a posse da
ilha de Martim Garcia deixe de pertencer a um dos Estados
do Pl'ata, interessados na sua livre navegação.

2. ~ Em procurar obter daquelle a q\lem pertença a posse
da meneionaGa ilha, qu.) se obrigu> a não servir-se della
para impedir a livre nilvegação dos outros ribeirinhos, e
signatarios dos tratados de lO de Julho de Hl53, e que
consinta na neutralidade da mesJ!la 'ilha em tempo de
guerra; assim como' em que se formem os estabelecimentos
necessatios para a segurança da navegaçã" interior de
to(los os Estaçlos ribeirinhos, e das nações comprehendidas
nos trdtados de 10 de iulho de f853. (""***"')

ART. XIX, - Se succedesse (o que Deos não permitta)
que a guerra rebentasse entre qualquer dos Estados do
Rio da Prata, ou dos seus confluentes, as duas altas partes
contratantes obrigão-se a manter livre a navegação dos
rios Paraná, Uruguay, e -Paraguay. na parte que Ihr;s per­
tence, não podendo haver outra excepção a este principio
senão a respeito dtls artigos de contrabando de guerra, e
dos portos, e lugares dos mesmos rios que forem bloquea­
dos conforme os principias do direito das gentes j ficando
sempre salvo, e livre o transito geral com sujeição aos regu­
lamentos de que falia o art. 14.

ART. XX. - Ambas as altas partes eontratantes se obri­
gão a convidar, e a empregar todos os meios a seu alcance

(*"'***) Vid. ácerca desta estipulação o que foi dilo, na nola, a
pago 324..



-DOf.-

para que a Republica do ParaJuay adhira ás estipulações
qu~ precedem, concernentes á livre navegação fluvial, 'de
conformidade com o artigo addicional á convenção perli­
minar de paz de 27 tie Agosto de 1828, e com o arl. t4 do
convenio de 2t de NOvembro de t8H, celebrado entre o
Brasil, e os go,vernns de Entrtl-Rios e CIJrrientes,

ART. XXI: - Atroca das ratificações do presente tratado
será. feila na cidade do Paraná uentro do prazo de seis me­
zes con tados da sua data, ou antes se fór passiveI.

Em testemunho do que, nós abaixo assignados, plenipo­
tonelarias de S. M. o Imperador do Brasil, e do presrdenle
da Confederação Argentina, em virtude dos nossos plenos
p"Oderes, assignamos o presente tratado com os nossos pu­
nnos, e Ine fizemos pôr o sello das nossas armas.

Feito na cidade do Paraná, aos 7 dias do mez de ~1arço

do anno do Nascimento 'de Nosso Senhor Jesus Christo
de. t856. - (L. S.) Vuconde de Abaeté. - ( L. S. ) Juan
Ma.ria Gutíerrez.
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CARTAS PRECATORIAS

JiliJnisterio da Justiça. - Rio de Janeiro, f4. de Novem­
bro de 1865. - Circular. -llIm. e Exm. Sr. - S. M. o
Imperador. altendendo á necessidade de facilitar as relações
internacionaes, assim como aos principias e usos, consa­
grados pela mór parte das nações cultas a respeito das car­
tas, ou commissões rogatorias das justiças estrangeirás (f) :

Ha por bem, sem derogar os fundamentos, e clausulas
do Aviso do 10 de Outubro de 1847 ('f"'), declara-lo pelo
modo seguinte:

1. o Que as disposições do citado Aviso, pela igualdade
de motivos, são communs a todas as nações;

2. o Que as diligencias civeis, que segundo o Aviso de 20
de Abril tle 184.9 as autoridades do Imperio podem cum­
prir independentemente do despacho deste ministerio, não
são sómente as - citações, e inquirições - de que falla
expressamente o citado Aviso do 10 de Outubro de 1847,
mas tambem, e por identidade de razão, as vestorias, e
exames de livros, avaliações, interrogatorios, juramentos,
exhibição, cópia, verificação, ou remessa de documentos,
e todas as demais diligencias que importão á decisão das
causas.

Deos guarde a V. Ex. - José Thomaz Nabuco de Aravio.
- Sr. presidente da provincia de....

(*) As estipulações do Ajuste com Portugal ácerca de Ca1·tas Pre­
cato1'ias inserto á pago 31, forão, com maior amplitude, generalisadas á
lodas as nações pelo presente aviso.

(* *) Vid. a pago 31, na nota, a integra do aviso do 1° de Outubro.
64



- 506-

AVISO A QUE SE REFERE A CIRCULAR SUPRA

Ministerio da Justiça. - Rio de Janeiro, em 20 de Abril
de 184.9. - Illm. e Exm. Sr. '- S. M. o Imperador manda
remetter a V. Ex. a inclusa carta rogatoria, passada em
Lisboa, a favor de D. Ànna Joaquina de Miranda e Brito,
afim de que V. Ex. expeça as convenientes ordens ao juiz
de orphãos dessa capital para a fazer cumprir, na confor­
midade do Aviso do iO de Outubro de i847, expedido ao
Presidente da Relação desta Côrte, tambem junto por cópia;
ficando oulrosim V. Ex. scientificado de que, para ofuturo,
devem as autoridades dessa Provincia cumprir as cartas
de que trata o sobredilo aviso, independente de despacho
deste ministerio.

Deos guarde a V. Ex. - Eusebio ele Queiroz Coutinho
Mattoso Cama)'a. - Sr. Presidente da Provi·ncia de Per­
nambuco.
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Tratado de Limiles, na America, entre D. João V, Rei de Portugal, e
D. Fernando VI Rei de Hespanha, assignado em Madrid em 13 de
Janeiro de 171>0 e ratificado por parte de Portugal em 26 do dito
mez, e pela de Hespanha em 8 de Fevereiro do mesmo anno. ("')

(DA COLLECÇÀO DE TRATADOS J}E BORGES DE CASTRO)

EM NOME DA SANTlSSIMA TRINDADE

Os Serenissimos Reis de Portugal, e Hespanba, dese­
jando efficazmenle consolidar, e estreitar a sincera, e cor­
dial amizade, que entre si professão, considerárão', que o
meio mais conducente para conseguir tão saudavel intento
é tirar toJos os pretextos, e albanar os embaraços, que
possão ao diante altera-la, e particularmente os que se
podem orrerecer com o motivo dos Limites das duas Corôas
ua America, cujas conquistas se têm adiantado com incer­
teza, e duvida, por se não haverem averiguado atégora
os verdàdeiros Limites daquelles Dominios, ou a paragem
donde se ba de imaginar a Linba divisaria, que bavia de ser
o principio inalteravel da demarcação de cada Corôa.
E considerando as difficuldades invenciveis, que se offere M

cerjão se houvesse de assignalar-se esta Lio_ha com o co­
nhecimento pratico, que se requer, resolvêrão examinar
as razões, e duvidas, que se offerecessem por ambas as

(*) Como no presente tomo vão publieados os Tratados de Limites
com a Republica do Prrú, Esta:do Oriental, e Republica do Paraguay,
julgamos conveniente, para elucidação, e estudo da materia, inserir
integralmente os dons famosos tratados de 13 de Janeiro de 1750. e 1·
de Outubro de 1777.
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partes, e á vista dellas concluir o ajuste com reciproca
satisfação e conveniencia.

Por parte da Corôa de Portugal se allegava que, havendo
de contar-se os cento e oitenta gráos da sua demarcação
desde a Linha para o Oriente, ficando para Hespanha os
outros cento e oitenta para o Occidente ; e devendo cada
uma das Nações fazer os seus descobl'imentos, e Colonias
nos cento e oitenta gráos da sua demarcação; comtudo,
se acha, conforme as observações mais exactas, e modernas
dos Astronomos, e Geographos, que, começando a contar
os gráos para o Occidente da dita linba, se estende o Domi­
nio Hespanbol na extremidade Asiatica do mar do Sul,
muitos mais gráos que os cento e oitenta da sua demar­
cação; e por conseguinte tem occupado muito maior es­
paço, do qqe póde importar qualquer excesso, que se
alll.'ibua aos POl'tuguezes, no que talvez terão occupado
na Am,erica Meridional ao Occidente da mesma Linha,
e principio da demarcação Hespanbola.

Tambem se allegava, que pela Escriptura de venda com
pacto de retrovendendo, outorgada pelos Procuradores das
duas Corôas em Saragoça a 22 de Abril de. Hi29, vendeu
a Côrôa de Hespanha a Portugal tudo o que pOl' qualquer
via ou direito lbe pertencesse ao Occidente de outra Linba
Meridiana, imaginada pelas Ilhas das Velas, situadas no mar
do Sul a 17 gráos de distancia de Maluco com declaração,
que, se Hespanha consentisse. e não impedisse aos seus
Vassallos a navegação ela dita Linha para o Occidente,
ficaria logo extincto, e resoluto o pacto de ?'etrovendendo ;
e que qliando alguns Yassallos de Hespanha, por ignoran­
cia, ou por necessidade, entrassem dentro dclla, e desco­
brissem algumas Ilhas, ou terras, pertenceria a Portugal
o que nesta fórma descobl'issem. Que sem embargo desta
convenção, forão depois os Hespanhóes a descobrir as
Filippinas, e com effeito se estabelecêrão nellas pouco
antes da união das duas Corôas, que se fez no anno de 15S0.
por cuja Clusa cessál'ão as disputas, que esta infracção
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suscitou entre as duas Nações; porém. tendo-se depois
dividido, resultou das condições da Escriptura de Saragoça
um novo titulo, para que Portugal pretendesse a resti­
tuição, ou o equivalente de tudo o que occupárão os Hes­
panbóes ao Occidente da dita Linha, contra o capitulado
na referida EscriptUl'a.

Quanto ao territorio da margem septentrional do rio da
Prata. allegava, que com o motivo da fundação da Colonia
do Sacramento se excitou uma disputa entre as uuas Co­
rôas, sobre limites: a saber, :se as terras em que se fundou
aquella praça estavão ao Oriente, ou ao Occidénte da linba
divisoria, determinada em Tordesillas; e emquanto se de­
cidia estl questão, se concluio provisionalmente um tratado
em Lisboa a 7 de Maio ue [681, no qual se concordou que
a referida praça fica ,se em poder dos Portuguezes, e que
nas terras disputadas tivessem o uso, e aproveitamento
commum cO,m os Hespanhóes. Que pelo art. 6° da paz' ce­
lebrada em Utrecbl enlre as duas Corôas em 6 de Fevereiro
de f7'15, cedeu Sua ~lagestade Catbolica toda a acção, e
direito que podia ler ao tCt'l'itorio, e colonia, dando por
abolido em virtude desla cessão o dito tratado provisional.
Que, devendo em vigor da mesma cessão entregar-se á Co­
rôa de Portugal todo o tenitorio da disputa, pretendeu o
governador de Bilenos-Ayres satisfazer unicamente com a
enlrega da praça, dizendo que pelo lerritorio só entendia
o que alcançasse o tiro de canbão della, reservando para a
Corôa de Hespanha todas as demais terras da questão, nas
quaes se fundou depois a praça de Monlevidéo, e outros
estabelecimentos: que esta intelligencia do governador de
Buenos-Ayres foi manifestamente opposla ao que se tinha
ajustado; sendo evidente que por meio de urna cessão
não devia ficar a Corôa de Hespanha de melhor condição
do que antes estava, no mesmo que cedia; e tendo ficado
pelo Tratado Provisional ambas as ações com a passeie ~s­

sistencia commua naquellas campanhas, não ha interpreta­
ção mais violenta do que o suppôr, que por meio da cessão



- MO -

de Sua Magestade Catholica ficavão perlencend.o privativa~

mente à sua Corôa. .
Que, tocando aqueHe territorio a Portugal por titulo di­

verso da linha divisaria, determinada em Tordesillas ( isto
é, pela transacção feita no tratado de Utrecht, em que Sua
Magestade Catholica cedeu o direito, que lhe competia pela
demarcação antiga), devia' aquelle territorio, independen­
temente d.as questões daquella linlia, ceder-se inteiramente
a Portugal, com tudo o que neHe se houvesse novamente
fabricado, como feito crn solo alheio. Finalmente, que, sup­
posto pelo art. 7° do dito troilarlo de Utrecht se reservou
Sua Magestade Catho'lica a liberdade de propôr um equiva­
lente á satisfação de Sua Magestade Fidelissima pelo dito
territorio, e Colonia, comtudo, .como ha muitos annos pas­
sou o prazo assignaladp para offerecê-Io, tem cessado todo
o pretexto, e motivo, ainda apparente, para dilatar a en-
trega 'do mesmo teJ'ritorio. .

Por parte da Corôa de Hespanha se allegava, que, ha­
vendo de imaginar-se a linha de Norte a Sul a 370 leguas
ao Poente das ilhas de Cabo-Verde, conforme o Tratado
conclufdo em Tordesillas a 7 d,e Junho de 1.4.94., todo o
terreno que, houvesse nas 370 leguas desde as referidas
Ilhas até o lugar, aonde se havia de assignalar a linba, per­
tence a Portugal, e nada mais por esta pa-rte; porque desde
ella para o Occidente se hão de contar os -180 gráos da de­
marcaCão de Hespanba: e ainda que por não estar declarado
de qual das ilhas de Cabo-Verde se hão de começar a contar
as 370 leguas, se offereça duvida, e l1aja interesse notavel,
por estarem todas eltas si tuadas Léste Oeste com a diffe­
rença de ~ gráos e meio; tambem é certo que, ain'da cedendo
Hespanba, e con.sentindo que se comece a contar desde a
mais Occidental, que chamão de Santo Antã,o'l apenas po­
derão chegar as 370 leguas à cidade do Pará, c mais colo­
nias, ou capitanias .portuguezas, fundadas antigamente nas
costas do Brasil; ecomo a Corôa de Portugal tem occupado
a.s duas margens do rio das Amazonas, ou Maranon, su-
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bindo até á boca do rio Javary, que entra nelle pela mar­
gem Austral, resulta claramente ter-se intra duzido na
demarcação de Hespanha tudo quanto dista a referida Ci­
dade da boca daquelle 'rio, succedendo o mes mo pelo in­
terior do Brasil com a internação q ue fez esta Corôa até
o Cuyabá, e Matto-Grosso. ,

Pelo que toca á Colonia do Sacramento, allegava, que,
conforme os mappas mais exactos, não cbega com muita
difIerença á boca do rio da Prata a paragem onde se de­
veria imaginar a Linha; e consequentemente a referida
'Colonia com todo o seu Territorio cahe ao Poente della, e
na demarcação de Hespanha; sem que obste o novo direito
com que a relem a Corôa de Portugal em virtude do Tra­
tado de Utrecht, porquanto nelle se estipulou a restituição
por um equiv~lente; e ainda que a Côrte de Hespanba o

oITe receu dentro do termo prescripto no art. 7°, não o
admittio a de Portugal; por cuj o facto ficou prorogado o
termo, sendo, como foi, proporcionado e equivalente; e o
não tê-lo admittido foi mais por culpa de Portugal, que
de Hespanha.

Vistas e examinadas estas razões pelos dous Serenissimos
Monarchas, com as replicas, que se fizerão de uma e outra
parte, procedendo com aquella boa fé e sinceridade que
é propria de Principes tão justos, tão amigos, e parentes,
desejando manter os seus vassallos em paz e socego, e re­
conhecendo as difficuldades e duvidas, que em todo o
tempo farião embaraçada esta contenda, se se houvesse de
julgar pelo meio da demarcação, acordada em Tordesillas,
assim porque se não declarou de qual das Ilhas de Cabo­
Verde se havia de começar a conta das 370 leguas, como
pela difficuldade de assignalar nas Costas da America Me­
ridional os dous pontos ao Sul, e ao Norte, donde havia
de principiar a linha; como tambem pela impossibilidade
moral de estabelecer com certeza pelo meio da mesma
America uma Linha Meridiana; e finalmente por outros
muitos emuaraços, quasi invenciveis, que se ofIerecerião
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para conservar sem controversia, nem excesso, uma de­
marcação regulada por Linhas Meridianas: e considerando
ao ~esmo tempo que os referidos embaraç.os talvez forão
pelo passado a occasião principal dos excessos que de uma
e outra parte se allegão, e das mui las desordens que per­
turbárão a quietação dos seus Dominios ; resolvêrão pôr
termo às disputas passadas e futuras, e esquecer-se, e não
usar de todas as acções e direitos, que possão pertencer­
lbes em virtude dos referidos T~atados de Tordesillas, Lis­
boa, Utrecht, e da Escriptura de Saragoça, ou de outros
quaesquer fundamentos que possão influir na divisão dos
seus Dominios por Linha Meridiana; e querem que ao
diante não se trate mais della, reduzindo os Limites das
duas Monarchias aos que se assignalárão no presente Tra­
tado ; sendo o seu animo que nelle se attenda com cuidado
a dous fins. O primeiro, e mais principal é que se assigna­
lem os Limites dos dous Dominios, tomando por balizas as
paragens mais conhecidas, pafa que em nenhum tempo se
confundão, nem dêm occasião a disputas, como são a ori­
gem, e curso d.os rios, e os montes mais nolaveis. Ose­
gundo, que cada· parte ha de ficar com o que actualmente
possue i à excepção das mutuas cessões, que em seu lugar
se dirão; as quaes se farão paI' conveniencia commua, e
para.que os confins fiquem, quanto róI' possivel, menos su­
jei tos a controversias.

Para con cluir este ajuste, e assignalar os limites d.erão
os dous Serenissimos Reis aos seus Ministros, de uma e ou­
tra parte, os plenos poderes necessarios, que se inserirão
no fim deste tratado: a saber: Sua Magestade Fidelissima
<\ Sua Excellencia o Senhor Thomaz da Silva Telles, Vis­
conde de Villa-Nova de Cerveira, do Conselho de S. M. F.,
e do de Guerra, Mestre de Campo General dos Exercitos
de S. M. Fó, e seu Embaixador extraordinario na Corte de
Madrid; e Sua Magestatle Catholica a Sua Ex.cellencia o
Senbol' D. Joseph de Caevajal e Lencastre, Gentil-homem
da Camara de S. M. C. com exercicio, Ministr\i de Estado,
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e Decano deste Conselho, Governador do Supremo de ln­
dias, Presidente ila Junta de Commercio e Moeda, e Super­
intendente geral das Postas e Estafetas de dentro ef6ra de
Hespanha: os quaes depois de conferirem, e tratarem a
materia com a devida circumspecção e exame, e bem ins­
truidos da intenção dos dous Serenissimos Reis seus Amos,
e seguindo as suas ordens, concordárão no que se contém
nos seguintes Artigos.

ART. 1.- Opresente Tratado será o unico fundamento,
e regra, q!1e ao diante se deverá seguir para a divisão e
Limites dos dous Dominios em toda a kmerica, e na Asia j

e em virtude dislo ficará aboHdo ljualqucr direito e acção,
que possão allegar as duas Corôas por motivo ela Bulia do
Papa Alexandre VI de feliz memoria, e cios Tratados de
Tordesillas, de Lisboa, e Utl'echt, da Escriptura de venda
outorgada em Saragoça, e de outros quaesql1er Tratados,
convenções, e promessas; (J que tudo, em quanto trata da
Linha da demarcação, será de nenlmm valor e effeito,
como se não houvera sido determinado, ficando em tudo o
mais na sua força e vigor; e para o fuluro não se tratará
mais da dita Linha, llem se podera usar deste meio para a
decisão de qualquer difficuldade que occorra sobre Limi­
tes, senão unicamente da fronteira, que se prescreve nos
presentes Artigos, como regr~ invariavel, e muito menos
sujeita a controversias.

AUT. IL-As Ilhas Filippinas, e as adjacentes, que pos­
sue a Corôa de Hespanha, lhe pertenceráõ para sempre, sem
embargo de qualquer pretenção, que possa allegar-se por
parte da Corôa de Portugal, com o motivo do que se de­
terminou, no dito Tratado de Tordesillas; e sem embargo
das condições conteudas na Escriptura celebrada em Sara­
goça a 2.2 de Abril' de HS29; e sem que a Corôa de Portu­
gal possa repetir cousa alguma do preço, que pagou pela
venda celebrada na dila Escriptura, a cujo effeito S. M. F.
em seu Nome, e de seus Herdeiros, e Successores faz a
mais ampla, e formal renunciação de qualquer direito, que

65
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p0ssa ter p,elos prinaipios expressados, ou poP qualquer
outro fundamento, ás referidas llbas, e á reslituição da
quantia, que se pagou em virtu(le €la (l~ta Escl'iplura.

ART. III. --. Na mesma fórma pertencerá á Corôa de'
Portugal tudo o que tem occupado pelo rio das Amazonas,
,ou i\'Iaranon acim:.l, e o terreno de ambas as margens deste
rio até ás paragens, que abaixo se dirão j como taml?elU
tudo o que tem occupado no districto de Malto-Grosso,
e delle para a parle do Oriente, e Brasil, sem embargo de
qualquer pretenção, que possa allegar-se' por parte da
Corôa de Hespanha, com o motivo do que se detel'minou
no referido Tl'atado de Tordesillils; a cujo effeito Sua
Magcstade Catbolica em seu nome, e de seus b'erdeiros
e successores, desiste e renuncia formalmente a qualquer
direito, e acção, que em virlude do dito Tratado, ou por
outro qualquer titulo, possa ter aos referidos territorios.

ART. IV. - Os confins do dominio das duas monarchias
principiaráõ na barra, que fórma na Costa rio Mar o Regato
que sabe ao pé cio Monte de Castilhos Grande, ele cuja falda
continuará a fl'onteira, buscando em linha recta o fuais
aHo, ou cumes dos montes, cujas vertentes descem por
uma parle para a Cósta, que corre ao Norte do dito regato.
ou para a Lagoa ~lcrim, ou deI Meni; e pela outra para
a Costa que corre do dito Regato ao Sul, ('U para o rio
da Prata; de sorte que os cumes dos montes sirvão de
Raia do Dominio das Duas CoMas; e assim continuará
a fronteira alé encontrar a origem pl'incipal e cabl~ceiri\s

do Rio Negro; g por cima dellas continu~rá até a origem
principal do rio [/)iGui, pt'oseguindo pelo alveo deste rio
abaixo até onele desemboca na margem Ol'jental do Uruguay;
ficando de Portugal todas as vel'tentes, que baixão á dita
Lagôa, ou ao Rio Grande de S. Pddro; e de Hespanha, as
que baixão aos rios que vão unir-se com o da Prata.

ART. V. - Subirá desde a boca do lbicui pelo alveo
do Uruguay, alé encontrar o do rio Pepirí, ou Pequiri,
que desagua na margem Occidental clo Uruguay; e oonti-
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Iluará pelo alveo do Pepiri acima; até á sua origem prin­
cipal; desde a qual proseguirá pelo mais alto do terreno
até á cabeceira principal do rio mais vizinho que desem­
boque no Rio Grande de Curituba, por outro nome cha­
mado Iguaçú. Pelo alveo do dito rio mais vizinho da
origem do Pepiri, e depois pelo do Iguaçú, ou Rio Grande
da CuritulJa, continuará a Raia até onde o mesmo Iguaçú
desemboca na margem Oriental do Paraná; e desde ~sta

boca proseguirá pelo alveo do Paraná acima até onde se
lhe ajunta ô rio Igore'y pela ·sua margem Occidental.

AllT. VI. - Desde a boca lia Igurey continuará pelo
alleo acima até encontrar a sua origem prinoipnJ; e dalli
buscará em linha recta pelo mais aHo do terreno a cabe­
ceira principal do rio' mais vizinho, que desagua no
Paraguay pela sua margem Oriental, que talvez será o que
cbamão Corrientes, e baixará pelo alveo deste rio até a soa
en trada no Paraguay, desde a qual boca .subirá pelo Canal
principal, que deixa o Paraguay em tempo secco; e pelo
seu alvro até encontrar os Pantana, que rôrma este rio,
chamados a Lagôa dos Xarais, e atravessando esta. Lagôa
atô a boca do rio Jnorú. .

ART. VlI. - Desde a boca da Jamú pela parte Occi­
dental prosegúirá a Fronteira em linba recta alé a margem
Austral (.1'0 rio GU.Jporé defruuto LIa boca do rio Sararé,
que entra no rlito Goapol'0, pela sua. margem Septen­
trional j com declaração que se os Commissarios, que
se hão ele despacbar pal'a o regulamento dos Confins,
nesta pane na falje do Paiz acharem entre os rios Jaurú
e Guapol'é outrus rios, 'oti balizas naturaes, por onde mais
r,ommorlamente, e com maior certeza, se possa assignalar
a Raia naqueIla paragem, salvando sempre a navegação
elo Jaurú, que deve ser privativa dos Portuguezes, e o
caminho que clles costumão Jazer do Cuyabá para o àfatto­
Grosso j os dous altos contrÇlbentes consentem, e approvão,
que assim se estabeleça, sem atLender a alguma porçãô
mais ou menos de terreno que possa ficar a uma ou a outra
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parte. Desde o lugar, que na margem Austral do Guaporé
fôr assignalado para termo da Raia, como .fica explicado,
baixará-a Fronteira por todo o curso do rio Guaporr. até
l1!ais·abaixo da sua união com o rio Mamoré, flue nasce" na
provincia de Santa Cruz de la Sierra, e atravessa a missão
dos Moxos, e formão juntos o rio chamado da Madeira,
que entra no das Amazonas, ali ~aranon, pela sua mar­
gem A.ustral.

ART. VlII. - Baixará pelo alvgo destes dous rios, já.
unidos, até a paragem situada em igual distancia do dito
fio (las Amazonas ou Maranon, e da boca do dito Mamoré ;
e desde aqueHa paragem continuará IJor uma linha Léste
Oeste atô encontrar com a margem Oriental do Javari, qne
entra no rio das Amazonas pela sua margem· Austral;
e baixando pelá alveo do Javari, até onde desemboca
no rio (las Amazonas ou Maranon, prosegujrá por este rio
abaixo· até a boca mais Occidental do Japurá, que desagua
nelle pela margem Seplentl'ionaJ.

AR;'. IX. ~ (U) Continuará a fronteira pélo meio do rio
Japurá, e pelos mais rios, 'lue a elle se ajunlão, e que
mais se chegarem ao rumo uo Norte, até encontrar o altõ
da Cordilheira de Montes, que medião entre o rio Orinoco
e o t.Ias Amazonas ou Maranon; e proseguirá pelo cume
destes Montes para o Oriente até onue se estender o Do­
minio de uma e outra Monarchiá. As pessoas nomeadas
por ambas as Corôas para estabelecer os limites, conforme
o prevenido no presente ~rLigo, terão particular cuidado
de assignalar a Fronteira nesta parte, subinuo pelo aJveo
da boca mais Occidental do Japurá; ue sorLI] que se dei­
xem cO"bertDs os eslabelecilnentos, que actualmente tive­
rem os Portuguezes nas margens deste rio e do Negl'O,
como tambem a communicação ou canal, de que se servem
enLre estes dou~ rios; e que se não dê. lugar a que os iles­
panhóes com pretexto, ou interpretação alguma, possão

(**) Vid. art. X[[ do Tratado do 'o de Outubro de '1777.
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inlroduzir-se nelles, nem na dita communicação; nem os
Portuguezes subir para o rio Orinoco, nem estender-se
para .as Províncias povoadas--por Hespallna, nem para os
despovoados, que lhe bão de pertencer, conforme os pre­
sentes artigos; para o.qual effeito assignalaráõ os Limites
pelas 'lagôas e rios, end irei tando a li nba da Raia, quanto
puder ser, para a parte do Norte, sem reparar no pouco
mais ou menos que fique a uma ou a outra Curôa, com­
tanto' que se logrem os fins eXlJressados.

ART. X. - Todas as 1lI1as, que se acharem em qual­
quel' dos rios, por onde na de passar a Raia, conforme
o prevenido no Artigos antecedentes, pertenceráõ ao Do­
minio, a que estiverem mais proximas em tempo secco.

ÁllT. XI. - Ao mesmo tempo que os. Commissarios no­
meados por ambas as Corôas forem assignalando os Limites
em toda a Fronteira, farão as observaç~es necessaria para
formal' um mappa individual de toLia ella; uo qual se ti··
raráõ as cópias, que parecerem necessarias, firmadas por
todos, que se guardaráõ pelas uuas côrtes para o caso
quo ao diante se offereça alguma disputu, pelo motivo de
qualquer infracção; em cujo caso, e em outro qualquer,
se lerão por autbenticas, e farão plena prova. E para
que se não olIereça a mais leve duvida, os referidos
Commissarios porão nome ele commutll accordo aos Rios,
e Montes,que o não tiverem, e assignalaráõ ludo no Mappa
com a individuação possivel.

AHT. Xl[. - Attendendo á conveniencia commua das
duas nações, e para evitar todo o genero ele controversias
para o diante, se estabeleceráõ e regularáõ as mutuas ces­
sõos conteúrlas nos artigos seguintes.

ART. XlI[. -Sua Magestade Fi!lelissima em sIm Nome,
e de seus Herdeirüs, e Successores, cede para sempre á Co­
rôa de Hespanba a Colonia do-Sacramento, e todo o seu Ter­
rilorio adjacente a ella, na margem Septentrioual do rio
!la Prala, até os Confins declarados- no Arl. IV, e as Pra­
ças, Portos, e estabelecimentos, que se comprehendem na
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mesma paragem; como tambem a navegação·do mesmo
Rio da Prata, a qual pertencerá inteiramente á Corôa de
Hespanba: e para que tenha etreito renuncia S. M F. todo
o direito, e acção, que tinba' reservado á sua Corôa pelo
Tratado Provisional de 7 de ~1aio de i68!, e a posse, di­
reito, e acção, que lhe pertença, e possa tocar-lhe em vir­
tude dos Artigos V g VI d.o Tratac10 de Utreebt de ti de
Few)reiro de 17HS, ou por outra qualquer. convenção, ti­
tulo, e fundamento ..

ART. XIV. - Sua Magestade Catbolica em-seu Nome, e
de seus Herdeiros, e Sllccessores, cede para sempre á Cú­
rôa de Portugal tudo o que por parte.de Respanba se acha
occuparlo, ou por qualquer titulo ou direito possa perten­
cer-lbe em qualqu.er parte das tetTas, que pelos presentes
Artigos se declarão pertencentes a.Pol~tugal, Llüsde o Monte
de Castilhos grande, e sua l"alda Meridional, o Costa do Mar,
até á Cabeceira, e origem principal do rio Ibiclli; e tambem
cede tod!i.s, e quaesquer Povoações, e estabelecimentos, que
se tenbão' feito por parte de Hespanba no angulo de terras
comprebentlido entre a margem septentrional do rio Ibi­
cui, e a Oriental do Uruguay, eos que possão ter-se fun­
dado na margem- Oriental elo rio Pepiri, e a .i lMa de Santa
Rosa, e outra qualquer que se possa Ler estabelecido por
parle rle Hespanha na margem Oriental do rio Guaporé. E
S. M. F. ceGe na -n1l?sma fórma á Hespanha Lodo o Terreno,
que cOI're désde a boca Occidental do rio Japur:í, e fica entre
meio elo III.esmo rio, e do das Amazonas ou Maranoll, c toda
a navegação do rio lsa, e, ludo o que se segue desde este
ultimo rio para o Occillente, com a Alrlêa de S. Christovão,
e outra qualquer que por parte (h. Portngal se tenha fun­
dado naquellc espaço de terras; fazendo·se as muLuas en­
tregas com as qualidades.seguintes.

ART. XV. - A Colonia d,o Sacramento se entregará por
parte de Portugal, sem tirar deBa mais que a Artílharia,
Armas, Polvora, e Munições, e Embarçações do serviço ela
mesma Praça; e os moradores poderão ficar HHemenle
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nella, ou reti rai'-se para oul ras terras do dominio Portu­
guez, c()m os seus effeitos, e moveis, vendendo os bens deI
raiz, OGovernarlor, Officiaes, e Soldados levarão tambem
todos os seus effei tos, e terão a lDesma liberdade de vende­
rem os seus bens de raiz.

ART. XVI.-Das Povoações ou Aldêas, que cede S. M. C.
na margem Oriental do rio Ul'Uguay, sabiráO os Missiona­
rias com todos os moveis, e effei tos, Jevándo comsigo os
Indios para os aldear em outras terras de Hespanha; e os
referidos Iadios porlerão levar tambem todos os seus bens
moveis, esemoventes, e as Armas, Polvora, e Munições, que
tiverem; em cuja fórma se entregaráo.as Povoações áéorôa
de Portugal com todas as suas Casas, Igrejas, e Edilicios,
e a propriedade, e posse tio Terreno. As que se cedem por
Suas ~Iagestades Fidelissima, e Catbolica nas margens dos
rios l'equiri, Uuapore, e das Âmazonas, se entregaráõ com
as lllesmas circurustancias, que a Calonia do Sacramento,
conforme se disse no Artigo XIV,. e os Indios de uma, e ou­
tra parte terão a mesma liberdade para se irem ou ficarem
do mesmo modo, e com as meSlllas qualidades, que o hão
de poder fazer os Inoradores lIalJuella Pl'aça; excepto, que
os que se forem perderáõ a propriedade dos bens de raiz,
se os tirerem.

AnT. XVn.-Em consequencia da Fronteira, e Limites,
,determinados nos Artigos antecedentes, ficará para a Corôa
de Portugal o Monte de Castilhos grande com a sua falda
Mel'ic1ional ; e o poderá fortificar, mantendo ali i uma
Guarda, mas não poderá povoa-lo, ficando ás duas Nações
o uso commum da Barra ou Anseada, que fórma alli o mar,
de que se \.l'i\tou no Artigo IV.

ART. XVIlL- A Navegação rlaquella parte dos rios por
onde ha de passar a Fronteira será commua ás duas Na­
ções; e geralmente, onde ambas as margens lIos rios per­
tencerem ámesma Corôa, se~á privativamente sua a na vega­
ção ; e o mesmo se entenderá da Pesca nos ditos rios,
sendo commua ás duas Nações, onde o fôr a navegação; e
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privativa onde o fôr a uma dellas a dita navegação; e pelo
que toca aos Cumes da Cordilheira, que hão de servir de
Raia entre o rio das Amazonas e o Qrinoco, perte.llcer1Íõ á
Hespanha todas as vertentes, que cahirem para o Orinoco,
e a Portugal todas as que cahirem para o rio das Amazonas
on Maranon.

ART. XIX. - Em toda a Fronteira será vedado, e de
contrabando, o Commercio entre as duas Nações, ficando
na sua força, e vigor as Leis promulgadas por ambas a~ Co­
r0as, que disto tratão; e além desta probibição, nenhuma
pessoa poderá passar do Territorio de urna Nação para o
tia Olitra por terra, nem por agua, nem navegar em todo ou
parte dos rios, que não forem privativos da sua Nação, ou
communs, com pretexto, nem motivo algum, sem tirar pri­
meiro licença do Governador, ou Superior do Terreno,
aonde ba de ir, ou sem que vá enviado pelo Governador
do seu Territorio a SDlicitar algum negocio, para o. qunl
effeito levar.á o seu Passaporte, e os transgressores serão
castigados com esta differença : Se forem apprtlbendidos
no Territorio albeio, serão postos em pri ão, e nella se
manterão pelo lempo, que quizer o Governador ou Supe­
rior, ~ue os fez prender; porém se não puderem ser co­
lhidos, o GovernadQr ou Superior da terra, em que entra­
rem, formará um Processo com justificação das pessoas, e
do delicto, e com elle requererá ao juiz dos transgressores,
para que os c3stigue na mesma fórma: exceptuando-se das
referidas penas os que I1lveganclo nos rios, por onde vai a
Fronteira, fossem constrangidos a chegar ao Territorio
alheio por alguma urgente necessidade, fazendo-a constar.
E para tirar toda a occasião de rliscordia, não será licito
nos rios, cuja navegação fôr commua, nem nas suas marJ

gens levantar genero algum de Fortificação, nem pôr em­
barcação de registro, nem plantar Artilharia, ou por outro
qualquer modo estabelecer força, que possa impedir a li­
vre, e commua navegação. Nem tão pouco seja licito a ne­
nhuma das parles visitar, ou registar, ou obrigar que venbão
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á sua margem as embarcações da parte opposta; e só po­
derão impedir, e castigar aos Vassallos da outra Nação, se
apartarem na sua margem j salvo em caso de indispensa­
vel necessidade, como fica dito.

ART. XX.- Para evitar alguns prejuizos, que poderião
occasionar-se, foi concordado que nos Montes, onde em
conformidade dos precedentes Artigos ficar posta a Raia
nos seu~ Cumes, não será licito a nenhuma das duas Po­
tencias erigir fortificação sobre os mesmos Cumes, nem
permittir que os s.eus Vassallos fação nelles povoação al­
guma.

ART. XXI. - Sendo a guerra occasião principal dos
abusos, e motivo de se alterarem as regras mais bem con­
certadas, querem Suas Magestades Fidelissima, e CaltlOlica,
que se (o que Daos não permilla) se chegasse a romper
entre as duas Corôas, se mantenhão em paz os Vassallos
de ambas, estabelecidos em toda a America Meridional,
vivendo uns, e outros como se não houvera tal guerra
enlre os Soberanos, sem fazer-se a menor hostilidade,
nem por si s6s, nem juntos com os seus alliados. E os
motores, e cabos de qualquer invasão, por leve que seja,
serão castigados com pena de morte irremissi vel ; e qual­
quer preza que fizerem será restituída ele boa fé, e intei­
ramente. E assim mesmo nenhuma das duas nações per­
miltirá o commodo de seus portos, (l menos o transito
pelos seL1S tenitorios da America Meridional, aos inimigos
da outra, quando intentem aproveitar-se delles para hos­
tilisa-Ia; ainda que fosse em tempo, que as duas nações
tivessem enlre si guerra em outra região. A dita conti­
nuação de perpetua paz, e boa vizinhança, não terá só
lugar nas terras, e ilhas da America Meridional, entre os
subditos confinantes das duas monarcbias, senão tambem
nos rios, pOI'los, e costas, e no Mar Oceano, desde a altura
da extremidade Austral da ilha de Santo Antão, uma das.
de Cabo-Verde, para a parte do sul j e desde o Meridiano,
que passa pela sua extremidade OccidentaJ, para a parte do

66
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Poente: de sorte que a nenhum navio de guerra, corsario,
ou' odtra embarcaçãó de uma das duas Corôas seja licito
déntro l dos 'ditos termos em nenhum tempo atacar, insul­
tar; ou fazer o minimo prejuizo aos navios, e subditos
da outra; e ele qualquer attentado, que em contrario se
commetta, se dara prompk't satisfação, restituindo-se in­
teiramente o que acaso se tivesse aprezado, e castigando-se
severamente os transgressores. Outrosim, nenhuma das
duas nações admillirá nos seus portos, e terras da dita
America Meridional, navios, ou commerciantes, amigos ou
neutraes, sabendo que levão intento de introduzir o seu
commercio nas terras da outra, e de quebrantar as Leis,
com que os dous Monal'chas governão aquelles dominios.
E para a pqutual observaucia de tudo o expressado neste
artigo, se farão por ambas as' Côrtes os mais efficazcs en­
cargos aos seus respeclivos governadores,_ commandantes,
e justiças: bem entendido, que ainda em cas'o (que não
se espera) que haja algum incidente, ou descuido, contra
opl'omettido, e estipulado neste artigo, não servirá isso de
prejuízo á observancia perpetua, e inviolavel de tudo o
mais que pelo presente tl\ltado lica regulauo.

AR'f. XXII. - Para que se determinem com maior pre­
cisão, e sem que baja lugar á mais leve duvida ao futuro
nos lugares, por onde deve passar a Raiá ein algumas par­
'tes, LJ.ue não estão nomeadas, e especificadas distincta­
mente nos artigos antecedentes, como tambem para de­
clarar a qual dos dominios hão de pertencer as ilhas que
se acharem nos rios que hão de servir de fronteira, no­
mearáõ ambas as Mag'estades, quanto antes, commissarios
intelligcntes: os quaes, visitando tod'a a Raia, ajustem com
a maior distincção, e clareza as paragens, por onde ha de
correr a demarcação, em vil'tude do que se expressa neste
tratado, pondo marcos nos lugareS que lhes parecer con­
veniente; e aquillo em que se conformarem será válido
perpetuamente em virtude d;J. appl'ovação, e ratificação
de ambas as Magestades. Porém no caso que se não possão
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concordar em alguma paragem, darão conta aos Serenis­
simos Reis, para decidirem a duvida em termos justos, e
convenientes. Bem entendido, que o que os ditos com­
missarias deixarem de ajustar não prejudicará de sorte
alguma ao vigor, e observancia do presente tratado i

o qual independentemente disso ficara firme, e inviolavel,
nas suas clausula!!, e determinações, servindo no futuro de
regra fixa, perpetua, e inalteravel, para os Confins do Do­
minio das duas Corôas.

ART. XXUI.-Determinar-se-ba entre as duas Mageslades
o dia em que se hão de fazer as mutuas entregas da Colonia
do Sacramento com o territorio adjacente, e das terras,
e povoacões comprehendidas na cessão, que faz Sua
Magestade Catholica na margem Oriental do rio Uruguay i

o qual dia não passará do anno, depois que se firmar este
tra~ado: a cujo effeito, logo que se ratificar, pas aráõ Suas
Magestades Fidolissima, eCatholica, as ordens necessarias,
de que se fará troca en,tre os ditos plenipot.enciarios j e
pelo qu.: toca á entrega das mais povoações, ou aldêas, que
se cedem por ambas as partes, se executará ao tempo, que
os commissarios nomeados por elIas chegarem ás paragens
!la ua situacão, examinando e estabelecendo os limites i
e os que houverem de ir a estas paragens serão despa­
chados com mais brevidade.

ART. XXIV. - Oeclara-se que as 'cessões cOllteúJas
nos presentes artigos não se reputaráõ como determinado
equivalente umas de outras, senão que se fazem respei­
tando ao tot:11 do que se con trovertia,. e allegava, ou reci­
procamente se ceJia, e áquellas conveniencias e commo­
didades, que ao presente resultavão a uma, e outra parle;
e em attenção a isto se reputou justa e conveniente, para
ambas a concordia, e tleterrp.inacão de limites, que fica
expressada, e com'o tal a reconllecem, j3 apprpvão Suas
Magestades em seu Nome, e de seus herdeiros e successo­
res, renunciaQdo I qualguer outra pr,e,teMão ~w. contrario;
e promeLlendo na mesma fárma que em nenbum tempo,
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e com nenhum fundamento se disputará o que fica assen­
tado, e concordado nestes artigos; nem com pretexto de
lesão, nem outro qualquer pretenderáõ outro resarci­
menta, ou equivalente dos seus mutilas direitos, e cessões
referidas.

ART. XXV.- ("H) Para mais plena segurança desle tra­
tado, convierão os dous altos contrallentes em garantir
reciprocamente toda a fronteira, e adjacencias dos seus
dominios na America Meridional, conforme acima fica
expressada i obrigando-se cada um a auxiliar, e soccorrer
o outro contra qualquer alaque, ou invasão, até que com
effeito fique na pacifica posse, e uso livre, e inteiro do que
se lhe pretendess'é usurpar; e esta obrigação, quanto ás
Costas do Mar, e paizes circumvizinhõs a ellas, pela parte
de Sua Magestade Fidelissima se estenderá até ás margens
do Orinoco de uma, e outl'a banda; e desde Castilhos até
ao estreito de Magalhães. E pela parte de Sua Magestade
Catholica se estenderá até ás margens de uma, e outra
banda do rio das Amazonas ou Maranon; e desde o dito
Castilhos até o porto de Santos. Mas, pelo que toca :la
interior da America Meridional, será indefinita esta obri­
gação; e em qualquer caso de invasão, ou sublevaçfio,
cada uma das Corôas ajudará, e soccorrerá a outra até
se reporem as cousas em estado pacifico,

ART. XXVI. - Este tratado com todas as suas clausulas,
e determinações, será de perpetuo vigor entre as duas
Corôas; de tal sorte, que, ainda em caso (qne Deos não
permitta) que se declarem guerra, ficará firme, e invariavel
durante a mesma guerra, e depois della, sem que nunca
se possa reputar interrompido, nem necessite de revali­
dar-se. E presentemente se approvará, confirmará, e rati­
ficará pelos dous Serenissimos Reis, e se fará a troca das
ratificações no termo de um mez, depois da sua data, ou
antes se fôr possivel.

(***) Vid. art. {[[ do tratado de 11 de Mal'ço de 1778.
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Em fé do que, e em virtude das ordens, e plenos poderes,
que Nós abaixo assignados recebêmos de nossos amos
El-Rei Fidelissimo de Portugal, e El-Rei Catho\ico de Hes­
panha, assignamos o presente tratatlo, e lhe fizemos pôr
o sello de nossas armas. Feito em Madrid a 13 de .Janeiro
de 17150. -(L. S.) Visconde Thomc~z da Silva Teltes. ­
(L. S) D. Joseph de Cevrvaial y Lancaste?'.
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Tratado de Limites, nã America, enlre a Bainba D. Maria I. de Porlu­
gal, .e Carlos III, Rei de Hespanha, assignado em Santo Ildefonso em
o 1° de Outubro de 1777, e ratificado por parle de Portugal em 10
e pela da Hespanba em 11 do mesmo mez, e anno.

( DO ARCHIVO PUBLICO DO IIIIPERlO)

EM NOME DA SANTISSIMA TRINDADE

Havendo a Divina Providencia excitado nos Augustos
Corações de Suas Magestades Fidelissima, e Catbolica o sin­
cero desejo de extinguir as discordias, que têm bavido en­
tre as duas Corôas de Portugal, e Hespanba, e seus res­
pectivos Vassallos no espaço de quasi tres seculos sobre os
Limites dos seus Dominios da America, eda Asia; para lograr
este importante lim, e estabelecer perpetuamente a har­
monia, amizade, e boa intelligencia, que correspondem ao
estreito Parentesco, sublimes Qualidades de tão Altos Prin­
cipes, ao amor reciproco que se professão, ao interesse elas
Nações que felizmente governão; iem resalu to, convindo,
e ajustado o presente Tratado Preliminar, que servirá de .
base, e fundamento ao definitivo de Limites, que se ha de
estender a seu tempo com a individuação, exacção, e noti­
cias necessal'ias, mediante o qual se evitem, e acautelem
para sempre novas disputas, e suas consequencias. Para
effeito, pois, de conseguir tão importantes objectos, se no­
meou por parte de Sua· Magestade a Rainba Fidelissima
por seu Ministro Plenipotenciario o Exm. Sr. D. Francisco
Innocencio de Souza Coutinho, Commendador na Ordem
de Christo, do Conselbo de Sua Magestade Fidelissima, e
seu Embaixador junto a Sua Mageslade Catholica: E pela
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de Sua Magestade EI-Rei Catholico, por seu Ministro Ple­
nipotenciado o Exm. Sr. D. Joseph Monino, Conde de Flo­
rida Branca, Cavalleiro da Real Ordem de Carlos Terceiro,
do Conselho de Estado de Sua Magestade, seu Primeiro Se­
cretario lie Estado, e do Despacho, Superintendente Geral
de Correios Terrestres, e Maritimos, e das Postas, e Renda
de Estafetas em Hespanha, e Jndias i os quaes depois de
haver-se communicado os seus Plenos POlleres, e de ha­
vê~ los julgado expedidos em boa, e devida fórma, convie­
rão nos Artigos seguintes, reguJádds pelas Ordens, e inten­
ções dos seus soberanos.

Arn'. I. -Haverá uma Paz perpetua, e constante, assim
por Mar, como por Terra, em qualquer Parte do Mundo
enlre as duas Nações Portugueza, e Hespanbola, com es­
quecimento total do passalio, e de quanto houverem obrado
as duas em offensa reciproca i e com este fim ratificão os
Tratados de Paz de treze de Fevereiro de mil seiscentos
sessenta e oito, e de seis de Fevereiro de mil e setecentos
e quinze, e de dez de Fevereiro de mil e setecentos sessenta
e tres, como se fossem insertos ne te, Palavra por Palavra,
em tuuo aquillo que expressamente não se derrogue pelos
ArLigos do presente Tratado Preliminar, ou pelos que se
bajão lié seguir para a sua execução.

ART. II. - Todos os Prisioneiros que se houverem feito
no Mar, ou na Terra, serão postos logo em liberdade, sem
outra condição, que a de segurar o pagamento das Dividas,
que Liverem contrabido no Paiz, em que se acbarem. A
Artilheria, e Munições, que desde o Tratado lie Pariz de dez
de Fevereiro de mil esetecentos sessellta e tres, se houverem
Dccupado por alguma das duas Polencias a outra, e os Na­
vios, assim Mercantes, como de Guerra com suas carrega­
ções, Artilheria, Petrechos, e o ruais que Lambem se hou­
verem occupado, serão mul·namente restituidos de boa fé
no termo de quatro Mezes seguintes á data da ratificação
deste Tratado, Otl antes se possivel fô,': ainda que as Pre­
zas, ou Occupações procedão de algumas acções de Guerra



- ts28-

no Mar, ou na Terra, de que ao presente não possa haver
chegado noticia, pois sem embargo deveráõ comprehen­
der-se nesta restituição, igualmente que os Bens, e Effeitos
tomados com os Prisioneiros, e os Terrilorios, cujo Domi­
nio vier a ficar, segundo o presente Tratado, dentro da
Demarcação do Soberano, a quem se llão de restituir.

ART. III. - Como um dos principaes motivos das dis­
cordias occorridas entre as duas Corôas tem sido o esta­
helecimento portuguez da colonia do Sacramento, ilha de
S. Gabriel, e outros portos, e territorios, que se tem pre­
tendido por aquella nação na margem Septentrional do
Rio da Prata, fazendo commua com os Hespanbóes a na­
vegação deste, ou ainda a do Uruguay; convierão os dous
altos contratantes, pelo bem reciproco de ambas as nações,
e para segurar urna paz perpetua entre as duas, que a dita
navegação dos rios da Prata, e Uruguay, e os terrenos das
suas duas margens Septentl'ional, e Meridional pertenção
privativamente á Corôa de Hespanha, e a seus subditos, até
o lugar em que desemboca no mesmo Uruguay, pela mar­
gem Occidenlal o Rio Pequiri, ou Pepiri-guazú, estenden­
.do-se o dominio de Hespanha na referida margem Septen­
trional, até a Linha Divisaria, que se formará, principiando
pela parte do Mar no Arroyo de Chui, eJ?orte de São Miguel
inclusive, e seguindo as margens da Lagoa-Merim a tomar
as Cabeceiras, ou Vertentes do Rio Negro, as quaes, como
todas as outras dos Rios, que vão a desembocar nos refe­
ridos da Prata, e Uruguay até a Entrada neste ultimo Uru­
guay do dito Pepiri-guazú ficaráõ privativas da mesma Co­
rôa de Hespanba, com todos os Territot'ios que possue, e
que comprehendem aquolles Paizes, inclusa a referida Co­
lonia do Sacramento, e seu Territorio, a Ilha de São Ga­
briel, e os demais Estabelecimentos que até agora tem
possuido, ou pretendido possuir· a Corôa de Portugal, até a
Linha que se formará; a cujo fim, Sua Magestade Fidelis­
sima em seu Nome, e de seus Herdeiros, eSuccessores, re­
nuncia, e cede a Sua Magestade Catllolica, e a seus Herdei-
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ros, e Succes~ores qualquer acção, e direito, ou posse, que
lhe ~enhão pertencido, e pertenção aos ditos Territorios
pelos Artigos V, e VI do Tratado de Utrecht de mil setecen­
tos e quinze, ou em distincta ró'rma.

ART. IV.- Para evitar outro motivo de discordias entre
as duas Monarcbi,as, qual tem sido a entrada da Lagôa dos
Patos, ou Rio Grande de São Pedro, eguindo depois por.
suas Vertentes alé o Rio' Jacui, cujas duas Margens, e Na,·
vegação tem pretendido perlencer-Ib'es ambas as Corõas,
convierão agora em que a dita Navegação, e Entrada fi­
quem privativamente para a ,de Portug~l, estendendo-se o
seu Dominio pela. Margem Meridional até o Arroio Tahym.
seguindo pelas Margens da Lagól da Iangueira em tinha
recta até o Mar; e 'pela parle do ConLintmte irá a Linha
desde as Margens da dita Lagõa de 'Iel'im, toman lo a di­
recção pelo pl'imeiro Arroio Jl1cI'i€lional, que enlra no
Sangl'adoiro, ou desaguadoiro, d@lla, e que corre pelo mais'
imrnedia.to ao Forte Porluguez de . Gonçalo; desde o qual,
sem exceder o limite do llitO Arroio, continuará o domin16
de -Portugal pelas Cabeceiras dos Rios, que COITem alé o
mencionado Rio Grande, e o Jacui, até que, passando por
cima clati do Rio A.1'ilrica, e Coyacui, que ficaráõ ela parle de
Portugal, e as dos Rios Piratini, e Ibímiiii, que ficaráõ da
parte de Hespélnha, se tirará uma linha que cubra os estabe­
lecimentos portuguezes até'n Desembocadouro do Rio Pe­
piri-Guazú no Uruguay ; e a sim meSI110 salve, e cubra os
estabelecimentos, e missões hespanholas do proprio Ul'll­
guay, que bão de ficar no élctual estado em que pertencem
á Corôa de Hespanha; recommendando-se aos commrssa­
rios que verificarem (;sta linha divisaria que sigão em
toda elIa as direcções <1os Montes pelos cumes deIles, ou
dos rios aonde os houver aproposito; e que as vertentes
dos ditos rios, e nascentes deUes sil'vão de marcos a um, e
ontro Dominio onde assim se podei' executar, para que os
Rios que nascerem em um dominio, e para eUe correrem
fiquem desde o nascente delles para e~se Dominio, o que
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melhoI"se pMe executar na linha que correrá desde a La­
gôa Merim até o Rio Pepiri-Guazú, e em que não ha Rios
grandes que atravessem de um Terreno a ou~ro, porquanlo
aonde os bouver se não poderá verificar este melhodo,
como é bem notorio, e se seguirá o que nos seus respecti- '
vos casos·se especifica em outros Artigos deste Tratado para
salvar os Domínios, e Possessões principaes de aml9as as
Corôas,. Sua Magestade Catholica em seu Nome, e de seus
Herdeiros, e Successores cede a favor de SUâ Magestade Fi­
delissima, de seus Herdeiros, e Successores todos e qUàeS­
quer direitos que lbe possão pertencer aos Terrítorios que,
segundo vai explicado neste Artigo, devem pertencer á Co·
rôa de Portugal.,

ART. V. -'Confar,me ao estipulado nos' Arbigos antece...
dentes, ficaráõ reservadas entre os Dominios de uma, e ou­
tra Corôa as Lagôas de Merim, e da Mangueira, e as linguas
de terra que medeião entre ellas, e a Costa de Mar, sem
q.~le nenhuma das duas Nações as occupe. ser~in,do só de
qepnraçio, de sorte que nem os Portuguezes passem. Q
Anojo de Tabim, Linha recta ao Mar, até á parte meridio- ,
Dai; nem ps HespanMes o Arroio do Cbuy e de S. Miguel
'até á parte Septentrional: cedendo Sua Magestade F[de­
lissima em seu Nome e de seus Herdeiros e Successores a
favor da Corôa de Hespanba, e desta Divisão, qualquer Di­
reito que possa tet' ás Guardas de Chuy e seu Districto, á
Barra de Castilbos Grandes, ao Forte de S. Miguel, e a tudo
o mais que nella se 'comprehende.

ART. VI. - Á semelbança do estabelecido no Artigo ante­
cedente, ficará tambem reservado no restante da Linba
divisaria, tanto até á Entrada no Uraguay do Rio Pepiri­
Guazú, quanto no progresso que se especificará nos se­
guintes Artigos, um, espaço sufliciente en.[re os Limites de
ambas as Nações, aind.a que não seja de igual Largura á lias
referidas Lagôas, no qual não possão edificar-se PovoaQões
por nenbuma das duas partes, nem construir-se Fortaleza.s,
Guardas ou Posto-S de Tropas, de modo que os taes espaços
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sejão neutros, pondo-se Marcos eSignaes seguros, que fa.ção
constar aos Vassallos de cada Nação o sitio de que não de­
veráõ passar; a cujo fim se buscaráõ os Lagos e Rios que
possão servir de Limite fixo e inalteravel, e em sua falta os
Cumes dos Montes mais signalados, ficando estes, e as suas
Faldas por termo neutral e divisaria, em que não se possa
enll'ar, povoar, edificar, nem fortificar por alguma das duas
Nações.

ART. VII. - Os babitantes Portuguezes que 'bouyer na
Colol'lia do Sacramento, I1ba de S. Gabriel e outros quaes­
quer Estabelecimentos, que vão cedidos á Hespanha pelo
Art. 3°, e todos os demais que despe as primeiras Contesta­
ções do anRO de 1762 se bouverem conservado em div:erso
Dominio, terão a liberdade de retirar-se ou permanecer
ali com seus Effeitos e ~Ioveis; e assim elles, como o Go­
vernador, Officiaes e Soldados da Guarnição da Colonia do
Sat:ramento, que se deverão retirar, poderão vender os Bens
de Raiz, entregando-se a Sua fagestade Fidelissima a Ar­
tilharia, Armas e Munições que lhe bouvereQl pertencido
na dita Colo nia e Estabelecimentos. Amesma Liberdade e
Direilos gozaráõ os Habitanles Officiaes, e Soldados Hespa­
nbóes que existirem em algum dos EstabeleciQlentos ce­
didos ou renunciados á Corôa de Portugal pelo Art. 4.0

, res­
ti tui ndo-se a Sua lVlagestade Catholica toda a Artilharia e
Munições que se houverem' achado ao tempo da ultima en­
trada dos Portuguezes no Rio-Grande de S. Pedro, sua ViIla,
Guardas, e Postos de uma, e outra Margem, excepto aquelIa
parte que houvesse sido tomada e pertencesse aos mesmos
Portuguezes ao tempo da entl'ada dos Hespanhóes naquelles
Eslabelecimen tos no anno de 1762. Esta Regra se observará
reciprocamente em todas as mais Cessões que contém este
Tratado para estabelecer os Domini.os de ambas as Corôas
e seus respectivos Limites.

AR'!'. VIII. - Ficando já signalados os Dominios de am­
bas as Corôas até á Entrada do Rio Pequiri ouPepiri-Guazú
no Uruguay, convierão os dous AILos Contratantes em que a
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Linba Divisoria seguirá aguas acima do dito Pepiri-Guazú até
ã sua Origem principal, e desde esta pelo mais alto Terreno
debaixo das Regras dadas no Arl. 6° continuará a encontrar
as Correntes do Rio Santo Antonio, que desemboca nogrande
da Curituba, por outro nome chamado 19uaçú, seguindo esto
Aguas abaixo até á sua entrada no Paraná pela sua Margem
oriental e continuando enlão aguas acima do mesmo Pa­
raná até aonde se lhe junta °Rio [guré.i pela sua Margem
OccidentaI.

ART. n. - Desde a boca ou enll'ada do Igurey seguirá a
Raia Ágnas acima até á sua Origem ·principal, e desde
ella se atirará uma Linha recta pelo mais alto do Terreno
com attenção ao ajuslado no referido Art. 6°, até achar a
Cabeceira ou Vertente pl'incipal do lUa mais vizinho á dita
Linha e que desague no Pal'aguay pola sua Margem Oriental,
que talvez será o que chamão Correntes, e então baixará a
Raia pelas Aguas deste Rio até á sua entrada no Paraguay,
desde cuja boca subirá pelo Canal principal que deixa esle
Rio em tempo secco, e seguirá pelas suas Águas até encon~

traI' os Pantanos que fórma o Rio chamado a Lagôa dos Xa­
rayes e alravessará esta Lagôa até á boca do Rio Jaurú.

ART. X. - Desde a buca do Jaurú pola parte occiclonLal
seguirá a Fronteira em Linha recta até á Margem Austrdl do
Rio Guaporé ou nenes defronte da boca do lHo Sararé que
entra no dito Guaporé pela sua Margem Septentl'ional ; mas
se os Commissarios encarregados de regular os Confins e
execução destos Artigos acharem ao tempo de reconhecer o
Paiz entre os Rios Jaurú e Guaporé oulros Rios ou balisas
natul'aes por onde mais commodamonte e com maior cer­
teza se possa Ássignalar a Raia naquella Paragem, salvando
sempre a Navegação do Jaurú, qne deve ser privativa dos
Portuguezes e o CaminlJo que costumão faZl;r do Cuyabá aLé
o Mato-Grosso j os dous Altos Contratanles consentem e
approvão que assim se estabeleça sem attender a alguma
porção mais ou menos de Terreno que possa ficar a uma ou a
outra Parte. Desde o lugar qU0 na Margem Austral do Gua-
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porá fôr Assignalado para Termo da Raia, oomo fioa expli­
oado, baixará a Fronteira por todl1 a Corrente do Rio Gua­
poré até mais abaixo da sua União com o Rio Mamoré, que
nasoe na Provincia de Santa Cmz da Serra, e atravessa a
Missão dos Moxos, formando juntos o Rio que chamão da
Madeira; o qual entra no .Iaranhão ou Amazonas pela sua
Margem Austral.

ARlf. XI. - Baixará a Linha pelas Aguas destes dous Rios
Gua(Joré e Mamoré, já unidos oom o nome da Madeil'a, até
á Paragem situada em igual distancia do Rio Maranhão ou
Amazonas, e da booa do dilo Mamoré; e desde aquella Pa­
ragem oontinuará por uma Linha Léste-Oeste até enoontrar
com a Margem Oriental do Rio Jabari, que entra no Mara­
nhão pela sua Margem Austral; e baixando pelo Alveo do
mesmo Jabari até onde desemboca no Maranhão ou Ama­
zonas, proseguirá Agllas abaixo deste Rio, a que os Hespa­
nhóes costumão chamar Orellana, e os Indios Guiena, até á
boca mais Occidental do Japurá, que desagua ngUe pela Mar­
gem septentrional.

ART. XII. - Continuará a fronteira subindo Aguas
acima da dita boca mais ocoidental do Japurã, e pelu meio
deste rio até aqllelle ponto em que possão fioar ooberlos
os estabelocimenlos Porluguezes das margens do dito Rio
Japurá, e do N.egro, Gomo tambem a communicação, ou
canal de que se servião os mesmos portuguezes entre estes
dous rios ao tempo de oelebrar·-se o tratado de limites
de i~ de Janeiro de {7i>O,. conforme ao sentidu literal
delle,· e de seu art. IX, que inteiramente se executará
segundo o eslado que enlão tinhão as cousas, sem preju­
dicar tão pouoo ás possessões he"panholas, nem os seus
respectivos dominios, e communicações com elles, e com
o Rio Orinoco: de modo que nem os Hespanhúes possão
introduzir-se nos referidos estabelecimentos, e communi­
caCão porlugueza, nem passar aguas abaixo da dita booa
Occic1ental do Japurã, nem do ponto da linha que se for­
mar~no Rio Negro, e nos demais que neHe se introduzem;
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nem os Porluguezes subir· aguas acima dos mesmos, nem
outros rios que se lhes unão, para passar do referido ponto
da linha aos estabelecimentos hespanhóes, e ás suas com­
municações, nem subir para o Rio Orinoco, nem esten­
der-se para as provincias povoadas pai' Hespanba, nem
para os despovoados que' lhe hão de pertencer conforme
os presentes artigos; para o qual effeito, as pessoas que
se nomearem para ti. execução deste tratado assignalaráõ
aqueHes limites, buscando as lagôas, e rios que se juntem
ao Japurá, e Negro, e se avizinhem mais ao Rumo do
Norte, e nelles fixaráõ o ponto de que não deverá passar
a navegação, e uso de uma nem de outra nação, quando
aparlando-se qos rios haja de conlinual' a fronteira pelos
Montes que medêão entre o Orinoco, e o Maranhão, ou
Amazonas, enuireitando tambem a Linha da Raia quan~o

puder ser para a parte do Norte, sem reparar no pouco
mais ou menos de terreno, que fique a uma, ou a oulra
Corôa, comtanlo que se logrem os fins já explicados, alé
concluir a dita linha, onde findão os dominios de ambas
as monarchias. I

ART. XIlI. - A navegação dos rios por onde passar
a Fronleira, ou Raia será commua ás duas nações aló
aqueHe ponto om que perlencerem a ambas respecliva­
mente as suas duas margens, e ficaril privativa a dita Nave­
gação, e o uso dos Rios áqneHa Nação a que pertencerem
privativamenle as suas duas margens, desde oponlo em que
principiar este domínio: de modo que em todo, ou em parte
será privativa, ou commlla a navegação, segundo o forem
as Ribeiras, ou margens do rio i c para que os subdilos
do uma, e de outra Corôa não possão ignorar esta regra,
se porão marcos, ou balisas nos lugares em que a Linha
divisoria se una a alguns rios, ou se separe delles, com
inscripções que expliquem ser commum, ou privativo o
uso, e' navegação daquelle rio de ambas, ou de uma nação
só, com expressão da que possa, ou não passar daquelle
ponto, debaixo das penas que se estabelecem neste tratado.
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ART. XIV. :- Todas as illhas que se acharem em qual·
quer dos rios por onde ba de passaT a Raia, segundo o
cl'lnvindo nos IJl'esentes artigos pl'eliminares, pertencel'áõ'
ao dominio a' que estiverem mais proximas em tempo,
e estaçãl)' mais secca; e se estiverem situadas a igual dis­
tancia de ambas as margens ficaráõ neu traes, excepto
quando' forem de grande extensão, e aproveitamento; pois
eptão se dividiráõ por metade, forman do a corresJi)ondente
linha de separação, para determinar os limites de ambas
as náções.

Anr. XV., - Para que se detel'minem tambem oom a
maior exacçã0 os limites insinuados nos artigos deste
tratado, e se especifiquem, sem que tenha lugar a mais
leve duvida no futuro, lodos os pon~os por onde deva pas­
sar a linha divisoria, de mouo que se possa estender
um tl'atado delinitivo com expressão individual de todos
eHes, se nomearáõ commissarios por Suas Magestades
Fidelissima, e Catholica, ou se dará [acuidade aos gover­
nadores das provincias, para que elles, ou as pessoas que
se elegel'em, as quaes sajão ele conhecida probidade, intel­
Jigencia, e conhecimento do paiz, juntando-se nas para­
gens da demarcação, assignalem os ditos pontos, regulan­
do-se pelos artigos deste traLado, outorgando instrumentos
correspondentes, e fOl'mando um mappa individual de
toda é\. fronteira, que reconhecerem, e assignaJar em, cujas
c6pias autorisadas e formadas de uns, e outros, s'e commu­
nicaráõ, e remetteráõ ás duas cõrtes; pondo desde Jogo
em execução tudo aquillo em que estiverem conformes,
e reduzindo a um ajuste, e ex.pediente interino os pontos
em que llOuver alguma discordia, até que pelas suas
côrtes, a quem darão parte, se resolvq. de commum accoruo
o que julgaL'em conveniente. Para que se consiga a maior
brevidade no dito reconhecimento, e demarcação da linha,
e execução dos artigos deste tratado, se nomearáõ os com­
miss'arios praticos de uma e outra côrte por provincias, ou
territorios; de modo que a um mesmo tempo se possa
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executar por partes, ludo o ajustado, e convin.do, cqmmu­
nicando-se reciprocamente, e com anticipação, os governa­
dores de ambas as nações naquellas provincias, a extensão
de territorio, que comprehenda a commissão, e faculdades
do commissario, ou pratico nomeado por cada parte.

ART. XVI. - Os commissarioR, ou pessoas nomeadas nos
termos,. que explica o artigo prec,edente, além das regras
estabelecidas neste trútaào, terão presente para o que
nelle não estiver especificado que os seus objectos na
demarcação da linha divisoria devem ser a reciproca
segurança, e perpetua paz, e tranquillidade de a~bas as
nações, e o total extermínio dos contrabandos, que os
subdilOs. de uma possão fazer nos dominios, ou com os
vassallos da outra; pelo que, com attenção a estes dotis
objeclos, se lhes darão as correspondentes ol'dens, para
que evitem disputas, que não prejudiquem directameuOLe ás
actuaes possessões de ambos os soberanos, á navegação
commua, ou privativa dos seus rios, ou cauaes, segundo o
ajustado no ar!. XIU, ou aos cultivos, minas, ou pastos,
que actualmente possuão, e não sejão cedidos por este
tratado em beneficio da linha divisaria; sendo a intenção
rIos dous Augustos Soberanos, que ao fim de conseguir a
verdadeira. paz, e amizaue, a cuja perpetuidade, e estrei­
teza aspirão para o socego reciproco, e bem dos seus
vassallos, sómente se attenda naquellas vastissimas re­
giões, por onde lia de estabelecer-se a linha divisoria, á
conservação do que cada um fica possuindo, em virtude
deste tratado, e do defini li vo de limites, e a segurar estes
de modo que em neuhum tempo se possão offerecer duvidas,
nem (liscord'ias.

ART. XVU. - Qualquer individuo das duas nações, que
se appl'ehender fazendo o commercio de contrabando com
os individuos da outra, será casLigado na, sua pessoa, e
bens, com as penas impostas pelas lois da nação, que o
houver 'élpprebendido, e nas mesmas penas incorreráo os
subditos de uma nnção pelo unico facto de entrar no ter-
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ritorio da outra, ou nos rios, ou parte delles que não sejão
privativos da sua nação, ou communs a ambas j excep­
tuando-se o, caso em que alguns arrihem a porto, ou ter:­
reno alheio por indispensavel, e urgente necessidade, que
hão de fazer constar em toda a fórma, ou que passarem ao
territorio alheio pôr commissão do governador, ou supe­
rior de seu respectivo paiz para communicar algum olieio,
ou aviso j em cujo caso deveráõ levar passaporte que ex­
presse o motivo.

ÁR.T. XVIII. - Nos rios' cuja navegação fôr 00mmua ás
uuas nações em tudo, ou em parte, não se pod,erá levantar,
ou construir por alguma deli as, forte, guarda, ou registo,
nem obrigar aos subclitos de ambas as potencias que na­
vegarem a soffrer visitas, levar licenças! nem sujeitar-se
a outras formalidades, e sómenlo serão castigados com as
penas expressadas no artigo antecedente quando entrarem
em porto, ou terreno aI heio, ou passarem daquelle ponto
até onde a dita navegação seja commua, para introdu­
zir-se na parte do rio que já fôr privativa dos subdiLps da
outra pot,encia.

ÁRT. XIX. - ~o caso de OCCOl'l'erem algumas duvidas
entro os vassaltos Portuguezes, e Hespanhóes, ou enlre os
Governadores, e Commandantes das fronteiras das quas
Corôas, sobre excesso dos limites assignalados, ou intel­
ligencia de algum delles, nlro se proc'ederá de modo algum
por vias de facto a occupar terreno, nem a tomar satisfação
do que houver Dccorrido, e só poderão, e deveráõ commu­
nicar-se reciprocamente as duvidas, e concordar interina­
mente algum méio de ajuste, até que, dando parte ás suas
respectivas côrtes, se lbes participem por estas de com­
mum accordo as resoluções necessarias. E os que contra­
vierem ao disposto neste artigo serão castigados a arbi trio
da potencia offendida; a cujo fim se farão notarias aos
Governadores, e Commandanles as disposições dene: o
mesmo castigo padeceráõ os que intentarem pQvoar, apro­
veitar, ou entrar na faixa, linha, ou espaço de territorio
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que deva ser neutro entre os limites de'ambas as nações;
e ássim para isto, como para que no dito espaço por toda
ã-fronteira sé evite o asylo de ladrões, ou assassinos; os Go­
vernadores fronteiros tomariõ tam'ljem de commum accor­
do as providencias n'ecessarias, concordando o meio de.·
apprehenclê~los, e de extingui-Ios,'impoDllo-lhes severis,­
simos castigos.

, Assim mesmo, consistindo as riquezas daqoelle paiz nos
escravos que trabalhão na sua agricultura, conviráõ os
proprios Governadore-s no modo' ue entrega-los mutua-o
mentei:lO caso de 'fuga, sem que por passar a diverso do­
minio consigão a liberuade, e só sim a protecção para que
não padeção castigo violento, se o não tirerem merecido
por outro crime.

Arn. XX. - 'Para a perfeita e~ecução do,presente TI'a­
tad'O, e sua perpétua 'firmeza, os dous Augustos·Monarchas
contratantes, animados dos principi'os de união, paz, e
amiz-ade quê .deseJão estabelecer solidamente, cedem, 1'e­
nuncião, e traspassãb um ao outro, em seu Nome, e de
sens Herdeiros, e Suecessores, todo o direito, e posse, que
possão ter, ou allegar a quaesquer terrenos, ou navegações
Ue rios, que pela linha divisaria, aSfilignalada nos artigos
deste tratado !JiJrd toJa a America M.eridiúnal, ficarem a
favor de qualquer das duas Corôas, como, por exemplo:
o que se acha oC'cupaclo e fica para a Corôa de Portugal nas
duas margens do Rio M'étranhão, ou do Amazonas, na parte
em que lhe hão 11e ser privativas; e o que occupa no districto
do l\'Iàto-Grosso J e delie para a parle do Orien te, como
igualmente o que se reserva á Corôa de Hespanha, na
parte do mesmo Rio Maranhão desde a entrada, do Javarí,
em queo.referido Maranbãohade dividira dominio de am­
bas as corôas, até a boca mais occidental do Japurá; e em
qualquer outra' parte que pela linha assignalada neste tra­
tado ficarem terrenos a uma" ou a outra Corôa, evacóau­
do-se os ditos terrenos na parte em que estiverem occu­
pados, dentro do termo de quatro mezes, ou antes se fôr
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possivel, debaixo daquella liberdade de sahirem os habi­
tantes individues da nação que os eV'acuas~e, com os seus
bens, e effeitos, e de vender os de raiz, que já fica oapitu­
lada no art. VII.

ART. XX{.- Com o fim de consolidai' a dita união, pa1;,
e amizade entre as duas ~fonarchias, e de' ex~inguir todo
o motivo de discordia, ainda. pelo que respeita aos domi­
nios da Azia; Sua Magestatle Fidelissima em seu nome, e
no d.e seus Herdeiros.; e Successores, cede a favor de Sua
Magestade Cntbolica, e de seusHerdeiros, e Successores
todo o direito, que possa ter, ou allegar ao dominio das
Ilbas Filippinas, e Marianas, e o mais 'que possue naquellas
partes a COi'ôa de HespanlJa; renunciand~ a ele Portugal
qualquer acção, ou direito que possa ter, ou promOVier
pelo tratauo de Tordesilhas de 7 de Junho ele 14-94 i e
pelas condições da Escriplura celebrada em çariJgoza a ~:.

de Abrll de 1529, sem que possa repetir cansa alguma
do preço, que pagou pela. venda capitulada na dita Escri·
ptura, nem valer-se de Outl'O qualquer motivo, ou funda­
mento contl'a a cessão convinl1a neste artigo.

AnT. XXII.-E1n prova da mesma união, e amizade, que
tão eflicazmente se deseja pelos dous Augustos Contra­
L:lOtes, Sua Magestade Catholica offerece restituir, e eva­
cuar, dentro de quatro mezes seguintes a ratificação deste
Tratado a Ilha de Santa Catbarina, e a parte do continente
immediat~ á ella, que houvessem occupado as armas bes­
panbolas, com a artilbaria, 111unições, e m?is effeitos, que
se houvessem achado ao tempo da occupação. E Sua lI1a­
gestade Fidelissima, em corresplllldencia desta restituição,
protnetLe que em tempo algum, seja de paz, ou de guen'3,

em que 'a Corôa de Portugal não tenha parte, como se es­
pél'a, e deseja, não consentirá que algu"ma esquadra, ou
embarca.ão de guerra, ou de commercio estra~geiras, en­
trem no dito porto de Santa Catharina, ou nos da sua costa
immediata i nem que neHes ·se abriguem, ou detenbão,
especialmente sendo embarcações de potencía que se ache
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em guerra com a' Gorôa de Hespanha, ou que possa haver
alguma suspeita de serem destinadas a fazer ocontrabando.
Suas Magestades Fidelissima, e Catholica farão promp­
tamente expedir as ordens convenientes para a execução
e pontual observancia de quanto se estipula neste artigo j e
se trocará mutuamente um duplicado dellas, afim de que
nao fique a menor duvida sobre. o exacto cumprimento dos
obje~tos que inclue.

ART. XXUr. - As esquadras, e tr'opas portuguezas, e
bespanholas, que se a.ch~o nos mares, ou portos da Ame­
rica Meridional, se retiraráõ dali a seus respectivos desti­
nos, ficando só as regulares em tempo de paz, de que se da­
rão avisos recip~ocos osgeneraes, egovernadores de ambas
as corôas, para que a evacuação se faça 'com a passiveI igual­
dade, e correspondente boa fé, no breve termo de quatro
mezes.

ART. XXIV. - Se para cumprimento, e maior expli­
cação deste Tratado se necessitar estender, e estenderem
algum, ou alguns artigos mais dos referidos, se terão como
parte deste m.esmo Tratado j e os Dous Altos Contratantes
serão igualmente obrigados á sua inviolavel observancia,
e'á ratifica-los no mesmo termo qlle se assignará neste.

ART. XXV. - O presente Tratado preliminar se ratifi­
cará no preciso termo de quinze dias, depois de firmado,
ou antes, se fôr passiveI.

Em fé do que nós outros os infra escriptos, ministros
plenipotenciarios, assignamos do nosso punho,' em nome
dos nossos A.ugustos Amos, e e em. virtude das plenipoten­
cias com que pa.ra isso nos autorisárão, o presente Tratado
preliminar de limites, e o fizemos seUar com os selIos de
nossas armas. Feito em Santo Ildefonso no pri'meiro de
Outubro 'de mil e setecentos setenta e sete. - (L. S.) D.
Fmncisco lnnoce.ncio de Sousa Coutinho. - (L. S.) El
Conde de Floridablanca.



ARTIGOS SEPARADOS

Por consid~rações de conveniencia. reciproca para as
duas corôa~ de Portugal e Hespanha, têm resolvido Suas
Magestades Fidelissima e Catholica estender os seguintes
artigos separa.dos, que haverão de ficar secretos, até que os
dousSoberanos determinem outra cousa de commum ac­
cordo. devendo ter desde agora estes artigos separados a
mesma foeça, e v'igor que os do Tratado Preliminar de li­
mites, que se firmou no dia de hoje, ESuas Magestades têm
autorisado para. este fim aos seus respectivos ministros ple­
nipotenciarios, o Exm. Sr. O. Francisco Innocencio de
Souza Coutinho, e o Exm. Sr. conde de Floridabranca. ("''')

ART. I. - O Tratado Preliminar de limites concluido
neste dia servirá de base e fundamento a outros tres, que

, os dous altos contratantes têm convindo, e ajllstado na fórma
seguinte:

Em priineit'o lugar, um Tratado de perpetua, e indisso­
luvel alliança entre as duas Corôas, em cujos Artigos se es­
pecificaráõ as respectivas obrigações de cada uma, devendo
promover-se no termo de dous mezes seguintes á ratifica­
ção destes Artigos separa,clos, ou antes se fazer-se póde.
Em segundo lugar um Tratado de comm'ercio entre as' duas
Nações, no qual serão tambem promovidas, e facilitadas as
vantagens de ambas, e se estenderá dentro do mesmo ter,·
mo. E em terceiro lugar, um Tratado definitivo de limites
para uns, e outros dominios d'e Portugal e Hespanha na
America Meridional, logo que tenbão vindo todas as no­
ticias, e se tenhão pl'aticado as operações necessarias para
especifica-los.

ART. n. - Sendo a guerra occasião principal dos abu­
sos, e motivo de alteral'-se as regras mais bem concertadas,
querem Suas ~iagestades Fidelissima, e Catbolica, para evi-

(*) Es'tes arligos são exlrahidos da eoucaÇúo de Tratados de Borge
de Castro.
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ta-la sempre, como desejão, e muito mais nos ~eus domi­
nios da America Meridional, e manterem perpetua paz aos
vassallos de ambas as Corôas, que os motores, e chefes de
qualquev invasão n'aqueHas partes, por leve qUe seja, se
castigue com pena ri'e morte irremissivelmente; e qual­
quer presa que fação se restitua de boa fé integramente.
Ass'im mesmo promettem Suas Magestaeles que nenhuma
das duas Nações permittirlí a (:ommodidade dos seus pOt'tos,
e menos os transitos pelos seus territorios da America Me,..
ridional,' aos ini migos da ou tra, quando intentem aprovei­
tar-se d'elles para hostilidades, Estes meios, e precauções
para a con tinuação da perpetua paz, e boa vizinhança não
terão só lugar nas terras, e ilhas da America Meridional
entre os subditos confinentes das duas Monarchias; Illas
tambem nos rios, portos, e costas, e no mar Oceano, desde
a altura da extremidade austral da Ilha de Santo Antão, uma
elas de CalJo-Verde para a parte do Sul, e desde o Meridiano
que pasg~~ pela sua extremid,tde occidental para ~ poente;
lle sorte q.ue a nenbum navio de guerra, corsario ou outra
embarcação de urna das duas Coróas seja licito dentro dos
ditos termos em nenhum tempo acommeler, insultar ou
fazer o mais minimo prejuízo aos navios, e subditos da ou­
tra; e de qualquer attentado, que em contrario se com­
metta, se dal'à prompta satisfação, restituindo-se inteira­
mente o que acaso se houver apresado, e castigando-se com
severidade ás transgressores. Além d'isto nenhuma das
duas Nações admittirá nos seus portos, e terras da dita
Amet'ica Meridional, navios ou comm,el'ciantes, amigos ou
neutràes, sabendo que levão intent() (le introduzir o seu
commercio mi terl'as ria outra, e de quebrantar as leis com
que os dois Monarcbas governão aquelles dominios ; e para
a pontual observancia de todo o expressado n'este Al'tigo
se farão por ambas as COl'tes os mais effioazes encargos aos
seus Governadores respectivos, Commandantes" e Justiças,:
em 'intelligencia.de que, ainda no caso, que não se espera,
que haja algum incidente ou descuido contra o promettido
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0U esti pulaào n'este Artigo, não servirá de IJrej II iz@ á obser­
vancia' perpetua, e imiola vel de tud@ o ma is, que pel'o pre­
sente Tr,atado lica disposto, E do mesmo ill' odo es.Lipnlão
por agora ~ se bbrigão os dois Altos Gontrata'llItes a não per­
mittir, em caso ele guerra de alguma das duas Po,tencias
com qualquel' outra, que os seus portos, e terras, em qual­
quer parte do mundo que 'estej1ão, sirvão dil1eciJa ou indi­
I'-ectamente de auxilio para a:ta:car unioam en te, e f~er guerra
a uma das duas Potencias Contratantes ou a seus vassallos,
navios, ,c tel'ritQrios j sem que em todo o sobredito se en­
tenda que faltem ou promettão Jallar aos Tratados que
subsistem entre as Allas Potencias Contratantes, e algumas
outras [Hl,çÕeS, na intel! igcncia de qne não se baja de abusar
cl'elles, para oífender aos vassallos, terras, e navios porlu­
guezes, e bespanbóes, pois n'esta parte se obrigão os dois
AltosCon~ra.tantes a que o que não entrarem guerra obser­
vará a mais escrupulosa neutralidade, e que se contra
esta declaração houver algum Artigo secreto ou Tratado
anterior, que não tenha chegado á noticia das duas Poten­
cias Contratantes, se Ibes comlliunic~ráõ, ~ exhibiráõ reci­
procamente, e de' boa fé para continuar com melhodo o
estipulado, e ajustado solemnemente no presente Artigo, e
tomar as medidas mais conducentes á conservação, e defesa
dos respectivos domínios, vassallos, e navios. .

ART. III. - Desejando Sua Magestade Fidelissima cor­
responder á magnanimidade de ~ua Magestade Catholica, e
condescender com tudo quanto possa ser grato, e ulil aos
seus vassallO's, cede á Corôa de Hespanba a Ilha ele .\nno-

. Bom na Costa de Africa com todos os direitos, posse, c
acções que tem á mesma ilha, para que desde logo per­
tença aos domínios bes panbóes, e do mesmo modo que até
agora tem pertencido aos ua r,nrôa de Portugal. .

ÁIIT. [v. - Igualmente Sua 1\'Iagestaue Fidelissima, em
Seu nome, e lle Seus Herdeiros, o Successores, cede todo o
direilo, eacção Glue lem ou possa tel' á Ilha de Fernando do
PÓ no Golfo ue Guiné, para que os vassallos da Corôa de '
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Hespanha se possão estabelecer n'ella, e negociar nos portos
e costas oppostas á dita ilha, como são os portos do Rio
Gabão, e dos Camarões, de S. Domingos, Cabo Formoso, e
oulros d'aquelle districto j sem que por isso se embarace ou
estorve o commercio dos vassallos de POl'tugal, particular­
mente dos das Ilhas do Principe, e de S. Thomé, que actual­
mente são, e forem para o futuro a negociar na dita costa,
e portos. comportando-se n'ellas os vassallos portuguezes, e
hespanhóes com a mais perfeita harmonia, sem que por
algum modo se prejudiquem ou embaracem uns aos ouLros,

ART. V. - Todas as embarcações hespanholas sejão de
guerra ou de commercio da dita Nação, que fizerem escala
pelas [lhas do Principe, e de S. Thomé, pertencentes á Co·­
rôa de Portugal, para refrescar as suas tripolações ou pro­
ver-se elo viveres ou outros effeitos necessarios, serão rece­
bidas, e tratadas nas ditas ilhas como a nação mais favore­
cida: e o mesmo se praticará com as embarcações portq,­
guezas de guerra ou de commercio que forem á ilha de
Anno Bom ou de Fernando do Pó, pei,tencentes a Sua Ma­
gestade Catholica,

ART. VL - Sua Magestade Fidelissima declara que a pro­
hibiç.ão que se estabelece para que as embarcações estran­
geiras de guerra ou de commercio, excepto nas arribadas
forçadas de urgente necessidade, não possão entrar ne
porto de Santa Catharina, e na sua costa immediata, como
se estipula no Artigo xxn uo Tratado Preliminar de limites,
não deverá entenuer-se com os navios hespanhóes de guerra
ou mercantes que arribem a ella j antes sim oR'erece Sua
Magestadc Fidelissima que nas ordens que baverão de ex­
pedir-se, reguladas pelo ajustado no fim do mesmo Artigo
XXII, se especificará que aquelJa probibição não compre­
hentle os navios hespanhóes, pois estes terão alli a maior
hospi talidade, e todos os auxilias que se podem dar aos na­
vios do pavilhão de um hom alliado, e amigo; observan­
do-se sempre [IS leis, e ordens com que aquelles paizes se
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governão, respeito a toda a prohibição de contl'abando, e de
qualquer outro abuso.

ART. VII. - Os presentes Artigos separados se ratificaráõ
no preciRo termo de quinze dias depois de firmados, ou
antes se fôr possiveJ.

Em fé do que, nós outros os infra-escriptos, Minislros
Plenipotenciarios, firmámos ue nosso punbo, em nome ele
nossos Augustos Amos, e em virtude das Plcn'ipolencias
com que para isso nos autori árão, os presentes Artigos
separados, e os fizemos sellar com os sellos de nossas ar­
mas. Feito no Real Sitio de Santo Ildefonso, no primeiro de
Outubro de mil setecentos setenta c sete. -::... (L. S.)
D. Francisco lnnocencio de So~tzet Coutinho. - (L. S. )
El Conde ele Floridablanca.
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cezes; Mackau repelle a in terferencia daquelle Estado na ce­
lebração do tratado; corollarios do tratado de 18110; os mas­
sacres de Abril; recl'Udescencia das proscri pções; persegue-se
o cadaver de Lavalle até a Bolivia, e se o reclama li Utulo de
ext'l'adiçao l Propostas de mediaçã? do Conde de LlJl'de; são
rejeitadas pelo dictador argentino. Missão Ouscley eDetraudis;
combate e victoria do Obligado ; depois della revocão-se as tro­
pas inglezas, evacua-se o Paraguay, e cllega a missIí.o liood. En­
tibião-se as reclamações, Illas ainda assim mallogra-se a missão
Rooel. Em seguida chegão Walewski e Howde1t á testa da terceira
missão; anlipathias manifestadas contra o gOl'el'l1o de l\lontevi­
déo, exigencias de Ilosas, dissitlencias entre os plenipolenciarios
da missão conjurÍcta; Rowden ordena por sua pnrte o levau­
tamento do bloqueio, e deste modo aborta a terceira media­
ção. presenta-se a missão Gore e (}rós, representada direc­
tamente perante Orjbe ; Rosas simula acceder a que este seu
lugar-tenente trate com os novos plenipotenciarios, mas clesde
que ultinla-se a negociação interpõe-se, e exige de OrilJe que
retracte o ajustes. Celebrão-se os tratados de 18119, e i850
com a França, e lnglaterra, cujas disposições, notavelmente a
de liberdade da navegação, forilo moldadas pelo s)'stema do
dictador, não sendo além disso relirada lei algnma adversa aos
nacionaes daquelles paizes, qne ilrol'ociil'a as illtervenções, e
quando novos aggravo havião surgido contra a dignidade da
Prança, e da Grã-Bretanha! O governo argentino multiplica
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suas queixas conlra o Imperio; na nola de 25 de Julho de
1849, recapitulando-as, o gabinele imperial ho uve-se com in­
explicavel condescendencia elU sua elucidaç?ío. Invasão do
Barão de Jacuhy; tropelias de Ol'ibe conlra os fazencleiros
brasileiros da ft'onleira; estatislíca das propriedades devasta­
das por ordem daquelle caudilho; oento ç trinta e nove brasi­
leiros assassinados por autoridades orien laes; pt'ovidencias
tomadas pelo govel'l1o imperial contra os actos do Barão de
Jacuhy; pris:-o do mesmo Barão; escapa-se da escolta que o
conduzia; fermentação na provincia (~O I\io-Grande; retirada
do plcnipolenr.iario Guido; prodromos da campanha conlra
ltosas, e Oribe. A Grã-Brelanha tenta intel'l1it' no pleito, es­
tribada na convenção de 1828; não se lhe reconhece tal di­
reito, no caso em questão. omeação do Barão de Caxias, e
elo almirante Greenfell paTa cltefes das fOTças ~el'l'estres, e ma­
rilimas do Imperio; invasão no Estado Oriental; capitulação
do Pantanoso; irregularidade com que foi feita exclu ivamente
por Urquiza; passagem do Tonel~'o; combate das forças na­
vaes brasileiras contra essa forte bateria, numero de vasos da
esquadra; batalha de Monte-Caseros; talaI dos dous exercitas
que lomárão parle nessa acção, brilhante conducta da divisão
imperial; denola e fuga de Bosas. Corollarios do Convenio
de 29 de Maio, c da intervenção brasileim no Rio da Prata;
convite ao Paragnay pam adheril' ao mesmo Convenio ; a IiVl'

nal'egação dos rios; largas apreciações. obre e te assumpto;
rellexões hi torica acerca do ohjecto; o Amazonas; sua
ab I'tma; consillet'ações; a independencia do Ul'l1guay, c üo
Paraguay asseglll'ada por aquelJa intervençi'[o. Tratados de 12
de Outubro com a I\epublica do Uruguaj'; duvidas opposta,
pelo Pre idente Gir6 ú sua sancção, exame dessas duvidas, e
como forão resolvida. 1'etcto do Tratado. '. 78

1~51

TI\ATADO (12 de Oa/llbro) cle Alliança com o Estado Oriental.
Observações. Commoções politicas em Monlevidéo; o Presi­
denle Giró solicila a intervenção brasileira; o gove,I'no que o
substitue reitera a mesma solicitação; marcila para a dila ci­
da(!e uma divisão de 6,000 soldado ao mando do general Fran­
cisco Felix da Fonseca Pereira Pinto; restabelece-se a ordem; e
postel'iormenle retira-se a mesma dil'i itO. Novo di tlll'bios
trazem antro peuido do apoio brasileiro, que ainda uma vez t­
prestado em menor escala_ Nesta conjunr,lura os Agentes di­
plomaticos cle França, e [nglaterra rHclamão contl'a a altitude
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do BI'asi! como opposla aos preceilos do Pl'olocollo assignado
com o governo orienlal em 3 de Setembro de 1857; explica-se
os Lermos do Protocollo, e se o transcl'eve inlt'grnlmenLe, En­
Lretanto a revolla é suffocada j carnificina em Qu.interos; a
legação imperial se antecedêm baldadamente tpam que não
fõsse realizado tão negro ai LenLado. Texto do T'ratado , . .. 250

TRATADO (i2 de Outubro) de LimiLes com a Repnblica do Uru­
guay. Noticia Histol'ica, Considerações sobre as primeiras esti­
pulações acerca dos limites do Bl'asil ja Bulia do Papa Alexandre
VI; o Tl'alado de Tordesil1as ; a Eseriplura de Saragoça j Jun­
dação da Colonia do SacmmenLo por D. Manoel Lobo, governa­
dor do lHo de Janeiro j' si tios postos ii mesma Colonia por D. José
Gano, Valdez, Salcedo, e Cevallos. Os tralados de 1.681, i 70 L,
i 703, 1. 71.5 reconhecem o tlominio de Portugal ii dita Colonia.
Os Portnguezes esLabelecem-se em i\Ionlevidéo, D. Bruno de
Zavalla os desaloja desse siLio. Celebração do traLado de 1750 j
parlicipação activa de Alexandl'e de Gusmão uesse tl'aLaelo j
por elle é cedida á Hespaoha a Colouia do Sacramento, e á
Portugal os seLe povos das ruis ões orienLaes do ruguay, e
todas as suas posses do lado de Mato-Grosso, e do lado do
Pará; vanLagens desLe tratado; ni10 são hem apreciadas por
PorLngal j os Jesuitas elas mi 'sões insligão os Indios á guel'l'aj
o general ,ornes Freire os alaca j não é convenientemente se.­
cundado pelas aULoridades hespaohoJas; subsereve por isso
uma trégoa com õS-Cnc1qll s lU' t e ovem l' te '754 j
texto dessa Convenção; renova-se a campanba; os Indios são
baLidos, e sens Padres. Duvidas na demarcação j annullação
110 tl'atado de 1750 pelo de 176i; guel'l'a na Europa. CevaHos
invade, e tOlúa o lHo-Grande, apoeleralldo-se antes' do forLe de
Santa Theresa; Sll to, consLe1'l1ação, e violencias que soffrem
os habitantes daquella Provincia. Entretanto suspende-se a
gueJ'ra nu Europa, e GevalIos firma um accordo com os chefes
IJrasileiros, no Povo do Rio-G I'ande, em 6 de Agosto de 1763,
sohre os IimiLes dOR dOlls rrcampamentos, texto tio dilo Accor­
do. lleposlas as cOllsas em seu anligo estado pela paz de Pariz,
roi en Lregue a Colonia aos Portuguezes, (texto do lermo dessa
entrega) mas não os Lerl'ilorios do lHo-Grande, cujos IlahiLanLes
entreLanlo sacodem o jugo lIespanhol sob as orde11S do gene­
ral Bohm. II cõrLe de ~Iad)'id ellvia D. Pedro ele GevnlIos com
1I1lla forLe esquadra a Lomar desrorço daque,Jle desastre j Ce­
vallos desembarca e occupa a filia de SanLa Caluarina; segue
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a põr cerco á Colonia, da qual apodera-se em quanto que che-
gão da Europa as ordens para a suspensão das hoslilidades.
Firma-se, depois da morté de D. José, o tralado de 1.777 entre
as Corôas de Hespanha, e Portugal j prejuizos que aos domi-
nios portuguezes traz o referido tralado. Enceta-se a demar­
cação, instrucções publicas, e secl'etissimas dadas pelo Vice-
Rei Vasconcellos aos commissarios portuguezes j os hespanhóes
Levantão duvidas em quasi todos os pontos assignalados para
balisas; negão àexistencia do Igurey; e tentão substituir pOl'
oulro o verdadeiro Pepery-gnassú. Rebenta novamente a guel'l'a
na Europa· j o governador do Rio-GI'ande invesle o Eslado
Oriental j loma em 30 de Outubro de 1.801. o forle do 8erro­
Largo j temto da capitulação feita no dito forle j os Portuguezes
occupão Batovi, e Taquarembó j o paisano Pedroso, e José
Borges do Canto apoderão-se das missões do Uruguay. Vinda
do Senhor D. João V[ para o Brasil, depois do lralado de Fon­
lainebleau j occupação de :\Iontevidéo j estado da queslão de
limites alé 1.851. j o ttti possidetis conservado pelo Bl'Usil desde
a guerra de 1.801. foi adoptado para norma do preseute lrata-
do j conveniencia de ser consagra esla bitola j vantagens que
por eSSf\ motivo o Brasil anferio; concessõ(~s relativamente
menos imporlantes feitas (I Banda Oriental. Parecei' do Conse-
Ibo (l'Estado em 1847, de accordo com as estipulações dos Ii­
miles accordados em 1.851. Temto do Tm/adu. . . • •.•. , 466

i8M

TRÀTADO (12 de Outubro) de Commercio, e avegaçãlJCOIU­
a Republica do Uruguay. Accordo relativo ao engajamenlo de
subditos brasileiros ou orienlaes para o serviço mililar dos
dous paizes. P?'otocolto sobre os principios qHe devem regu-
lar a navegação fluvial entre o Brasil, e a referida nepublica.
Heilexões úcerca da estipulação concarnente ú neutralidede fIa
Ilha de Martim Garcia • 3i5

IBM

TI1ATADO ('12 de Outubro) de Exlradicção com a nepublica
do Uruguay. Obse?'vaçoes, Circular de á de Fevereiro de 1.847

.estabelecendo a doutrina abraçada pelo Imperio sobre este
assumplo j devolução de escravos; precedentes j protecção
aos direitos de liberdade; Aviso do ministerio da Justiça de
20 de Maio rle 1.856. Texto do Tratado . 326

70
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1.851

CONVENÇÃO (1.2 de Ol!tubro) de Subsidio com a Republica do
Uruguay. Observaçúes. Lei de 30 de Setembro de 1.853; P/o­
tocollo de ~9 de Janeiro de 1858; questão relaliva aos Prejui­
zos de guerN! '; Accol'do de 8 de l\'Iaio de 1858 úcerca deste
objecto, não (j apPl'ovado no senado Ol'iental ; Junta do credi­
to publico. Quadro dos empreslimos feitos ú dita Republica
até 1.862. Temto ela CMvençiío. . 339

1851

TI1ATADO ( 23 de Outubro) de Navegação, Limites, e Extl'a­
dicÇfLO com a Hepublica do Perú. AbertUl'a do Amazonas;
considerações; perigos dessa aberLl1l'a, sem a .addicção das
precisas cautelas; systema de expansão teniloria! dos Esla­
dos-Unidos; precedentes dos mesmos Estados-Unidos com re­
lação a esse assumpto; a Inglaterra o praticou lambem na ques­
tão do tenilorio de Mosquitos; vista d'o!hos retro,pectiva em
referencia á esses factos; Congresso .I\mericano (J1istorico) ;
linha de limites ll'açada no lJ'atado; li verdadeira foz do Apa­
poris ; li sena do Cupaty; estado da demarcação; as expres­
sões negl'os-escrctvos do artigo 5°; reversaes sO!)I'e as regras
para a Exll'adiç;LO, Texto e~o TrMado; 1I'ligos eparados. 335

-185'1

CON' ENJO ( 2-1 ele Novtmbl'Q) Enll'P o UI'ui" o " nepuj,.licu do
fil'uguay, e os Estados de Entre nios, e COl'1'ientes, para asse­
gurar o modo de fazer elfecliva a AlIiança pactuada no Conve­
nio de 29 de Maio. Artigos addieionaes, assignados cm 30 de
Novembro em Gllaleguaychú, rúlativos ao Paraguay. 3i'!

1852

TI1ATADO (15 de Maio) de Limites com a Republica do UI'll­
guay. Not-icia 1listorica. Demarcação; duvidas levantadas
pelo commissario odental sebre o 'el'dadeiro P071tCll de S.
Miguel; Pl'otocollo de 22 de Abril de 1853; Acta de 15 de Jlluho
do dilo anno; assentamento dos primeiros marcos. Acta de 6
de Abril de 1856; Acta de 28 de Abríllambern de 1856 ;
Acta do 1° de Abril de 1857; gyro da linha divisaria; rede
lriangular geodesica; colloeação dos marcos em toda a ex­
tensão da fronleira. Texto do Tratado; Aclo ele garantia pres-
tado ppla Confederação Argpn lina; j]Joppa dos manos.. 38i
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IX

'fHATADO (3 de Novembro) de Exlradicção com a Republica
do Equador. Protocollo da negociação. • . . 416

1854

CONVENÇão (1 de Junho) de Subsidio com a Republica Orien­
tal. .

1854

421

ACCOIlDO (5 de Agosto) determinando a duração, e as condi­
ções do Auxilio de força militar prestado pelo Imperio a Repu-
lJlica do UI'l!guay. 425

1855

CONVENÇãO ( 12 de Janeiro) com Portugal para repl'lllllL' o
crime de falsificaç~o de Moeda. Lei portugueza de 4 Junho
de 1859 ; Heversaes de 13 de Outubro de 1855. . •• 482

1856

TI1ATADO (6 ele Abril) de Na vegação, e Commercio com a He­
publica do Paraguay. Not'icia Flistol'ica. Transformação da po­
Jilica do governo paraguayo com relação ao Brasil depois da
quMa de Hosas j as concessàes do [I'alauu de i8ltã, do Prato­
collo do 10 de Juuho de 1845 forão retl'ahindo-se na missão
Gelly, e i\1oreil'a de Castro em 1867, e 1853, e gl;adualmente
decrescêrão, para o diante. Aos serviços prestados pelo Impe­
rio à mesma Republica para o reconhecimento de sua inde­
pendeucia ua Europa, e ua America para o livre transito dos
rios f1uviaes platinos, e para o pacifico de enlace de todas as
suas questões com a Republica Argentina, deve juntar·se ou­
tros de que forão incumbidos distinctos officiaes brasileiros en­
carregados da tarefa de adestrar a milicia paraguaya no manejo
das armas, e no estudo da artilheria. Occupação do Fecho dos
Morros pelos Brasileiros j o Presidente Lopes manda desalojar
o posto j protesto da legação imperial em Assumpção contra
esse aLLentado j' vai ao Paraguay em caracter diplomatico
o Agente brasileil'oFelippeJosé Pereira Leal; insta pela cele­
bração dos tralados de navegação, e limites j o governo da­
quella nepublica. manda-lhe bruscamenLe os passaporLes. '!is-
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são do chefe de esquadra Pedro Ferreira de Oliveira; fins
cardeaes da missão; numero, e nome dos navios que compu­
nhão a esquadra brasileira; sua retirada das aguas do Para­
guay; sobe o plenipolenciario II Assumpção no vapor Ypi­
?'anga ; satisfação dada pelo desacato irrogado ao Encarregado
de Negocias Leal; Buenos-Ayres, e Montevidéo reclamão
contra o ingresso das forças navaes brasileiras nas aguas do
Prala; explicações dadas, a este respeito, pelo gabinete impe­
rial. Enceta-se a negociação dos tratados de navegação, e li­
miles entre o chefe da esquadra Pedro Fel'l'eira, e o general D.
Francisco Solauo Lopes, plenipotenciario do Paraguay; proposta
do Brasil sobre a linha de fronteiras; firma-se o tratado de nave­
gação, e a convenção de limites de 27 de Abril de 1.855, adi-

, ando esta a solução dos limites para o prazo de um anno; não
são ratificados pelo gabinete imperial; razões desse acto; im­
procedencia de taes razões; motivos reaes da não ratificação;
as instrucções dada ao Chefe de Esquadra Pedro Ferreira. O
Paraguayenvia em 1856 o plenipotenciario Berges para tratar
de novo com o Brasil; por parte do Imperio é escolhido o
Consalheiro Paranhos para incumbir-se dessa importante ta­
refa. Abrem-se as conferencias nesta Côrte; proficiencia com
que o negociador brasileiro trata a questão; profundo debate
sQbre o Igurey, o Iguatemy, O, Ivinheima, e o Rio Branco;
ex.hibição de importantes documentos historicos, que o escla­
recem; extracto das instrucções secl'etissimas do Vice-Rei D.
Luiz de Vasconcellos aos' demarcadores portuguezes ; noções
que nellas se c*pendern:--'ftcelt;a da poslÇao aO IgUl'ey, eao Pe­
peri-guassú; reconhecimento por parte do proprio Paraguay do
uti possidetis do Brasil dentro dos tenilorios que reclama
como balisas; frivolos fundamentos da mesma Republica sobre
sua pretenção á linha do Ivinheima ao Hio Brauco. Bolivia,
questão de limites j historico de_ssa questão; linha que d~ve ser
adoptada, quer do lado do Amazonas, quer da parte do Para­
guay, para desalar esse antigo conUícto, no interesse de ambos
os paizes.A rejeição do projecLo do traLado olIerecido pelo
enviado Ge\ly propollrlo a neutralisação do Apa, e a cessão dos
Lerritorios do Aguapehy, adiando a questão de limites, deu
lugar a novas e mais adiantadas pretenções do Paraguay.
Quando, e como deve ser acceito um accordo concernenLe á
neutralidade de terrenos que reciprocamente são disputados.
O Fecho dos iJforros, sua imporlancia j enormes sacrificios que
a posse dessa posição ha custado aos dois paizes. Texto do
t·ratado.. ••••• • • • • 443
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PAG. LINH.!S EM VEZ DE LEA-SE

57 30 sahida cabida
128 39 180 1580
131 2li frustrào-se frustrárão-se
132 li i8li! i 8M
133 2'1 pela nota pelo omeio
13li 38 1827 !828
i53 {3' ora, as nossas ora, se as nossas
160 6 19 de Janeiro i8 de Janeiro
i7! 25 em 1856, e i857 em i857
185 29 sessação retirada
i88 20 que elle repre-

sentava que representava
188 22 elle curvou-se curvou-se
188 :lli que elle nos que nos
21.1 lli 18li 18li9
:H7 37 !85i 1858
3li6 2 Tratado Convenção·
lili1- 8 inserio-se inserir-se
Mil ao li Assocar 1>elo Brasil_
li50 21 llistorica Historia
li51 30 Borges Berges
li59 41 Plano reflectir Plano, e o artefi::io com

que foi fontado pela con-
tinuação delle se deve re-
f1eclir.

1I67 32 existir insislir.

N. B. A pago 3li na terceira linha, depois das palavra! - D. Ma­
ria II - deve accrescentar-se - sobre o Ajuste de contas pendentes
entre os dous Estados -

N. B. No 2' tomo, pago 536, linhas 9, onde diz Ourso Elem(mtm',
1êa-se Quadro Elementar,
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